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ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS (AMM) 
 

Diretoria da AMM  
biênio 2013/2014 

  
Presidente de Honra: Meraldo Figueiredo Sá- PSD 
 
Presidente: Valdecir Luiz Colle – Juscimeira -PSD 
Primeiro Vice-Presidente: Milton José Toniazzo – Terra Nova do Norte – DEM  
Segundo Vice-Presidente: Jamar da Silva Lima – Nova Brasilândia - PT 
Terceiro Vice-Presidente: Marcos de Sá Fernandes da Silva - Santa Cruz do 
Xingu - PSB 
Quarto Vice-Presidente: João Antônio da Silva Balbino – Rosário Oeste - PSB 
Quinto Vice-Presidente: Leonardo Farias Zampa – Novo São Joaquim - PR 
Secretário Geral: Carlos Roberto Bianchi – São José dos Quatro Marcos - PSB 
Primeiro Secretário: Elias Leal-Mirassol D´Oeste - PSD 
Segundo Secretário: Humberto Bortolini – Itiquira - PR 
Tesoureiro Geral: Moacir Pinheiro Piovezan – Porto dos Gaúchos  PSB 
Primeiro Tesoureiro: Divina Maria da Silva Oda – Pontal do Araguaia - PSB 
Segundo Tesoureiro: Ademir Gaspar de Lima – Jaciara – PT 
 

CONSELHO FISCAL 
 
1 – Magali Amorim Vilena Morais – General Carneiro - PSD 
2 – Fábio Schroeter – Campo Verde - PTB 
3 – Fausto Aquino de Azambuja Filho – Luciara (PSB) 
 

SUPLENTES DO CONSELHO FISCAL 
 
1 – Luiz Henrique do Amaral – Cocalinho - PT 
2 – Daniel Gonzaga Correia – Vale de São Domingos - PP 
3 – José Mauro Figueiredo – Arenápolis – PRB 
 

GERÊNCIA DE COMUNICAÇÃO 
 
Gerente de Comunicação  
Malu Sousa   
 
Encarregado Jornal  
Noides Cenio da Silva   
 
Entre em Contato:  
jornaloficial@amm.org.br  
(65) - 2123-1270 
 
 
O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Mato Grosso é uma solução voltada 

à modernização e transparência da gestão municipal. 
 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

EDITAL COMPLEMENTAR N° 006/2013  
 

Divulgação da Relação de Candidatos Portadores de 
Necessidades Especiais 

  
O Presidente da Câmara Municipal de Alto Araguaia, Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica da Câmara Municipal e de acordo com o Art. 37, Inciso 
II, da Constituição Federal e a Legislação Municipal Vigente e 
Demais Legislações Pertinentes, TORNA PÚBLICO, nos termos 
do Edital de Concurso Nº 001/2013. 
  
I. Divulgar a Relação de Candidatos Portadores de Necessidades 
Especiais; 
  
Nota: 
Como apenas 01 (um) Candidato solicitou condição especial para 

Realização da Prova, quanto à Deficiência Visual, informamos que o 
mesmo terá o auxílio de Fiscal Ledor para realização da mesma, em 
local reservado para esta finalidade. 
  
II. O presente Edital e a Listagem Completa estão disponíveis nos 
endereços eletrônicos: www.camaraaltoaraguaia.mt.gov.br, 
www.amm.org.br e www.sydcon.com.br e afixada no Mural da 
Câmara Municipal de Alto Araguaia - MT. 

  
Alto Araguaia - MT, 06 de Novembro de 2013. 
  
NÁDIA PAES FERREIRA 
Presidente da Comissão de Organização, Acompanhamento e 
Fiscalização 
  
VALDERALQUES DE CASTRO 
Presidente em Exercício 

Publicado por: 
Lucidaria Paes Ferreira Nunes 

Código Identificador:EA067F72 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

C O M U N I C A D O 
 
A Sydcon Tecnologia de Sistemas de Informática e Consultoria 
comunica aos Candidatos (as) que realizaram Inscrições para o 
Concurso Público Nº 001/2013 da Câmara Municipal de Alto 
Araguaia que as Provas serão Realizadas nos Horários abaixo: 
  
08h00min * - Provas Objetivas de Múltipla Escolha; 
Locais: UNEMAT e Escola Estadual Maria Auxiliadora. 
  
14h00min * - Provas Práticas de Digitação. 
Local: UNEMAT. 
  
* Os Horários para Realização das Provas é o Oficial de Brasília. 
  
Cuiabá - MT, 06 de Novembro de 2013. 
  
ANDERSON MARCELO DE ALMEIDA 
Consultor Técnico 
Sydcon Tecnologia de Sistemas 

Publicado por: 
Lucidaria Paes Ferreira Nunes 

Código Identificador:AA122B53 

 
GERÊNCIA DE LICITAÇÃO  

CONTRATOS DE OBRAS 
 
Contrato: 323/2013 
Contratada: Orlando Borges ME 
Objeto: Reforma e pintura da Escola Municipal Patrocínio Joaquim 
Dias (Zona Rural) 
Prazo: O presente do contrato vigerá pelo tempo de 210 (duzentos e 
dez) dias e o prazo para execução da obra é de 120 (cento e vinte) dias 
a contar da expedição da Ordem de Serviço - OS 
Valor: R$ 94.100,61 (noventa e quatro mil cem reais e sessenta e um 
centavos) 
Data: 06/11/2013 
  
Alto Araguaia 06/11/2013 
  
RENATA FERMINO DE OLIVEIRA  
Setor de Licitações 

Publicado por: 
João Batista Pereira de Rezende 

Código Identificador:6C2A9E37 
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GERÊNCIA DE LICITAÇÃO  
CONTRATOS DE OBRAS 

 
Contrato: 324/2013 
Contratada: Construtora Vipps ltda 
Objeto: Reforma e pintura da Creche Maria Ferreira Ribeiro 
Prazo: O presente contrato vigerá pelo tempo de 210 (duzentos e dez) 
dias e o prazo para execução da obra é de 120 (cento e vinte) dias a 
contar da expedição da Ordem de Serviço - OS 
Valor: R$ 95.445,42 (noventa e cinco mil quatrocentos e quarenta e 
cinco reais e quarenta e dois centavos) 
Data: 06/11/2013 
  
Alto Araguaia 06/11/2013 
  
RENATA FERMINO DE OLIVEIRA  
Setor de Licitações 

Publicado por: 
João Batista Pereira de Rezende 

Código Identificador:B614C1A1 
 

GERÊNCIA DE LICITAÇÃO  
CONTRATOS DE OBRAS 

 
Quinto termo aditivo ao contrato: 109/2012 
Contratada: Construtora R4 ltda 
Objeto: Contratação de empresa para execução de obra de construção 
da Casa do Mel 
Prazo: Fica o presente aumentado o prazo de sua vigência e execução 
dos serviços em 120 dias a partir de seu vencimento extinguindo-se 
em 10/03/2014, prorrogável nos termos da Lei Federal 8.666/93. 
Data: 06/11/2013 
  
Alto Araguaia 06/11/2013 
  
RENATA FERMINO DE OLIVEIRA  
Setor de Licitações 

Publicado por: 
João Batista Pereira de Rezende 

Código Identificador:0E3A2D5E 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO BOA VISTA  
 

GRUPO DE PREGÃO 
AVISO DE RETIFICAÇÃO  

 
À Prefeitura Municipal de Alto Boa Vista, através de seu Pregoeiro, 
torna público a RETIFICAÇÃO da publicação da Ata de Registro de 
Preços N° 004/2013, oriunda do Pregão Presencial N° 004/2013, 
publicado no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do 
Mato Grosso de 08 de Março de 2013, edição nº 1674, pág. 197 , 
ONDE SE LÊ: “1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição 
de Combustível para todos os veículos da Prefeitura Municipal de 
Alto Boa Vista, incluindo os maquinários.”, LEIA-SE: “1. Registro de 
preços para contratação de empresa para futuras e eventuais 
aquisições de materiais de consumo – gêneros alimentícios, utensílios 
de copa e gás de cozinha para atender todas as Secretarias do 
Município de Alto Boa Vista pelo período de 01 ano.”. 
  
Alto Boa Vista/MT, 06 de Novembro de 2013. 
  
CRISTIANO RUBIN PARIZOTTO 
Pregoeiro 
Port.: 015/2013 

Publicado por: 
Cristiano Rubin Parizotto 

Código Identificador:45A7B887 

 
GRUPO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N° 005/2013 
 
O MUNICÍPIO DE ALTO BOA VISTA – Estado de Mato Grosso 
torna público a todos os interessados, que realizará Licitação, no dia 

22 de Novembro de 2013, às 10:00 horas (horário de Brasília), na sede 
da prefeitura, regida pela Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores 
alterações e pelas condições estabelecidas no Edital de TOMADA DE 
PREÇOS n° 005/2013, para a seleção da melhor proposta pelo menor 
preço global, objetivando a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A AMPLIAÇÃO DOS BANHEIROS 
DA CRECHE MUNICIPAL ARCO IRIS DE ALTO BOA 
VISTA-MT”. Os proponentes interessados poderão obter o edital 
completo na sede da Prefeitura de Alto Boa Vista, à Av. Moises D. 
Montiel n.º 975 – Centro. Mais Informações, no fone: (66) 3539-1113 
no horário de 13:00 ás 17:00 horas. 
  
Alto Boa Vista – MT, 06 de Novembro de 2013. 
  
EDGAR FREDERICO DA SILVA 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Edgar Frederico da Silva 

Código Identificador:C435E582 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 087, DE 01 DE OUTUBRO DE 2013. 

 
“ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO 
VALOR DE R$ 8.000,00 (OITO MIL REAIS) EM 
FAVOR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS , Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e autorizado pela Lei 
Municipal nº 944/13 de 01 de outubro de 2013. 
  
DECRETA:  

  
Art. 1º. Fica aberto Crédito Adicional Especial no valor de R$ 
8.000,00 (oito mil reais), em favor da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, conforme discriminado abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

2.160 3.3.90.30.00 8.000,00 

TOTAL 8.000,00 

  
Art. 2º. Para cobertura do Crédito aberto no artigo anterior, serão 
utilizados recursos de acordo com o art. 43, inciso III da Lei 4.320/64, 
resultantes de anulação parcial da dotação orçamentária abaixo 
discriminada: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

2.134 3.3.90.34.00 8.000,00 

TOTAL 8.000,00 

  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS - 
MT, ao um dia do mês de outubro de 2013. 
  
CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Ribeiro da Silva Pereira 

Código Identificador:C1DE57BE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 088, DE 02 DE OUTUBRO 2013. 
 

“ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE 
R$ 130.500,00 (CENTO E TRINTA MIL E 
QUINHENTOS REAIS), EM FAVOR DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
E SECRETARIA MUNICIPAL DE 
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INFRAESTRUTURA E OBRAS, E, DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS , Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e autorizado pela Lei 
Municipal nº 903/12 de 26 de setembro de 2012. 
  
DECRETA:  

  
Art. 1º. Fica aberto Crédito Suplementar no valor de R$ 130.500,00 
(cento e trinta mil e quinhentos reais), destinados ao reforço das 
dotações orçamentárias abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

2.101 3.3.90.30.00 500,00 

2.104 3.3.90.30.00 65.000,00 

2.104 3.3.90.39.00 65.000,00 

TOTAL 130.500,00 

  
Art. 2º. Para cobertura do Crédito aberto no artigo anterior, serão 
utilizados recursos de acordo com o art. 43, inciso III da Lei 4.320/64, 
resultantes de anulação parcial das dotações orçamentárias abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

1.156 4.4.90.51.00 13.748,34 

1.157 4.4.90.51.00 51.200,00 

1.131 3.3.90.30.00 53.355,38 

2.107 3.3.90.32.00 12.196,28 

TOTAL 130.500,00 

  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS - 
MT, aos dois dias do mês de outubro 2013. 
  
CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Ribeiro da Silva Pereira 

Código Identificador:C74E85C9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 089, DE 02 DE OUTUBRO 2013. 

 
“ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE 
R$ 26.900,00 (VINTE E SEIS MIL E NOVECENTOS 
REAIS), EM FAVOR DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, SECRETARIA 
MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO E 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, E, DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS , Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e autorizado pela Lei 
Municipal nº 903/12 de 26 de setembro de 2012. 
  
DECRETA:  

  
Art. 1º. Fica aberto Crédito Suplementar no valor de R$ 26.900,00 
(seis mil e novecentos reais), destinados ao reforço das dotações 
orçamentárias abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

2.153 3.3.90.39.00 1.200,00 

2.101 3.3.90.39.00 5.700,00 

2.103 3.3.90.39.00 20.000,00 

TOTAL 26.900,00 

  
Art. 2º. Para cobertura do Crédito aberto no artigo anterior, serão 
utilizados recursos de acordo com o art. 43, inciso III da Lei 4.320/64, 
resultantes de anulação parcial das dotações orçamentárias abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

1.137 4.4.90.51.00 6.900,00 

2.107 3.3.90.30.00 20.000,00 

TOTAL 26.900,00 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS - 
MT, aos dois dias do mês de outubro 2013. 
  
CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Ribeiro da Silva Pereira 

Código Identificador:6A82A601 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 099, DE 23 DE OUTUBRO DE 2013. 
 

“ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE 
R$ 673.230,25 (SEISCENTOS E SETENTA E TRÊS 
MIL, DUZENTOS E TRINTA REAIS E VINTE E 
CINCO CENTAVOS), EM FAVOR DO GABINETE 
DO PREFEITO, SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS E PLANEJAMENTO, SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ESPORTES, LAZER, CULTURA E TURISMO E 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DO MEIO 
AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO URBANO E 
RURAL, E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS , Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e autorizado pela Lei 
Municipal nº 903/12 de 26 de setembro de 2012. 
  
DECRETA:  

  
Art. 1º. Fica aberto Crédito Suplementar no valor de R$ 673.230,25 
(seiscentos e setenta e três mil, duzentos e trinta reais e vinte e cinco 
centavos, destinados ao reforço das dotações orçamentárias abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

2.100 3.1.90.11.00 35.963,20 

2.100 3.1.90.13.00 7.552,27 

2.101 3.1.90.11.00 49.762,58 

2.101 3.1.90.13.00 1.082,59 

2.103 3.1.90.11.00 23.881,91 

2.103 3.1.90.13.00 5.015,18 

2.104 3.1.90.04.00 9.814,48 

2.104 3.1.90.11.00 49.736,52 

        2.105         3.1.90.11.00 16.510,92 

2.105 3.1.90.13.00 3.467,29 

2.107 3.1.90.04.00 13.247,74 

2.111 3.1.90.04.00 9.918,24 

2.151 3.1.90.11.00 5.442,43 

2.151 3.1.90.13.00 1.142,91 

2.114 3.1.90.11.00 21.615,09 

2.115 3.1.90.11.00 39.318,17 

2.116 3.1.90.11.00 48.622,51 

2.120 3.1.90.04.00 8.098,24 

2.120 3.1.90.13.00 1.700,63 

2.121 3.1.90.11.00 4.762,78 

2.123 3.1.90.11.00 52.373,62 

2.123 3.1.90.13.00 10.928,39 

2.124 3.1.90.04.00 19.540,80 

2.124 3.1.90.13.00 4.103,57 

2.125 3.1.90.04.00 3.844,60 

2.153 3.1.90.11.00 128.404,10 

2.153 3.1.90.13.00 26.435,92 

2.132 3.1.90.11.00 10.201,43 

2.132 3.1.90.13.00 2.118,94 

2.134 3.1.90.11.00 19.777,69 

2.134 3.1.90.13.00 3.157,03 

2.128 3.1.90.11.00 16.858,14 

2.128 3.1.90.13.00 3.147,60 

2.129 3.1.90.04.00 678,00 

2.129 3.1.90.11.00 1.800,00 

2.131 3.1.90.11.00 10.913,01 

2.131 3.1.90.13.00 2.291,73 

TOTAL 673.230,25 
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Art. 2º. Para cobertura do Crédito aberto no artigo anterior, serão 
utilizados recursos de acordo com o art. 43, inciso III da Lei 4.320/64, 
resultantes de anulação parcial das dotações orçamentárias abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

2.100 3.1.90.09.00 1.140,00 

2.100 3.3.90.33.00 4.000,00 

1.103 4.4.90.52.00 1.257,00 

2.101 3.1.90.91.00 2.426,50 

2.101 3.1.90.94.00 3.500,00 

2.103 3.1.90.09.00 1.683,20 

2.105 3.3.90.34.00 13.105,68 

2.106 3.3.90.30.00 5.532,00 

1.137 4.4.90.51.00 19.716,68 

2.125 3.1.90.11.00 40.000,00 

2.146 3.3.71.41.00 5.000,00 

2.152 3.3.90.33.00 15.000,00 

2.152 3.3.90.30.00 8.000,00 

2.152 3.1.90.09.00 2.000,00 

2.152 3.1.90.11.00 5.000,00 

2.152 3.1.90.13.00 5.000,00 

2.152 3.3.90.14.00 3.000,00 

2.153 3.3.90.14.00 16.000,00 

2.153 3.3.90.34.00 60.000,00 

2.153 3.1.90.04.00 50.000,00 

2.153 3.3.90.91.00 5.000,00 

2.132 3.1.90.04.00 5.000,00 

2.132 3.1.90.09.00 4.000,00 

2.133 3.3.90.30.00 15.000,00 

2.133 3.3.90.33.00 9.000,00 

2.140 3.1.90.09.00 500,00 

2.140 3.1.90.11.00 6.870,00 

2.140 3.1.90.13.00 4.150,00 

2.140 3.3.90.34.00 1.500,00 

2.128 3.1.90.04.00 5.000,00 

2.129 3.3.90.32.00 10.000,00 

2.130 3.1.90.11.00 3.000,00 

2.130 3.1.90.13.00 1.000,00 

2.130 3.3.90.30.00 500,00 

2.130 3.3.90.34.00 280,00 

2.107 3.1.90.91.00 10.000,00 

2.107 3.3.90.31.00 29.892,00 

2.107 3.3.90.32.00 10.000,00 

2.107 3.3.90.33.00 30.000,00 

2.111 3.3.90.30.00 200.000,00 

2.111 3.3.90.32.00 61.177,19 

TOTAL 673.230,25 

  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS - 
MT, aos vinte e três dias do mês de outubro 2013. 
  
CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Ribeiro da Silva Pereira 

Código Identificador:67511AD8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 100 DE 24 DE OUTUBRO DE 2013. 

 
“ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE 
R$ 10.678,17 (DEZ MIL, SEISCENTOS E SETENTA 
E OITO REAIS E DEZESSETE CENTAVOS), EM 
FAVOR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE E SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, E, DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS , Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e autorizado pela Lei 
Municipal nº 903/12 de 26 de setembro de 2012. 
  
DECRETA:  

  
Art. 1º. Fica aberto Crédito Suplementar no valor de R$ 10.678,17 
(dez mil, seiscentos e setenta e oito reais e dezessete centavos), 
destinados ao reforço das dotações orçamentárias abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

2.134 3.1.90.11.00 966,59 

2.101 3.1.90.11.00 818,23 

2.134 3.1.90.09.00 169,75 

2.153 3.1.90.09.00 233,60 

2.134 3.3.90.39.00 675,00 

2.101 3.3.90.39.00 7.815,00 

TOTAL 10.678,17 

  
Art. 2º. Para cobertura do Crédito aberto no artigo anterior, serão 
utilizados recursos de acordo com o art. 43, inciso III da Lei 4.320/64, 
resultantes de anulação parcial das dotações orçamentárias abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

2.100 3.3.90.30.00 188,17 

2.103 3.3.90.14.00 1.000,00 

2.104 3.3.90.14.00 1.000,00 

1.129 4.4.90.52.00 8.490,00 

TOTAL 10.678,17 

  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS - 
MT, aos vinte e quatro dias do mês de outubro 2013. 
  
CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Ribeiro da Silva Pereira 

Código Identificador:C3DAACB1 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 101 DE 24 DE OUTUBRO DE 2013 

 
“ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE 
R$ 6.650,00 (SEIS MIL E SEISCENTOS E 
CINQUENTA REAIS), EM FAVOR DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
E OBRAS E SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ESPORTES, LAZER, CULTURA E TURISMO, E, DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS , Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e autorizado pela Lei 
Municipal nº 903/12 de 26 de setembro de 2012. 
  
DECRETA:  

  
Art. 1º. Fica aberto Crédito Suplementar no valor de R$ 6.650,00 
(seis mil e seiscentos e cinquenta reais), destinados ao reforço das 
dotações orçamentárias abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

2.128 3.3.90.39.00 5.400,00 

2.104 3.3.90.39.00 1.250,00 

TOTAL 6.650,00 

  
Art. 2º. Para cobertura do Crédito aberto no artigo anterior, serão 
utilizados recursos de acordo com o art. 43, inciso III da Lei 4.320/64, 
resultantes de anulação parcial da dotação orçamentária abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

2.129 3.3.90.31.00 6.650,00 

TOTAL 6.650,00 

  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS - 
MT, aos vinte e quatro dias do mês de outubro 2013. 
  
CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Ribeiro da Silva Pereira 

Código Identificador:6984DBF8 



Mato Grosso , 07 de Novembro de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1845 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 102, DE 25 DE OUTUBRO DE 2013. 

 
“ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE 
R$ 1.620,00 (UM MIL E SEISCENTOS E VINTE 
REAIS), EM FAVOR DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE E SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, E, DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS , Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e autorizado pela Lei 
Municipal nº 903/12 de 26 de setembro de 2012. 
  
DECRETA:  

  
Art. 1º. Fica aberto Crédito Suplementar no valor de R$ 1.620,00 
(um mil e seiscentos e vinte reais), destinados ao reforço das 
dotações orçamentárias abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

2.153 3.3.90.30.00 1.500,00 

2.134 3.3.90.14.00 120,00 

TOTAL 1.620,00 

  
Art. 2º. Para cobertura do Crédito aberto no artigo anterior, serão 
utilizados recursos de acordo com o art. 43, inciso III da Lei 4.320/64, 
resultantes de anulação parcial da dotação orçamentária abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

2.134 3.3.90.30.00 1.620,00 

TOTAL 1.620,00 

  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS - 
MT, aos vinte e cinco dias do mês de outubro 2013. 
  
CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Ribeiro da Silva Pereira 

Código Identificador:08991338 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 103 DE 29 DE OUTUBRO DE 2013. 

 
“ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE 
R$ 11.338,00 (ONZE MIL, TREZENTOS E TRINTA E 
OITO REAIS), EM FAVOR DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS , Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e autorizado pela Lei 
Municipal nº 903/12 de 26 de setembro de 2012. 
  
DECRETA:  

  
Art. 1º. Fica aberto Crédito Suplementar no valor de R$ 11.338,00 
(onze mil, trezentos e trinta e oito reais), destinados ao reforço das 
dotações orçamentárias abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

2.132 3.3.90.36.00 3.338,00 

2.101 3.3.90.36.00 8.000,00 

TOTAL 11.338,00 

  
Art. 2º. Para cobertura do Crédito aberto no artigo anterior, serão 
utilizados recursos de acordo com o art. 43, inciso III da Lei 4.320/64, 
resultantes de anulação parcial das dotações orçamentárias abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

1.145 4.4.90.52.00 3.338,00 

2.107 3.3.90.30.00 8.000,00 

TOTAL 11.338,00 

  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS - 
MT, aos vinte e nove dias do mês de outubro 2013. 
  
CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Ribeiro da Silva Pereira 

Código Identificador:DFC1E74E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 104, DE 30 DE OUTUBRO DE 2013. 

 
“ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE 
R$ 4.504,00 (QUATRO MIL E QUINHENTOS E 
QUATRO REAIS), EM FAVOR DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO, 
E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS , Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e autorizado pela Lei 
Municipal nº 903/12 de 26 de setembro de 2012. 
  
DECRETA:  

  
Art. 1º. Fica aberto Crédito Suplementar no valor de R$ 4.504,00 
(quatro mil e quinhentos e quatro reais), destinados ao reforço da 
dotação orçamentária abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

2.103 3.3.90.39.00 4.504,00 

TOTAL 4.504,00 

  
Art. 2º. Para cobertura do Crédito aberto no artigo anterior, serão 
utilizados recursos de acordo com o art. 43, inciso III da Lei 4.320/64, 
resultantes de anulação parcial da dotação orçamentária abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

2.107 3.3.90.30.00 4.504,00 

TOTAL 4.504,00 

  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS - 
MT, aos trinta dias do mês de outubro 2013. 
  
CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Ribeiro da Silva Pereira 

Código Identificador:8D2B0FFE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 105, DE 30 DE OUTUBRO DE 2013. 

 
“ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE 
R$ 23.210,00 (VINTE E TRÊS MIL E DUZENTOS E 
DEZ REAIS), EM FAVOR DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO 
AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO URBANO E 
RURAL, E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
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O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS , Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e autorizado pela Lei 
Municipal nº 903/12 de 26 de setembro de 2012. 
  
DECRETA:  

  
Art. 1º. Fica aberto Crédito Suplementar no valor de R$ 23.210,00 
(vinte e três mil e duzentos e dez reais), destinados ao reforço das 
dotações orçamentárias abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

2.108 3.3.90.30.00 7.100,00 

2.110 3.3.90.30.00 4.550,00 

2.113 3.3.90.30.00 3.670,00 

2.101 3.3.90.30.00 3.000,00 

2.153 3.3.90.30.00 2.000,00 

2.134 3.3.90.39.00 1.790,00 

2.131 3.3.90.36.00 600,00 

2.159 3.3.90.39.00 500,00 

TOTAL 23.210,00 

  
Art. 2º. Para cobertura do Crédito aberto no artigo anterior, serão 
utilizados recursos de acordo com o art. 43, inciso III da Lei 4.320/64, 
resultantes de anulação parcial da dotação orçamentária abaixo: 
  

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR 

2.111 3.3.90.30.00 22.710,00 

1.123 4.4.90.51.00 500,00 

  23.210,00 

  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS - 
MT, aos trinta dias do mês de outubro 2013. 
  
CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Ribeiro da Silva Pereira 

Código Identificador:3FD6420C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº 947, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2013. 

 
Dispõe sobre a destinação para as áreas de educação e 
saúde das receitas municipais decorrentes da 
participação no resultado ou da compensação financeira 
pela exploração de petróleo e gás natural, com a 
finalidade de dar cumprimento ao previsto no § 1º do 
art. 2º da Lei Federal nº 12.858, de 09 de setembro de 
2013. 

  
O Sr. CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR,  Prefeito 
Municipal de ALTO GARÇAS-MT, no uso de suas atribuições 
conferidas em lei Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e 
eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1º As receitas municipais decorrentes da participação no 
resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e 
gás natural, consoante dispõe a Lei Federal nº 12.858, de 09 de 
setembro de 2013, serão destinadas exclusivamente para a educação 
pública, com prioridade para a educação básica, e para a saúde, com a 
finalidade de dar cumprimento ao previsto no § 1º do art. 2º da 
referida norma. 
Parágrafo único. O Município de Alto Garças – MT, aplicará os 
recursos previstos no caput deste artigo no montante de 75% (setenta 
e cinco por cento) na área de educação e de 25% (vinte e cinco por 
cento) na área de saúde. 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Alto 
Garças – MT, em 06 de Novembro de 2013. 
  
CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Ribeiro da Silva Pereira 

Código Identificador:9C20B5AB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 273, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2013. 

 
EXONERA SERVIDORA, A PEDIDO, RINELLE 
CINTHIA EVANGELISTA CARVALHO REZENDE, 
DO CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO DE 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Municipal de Alto Garças – MT, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais exaradas no art. 71, inciso 
VI e X da Lei Orgânica do Município. 
  
Resolve: 
  
Art. 1º - Exonerar, servidora a pedido, Rinelle Cinthia Evangelista 
Carvalho Rezende, portadora da Carteira de Identidade com Registro 
Geral nº 18658032 SSP/MT e inscrita no CPF/MF sob o n°. 
029.613.091-58 do Cargo de Auxiliar de Serviços Gerais e do Quadro 
de Servidor Efetivo, e dá outras providências. 
  
Parágrafo Único - Determinar à Gerência de Recursos Humanos da 
Secretaria de Administração, proceder às anotações e providências 
cabíveis de que trata o caput deste artigo, na forma da legislação 
vigente que disciplina a matéria. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Alto 
Garças -MT, em 01 de Novembro de 2013. 
  
CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Alto Garças – Mt 

Publicado por: 
Eliane Ribeiro da Silva Pereira 

Código Identificador:7539CD11 
 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS  

 
Extrato de Aditivo n° 001/2013 ao Contrato: N°023/2013 
Contratado: INDUSTRIA QUIMICA CMT LTDA 
CNPJ: 10.717.170/0001-45 
Objeto: O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do 
prazo de execução do contrato original, contados a partir de 
15/10/2013 até 31/12/2013. 
A prorrogação do referido contrato se dará sem a aplicação de reajuste 
do valor contratual original. 
Valor:R$0,00 
Vigência: 15/10/2013 à 31/12/2013 

Publicado por: 
Telles Lincoln R. Pimentel 

Código Identificador:3C763CC1 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 023/2013 

 
ADESÃO AO PREGÃO Nº 034/2013 DA PREFEITURA DE 
TANGARÁ DA SERRA  
TERMO ADITIVO DE SUPRESSÃO DE VALOR – ATA DE 
REGISTRO DE PREÇO 019/2013 
VALIDADE: 12 (Doze) MESES 
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Pelo presente instrumento, a Prefeitura Municipal de Alto Paraguai, 
através do Prefeito Municipal de Alto Paraguai, Adair José Alves 
Moreira, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade n.º 
0928786-8, SSP/MT, e inscrito no CPF sob o n.º 604.418.441-20, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO 
PARA REGISTRO DE PREÇOS N°034/2013 publicado no 
DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS (AMM), JORNAL DE 
CIRCULAÇÃO REGIONAL, bem como a classificação das propostas 
e sua respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da 
empresa, COPA TOUR VIAGENS E TURISMO LTDA, localizada 
na AV: Historiador Rubens de Mendonça, Nº 1.739 – Bosque da 
Saúde, inscrito no CNPJ sob o nº 04.367.648/0001-51, nas 
quantidades estimadas anuais, de acordo com a classificação por elas 
alcançadas por ITEM, atendendo as condições previstas no 
Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de 
Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei n° 
8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações, Lei 10.520 de 17 de julho de 
2002, Decreto N° 3.931 de 19 de setembro de 2001, Decreto 
Municipal Nº004/2009 e em conformidade com as disposições a 
seguir. 

  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
Parágrafo Primeiro - A presente Licitação tem por objeto o Registro 
de Preços para a futura e eventual CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA, EM FORNECIMENTO DE 
PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS, para atender Gabinete do 
Prefeito e Secretarias Municipais. 
  
Parágrafo Segundo - Através da presente ata ficam registrados os 
seguintes preços, para aquisição conforme abaixo especificados: 

  
VALORES REGISTRADOS  

  
FORNECEDOR: COPA TOUR VIAGENS E TURISMO LTDA  

  

Especificações 
Quant. Máx. Estimada a ser 

contratada 
Vr. Taxa de Serviço (D.U) % 

PASSAGEM AÉREA 
NACIONAL  

50 5,52 

  
Parágrafo Terceiro – Este instrumento não obriga a Prefeitura a 
firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS. 
A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de 
sua publicação, podendo ser prorrogada na forma da Lei. 
  
Parágrafo Único – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, 
qualquer Órgão ou Entidade da Administração poderá utilizar a Ata, 
mesmo que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 
comprovada a vantagem. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
  
O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria de 
Administração, através do Almoxarifado Central – Setor de Compras - 
no seu aspecto operacional e à Assessoria Jurídica do Município, nas 
questões legais. 
  
CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTITATIVOS.  
Os preços registrados, a especificações dos produtos, os quantitativos, 
marcas e empresas fornecedoras encontram-se elencados no Quadro 
Comparativo de Preços, em ordem de classificação no processo 
licitatório de Pregão Presencial nº. 034/2013 – SRP PREF. 
MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA – MT. 
  
CLÁUSULA QUINTA - Do(s) LOCAL (Is) E PRAZO(S) DE 
ATENDIMENTO.  

Os materiais/produtos deverão ser entregues exclusivamente na 
Prefeitura Municipal de Alto Paraguai, ou conforme determinado pela 
mesma, através de autorização por escrito. 
Parágrafo Primeiro - Os materiais/produtos contratados deverão ser 
entregues na sede do Município, nos dias e horários estipulados na 
Ordem de Fornecimento/empenho/Requisição. 
Parágrafo Segundo - O prazo de entrega será imediato, contados a 
partir da expedição da Ordem de Fornecimento/empenho/Requisição 
expedida pelo Setor de Compras do Almoxarifado da Prefeitura. 
  
CLÁUSULA SEXTA — DAS CONDIÇÕES DE 
FORNECIMENTO  
As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas 
a firmar contratações de fornecimento, observadas as condições 
fixadas neste instrumento e seus Anexos, e na legislação pertinente. 
  
Parágrafo Primeiro - As aquisições dos produtos registradas neste 
instrumento serão efetuadas através Nota de Empenho, emitida pela 
Execução Orçamentária, com Autorização de Fornecimento emitida 
pelo Setor de Compras, contendo o nº. da ATA, o nome da empresa, o 
objeto, a especificação, o endereço e a data de entrega. 
Parágrafo Segundo - A Nota de empenho será encaminhada ao 
fornecedor que deverá assiná-la e devolvê-la ao Setor de Compras no 
prazo de 02 (dois) dias a contar da data do seu recebimento. 
Parágrafo Terceiro - Se fornecedor com preço registrado em 
primeiro lugar recusar-se a assinar a Nota de Empenho, poderão ser 
convocados os demais fornecedores classificados na licitação, 
respeitadas as condições de fornecimento, os preços e os prazos do 
primeiro classificado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta no 
Edital: 
I - executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pelo 
Setor de Compras, de acordo com o especificado no Edital e no 
Anexo I-A, que faz parte deste instrumento, responsabilizando-se por 
eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer 
cláusula ou condição aqui estabelecida; 
II - comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo 
aceitos os materiais que estiverem em desacordo com as 
especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de 
faturamentos extraordinários sob pretexto de perfeito funcionamento e 
conclusão do objeto contratado. 
III - prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo órgão, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente bem como dar ciência 
ao Setor de Compras, Imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execução da ATA; 
IV - dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Setor de Compras, no 
tocante ao fornecimento do produto, assim como ao cumprimento das 
obrigações previstas nesta ATA; 
V - prover todos os meios necessários à garantia da plena 
operacionalidade do Fornecimento, inclusive considerados os casos de 
greve ou paralisação de qualquer natureza; 
VI - a falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao 
detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de 
força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos produtos 
objeto desta ATA não a eximirá das penalidades a que está sujeita 
pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas; 
VII - comunicar imediatamente ao Setor de Compras qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis 
necessários para recebimento de correspondência; 
VIII - respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no 
trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes; 
IX - fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se 
obrigou, cabendo-lhe, integralmente os ônus decorrentes. Tal 
fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo 
Setor de Compras; 
X - indenizar terceiros e/ou ao Órgão, mesmo em caso de ausência ou 
Omissão de Fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou 
prejuízos causados, devendo a contratada adotar todas as medidas 
preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades 
competentes e às disposições legais vigentes; 
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XI - substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus ao Órgão toda 
ou parte da remessa devolvida pela mesma, no prazo de 3 (três) dias 
úteis, caso constatadas divergências nas especificações. 
XII - emitir relatório mensal dos materiais entregues no período, 
constando a data, NF, Órgão/Local de entrega, Responsável pelo 
recebimento e outras informações necessárias ao controle dos 
produtos entregues. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DO 
FORNECEDOR 
São responsabilidades do Fornecedor Contratado: 
todo e qualquer dano que causar ao Órgão ou a terceiros, ainda que 
culposo, praticado por seus prepostos empregados ou mandatário, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou 
acompanhamento pelo Setor de Compras; 
todo e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em 
decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos 
de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam 
eventuais decisões judiciais, eximindo ao órgão/Entidade de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade; 
toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à 
Prefeitura Municipal de Alto Paraguai por autoridade competente, em 
decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser 
observado na execução da ata, desde que devidas e pagas, as quais 
serão reembolsadas pela mesma ao Órgão/Entidade, que ficará, de 
pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido à 
contratada, o valor correspondente. 
Parágrafo Primeiro - a CONTRATADA autoriza a Prefeitura 
Municipal de Alto Paraguai, a descontar o valor correspondente aos 
referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos 
pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer 
procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa. 
Parágrafo Segundo – a ausência ou omissão da fiscalização do Setor 
de Compras não eximirá CONTRATADA das responsabilidades 
previstas nesta ATA. 
  
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATANTE  
A Prefeitura Municipal de Alto Paraguai obriga-se a: 
indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os produtos. 
permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde que 
observadas as normas de segurança; 
notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade e encontrada 
no fornecimento dos produtos; 
Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas nesta 
Ata. 
  
Parágrafo único: caberá ao Setor de Compras promover ampla 
pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados 
permanecem compatíveis com os praticados do mercado. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO.  
A Prefeitura Municipal de Alto Paraguai efetuará o pagamento à 
CONTRATADA, através de crédito em conta corrente mantida pela 
CONTRATADA preferencialmente em, até 30 (trinta) dias contados a 
partir da data da apresentação da nota Fiscal/fatura discriminativa 
acompanhada da correspondente Autorização de Fornecimento, com o 
respectivo comprovante de que o fornecimento foi realizado a 
contento. 
  
Parágrafo Primeiro — Caso constatado alguma irregularidade nas 
notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor para as 
necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua 
reapresentação. 
Parágrafo Segundo — Para cada Nota de Empenho, a Contratada 
deverá emitir nota fiscal/fatura distinta. 
Parágrafo Terceiro — Por ocasião do pagamento, será efetuada 
consulta ‘ON-LINE” da situação do Fornecedor junto ao INSS e 
FGTS, para verificação de todas as condições de habilitação da 
Empresa. 
Parágrafo Quarto — Constatada a situação de irregularidade, a 
CONTRATADA será comunicada por escrito para que regularize sua 
situação, no prazo estabelecido pelo Setor de Compras, sendo lhe 

facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. 
Parágrafo Quinto — Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR 
das suas responsabilidades e obrigações nem implicará aceitação 
definitiva do fornecimento. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DO REAJUSTAMENTO 
DE PREÇOS. 
Os preços registrados manter-se-ão inalteradas pelo período da 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 
  
Parágrafo primeiro — Os preços registrados que sofrerem revisão 
não ultrapassarão aos preços praticados no mercado mantendo-se a 
diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta e aquela vigente no mercado à época do registro. 
Parágrafo Segundo — Caso o preço registrado seja superior à média 
dos preços de mercado, o Setor de Compras, solicitará ao Fornecedor, 
mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a 
adequá-lo a definição do parágrafo Único. 
Parágrafo Terceiro – Fracassada a negociação com o primeiro 
colocado, o Setor de Compras convocará as demais empresas com 
preços registrados para o ITEM, se for o caso, ou ainda os 
fornecedores classificados, respeitadas as condições de fornecimento, 
os preços e os prazos do primeiro classificado para redução do preço; 
hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem de classificação 
das empresas com preço registrado. 
Parágrafo Quarto — Serão considerados compatíveis com os de 
mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores a média 
daqueles apurados pelo Setor de Compras desta Prefeitura. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
A presente Ata de Registro de preços poderá ser cancelada de pleno 
direito, nas seguintes situações: 
a) quando o Fornecedor não cumprir as obrigações constantes no 
Edital de Registro de Preços; 
b) quando o Fornecedor não retirar a Nota de Empenho no prazo 
estabelecido; 
c) quando o Fornecedor der causa à rescisão administrativa da Nota 
Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas 
nos incisos de I a XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
d) em quaisquer hipóteses de inexecução total ou parcial da Nota 
Empenho decorrente deste Registro; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
f) por razões de interesse público devidamente demonstrado e 
justificadas; 
  
Parágrafo Primeiro — Ocorrendo cancelamento do preço registrado, 
o Fornecedor será informado, por correspondência, com aviso de 
recebimento, o qual será juntado ao processo administrativo da 
presente Ata. 
Parágrafo Segundo — No caso de ser ignorado, incerto ou 
inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por 
publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 
Parágrafo Terceiro — A solicitação do fornecedor para 
cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela 
Prefeitura Municipal de Alto Paraguai, facultando-se a esta neste caso, 
a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
Parágrafo Quarto — Havendo o cancelamento do preço registrado 
cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas ao 
fornecimento do ITEM. 
Parágrafo Quinto — Caso o SETOR DE COMPRAS não se utilize 
da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá 
suspender sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas até que o 
FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual 
infringida. 
  
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INCIDÊNCIAS 
FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC. 
Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR: 
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todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das 
contratações do objeto deste Edital. 
as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, 
prêmios de seguro e de acidentes de trabalho emolumentos e outras 
despesas que se façam necessárias à execução da entrega dos 
materiais. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES  
Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia 
defesa em processo regular, o FORNECEDOR ficará sujeito às 
seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações 
aplicáveis: 
  
I) advertência; 
multa 
III) suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração 
Pública por período não superior a 2 (dois) anos; 
IV) declaração de inidoneidade. 
  
Parágrafo primeiro - A penalidade de advertência será aplicada em 
caso de faltas ou descumprimento de cláusulas contratuais que não 
causem prejuízo a Prefeitura Municipal de Alto Paraguai. 
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA sujeitar-se á multa 
moratória simples, de 0,5% (cinco décimos por cento), sobre o total 
do fornecimento não executado, por dia corrido de atraso, até o 20° 
(vigésimo) dia, considerando o prazo estabelecido para entrega dos 
produtos. 
Parágrafo Terceiro - No caso de atraso na entrega do produto por 
mais de 20 (vinte) dias poderá a Prefeitura Municipal de Alto 
Paraguai, a partir do 5º (quinto) dia, a seu exclusivo critério, rescindir 
a ATA, ficando a contratada impedida de licitar com a Administração 
Pública por um prazo de 02 (dois) anos. 
Parágrafo Quarto - 10% (dez por cento) sobre o valor constante do 
Contrato, pela inexecução total do objeto, sem prejuízo das outras 
sanções cabíveis; 
Parágrafo Quinto - A multa será descontada do valor da garantia 
contratual, da fatura, cobrada diretamente CONTRATADA ou ainda 
judicialmente. 
Parágrafo Sexto - A penalidade de declaração de inidoneidade 
poderá ser proposta: 
se a CONTRATADA descumprir ou cumprir parcialmente obrigação 
contratual, desde que desses Fatos resultem prejuízos à Prefeitura 
Municipal de Alto Paraguai; 
se a CONTRATADA sofrer condenação definitiva por prática de 
Fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos ou deixar de 
cumprir suas obrigações Fiscais ou parafiscais; 
se a CONTRATADA tiver praticado atos ilícitos visando frustrar os 
objetivos da licitação. 
Parágrafo Sétimo - As sanções previstas nos incisos I, III e IV, 
poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II desta Cláusula. 
Parágrafo Oitavo - A falta de material não poderá ser alegada como 
motivo de força maior e no eximirá a CONTRATADA das 
penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações 
estabelecidas nesta ATA. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ILÍCITOS PENAIS  
As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 e serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS  
A despesa decorrente das contratações oriundas da presente Ata, 
correrão à conta de dotações orçamentárias previstas em: 

  
DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS:  

  
Unid. Orçam. Projeto/ Atividade Elemento Despesa 

02 001 04 122 0004 2004 339039 000000 

  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  

todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de termo, aditivo presente ata de Registro de 
Preços, conforme previsto da Lei 8.666/93 
  
integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial nº 034/2013 
(PREF. MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA – MT)  e seus 
anexos e as propostas da empresas classificadas para cada grupo, por 
ITEM. 
  
é vedado caucionar ou utilizar a ATA decorrente do presente registro 
para qualquer operação Financeira, sem prévia e expressa autorização 
da Prefeitura Municipal de Tangará da Serra - MT. 
  
CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO  
  
As partes contratantes elegem o foro de Diamantino - MT como 
competente para dirimir quaisquer questões oriundas da presente 
ATA, inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos 
pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
E por estarem de acordo, as partes firmam apresente ATA em 03 
(Três) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando duas 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8.666 de 21/06/93. 
  
Alto Paraguai- MT, 06 de Novembro de 2013. 
  
ADAIR JOSÉ ALVES MOREIRA 
Contratante 
  
COPA TOUR VIAGENS E TURISMO LTDA 
Contratada 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:8F646D41 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PREGÃO PRESENCIAL 084/2013 – EDITAL RESUMIDO 
 
Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 
empresa para fornecimento com montagem e instalação de 
playgrounds, confeccionados em madeira de eucalipto tratado e 
brinquedos para parque infantil. . A Pregoeira e equipe de apoio 
comunica aos interessados que realizará processo licitatório na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº. 084/2013. Abertura às 
09:00h do dia 22/11/2013. O edital e anexos poderão ser adquiridos na 
Sede da Prefeitura, das 07:30 às 11:30 horas, junto a Pregoeira ou 
solicitado pelo e-mail: licitacoes@prefeituradealtotaquari.com.br. 
Informações complementares poderão ser obtidas com a Comissão 
Permanente de Licitação, em horário comercial, de Segunda a Sexta 
através do fone 066-3496-1575/1471 na Prefeitura Municipal de Alto 
Taquari.  
  
Alto Taquari – MT, 06 de novembro de 2.013. 
  
FERNANDA MARA DE FREITAS  
Pregoeira. 

Publicado por: 
Fernanda Mara de Freitas 

Código Identificador:4478A5F4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N°. 357/2013 
 

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE RESCISAO DE 
CONTRATO DE TRABALHO DE SERVIDOR 
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PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS”. 

  
ADALTO JOSÉ ZAGO , Prefeito Municipal de Apiacás, Estado de 
Mato Grosso, usando de suas atribuições legais... 
  
RESOLVE:  
  
Art 1º - Rescindir à pedido o Contrato de Prestação de Serviços nº. 
025/2009 da Servidora MARIA LUZIA DA SILVA BOCCHI, no 
cargo de AGENTE COMUNITÁRIA DE SAÚDE . 
  
Art 2º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua 
publicação ou afixação nos lugares de costume, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Apiacás-MT; 06 de Novembro de 2013. 
  
ADALTO JOSÉ ZAGO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:32F2B183 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RESCISÃO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
Pelo presente instrumento, Prefeitura Municipal de Apiacás, 
estabelecida nesta cidade de Apiacás Avenida Brasil nº. 1059, Bairro 
Bom Jesus, CNPJ nº 01.321.850/0001-54 doravante denominada 
CONTRATANTE e, de outro lado MARIA LUZIA DA SILVA 
BOCCHI , residente e domiciliado (a) em Apiacás - MT, portador (a) 
da Cédula de Identidade nº. 1008411-8 SSP/MT, CPF: 774.497.971-
00, doravante denominado (a) de Contratado (A), resolvem: 
  
Clausula Única: Fica rescindido, a partir desta data, Contrato de 
Prestação de Serviços firmado em (02/01/2009) entre as partes. 
Por assim estarem de acordo às partes, firmam a presente rescisão de 
contrato. 

  
Apiacás, 06 de Novembro de 2013. 

  
ADALTO JOSÉ ZAGO 
Prefeito Municipal 
  
MARIA LUZIA DA SILVA BOCCHI  
Agente Comunitário de Saúde 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 
Código Identificador:DAD060F9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
EXTRATO TERMO ADITIVO 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS. 
CONTRATADO- A.S.S. DOS ANJOS -ME 
CONTRATO N° - 005/2013 
OBJETO – 1º TERMO ADITIVO - AUMENTO NO 
QUANTITATIVO EM 25%. 
AQUISIÇÃO DE PÃES PARA MERENDA ESCOLAR 
VALOR- R$ 8.108,50 (oito mil cento e oito reais e cinquenta 
centavos). 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 
Código Identificador:8D749E4C 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESCISÃO UNILATERAL DE CONTRATO  

 
Contrato nº 23/2013 

Contratante: Prefeitura Municipal de Araguaiana 
Contratado: Baltazar Menezes de Castro – ME 
Objeto: Confecções de Próteses dentárias 
Data: 30/09/2013 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:D5F393C3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 140/13 DE 17 DE OUTUBRO DE 2013. 

 
REVOGA PORTARIA 
  

O Sr. JOSÉ MARRA NERY, Prefeito Municipal de Araguaiana, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais e conforme 
preceitua a Lei Orgânica do Município de Araguaiana – MT. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Fica revogada a Portaria nº 54/2013 de 01/02/2013, que 
nomeia Sr. (a) SILVIA DUARTE ALVES , portadora do RG 712252 
- SSP-GO e CPF 474.515.211-28, no cargo de SECRETÁRIA 
ESCOLAR. 
  
Art. 2 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito aos 17 de Outubro de 2013. 
  
JOSÉ MARRA NERY 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:45A4877A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 141/13 DE 17 DE OUTUBRO DE 2013 

 
O Senhor JOSÉ MARRA NERY,  Prefeito Municipal de Araguaiana, 
Estado de Mato Grosso, no uso das Atribuições legais e em 
conformidade com o artigo 77, Inciso VI da Lei Orgânica do 
Município. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º Nomear a Senhora JANAINA FERREIRA DE SOUSA , 
portadora da CI RG nº 1288099-0 - SSP/MT e inscrita no CPF sob o 
nº 945.096.381-91, no cargo de SECRETÁRIA ESCOLAR, na 
escola municipal da zona rural Santa Fé, enquadrando-a no Quadro 
Geral dos Cargos de provimento em Comissão da Lei Municipal nº 
475/09 de 07 de janeiro de 2009. 
  
Art. 2º - As despesas da presente portaria correm por conta da 
seguinte dotação: 
05 – Secretaria Municipal de Educação 
05.02 – Ensino Fundamental 
2.013 – Manutenção e encargos ensino fundamental. 
3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas 
  
Art. 3º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Araguaiana, em 17 de outubro de 
2013 
  
JOSÉ MARRA NERY 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:240C65BD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESCISÃO DE CONTRATO 
 
TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 
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COD. EMPREGADO: 751 
EMPREGADOR: Prefeitura Municipal de Araguaiana 
EMPREGADO: BENEDITA LEITE PAIXÃO ALMEIDA 
DATA ADMISSÃO: 01/02/2006 
DATA AFASTAMENTO: 05/11/2013 
TIPO CONTRATO: Servidor regido pelo Regime Jurídico Único 
CAUSA DO AFASTAMENTO: RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA 
POR INICIATIVA DO EMPREGADO 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:6C129130 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 168/2013 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2013 
 

REVOGA PORTARIA 
  
O Sr. JOSÉ MARRA NERY, Prefeito Municipal de Araguaiana, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais e conforme 
preceitua a Lei Orgânica do Município de Araguaiana – MT. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Fica revogada a Portaria nº 59/2013 de 01/02/2013, que 
nomeia Sr. (a) CONCEIÇÃO MENDES DOS SANTOS SOUZA, 
portadora do RG 2219533 – SSP/GO e CPF 381.881.471-68, no cargo 
de PROFESSORA ZONA RURAL. 
  
Art. 2 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Araguaiana, em 01 de Novembro 
de 2013 
  
JOSÉ MARRA NERY 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:FAA5A899 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 169/2013 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2013 

 
REVOGA PORTARIA 

  
O Sr. JOSÉ MARRA NERY, Prefeito Municipal de Araguaiana, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais e conforme 
preceitua a Lei Orgânica do Município de Araguaiana – MT. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Fica revogada a Portaria nº 62/2013 de 01/02/2013, que 
nomeia Sr. (a) LIDIANE BASTOS SILVA , portadora do RG 
1236091-0 SJ/MT e CPF 853.999.301-53, no cargo de 
PROFESSORA NORMAL LINGUA ESTRANGEIRA . 
  
Art. 2 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Araguaiana, em 01 de Novembro 
de 2013 
  
JOSÉ MARRA NERY 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:BCDCC696 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

PORTARIA Nº 029/2013 
 
O Secretário Municipal de Educação e Cultura de Araputanga no 
uso de suas atribuições legais, e: 

Considerando a Lei Municipal Nº 852 de 19 de dezembro de 2008, 
Artigo 16 Parágrafo Primeiro; 
Considerando o Anexo da Lei Municipal Nº 852/2008, Tabelas de 
Cargos e Salários; 
  
RESOLVE:  
Art. 1.º - Promover a Elevação de Nível da Profissional da Educação 
Municipal, conforme Tabelas de Cargos e Salários do Anexo da Lei 
Municipal nº 852/2008. 
Art. 2.º - Comunique-se ao Departamento de Recursos Humanos, para 
as devidas anotações e registros. 
Art. 3.º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Publique-se, cumpra-se. 
  
Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Araputanga, Estado de 
Mato Grosso, ao primeiro (01) dia do mês de novembro de 2013. 
  
ANEXO I  
  
Elevação de Nível da Profissional da Educação Municipal, 
conforme Dispõe a Lei Nº 852/2008. 
  

NOME  CARGO DATA 
ADMISSÃO  

CLASS/NÍVEL  VALOR  

Gleide Aparecida de 
Souza 

Técnico Adm. 
Educacional 

01/11/1995 B/1.32 R$ 1.834,19 

  
Araputanga-MT, 01 de Novembro de 2013. 
  
HEMERSON CARVALHO BENVENUTI 
Secretário Municipal de Educação e Cultura  

Publicado por: 
Jaqueline Cristina Fraga 

Código Identificador:56EC2B2D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESULTADO DE JULGAMENTO DO PREGAO 033-2013 
 
AVENIDA PREFEITO CAIO, 642- VILA NOVA- 
ARENÁPOLIS – MT  
CNPJ-37.464.989/0001-02 - CEP: 78.420-000 – Fone: 65 -3343-
1105 
AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO DO PREGÃO Nº 
033/2013 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE FERRAGENS, FERRAMENTAS E 
EQUIPAMENTOS.  
Data da realização: 05/11/2013 
A Pregoeira torna publico que a Licitante COMERCIAL DE 
PRODUTOS VETERINÁRIOS NORTELANDIA LTDA –ME,  
não apresentou a CERTIDÃO NEGATIVA DA PROCURADORIA 
GERAL DO ESTADO (PGE) vigente, conforme descrita na ata do dia 
trinta de outubro de 2013, ficando “inabilitada ” a mesma, e o 
processo FRUSTRADO. 
  
Arenapolis-MT, em 05 de novembro de 2013 
  
LUCIANA DE SOUZA BARRETO 
Pregoeira 

Publicado por: 
Luciana de Souza Barreto 

Código Identificador:B879F218 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ  

 
GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N°. 2.284/2013 
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SÚMULA: “AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$ 
60.170,00 (SESSENTA MIL CENTO E SETENTA 
REAIS) NO ORÇAMENTO VIGENTE, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  
O Prefeito Municipal de Aripuanã, no uso de suas atribuições legais e 
com amparo na Lei Municipal de Orçamento n° 1011/2012 de 12 
/12/2012 e no Artigo 81, Inciso III da Lei Orgânica Municipal. 
  
DECRETA:  

  
ARTIGO 1º  Fica aberto um crédito adicional suplementar no valor de 
R$ 60.170,00 (sessenta mil e cento e setenta reais) para reforço das 
seguintes dotações orçamentárias: 
  
003.001.04.131.0002.2085 – Divulgação dos Atos Administrativos     

3390.3900 – Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica R$ 500,00 

08.002.15.452.0017.2032 – Manutenção e Encargos dos Serviços Públicos     

3390.3900 – Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica R$ 10.000,00 

08.003.26.782.0014.2033 – Abertura, Restauração e Manutenção de 
Estradas V 

    

3390.3000 – Material de Consumo R$ 10.770,00 

08.003.26.782.0014.2033 - Abertura, Restauração e Manutenção de Estradas 
V 

    

4490.5200 – Equipamentos e Material Permanente R$ 500,00 

11.001.23.695.0027.2057 – Apoio as Atividades Turísticas     

3390.3000 – Material de Consumo R$ 26.400,00 

11.001.23.695.0027.2057 – Apoio as Atividades Turísticas     

3390.3900 – Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica R$ 12.000,00 

TOTAL  R$ 60.170,00 

  
ARTIGO 2º Para cobertura do crédito adicional suplementar aberto 
no artigo anterior será anulado das seguintes dotações orçamentárias: 
  
03.001.04.131.0002.2085 – Divulgação dos Atos Administrativos     

3390.3000 – Material de Consumo R$ 500,00 

08.002.15.452.0017.2032 – Manutenção e Encargos dos Serviços Públicos     

3390.3600 – Outros Serviços de Terceiros – P. Física R$ 15.000,00 

08.002.15.452.0017.2073 – Manutenção da Coleta do Lixo     

3390.3000 – Material de Consumo R$ 3.141,00 

08.002.15.452.0017.2073 – Manutenção da Coleta do Lixo     

3390.3600 – Outros Serviços de Terceiros – P. Física R$ 3.129,00 

08.004.17.512.0021.1046 – Construção e Ampliação da Rede de Água     

4490.5100 – Obras e Instalação R$ 12.000,00 

11.002.27.812.0026.2060 – Manutenção das Atividades do Esporte e Lazer     

3390.3000 – Material de Consumo R$ 26.400,00 

TOTAL  R$ 60.170,00 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Aripuanã aos 04 de novembro de 
2013. 
  
EDNILSON LUIZ FAITTA  
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e publique-se 
  
ELISANETE MERIZIO JORGE 
Secretária Mun. de Finanças 

Publicado por: 
Claudia Maria Tscha 

Código Identificador:5ABD764C 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 6.860/2013 

 
“DISPÕE SOBRE A HOMOLOGAÇÃO DA 
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS”. 

  
O Prefeito Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais e com amparo no artigo 81, inciso III da Lei 
Orgânica Municipal, no artigo 55 da Lei Complementar nº. 001/1999 
e artigos 11 e 12 da Lei Complementar 003/1999. 
  
Considerando o disposto no artigo 1º da Lei Complementar nº. 
27/2007, artigo 3º da Lei Complementar nº. 31/2008, e conforme 
dispõe os artigos 1º e 5º do Decreto nº. 1.389/2008: 

RESOLVE: 
Art. 1º Ficam PROMOVIDOS  os servidores públicos municipais, 
devidamente aprovados na Avaliação de Desempenho Anual referente 
ao Quinquênio 2008 a 2013, nos termos do artigo 55 da Lei 
Complementar nº 001/1999, artigos 11 e 12 da Lei Complementar 
003/1999 e conforme dispõe o Decreto nº 1.389/2008, a partir de 
1º/11/2013: 
 
Secretaria Municipal de Saúde 
Nome do Servidor Cargo Situação da avaliação Nº de Ref. 
Maria Celma Soares Agente Comunitário de Saúde Aprovada 02 

Maria de Fátima Oliveira 
Menezes 

Técnica de Enfermagem Aprovada 02 

Sonia Maria Ferreira da 
Silva 

Escriturário Aprovada 02 

  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Aripuanã, aos 06 dias de novembro 
de 2013.   
  
EDNILSON LUIZ FAITTA  
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e publique-se 
  
RAFAEL GOMES PAULINO 
Secretário Mun. de Administração 

Publicado por: 
Claudia Maria Tscha 

Código Identificador:69AD0162 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 6.859/2013 

 
O prefeito Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais e com amparo no Artigo 100 da Lei 
Complementar n.º 062/2011 e no Artigo 81, Inciso III da Lei Orgânica 
Municipal, 
  
RESOLVE:  

  
CONCEDER, ao funcionário Sr. JOSÉ LÚCIO DA SILVA, 
portador da Cédula de Identidade RG nº. 573.109 SSP/MT e inscrito 
no CPF sob o nº 433.463.081-20, Carteira de Habilitação n° 
02850732881, Categoria “D”, ocupante do cargo de Carreira de 
MOTORISTA DE CAMINHÃO/ÔNIBUS,  Nível Elementar 06 
“d” , Referência 02, lotado na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, 02 (DOIS) ANOS DE LICENÇA SEM 
REMUNERAÇÃO, a partir da data de 1º/11/2013, conforme 
solicitado através de requerimento protocolizado sob o nº. 4.413/2013. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Aripuanã, aos 06 dias de novembro 
de 2013.  

  
EDNILSON LUIZ FAITTA  
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e publique-se 

  
RAFAEL GOMES PAULINO 
Secretário Mun. de Administração 

Publicado por: 
Claudia Maria Tscha 

Código Identificador:F1748B49 
 

GABINETE DO PREFEITO 
ERRATA  

 
PUBLICAÇÃO EFETUADA NO JORNAL OFICIAL 
ELETRÔNICO DOS MUNICÍPIOS ANO VIII n° 1844, PÁGINA 15, 
DE 06/11/2013, DA PORTARIA N° 6.840/2013, ONDE SE LÊ AOS 
1°/11/2013 LÊ-SE AOS 04/11/2013. 
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Publicado por: 
Claudia Maria Tscha 

Código Identificador:814B669F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
076/2013 

 
Processo Administrativo de Dispensa de Licitação nº. 076 /2013 
Objeto: Aquisição de equipamentos para o laboratório da estação de 
tratamento de água deste departamento de água e esgoto deste 
município de Aripuanã,, com base no art. 24, inciso II da lei nº 
8.666/93 e alterações, com amparo no art. 37, inciso XXI da 
Constituição Federal. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Aripuanã - MT 
Contratado:LINECONTROL COMERCIO IMPORTAÇÃO E 
EXPORTAÇÃO LTDA EPP CNPJ: 04.196.357/0001-48 
Valor Global:  R$ 4.061,00 (Quatro Mil e Sessenta e Um Reais) 
Data: 06 de Novembro de 2013. 
Base Legal: Art. 24, Inciso II da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, com amparo no Art. 37, Inciso XXI da Constituição 
Federal. 
  
FLAVIA GRAZIELE OLIANI MENEZES  
Presidente Cpl 

Publicado por: 
Ana Cristina da Silva Cappelesso 

Código Identificador:DB15584A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº: 

027/2013 – SRP 
 
O Município de Barra do Bugres - MT, torna público que no dia 
20/11/2013 às 08h:00min, estará realizando licitação na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL nº.:027/2013 – Sistema Registro de Preços, 
destinada a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE RAIO – X, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA UNIDADE HOSPITALAR 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE , demais informações 
e edital completo poderão ser obtido gratuitamente junto a comissão 
de licitação, no Paço Municipal, sito à Praça Ângelo Masson, 1000, 
Centro, de segunda a sexta-feira das 7:00 as 13:00 e no site 
www.barradobugres.mt.gov.br, informações: (065)3361-2771.  
  
Barra do Bugres-MT, 06 de novembro de 2013. 
  
EDIRLEI SOARES DA COSTA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Edirlei Soares da Costa 

Código Identificador:46C0F905 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL E TRABALHO 
RESOLUÇÃO N.º 014/CMAS/2013 

 
Dispõe sobre a Aprovação do Demonstrativo Sintético 
Anual da Execução Físico Financeiro do Sistema Único 
de Assistência Social-SUAS, referente ao exercício 
2012. 

  
O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS de Barra do 
Bugres – MT, reunido no dia 06 de Novembro de 2013, em Reunião 
Ordinária, e registrada na ata n.° 109/CMAS/2013, no uso de suas 
atribuições legais com base na Lei Municipal n.° 1.040/96 de Agosto 
de 1996, nas dependências da Secretária Municipal de Assistência 
Social – Av das Nações 400 Maracanã. 
  
R/E/S/O/L/V/E:  
  

Art. 1° - Aprovar o Demonstrativo Sintético Anual da Execução 
Físico Financeiro do Sistema Único de Assistência Social – SUAS 
referente ao exercício de 2012 , conforme decisão do Conselho Pleno. 
  
Art. 2° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
sendo revogada as disposições contrarias. 
  
REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE  
  
Barra do Bugres-MT, 06 de Novembro de 2013. 
  
FÁBIO JOSÉ PORTO DE SOUZA 
Presidente Cmas 
Barra do Bugres – Mt 

Publicado por: 
Wellington Rogério Duarte da Silva 

Código Identificador:F4F6D6A5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL E TRABALHO 

RESOLUÇÃO N.º 015/CMAS/2013 
 

Dispõe sobre a Aprovação do Relatório Final do Plano 
de Providências do ano de 2011. 

  
O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS de Barra do 
Bugres – MT, reunido no dia 06 de Novembro de 2013, em Reunião 
Ordinária, e registrada na ata n.° 109/CMAS/2013, no uso de suas 
atribuições legais com base na Lei Municipal n.° 1.040/96 de Agosto 
de 1996, nas dependências da Secretária Municipal de Assistência 
Social – Av das Nações 400 Maracanã. 
  
R/E/S/O/L/V/E:  
  
Art. 1° - Aprovar o Relatório Final do Plano de Providência de 2011 
da Secretária Municipal de Assistência Social de Barra do Bugres - 
MT. 
  
Art. 2° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
sendo revogada as disposições contrarias. 
  
REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE  
  
Barra do Bugres-MT, 06 de Novembro de 2013. 
  
FÁBIO JOSÉ PORTO DE SOUZA 
Presidente Cmas 
Barra do Bugres – Mt 

Publicado por: 
Wellington Rogério Duarte da Silva 

Código Identificador:3F9027FD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL E TRABALHO 

RESOLUÇÃO N.º 016/CMAS/2013 
 

Dispõe sobre o CENSO SUAS 2013 da Secretaria 
Municipal de Assistência Social. 

  
O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS de Barra do 
Bugres – MT, reunido no dia 06 de Novembro de 2013, em Reunião 
Ordinária, e registrada na ata n.° 109/CMAS/2013, no uso de suas 
atribuições legais com base na Lei Municipal n.° 1.040/96 de Agosto 
de 1996, nas dependências da Secretária Municipal de Assistência 
Social – Av das Nações 400 Maracanã. 
  
R/E/S/O/L/V/E:  
  
Art. 1° - Aprovar o CENSO SUAS 2013 questionário da Secretária 
Municipal de Assistência Social de Barra do Bugres - MT. 
  
Art. 2° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
sendo revogada as disposições contrarias. 
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REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE  
  
Barra do Bugres-MT, 06 de Novembro de 2013. 
  
FÁBIO JOSÉ PORTO DE SOUZA 
Presidente Cmas 
Barra do Bugres – Mt 

Publicado por: 
Wellington Rogério Duarte da Silva 

Código Identificador:B2FAB958 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL E TRABALHO 

RESOLUÇÃO Nº 017/CMAS/2013 
 

Dispõe sobre o CENSO SUAS 2013 do Conselho 
Municipal de Assistência Social. 

  
O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS de Barra do 
Bugres – MT, reunido no dia 06 de Novembro de 2013, em Reunião 
Ordinária, e registrada na ata n.° 109/CMAS/2013, no uso de suas 
atribuições legais com base na Lei Municipal n.° 1.040/96 de Agosto 
de 1996, nas dependências da Secretária Municipal de Assistência 
Social – Av das Nações 400 Maracanã. 
  
R/E/S/O/L/V/E:  
  
Art. 1° - Aprovar o CENSO SUAS 2013 questionário do Conselho 
Municipal de Assistência Social de Barra do Bugres - MT. 
  
Art. 2° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
sendo revogada as disposições contrarias. 
  
REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE  
  
Barra do Bugres-MT, 06 de Novembro de 2013 
  
FÁBIO JOSÉ PORTO DE SOUZA 
Presidente Cmas 
Barra do Bugres – Mt 

Publicado por: 
Wellington Rogério Duarte da Silva 

Código Identificador:F753CD4F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL E TRABALHO 

RESOLUÇÃO Nº 018/CMAS/2013 
 

Dispõe sobre o CENSO SUAS 2013 do Centro de 
Referencia Especializado de Assistência Social - 
CREAS. 

  
O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS de Barra do 
Bugres – MT, reunido no dia 06 de Novembro de 2013, em Reunião 
Ordinária, e registrada na ata n.° 109/CMAS/2013, no uso de suas 
atribuições legais com base na Lei Municipal n.° 1.040/96 de Agosto 
de 1996, nas dependências da Secretária Municipal de Assistência 
Social – Av das Nações 400 Maracanã. 
  
R/E/S/O/L/V/E:  
  
Art. 1° - Aprovar o CENSO SUAS 2013 questionário do Centro de 
Especializado de Assistência Social – CREAS de Barra do Bugres - 
MT. 
  
Art. 2° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
sendo revogada as disposições contrarias. 
  
REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE  
  
Barra do Bugres- MT, 06 de Novembro de 2013. 
  
 
 

FÁBIO JOSÉ PORTO DE SOUZA 
Presidente Cmas 
Barra do Bugres – Mt 

Publicado por: 
Wellington Rogério Duarte da Silva 

Código Identificador:6B96B39B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL E TRABALHO 

RESOLUÇÃO Nº 019/CMAS/2013 
 

Dispõe sobre a Aprovação da Proposta de Compra 
Direta com doação Simultânea, Programa de Aquisição 
de Alimentos - CONAB. 

  
O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS de Barra do 
Bugres – MT, reunido no dia 06 de Novembro de 2013, em Reunião 
Ordinária, e registrada na ata n.° 109/CMAS/2013, no uso de suas 
atribuições legais com base na Lei Municipal n.° 1.040/96 de Agosto 
de 1996, nas dependências da Secretária Municipal de Assistência 
Social – Av das Nações 400 Maracanã. 
  
R/E/S/O/L/V/E:  
  
Art. 1° - Aprovar a Proposta de Compras direta com doação 
Simultânea do Programa de Aquisição de Alimentos – CONAB, 
Proponente: Central das Associações do Assentamento Antônio 
Conselheiro - CENTAAC de Barra do Bugres - MT. 
  
Art. 2° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
sendo revogada as disposições contrarias. 
  
REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE  
  
Barra do Bugres-MT, 06 de Novembro de 2013. 
  
FÁBIO JOSÉ PORTO DE SOUZA 
Presidente Cmas 
Barra do Bugres – Mt 

Publicado por: 
Wellington Rogério Duarte da Silva 

Código Identificador:3931D087 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO PREGÃO PRESENCIAL N. 033/2013 
 
Pregão Presencial n. 033/2013 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE , Mato Grosso, 
torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar 
nos termos da Lei nº 8.666, de 21/06/93, atualizada pela Lei nº. 
8.883, de 08/06/94, ambas alteradas pela Lei 9.648/98 de 27/05/98, 
e alterações posteriores, bem como a Lei Federal nº. 4.320/94, 
Decreto 055/2010, licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL N. 033/2013, com data de abertura prevista para o dia 
20/11/2013, ás 08:00 hs, na sala de licitações da Prefeitura Municipal 
de Brasnorte-MT, tendo como objetivo a contratação de empresa 
para Prestação de Serviços de Assessoria Administrativa na 
Cidade de Cuiabá para atender o Município de Brasnorte. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Comissão 
Permanente de Licitações em horário normal de expediente das 
07:00 às 13:00. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE-MT , em 05 de 
novembro de 2013. 
  
DONIZETE ALVES DE SOUZA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Donizete Alves de Souza 

Código Identificador:7D66BC97 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

EXTRATO DO CONTRATO ADM. Nº 098/2013–PGM 
 
Contratante: Município de Cáceres-MT, através da Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Urbanos. Contratada: HIDROSAN 
ENGENHARIA COMERCIO E REPRESENTAÇÃO. Modalidade: 
processo nº 54/2013, Pregão Presencial nº 11/2013. Objeto: O objeto 
do presente instrumento consiste na contratação de empresa, para 
prestação de serviços de análises bacteriológicas na Estação de 
Tratamento de Água – ETA; na Estação de Tratamento de Esgoto – 
ETE e Poços Artesianos do Município de Cáceres-MT., com a 
qualidade de primeira linha, destinados a proporcionar melhorias na 
prestação de serviços de tratamento da água, bem como, o tratamento 
do esgoto, na zona urbana e Distritos, deste Município, conforme 
especificações constante no anexo I, parte integrante do edital. Prazo 
e Vigência. Este instrumento vigorará pelo período de 12 (doze) 
meses. Valor : . A contratante pagará à contratada pelo fornecimento 
do objeto ora contratado o valor global de R$ 60.300,00 (sessenta mil 
e trezentos reais). Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes 
da contratação do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos 
consignados no orçamento, a cargo de dotações orçamentárias 
oriundas das Secretarias participantes deste procedimento licitatório, 
sendo: 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
Classificação Funcional: 15.512.0023.2.072 
Ficha: 694 - Dotação: 3.3.90.39.0001 – Outros Serviços de Terceiros 
– Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso: Próprios – SAEC. 
Local e Data: Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 29 de Outubro de 
2013. 
  
VALDECI RODRIGUES DA COSTA 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
Contratante 

  
DEUNIL VIRGINIO DE MORAIS  
Hidrosan Engenharia Comercio e Representação 
Contratada 

Publicado por: 
Fabio Sales do Couto Silva 

Código Identificador:97C80096 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
EXTRATO DO CONTRATO ADM. Nº 099/2013–PGM 

 
Contratante: Município de Cáceres-MT, através da Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Urbanos. Contratada: PRATA & CIA 
LTDA – Prata Construtora e Terraplanagem. Modalidade: Processo 
79/2013 Tomada de Preço 04/2013. Objeto: PRATA & CIA LTDA – 
Prata Construtora e Terraplanagem. Prazo e Vigência. O prazo 
relativo à vigência do contrato fica estipulado em 180 (cento e 
oitenta) dias de acordo com o fornecimento do produto/serviço, 
contados da data de sua assinatura, podendo ser rescindido por 
qualquer um dos motivos previstos no art. 78, inciso I a XII e XVII da 
Lei Federal 8.666/93, conforme o caso, que passam a integrar este 
instrumento contratual para efeitos de direito. Dotação 
Orçamentária: Despesas: Recursos Contrato de Repasse nº 
0228.869-12/2007 – Ministério do Turismo e Recursos Próprios 
Classificação: 18.451.0021.1.095 Dotação: 4.4.90.51.0134 – Obras e 
Instalações 
Ficha: 1089/2013 Local e Data: Prefeitura Municipal de Cáceres-
MT, 29 de Outubro de 2013. 
  
VALDECI RODRIGUES DA COSTA 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
Contratante 

  
JUDSON SANDER PRATA 
Prata & Cia Ltda – Prata Construtora e Terraplanagem 
Contratada 

Publicado por: 
Fabio Sales do Couto Silva 

Código Identificador:4AA017EF 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

EXTRATO DO CONTRATO ADM. Nº 101/2013–PGM 
 
Contratante: Município de Cáceres-MT, através da Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Urbanos. Contratada: PRATA & CIA 
LTDA – Prata Construtora e Terraplanagem. Modalidade: Processo 
80/2013 Tomada de Preço 05/2013. Objeto: PRATA & CIA LTDA – 
Prata Construtora e Terraplanagem. Prazo e Vigência. O prazo 
relativo à vigência do contrato fica estipulado em 180 (cento e 
oitenta) dias de acordo com o fornecimento do produto/serviço, 
contados da data de sua assinatura, podendo ser rescindido por 
qualquer um dos motivos previstos no art. 78, inciso I a XII e XVII da 
Lei Federal 8.666/93, conforme o caso, que passam a integrar este 
instrumento contratual para efeitos de direito. Dotação 
Orçamentária: 
Despesas: Recursos Contrato de Repasse nº 259245-17/2008 – 
Ministério do Turismo+Contrapartida 
Classificação: 15.451.0017.1.036 
Dotação: 4.4.90.51.0124 – Obras e Instalações 
Ficha: 608/2013 
Local e Data: Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 05 de Novembro 
de 2013. 
  
VALDECI RODRIGUES DA COSTA 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
Contratante 

  
JUDSON SANDER PRATA 
Prata & Cia Ltda – Prata Construtora e Terraplanagem 
Contratada 

Publicado por: 
Fabio Sales do Couto Silva 

Código Identificador:5C9C2D25 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 291 DE 21 DE JUNHO DE 2013 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO 
GROSSO no uso e gozo de suas legais atribuições e de acordo com a 
Lei Nº 2353/12 de 20 de Dezembro de 2012. 
  
DECRETA: 
  
Art. 1° - Fica aberto no corrente exercício Crédito Suplementar para 
a(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
  
Instituto Municipal de Previdência Social-PREVI-CÁCERES: 
  
10 3.3.90.14.00.00.00.00.0999 Diárias - Cívil R$ 8.000,00 

12 3.3.90.33.00.00.00.00.0999 Passagens e Despesas com Locomoção R$ 10.000,00 

15 3.3.90.93.00.00.00.00.0999 Indenizações e Restituições R$ 5.000,00 

Total Anulação................................................ R$ 23.000,00 

  
Art 2.° - O Crédito Suplementar aberto pelo artigo anterior será 
coberto nos termos do item III, parágrafo 1°, do Artigo 43, da Lei n° 
4.320, de 17 de Março de 1.964, mediante anulação parcial e/ou total 
da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
  
Instituto Municipal de Previdência Social-PREVI-CÁCERES 
  
7 3.1.90.04.00.00.00.00.0999 Contratação p/ Tempo Determinado R$ 23.000,00 

Total Anulação........................................ R$ 23.000,00 

  
Art 3.° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 21 de junho de 2013. 
  
FRANCIS MARIS CRUZ 
Prefeito de Cáceres 
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Afixado em 21/06/2013 
Publicado por: 

Estela da Silva Lopes 
Código Identificador:063C58F8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE RETIFICAÇAO DO EDITAL DO PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 22/2013-PROCESSO DE COMPRAS Nº 75 

/2013 MENOR PREÇO GLOBAL 
 
Interessada: Secretaria Municipal de Finanças. 
A Prefeitura Municipal de Cáceres, através da Coordenação de 
Licitações vem retificar a data de abertura do P.P 22/2013, referente à 
contratação de empresa especializada, na execução dos serviços 
visando os serviços de geoprocessamento, onde englobam os serviços 
de atualização geral do Cadastro de imóveis do nosso Município, 
conforme especificado no termo de referencia do anexo I do presente 
edital. Considerando a obtenção de uma base de dados cadastral e 
cartográfica que permitam a implantação, atualização, controle e 
manutenção do Cadastro da cidade de Cáceres, voltado ao controle do 
uso e ocupação do solo urbano, planejamento tributário, gestão de 
serviços públicos e atendimento ao cidadão, considerando alterações 
no presente edital. 
Fica retificado o Edital e a data de abertura onde se lia dia 13 de 
Novembro 2013 às 8:00hs , horário de Cuiabá –MT, LEIA-SE 
realização dia 20 de Novembro de 2013, as 08:00 hs, horário de 
Cuiabá. 
Observação: A pasta contendo o Edital retificado e seus anexos 
poderão ser obtidos, na Prefeitura de Cáceres-MT, situada à Avenida 
Getúlio Vargas nº 1895, CEP: 78200-000 Prefeitura Municipal de 
Cáceres-MT, ou baixadas no portal 
http://www.caceres.mt.gov.br/licitacao/. 
Local e data: Prefeitura de Cáceres-MT, 06 de Novembro de 2013. 
  
KATIA FARIA DA SILVA  
Pregoeira Oficial  

Publicado por: 
Luciene Etiene de Souza 

Código Identificador:0960C5C4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 173/2013.  
 
Adjudicado: ROGERIO PEREIRA DE ARAUJO - ME. 
CNPJ: 01.466.827.0001-58 
Objeto: Aquisição de pneus, filtros, e baterias automotivas para as 
Secretarias Municipais deste município. 
Valor Total: R$ 366.987,84 (Trezentos e Sessenta e Seis Mil 
Novecentos e Oitenta e Sete Reais e Oitenta e Quatro Centavos). 
Dotações: 
Código 10.010.26.782.5011.2 068.3390.30.00000 Red. 0251 
Secretaria Municipal de Transporte. 
Código 11.010.20.601.5012.2 072.3390.30.00000 Red. 0272 Sec. M. 
de Agricult. Indúst. e Comércio. 
Código 08.010.08.244.5009.2 058.3390.30.00000 Red. 0205 
Secretaria M. de Assistência Social. 
Código 08.020.08.243.5009.2 062.3390.30.00000 Red. 0222 
Secretaria M. de Assistência Social. 
Código 06.010.12.361.5006.2 020.3390.30.00000 Red. 0083 
Secretaria M. de Educação e Cultura. 
Código 07.010.10.302.5008.2 049.3390.30.00000 Red. 0177 
Secretaria Municipal de Saúde. 
Código 07.010.10.301.5008.2 039.3390.30.00000 Red. 0148 
Secretaria Municipal de Saúde. 
Vigência: 05/11/2013 a 31/12/2013 
Responsável: Jeovan Faria 
  
Campinápolis – MT, em 06 de Novembro de 2013. 
  
GILBERTO FRANCISCO RIBEIRO DE PAULA 
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Gilberto Francisco Ribeiro de Paula 
Código Identificador:E0DE7A9A 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
NOTIFICAÇÃO  

 
A Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis, pessoa jurídica de 
direito público, inscrita no CGC/MF nº. 24.772.287/0001-36, situada 
na Av. Mato Grosso, nº. 66-NE – Campo Novo do Parecis – MT, 
neste ato, representado pelo Secretaria Municipal de Saúde, conforme 
abaixo assinado, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, 
vem, através desta NOTIFICAR, nos termos do artigo 7º, inciso III, 
da Lei 1.548/2013, o (a) Senhor (a) ALICIO VEIGA, CPF nº. 
148.644.951-49, para efetuar a limpeza de sua propriedade, cito 
Chácara Beleleu, nº. 05, quadra 16, situada a Rua Martinho Lutero 
esquina com Rua Tancredo Neves no Bairro Boa Esperança nesta 
cidade, no prazo de 72 horas a contar da data de publicação da 
presente Notificação, considerando o descumprimento do disposto no 
artigo 37 da Lei Municipal nº. 08/89, que institui o “Código 
Administrativo do Município de Campo Novo do Parecis, e dá outras 
providencias”, bem como o art. 3º da Lei Municipal nº. 914/2002 que 
institui o Programa Municipal de Combate e Preservação da dengue e 
outros vetores transmissores e da outras providencias: 
O não atendimento ao presente notificação sujeitará o proprietário 
infrator a multa, e autorizará o Município a efetuar a limpeza do 
terreno, com a cobrança do preço público correspondente, de acordo 
com a Lei Complementar nº. 020/2008, Lei Municipal nº. 914/2002 e 
Lei Municipal nº. 1.548/2013. 

  
Publique-se, 
Intime-se. 
  
Campo Novo do Parecis, 04 de novembro de 2013. 
  
CLAUDIOMIRO BOTTIN CIRDIRLEI FELIPE  
Secretário Municipal de Saúde Chefe do Dep. de Visa  
 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:3F233CCC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
NOTIFICAÇÃO  

 
A Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis, pessoa jurídica de 
direito público, inscrita no CGC/MF nº. 24.772.287/0001-36, situada 
na Av. Mato Grosso, nº. 66-NE – Campo Novo do Parecis – MT, 
neste ato, representado pelo Secretaria Municipal de Saúde, conforme 
abaixo assinado, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, 
vem, através desta NOTIFICAR, nos termos do artigo 7º, inciso III, 
da Lei 1.548/2013, a empresa MORANDINI & ROTTA LTDA-
ME , CNPJ nº. 33.677.089/0001-84, para efetuar a limpeza dos lotes 
de sua propriedade, situada à Avenida Brasil – Centro – quadra 26, 
lotes 01 e 16, neste município, no prazo de 72 horas a contar da 
data de publicação da presente notificação, considerando o 
descumprimento do disposto no artigo 37 da Lei Municipal nº. 08/89, 
que institui o “Código Administrativo do Município de Campo Novo 
do Parecis, e dá outras providencias”, bem como o art. 3º da Lei 
Municipal nº. 914/2002 que institui o Programa Municipal de 
Combate e Preservação da dengue e outros vetores transmissores e da 
outras providencias: 
O não atendimento ao presente notificação sujeitará o proprietário 
infrator a multa, e autorizará o Município a efetuar a limpeza do 
terreno, com a cobrança do preço público correspondente, de acordo 
com a Lei Complementar nº. 020/2008, Lei Municipal nº. 914/2002 e 
Lei Municipal nº. 1.548/2013. 

  
Publique-se, 
Intime-se. 
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Campo Novo do Parecis, 04 de novembro de 2013. 
  
CLAUDIOMIRO BOTTIN CIRDIRLEI FELIPE  
Secretário Municipal de Saúde Chefe do Dep. de Visa 
 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:B1DE86E1 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE ADITAMENTO  

 
Aditivo nº 001 ao Contrato de Prestação de Serviço nº 015/2013 
Partes: Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis X R2 Tech 
Serviços e Soluções Inteligentes Ltda ME 
Objeto: alterar a Cláusula Segunda – Da Vigência.  
Prazo: 04 meses 
Data: 07/10/2013 
Procedimento Licitatório: Tomada de Preço n° 002/2013 
Secretaria: Saúde 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:90F93AB3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE ADITAMENTO  
 
Aditivo nº 003 ao Contrato de Locação de Bem Imóvel nº 048/2011 
Partes: Município de Campo Novo do Parecis x Iraci Catarina Nino 
Objeto: alterar a Cláusula Quarta – Do Prazo. 
Prazo: 6 meses 
Data: 16/10/2013 
Procedimento Licitatório: Dispensa de Licitação n° 010/2011 
Secretaria: Assistência Social 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:86FCB437 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE ADITAMENTO  

 
Aditivo nº 001 ao Contrato de Prestação de Serviço nº 052/2013 
Partes: Município de Campo Novo do Parecis x R. O. da Silva & Cia 
Ltda 
Objeto: retificar o Item 1.2 estabelecido na Cláusula Primeira - Do 
Objeto, e Item 3.1 da Cláusula Terceira – Do valor e da Forma de 
Pagamento. 
Valor: 411.205, 96 
Data: 30/10/2013 
Procedimento Licitatório: Pregão Presencial n° 109/2012 
Secretaria: Infraestrutura 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:DD223749 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 153/2012 PREGÃO PRESENCIAL 109/2012 

 
CONTRATANTE:  Prefeitura Municipal de Campo Novo do 
Parecis/MT 
FORNECEDORA:  R. O. DA SILVA & CIA LTDA 
FUNDAMENTO: artigo 65, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com suas alterações, art.9º, § 3º Decreto Executivo nº 
060/2012. 
OBJETO:  retificar o valor unitário do item 01 do 2º Termo Aditivo, 
da Ata de registro de Preços nº 153/2012, onde se lê: 78,89, leia-se: 
78,76. 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:3A2DFC42 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 485, DE 30 DE AGOSTO DE 2013 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 
art.59, I da Lei Orgânica do Município e, 
Considerando as solicitações da Secretaria Municipal de Saúde, 
através dos memorando nº 699/2013, datado de 30 de agosto de 2013, 
  
R E S O L V E 
  
1. DESIGNAR a servidora pública, STELA BISTAFFA 
MESQUITA , Diretora do Departamento de Saúde Municipal, 
portadora do RG nº 34.870.115-9 SSP/SP e CPF nº 328.060.298-05, 
para acompanhamento e fiscalização da execução das Atas de 
Registro de Preços, proveniente do processo licitatório modalidade 
Pregão Presencial nº 079/2013, constante abaixo: 
  
ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 
OBJETO FORNECEDORA 

nº 134/2013 
Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de Material Permanente para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde e suas unidades. 

W. PACHECO BEBER & 
CIA LTDA-ME,  inscrita no 
CNPJ sob n° 14.890.803/0001-
73 

nº 135/2013 
Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de Material Permanente para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde e suas unidades. 

DENTAL ALTA MOGIANA 
– COMÉRCIO DE 
PRODUTOS 
ODONTOLÓGICOS LTDA-
ME, inscrita no CNPJ sob n° 
05.375.249/0001-03 

nº 136/2013 
Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de Material Permanente para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde e suas unidades. 

SERCON – INDS E 
COMÉRCIO DE 
APARELHOS MÉDICOS E 
HOSPITALARES LTDA, 
inscrita no CNPJ sob n° 
59.233.783/0001-04 

nº 137/2013 
Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de Material Permanente para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde e suas unidades. 

CIRÚRGICA GON ÇALVES 
LTDA - ME, inscrita no CNPJ 
sob n° 15.371.628/0001-70 

nº 138/2013 
Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de Material Permanente para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde e suas unidades. 

MEDI – SAUDE PRODUTOS 
MEDI CO HOSPITALARES 
LTDA - ME, inscrita no CNPJ 
sob n° 02.563.570/0001-15 

nº 139/2013 
Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de Material Permanente para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde e suas unidades. 

FANEM LTDA, inscrita no 
CNPJ sob n° 61.100.244/0001-
30 

nº 140/2013 
Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de Material Permanente para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde e suas unidades. 

K. C. R. COMÉRCIO DE 
EQUIPAMEN TOS LTDA - 
EPP, inscrita no CNPJ sob n° 
09.251.627/0001-90 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 30 
dias do mês de agosto de 2013. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:66BB92F9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 569, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2013 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 
art.59, I da Lei Orgânica do Município e, 
Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 
através dos memorandos nºs 562, 563, 564 e 565/2013, datados de 01 
de novembro de 2013, 
  
R E S O L V E 
  
1. DESIGNAR o servidor público, ALESSIO KNOB , Chefe de 
Divisão de Manutenção Elétrica, portador do RG nº 755735 
SSP/MT e CPF nº 482.124.821-20, para acompanhamento e 
fiscalização da execução das Atas de Registro de Preços, proveniente 
do processo licitatório modalidade Pregão Presencial nº 110/2013, 
constante abaixo: 
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ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 

OBJETO FORNECEDORA 

nº 156/2013 

REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
aquisição de material elétrico para atender a 
iluminação pública e as decorações natalinas do 
Município. 
  

JORGE LUIS RODRIGUES 
DE SIQUEIRA - ME, inscrita 
no CNPJ sob n° 
07.387.664/0001-02 

nº 157/2013 

REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
aquisição de material elétrico para atender a 
iluminação pública e as decorações natalinas do 
Município. 
  

COXIPÓ MATE RIAIS 
ELÉTRICOS LTDA - ME, 
inscrita no CNPJ sob n° 
26.579.029/0001-63 

  
2. DESIGNAR a servidora pública, ALINE STEINK , Assessora de 
Transporte e Trânsito, portadora do RG nº 1432418-0 SSP/MT e 
CPF nº 951.630.501-68, para acompanhamento e fiscalização da 
execução da Ata de Registro de Preços, proveniente do processo 
licitatório modalidade Pregão Presencial nº 105/2013, constante 
abaixo: 
  
ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 
OBJETO FORNECEDORA 

nº 158/2013 

REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
contratação de empresa especializada no 
fornecimento de tachões refletivos para 
sinalização de transito com a cola, para atender o 
departamento de trânsito do município. 

M. A. COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA, inscrita 
no CNPJ sob n° 
04.398.282/0001-88 

  
3. DESIGNAR o servidor público, LAURINDO DE MORAIS , 
Chefe de Divisão de Obras Públicas, RG nº 5.121.186-3 SESP/PR e 
CPF nº 737.816.659-68, para acompanhamento e fiscalização da 
execução das Atas de Registro de Preços, proveniente do processo 
licitatório modalidade Pregão Presencial nº 106/2013, constante 
abaixo: 
  
ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 
OBJETO FORNECEDORA 

nº 159/2013 

REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
contratação de empresa para prestação de serviços 
de pintura de paredes, para atender as 
necessidades da Prefeitura Municipal. 
  

FRANÇA SERVI ÇOS 
TERCEIRIZA 
DOS LTDA - EPP, inscrita 
no CNPJ sob n° 
12.371.682/0001-28 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, ao 01 dia 
do mês de novembro de 2013. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:8650B6BD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 570, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2013 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei 
Orgânica do Município e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.333 de 09 de 
dezembro de 2009, que institui o Programa de Desenvolvimento 
Econômico de Campo Novo do Parecis – PRODECAMPO, e dá 
outras providências, e suas alterações posteriores, 
Considerando o disposto na Lei Municipal nº 1.506, de 9 de julho de 
2012, institui o fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico e 
Social e cria o Conselho Gestor do Fundo Municipal de 
Desenvolvimento Econômico e Social – CONGEDES, no município 
de Campo Novo do Parecis, e dá outras providencias, 
Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, através do Memorando nº 120/2013, de 
18.10.2012, 
Considerando a necessidade administrativa, 
  
R E S O L V E 
  

1. NOMEAR,  os membros que comporão o Conselho Gestor do 
Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico e Social – 
CONGEDES. 
2. O Conselho será composto por 7 (sete) membros, sendo 4 (quatro) 
indicados pelo Executivo Municipal e 3 (três) indicados por entidades 
representativas do setor, como segue: 
  
I - Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico; 
Titular – Marcio Antão Canterle, CPF: 385.935.720-49; 
Suplente – Edilson José Sonsin, CPF: 385.454.111-20. 
  
II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico; 
Titular – Eduardo Sommer Dutra, CPF: 016.540.811-16; 
Suplente – Douglas Emerson Behling, CPF: 962.931.521-15. 
  
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de 
Administração; 
Titular – Edilaine Rodrigues, CPF 922.909.731-49; 
Suplente – Anderson Elias Siebert, CPF 782.913.481-20. 
  
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura e 
Turismo;  
Titular – Vanderlei César Guollo, CPF 572.085.731-15; 
Suplente – Iracema Rodrigues Pereira, CPF 928.511.341-91. 
  
V - 1 (um) representante da Associação Comercial e Industrial;  
Titular – Gilmar Luis Tessaro, CPF 594.794.779-04; 
Suplente – Mauricio Mirandola, CPF 551.301.431-91. 
VI - 1 (um) representante do Lions Clube; 
Titular  – Vilmar Jorge Vieira, CPF 550.910.321-34; 
Suplente – Erasmo Carlos da Silva, CPF 083.705.858-92. 
  
VII - 1 (um) representante do Rotary Clube; 
Titular  – Tarcio Moreira de Oliveira, CPF 316.167.582-68; 
Suplente – Flavio de Oliveira Carvalho, CPF 283.678.559-49. 
  
3. O mandato dos Conselheiros será de 2 (dois) anos, exceto aos 
membros indicados pelo Poder Executivo que poderão ser 
reconduzidos por igual período. 
  
4. O exercício da função de Conselheiro será gratuito e constituir-se-á 
em serviço público relevante. 
  
5. As competências e demais atribuições do Conselho são as 
constantes da Lei Municipal nº 1.506, de 9 de julho de 2012. 
  
6. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, ao 1º dia 
do mês de novembro de 2013. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:4C5E8CEF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 571, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2013 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica do Município e, 



Mato Grosso , 07 de Novembro de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1845 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          19 
 

Considerando o disposto na Lei Municipal 1.130/2006, de 11.07.06 
que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Campo Novo do Parecis, alterada pela Lei Municipal 1.267/2008, de 
06.11.08, 
Considerando os laudos de Perícia Médica dos servidores abaixo 
elencados, 
  
R E S O L V E 
1. CONCEDER licença para tratamento de saúde aos servidores 
Municipais abaixo elencados pelo período que menciona. 
  

NOME  CARGO PERÍODO 

Agnes Benedetti Wachholz Agente Educacional 18.10.13 a 03.01.14 

Deniclei Lopes Barreto Agente Educacional 01.10.13 a 30.12.13 

Valmira Schwan Profª Lic. Plena em Pedagogia 03.10.13 a 02.11.13 

Luis Carlos Paolini Agente de Conservação 25.10.13 a 24.01.14 

  
2. CONCEDER prorrogação do período de licença para tratamento 
de saúde aos servidores Municipais abaixo elencados pelo período que 
menciona. 
  

NOME  CARGO PERÍODO 

Gonçalo de Assis Poquiviqui Profª Lic. Plena em História 08.10.13 a 07.11.13 

Jacy Alves da Cruz Agente de Serviço 23.10.13 a 22.01.14 

Daniel Melo Jorge da Cunha Agente Administrativo 30.09.13 a 29.01.14 

Darci Olin Dall Asen Agente de Serviço 18.09.13 a 17.12.13 

Geraldo Silverio dos Reis Agente de Serviço 30.09.13 a 29.01.14 

Veralice Maria Zawaski Bertazzo Profª Lic. Plena em Letras 04.10.13 a 06.11.13 

Edite Pereira dos Santos Agente de Serviço 10.10.13 a 17.01.13 

Darli Seibert Ventura Profª Lic. Plena em Pedagogia 03.10.13 a 02.01.14 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 4 dias 
do mês de novembro de 2013. 

  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:2A2C8910 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº. 1.928/2013, DE 29 DE OUTUBRO DE 2013. 
 

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
A DOAR MUDAS DE PLANTAS FRUTÍFERAS À 
COOPERATIVA DOM OSÓRIO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
FÁBIO SCHROETER, Prefeito Municipal de Campo Verde-MT, 
em exercício, no uso de suas atribuições legais, 
  
Faz saber, que a Câmara Municipal aprovou e Ele sanciona e 
promulga a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a doar três mil 
e quatrocentas mudas de plantas frutíferas a Cooperativa 
Agropecuária Mista do Assentamento Dom Osório - 
COOPEROSÓRIO. 
  
Parágrafo primeiro – As mudas referidas no caput deste artigo 
compreendem: 
  
I – Duas mil mudas de maracujá híbrido – Sol do Cerrado, cujo valor 
unitário de aquisição é de R$ 1,00 (um real); 

II – Quinhentas mudas de açaí, cujo valor unitário de aquisição é de 
R$ 0,50 (cinquenta centavos); 
III – Cinquenta mudas de enxerto de manga – Parvin, cujo valor 
unitário de aquisição é de R$ 3,00 (três reais); 
IV – Cento e sessenta mudas de enxerto de manga – Dashehari, cujo 
valor unitário de aquisição é de R$ 3,00 (três reais); 
V – Noventa mudas de enxerto de manga – Mallika, cujo valor 
unitário de aquisição é de R$ 1,50 (um real e cinquenta centavos); 
VI – Quatrocentas mudas de cupuaçu, cujo valor unitário de aquisição 
é de R$ 1,00 (um real); 
VII – Duzentas mudas de caju anão precoce – BRS.226, cujo valor 
unitário de aquisição é de R$ 1,50 (um real e cinquenta centavos). 
  
Parágrafo segundo – A quantia pecuniária total da presente doação é 
de R$ 3.715,00 (três mil setecentos e quinze reais). 
  
Art. 2°- A doação de que trata esta Lei tem por objetivo conferir 
efetividade aos programas e atividades de competência do Fundo 
Municipal do Meio Ambiente de Campo Verde (FMMA), em especial 
às novéis prioridades definidas pela Lei Municipal n. 1.919/2013, de 
04 de outubro de 2013. 
  
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se s as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Verde, Estado de Mato 
Grosso, em 29 de Outubro de 2013. 
  
FÁBIO SCHROETER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Nelson Ricardo Kleim 

Código Identificador:D2D0A51F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO FINAL DE SELEÇÃO DO EDITAL DE FLUXO 

CONTÍNUO Nº 01/2013 - PROCESSO DE SELEÇÃO DE 
EMPREENDIMENTOS INOVADORES PARA A 

INCUBADORA DE EMPRESAS SUCESSO. 
 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Incubadora de 
Empresas Sucesso, torna público o resultado em ordem alfabética do 
Resultado Final de Seleção do Edital de Fluxo Contínuo nº 01/2013 - 
PROCESSO DE SELEÇÃO DE EMPREENDIMENTOS 
INOVADORES PARA A INCUBADORA DE EMPRESAS 
SUCESSO. 
· ANGELA DE FÁTIMA XAVIER PUPO 
· D.A BORBA DE SALLES E CIA LTDA 
· LORYS HOTEL LTDA-EPP 
· LUCIENE APARECIDA ALVES-ME 
· TÂNIA H. DA CRUZ SOUZA 
  
Comunicamos aos selecionados, paraencaminhar à Incubadora até o 
dia 19 de Novembro de 2013 os documentos relacionados abaixo 
conforme o “item 13- CONDIÇÕES GERAI’’ DO Edital n. 01/2013, 
para efetivar o contrato de incubação: 
Cópias: 
· Contrato Social 
· Guia FGTS e Relação de Funcionários 
· Inscrição Estadual 
· Certidão Negativa de Débito – Prefeitura Municipal 
· Certidão de Regularidade Fiscal da Secretaria de Fazenda Estadual 
· Certidão de Regularidade junto ao INSS 
· Certidão de Regularidade junto ao FGTS 
· Certidão Conjunta Negativa de Débitos e Tributos Federais / Divida 
Ativa da União 
· Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 
Demais informações poderão ser obtidas através do 
site:www.campoverde.mt.gov.br; no e-mail: 
incubadorasucesso@hotmail.com ou no telefone (66) 3419-3687.  
  
MARIA CLARA FONTEQUESCACCHETTI 
Coordenadora de Incubadora  



Mato Grosso , 07 de Novembro de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1845 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          20 
 

Publicado por: 
Gislene Jesus Lopes 

Código Identificador:B02D8046 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

PORTARIA Nº 811/2013, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2013. 
 

NOMEIA ENGENHEIRA RESPONSÁVEL PELA 
FISCALIZAÇÃO DA OBRA QUE ESPECIFICA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  
FABIO SCHROETER, Prefeito Municipal de Campo Verde, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais: 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Nomear, a Engenheira ANA PAULA BENEDETTI , como 
responsável técnica pela fiscalização da obra abaixo especificada: 
  
- Pavimentação Asfáltica na Avenida Mato Grosso, do Município de 
Campo Verde-MT, conforme Tomada de Preço n° 010/2013 e 
Contrato n° 108/2013; 
  
§ 1° - A fiscalização deverá ser efetuada através de Medições, 
Relatórios e Termos de Ocorrência. 
  
§ 2° - Qualquer aditivo ou alteração no Projeto deverá ter prévia 
autorização desta Municipalidade. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Verde, em 05 de novembro 
de 2013. 
  
FABIO SCHROETER 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se. 
  
JOSÉ FERREIRA DA CRUZ NETO 
Sec. de Administração 
Portaria 001/2013 

Publicado por: 
Suzanne Panerai Schmidt 

Código Identificador:73036883 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
PORTARIA Nº 812/2013, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2013. 

 
NOMEIA ENGENHEIRO RESPONSÁVEL PELA 
FISCALIZAÇÃO DA OBRA QUE ESPECIFICA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  
FABIO SCHROETER, Prefeito Municipal de Campo Verde, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais: 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Nomear, o Engenheiro ARNO SCHLOSSER, como 
responsável técnico pela fiscalização da obra abaixo especificada: 
  
- Pavimentação Asfáltica no Loteamento Cidade Alta, do Município 
de Campo Verde-MT, conforme Tomada de Preço n° 009/2013 e 
Contrato n° 107/2013; 
  
§ 1° - A fiscalização deverá ser efetuada através de Medições, 
Relatórios e Termos de Ocorrência. 
  
§ 2° - Qualquer aditivo ou alteração no Projeto deverá ter prévia 
autorização desta Municipalidade. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Verde, em 05 de novembro 
de 2013. 
  
FABIO SCHROETER 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se. 
  
JOSÉ FERREIRA DA CRUZ NETO 
Sec. de Administração 
Portaria 001/2013 

Publicado por: 
Suzanne Panerai Schmidt 

Código Identificador:8D5385EE 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO 118/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da pregoeira oficial, 
torna público aos interessados a abertura do Pregão nº 118/2013 - 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MASSA ASFÁLTICA PARA APLICAÇÃO A 
FRIO, a ser realizado no dia 22 de novembro de 2013, às 08 horas, 
na sede da Prefeitura Municipal de Campo Verde. Retirada do edital 
www.campoverde.mt.gov.br Para maiores informações - e-mail 
compras@campoverde.mt.gov.br.  
  
Campo verde, 06 de novembro de 2013. 
  
ANA CAROLINA S. BRAGA BLUME 
Pregoeira  

Publicado por: 
Gislene Jesus Lopes 

Código Identificador:47FD05EE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA  

 
GABINETE 

LEI MUNICIPAL Nº1101/2013  
 
de 05 de Novembro de 2013 

  
“Atualiza e corrige a lei de criação do Conselho 
Municipal de Assistência Social – CMAS, e revoga 
legislação anterior” 

  
O Prefeito Municipal de – Canarana-MT, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, sanciono a 
seguinte Lei que 
  
CAPÍTULO I  
DOS OBJETIVOS 
  
Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal de Assistência Social – 
CMAS, órgão de deliberação colegiada, paritário, de caráter 
permanente e de âmbito municipal, vinculado a Secretaria Municipal 
de Assistência Social, responsável pela coordenação da Política 
Municipal de Assistência Social, cujos membros, nomeados pelo 
Prefeito, têm mandato de 2 (dois) anos, permitida uma única 
recondução por igual período. 
  
Art. 2º Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social como 
principais atribuições: 
  
I - aprovar a política de assistência social, elaborada em consonância 
com as diretrizes estabelecidas pelas conferências; 
II - convocar as conferências de assistência social em sua esfera de 
governo e acompanhar a execução de suas deliberações; 
III - aprovar o plano de assistência social elaborado pelo órgão gestor 
da política de assistência social; 
IV - aprovar o plano de capacitação, elaborado pelo órgão gestor; 
V - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão do Programa Bolsa 
Família (PBF); 
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VI - fiscalizar a gestão e execução dos recursos do Índice de Gestão 
Descentralizada do Programa Bolsa Família – IGD PBF e do Índice 
de Gestão Descentralizada do Sistema Único de Assistência Social – 
IGDSUAS; 
VII - planejar e deliberar sobre os gastos de no mínimo 3% (três por 
cento) dos recursos do IGD PBF e do IGDSUAS destinados ao 
desenvolvimento das atividades do conselho; 
VIII – participar da elaboração e aprovar as propostas de Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, Plano Plurianual e da Lei Orçamentária 
Anual no que se refere à assistência social, bem como o planejamento 
e a aplicação dos recursos destinados às ações de assistência social, 
nas suas respectivas esferas de governo, tanto os recursos próprios 
quanto os oriundos de outros entes federativos, alocados nos 
respectivos fundos de assistência social; 
IX - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos, bem como 
os ganhos sociais e o desempenho dos serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais do SUAS; 
X - aprovar critérios de partilha de recursos em seu âmbito de 
competência, respeitados os parâmetros adotados na LOAS; 
XI - aprovar o aceite da expansão dos serviços, programas e projetos 
socioassistenciais, objetos de cofinanciamento; 
XII - deliberar sobre as prioridades e metas de desenvolvimento do 
SUAS em seu âmbito de competência; 
XIII - deliberar sobre planos de providência e planos de apoio à gestão 
descentralizada; 
XIV - normatizar as ações e regular a prestação de serviços públicos 
estatais e não estatais no campo da assistência social, em consonância 
com as normas nacionais; 
XV – inscrever e fiscalizar as entidades e organizações de assistência 
social, bem como os serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais, conforme parâmetros e procedimentos 
nacionalmente estabelecidos. 
XVI - estabelecer mecanismos de articulação permanente com os 
demais conselhos de políticas públicas e de defesa e garantia de 
direitos; 
XVII - estimular e acompanhar a criação de espaços de participação 
popular no SUAS; 
XVIII - elaborar, aprovar e divulgar seu regimento interno, tendo 
como conteúdo mínimo: 
a) competências do Conselho; 
b) atribuições da Secretaria Executiva, Presidência, Vice-Presidência 
e Mesa Diretora; 
c) criação, composição e funcionamento de comissões temáticas e de 
grupos de trabalho permanentes ou temporários; 
d) processo eletivo para escolha do conselheiro-presidente e vice-
presidente; 
e) processo de eleição dos conselheiros representantes da sociedade 
civil, conforme prevista na legislação; 
f) definição de quórum para deliberações e sua aplicabilidade; 
g) direitos e deveres dos conselheiros; 
h) trâmites e hipóteses para substituição de conselheiros e perda de 
mandatos; 
i) periodicidade das reuniões ordinárias do plenário e das comissões e 
os casos de admissão de convocação extraordinária; 
j) casos de substituição por impedimento ou vacância do conselheiro 
titular; 
k) procedimento adotado para acompanhar, registrar e publicar as 
decisões das plenárias. 
  
CAPÍTULO II  
DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO  
Seção I 
DA COMPOSIÇÃO  
  
Art. 3º - O CMAS terá a seguinte composição: 
  
I – Cinco (5) representantes do Executivo Municipal que serão 
indicados pelos Secretários Municipais dos Órgãos que possuem 
assento no CMAS, atendendo aos critérios estabelecidos a seguir: 
  
a) 1 - representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; 
b) 1 - representante da Secretaria Municipal de Educação; 
c) 1 - representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
d) 1 – representante da Secretaria Municipal de Agricultura; 

e) 1 - representante do Centro de Referência de Assistência Social - 
CRAS; 
  
II – Cinco (5) representantes da sociedade civil dentre representantes 
dos usuários ou de organizações de usuários da assistência social, 
entidades e organizações de assistência social, entidades de 
trabalhadores do setor. 
a) 2 - representantes de Usuários ou de entidade de Defesa de Direitos 
dos Usuários de Assistência Social, no âmbito municipal; 
b) 1 - representante de Associações, no âmbito municipal 
c) 1 - representante dos Trabalhadores da Área de Assistência Social, 
no âmbito municipal; 
d) 1 - representante de entidades e organizações de assistência social 
§ 1º Cada titular do CMAS terá um suplente, oriundo da mesma 
categoria representativa, devendo ser observada a paridade entre 
representantes governamentais e não governamentais. 
§ 2º Cada membro poderá representar somente um órgão ou entidade. 
  
§ 3º Quando na sociedade civil houver uma única entidade habilitada 
de uma dada categoria, admitir-se-á, provisória e excepcionalmente 
enquanto novas entidades surjam que o CMAS preencha as vagas de 
titular e suplência com representantes da mesma entidade. 
  
§ 4º Os representantes da Sociedade Civil, serão apresentados pelas 
respectivas instituições/entidades/categorias, e eleitos de acordo com 
deliberação do pleno do CMAS, a ser regulamentado através de 
Resolução específica, por considerar a realidade local. 
  
Art. 4º Os membros efetivos e suplentes dos CMAS serão nomeados 
pelo Prefeito Municipal. 
I. sendo representante legal das entidades da sociedade civil; 
II. sendo representante dos órgãos do governo municipal. 
  
Art. 5º A atividade dos membros do CMAS reger-se-á pelas 
disposições seguintes: 
I. o exercício da função de conselheiro é considerado serviço público 
relevante, e não será remunerado; 
II. os membros do CMAS poderão ser substituídos mediante 
solicitação da entidade, ou órgão que representam, apresentada ao 
próprio Conselho que encaminhará os novos nomes para nomeação 
imediata pelo Prefeito Municipal; 
III. cada membro titular do CMAS terá direito a um único voto na 
sessão plenária; 
IV. as decisões do CMAS serão consubstanciadas em Resoluções; 
V. O CMAS será presidido por um de seus integrantes, eleito dentre 
seus membros titulares, para o mandato de 2 (dois) anos, permitida 
uma única recondução, por igual período. 
VI. O CMAS buscará aplicar o princípio da alternância de comando, 
possibilitando que a presidência do Conselho se reveze entre o poder 
público e a sociedade civil. 
  
SEÇÃO II  
Do Funcionamento 
  
Art. 6º O CMAS terá seu funcionamento regido por Regimento 
Interno próprio e obedecendo as seguintes normas: 
I. plenário como órgão de deliberação máxima; 
II. as sessões plenárias serão realizadas ordinariamente a cada mês, 
conforme calendário previamente acordado, e, extraordinariamente 
quando convocadas pelo Presidente ou por requerimento da maioria 
dos seus membros. 
  
Art. 7º Ficará a cargo da Secretaria Municipal da Assistência Social 
garantir ao CMAS, a infraestrutura física e material necessários ao seu 
funcionamento pleno. Ressalta-se que essas garantias se traduzem em: 
disponibilizar recursos humanos nos termos da Norma Operacional 
Básica de Recursos – NOB/RH, que integram a secretaria executiva 
do conselho; recursos financeiros para arcar com os custos de 
materiais de consumo e equipamentos, recursos para a realização da 
conferência de assistência social; recursos para arcar com despesas de 
passagens, traslados, alimentação, hospedagem dos/as conselheiros/as, 
tanto representantes governamentais, quanto da sociedade civil, 
quando estiverem no exercício de suas atribuições. 
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Parágrafo Único- Caberá a secretária Municipal de Assistência 
Social, garantir em seu orçamento os recursos necessários a 
manutenção plena do CMAS 
  
Art. 8º O Conselho Municipal de Assistência Social deverá ter uma 
Secretaria Executiva com assessoria técnica. 
  
Paragrafo único- A Secretaria Executiva deverá ser a unidade de 
apoio ao funcionamento do Conselho, para assessorar suas reuniões e 
divulgar suas deliberações, devendo contar com pessoal técnico-
administrativo; 
  
Art. 9º Para melhor desempenho de suas funções o CMAS poderá 
recorrer a pessoas e entidades, mediante os seguintes critérios: 
I – Considerando-se colaboradoras do CMAS, as instituições 
formadoras de recursos humanos para assistência social e as entidades 
representativas de profissionais e usuários dos serviços de assistência 
social sem embargo de sua condição de membro; 
II – Poderão ser criadas comissões internas, constituídas por entidades 
membros do CMAS em assuntos específicos; 
III – Poderão ser criadas comissões internas, constituídas por 
entidades membros do CMAS e outras instituições, para promover 
estudos e emitir pareceres a respeito de temas específicos. 
  
Art. 10 Todas as sessões do CMAS serão públicas e precedidas de 
ampla e sistemática divulgação. 
  
Parágrafo único As Resoluções do CMAS, bem como os temas, 
tratados em plenário de diretoria e comissões, serão objeto de ampla e 
sistemática divulgação. 
  
Art. 11 O CMAS elaborará seu Regimento Interno no prazo de 
60(sessenta) dias após a promulgação da Lei. 
  
Art. 12 Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a lei municipal n° 
1042/2012 de 04 de dezembro de 2012. 
  
Prefeitura Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso, em 05 de 
novembro de 2013. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:B356B587 
 

GABINETE 
LEI MUNICIPAL N° 1102/2013  

 
De 05 de novembro de 2013. 

  
” Dispõe sobre o Conselho e Fundo Municipal de 
Políticas sobre Drogas do Município de Canarana-MT, e 
dá outras providências” 

  
O Sr. Evaldo Osvaldo Diehl, Prefeito Municipal de Canarana, Estado 
de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais, 
Faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 
  
CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  
Art.1° Fica instituído o Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas 
– COMPOD de Canarana-MT, vinculado à Secretaria Municipal de 
Assistência Social, que, integrando-se ao esforço nacional de 
prevenção ao uso, tratamento, reabilitação e reinserção social do 
usuário e combate ao tráfico de drogas, dedicar-se-á ao pleno 
desenvolvimento das ações referentes à redução da demanda de 
drogas. 
§ 1° Ao COMPOD caberá atuar como coordenador das atividades de 
todas as instituições e entidades municipais responsáveis pelo 
desenvolvimento das ações supramencionadas, assim como dos 

movimentos comunitários organizados e representações das 
instituições federais e estaduais existentes no município e dispostas a 
cooperar com o esforço municipal. 
§ 2° O COMPOD, como coordenador das atividades mencionadas no 
parágrafo anterior, deverá integrar-se ao Sistema Nacional de Políticas 
Públicas sobre Drogas - SISNAD, de que trata o Decreto nº 5.912, de 
27 de setembro de 2006. 
§ 3° Para os fins desta Lei, considera-se: 
I - redução de demanda como o conjunto de ações relacionadas à 
prevenção ao uso, tratamento, reabilitação e reinserção social do 
usuário e combate ao tráfico de drogas; 
II - droga como toda substância natural ou produto químico que, em 
contato com o organismo humano, atue como depressor, estimulante, 
ou perturbador, alterando o funcionamento do sistema nervoso central, 
provocando mudanças no humor, na cognição e no comportamento, 
podendo causar dependência química ou psíquica. Podem ser 
classificadas em ilícitas e lícitas, destacando-se, dentre essas últimas, 
o álcool, o tabaco e os medicamentos; 
III - drogas ilícitas aquelas assim especificadas em lei nacional e 
tratados internacionais firmados pelo Brasil, e outras, relacionadas 
periodicamente pelo órgão competente do Ministério da Saúde, 
informada a Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas – SENAD 
e o Ministério da Justiça – MJ. 
  
CAPÍTULO II  
DA COMPETÊNCIA  
  
Art.2° Compete ao Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas do 
Município de Canarana-MT - COMPOD: 
I - instituir e desenvolver o Programa Municipal de Políticas sobre 
Drogas - PROMPD, destinado ao desenvolvimento das ações de 
prevenção ao uso, tratamento, reabilitação e reinserção social do 
usuário e combate ao tráfico de drogas, compatibilizando-o às 
diretrizes dos Conselhos de Políticas sobre Drogas em nível nacional e 
estadual; 
II - propor ao Executivo Municipal, ao Conselho Estadual de Políticas 
sobre Drogas, ao Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas e 
outros órgãos e entidades, a celebração de convênios, parcerias, 
acordos, contratos e quaisquer outros ajustes objetivando o 
desempenho de suas atribuições; 
III - estimular programas de prevenção ao uso, tratamento, 
reabilitação e reinserção social do usuário e combate ao tráfico de 
drogas; 
IV - estabelecer prioridades nas atividades do Sistema Nacional de 
Políticas Sobre Drogas, através da fixação de critérios técnicos, 
financeiros e administrativos, a partir das peculiaridades e 
necessidades do município; 
V - assessorar o Poder Executivo na definição e execução da política 
de prevenção ao uso, tratamento, reabilitação e reinserção social do 
usuário e combate ao tráfico de drogas; 
VI - manter a estrutura administrativa de apoio à política de 
prevenção, repressão e fiscalização de drogas, buscando seu constante 
aperfeiçoamento e eficiência; 
VII - estabelecer fluxos contínuos e permanentes de informações com 
outros órgãos do Sistema Estadual e Nacional de Políticas sobre 
Drogas, objetivando facilitar os processos de planejamento e execução 
de uma política nacional e estadual de prevenção e fiscalização de 
entorpecentes e recuperação dos dependentes; 
VIII - sugerir à Secretaria Municipal de Educação e ao Conselho 
Municipal de Educação a inclusão de itens específicos nos currículos 
escolares, com finalidade de esclarecer a natureza e os efeitos das 
drogas; 
IX - acompanhar o desempenho dos órgãos públicos municipais que 
prestem assistência médica, psicológica e terapêutica de maneira 
geral, buscando estabelecer um trabalho efetivo de prevenção à 
dependência química e de tratamento, reabilitação e reinserção social 
do usuário de drogas e apoio a seus familiares, aberto para troca de 
experiências e informações às entidades da sociedade civil que dele 
desejam participar; 
X - acompanhar e participar, dentro de sua área de competência, do 
desenvolvimento de ações de fiscalização e repressão executadas pelo 
Estado e pela União; 
XI - dar atenção especial às crianças e adolescentes atendidos pelo 
município no sentido de promover, junto às respectivas Secretarias, 
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programas e projetos que visem a prevenção ao uso, tratamento, 
reabilitação e reinserção social do usuário e combate ao tráfico de 
drogas; 
XII - estimular o desenvolvimento e o fortalecimento dos grupos de 
mútua ajuda, tais como os Alcoólicos Anônimos e os Narcóticos 
Anônimos, procurando recolher propostas e sugestões sobre a matéria, 
para exame do Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas e/ou 
adoção de políticas públicas; 
XIII - colaborar com os órgãos competentes nas atividades de 
prevenção ao uso, tratamento, reabilitação e reinserção social do 
usuário e combate ao tráfico de drogas; 
XIV - estimular estudos e pesquisas, visando o aperfeiçoamento dos 
conhecimentos técnicos e científicos referentes à prevenção ao uso, 
tratamento, reabilitação e reinserção social do usuário e combate ao 
tráfico de drogas; 
XV - aprovar, autorizar e fiscalizar atividades e programas propostos 
por órgãos públicos e pela sociedade civil acerca dos malefícios das 
drogas ; 
XVI - coordenar e integrar as ações do governo municipal nos 
aspectos relacionados às atividades de prevenção ao uso, tratamento, 
reabilitação e reinserção social do usuário e combate ao tráfico de 
drogas, de acordo com o Sistema Nacional de Políticas sobre Drogas; 
XVII - definir estratégias e elaborar planos, programas e 
procedimentos para a modernização organizacional e técnico 
operativa visando o aperfeiçoamento de ações nas atividades de 
prevenção ao uso, tratamento, reabilitação e reinserção social do 
usuário e combate ao tráfico de drogas; 
XVIII - propor intercâmbios com organismos institucionais e atuar em 
parcerias com órgãos e/ou instituições nacionais e estrangeiras nos 
assuntos referentes às drogas; 
XIX - aprovar a programação financeira, acompanhar, avaliar e 
fiscalizar a gestão e aplicação dos recursos destinados ao atendimento 
das despesas geradas pelo PROMPD; 
XX - elaborar e alterar seu regimento interno, se necessário; 
XXI - integrar-se às instituições nacionais e organismos internacionais 
pertinentes à Política Nacional sobre Drogas; 
XXII - propor ao Poder Executivo medidas que assegurem o 
cumprimento dos compromissos assumidos mediante a instituição 
desta Lei; 
XXIII - exercer atividades correlatas na área de sua atuação. 
§ 1° O COMPOD deverá avaliar, periodicamente, a conjuntura 
municipal, mantendo atualizados o Prefeito, a Câmara Municipal e a 
Sociedade quanto ao resultado de suas ações. 
§ 2° Com a finalidade de contribuir para o aprimoramento dos 
Sistemas Nacional e Estadual sobre Drogas, o COMPOD, por meio da 
remessa de relatórios frequentes, deverá manter a Secretaria Nacional 
de Políticas sobre Drogas - SENAD, e o Conselho Estadual de 
Políticas sobre Drogas , permanentemente informados sobre os 
aspectos de interesse relacionados à sua atuação. 
  
CAPÍTULO III  
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL  
  
Art. 3º O COMPOD será integrado por 12 (dose) membros e seus 
respectivos suplentes, observada a seguinte representatividade: 
I – 04 (quatro) representantes do Poder Público Municipal, detentores 
de cargos efetivos, indicados pelos titulares dos seguintes órgãos: 
a) Secretaria de Educação ou congênere; 
b) Secretaria de Saúde ou congênere; 
c) Secretaria de Assistência Social ou congênere; 
d) Centro de Referência de Assistência Social - CRAS. 
II – 02 (dois) representantes de entidades ou de instituições que já 
atuam na área da prevenção, tratamento e reinserção social do usuário. 
Na falta desta representação, acrescenta-se 02 (duas) representações 
ao item VI; 
III – 01 (um) representante da Polícia Militar; 
IV – 01 (um) representante da Polícia Civil. 
V – 02 (dois) representantes dos seguintes conselhos: 
a) 01 (um) representante do Conselho Tutelar; 
b) 01 (um) representante do Conselho Municipal de Segurança; 
VI – 02 (dois) representantes da sociedade civil organizada (igrejas, 
Organizações Não Governamentais, universidades, lideranças do setor 
privado, PROERD dentre outras). 

§ 1° Os conselheiros, cujas nomeações serão publicadas em Órgão 
Oficial do Município, terão mandato de 02 (dois) anos, permitida uma 
recondução. 
§ 2° O Presidente e o Secretário-Executivo do COMPOD serão 
escolhidos pelo Plenário, por votação direta e aberta. 
  
Art. 4º O COMPOD fica assim organizado: 
I. Plenário; 
II. Presidência; 
III. Secretaria Executiva; e 
IV. Comitê FUMPOD. 
Parágrafo único. O detalhamento da organização do COMPOD será 
objeto do respectivo Regimento Interno. 
  
Art. 5º As despesas decorrentes da presente lei serão atendidas por 
verbas próprias do orçamento municipal, que poderão ser 
suplementadas. 
  
CAPÍTULO IV  
DO FUNDO MUNICIPAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS  
  
Art. 6º. Fica instituído o Fundo Municipal de Políticas sobre Drogas – 
FUMPOD, fundo que, constituído com base nas verbas próprias do 
orçamento do Município e em recursos suplementares, será destinado 
ao atendimento das despesas geradas pelo PROMPD ( Programa 
Municipal de Políticas sobre Drogas). 
  
Art. 7º. O FUMPOD ficará subordinado diretamente ao Órgão 
Fazendário Municipal que se incumbirá da execução orçamentária e 
do cronograma físico-financeiro da proposta orçamentária anual, a ser 
aprovada pelo Plenário do COMPOD, tendo como ordenador das 
despesas o/a Secretário/a Municipal de Assistência Social. 
  
Art. 8º. Constituirão receitas do FUMPOD: 
I - dotações orçamentárias próprias do Município; 
II - repasses, subvenções, doações, contribuições ou quaisquer outras 
transferências de recursos de pessoa física ou jurídica de direito 
público ou privado, ou ainda, de entidades nacionais, internacionais, 
organizações governamentais e não governamentais; 
III - receitas de aplicações financeiras de recursos do Fundo realizadas 
na forma da Lei; 
IV - produtos de convênios firmados com entidades financiadoras; 
V - doações em espécies feitas diretamente ao FUMPOD; 
VI - outras receitas que venham a ser legalmente instituídas. 
Parágrafo único. Os recursos que compõem o Fundo serão 
depositados em conta especial em instituição bancária, sob a 
denominação - Fundo Municipal de Políticas sobre Drogas – 
FUMPOD. 
  
Art. 9º. Os recursos do FUMPOD serão aplicados em: 
I - financiamento total ou parcial de programas e procedimentos que 
visem alcançar as 
metas propostas na política municipal sobre drogas; 
II - promoção de estudos e pesquisas sobre o problema do uso 
indevido e abuso de drogas; 
III - aquisição de material permanente, de consumo e outros 
necessários ao desenvolvimento dos programas acima mencionados; 
IV - construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis 
para prestação de serviços necessários à execução da Política 
Municipal sobre Drogas, bem como para sediar o COMPOD. 
  
CAPÍTULO V  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. 10. Os membros do COMPOD não farão jus a nenhuma 
remuneração, sendo seus 
serviços considerados de relevante interesse público. 
  
Art. 11. O Poder Executivo providenciará estrutura física e designará 
servidores da administração municipal para implantação e 
funcionamento do Conselho. 
  
Art. 12. O COMPOD prestará a cada seis meses aos Poderes 
Executivo e Legislativo, o resultado de suas ações, bem como 
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remeterá relatórios frequentes à Secretaria Nacional de Políticas sobre 
Drogas e ao Conselho Estadual de Políticas sobre Drogas de Mato 
Grosso. 
  
Art. 13. As decisões do Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas 
de Canarana-MT, serão adotadas como orientação para todos os seus 
órgãos. 
  
Art. 14. O COMPOD poderá solicitar informações de qualquer órgão 
público municipal. 
  
Art. 15. O Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas terá sua 
competência desdobrada e suas condições de funcionamento 
determinadas em Regimento Interno, a ser elaborado e aprovado no 
prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da publicação desta Lei e 
homologado pelo Prefeito(a) Municipal, através de Decreto, após 
aprovação do Conselho. 
§1º. Se o(a) Prefeito(a) Municipal considerar o Regimento Interno, no 
todo ou em parte, inconstitucional ou contrário às diretrizes do 
Conselho Estadual de Políticas sobre Drogas ou do Conselho 
Nacional de Políticas sobre Drogas, vetá-lo-á total ou parcialmente, 
no prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento, e 
comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente do 
COMPOD os motivos do veto; 
§ 2º O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de 
parágrafo, de inciso ou de alínea; 
§ 3º Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do(a) Prefeito(a) 
Municipal importará em Homologação. 
  
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso, em 05 de 
novembro de 2013. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:3F0DCD29 

 
GABINETE 

LEI MUNICIPAL Nº1104/2013  
 
De 05 novembro de 2013. 

  
“Dispõe Sobre a Autorização para Abertura de Crédito 
Adicional Suplementar, com base nos Artigos 42 e 43 
da Lei 4.320/64 e Art. 167, inciso V e VI, da 
Constituição Federal e dá Outras Providências” 

  
O Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Evaldo Osvaldo Diehl, no uso de suas atribuições legais, faz saber que 
a Câmara Municipal aprovou e eu sanciona a seguinte Lei: 
  
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um 
crédito adicional Suplementar no valor de R$ 1.224.000,00 (Hum 
Milhão, Duzentos e Vinte e Quatro Mil Reais) para dar cobertura a 
dotações abaixo discriminadas: 
  
ÓRGÃO: 03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
UNIDADE: 01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
PROGRAMA: 079 – SAÚDE 
Proj:/Ativ: 1.085 – Construção e Reforma das Unidades de Saúde 
03.01.1.085.4.4.90.51.00 – Obras e Instalações R$ 1.224.000,00 
  
Artigo 2º - Para dar cobertura ao Crédito Adicional Suplementar 
autorizado no artigo 1º serão utilizados recursos provenientes de 
Convenio firmado entre a Prefeitura Municipal de Canarana e o 
Ministério da Saúde: 
  
Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

Prefeitura Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso, em 05 de 
novembro de 2013. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:F961EEC2 
 

GABINETE 
LEI MUNICIPAL Nº 1105/2013  

 
De 05 de novembro de 2013 
  

Autoriza o Executivo Municipal a abrir crédito 
suplementar e dá outras providências. 

  
Evaldo Osvaldo Diehl, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal Autorizado a abrir crédito 
suplementar no orçamento programa para o exercício financeiro de 
2013, até o limite de 5% (Cinco) por cento do total do orçamento. 
  
Art. 2º - Para dar cobertura ao crédito aberto no artigo anterior, serão 
utilizados recursos de acordo com os artigos 42 e 43 da Lei 
4.320/64 e Art. 167, inciso V e VI, da Constituição Federal, pela 
anulação total ou parcial das dotações orçamentárias do 
Orçamento Financeiro de 2013. 
  
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, Estado de Mato Grosso, em 05 de 
Novembro de 2013. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:9AFBE082 
 

GABINETE 
LEI MUNICIPAL N.º 1106/2013 

 
De 05 de novembro de 2013 

  
Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de 
Canarana – MT, para o exercício de 2014. 

  
Evaldo Osvaldo Diehl, Prefeito Municipal de Canarana – MT, no uso 
de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei, 
  
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei: 
  
Art. 1º - Esta lei estima a Receita e fixa a Despesa do município para 
o exercício financeiro de 2014, compreendendo: 
I – O Orçamento Fiscal referente aos Poderes do município, seus 
fundos especiais, órgãos e entidades da Administração Direta. 
II – O Orçamento da Seguridade Social do Município abrangendo 
todas as entidades da administração indireta. 
  
Art. 2º - O Orçamento Consolidado do Município de Canarana, para o 
exercício financeiro de 2014, demonstra o Orçamento Fiscal e de 
Investimentos, estima a Receita Orçamentária de 46.121.450,00 
(Quarenta e Seis Milhões, Cento e Vinte e um mil, Quatrocentos e 
Cinquenta Reais), sendo em R$ 42.308.900,00 (Quarenta e Dois 
Milhões, Trezentos e Oito Milhões e Novecentos Reais), para a 
Administração Direta e em R$ 3.812.550,00 (Três Milhões, 
Oitocentos e Doze Mil e Quinhentos e Cinquenta Reais), para 
Administração Indireta. 
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Art. 3º - A receita será realizada mediante a arrecadação de tributos, 
rendas e outras fontes de receitas correntes e de capital, na forma de 
legislação em vigor e das especificações constantes do anexo 
integrante desta Lei, com o seguinte desdobramento: 
  

RECEITAS CONSOLIDADAS  

Receitas Correntes 46.881.650,00 
Receita Tributaria 7.302.225,00 

Receita de Contribuições 1.551.200,00 

Receita Patrimonial 2.117.350,00 

Transferências Correntes 33.540.875,00 

Outras Receitas Correntes 923.750,00 

Receitas Correntes Intra-Orçamentarias 1.441.000,00 

Deduções da Receita para o FUNDEB -4.517.400,00 
Receitas de Capital 3.675.000,00 
Transferência de Capital 3.757.200,00 

Total Geral Consolidado  46.121.450,00 
1 – ADMINISTRAÇÃO DIRETA  

Receitas Correntes 43.069.100,00 
Receita Tributaria 7.302.225,00 

Receita de Contribuições 735.000,00 

Receita Patrimonial 567.000,00 

Receita de Serviço 5.250,00 

Transferências Correntes 33.540.875,00 

Outras Receitas Correntes 918.750,00 

Deduções da Receita para o FUNDEB -4.517.400,00 
Receitas de Capital 3.757.200,00 
Transferência de Capital 3.675.000,00 

Total da Administração Direta 42.308.900,00 
2 – ADMINISTRAÇÃO INDIRETA  

Receitas Correntes 2.371.550,00 
Receitas de Contribuições 816.220,00 

Receita Patrimonial 1.550.350,00 

Outras Receitas Correntes 5.000,00 

Receitas Correntes – Intra-Orçamentária 1.441.000,00 

Total da Administração Indireta  3.812.550,00 
Total Geral (1+2) 46.121.450,00 

  
Art. 4º - A despesa do município é fixada na forma dos anexos a esta 
Lei em R$ 46.121.450,00 (Quarenta e Seis milhões Cento e Vinte e 
um Mil e Quatrocentos e Cinquenta Reais), sendo em R$ 
42.308.900,00 (Quarenta e Dois milhões, Trezentos e Oito Mil e 
Novecentos reais) de Despesas Orçamentárias, para a Administração 
direta; e em R$ 3.812.550,00 (Três Milhões oitocentos e Doze Mil e 
Quinhentos e Cinquenta Reais) de Despesas Orçamentárias, para a 
Administração Indireta, será realizada segundo a apresentação dos 
anexos integrantes desta Lei, obedecendo à classificação institucional, 
funcional-programática e natureza, integrantes desta Lei, que 
apresentam o seguinte desdobramento: 
  
I – POR CATEGORIA ECONÔMICA: 
  

DESPESAS CONSOLIDADAS 

Despesas Correntes 36.044.149,00 

Despesas de Capital 7.335.618,00 

Reserva de Contingência 634.633,00 

Reserva Legal (R.P.P.S.) 2.107.050,00 

Total Geral 46.121.150,00 
1 – ADMINISTRAÇÃO DIRETA  

Despesas Correntes 34.348.649,00 

Despesas de Capital 7.325.618,00 

Reserva de Contingência 634.633,00 

Total da Administração Direta 42.308.900,00   

2 – ADMINISTRAÇÃO INDIRETA    

Despesas Correntes 1.695.500,00 

Despesas de Capital 10.000,00 

Reserva do R.P.P.S. 2.107.050,00 

Total da Administração Indireta  3.812.550,00 

  
II – POR ÓRGÃOS DO GOVERNO: 
 

1 – ADMINISTRAÇÃO DIRETA  

Poder Legislativo 1.827.999,00 

Gabinete do Prefeito 918.250,00 

Secretaria Mun. de Administração e Serv. Gerais 1.771.000,00 

Secretaria Municipal de Finanças 2.979.633,00 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 14.746.800,00 

Secretaria Municipal de Saúde 8.982.118,00 

Secretaria Mun. de Obras Estradas e Rodagens 6.672.700,00 

Secretaria Mun. de Agricultura e Meio Ambiente 694.500,00 

Secretaria Municipal de Assistência Social 1.925.000,00 

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 840.900,00 

Secretaria Mun. De Indústria, Comércio Turismo 950.000,00 

Total da Administração Direta 42.308.900,00 
2 – ADMINISTRAÇÃO INDIRETA  

Prevican - Fundo Municipal. Previdência 1.705.500,00 

Reserva de Contingência RPPS 2.107.050,00 

Total da Administração Indireta  3.812.550,00 
Total Geral (1+2) 46.121.450,00 

  
III – POR FUNÇÕES 
 

1 – ADMINISTRAÇÃO DIRETA  

01 Legislativa 1.827.999,00 

04 Administração 7.611.450,00 

08 Assistência Social 695.500,00 

10 Saúde 8.432.500,00 

11 Trabalho 420.000,00 

12 Educação 14.237.800,00 

13 Cultura 509.000,00 

15 Urbanismo 875.000,00 

16 Habitação 560.000,00 

17 Saneamento 549.618,00 

18 Gestão Ambiental 60.000,00 

20 Agricultura 634.500,00 

22 Industria 140.000,00 

23 Comércio e Serviços 810.000,00 

25 Energia 960.000,00 

26 Transporte 2.240.000,00 

27 Desporto e Lazer 840.900,00 

28 Encargos Especiais 270.000,00 

99 Reserva de Contingência 634.633,00 

Total da Administração Direta 42.308.900,00 
2 – ADMINISTRAÇÃO INDIRETA   

Previdência Social 1.705.500,00 

Reserva de Contingência RPPS 2.107.050,00 

Total da Administração Indireta  3.812.550,00 
Total Geral (1+2) 46.121.450,00 

  
IV – POR SUB-FUNÇÕES 
  

1 – ADMINISTRAÇÃO DIRETA  

031 Ação Legislativa 1.827.999,00 

122 Administração Geral 6.148.600,00 

123 Administração Financeira 1.655.000,00 

124 Controle Interno 137.350,00 

241 Assistência ao Idoso 30.000,00 

243 Assistência à Criança e ao Adolescente 150.500,00 

244 Assistência Comunitária 515.000,00 

301 Atenção Básica 4.397.500,00 

302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 3.503.500,00 

303 Suporte Profilático e Terapeutico 130.000,00 

304 Vigilância Sanitaria 350.000,00 

305 Vigilância Epidemiológica 51.500,00 

331 Proteção e Benefício ao Trabalhador 420.000,00 

364 Ensino Superior 110.000,00 

365 Educação Infantil 2.705.000,00 

368 Educação Básica 11.422.800,00 

392 Difusão Cultural 509.000,00 

451 Infra-Estrutura Urbana 50.000,00 

452 Serviços Urbanos 825.000,00 

482 Habitação Urbana 560.000,00 

511 Saneamento Básico Rural 50.000,00 

512 Saneamento Básico Urbano 499.618,00 

541 Preservação e Conservação Ambiental 35.000,00 

543 Recuperação de Áreas degradadas 25.000,00 

606 Extensão Rural 305.000,00 

661 Promoção Industrial 140.000,00 

691 Promoção Comercial 270.000,00 

695 Turismo 540.000,00 

751 Conservação de Energia 910.000,00 

752 Energia Elétrica 50.000,00 

781 transporte Aéreo 100.000,00 

782 Transporte Rodoviário 2.140.000,00 

812 Desporto Comunitário 840.900,00 

843 Serviço da Dívida Interna 270.000,00 

999 Reserva de Contingência 634.633,00 

Total da Administração Direta 42.308.900,00 
2 – ADMINISTRAÇÃO INDIRETA  

272 Previdência do Regime Estatutário 1.705.500,00 

Reserva Legal RPPS 1.107.050,00 

Total da Administração Indireta  3.812.550,00 
Total Geral (1+2) 46.121.450,00 

  
V – POR PROGRAMAS: 
  

1 – ADMINISTRAÇÃO DIRETA  

Processo Legislativo 1.827.999,00 

Administração Geral 9.015.583,00 

Expansão e Melhoria do Ensino Superior 110.000,00 

Expansão e Melhoria no Ensino Infantil 2.705.000,00 

Merenda Escolar 350.000,00 

Expansão e Melhoria do Ensino Básico 11.072.800,00 
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Difusão Cultural 509.000,00 

Eletrificação Rural 50.000,00 

Eletrificação Urbana 910.000,00 

Urbanismo 825.000,00 

Saúde 8.432.500,00 

Saneamento Básico 150.500,00 

Assistência à Criança e ao Adolescente 61.759,26 

Assistência e Melhorias nas Áreas Sociais 1.105.000,00 

Incentivo ao Desporto amador 840.900,00 

Agricultura 365.000,00 

Promoção Comercial 950.000,00 

Transportes Rodoviários 2.140.000,00 

Transporte Aéreo 100.000,00 

Total da Administração Direta 42.308.900,00 
2 – ADMINISTRAÇÃO INDIRETA  

Previdência Social 1.705.500,00 

Reserva Orçamentária 2.107.050,00 

Total da Administração Indireta  3.812.550,00 
Total Geral (1+2) 46.121.450,00 

  
Art. 5º - O Orçamento da Seguridade Social do Município 
abrangendo todas as entidades da administração direta é de R$ 
9.128.000,00 (Nove Milhões, Cento e Vinte e Oito mil reais) e da 
Administração Indireta é de R$ 3.812.550,00 (Três milhões oitocentos 
e noventa mil Reais), totalizando o valor de R$ 12.940.550,00 (Doze 
Milhões Novecentos e Quarenta mil e Quinhentos e Cinquenta reais). 
  
Art. 6º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, créditos 
adicionais suplementares até o limite de 30% (Trinta Por Cento), no 
curso da execução orçamentária, com base nos recursos efetivamente 
disponíveis, como determinado pelo art. 42 e 43 da Lei nº. 4.320/64, 
de 17 de março de 1964. e Art. 167, inciso V e VI, da Constituição 
Federal, do total da despesa fixado no art. 4º desta Lei. 
  
Art. 7º - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar, no curso da 
execução orçamentária, operações de crédito nas espécies, limites e 
condições estabelecidas em Resolução do Senado Federal e na 
legislação federal pertinente, especialmente na Lei Complementar nº. 
101, de 04 de maio de 2000. 
  
Art. 8º - Comprovado o interesse publico municipal e mediante 
convenio, acordo ou ajuste, o Executivo Municipal poderá assumir 
custeio de competência de outros entes da Federação. 
  
Art. 9º - Esta Lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2014, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana – MT, 05 de novembro 
de 2013. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:B128C20C 
 

GABINETE 
RESOLUÇÃO N°. 187/2013 

 
DE 04 DE Novembro de 2013. 
  

Transfere data de Sessão Ordinária. 
  

A Mesa da Câmara Municipal de Vereadores de Canarana, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que o 
Plenário aprovou e ela promulga a seguinte: 
  
RESOLUÇÃO 
Art. 1º - A sessão ordinária regimental de 18 de novembro de 2013 
será antecipada para a data de 14 de novembro de 2013. 
Art. 2°  - A sessão ordinária será realizada no mesmo local e horário 
das demais sessões. 
Art. 3° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Presidência, 04 de novembro de 2013. 
  
 

MÁRCIA GRACIELA LUFT  
  
CLAUDIR SONEMANN FEIJÓ 
  
IVETE VANIZ ROMIO  
  
RENATO LOCATELLI DOS SANTOS 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:B23B85BE 
 

GABINETE 
LEI MUNICIPAL Nº. 1107/2013 

 
De 05 de novembro de 2013. 
  

Estabelece o valor de verba de Natureza indenizatória 
pelo exercício da atividade parlamentar. 

  
O Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Evaldo Osvaldo Diehl, no uso de suas atribuições legais, 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei. 
Art. 1º- Fica estabelecido na Câmara Municipal de Canarana Verba 
de natureza indenizatória pelo exercício da atividade Parlamentar, no 
valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), consolidada com a EC nº. 
47/2005, nos termos do § 11°, do Art. 37, da Constituição Federal. 
§ 1° A verba de que trata o caput será paga mensalmente aos 
Vereadores em espécie até o dia 10 de cada mês, para custeio da 
atividade parlamentar externa, de forma compensatória ao não 
recebimento de diárias, passagens e ajuda de transportes, dentre outras 
despesas inerentes ao exercício do cargo. 
§ 2° A prestação de contas da Verba Indenizatória de cada 
parlamentar de que trata o caput, deve ser feita através de 
apresentação de Declarações de viagens, protocolo de ofícios e 
relatórios de atividades desenvolvidas, e/ou certificados de cursos ou 
palestras e/ou protocolo de documentos e/ou demais documentos que 
comprovem que esteve afastado do Município. 
§ 3° A Verba Indenizatória de que trata o caput, não será concedida ao 
Parlamentar que. 
a) Deixar de apresentar as Declarações de Viagens e Relatórios de 
atividades, até o dia 05 de cada mês, o que o impedirá de receber a 
Verba Indenizatória no mês subseqüente; 
b) No período de recesso parlamentar será paga a referida Verba 
Indenizatória, desde que haja a comprovação do desempenho da 
atividade parlamentar. 
Art. 2°- As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 
conta das dotações próprias consignadas no orçamento da Câmara. 
Art. 3º- Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 4º- Revogam-se as disposições em contrario e em especial as 
Leis Municipais n° 934/2010 de 20 de abril de 2010, 960/2011 de 08 
de fevereiro de 2011, n° 969/2011 de 25 de abril de 2011, 997/2011 
de 18 de outubro de 2011 e n° 1083/2013 de 23 de setembro de 2013. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso, 
em 05 de novembro de 2013. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:3F7BA1B8 
 

GABINETE 
DECRETO Nº2344/2013 

 
De 05 de novembro de 2013 
  

Fixa os valores da UPFC (Unidade Padrão Fiscal de 
Canarana). 

  
Walter Lopes Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, e com base no que dispõe o 
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Art. 435 da Lei Municipal Complementar nº 064/2005 de 20 de 
dezembro de 2005, 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º - Fica fixado o valor da UPFC - Unidade Padrão Fiscal de 
Canarana – MT para o exercício de 2014 em R$ 4,10 (quatro reais e 
dez centavos). 
  
Parágrafo Único – A UPFC (Unidade Padrão Fiscal de Canarana) 
mencionado neste artigo foi atualizado mediante aplicação do IGPM-
FGV (Índice Geral de Preços de Mercado), acumulado no período de 
janeiro/2012 a dezembro/2012 que foi de 6,67% (seis vírgula sessenta 
e sete pontos percentuais). 
  
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3 º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana , Estado de Mato Grosso, 
05 de novembro de 2013. 

  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:C2F5F6D5 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE ABERTURA  

 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO  
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 067/2013. 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
A Prefeitura Municipal de Colíder - MT, através de seu Pregoeiro, 
torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar 
licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, com data de 
abertura prevista para o dia 20 de Novembro de 2013, ás 08h00min, 
na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Colíder/MT, tendo 
como objeto Aquisição de Uniforme, em atendimento a Secretaria 
Municipal de Educação, Esporte e Lazer do Município Colíder – MT, 
conforme especificações e condições constantes no Edital e seus 
anexos. O Edital completo está à disposição dos interessados, 
gratuitamente, na Prefeitura Municipal de Colíder – Comissão 
Permanente de Licitação, sito na Travessa dos Parecis, 85 – Centro – 
Setor Leste - Colíder/MT e no site www.colider.mt.gov.br 
  
Colíder/MT, em 06 de Novembro de 2013. 
  
ZENILDA ALVES DA SILVA 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Edivaldo Moreira da Silva 

Código Identificador:98A21910 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE ABERTURA  

 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO  
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 068/2013. 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
A Prefeitura Municipal de Colíder - MT, através de seu Pregoeiro, 
torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar 
licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, SISTEMA 
REGISTRO DE PREÇOS, com data de abertura prevista para o dia 20 
de Novembro de 2013, ás 10h00min, na sala de licitações da 
Prefeitura Municipal de Colíder/MT, tendo como objeto Registro de 
preços para futura e eventual Aquisição de Tintas, a serem utilizadas 
nas diversas secretarias, no Município de Colíder-MT, conforme 
especificações e condições constantes no Edital e seus anexos. O 
Edital completo está à disposição dos interessados, gratuitamente, na 

Prefeitura Municipal de Colíder – Comissão Permanente de Licitação, 
sito na Travessa dos Parecis, 85 – Centro – Setor Leste - Colíder/MT e 
no site www.colider.mt.gov.br 
  
Colíder/MT, em 06 de Novembro de 2013. 
  
ZENILDA ALVES DA SILVA 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Edivaldo Moreira da Silva 

Código Identificador:125F9DB5 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

MODELO DE REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO  
 
CNPJ: 15.023.930/00001-38 
ANEXO VI  
MODELO DE REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO  
  

Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer 

REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO  Nº de inscrição 

Nome Estado civil Sexo ( )M ( )F 

Data de nascimento RG Órgão emissor CTPS 

Endereço Nº Bairro 

Cidade UF CEP 

Telefone Cargo Pretendido 
Professor 30 h – Ensino Fundamental ( ) Zona Urbana  
( ) Língua Portuguesa ( ) Língua Inglesa ( ) Matemática 
( ) História ( ) Geografia ( ) Educação Física 
Professor 30 h – Ensino Fundamental ( ) Zona Rural 
( ) Computação 
Professor 30 h – Educação infantil e Anos Iniciais: ( ) Zona 
Urbana ( ) Zona Rural 
( ) Licenciatura, com habilitação específica; ( ) Licenciatura plena; 
( ) Nível médio magistério; ( ) Nível médio. 
Técnico em Desenvolvimento Infantil ( ) Zona Urbana 
Nutrição Escolar ( ) Zona Rural 
( ) Ensino Médio ( ) Ensino Fundamental 
Manutenção e Infraestrutura ( ) Zona Urbana ( ) Zona Rural  
( ) Ensino Médio ( ) Ensino Fundamental 

( ) Pessoa com Necessidades 
Especiais. Anexar Laudo Médico 
atestando a espécie e o grau da 
deficiência. Obs.: Conforme item 
4.1.5 ______________________ 

O candidato requer, neste ato, o deferimento desta inscrição como candidato ao cargo acima 
especificado. 
Colíder-MT, em ____/______/________.  
__________________________ _______________________________ 
Assinatura do responsável Assinatura do candidato 

 
Publicado por: 

Jean Wagner Borro 
Código Identificador:B9B30247 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 

LICITAÇÃO  
EXTRATO DA ATA PREGÃO PRESENCIAL 048/2013 

 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
ÓRGÃO GESTOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 048/2013  
VALIDADE: 12 (Doze) Meses contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial, podendo ser prorrogada na forma da lei.  
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Contratação 
de Empresa ou Pessoa Física para Prestação de Serviços na Área 
de AUTO CAD, para suprir necessidades da Secretaria Municipal 
de Planejamento.  
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO através do Departamento de Compras, no seu 
aspecto operacional, com apoio da Assessoria Jurídica, nos aspectos 
legais.  
Os preços, as quantidades, os fornecedores e as especificações dos 
itens registrados nesta Ata, encontram-se indicados nas tabelas 
abaixo: 
  
Srª ADEMARA FERNANDA CARDOSO  
  

ITEM  QTD. UND DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO R$  
VALOR TOTAL 

R$ 

01 12 Mês 
Contratação de Empresa ou 
Pessoa física para prestação de 
serviços na área de Auto Cad. 

R$ 2.300,00 R$ 27.600,00 

VALOR TOTAL  R$ 27.600,00 
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Colniza - MT, 24 de outubro de 2013. 
  
CLÓVIS JOSÉ COELHO JUNIOR 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Taniclaer Freitas da Silva 

Código Identificador:EFE194A0 

 
LICITAÇÃO  

EXTRATO DA ATA PREGÃO PRESENCIAL 046/2013 
 
ÓRGÃO GESTOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 046/2013  
VALIDADE: 12 (doze) Meses contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial, podendo ser prorrogada na forma da lei. 
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual o 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE REMOÇÃO E TRANSPORTE DE PACIENTES, 
PARA ATENDER ASSIM AS NECESSIDADES DESTA 
MUNICIPALIDADE.  
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, através do Departamento de Compras, no seu 
aspecto operacional, com apoio da Assessoria Jurídica, nos aspectos 
legais. 
  
O preço, a quantidade, o fornecedor e as especificações dos itens 
registrados nesta Ata, encontram-se indicados nas tabelas abaixo: 
  
EMPRESA VENCEDORA: C.L PAGNUSSATT – ME  
CNPJ: 08.562.676/0001-80 
  

ITEM  QNT UND DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNT 
VALOR 
TOTAL  

1 24 UN 
FRETAMENTO DE AMBULANCIA DE JUINA A 
CUIABA COM TECNICO DE ENFERMAGEM 

R$ 2.000,00 R$ 48.000,00 

2 6 UN 
FRETAMENTO DE AMBULANCIA DE JUINA A 
CUIABA COM TECNICO DE ENFERMAGEM E 
OXIGENIO 

R$ 2.200,00 R$ 13.200,00 

3 12 UN 
FRETAMENTO DE AMBULANCIA DE JUINA A 
CUIABA/MT 

R$ 1.800,00 R$ 21.600,00 

TOTAL R$ 82.800,00 

  
Colniza - MT, 18 de Outubro de 2013. 
  
CLÓVIS JOSÉ COELHO JUNIOR 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Taniclaer Freitas da Silva 

Código Identificador:7145ADEE 
 

LICITAÇÃO  
AVISO DE DISPENSA 033/2013 

 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 033/2013 
  
A Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE COLNIZA/MT, no exercício das atribuições 
que lhe confere o Decreto nº. 294/2013 de 01/08/2013 torna 
público para conhecimento de todos os interessados, que com 
amparo no art. 24 Inc. IV, da Lei n° 8.666/93, realiza a Dispensa 
de licitação nº. 033/2013, Contratação de médico Pediatra, para 
atender as necessidades desta Municipalidade. 
  
Colniza/MT, em 05 de novembro de 2013. 
  
CLÓVIS JOSÉ COELHO JUNIOR 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Taniclaer Freitas da Silva 

Código Identificador:853558AC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO DO PP 115/2013 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N°. 056/2013 
PREGÃO: N° 115/2013 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
Município de Comodoro, Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de 
Direito Público Interno, com sede administrativa à Rua Espírito Santo 
nº 199 E, Bairro Centro, nesta cidade, inscrita no C.N.P.J. /MF sob o 
nº 01.367.853/0001-29, representado neste ato pela sua Prefeita 
Municipal Sra. Marlise Marques Moraes, brasileira, casada, residente 
e domiciliada à Rua das Mangueiras nº. 484 E, Centro, nesta cidade 
de Comodoro – MT, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 
4.089.751-8 - SSP/PR e inscrita no CPF sob nº 385.501.722-00, 
doravante denominado de GERENCIADOR , resolve registrar o 
preço da licitante: Associação de Moradores e Pequenos 
Produtores Rurais do Distrito de Nova Alvorada – AMPRUDNA, 
devidamente inscrita no CNPJ nº. 01.328.178/0001-29, com sede no 
Distrito de Nova Alvorada ao lado do Posto de Saúde, no Município 
de Comodoro, Estado de Mato Grosso, Certidão Negativa de INSS nº. 
002292013-10001178 emitida em 01/11/2013 e válida até 30/04/2014, 
neste ato representada pelo seu Presidente o Senhor Cícero Pereira 
da Silva, portador do RG nº 698.044 SSP/MT e inscrito no Cadastro 
de Pessoa Física CPF nº 461.098.461-04, doravante denominada 
FORNECEDORA, acordam proceder, nos termos do Edital de 
Pregão nº 115/2013 – Processo Administrativo nº. 192/2013, resolvem 
registrar o preço da licitante vencedora, Associação de Moradores e 
Pequenos Produtores Rurais do Distrito de Nova Alvorada – 
AMPRUDNA , no valor de R$ 9.600,00 (nove mil e seiscentos reais). 
O valor total da presente Ata de registro de preço é de R$ 9.600,00 
(nove mil e seiscentos reais). 
Fica declarado que a presente ata terá validade 12 (doze) meses de 
vigorando de 06/11/2013 à 06/11/2014. 
  
Comodoro-MT, 06 de novembro de 2013. 
  
Original com texto completo devidamente assinado, consta dos autos 
do processo do Pregão Presencial 115/2013. 

Publicado por: 
Maria Aparecida Cavalcanti da Silva 

Código Identificador:89EF4648 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO PP 116/2013 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N°. 057/2013 
PREGÃO: N° 116/2013 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
Município de Comodoro, Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de 
Direito Público Interno, com sede administrativa à Rua Espírito Santo 
nº 199 E, Bairro Centro, nesta cidade, inscrita no C.N.P.J. /MF sob o 
nº 01.367.853/0001-29, representado neste ato pela sua Prefeita 
Municipal Sra. Marlise Marques Moraes, brasileira, casada, residente 
e domiciliada à Rua das Mangueiras nº. 484 E, Centro, nesta cidade 
de Comodoro – MT, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 
4.089.751-8 - SSP/PR e inscrita no CPF sob nº 385.501.722-00, 
doravante denominado de GERENCIADOR , resolve registrar o 
preço da licitante: EDSLENE SOUZA SILVA ,, brasileira, solteira, 
portadora do RG n.º 1768426-9 SSP/MT e do CPF n.º 954.787.101-
30, residente e domiciliado na Gleba Noroagro, no município de 
Comodoro /MT, doravante denominada FORNECEDORA, acordam 
proceder, nos termos do Edital de Pregão nº 116/2013 – Processo 
Administrativo nº. 193/2013, resolvem registrar o preço da licitante 
vencedora, EDSLENE SOUZA SILVA , no valor de R$ 10.200,00 
(dez mil e duzentos reais). 
O valor total da presente Ata de registro de preço é de R$ 10.200,00 
(dez mil e duzentos reais). 
Fica declarado que a presente ata terá validade 12 (doze) meses de 
vigorando de 06/11/2013 à 06/11/2014. 
  
Comodoro-MT, 06 de novembro de 2013. 
  
Original com texto completo devidamente assinado, consta dos autos 
do processo do Pregão Presencial 116/2013.  
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Publicado por: 
Maria Aparecida Cavalcanti da Silva 

Código Identificador:24196222 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

CONTRATO 154/2013 
 
CONTRATO Nº: 154/2013 
DATA : 06 de novembro de 2013. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADA:  Associação de Moradores e Pequenos 
Produtores Rurais do Distrito de Nova Alvorada – AMPRUDNA.  
OBJETO:  Prestação de Serviços de limpeza urbana no Distrito de 
Nova Alvorada, sendo realizada a coleta do lixo e depositado no 
aterro Municipal. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 09.02.2.129.33.90.39. 
 

Publicado por: 
Maria Aparecida Cavalcanti da Silva 
Código Identificador:AA2DDA4D 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA 040/2013 
 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº:  040/2013 
DATA:  06 de outubro de 2013. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADOS: JAIR CESTARI  
OBJETO: Prestação de Serviços de Profissional com formação em 
mestrado para realização de 02 (duas) palestras intituladas: 
“Juventude e Adolescência: sublime impaciência” e “Profissionais da 
Educação, mais que Educadores”, a serem proferidas por ocasião do 
IV Seminário Municipal de Educação 
DOTAÇÃO: 06.02.2.019.33.90.36. (377)  

Publicado por: 
Maria Aparecida Cavalcanti da Silva 
Código Identificador:85EAA8AD 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE 019/2013  
 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº:  019/2013 
DATA:  06 de novembro de 2013 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Comodoro. 
CONTRATADO: Erico Dutra Sena - ME  
OBJETO: Contratação de empresa para Prestação de Serviços 
Técnicos Especializado de Profissional Especialista na área de 
Educação, para ministração de Oficina Pedagógica sobre Educação do 
Campo e Indígena e palestra sobre Educação e Desenvolvimento 
Regional, nos dias 12, 13 e 14/11/2013, no “Seminário Municipal de 
Educação”, no Município de Comodoro 
DOTAÇÃO: 06.02.2.019.33.90.39 (378)  

Publicado por: 
Maria Aparecida Cavalcanti da Silva 

Código Identificador:9134B260 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DO PP 117/2013 

 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL COM REGISTRO DE PREÇOS Nº 
117/2013 
  
A Prefeitura Municipal de Comodoro - MT torna público aos 
interessados que a licitação realizada no dia 06/11/2013 às 08:00 
horas, na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL COM REGISTRO 
DE PREÇO - EDITAL n° 117/2013, tendo como objeto: REGISTRO 
DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E MATERIAIS DE LIMPEZA 
PARA 02 (DOIS) ENCONTROS REFERENTE À DISCUSSÃO E 
CONSTRUÇÃO DA PROPOSTA DE EDUCAÇÃO ESCOLAR 
INDÍGENA CONFORME CONVÊNIO N.º 703005/2010/FNDE - 
PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS - PAR INDÍGENA , 

consagrou-se vencedora a empresa licitante: A. T. CORREA E CIA 
LTDA ME.  
  
Comodoro – MT, 06 de novembro de 2013. 
  
MARIA APARECIDA CAVALCANTI DA SILVA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Maria Aparecida Cavalcanti da Silva 

Código Identificador:21C472A7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO CPL N° 68/2013 
 
DO OBJETO:  Prestação de serviços médicos visando o atendimento 
no programa saúde da familia.  
DO PRAZO: 30 Dias  
DO VALOR:  18.145,00  
DATA: 19 de Setembro de 2.013  
DOTAÇÃO:  115-06.02 2.038.3.3.90.36.00.00.00.00  
ASSINANTES: Prefeitura Municipal de Confresa - Gaspar 
Domingos Lazari  
CONTRATADO:  Alex naves Evangelista 

Publicado por: 
Jaqueline Braga Pinto 

Código Identificador:39504896 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DE CONTRATO CPL N° 69/2013 

 
DO OBJETO:  Prestação de serviços médicos  
DO PRAZO: 90 Dias  
DO VALOR:  54.435,00  
DATA:  19 de Setembro de 2013  
DOTAÇÃO: 155-0602 2.094.3.3.90.36.00.00.00.00  
ASSIANTES: Prefeitura Municipal de Confresa - Gaspar Domingos 
Lazari  
CONTRATADO:  Lauro Tarcisio Prestes de Oliveira 
 

Publicado por: 
Jaqueline Braga Pinto 

Código Identificador:39F5F59F 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DE CONTRATO CPL 70/2013 

 
DO OBJETO: prestação de serviços médicos  
DO PRAZO: 90 Dias  
DO VALOR: 155.625,00  
DATA: 19 de Setembro de 2013  
DOTAÇÃO: 154- 06.02 2.094.3.3.90.39.00.00.00.00  
ASSINATES: Prefeitura Municipal de Confresa-Mt- Gaspar 
Domingos Lazari  
CONTRATADO: Ronio Condão Barros Milhomem 
 

Publicado por: 
Jaqueline Braga Pinto 

Código Identificador:E3F21EAC 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DE CONTRATO CPL 71/2013 

 
DO OBJETO:  Prestação de serviços médicos  
DO PRAZO: 90 Dias  
DO VALOR:  69.090,00 
DATA:  19 de Setembro de 2013  
DOTAÇÃO: 155- 06.02 2.094.3.3.90.36.00.00.00.00  
ASSINANTES: Prefeitura Municipal de Confresa- Gaspar Domingos 
Lazari  
CONTRATADO:  Aristides Pinheiro 
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Publicado por: 
Jaqueline Braga Pinto 

Código Identificador:25A40BA0 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO CPL 72/2013 
 
DO OBJETO: Prestação de serviços médicos  
DO PRAZO: 90 dias  
DO VALOR: 49.080,00  
DATA: 19 de Setembro de 2013  
DOTAÇÃO:  155- 06.02 2.094.3.3.90.36.00.00.00.00  
ASSIANTES; Prefeitura Municipal de Confresa- Gaspar Domingos 
Lazari  
CONTRATADO:  Hernan Fernandez Lizarazu 

Publicado por: 
Jaqueline Braga Pinto 

Código Identificador:2EB5A82A 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DE CONTRATO CPL 73/2013 

 
DO OBJETO:  Prestação de serviços médicos  
DO PRAZO: 90 Dias  
DO VALOR:  69.564,00  
DATA:  19 de Setembro de 2013  
DOTAÇÃO:  155- 06.02 2.094.3.3.90.36.00.00.00.00  
115-006.02 2.038.3.3.90.36.00.00.00.00  
ASSINTATES: Prefeitura Municipal de Confresa - Gaspar Domingos 
Lazari  
CONTRATADO : Luiz Marques da Silva 

Publicado por: 
Jaqueline Braga Pinto 

Código Identificador:70A144B1 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DE CONTRATO CPL 74/2013 

 
DO OBJETO:  Prestação de serviços médicos  
DO PRAZO: 90 Dias  
DO VALOR : 54.435,00  
DATA: 19 de Setembro de 2013  
DOTAÇÃO: 115- 06.02 2.038 3.3.90.36.00.00.00.00  
ASSINANTES; Prefeitura Municipal de Confresa- Gaspar Domingos 
Lazari  
CONTRATADO : Danila Assis da Silva 

Publicado por: 
Jaqueline Braga Pinto 

Código Identificador:589E66FF 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DE 2° TERMO ADITIVO Á CPL 35/2012  

 
REF: Prorrogação do prazo contratual por mais 270 dias.  
VIGENCIA: 01/11/2013 á 01/08/2014  
CONTRATADO:  Bonifacio Magalhães Oliveira  
DATA:  01 de Novembro de 2013 

Publicado por: 
Jaqueline Braga Pinto 

Código Identificador:37578178 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONQUISTA D`OESTE  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2013 

 
Objeto: Contratação de empresa para execução de serviços de reforma 
da pintura interna e manutenção da cobertura do auditório da Câmara 
Municipal de Conquista D' Oeste, conforme especificado no anexo I, 
que integra o presente edital, independentemente de transcrição. 
Abertura: 20/11/2013 - Horário de Cuiabá – 08:00 horas - 
Informações: Sala de Licitações da Câmara Municipal, de 2ª a 6ª, no 

horário comercial ou pelo telefone (65) 3265-1114 - O Edital poderá 
ser obtido através do site: www.camaraconquistadoeste.mt.gov.br. 
  
Conquista D’Oeste, 06 de Novembro de 2013. 
  
ERONALDO MENDES TEIXEIRA JUNIOR 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Natanael Siani Rodrigues 

Código Identificador:CCD957D8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 052/2013 

 
PUBLICAÇÃO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONQUISTA D’OESTE torna 
público, para conhecimentos dos interessados, que a licitação 
promovida pelo PREGÃO PRESENCIAL Nº. 052/2013, que tem 
como objeto a contratação de empresa para execução de serviços de 
manutenção do CRAS, visando a melhoria do ambiente de 
atendimento das famílias cadastradas no Bolsa Família – Recursos 
IGD SUAS, conforme Planilha discriminativa apenso ao edital, teve 
como vencedora a empresa MANOEL FLAVIO DE LIMA - ME, em 
que apresentou menor preço global de R$ 29.057,16 (vinte e nove mil 
cinquenta e sete reais e dezesseis centavos). Sagrando-se vencedora 
no respectivo processo licitatório. 06 de Novembro de 2013. 
  
ERONALDO MENDES TEIXEIRA JUNIOR 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Eronaldo Mendes Teixeira Junior 

Código Identificador:B50A1E32 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU  

 
DEPARTAMENTO PESSOAL 

PORTARIA Nº. 252/2013 
 

Ementa: Nomeia Servidor a Cargo em Comissão. 
  

ROSANGELA APARECIDA NERVIS,  Prefeita do Município de 
Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes 
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º. Nomear para provimento de cargo de comissão o Sr. 
CLEUMAR BETTEGA, portador do CPF: 370.599.479-49, para o 
cargo de Diretor Executivo do Instituto Municipal de Previdência 
Social – PREVI – COTRI. 

  
Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Cotriguaçu – MT, em 08 de Outubro de 2013 
  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 
  
Registre-se, Publique-se. 
  
NOELI MARIA LORANDI  
Chefe de Expediente 

Publicado por: 
Jesuina Maria de Aquino 

Código Identificador:6447EFDF 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORTARIA Nº248/2013 

 
Ementa: Exonera Servidor 
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ROSANGELA APARECIDA NERVIS,  Prefeita do Município de 
Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes 
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º. Exonerar a pedido a Sra. APARECIDA SILVA DE 
SANTANA, portadora do CPF: 640.173.972-04, a partir de 
01/10/2013, do Cargo de Agente de Serviço em Saúde, lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
  
Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

  
Cotriguaçu – MT, em 01 de outubro de 2013 
 
ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 

  
Registre-se, Publique-se. 
  
NOELI MARIA LORANDI  
Chefe de Expediente 

Publicado por: 
Jesuina Maria de Aquino 

Código Identificador:886D561C 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORTARIA Nº249/2013 

 
Ementa: Exonera Servidor 

  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS,  Prefeita do Município de 
Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes 
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º. Exonerar a pedido a Sra. JOICE CRISTIANE KOLLING 
PAULI, portadora do CPF: 007.638.501-95, a partir de 01/10/2013, 
do Cargo de Agente Administrativo, lotada na Secretaria Municipal de 
Administração. 

  
Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Cotriguaçu – MT, em 01 de outubro de 2013 
  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 
  
Registre-se, Publique-se. 
  
NOELI MARIA LORANDI  
Chefe de Expediente 

Publicado por: 
Jesuina Maria de Aquino 

Código Identificador:85DA4791 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORTARIA Nº250/2013 

 
 Ementa: Exonera Servidor 

  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS,  Prefeita do Município de 
Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes 
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º. Exonerar a pedido o Sr. ADIR APARECIDO FABIANO, 
portador do CPF: 043.629.818-02, a partir de 07/10/2013, do Cargo 
de Apoio Operacional, lotado na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. 

Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Cotriguaçu – MT, em 07 de outubro de 2013 
  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 
  
Registre-se, Publique-se. 
  
NOELI MARIA LORANDI  
Chefe de Expediente 

Publicado por: 
Jesuina Maria de Aquino 

Código Identificador:0860DE2A 

 
DEPARTAMENTO PESSOAL 

PORTARIA Nº. 253/2013 
 

Ementa: Nomeia Servidor a Cargo em Comissão. 
  

ROSANGELA APARECIDA NERVIS,  Prefeita do Município de 
Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes 
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º. Nomear para provimento de cargo de comissão o Sr. 
ANDERSON PAULO CALIXTO, portador do CPF: 935.300.211-72, 
para o cargo de Chefe de Divisão, Subordinado ao Departamento de 
Tributos, na Secretaria Municipal de Finanças. 
  
Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Cotriguaçu – MT, em 08 de Outubro de 2013 
  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 
  
Registre-se, Publique-se. 
  
NOELI MARIA LORANDI  
Chefe de Expediente 

Publicado por: 
Jesuina Maria de Aquino 

Código Identificador:356A946C 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORTARIA Nº. 254/2013 

 
Ementa: Contrata servidores aprovados no Processo 
Seletivo 001/2013. 

  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS,  Prefeita do Município de 
Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes 
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal 
  
RESOLVE: 

  
Artigo 1º. Contratar temporariamente os candidatos aprovados no 
Processo Seletivo Simplificado 001/2013: 

  
Candidato Cargo Localidade Admissão 

Marciana Ferreira de 
Santana 

Agente de Serviço em 
Saúde 

Nova União 01/10/2013 

Genis Felismina 
Custódio 

Agente de Serviço em 
Saúde 

Centro 01/10/2013 

Zilda Arruda do Amaral Agente Público Centro 21/10/2013 

  
Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Revogam – se as disposições em contrário 

  
Cotriguaçu – MT, em 08 de Outubro de 2013. 
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ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 
  
Registre-se, Publique-se. 
  
NOELI MARIA LORANDI  
Chefe de Expediente 

Publicado por: 
Jesuina Maria de Aquino 

Código Identificador:36267798 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORTARIA Nº255/2013 

 
Ementa: Exonera Servidor 
  

ROSANGELA APARECIDA NERVIS,  Prefeita do Município de 
Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes 
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º. Exonerar a pedido o Sr. ELOIR IVAN BUDEL, portador 
do CPF: 872.368.931-53, a partir de 10/10/2013, do Cargo de Agente 
de Fiscalização, lotado na Secretaria Municipal de Governo. 
  
Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Cotriguaçu – MT, em 10 de outubro de 2013 
  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 
  
Registre-se, Publique-se. 
  
NOELI MARIA LORANDI  
Chefe de Expediente 

Publicado por: 
Jesuina Maria de Aquino 

Código Identificador:D8DE0D1D 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORTARIA Nº255/2013 

 
Ementa: Exonera Servidor 

  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS,  Prefeita do Município de 
Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes 
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º. Exonerar a pedido o Sr. ELOIR IVAN BUDEL, portador 
do CPF: 872.368.931-53, a partir de 10/10/2013, do Cargo de Agente 
de Fiscalização, lotado na Secretaria Municipal de Governo. 
  
Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Cotriguaçu – MT, em 10 de outubro de 2013 
  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 
  
Registre-se, Publique-se. 
  
NOELI MARIA LORANDI  
Chefe de Expediente 

Publicado por: 
Jesuina Maria de Aquino 

Código Identificador:A08AEEC9 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORTARIA Nº256/2013 

 
Ementa: Exonera Servidor 

  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS,  Prefeita do Município de 
Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes 
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º. Exonerar a pedido o Sr. LEVI ALVES DA CRUZ, portador 
do CPF: 882.664.512-49, a partir de 14/10/2013, do Cargo de Apoio 
Operacional, lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Cotriguaçu – MT, em 14 de outubro de 2013 
  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 
  
Registre-se, Publique-se. 
  
NOELI MARIA LORANDI  
Chefe de Expediente 

Publicado por: 
Jesuina Maria de Aquino 

Código Identificador:8AAEBE23 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORTARIA Nº.258/2013 

 
Ementa: Concede Licença. 

  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS,  Prefeita do Município de 
Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes 
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º. Licenciar a servidora MIRIAM CASTRO AMORIM DA 
COSTA, de 20/10/2013 à 12/12/2013; para Tratamento de Saúde, em 
conformidade com legislação vigente. A Servidora terá seus 
vencimentos custeados pelo PREVI-COTRI. 
  
Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Cotriguaçu – MT, em 18 de Outubro de 2013. 
  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 
  
Registre-se, Publique-se. 
  
NOELI MARIA LORANDI  
Chefe de Expediente 

Publicado por: 
Jesuina Maria de Aquino 

Código Identificador:96753446 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORTARIA Nº.257/2013 

 
Ementa: Concede Licença. 

  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS,  Prefeita do Município de 
Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes 
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 
  
RESOLVE: 
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Artigo 1º. Licenciar a servidora ALDENICY MATIAS PEREIRA, de 
18/10/2013 à 01/11/2013; para Tratamento de Saúde, em 
conformidade com legislação vigente. A Servidora terá seus 
vencimentos custeados pelo PREVI-COTRI. 
  
Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Cotriguaçu – MT, em 18 de Outubro de 2013. 
  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 
  
Registre-se, Publique-se. 
  
NOELI MARIA LORANDI  
Chefe de Expediente 

Publicado por: 
Jesuina Maria de Aquino 

Código Identificador:58C7D7D5 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORTARIA Nº. 259/2013 

 
Ementa: Concede Licença. 

  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS , Prefeita do Município de 
Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes 
são conferidas pela Lei Complementar nº 019/2005 e a Lei Orgânica 
Municipal. 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º. Licenciar a servidora LIDIANI APARECIDA MILANI, 
por até 2 anos, do cargo Agente Administrativo, a partir de 
22/10/2013; para trato de interesses particulares de acordo com a Lei 
Complementar 019/2005, Cap. V, Sessão I e Sub-sessão VIII. 
  
Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Cotriguaçu – MT, em 22 de Outubro de 2013. 
  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 
  
Registre-se, Publique-se. 
  
NOELI MARIA LORANDI  
Chefe de Expediente 

Publicado por: 
Jesuina Maria de Aquino 

Código Identificador:78240F18 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORTARIA Nº.260/2013 

 
Ementa: Concede Licença. 

  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS,  Prefeita do Município de 
Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes 
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º. Licenciar a servidora ZULEIDE CRISTINA ALVES, de 
08/10/2013 à 22/10/2013; para Tratamento de Saúde, em 
conformidade com legislação vigente. A Servidora terá seus 
vencimentos custeados pelo PREVI-COTRI. 
  
Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Cotriguaçu – MT, em 18 de Outubro de 2013. 

ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 
  
Registre-se, Publique-se. 
  
NOELI MARIA LORANDI  
Chefe de Expediente 

Publicado por: 
Jesuina Maria de Aquino 

Código Identificador:158A6103 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORTARIA Nº261/2013 

 
Ementa: Exonera Servidor 

  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS,  Prefeita do Município de 
Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes 
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º. Exonerar a Sra. ANDREA JULIANE WIEDERKEHR DE 
SOUZA, portadora do CPF: 968.777.079-1549, a partir de 
29/10/2013, do Cargo de Assistente Técnico em Saúde, lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
  
Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Cotriguaçu – MT, em 14 de outubro de 2013 
  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 
  
Registre-se, Publique-se. 
  
NOELI MARIA LORANDI  
Chefe de Expediente 

Publicado por: 
Jesuina Maria de Aquino 

Código Identificador:E1989F3F 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORTARIA Nº. 262/2013 

 
Ementa: Nomeia Servidor a Cargo em Comissão. 

  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS,  Prefeita do Município de 
Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes 
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º. Nomear para provimento de cargo de comissão o Sr. 
JOSUÉ MARCOS DOS SANTOS, portador do CPF: 012.832.921-14, 
para o cargo de Chefe de Divisão, lotado na Secretaria Municipal de 
Infra-Estrutura. 
  
Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Cotriguaçu – MT, em 29 de Outubro de 2013 
  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 
  
Registre-se, Publique-se. 
  
NOELI MARIA LORANDI  
Chefe de Expediente 

Publicado por: 
Jesuina Maria de Aquino 

Código Identificador:A5889641 



Mato Grosso , 07 de Novembro de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1845 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          34 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORTARIA Nº263/2013 

 
Ementa: Exonera Servidor 

  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS,  Prefeita do Município de 
Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes 
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º. Exonerar o Sr. AILSON VAZ BUENOS AIRES, portador 
do CPF: 020.710.771-80, a partir de 01/10/2013, do Cargo de 
Professor, lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Cotriguaçu – MT, em 29 de Outubro de 2013 
  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 
  
Registre-se, Publique-se. 
  
NOELI MARIA LORANDI  
Chefe de Expediente 

Publicado por: 
Jesuina Maria de Aquino 

Código Identificador:155198A2 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORTARIA Nº264/2013 

 
Ementa: Exonera Servidor 

  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS,  Prefeita do Município de 
Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes 
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º. Exonerar a Sra. ANAYARA VARELA LEITE, portadora 
do CPF: 700.826.831-90, a partir de 01/10/2013, do Cargo de Apoio 
Administrativo Educacional, lotado na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 
  
Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Cotriguaçu – MT, em 29 de Outubro de 2013 
  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 
  
Registre-se, Publique-se. 
  
NOELI MARIA LORANDI 
Chefe de Expediente 

Publicado por: 
Jesuina Maria de Aquino 

Código Identificador:6E4AB5A8 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORTARIA Nº265/2013 

 
Ementa: Exonera Servidor 

  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS,  Prefeita do Município de 
Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes 
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 
  
RESOLVE: 
  

Artigo 1º. Exonerar o Sr. MARIO FRANCISCO DA SILVA, portador 
do CPF: 047.765.481-94, a partir de 01/10/2013, do Cargo de 
Professor, lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Cotriguaçu – MT, em 29 de Outubro de 2013 
  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 
  
Registre-se, Publique-se. 
  
NOELI MARIA LORANDI  
Chefe de Expediente 

Publicado por: 
Jesuina Maria de Aquino 

Código Identificador:01BC07D7 

 
DEPARTAMENTO PESSOAL 

PORTARIA Nº. 267/2013 
 

Ementa: Nomeia Comissão 
  

ROSANGELA APARECIDA NERVIS, Prefeita do Município de 
Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes 
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º. Nomeia Comissão de Avaliação para Locação de Imóveis 
composta pelos membros relacionados: 
  
Elaine Castanha Bonavigo; 
Noeli Maria Lorandi; 
Edilson Vargas Charneski. 
  
Artigo 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Cotriguaçu – MT, em 04 de Novembro de 2013. 
  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 
  
Registre-se, Publique-se. 
  
NOELI MARIA LORANDI  
Chefe de Expediente 

Publicado por: 
Jesuina Maria de Aquino 

Código Identificador:8BCF77A8 
 

DEPARTAMENTO PESSOAL 
PORTARIA Nº. 271/2013 

 
Ementa: Nomeia Comissão 

  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS, Prefeita do Município de 
Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes 
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º. Nomeia Comissão para Atualização de Planta Genérica dos 
valores do IPTU, ITBI e ITR, em atendimento ao parágrafo segundo 
do art. 50, art. 52 e parágrafo terceiro do art. 72 do Código Tributário 
Municipal que será composta pelos membros relacionados: 
  
Ivanilda Aparecida Vaz Ramos – Secretária de Finanças; 
Denise Pavan Brambila – Representante do Poder Legislativo; 
José Carlos de Miranda – Representante da COMAC. 
  



Mato Grosso , 07 de Novembro de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1845 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          35 
 

Artigo 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Cotriguaçu – MT, em 04 de Novembro de 2013. 
  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 
  
Registre-se, Publique-se. 
  
NOELI MARIA LORANDI  
Chefe de Expediente 

Publicado por: 
Jesuina Maria de Aquino 

Código Identificador:F23B3066 

 
DEPARTAMENTO PESSOAL 

PORTARIA Nº. 268/2013 
 

Ementa: Designa Servidores 
  

ROSANGELA APARECIDA NERVIS, Prefeita do Município de 
Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, que lhes 
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º. Designar o Sr. ROBSON ALVES DE ARAUJO, portador 
do CPF: 040.238.661.21, para atuar como Gestor de Contratos. Com a 
função de Acompanhar e Fiscalizar a Execução dos Contratos 
Conforme Art. 67 da Lei 8.666/93. 
  
Artigo 2º. Ficam designados os suplentes abaixo descritos: 

  
Gislaine de Souza Silvestre, CPF: 058.863.287.26 – Secretaria de 
Finanças; 
Claudiane Borchert Grespan, CPF: 389.228.199.87 – Secretaria de 
Educação; 
Agostinho Bespalez Filho, CPF: 004.080.081-48 – Secretaria de 
Saúde; 
Vagner Alves Cardoso, CPF: 522.782.041.49 – Secretaria de Infra-
Estrutura; 
Geovane Elias Rockenbach, CPF: 976.021.169.68 – Secretaria de 
Esportes; 
Marylourdes da Rocha Rodrigues, CPF: 896.205.181.87 – Secretaria 
de Assistência Social; 
Agostinho Castanha, CPF: 332.758.589.04 – Secretaria de Agricultura 
  
Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Cotriguaçu – MT, em 04 de Novembro de 2013. 
  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 
  
Registre-se, Publique-se. 
  
NOELI MARIA LORANDI  
Chefe de Expediente 

Publicado por: 
Jesuina Maria de Aquino 

Código Identificador:D0D1104D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATO N° 139/2013 

 
DATA: 29/10/2013 –OBJETO: : “PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
PARA RETIFICAR MOTORES DOS VEÍCULOS DAS 
SECRETARIAS DE EDUCAÇÃO, SAÚDE E INFRA 
ESTRUTURA”, Contratada: RETIFICADORA JUINA LTDA, 
CNPJ: 24.748.436/0001-93, PRAZO: 31/12/2013. VALOR :  R$ 
53.690,08. 

Publicado por: 
Elaine Castanha Bonavigo 

Código Identificador:47B9FF95 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PREGÃO Nº 054/2013 
 
Processo 106/2013 
Encontra-se aberta, na Prefeitura Municipal de Cotriguaçua à AV. 20 
de Dezembro, n° 725 – Centro – Cotriguaçu/MT, LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE DE PREGÃO, com a finalidade de selecionar 
propostas para: “ AQUISICAO DE MATERIAIS PERMANENTES E 
DE CONSUMO PARA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
DE COTRIGUACU”, cujas especificações detalhadas encontram-se 
no Edital da Licitação. Regem a presente licitação, a Lei Federal 
10.520/02, o Decreto Municipal 796/2013, subsidiariamente, a Lei nº 
8.666/93 e demais legislações aplicáveis. A abertura desta licitação 
ocorrerá no dia 19 (Dezenove) de Novembro de 2013, às 09:00 
(nove), na Sala de Reuniões da Comissão Especial de Licitação. 
Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo 
pertinente ao objeto licitado, observadas as condições constantes do 
edital. O Edital completo poderá ser solicitado pelos interessados na 
CEL, de segunda a sexta-feira, no horário de 07:30 às 11:30 horas ou 
via fax – (66)35551247, 1224 ou 1621 ou no site da Prefeitura 
www.cotriguacu.mt.gov.br Portal da Transparência onde o licitante 
encontrará o programa Betha Auto Cotação para preenchimento da 
proposta de preços. 
  

Cotriguaçu-MT, 06 de Novembro de 2013. 
  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Elaine Castanha Bonavigo 

Código Identificador:1C6E9A64 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CHAMADA PÚBLICA Nº 005/2013 

 
PROCESSO 107/2013 
Encontra-se aberta, na Comissão Permanente de Licitação, situada à 
AV. 20 de Dezembro, n° 725 – Centro – Cotriguaçu/MT, 
LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE CHAMADA PÚBLICA, com 
a finalidade de: “AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR E EMPREENDEDOR FAMILIAR 
RURAL PARA ATENDER OS ALUNOS MATRICULADOS NAS 
ESCOLAS PEQUENO CIDADÃO, PAULO FREIRE E SANTA 
MARIA, cujas especificações detalhadas encontram-se no Edital. 
Regem a presente chamada pública, atendendo a Lei nº. 11.947 / 
2009, Resolução/FNDE/CD nº. 038/2009, a Lei nº 8.666/93 e demais 
legislações aplicáveis. A abertura desta chamada pública ocorrerá no 
dia 21 (vinte e um) de Novembro de 2013, às 09:00 (nove) horas, 
na Sala de Reuniões da Comissão Permanente de Licitação. 
  
Cotriguaçu, 06 de Novembro de 2013. 
  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Elaine Castanha Bonavigo 

Código Identificador:CF95FC78 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CHAMADA PÚBLICA Nº 006/2013 

 
PROCESSO 108/2013 
Encontra-se aberta, na Comissão Permanente de Licitação, situada à 
AV. 20 de Dezembro, n° 725 – Centro – Cotriguaçu/MT, 
LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE CHAMADA PÚBLICA, com 
a finalidade de: “AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR E EMPREENDEDOR FAMILIAR 
RURAL PARA ATENDER OS ALUNOS MATRICULADOS NA 
ESCOLA MUNICIPAL 07 DE SETEMBRO, cujas especificações 
detalhadas encontram-se no Edital. Regem a presente chamada 
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pública, atendendo a Lei nº. 11.947 / 2009, Resolução/FNDE/CD nº. 
038/2009, a Lei nº 8.666/93 e demais legislações aplicáveis. A 
abertura desta chamada pública ocorrerá no dia 21 (vinte e um) de 
Novembro de 2013, às 11:00 (onze) horas, na Sala de Reuniões da 
Comissão Permanente de Licitação. 
  
Cotriguaçu, 06 de Novembro de 2013. 
  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Elaine Castanha Bonavigo 

Código Identificador:B32FDCBF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N°. 10232/2013 
 
PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS: N° 070/1013 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. PG. 931854-6 
  
Ao primeiro dia do mês de novembro do ano de dois mil e treze, pelo 
presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CUIABÁ, Pessoa Jurídica 
de Direito Público, inscrito no CNPJ/MF sob o Nº. 03.533.064/0001-
46, com sede no Palácio Alencastro, situado na Praça Alencastro, nº. 
158, Centro, na cidade de Cuiabá/MT, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS, neste ato representado por 
seu Secretário, Sr. MARCELO DE OLIVEIRA E SILVA , portador 
da Carteira de Identidade RG nº. 7317 SSP/MT e do CPF nº. 
161.913.661-91, neste ato denominado simplesmente 
CONTRATANTE  e a empresa ULTRA COMÉRCIO E 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF nº. 
26.766.857/0001-00, com sede à Rua Joenville, nº 215 Bairro 
Coophema – Fone: 3661-5232 Cuiabá-MT, representada neste ato 
pelo seu Representante Legal, Sr. YÊSO BENTO RAMOS DE 
VASCONCELOS, portador da Carteira de Identidade n.º 332.714, 
CPF/MF n.º 063.932.411-87, doravante denominado 
CONTRATADA , considerando o resultado da licitação na 
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE 
PREÇOS Nº. 070/2013 do Processo Administrativo Nº. PG 
931854-6/2013, RESOLVE registrar os preços, nas quantidades 
estimadas anual, de acordo com a classificação por ela alcançada por 
lote, atendendo das condições previstas no Instrumento Convocatório, 
e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as 
partes às normas constantes da Lei nº. 10.520/2002; Decreto 
5.011/2011, Decreto 4.336/2005, subsidiariamente ao Decreto nº7.892 
/ 2013, Lei Nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e alterações 
posteriores. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

  
1.1. A presente Ata tem por o registro de Preços para futura e 
eventual aquisição de BLOCOS DE CONCRETOS e 
CANALETAS, nas medidas e quantidades estabelecidas no anexo 
II, mediante demanda da Secretaria Municipal de Obras 
Públicas, conforme especificações e condições estabelecidas no edital 
e demais anexos. 

  
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

  
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) 
meses, contados a partir da data de assinatura; 
  
2.2. A ata de Registro de Preços deverá ser publicada no Diário 
Oficial do Estado e/ou na Associação Mato-grossense dos Municípios 
AMM-MT, no endereço eletrônico 
http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mt/ e/ou Diário Eletrônico 
do Tribunal de Contas no endereço eletrônico 
http://www.tce.mt.gov.br/; 
  

2.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer Órgão 
ou Entidade da Administração Pública Municipal poderá utilizar a 
Ata, mesmo que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante prévia consulta ao Órgão gerenciador, desde que 
devidamente comprovada à vantagem. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA PRESENTE 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria 
Municipal de Obras Públicas, através da Secretaria Municipal de 
Planejamento e Finanças - SMPF/DCL no seu aspecto operacional 
e à Procuradoria Geral do Município, nas questões legais. 
  
CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTITATIVOS.  

  
4.1. Os preços registrados, a especificação do objeto licitado, os 
quantitativos, marcas, empresas prestadora dos serviços e 
representantes legais, encontram-se relacionados na presente ata, a 
seguir: 
  

LOTE ÚNICO  

ESPECIFICAÇÃO  QTDE VALOR UNIT.  VALOR TOTAL  

Canaleta de concreto tamanho 09x19x39 50.000 und R$ 1,50 R$ 75.000,00 

Canaleta de concreto tamanho 14x19x39 50.000 und R$ 2,08 R$ 104.000,00 

Bloco de concreto tamanho 09x19x39 50.000 und R$ 1,36 R$ 68.000,00 

Bloco de concreto vedação tamanho 
14x19x39 

50.000 und 
R$ 1,72 R$ 86.000,00 

Bloco de concreto vedação tamanho 
19x19x39 

50.000 und 
R$ 2,45 R$ 122.500,00 

Bloco de concreto estrutural tamanho 
14x19x39 

50.000 und 
R$ 1,92 R$ 96.000,00 

VALOR TOTAL R$ 551.500,00 

  
4.2. A revisão de preços será feita com fundamento em planilhas de 
composição de custos e/ou preço de mercado; 
  
4.3. Nos preços supracitados estão incluídas todas as despesas 
relativas ao objeto contratado, tributos, seguros, encargos sociais, etc. 

  
CLÁUSULA QUINTA - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  
  
5.1. Após homologação da licitação, a CONTRATADA será 
convocada para assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, e demais documentos necessários, sob pena de 
decair do direito de Registro; caracterização de inexecução contratual 
e convocação dos classificados remanescentes e nos termos da 
legislação; 
  
5.2. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 
(doze) meses, contados a partir da data sua assinatura. 
5.2.1. A ata de Registro de Preços deverá ser publicada no Diário 
Oficial do Estado e/ou na Associação Mato-grossense dos Municípios 
AMM-MT, no endereço eletrônico 
http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mt/ e/ou Diário Eletrônico 
do Tribunal de Contas no endereço eletrônico 
http://www.tce.mt.gov.br/; 
  
5.3. Se a licitante vencedora recusar-se a assinar a ata de registro de 
preços injustificadamente será aplicada à regra seguinte: quando a 
proponente vencedora não apresentar situação regular, no ato da 
assinatura da ata, será convocada outra licitante, observada a ordem de 
classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis na Lei 8.666/93, 
10.520/02, Decreto 4. 336, de 23 de setembro de 2005 
subsidiariamente ao Decreto nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013 e 
demais disposições vigentes; 
  
5.4. No caso de descumprimento (não assinatura), a Diretoria de 
Compras e Licitações da Secretaria Municipal de Planejamento e 
Finanças – DCL/SMPF se reserva no direito de convocar outra 
licitante, observada a ordem de classificação, para assinar a ata, sendo 
este o novo detentor; 
  
5.5. Na ata de Registro de Preço constarão todas as obrigações, 
direitos e deveres estabelecidos nesta Ata, no edital e seus anexos; 
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5.6. A minuta da ata de Registro de Preços, a ser assinada pelo 
FORNECEDOR, estará disponível no site da Prefeitura Municipal de 
Cuiabá - www.cuiaba.mt.gov.br, link: licitação, onde é retirado o 
edital, bem como no site da Associação Mato-Grossense dos 
Municípios - AMM-MT no endereço eletrônico 
http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mt/ e/ou Diário Eletrônico 
do Tribunal de Contas no endereço eletrônico 
http://www.tce.mt.gov.br/. 
  
5.7. É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade do 
registro de preços, salvo às disposições contidas no art. 14 do Decreto 
n° 4.336 de 23 de setembro de 2005. 
  
CLÁUSULA SEXTA – DAS ESPECIFICAÇÕES E 
EXIGÊNCIAS  
6.1. As especificações seguem conforme abaixo: 
 

ITEM  DESCRIÇÃO QTDE 

01 Canaleta de concreto tamanho 09x19x39 50.000 und 

02 Canaleta de concreto tamanho 14x19x39 50.000 und 

03 Bloco de concreto tamanho 09x19x39 50.000 und 

04 Bloco de concreto vedação tamanho 14x19x39 50.000 und 

05 Bloco de concreto vedação tamanho 19x19x39 50.000 und 

06 Bloco de concreto estrutural tamanho 14x19x39 50.000 und 

  
6.2 PRAZO DE ENTREGA 
  
6.2.1. – O fornecimento dos BLOCOS e CANALETAS não deverá 
exceder o prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos a partir da 
solicitação da Secretaria Municipal de Obras Públicas - SMOP; 
  
6.2.1.1. Nos casos em que o prazo máximo estipulado seja insuficiente 
para a devida entrega dos tubos, levando em consideração a provável 
complexidade do mesmo, há que se formalizar justificativa técnica 
demonstrando a necessidade de maior prazo bem como estipulá-lo 
corretamente. 
  
6.2.2. O recebimento definitivo do produto ocorrerá após a verificação 
das especificações pela equipe técnica responsável designada pela 
SMOP, num prazo de até 03 (três) dias úteis, contados do recebimento 
provisório. 
  
6.2.3. A Empresa será responsável pelo transporte dos bens até a sua 
entrega, não cabendo quaisquer ônus adicionais ao Município; 

  
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA 
FORNECEDORA 

  
7.1. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, a empresa 
Adjudicatária, será FORNECEDORA se for do interesse da 
Administração e será convocada para assinatura do Contrato, devendo 
fazê-lo no prazo de até 05 (cinco) dias após a convocação formal, para 
a contratação do presente objeto, devendo a CONTRATADA, manter 
as mesmas condições de habilitação para celebração do contrato; 
  
7.2. Após o cumprimento do item 7.1., a empresa FORNECEDORA 
fica obrigada a retirar a Nota de Empenho no prazo de 05 (cinco) dias, 
contados do recebimento da convocação formal; 
  
7.3. São obrigações da FORNECEDORA, além das demais previstas 
neste Edital e nos Anexos: 
  
7.3.1. Executar a entrega do objeto licitado dentro dos padrões 
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Obras Públicas, de 
acordo com o especificado, responsabilizando-se por eventuais 
prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou 
condições aqui estabelecidas; 
  
7.3.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente 
Contrato sem prévia e expressa anuência da contratante. 
  
7.3.3. Prestar prontamente todos os esclarecimentos, bem como sanar 
as reclamações e dúvidas que advirem da Secretaria Municipal de 
Obras Públicas, por meio do Gestor/Fiscal do Contrato, de maneira 
sucinta e ágil. 
  

7.3.4. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no Edital. 
  
7.3.5. Deverá disponibilizar, às suas expensas, todo o material 
necessário à adequada entrega dos produtos. 
  
7.3.6. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes 
da legislação trabalhista, previdenciária, de acidentes de trabalho e 
quaisquer outras relativas à prestação dos serviços e de seus 
empregados. 
  
7.3.7. Assumir a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos 
os impostos, taxas, tarifas, contribuições, emolumentos e demais 
tributos que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta 
licitação. 
  
7.3.8. Permitir e assegurar a Secretaria de Obras Públicas o direito de 
fiscalizar a entrega dos materiais, através do Gestor/Fiscal do 
Contrato. 
  
7.3.9. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra 
informação acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia 
autorização da contratante. 
  
7.3.10. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções, no prazo 
imediato ao solicitado pela Secretaria demandante. 
  
7.3.11. O Fornecedor deverá cumprir com os prazos de entrega dos 
produtos/materiais constantes no Contrato. 
7.3.12. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe 
ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegado como motivo 
de força maior para atraso. 
7.3.13. Responde a contratada nos casos de qualquer tipo de autuação 
ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em 
questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, 
que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a Administração 
Pública de qualquer solidariedade ou responsabilidade. 
  
7.3.14. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários 
para execução do objeto. 
  
7.3.15. Levar imediatamente ao conhecimento da Contratante, através 
do fiscal do contrato, qualquer fato extraordinário ou anormal que 
ocorra durante a execução do objeto licitado para adoção imediata das 
medidas cabíveis. 
  
7.3.16. Manter, durante a vigência do Contrato, a regularidade 
documental habilitatória apresentadas na licitação, sob pena de 
retenção financeira de seus créditos. 
  
7.3.17. Cumprir com demais obrigações e responsabilidades previstas 
pela Lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes. 
  
7.3.18. Efetuar a entrega dos objetos licitados em perfeitas condições, 
no prazo e local indicado pela contratante, e em estrita observância 
das especificações do Edital. 
  
7.4. DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS: 
  
7.4.1. A FORNECEDORA é obrigada ainda: 
  
7.4.1.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos 
previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 
trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria, vez 
que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 
com o CONTRATANTE ; 
  
7.4.1.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as 
providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 
acidente de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas 
os seus empregados na execução dos serviços ou em conexão com ele; 
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7.4.1.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, 
cível ou penal, relacionadas ao processo licitatório e ao presente 
CONTRATO , originariamente ou vinculadas por prevenção, conexão 
ou continência; e, 
  
7.4.1.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e 
comerciais resultantes da execução do presente CONTRATO . 
  
7.4.1.5. A inadimplência da FORNECEDORA com referência aos 
encargos estabelecidos na condição anterior, não transferem a 
responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE , nem 
poderá onerar o objeto deste CONTRATO , razão pela qual a 
FORNECEDORA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva com o CONTRATANTE . 
  
7.4.1.6. A não caracterização de inexecução contratual não afasta a 
obrigação do recolhimento da multa. 
  
7.4.2. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 
8.666/93 e alterações, na Lei nº 10.520/2002 e Decreto Municipal 
5.011/2011. 
  
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATANTE  

  
8.1. A CONTRATANTE é obrigada a prestar as informações e os 
esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 
  
8.2. Avaliar se o serviço prestado pela FORNECEDORA está de 
acordo com o Edital, Contrato e normas legais pertinentes ao objeto; 
  
8.3. Coordenar e monitorar as ações pertinentes ao desenvolvimento 
das atividades executadas pela empresa FORNECEDORA; 
  
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, através de um 
servidor especialmente designado, que anotará em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com o mesmo, garantindo a eficácia 
da execução do contrato e economia para a Administração; 
  
8.5. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos produtos 
entregues, por meio de servidor designado para a gestão do Contrato, 
cabendo-lhe observar os aspectos quantitativo e qualitativo, 
utilizando-se de anotações em registro próprio das falhas detectadas e 
comunicando à contratada as ocorrências de quaisquer fatos que 
exijam medidas corretivas por parte desta. 
  
8.6. A Secretaria Municipal de Obras Públicas será responsável por 
nomear um Gestor/Fiscal do Contrato, que fará a fiscalização do 
Contrato em vigor, responsabilizando sempre pela: 
  
a) Conferência dos materiais verificando se o objeto ofertado é o 
mesmo da que está sendo entregue; 
b) Se as quantidades e especificações dos materiais estão compatíveis 
com a solicitação na Nota de Empenho e com a proposta de preços 
ofertados pela empresa, bem como compatível com documentos 
referentes ao certame; 
c) Atestar tanto a quantidade, como a qualidade dos produtos 
entregues, sendo responsável por essas declarações e tendo condições 
de sugerir ao superior hierárquico a aplicação de penalidades, nos 
casos de inadimplemento previsto no edital e no registro de preços, 
parcial ou total. 
d) Anotar expressamente em registro, documento ou ato próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a entrega dos materiais, 
determinando o que for necessário para à regularização das faltas ou 
defeitos observados. 
  
8.7. Caberá ao gestor/fiscalizador, exercer rigorosamente o controle 
do cumprimento do Contrato, em especial a quantidade, especificação 
e qualidade na entrega dos produtos. 
  
8.8. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom 
comprimento do contrato. 
  

8.9. A CONTRATANTE  é obrigada a efetuar o pagamento à 
FORNECEDORA, nas condições estabelecidas neste edital, salvo os 
que por qualquer motivo pertinente ao edital, não forem autorizados; 
  
8.10. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução 
das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de 
empregados, prepostos ou representantes da Contratada às 
dependências da Secretaria Municipal, quando necessário; 
  
8.11. A fiscalização pela Contratante, não exonera nem diminui a 
completa responsabilidade da futura Contratada, por qualquer 
inobservância ou omissão às Cláusulas contratuais; 
  
CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO  

  
9.1. O pagamento será efetuado à CONTRATADA, em até 30 (trinta) 
dias, de acordo com as ordens de fornecimento emitidas pela 
Coordenadoria Administrativa e Financeira – CAF da Secretaria 
Municipal de Obras Públicas; 
  
9.1.1. O pagamento será efetuado pela Secretaria Municipal de Obras 
Públicas, conforme emissão da ordem de fornecimento, acompanhada 
da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo Fiscal do contrato. 
  
9.2. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento 
se, os fornecimentos estiverem em desacordo com as especificações 
apresentadas na proposta de preços; 
  
9.3. A CONTRATANTE  poderá deduzir do montante a pagar os 
valores correspondentes à multa, indenizações devidas ou tributos 
municipais devidos pela FORNECEDORA nos termos deste 
contrato; 
  
9.4. Nenhum pagamento será efetuado à FORNECEDORA enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso 
gere direito à alteração dos preços ou de atualização monetária por 
atraso de pagamento; 
  
9.5. O Contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e 
nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o 
pagamento, via ordem bancária; 
  
Parágrafo Primeiro - Caso constatado alguma irregularidade nas 
notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas a Contratada, para as 
necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua 
reapresentação; 
  
Parágrafo Segundo - Nenhum pagamento isentará a Contratada das 
suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação 
definitiva do fornecimento. 
  
9.6. O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou 
por meio de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados 
com terceiros por intermédio da operação de “factoring”; 
  
9.7. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores 
para outras praças serão de responsabilidade do Contratado; 
  
9.8. O pagamento somente será efetuado mediante: 
  
a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede da contratada, através de Certidões 
expedidas pelos Órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de 
validade expresso na própria certidão, composta de: Certidão de 
Quitação de Tributos Federais, neles abrangidos as contribuições 
sociais, administrados pela Secretaria da Receita Federal; Certidão 
Quanto à Dívida Ativa da União, expedido pela Procuradoria da 
Fazenda Nacional/Ministério da Fazenda; Certidão expedida pela 
Secretaria da Fazenda do Estado ou Distrito Federal e Certidão 
Expedida pela Prefeitura Municipal, quando couber; 
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b) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço – FGTS (Art. 27, a, Lei n° 8.036/90, através da 
apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; e, 
  
c) Prova de situação regular perante o Instituto Nacional de 
Seguridade Social-INSS (Art. 195, § 3°, da Constituição Federal), 
através da apresentação da CND – Certidão Negativa de Débito. 
  
d) Prova de situação regular trabalhista – CNDT 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  

  
10.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata de registro de preços, salvo no caso de 
reequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste 
instrumento; 
  
10.2. Os preços registrados que sofrerem revisão deverá ser 
comprovada a diferença ao cotados no mercado, não deverá 
ultrapassar aos preços praticados no mercado, mantendo-se a 
diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta e aquele vigente no mercado à época do registro; 
  
10.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Secretaria Municipal de Obras Públicas comunicará por 
escrito a Diretoria de Compras e Licitações-DCL/Secretaria 
Municipal de Planejamento e Finanças-SMPF, que imediatamente 
solicitará a FORNECEDORA, mediante correspondência, redução 
do preço registrado, de forma a adequá-lo; 
  
10.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Diretoria 
de Compras e Licitações- DCL/Secretaria Municipal de 
Planejamento e Finanças-SMPF convocará as demais empresas com 
preços registrados para o lote, se for o caso, ou ainda os fornecedores 
classificados, respeitado as condições de fornecimento, os preços e os 
prazos do primeiro classificado, para redução do preço; hipótese em 
que poderão ocorrer alterações na ordem de classificação das 
empresas com preço registrado; 
  
10.5. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Diretoria de Compras e Licitações - DCL/Secretaria 
Municipal de Planejamento e Finanças - SMPF. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO 
DA ATA DE  
REGISTRO DE PREÇOS 

  
11.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
11.1.1. Quando a FORNECEDORA não cumprir as obrigações 
constantes nesta Ata, no Edital e seus Anexos; 
11.1.2. Quando a FORNECEDORA não retirar a Nota de Empenho 
no prazo estabelecido; 
11.1.3. Quando a FORNECEDORA der causa a rescisão 
administrativa da Nota Empenho decorrente deste Registro de Preços, 
nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVIII do art. 78 da Lei 
8.666/93; 
11.1.4. Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota 
Empenho decorrente deste Registro; 
11.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos 
praticados no mercado; 
11.1.6. Por razões de interesse público devidamente demonstrado e 
justificado; 
  
11.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, a 
FORNECEDORA será informada por correspondência com aviso de 
recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da 
presente Ata; 
  
11.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
FORNECEDORA, a comunicação será feita por publicação no 
Diário Oficial de Contas do Tribunal de Contas de Mato Grosso e/ou 

no Diário Oficial do Estado considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação; 
  
11.4. A solicitação da FORNECEDORA para cancelamento dos 
preços registrados poderá não ser aceita pela Secretaria Municipal 
de Obras Públicas, facultando-se a esta neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas nesta Ata; 
  
11.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades da CONTRATADA , relativas à execução do lote. 
  
11.6. Caso a Secretaria Municipal de Obras Públicas e/ou a 
Diretoria de Compras e Licitações/Secretaria Municipal de 
Planejamento e Finanças - DCL/SMPF não se utilize da 
prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá 
suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que 
a fornecedora cumpra integralmente a condição contratual infringida. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS INCIDÊNCIAS 
FISCAIS,  
ENCARGOS, SEGUROS, ETC; 
  
12.1. Correrão por conta exclusivas da FORNECEDORA: 
  
12.1.1. Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência 
das contratações do objeto desta Ata, do Edital; 
  
12.1.2. As contribuições devidas à Previdência Social, encargos 
trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, 
emolumentos e outras despesas que se façam necessárias a prestação 
dos serviços. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES  

  
13.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos 
termos desta Ata, do edital, sujeita à contratada a multas, consoante o 
caput e § 1º do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da 
Nota de Empenho, na forma seguinte: 
  
13.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da 
Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, 
ao ÓRGÃO/ENTIDADE poderá, garantida a prévia e ampla defesa, 
aplicar à FORNECEDORA multa de até 10% (dez por cento) sobre o 
valor contratado; 
  
13.3. Se a FORNECEDORA recusar-se a retirar a nota de empenho 
injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da 
feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeita-se às 
seguintes penalidades: 
  
13.3.1. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor contratado; 
  
13.3.2. Suspensão temporária de participar de licitações e 
impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo de 
até 02 (dois) anos, e/ou; 
  
13.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública; 
  
13.4. A FORNECEDORA que deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de 
licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
conforme art. 7º da Lei 10.520/2002, art. 23 do Decreto n° 5.011 de 
21 de fevereiro de 2011; 
  
13.5. As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA 
da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato 
punível venha causar a Secretaria Municipal de Obras Públicas; 
  
13.6. Se a FORNECEDORA não proceder ao recolhimento da multa 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação por parte do 
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Município de Cuiabá, o respectivo valor será descontado dos 
créditos que esta possuir com o Município, e, se estes forem 
inexistentes ou insuficientes, o valor será encaminhado para inscrição 
em Dívida Ativa e execução pela Procuradoria Geral do Município; 
  
13.6.1. Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la 
devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro 
do mesmo prazo. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ILÍCITOS PENAIS  

  
14.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS  
  
15.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, 
correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento 
da Secretaria Municipal de Obras Públicas, a seguir: 
  

Unidade Orçamentária:  
26.01.01 – Secretaria Municipal de Obras Públicas - 

SMOP 

Fonte:  100 

Elemento de despesa:  33.90.30 

Projeto Atividade:  1019 

  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
  
16.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
16.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão 
registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo a presente Ata 
de Registro de Preços; 
  
16.1.2. Integram a esta Ata, o Edital de Pregão Presencial/Registro 
de Preços Nº. 070//2013 e seus anexos e as propostas da empresa 
classificada para cada LOTE; 
  
16.1.3. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do 
presente registro para qualquer operação financeira, sem prévia e 
expressa autorização da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 
PÚBLICAS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO  
  
17.1. Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de 
Cuiabá/Estado de Mato Grosso para dirimir qualquer dúvida 
decorrente da presente Ata, com renúncia de qualquer outro; 
 
E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o 
presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma que, lido 
e achado conforme pelas PARTES, vai por elas assinado para que 
produza todos os efeitos de direito, na presença das testemunhas 
abaixo identificadas. 
  
Cuiabá - MT, 01 de novembro de 2013. 
  
Contratante: 
  
MARCELO DE OLIVEIRA E SILVA 
Secretário Municipal de Obras Públicas 
  
Contratada: 
  
YÊSO BENTO RAMOS DE VASCONCELOS 
Ultra Comércio e Prestação de Serviços Ltda 
Cnpj Nº. 26.766.857/0001-00 
  
TESTEMUNHAS:  
  
 

1) _______________________ 
RG 
CPF/MF  
  
2) ________________________ 
RG 
CPF/MF 

Publicado por: 
Magda Rossi 

Código Identificador:2093E8D9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO TOMADA DE 
PREÇO N.º 005/2013 

 
O MUNICÍPIO DE DENISE/MT , torna público que em Processo 
Licitatório modalidade Tomada de Preço n.º 005/2013, com abertura e 
julgamento no dia 06/11/2013 às 09:00 horas, objetivando a: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA QUE FORNEÇA MATERIAL 
E MÃO DE OBRA PARA CONSTRUÇÃO DE UMA QUADRA 
POLIESPORTIVA COBERTA COM VESTIÁRIO NA ESCOLA 
MUNICIPAL PROFESSORA NEIDE DE OLIVEIRA BRITO, 
LOCALIZADA NA ZONA URBANA DESTE MUNICÍPIO ; 
sagrou-se vencedora do certame a empresa TRANSPORTADORA 
CASTELO LTDA - ME , CNPJ: 16.785.074/0001-10, com a 
proposta global no valor de R$ 509.493,35 (Quinhentos e Nove Mil, 
Quatrocentos e Noventa e Três Reais e Trinta e Cinco Centavos). 
  
Denise/MT, 06 de Novembro de 2013. 
  
ALFEU BETT MANFRIM  
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
João Carlos Carneiro da Silva 

Código Identificador:056E48F1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 258/2013 
 
JUVIANO LINCOLN , Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear para comporem a Comissão Especial de Licitação 
para contratação de empresa especializada para concessão e prestação 
dos serviços públicos municipais de abastecimento de água potável e 
esgotamento sanitário: 
  
Presidente: LAURO JOSNEY CORREA 
Secretário: OSANIR FERREIRA NASCIMENTO 
Membro Legislativo: LUIZ CARLOS GAINO 
  
Art. 2º - Nomea-se também a Sub Comissão para julgamento das 
propostas técnicas: 
  
I  - ALBERTO DUAILIBI JUNIOR 
II  - MÁRCIO ROBERTO SOARES 
III  - CARLOS CÂNDIDO DE ARRUDA 
  
Art. 3º - Art. 3º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  
Diamantino, 01 de Novembro de 2013. 
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JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:AE6909C3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO  

 
AO CONTRATO TEMPORÁRIO Nº 090/2013 
  
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE DIAMANTINO ESTADO 
DE MATO GROSSO, pessoa jurídica de Direito Público Interno, 
inscrito no CNPJ/MT sob o nº 03.648.540/0001-74, com sede 
administrativa nesta cidade de Diamantino sito à Av. Desembargador 
Joaquim Pereira Ferreira Mendes, nº 2.341, através da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, representada Prof. NILVO 
PEDRO LANZA, brasileiro, casado, portador do RG nº 271215 
SSP/MT e do CPF nº 279.621.640-34, residente e domiciliado nesta 
cidade, sito à Rua Acelino Bibiano de Oliveira, nº 184, Bairro da 
Ponte, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE . 
CONTRATADO: o Sr. SILVINO HONORATO DA SILVA 
JÚNIOR brasileiro, solteiro, portador do RG n° 2280551-6 SSP/MT e 
CPF/MF n° 044.404.521-08, residente e domiciliada na Comunidade 
de Deciolândia, neste município de Diamantino. 
  
O presente TERMO tem por finalidade a RESCISÃO DO 
CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº 090/2013, tendo 
como objeto a contratação da servidora com o cargo Monitor 
Educacional, em não haver Profissional concursado para o cargo, 
lotada na Escola Municipal Maria Euzébia Ferreira, com início em 
08/02/2013 e término dia 13/12/2013. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A  CONTRATANTE  nos termos da 
cláusula oitava do referido contrato, resolve na presente data, 
dissolver unilateralmente, nas razões do interesse da administração, 
quaisquer direitos e obrigações oriundas do contrato firmado entre as 
partes. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO: Todas as cláusulas e condições contidas 
no referido contrato, restam desde já, RESCINDIDAS. 
  
DISPOSIÇÕES FINAIS 
O presente Termo de Rescisão de Contrato tem sua validade a partir 
da assinatura do mesmo, sendo eleito o Foro da Justiça Comum da 
Comarca de Diamantino/MT para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
da presente RESCISÃO. 
  
Diamantino/MT, 06 de novembro de 2013. 
  
Município de Diamantino Estado de Mato Grosso 
PROF. NILVO PEDRO LANZA 
Secretário Municipal de Educação e Cultura 

Publicado por: 
Alexandrino Rodrigues da Cruz 

Código Identificador:90B3A7A1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO  
 
AO CONTRATO TEMPORÁRIO Nº 089/2013 
  
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE DIAMANTINO ESTADO 
DE MATO GROSSO, pessoa jurídica de Direito Público Interno, 
inscrito no CNPJ/MT sob o nº 03.648.540/0001-74, com sede 
administrativa nesta cidade de Diamantino sito à Av. Desembargador 
Joaquim Pereira Ferreira Mendes, nº 2.341, através da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, representada Prof. NILVO 
PEDRO LANZA, brasileiro, casado, portador do RG nº 271215 
SSP/MT e do CPF nº 279.621.640-34, residente e domiciliado nesta 
cidade, sito à Rua Acelino Bibiano de Oliveira, nº 184, Bairro da 
Ponte, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE . 
CONTRATADA: a Srª. NILSEIA MARIA DA COSTA brasileira, 
casada, portadora do RG n° 743516 SSP/MT e CPF/MF n° 

981.514.951-20, residente e domiciliada na Comunidade de BOJUI, 
neste município de Diamantino. 
  
O presente TERMO tem por finalidade a RESCISÃO DO 
CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº 089/2013, tendo 
como objeto a contratação da servidora com o cargo Monitora 
Educacional, em não haver Profissional concursado para o cargo, 
lotada na Escola Municipal Maria Euzébia Ferreira, com início em 
08/02/2013 e término dia 13/12/2013. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A  CONTRATANTE  nos termos da 
cláusula oitava do referido contrato, resolve na presente data, 
dissolver unilateralmente, nas razões do interesse da administração, 
quaisquer direitos e obrigações oriundas do contrato firmado entre as 
partes. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO: Todas as cláusulas e condições contidas 
no referido contrato, restam desde já, RESCINDIDAS. 
  
DISPOSIÇÕES FINAIS 
O presente Termo de Rescisão de Contrato tem sua validade a partir 
da assinatura do mesmo, sendo eleito o Foro da Justiça Comum da 
Comarca de Diamantino/MT para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
da presente RESCISÃO. 
  
Diamantino/MT, 06 de novembro de 2013. 
  
Município de Diamantino Estado de Mato Grosso 
PROF. NILVO PEDRO LANZA 
Secretário Municipal de Educação e Cultura 

Publicado por: 
Alexandrino Rodrigues da Cruz 

Código Identificador:2257097B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO  

 
AO CONTRATO TEMPORÁRIO Nº 140/2013 
  
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE DIAMANTINO ESTADO 
DE MATO GROSSO, pessoa jurídica de Direito Público Interno, 
inscrito no CNPJ/MT sob o nº 03.648.540/0001-74, com sede 
administrativa nesta cidade de Diamantino sito à Av. Desembargador 
Joaquim Pereira Ferreira Mendes, nº 2.341, através da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, representada Prof. NILVO 
PEDRO LANZA, brasileiro, casado, portador do RG nº 271215 
SSP/MT e do CPF nº 279.621.640-34, residente e domiciliado nesta 
cidade, sito à Rua Acelino Bibiano de Oliveira, nº 184, Bairro da 
Ponte, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE . 
CONTRATADA: a Srª. JAQUELINE DE MOURA RAIMUNDO 
brasileira, casada, portadora do RG n° 1347241-0 SSP/MT e CPF/MF 
n° 018.124.461-60, residente e domiciliada na Comunidade de 
Deciolândia, neste município de Diamantino. 
  
O presente TERMO tem por finalidade a RESCISÃO DO 
CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº 140/2013, tendo 
como objeto a contratação da servidora com o cargo Monitora 
Educacional, em não haver Profissional concursado para o cargo, 
lotada na Escola Municipal DÉCIO FURIGO, com início em 
08/02/2013 e término dia 13/12/2013. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A  CONTRATANTE  nos termos da 
cláusula oitava do referido contrato, resolve na presente data, 
dissolver unilateralmente, nas razões do interesse da administração, 
quaisquer direitos e obrigações oriundas do contrato firmado entre as 
partes. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO: Todas as cláusulas e condições contidas 
no referido contrato, restam desde já, RESCINDIDAS. 
  
DISPOSIÇÕES FINAIS 
O presente Termo de Rescisão de Contrato tem sua validade a partir 
da assinatura do mesmo, sendo eleito o Foro da Justiça Comum da 
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Comarca de Diamantino/MT para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
da presente RESCISÃO. 
  
Diamantino/MT, 06 de novembro de 2013. 
  
Município de Diamantino Estado de Mato Grosso 
PROF. NILVO PEDRO LANZA 
Secretário Municipal de Educação e Cultura 

Publicado por: 
Alexandrino Rodrigues da Cruz 

Código Identificador:5C871761 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E VIGILÂNCIA 

SANITÁRIA 
TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO N° 386/2013 

 
CONTRATANTE : O MUNICÍPIO DE DIAMANTINO ESTADO 
DE MATO GROSSO, pessoa jurídica de Direito Público Interno, 
inscrito no CNPJ/MT sob o nº. 03.648.540/0001-74, com sede 
administrativa através do Secretário Municipal de Saúde e Vigilância 
Sanitária, Srº. ITAMAR MARTINS BONFIM , brasileiro, casado, 
portador do RG n° 344.711 SSP/MT e do CPF nº. 346.375.591-20, 
residente e domiciliado nesta cidade, sito à Rua: Quintino Bocaiúva, 
s/nº - Bairro Centro, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATANTE  e a Srª. MARIA AUXILIADORA DE 
FREITAS ROEWER , brasileira, casada, portadora do RG n° 
52.676.535-5 e CPF/MF n° 242.551.060-53, residente e domiciliado 
na Rua: Tancredo Neves, s/nº - Bairro Buriti - Tancredo Neves, s/nº - 
Diamantino-MT, doravante denominado CONTRATADA.  
O presente TERMO  tem por finalidade a RESCISÃO DO 
CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº. 386/2013, 
tendo como objetivo a contratação do servidor com o cargo de 
Médica, lotado no ESF Rural em virtude de não ter havido concurso 
publico para o cargo, aprovado e convocado através do Processo 
Seletivo Simplificado Nº. 002/2013, com inicio em 13/06/2013 e 
termino em 30/09/2013. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O CONTRATANTE  nos termos da 
cláusula oitava do referido contrato, resolve na presente data, 
dissolver unilateralmente, nas razões do interesse da administração, 
quaisquer direitos e obrigações oriundas do contrato firmado entre as 
partes. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Todas as cláusulas e condições contidas 
no referido contrato, restam desde já, RESCENDIDAS. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
O presente Termo de Rescisão de Contrato tem sua validade a partir 
da assinatura do mesmo, sendo eleito o Foro da Justiça Comum da 
Comarca de Diamantino/MT para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
da presente RESCISÃO. 
  
Diamantino/MT, 30 de Setembro de 2013. 
  
Município de Diamantino Estado de Mato Grosso 
ITAMAR MARTINS BONFIM  
Secretário Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária 

Publicado por: 
Jocilene Aparecida de Moraes 

Código Identificador:FCA15072 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO N° 302/2013 
 
CONTRATANTE : O MUNICÍPIO DE DIAMANTINO ESTADO 
DE MATO GROSSO, pessoa jurídica de Direito Público Interno, 
inscrito no CNPJ/MT sob o nº. 03.648.540/0001-74, com sede 
administrativa através do Secretário Municipal de Saúde e Vigilância 
Sanitária, Srº. ITAMAR MARTINS BONFIM , brasileira, casado, 
portador do RG n° 344.711 SSP/MT e do CPF nº. 346.375.591-20, 
residente e domiciliado nesta cidade, sito à Rua: Quintino Bocaiúva, 
s/nº - Bairro Centro, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATANTE e o Sr. FRANCISCO DE PAULA RABELLO 
DE MIRANDA , brasileiro, casado, portador do RG n° 0116506-2 
SSP/MT e CPF/MF n° 007.137.834-00, residente e domiciliado na 

Rua: Vinte e Quatro, s/nº - Bairro Boa Esperança - Cuiabá-MT, 
doravante denominado CONTRATADO . 
O presente TERMO  tem por finalidade a RESCISÃO DO 
CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº. 302/2013, 
tendo como objeto a contratação do servidor com o cargo de Medico 
Ortopedista em virtude de não ter havido candidato inscrito para o 
Processo Seletivo Simplificado Nº. 002/2013 para o cargo, lotado no 
Centro de Saúde Central, a fim de viabilizara o cumprimento de sua 
programação normal, com inicio em 21/08/2013 e termino em 
30/09/2013. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O CONTRATANTE  nos termos da 
cláusula oitava do referido contrato, resolve na presente data, 
dissolver unilateralmente, nas razões do interesse da administração, 
quaisquer direitos e obrigações oriundas do contrato firmado entre as 
partes. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Todas as cláusulas e condições contidas 
no referido contrato, restam desde já, RESCENDIDAS. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
O presente Termo de Rescisão de Contrato tem sua validade a partir 
da assinatura do mesmo, sendo eleito o Foro da Justiça Comum da 
Comarca de Diamantino/MT para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
da presente RESCISÃO. 
  
Diamantino/MT, 30 de Setembro de 2013. 
  
Município de Diamantino Estado de Mato Grosso 
ITAMAR MARTINS BONFIM  
Secretário Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária 

Publicado por: 
Jocilene Aparecida de Moraes 

Código Identificador:D03AD022 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO N° 292/2013 
 
CONTRATANTE : O MUNICÍPIO DE DIAMANTINO ESTADO 
DE MATO GROSSO, pessoa jurídica de Direito Público Interno, 
inscrito no CNPJ/MT sob o nº. 03.648.540/0001-74, com sede 
administrativa através do Secretário Municipal de Saúde e Vigilância 
Sanitária, Srº. ITAMAR MARTINS BONFIM , brasileiro, casado, 
portador do RG n° 344.711 SSP/MT e do CPF nº. 346.375.591-20, 
residente e domiciliado nesta cidade, sito à Rua: Quintino Bocaiúva, 
s/nº - Bairro Centro, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATANTE  e o Srº. INÁCIO LOPES DE FREITAS , 
brasileiro, casado, portador do RG n° 17532115 SSP/SP e CPF/MF n° 
106.763.171-20, residente e domiciliado na Rua: Comendador 
Henrique, s/nº - Bairro Centro – Diamantino-MT, doravante 
denominado CONTRATADO  
O presente TERMO  tem por finalidade a RESCISÃO DO 
CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº. 292/2013, 
tendo como objetivo a contratação do servidor com o cargo de 
Médico, lotado no Posto de Saúde do Pedregal em virtude de não ter 
havido concurso publico para o cargo, aprovado e convocado através 
do Processo Seletivo Simplificado Nº. 002/2013, com inicio em 
02/05/2013 e termino em 03/10/2013. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O CONTRATANTE  nos termos da 
cláusula oitava do referido contrato, resolve na presente data, 
dissolver unilateralmente, nas razões do interesse da administração, 
quaisquer direitos e obrigações oriundas do contrato firmado entre as 
partes. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Todas as cláusulas e condições contidas 
no referido contrato, restam desde já, RESCENDIDAS. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
O presente Termo de Rescisão de Contrato tem sua validade a partir 
da assinatura do mesmo, sendo eleito o Foro da Justiça Comum da 
Comarca de Diamantino/MT para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
da presente RESCISÃO. 
  
Diamantino/MT, 03 de Outubro de 2013. 
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Município de Diamantino Estado de Mato Grosso 
ITAMAR MARTINS BONFIM  
Secretário Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária 

Publicado por: 
Jocilene Aparecida de Moraes 

Código Identificador:FC54D603 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO N° 215/2013 
 
CONTRATANTE : O MUNICÍPIO DE DIAMANTINO ESTADO 
DE MATO GROSSO, pessoa jurídica de Direito Público Interno, 
inscrito no CNPJ/MT sob o nº. 03.648.540/0001-74, com sede 
administrativa através do Secretário Municipal de Saúde e Vigilância 
Sanitária, Srº. ITAMAR MARTINS BONFIM , brasileiro, casado, 
portador do RG n° 344.711 SSP/MT e do CPF nº. 346.375.591-20, 
residente e domiciliado nesta cidade, sito à Rua: Quintino Bocaiúva, 
s/nº - Bairro Centro, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATANTE  e a Srª. ROBERTA LARISSA GUERINI 
BETTIN , brasileira, casada, portadora do RG n° 3220156 e CPF/MF 
n° 020.624.729-00, residente e domiciliado na Avenida Presidente 
Médice, nº 139- Bairro Centro - Alto Paraguai-MT, doravante 
denominado CONTRATADA.  
O presente TERMO  tem por finalidade a RESCISÃO DO 
CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº. 215/2013, 
tendo como objetivo a contratação do servidor com o cargo de 
Médica-Psiquiatra , lotado no CAPS em virtude de não ter havido 
concurso publico para o cargo, aprovado e convocado através do 
Processo Seletivo Simplificado Nº. 002/2013, com inicio em 
01/07/2012 e termino em 09/10/2013. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O CONTRATANTE  nos termos da 
cláusula oitava do referido contrato, resolve na presente data, 
dissolver unilateralmente, nas razões do interesse da administração, 
quaisquer direitos e obrigações oriundas do contrato firmado entre as 
partes. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Todas as cláusulas e condições contidas 
no referido contrato, restam desde já, RESCENDIDAS. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
O presente Termo de Rescisão de Contrato tem sua validade a partir 
da assinatura do mesmo, sendo eleito o Foro da Justiça Comum da 
Comarca de Diamantino/MT para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
da presente RESCISÃO. 
  
Diamantino/MT, 09 de Outubro de 2013. 
  
Município de Diamantino Estado de Mato Grosso 
ITAMAR MARTINS BONFIM  
Secretário Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária 

Publicado por: 
Jocilene Aparecida de Moraes 

Código Identificador:86D495A4 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº. 430/2013 
 
CONTRATADO:REINALDO ALMEIDA GIL -Objeto - O 
presente contrato tem como objeto a contratação do servidor com o 
cargo de Medico, lotado no CAPS e CTA e os aprovados no Processo 
Seletivo Simplificado Nº. 002/2013, não foram suficientes para as 
necessidades desta secretaria, a fim de viabilizar o cumprimento de 
sua programação normal.A vigência deste contrato tem início em 
04/10/2013 e término em 31/12/2013. 
O CONTRATADO, receberá o vencimento de R$ 3.975,80 (Três Mil 
Novecentos e Setenta e Cinco Reais e Oitenta Centavos) mensais, 
mais 20% de adicional de insalubridade no valor de R$ 795,16 
(Setecentos e Noventa e Cinco Reais e Dezesseis Centavos) e mais 
70% de incentivo ESF no valor de R$ 2.783,06 (Dois Mil Setecentos 
e Oitenta e Três Reais e Seis Centavos).A despesa correrá à conta da 
seguinte Dotação Orçamentária: I – Unidade Orçamentária: Secretaria 
Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária. II – Programa de 
Trabalho: Manutenção e Encargos com as Unidades do PSF – 2.050. 

III – Natureza da Despesa: Contratação por tempo determinado - 
3.1.90.04.00.00.00.00.0999. IV – Fonte do Recurso: 
AT.BASICA/SAUDE FAMILIA - 58.042-2 / 624.001-6 
 

Publicado por: 
Jocilene Aparecida de Moraes 

Código Identificador:4A73A3FC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E VIGILÂNCIA 

SANITÁRIA 
CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº. 431/2013 

 
CONTRATADO: INÁCIO LOPES DE FREITAS   - Objeto  -  O 
presente contrato tem como objeto a contratação do servidor com o 
cargo de Médico Ginecologista em virtude de não ter havido 
concurso publico para o cargo, lotado no Centro de Saúde Central, 
aprovado e convocado através do Processo Seletivo Simplificado Nº 
002/2013, a fim de viabilizara o cumprimento de sua programação 
normal.A vigência deste contrato tem início em 04/10/2013 e término 
em 31/12/2013. 
O CONTRATADO, receberá o vencimento de R$ 7.296,50 mensais, 
mais 20% de adicional de insalubridade e mais 70% de incentivo ESF. 
A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: I – 
Unidade Orçamentária: Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância 
Sanitária. II – Programa de Trabalho: Manutenção e Encargos com as 
Unidades do PSF – 2.050. III – Natureza da Despesa: Contratação por 
tempo determinado - 3.1.90.04.00.00.00.00.0999. IV – Fonte do 
Recurso: AT.BASICA/SAUDE FAMILIA - 58.042-2 / 624.001-6 
 

Publicado por: 
Jocilene Aparecida de Moraes 

Código Identificador:B0EBE514 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D´OESTE  

 
SUPERVISÃO DE LICITAÇÃO E COMPRAS 

EXTRATO DE 3º TERMO ADITIVO DO CONTRATO 023/2013  
 
Contratado: JUSSEMAR REBULI PINTO - ME 
Objeto do Aditivo: Altera a clausula terceira e prorrogar o prazo de 
vigência do contrato por mais 40 (quarenta) dias. 
  
Figueirópolis D’Oeste – MT, 04 de outubro de 2013. 
  
LINO CUPERTINO TEIXEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:D9DAB349 
 

SUPERVISÃO DE LICITAÇÃO E COMPRAS 
EXTRATO DE 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO 012/2013  
 
Contratado: Castoldi Auto Posto 10 Ltda 
Objeto do Aditivo: Acrescer e suprimir quantitativo de combustíveis 
na Secretária de Saúde 
  
Figueirópolis D’Oeste – MT, 14 de outubro de 2013. 
  
LINO CUPERTINO TEIXEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:9C6E8FE3 
 

SUPERVISÃO DE LICITAÇÃO E COMPRAS 
EXTRATO DE 3º TERMO ADITIVO DO CONTRATO 022/2013  
 
Contratado: L. F. Construções civis Ltda. 
Objeto do Aditivo: Altera a clausula terceira e prorrogar o prazo de 
vigência do contrato por mais 60 (sessenta) dias. 
  
Figueirópolis D’Oeste – MT, 24 de outubro de 2013. 
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LINO CUPERTINO TEIXEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:62262860 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GAÚCHA DO NORTE  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI 597/2013 
 
LEI Nº. 597, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2013. 
  

Dispõe sobre contratação temporária. 
  
Nilson Francisco Aléssio, Prefeito Municipal de Gaúcha do Norte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe confere a 
Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara de Vereadores em 
sessão de 01/11/2013, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar 
pessoal em caráter temporário de excepcional interesse público, 
objetivando o cumprimento das obrigações assumidas nos termos de 
repasse de recursos para execução de pavimentação asfáltica, assim 
como das obras de ampliação do sistema de abastecimento de água. 
  
Art. 2º - A Administração Pública Municipal poderá efetuar 
contratação de pessoal com a finalidade precípua de atender a 
administração pública, no cargo de; 
  
(01) - Engenheiro civil 
  
Art. 3º - O prazo de duração do contrato temporário referido no artigo 
1º desta Lei ficará adstrito a 31 de dezembro de 2013. 
  
Art. 4º - A contratação autorizada por esta Lei não constitui vínculo 
empregatício, em hipótese alguma, em função do disposto no Inciso II 
do artigo 37 da Constituição Federal. 
  
Art. 5º - O servidor contratado por esta Lei receberá o vencimento 
fixado no Plano de Cargos e Salários ou no Quadro de Pessoal do 
Município de Gaúcha do Norte – MT. 
  
Art. 6º - O Regime Jurídico dos contratos temporários permitidos por 
esta Lei será o Estatutário, adotando-se para todos os efeitos o Regime 
Geral de Previdência Social. 
  
Art. 7º - A contratação estabelecida por esta Lei terá dotação 
específica e serão cobertas com os recursos previstos no Orçamento 
Anual do Município. 
  
Art. 8º - O número máximo de servidores contratados pelo amparo 
desta Lei será de (01) servidor. 
  
Art. 9º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gaúcha do Norte, 07 de Novembro de 2013 
  
Gabinete do prefeito 
  
NILSON FRANCISCO ALÉSSIO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Juliano Matos 

Código Identificador:3C93F97A 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI 598/2013 

 
LEI Nº. 598, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2013. 

  

“Dispõe Sobre Autorização Para Abrir Crédito 
Adicional Suplementar Ao Orçamento Vigente E Dá 
Outros Providências.” 

  
Nilson Francisco Aléssio, Prefeito Municipal de Gaúcha do Norte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe confere a 
Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal de 
Vereadores em sessão de 01/11/2013, aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 
  
Artigo 1º - Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
abrir crédito suplementar no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 
para atender a seguinte dotação orçamentária: 
  
011 – Secretaria Municipal De Finanças 
003 – Fundo Mun. De Previdência Social De Gaúcha Do Norte 
009 – Previdência Social 
272 – Previdência Do Regime Estatutário 
0082 – Previdência 
099 - Outros 
2011 – Manut. Encarg. Com Fundo Mun. De Previdência 
3.3.90.39.00.00 - Outros Ser De Terc.– Pessoa 
Jurídica...R$5.000,00 
Total..........................R$5.000,00 
  
Artigo 2º - A cobertura das despesas de que trata o artigo 1°, deste 
decreto, se dará por meio de anulação parcial da seguinte dotação 
orçamentária: 
  
011 – Secretaria Municipal De Finanças 
003 – Fundo Mun. De Previdência Social De Gaúcha Do Norte 
009 – Previdência Social 
272 – Previdência Do Regime Estatutário 
0082 – Previdência 
099 - Outros 
2011 – Manut. Encarg. Com Fundo Mun. De Previdência 
9.9.99.99.00.00 - Reserva De Contingência...............R$ 5.000,00 
Total..............R$ 5.000,00 
  
Artigo 3º - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a realizar as 
devidas alterações nos anexos da Lei Municipal nº. 526/2012 - Lei de 
Diretrizes Orçamentárias – LDO para o exercício de 2013 e nos 
Anexos da Lei nº. 376/2011 - Lei do Plano Plurianual – PPA, para o 
exercício de 2010 a 2013, Órgão 04 – Secret Mun. De Planej. E 
Finanças, Unidade Orçamentária 003 – Fundo Mun. De Prev. Social 
De Gaúcha Do Norte. 
  
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito. 
  
Gaúcha do Norte, 07 de Novembro de 2013. 
  
NILSON FRANCISCO ALÉSSIO. 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Juliano Matos 

Código Identificador:D8D34625 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI 599/2013 

 
LEI Nº. 599, DE 07 DENOVEMBRO DE 2013. 

  
“Dispõe sobre a autorização para concessão de 
Equipamento Público para realizar trabalhos de 
terraplanagem e cascalhamento de pistas de pouso 
localizadas em propriedades particular, e dá outras 
providências". 

  
Nilson Francisco Aléssio, Prefeito Municipal de Gaúcha do Norte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe confere a 
Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal de 
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Vereadores em sessão de 01/11/2013, aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1º Fica autorizado o poder executivo a fornecer maquinário de 
propriedade do Município de Gaúcha do Norte, para realizarem 
serviços de manutenção como; terraplanagem, aterro e cascalhamento 
nas pistas de pouso localizadas em propriedades particulares ou de 
entes dos outros poderes governamentais. 
  
Paragrafo Único A realização dos serviços deverão ser solicitados de 
forma expressa e oficial ao poder executivo, sendo que a realização 
destes ficam vinculados ao juízo de conveniência, interesse público, 
oportunidade e disponibilidade do equipamento público municipal. 
  
Art. 2º Os serviços a que se refere o artigo supra, somente poderão ser 
executados em pistas de pouso que estejam devidamente 
regulamentadas, homologadas e/ou registradas pela Agencia Nacional 
de Aviação Civil (ANAC). 
  
Art. 3º Quando se tratar de serviços a serem realizados em 
propriedades particulares, os proprietário deverão recolher aos cofres 
públicos municipais os valores correspondentes aos serviços 
prestados, na forma do anexo I que faz parte integrante da presente 
Lei. 
  
Paragrafo Único A realização dos serviços fica condicionada a 
comprovação do recolhimento dos valores estabelecidos no anexo I. 
  
Art. 4º Em todas as pistas de pouso, independente destas serem 
públicas ou particulares e que sejam beneficiadas pela presente Lei, 
será assegurado o direito a uso de toda a população, sem qualquer 
distinção ou restrição. 
  
Art. 5º As responsabilidades cíveis e criminais, quanto ao uso, 
manutenção, utilização, danos causados a terceiros ou acidentes 
decorrentes, constituir-se-ão de inteira responsabilidade dos que se 
utilizarem das pistas, assim como dos proprietários das áreas 
destinadas a pouso e decolagem de aeronaves. 
  
Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada 
as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito. 
  
Gaúcha do Norte, 07 de Novembro de 2013. 
  
NILSON FRANCISCO ALÉSSIO. 
Prefeito Municipal. 
  
ANEXO I  

  
Serviço Descrição Quantidade de (UPMF) 
Carga de cascalho/terra Por carga de caminhão 2 

Serviços de máquinas, 
retroescavadeira, moto niveladora, 
pá carregadeira. 

Por hora de serviço 5 

 
Publicado por: 

Juliano Matos 
Código Identificador:78A96147 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI 600/2013 
 
LEI Nº. 600, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2013. 

  
“DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÀO PARA ABRIR 
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, por meio de 
anulaçoes ORÇAMENTÁRIAS AO ORÇAMENTO 
VIGENTE E DÁ OUTROS PROVIDÊNCIAS.” 

  
Nilson Francisco Aléssio, Prefeito Municipal de Gaúcha do Norte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe confere a 
Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal de 
Vereadores em sessão de 01/11/2013, aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica suplementado o valor de R$ 271.000,00 (duzentos e 
setenta e um mil reais) para abrir créditos adicionais suplementares, 
conforme anexo I. 
  
Art. 2º - Para suprir as dotações constantes no Artigo 1˚, ficam 
anuladas as dotações orçamentárias constantes no anexo II, no valor 
de R$ 271.000,00 (duzentos e setenta e um mil reais) 
  
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito. 
  
Gaúcha do Norte, 07 de Novembro de 2013. 
  
NILSON FRANCISCO ALÉSSIO. 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Juliano Matos 

Código Identificador:85D51C24 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI 601/2013 

 
LEI Nº. 601, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2013. 

  
Dá denominação a Pista de Moto Cross do Município de 
Gaúcha do Norte/MT, a qual denominar-se-á: “Pista de 
Moto Cross - FAMILIA XÍRU. 

  
Nilson Francisco Aléssio, Prefeito Municipal de Gaúcha do Norte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe confere a 
Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal de 
Vereadores em sessão de 01/11/2013, aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 
Art. 1º - A Pista de Moto Cross instalada no Parque da Rodinha D’ 
Água, município de Gaúcha do Norte-MT, passa a denominar-se Pista 
de Moto Cross - FAMÍLIA XÍRU, em memória à Luzia Maria de 
Oliveira. 
  
Art. 2º - Este Projeto de Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições contrárias. 

  
Gabinete do Prefeito. 
  
Gaúcha do Norte, 07 de Novembro de 2013. 
  
NILSON FRANCISCO ALÉSSIO. 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Juliano Matos 

Código Identificador:3E38BB3E 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 043/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Gaúcha do Norte-MT, através do seu 
Pregoeiro Oficial, nomeado pelo Decreto nº. 409/2013, torna público 
aAquisição de 01 (um) veículo tipo pick-up com capacidade de no 
mínimo 04 (quatro) pessoas destinado à Secretaria Municipal de 
Saúde, conforme especificações do edital,na modalidadePregão 
Presencialno dia26/11/2013 às 15h00min(Horário de Cuiabá) na 
sala de licitações. Este pregão será regido pela Lei Federal 
10520/2002, com aplicação subsidiária da Lei nº. 8.666/93, suas 
alterações e demais disposições aplicáveis. Retirada do 
edital:ww.gauchadonorte.mt.gov.br. 
  
Gaúcha do Norte, 06 de Novembro de 2.013. 
  
ANDRÉ LUIZ GONÇALVES DIAS 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Alessandro Ap. Medina Ubeda 

Código Identificador:A85E5C22 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL  
 
DECRETO Nº. 059/2013 de 05 de Novembro de 2013.  

  
“REVOGA O DECRETO 036/2011, FIXA VALORES 
PARA PAGAMENTO DE DIÁRIAS A SERVIDORES 
QUANDO EM SERVIÇO EM VIAGEM FORA DO 
MUNICÍPIO DE GENERAL CARNEIRO E ALTERA 
ANEXO I DA LEI MUNICIPAL N° 326/94 DE 06 DE 
JUNHO DE 1994 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
A prefeita Municipal de General Carneiro, Estado de Mato Grosso, 
Sra. MAGALI AMORIM VILELA DE MORAES , no uso de suas 
atribuições legais que são conferidas por lei, considerando que os 
valores de diárias encontram-se desatualizados e não há previsão de 
valores de diárias para viagens ao exterior. 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º - Os servidores públicos da Administração direta, em caráter 
eventual ou transitório e no interesse da Administração, se deslocar da 
sede onde têm exercício para outro ponto do território nacional, farão 
jus ao recebimento de diárias de acordo com as disposições deste 
Decreto. 
  
§ 1º - Entende-se por sede da cidade, povoados ou localidade onde o 
servidor público desempenha as atribuições do cargo ou função que 
ocupa. 
  
§ 2º - As diárias serão concedidas por dias de deslocamento do 
domicílio, garantindo-se a inclusão da data de saída e da chegada, 
desde que permaneça por mais de 6 (seis) horas no dia fora do 
domicílio. 
§ 3º - No caso em que o deslocamento, no âmbito do território 
nacional não implique em pernoite ou, no último dia, este seja 
dispensável, o servidor fará jus a meia diária, pela viagem noturna nas 
partidas antes de zero hora ou nas chegadas após 20 (vinte) horas. 
  
Art. 2º - As viagens serão autorizadas previamente pela chefia 
imediata do servidor. 
  
Parágrafo único – Não poderão ser reembolsadas despesas de 
viagem após a realização da mesma, salvo casos excepcionais de 
urgência, devidamente justificados e aprovados pela chefia imediata 
do servidor. 
  
Art. 3º - Serão pagas despesas de viagem também aos sábados, 
domingos, feriados e pontos facultativos, quando a viagem a serviço 
incluir evento realizado neste dias, ou neles incidir o término ou início 
da atividade. 
  
Art. 4º - O servidor que receber diárias para viagem e não se afastar 
da sede, por qualquer motivo, fica obrigado a restituí-lo no prazo de 
até cinco dias. 
  
Parágrafo único – Na hipótese de o servidor retornar ao Município 
em prazo menor do que o previsto para seu afastamento restituirá os 
valores recebidos em excesso e igual prazo. 
  
Art. 5º - Não geram diárias os seguintes casos: 
I -  deslocamento que não originar qualquer despesa; 
II -  quando o beneficiário, receber os valores de diárias 
antecipadamente e não se deslocar conforme solicitado em 
requerimento, hipótese em que os valores deverão ser devolvidos aos 
cofres do Município. 
III -  os deslocamentos do Município não autorizados pela chefia 
competente; 
IV -  quando o deslocamento constituir-se em exigência permanente 
do cargo. 
  

Art. 6º - A diária será contada desde o momento da partida do 
servidor público até seu retorno ao local onde está sediado o órgão no 
qual tem exercício. 
  
§ 1º - Somente serão pagas diárias solicitadas com a antecedência 
mínima de 48 horas, salvo os casos de emergência e urgência. 
  
§ 2º - Em caso do servidor optar por se deslocar com veículo de 
propriedade privada, não será devida indenização, sendo as 
ocorrências quanto à responsabilização financeira ou civil, que 
possam ocorrer no deslocamento, de responsabilidade pessoal do 
proprietário. 
  
Art. 7º - Nos deslocamentos de interesse do servidor público, o 
transporte do servidor será efetuado mediante utilização de linhas 
convencionais, preferencialmente por via terrestre, salvo se a 
urgência, à distância ou a representação do cargo ocupado justificar 
outro meio de condução. 
  
§ 1º - Somente visando ao atendimento de situações especiais e, 
mediante expressa autorização do Chefe do Poder Executivo 
Municipal, será admitida a locação ou fretamento de veículos, ou 
outro meio de transporte para atender aos deslocamentos previstos 
neste Decreto. 
  
Art. 8º - Responderão solidariamente pelos atos praticados em 
desacordo com o disposto neste Decreto a autoridade proponente, o 
ordenador da despesa e o beneficiário da despesa de viagem. 
  
Art. 9º - Toda concessão de diárias para viagem corresponderá a uma 
apresentação de relatório, em prazo fixado de até cinco dias úteis do 
retorno ao Município pelo beneficiário, constituindo-se processo onde 
deverá constar: 
  
Atestado ou certificado de frequência, documento fiscal ou outro 
documento que certifique a presença do beneficiário no local de 
destino, ou realização do serviço que foi destinado conforme a 
solicitação prévia; 
Relatório circunstanciado do evento, curso, viagem ou similar. 
  
Art. 10° – As diárias estabelecidas na tabela anexa destinam-se à 
cobertura das despesas com alimentação e hospedagem e quaisquer 
gastos de interesse pessoal do servidor. 
  
Art. 11° – A não utilização dos valores requeridos para viagens, em 
caso de concessão antecipada e verificados em processo de prestação 
de contas, ensejará a sua devolução. 
  
Art. 12° – O Chefe do Executivo poderá atualizar os valores das 
diárias, constantes da tabela anexa sempre que constatar a defasagem 
das mesmas. 
  
Art. 13° – Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
no quadro de avisos da Prefeitura Municipal. 
  
Art. 14º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita, 05 de Novembro de 2013. 
  
MAGALI AMORIM VILELA DE MORAES  
Prefeita Municipal 
  
ANEXO I DO DECRETO 059/2013 
  

DISCRIMINAÇÃO  EXTERIOR  

DISTRITO 
FEDERAL E 

CAPITAL DO 
ESTADO 

DEMAIS 
CIDADES 

DENTRO DO 
MUNICIPIO  

PREFEITO 
MUNICIPAL, VICE-

PREFEITO. 
SECRETÁRIOS, 
PROCURADOR 

GERAL.  

  
R$ 1.000,00 

  
R$ 450,00 

  
R$ 300,00 

  
R$ 150,00 

SUBSECRETÁRIOS, 
TESOUREIRO, 
CONTADOR, 

DIRETORES DE 
ESCOLA. 

  
R$ 800,00 

  
R$ 350,00 

  
R$ 200,00 

  
R$ 100,00 
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CARGOS DE 
GERÊNCIA,  
CHEFES DE 

DEPARTAMENTO  

  
R$ 500,00 

  
R$ 300,00 

  
R$ 150,00 

  
R$ 80,00 

DEMAIS 
FUNCIONÁRIOS  

  
R$ 400,00 

  
R$ 250,00 

  
R$ 120,00 

  
R$ 50,00 

  
Gabinete da Prefeita, 05 de Novembro de 2013. 
  
MAGALI AMORIM VILELA DE MORAES  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Renato Silva Vilela 

Código Identificador:B46163F0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CNPJ: 03.503.612/0001-95EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL 
CARNEIRO – MT.  
CONTRATADOS: COEL COOMPANIA DE OBRAS DE 
ENGENHARIA LTDA.  
OBJETO: OBRA DE IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE ESGOTO 
SANITÁRIO ETAPA 1. 
VALOR: R$ 2.060,000,00 (DOIS MILHÕES E SESSENTA MIL 
REAIS). 
VIGÊNCIA: 300 DIAS.  
DATA: 17/06/2010. 
  
MAGALI AMORIM VILELA DE MORAES  
Prefeita Municipal. 

Publicado por: 
Renato Silva Vilela 

Código Identificador:7244CDBC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE - MT 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 047/2013 
 
Contratante: Município de Glória D’ Oeste – MT, CNPJ 
37.464.955/0001-00.  
Contratado: A firma, RENATO RODEIOS E EVENTOS LTDA 
ME inscrita no CNPJ sob n.º 10.945.976/0001-90 localizada a Av. 
José Martins Monteiro, 2071 – Jardim Boa Vista, Pontes e Lacerda, 
estado de Mato Grosso, representada neste ato pelo Senhor Renato 
Felix de Souza, brasileiro portador da cédula de Identidade RG n.º 
28.865.295-2 SSP/SP e do CPF n.º 005.156.089-55 residente e 
domiciliado na Avenida Jose Martins Monteiro n.º 1.770 Jardim 
Marília, Pontes e Lacerda, estado de Mato Grosso.  
OBJETO: O objeto do presente instrumento é Contratar Prestação 
de Serviços para realização de XV FESTA DO PEÃO DE 
GLÓRIA D OESTE no período de 10 a 13 de Outubro de 2013, 
MEDIANTE O Processo Licitatório Modalidade Convite 019/2013.  
VALOR: Os Preços apresentados pelos licitantes serão fixos e 
irreajustáveis. A contratante pagará à contratada a importância fixa de: 
TOTAL de R$ 75.900,00 (Setenta e Cinco Mil e Novecentos Reais).  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
ORGÃO: 03 – SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO 
UNIDADE: 03 – DEPARTAMENTO DE TURISMO INDUSTRIA E 
COMERCIO 
FUNÇÃO: 23 – Comercio e Serviços 
SUBFUNÇÃO:691 – PROMOÇÃO COMERCIAL 
PROGRAMA: 0065 - TURISMO 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.045 – APOIO NA REALIZAÇÃO DAS 
FESTIVIDADES MUNICIPAIS 
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS- PESSOA JURÍDICA  
VIGENCIA: 04/10/2013 á 31/10/2013. 

Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 

Código Identificador:A9C0C7A0 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE - MT 
EXTRATO DO CONTRATO N.º 048/2013 

 
Contratante: Município de Glória D’ Oeste – MT, CNPJ 
37.464.955/0001-00.  
Contratado: A firma, SILVA & CORREIA LTDA ME inscrita no 
CNPJ sob n.º 10.947.845/0001-42 localizada a Rua Marechal 
Deodoro da Fonseca n.º 1115 Bairro Centro, Cáceres, Estado de Mato 
Grosso CEP 78.200-000, representada neste ato pelo Senhor PEDRO 
BATISTA CORREIA brasileiro, portador da cédula de Identidade RG 
n.º 965.425 SSP/MT e do CPF n.º 631.117.051-53 residente e 
domiciliado na Rua Marechal Deodoro da Fonseca n.º 1115 Bairro 
Centro, Cáceres/MT.  
OBJETO: O objeto do presente instrumento é Contratação de 
empresa para a Realização do Show artístico a ser realizado dia 
05 e 06 de Outubro de 2013, na festa de escolha da rainha da XV 
Festa de peão e Queima do Alho, mediante o Processo Licitatório 
Modalidade Inexigibilidade n.º 02/2013.  
VALOR: Os Preços apresentados pelos licitantes serão fixos e 
irreajustáveis. A contratante pagará à contratada a importância fixa de: 
TOTAL de R$ 12.000,00 (Doze Mil Reais).  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
ORGÃO: 03 – SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO 
UNIDADE: 03 – DEPARTAMENTO DE TURISMO INDUSTRIA E 
COMERCIO 
FUNÇÃO: 23 – Comercio e Serviços 
SUBFUNÇÃO:691 – PROMOÇÃO COMERCIAL 
PROGRAMA: 0065 - TURISMO 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.045 – APOIO NA REALIZAÇÃO DAS 
FESTIVIDADES MUNICIPAIS 
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS- PESSOA JURÍDICA  
VIGENCIA: 04/10/2.013 á 07/10/2.013. 

Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 

Código Identificador:B1269E3E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE - MT 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 049/2013 
 
Contratante: Município de Glória D’ Oeste – MT, CNPJ 
37.464.955/0001-00.  
Contratado: A firma BEZERRA E FERNANDES LTDA ME , 
inscrita no CNPJ sob n.º 06.987.646/0001-90 localizada a Rua barão 
de Melgaço n.º 1730 Bairro Porto, Cuiabá Estado de Mato Grosso 
CEP 78.025-300, representada a neste Ato pelo Senhor ERITON 
AQUILES SICHIERI BEZERRA  brasileiro, casado, empresário, 
portador da Cédula de Identidade RG n.º 1200412-0 SSP/MT e do 
CPF n.º 853.921.621-34 residente e domiciliado na Capital Cuiabá no 
mesmo endereço.  
OBJETO: O objeto do presente instrumento é Contratação de 
empresa para a apresentação de Show artístico com Dupla no dia 
10 e e12 de Outubro de 2013, na Festa da Cultura e XV Festa de 
Peão, mediante Processo Licitatório Modalidade Inexigibilidade n.º 
03/13.  
VALOR: Os Preços apresentados pelos licitantes serão fixos e 
irreajustáveis. A contratante pagará à contratada a importância fixa 
de:  
• RICCO & LEO no dia 10/10/2013 no valor de R$ 55.000,00 
(cinqüenta e cinco mil reais) – pleiteados através de Convênios com a 
Secretaria de estado da Cultura. 
• FELIPE & FERRARI no dia 12/10/2013 no valor de R$ 60.000,00 
(sessenta mil reais).  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
ORGÃO: 03 – SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO 
UNIDADE: 03 – DEPARTAMENTO DE TURISMO INDUSTRIA E 
COMERCIO 
FUNÇÃO: 23 – Comercio e Serviços 
SUBFUNÇÃO:691 – PROMOÇÃO COMERCIAL 
PROGRAMA: 0065 - TURISMO 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.045 – APOIO NA REALIZAÇÃO DAS 
FESTIVIDADES MUNICIPAIS 
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS- PESSOA JURÍDICA  
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VIGENCIA: 08/10/2.013 á 13/10/2.013. 
Publicado por: 

Angela Aparecida da Silva Toloi 
Código Identificador:5BCE7996 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE - MT 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 053/2013 
 
Contratante: Município de Glória D’ Oeste – MT, CNPJ 
37.464.955/0001-00.  
Contratado: A Empresa TELEFONICA BRASIL S/A (VIVO) , 
pessoa jurídica de direito privado com sede a Av. Getúlio Vargas, 
1300 – 2º andar – CEP 78045 – Cuiabá, Estado de Mato Grosso, 
inscrita no CNPJ/MF n.º02.558.157/0001-62, representada neste ato 
por Clarissa Guimarães Goelzer, brasileira, casada, publicitária, RG 
n.º 1648099-6 SSP/MT e CPF n.º 598.650.670-72, e Cláudio Ribeiro 
de Jesus, brasileiro, casado, administrador, RG n.º 241703347 e CPF 
n.º 153.320.688-08.  
OBJETO: O presente instrumento de contrato tem como objeto a 
Prestação de Serviços Móvel Pessoal, compreendido na área de 
serviço da prestadora, mediante a cessão de uso de aparelhos em 
comodato. O objeto ora contratado abrange 40 linhas habilitadas.  
VALOR: Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas 
decorrentes deste Contrato, que se prestam as 40 linhas habilitadas 
para PREFEITURA MUNNICIPAL DE GLÓRIA D OESTE – MT 
têm seu valor ESTIMADO em R$ 35.416,80 (Trinta e Cinco Mil 
Quatrocentos e dezesseis reais e oitenta centavos) ao ano, sendo: 
  

Serviço UND 
Consumo 
Mensal 

Estimado 

VLR UNT 
Proposto 

(R$) 

VLR 
Estimado 

Mensal (R$) 

Total 
Estimado 

Habilitação por acesso   40 0,00 0,00 0,00 

SMS – Envio de Mensagem de 
texto (mensagem) 

  100 0,23 0,23 23,00 

Assinatura Básica Mensal 
(Acesso) 

  40 5,00 50,00 200,00 

Serviço de Gestor On-line 
(acesso) 

  40 4,99 4,99 199,60 

Serviço Móvel pessoal local 
VC1 móvel – Móvel (Min/mês) 
mesma operadora 

  1.250 0,29 0,29 362,50 

Serviço Móvel pessoal local 
VC1 móvel – Móvel (Min/mês) 
outra operadora 

  1.250 0,29 0,29 362,50 

Serviço Móvel pessoal local 
VC1 Caixa Postal (min/mês) 

  1.250 0,29 0,29 362,50 

Serviço Móvel pessoal local 
VC1 móvel-fixo (min/mês) 

  1.250 0,29 0,29 362,50 

Serviço Telefônico comutado de 
Longa Distância Nacional Móvel 
– Móvel (VC2-MM) 

  100 0,80 0,80 80,00 

Serviço Telefônico comutado de 
Longa Distância Nacional Móvel 
– Fixo (VC2-MF) 

  100 0,80 0,80 80,00 

Serviço Telefônico comutado de 
Longa Distância Nacional Móvel 
– Móvel (VC3-MM) 

  100 1,00 1,00 100,00 

Serviço Telefônico comutado de 
Longa Distância Nacional Móvel 
– FIXO (VC3-MF) 

  100 1,00 1,00 100,00 

Assinatura mensal internet via 
modens 

  02 59,90 59,90 119,80 

Assinatura mensal internet via 
Smartphone 

  10 59,90 59,90 599,00 

Valor Estimado Mensal 2.951,40 
Valor estimado Anual (12 Meses) 35.416,80 

  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
ORGÃO: 03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
UNIDADE: 01 – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 
FUNÇÃO: 04 - ADMINISTRAÇÃO 
SUBFUNÇÃO:122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL 
PROGRAMA: 0003 – ADMINISTRAÇÃO E GERENCIAMENTO 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.007 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS 
DA SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.  
VIGENCIA: 18/10/2.013 á 17/10/2.014. 

Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 

Código Identificador:93EBEF57 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRATINGA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
RESUMO DE CONTRATOS REF MES 11-2013 

 
Resumo de Contratos firmados no mês 11/2013 
  
N. Cont. Contratante Contratado Objeto Valor R$ Vigência 

186/2013 
Pref. M. 
Guiratinga 

Ensercon Engenharia 
Ltda 

Drenagem de águas 
pluviais com 
recomp. de 
pavimento asfáltico 

96.506,39 T 
04.11.13 a 
04.02.14 

187/2013 
Pref. M. 
Guiratinga 

Lucas Felipe Santana 
Viana 

Serv. Médicos 
Clínico Geral CAPS 

25.200,00 T 
04.11.13 a 
04.11.14 

188/2013 
Pref. M. 
Guiratinga 

Gleydson Rodrigues 
Rosa 

Minist. Oficina 
Música CRAS 

1.500,00 T 
05.11.13 a 
05.01.14 

  
Guiratinga/MT, 06 de novembro de 2.013 
  
HÉLIO ANTONIO FILIPIN GOULART  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marizerth Souza Ferreira 

Código Identificador:203E90AA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

PORTARIA 168/2013 
 
De 17 de outubro de 2013 
  
“HÉLIO ANTONIO FILIPIN GOULART , Prefeito Municipal de 
Guiratinga, Estado de Mato Grosso, no uso de atribuições legais 
conferidas por lei” 
  
Considerando o disposto no Ofício nº. 111/2013/UCCI, datado de 
14/10/2013, emitido pela Unidade Central de controle Interno; 
  
R E S O L V E 
  
Artigo 1º - Nomear a Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar para apurar possíveis irregularidades funcionais referente 
aos servidores estatutários Sr MARCÍLIO NUNES PORTO , 
WILLIAN CAMPOS PEREIRA , GLÓRIA CARLOS CAMPOS  e 
MARIA EUNICE GUIMARÃES FONSECA , em conformidade 
com a legislação pertinente, sendo composta dos seguintes servidores 
estatutários: 
  
* HELOISE SOUZA LOPES ,CPF nº 014.666.721-29 - presidente 
*JÚLIA CRISTINA GARCIA DOS SANTOS, CPF nº 
007.313.320-59 - membro 
*  EMANOELL PINHEIRO DOS SANTOS, CPF nº 952.034.001-
72 – membro 
  
Artigo 2º - A comissão de Processo Administrativo Disciplinar acima 
nomeada, terá o prazo estipulado no art. 179 da Lei Complementar 
01/90, para apresentação do relatório conclusivo . 
  
Artigo 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Guiratinga/MT, 17 de outubro de 2013. 
  
HÉLIO ANTONIO FILIPIN GOULART  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Domilson de Oliveira Souza 

Código Identificador:8462BBDC 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

PORTARIA 169/2013 
 
De 01 de novembro de 2.013. 
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“ HÉLIO ANTONIO FILIPIN GOULART , Prefeito Municipal de 
Guiratinga, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais 
conferidas por Lei” 
  
R E S O L V E 
  
Artigo 1º - Exonerar a pedido o servidor – Sr. MARCELO 
OLIVEIRA DOURADO, CPF Nº 826.056.961-20, do cargo de 
dentista na área do Programa Saúde da Família - PSF IV, Bairro São 
Sebastião, na Secretaria Municipal de Saúde, o qual foi nomeado 
através da portaria nº 057/2009, de 01/01/2009. 
  
Artigo 2º - Tornar sem efeito a Portaria nº 057/2009, datada de 01 de 
janeiro de 2009. 
  
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Guiratinga/MT, 01 de novembro de 2013. 
  
HÉLIO ANTONIO FILIPIN GOULART  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Domilson de Oliveira Souza 

Código Identificador:2200A8F2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

PORTARIA 170/2013 
 
De 06 de novembro de 2.013. 
  
“ HÉLIO ANTONIO FILIPIN GOULART , Prefeito Municipal de 
Guiratinga, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais 
conferidas por Lei” 
  
R E S O L V E 
  
Considerando a Lei Orgânica Municipal e Lei Complementar 
051/2011, datada de 05 de abril de 2011. 
Considerando o Decreto nº 046 /2011, de 21 de outubro de 2011, que 
homologou o resultado final do Concurso Público nº 001/2011 da 
Prefeitura Municipal de Guiratinga/MT. 
  
R E S O L V E 
  
Artigo 1º - Nomear para Secretaria Municipal de Saúde, o servidor 
estatutário – Sr TIAGO SILVA RODRIGUES,  CPF nº 012.798.131-
48, para exercer o cargo de Técnico Administrativo. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Guiratinga/MT, 06 de novembro de 2013. 
  
HÉLIO ANTONIO FILIPIN GOULART  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Domilson de Oliveira Souza 

Código Identificador:CA015094 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
PORTARIA 171/2013 

 
De 06 de novembro de 2013. 
  

“Designa comissão de acompanhamento da greve dos 
Servidores Públicos Municipais de Guiratinga-MT”. 

  
O Prefeito Municipal de Guiratinga-MT, no uso de suas atribuições 
legais e nos termos do que preceitua a Lei Orgânica Municipal. 
  
 R E S O L V E: 

Artigo 1º - Designar os servidores abaixo relacionados para compor a 
comissão de acompanhamento da greve, que será a interlocutora da 
administração pública junto a categoria do STSPMG/MT, sendo 
composta pelos seguintes membros: 
ROGÉRIO ALVES ARCOVERDE – Assessor Jurídico  
CIRENA MARIA MACIEL METELLO - Secretária Municipal de 
Administração 
ARI FERREIRA BONILHA – Secretário Chefe de Gabinete 
DOMILSON DE OLIVEIRA SOUZA – Diretor do Recurso 
Humanos 
PAULO HENRIQUE DE DEUS GONÇALVES – Controlador 
Interno 
  
Artigo 2º - A comissão acima nomeada terá validade pelo período de 
duração da greve. 
  
Artigo 3º - A presidência da referida comissão ficará a cargo do Sr. 
ARI FERREIRA BONILHA  
  
Artigo 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Guiratinga/MT, 06 de novembro de 2013. 
  
HELIO ANTONIO FILIPIN GOULART  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Domilson de Oliveira Souza 

Código Identificador:414E7931 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ  

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL 041/2013 
 
A Pregoeira juntamente com sua Equipe de Apoio da Prefeitura 
Municipal de Itanhangá (MT), torna público que na Licitação tipo 
Pregão Presencial 041/2013, instaurada para Registro de Preços para 
futura e eventual Prestação de Serviços, Fornecimento de Urnas e 
Ornamentação Funerária para atender a demanda da Secretaria 
Municipal de Promoção Social e Trabalho do Município de 
Itanhangá/MT,  sagrou-se vencedora a seguinte empresa: 

  
EMPRESA VENCEDORA  VALOR TOTAL  

CRISTIELLI DIAS DE OLIVEIRA & CIA LTDA-ME R$ 34.016,16 
Valor Total - R$ 34.016,16 

  
Itanhangá/MT, 06 de Novembro de 2013. 
  
MARIA FABIANA HAMMEL  
Pregoeira 

Publicado por: 
Beatriz Tereza Vieira 

Código Identificador:D8825018 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚBA  

 
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE SAÚDE MUNICIPAL DE 

ITAÚBA 
PORTARIA Nº 006/2013. 

 
SÚMULA: “NOMEAR ENI TEIXEIRA CARDOSO 
PARA O CARGO EFETIVO DE TECNICO EM 
ENFERMAGEM DA FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE 
SAUDE MINICIPAL DE ITAUBA 

  
A Exma Sra. GENECI DA SILVA STURMER Presidente da 
Fundação Hospitalar de Saúde Municipal de Itaúba, no uso das suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por lei: 
  
RESOLVE:  
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Artigo 1º - Nomear para o cargo efetivo de TECNICO EM  
ENFERMAGEM, responsável por exercer atividades de técnico 
atribuídas a equipe de enfermagem da Fundação Hospitalar de Saúde 
Municipal de Itaúba a Sra. Eni Teixeira Cardoso, portadora do RG 
nº 1409770-2 SSP/MT e inscrito no CPF nº 936.656.361-91. 
  
Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor, na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Presidência da Fundação Hospitalar de Saúde Municipal 
de Itaúba, Estado de Mato Grosso, em 01 de novembro de 2013. 
  
GENECI DA SILVA STURMER 
Presidente da Fhsmi  
End: Avenida Tiradentes - 295 
78510.000-Itaúba – MT. 
  
Cumpra-se 
Registra-se 
Publica-se 
  
Publicado e afixado em mural desta Fundação Hospitalar no 
período de 01/11/2013 a 30/11/2013. 
 

Publicado por: 
Keitty Suelly Oliveira Gonçalves 

Código Identificador:0B71170B 

 
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE SAÚDE MUNICIPAL DE 

ITAÚBA 
PORTARIA Nº 007/2013. 

 
SÚMULA: “NOMEAR JAIME PEREIRA LIMA 
PARA O CARGO EFETIVO DE TECNICO EM 
ENFERMAGEM DA FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE 
SAUDE MINICIPAL DE ITAUBA 

  
A Exma Sra. GENECI DA SILVA STURMER Presidente da 
Fundação Hospitalar de Saúde Municipal de Itaúba, no uso das suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por lei: 
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Nomear para o cargo efetivo de TECNICO EM  
ENFERMAGEM, responsável por exercer atividades de técnico 
atribuídas a equipe de enfermagem da Fundação Hospitalar de Saúde 
Municipal de Itaúba O Sr. Jaime Pereira Lima, portador do RG nº 
1178957-3 SJ/MT e inscrito no CPF nº 835.061.521-49. 
  
Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor, na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Presidência da Fundação Hospitalar de Saúde Municipal 
de Itaúba, Estado de Mato Grosso, em 01 de novembro de 2013. 
  
GENECI DA SILVA STURMER 
Presidente da Fhsmi 
End: Avenida Tiradentes - 295 
78510.000-Itaúba – MT. 
  
Cumpra-se 
Registra-se 
Publica-se 
  
Publicado e afixado em mural desta Fundação Hospitalar no 
período de 01/11/2013 a 30/11/2013. 
 

Publicado por: 
Keitty Suelly Oliveira Gonçalves 

Código Identificador:DCD89512 

 
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE SAÚDE MUNICIPAL DE 

ITAÚBA 
TERMO DE POSSE E COMPROMISSO 

 

Ao 01 dia do mês de novembro do ano de 2013, no Departamento 
de Recursos Humanos, eu GENECI DA SILVA STURMER, 
Presidente da Fundação Hospitalar de Saúde Municipal de 
Itaúba-MT, usando das atribuições que me confere o cargo, dou 
POSSE ao(a) Sr(a) ENI TEIXEIRA CARDOSO, portador(a) da 
C/I RG nº. 1409770-2 SSP/MT e do CPF nº. 936.656.361-91, no 
cargo de TECNICO EM ENFERMAGEM, com carga horária de 
40(quarenta) horas semanais, na Fundação Hospitalar de Saúde 
Municipal de Itaúba-MT, assumindo o mesmo o compromisso de 
cumprir fielmente os deveres do cargo, e os constantes da 
Legislação Municipal pertinente. O nomeado comprova neste Ato, 
através de inspeção médica, estar Apto Física e Mentalmente para 
o exercício do cargo, bem como DECLARA que não exerce outro 
cargo, emprego ou função pública remunerada na Administração 
Direta ou em Autarquia, Sociedade de Economia Mista, Fundação 
ou Empresa Pública. O nomeado apresenta ainda neste Ato 
Declaração de seus bens e valores que constituem seu patrimônio. 
  
Itaúba-MT, em 01 de novembro de 2013. 
  
GENECI DA SILVA STURMER 
Presidente-fhsmi 
  
ENI TEIXEIRA CARDOSO 
Nomeado 
  
Testemunhas: 
  
VICENTE ANDREOTTO  
CPF- 468.007.518.04  
  
ANGELA REGINA DO NASCIMENTO  
CPF: 002.266.181.61 

Publicado por: 
Keitty Suelly Oliveira Gonçalves 

Código Identificador:ADEF094B 

 
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE SAÚDE MUNICIPAL DE 

ITAÚBA 
TERMO DE POSSE E COMPROMISSO 

 
Ao 01 dia do mês de novembro do ano de 2013, no Departamento 
de Recursos Humanos, eu GENECI DA SILVA STURMER, 
Presidente da Fundação Hospitalar de Saúde Municipal de 
Itaúba-MT, usando das atribuições que me confere o cargo, dou 
POSSE ao(a) Sr(a) JAIME PEREIRA LIMA, portador(a) da C/I 
RG nº. 1178957-3 SJ/MT e do CPF nº. 835.061.521-49, no cargo de 
TECNICO EM ENFERMAGEM, com carga horária de 
40(quarenta) horas semanais, na Fundação Hospitalar de Saúde 
Municipal de Itaúba-MT, assumindo o mesmo o compromisso de 
cumprir fielmente os deveres do cargo, e os constantes da 
Legislação Municipal pertinente. O nomeado comprova neste Ato, 
através de inspeção médica, estar Apto Física e Mentalmente para 
o exercício do cargo, bem como DECLARA que não exerce outro 
cargo, emprego ou função pública remunerada na Administração 
Direta ou em Autarquia, Sociedade de Economia Mista, Fundação 
ou Empresa Pública. O nomeado apresenta ainda neste Ato 
Declaração de seus bens e valores que constituem seu patrimônio. 
  
Itaúba-MT, em 01 de novembro de 2013. 
  
GENECI DA SILVA STURMER 
Presidente-fhsmi 
  
JAIME PEREIRA LIMA  
Nomeado 
  
Testemunhas: 
  
VICENTE ANDREOTTO  
CPF- 468.007.518.04  
  
ANGELA REGINA DO NASCIMENTO  
CPF: 002.266.181.61 
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Publicado por: 
Keitty Suelly Oliveira Gonçalves 

Código Identificador:9DE91335 

 
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE SAÚDE MUNICIPAL DE 

ITAÚBA 
TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL  

 
De um lado o Fundação Hospitalar de Saúde Municipal de Itaúba, 
Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede nesta cidade de Itaúba - 
MT, sito à Avenida Tiradentes, nº295, Centro , inscrita no CNPJ sob o 
nº00.129.245/0001-13, neste ato representante pela Sra. GENECI DA 
SILVA STURMER , brasileira, casada, funcionária pública 
municipal, residente e domiciliada na rua Papa João Paulo II nº. 338, 
na cidade de Itaúba - MT, portadora da Cédula de Identidade nº. 
2472159-0 SSP/MT e inscrita no CPF sob nº. 710.524.969-20, 
doravante denominado simplesmente como CONTRATANTE , e de 
outro lado o ENI TEIXEIRA CARDOSO , brasileira, casada, maior, 
portadora da RG nº. 1409770-2 SSP/MT e do CPF nº. 936.656.361-
91, residente e domiciliado na Av. Mato Grosso s/n, Bairro Centro na 
cidade de Colider, Estado de Mato Grosso, neste ato denominado 
simplesmente de CONTRATADO , resolvem RESCINDIR  o 
Contrato Pessoal nº. 04/2013 Contrato Por Prazo Determinado, 
rescindido devido ao concurso publico e quitado todas as obrigações e 
direitos pactuados no referido contrato. 
  
E por estar, assim, justos e acordado firmam o presente termo. 
  
Itauba-MT, 31 de outubro de 2013. 
  
GENECI DA SILVA STURMER 
Presidente Fhsmi 
Contratante 
  
ENI TEIXEIRA CARDOSO 
Contratada 
  
TESTEMUNHAS: 
  
VICENTE ANDREOTTO  
CPF N.º 468.007.518-04  
  
ANGELA REGINA DO NASCIMENTO  
CPF: 002.266.181.61 

Publicado por: 
Keitty Suelly Oliveira Gonçalves 

Código Identificador:9DAB610B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA  

 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITIQUIRA 

PORTARIA Nº 93/2013. 
 

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DO 
ASSESSOR PARLAMENTAR DO PODER 
LEGISLATIVO DE ITIQUIRA E, DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
ADEMIR DAL BERTI, Presidente da Câmara Municipal de Itiquira 
- MT., no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei e, 
  
Considerando a CI GV nº28/2013/GAB. Vereador Afonso Rodrigues 
Aragão; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - EXONERAR  ANDRESSA CAMPOS DANIEL, brasileira, 
solteira, filha de: Edelcio Daniel e Luzenilde Campos Daniel, natural 
de: Sertaneja - PR, nascida em 18 de junho de 1994, portadora do 
CPF: 051.425.091-70 e RG: 2296615-3 SSP/MT., Expedição em 
19/06/2008, Matrícula Funcional 43,do cargo de: ASSESSOR 
PARLAMENTAR (gabinete do vereador Afonso Rodrigues Aragão), 
a partir do dia 04 de novembro de 2013 a pedido do mesmo. 

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor, a partir da data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a 
portaria nº72/2013. 
  
Registra-se 
Publica-se 
  
Itiquira-MT., 04 de novembro de 2013. 
  
ADEMIR DAL BERTI  
Presidente 

Publicado por: 
Alessandro Ferreira Gonzaga 

Código Identificador:94CDC46C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO: Nº 065/2013 
Data assinatura: 31/10/2013 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA/MT 
Contratado: RSC EVENTOS & PUBLICIADDE – EIRELI – ME, 
CNPJ: 16.825.527/0001-95 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO 
MUSICAL DA BANDA MUSICAL TRIO VIOLADA, EM 
ATENDIMENTO ÀS FESTIVIDADES DA “COMEMORAÇÃO 
DO 60º ANIVERSÁRIO DO MUNÍCIPIO DE ITIQUIRA/MT E 
1º FESTIVAL NÁUTICO”.  
Valor:  R$ 17.150,00 (dezessete mil cento e cinquenta reais). 
Data da vigência: 30/11/2013 
Inexigibilidade nº 004/2013 

Publicado por: 
Juliane Presotto 

Código Identificador:1BAE6C15 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

RESULTADO DE LICITAÇÃO DESERTA - PREGÃO Nº 
088/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Jaciara, através de Pregoeira designada, 
torna público que, a sessão referente ao PREGÃO n.º. 088/2013, 
objeto: Registro de preço para eventual aquisição de Baterias 
Automotivas para a frota de veículos do Município de 
Jaciara/MT , foi declarada DESERTA, pois não acudiram 
interessados.  
  
Jaciara-MT, 08 de outubro de 2013. 
  
ANA CLÁUDIA NASCIMENTO SILVA OLIVEIRA  
Pregoeira 

Publicado por: 
Ana Cláudia Nascimento Silva Oliveira 

Código Identificador:470AEB16 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO N. 092/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Jaciara, através de Pregoeira designada, 
torna público que, referente ao PREGÃO n.º. 092/2013 foi vencedora 
a empresa POSTO TAPERÃO LTDA  ao valor unitário de R$ 3,08 
(três reais e oito centavos), perfazendo o valor global de R$ 
462.000,00 (quatrocentos e sessenta e dois mil reais), para 
atendimento ao objeto licitado, conforme Relatório Geral de Sessões. 
  
Jaciara-MT, 06 de Novembro de 2013. 
  
ANA CLÁUDIA NASCIMENTO SILVA OLIVEIRA  
Pregoeira 

Publicado por: 
Elaine Aparecida da Silva 

Código Identificador:0F1BF981 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGADA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE Nº 002/2013  
 
RATIFICAÇÃO DE JUSTIFICATIVA  
O Prefeito Municipal, Sr. VALDECIR KEMER, tendo em vista a 
justificativa apresentada pela Assessoria Jurídica do Município, sobre 
a contratação direta, com inexigibilidade de licitação, fulcrada no 
inciso III, art. 25 da Lei 8.666/93, à empresa PHF PRODUÇÕES 
ARTISTICAS LTDA-ME, cujo objeto a CONTRATAÇÃO DE  
SERVIÇOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS EM SHOW 
ARTÍSTICOS E PRODUÇÃO MUSICAL – SHOW PEDRO 
HENRIQUE & FERNANDO , para as festividades do evento 
Festival de pastel que será realizado no dia 08, 09 e 10 de Novembro 
de 2013, tendo o valor estimado em R$ 44.400,00 (quarenta e quatro 
mil e quatrocentos reais) e será pago em duas parcela sendo a 1ª 
parcela no dia 08/11/2013 e a 2ª parcela no dia 20/12/2013, conforme 
prestação dos serviços da CONTRATADA, resolve, RATIFICAR a 
justificativa apresentada, e ordenar sua publicação em cumprimento 
ao disposto no art. 26 do supracitado diploma legal. 
  
Jangada - MT, 06 de Novembro de 2013 
  
VALDECIR KEMER 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Laura Vicuna da Silva Almeida 

Código Identificador:FB7865CD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE Nº 003/2013  

 
RATIFICAÇÃO DE JUSTIFICATIVA 
O Prefeito Municipal, Sr. VALDECIR KEMER, tendo em vista a 
justificativa apresentada pela Assessoria Jurídica do Município, sobre 
a contratação direta, com inexigibilidade de licitação, fulcrada no 
inciso III, art. 25 da Lei 8.666/93, à empresa ND PROMOÇÕES 
ARTISTICAS LTDA-ME, cujo objeto a CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS EM SHOWS 
ARTÍSTICOS E PRODUÇÃO MUSICAL com a empresa – ND 
PROMOÇÕES ARTISTICAS LTDA-ME, no Valor: 174.800,00 
(cento e setenta e quatro mil e oitocentos reais) para a realização do 
10º Festival de Pastel que será realizado nos dias 08, 09 e 10 de 
Novembro de 2013, e será pago em duas parcela sendo a 1ª parcela no 
dia 08/11/2013 e a 2ª parcela no dia 20/11/2013, conforme 
apresentação das propostas de preço dos serviços da CONTRATADA, 
resolve, RATIFICAR a justificativa apresentada, e ordenar sua 
publicação em cumprimento ao disposto no art. 26 do supracitado 
diploma legal. 
  
Jangada - MT, 06 de Novembro de 2013. 
  
VALDECIR KEMER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Laura Vicuna da Silva Almeida 

Código Identificador:687698FB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUARA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 798, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2013. 
 

Dispõe sobre o Alvará de Funcionamento Provisório, e 
dá outras providências. 

  
O Senhor Edson Miguel Piovesan Prefeito do Município de Juara, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica; 
  

Considerando o Decreto nº 726/2013, o qual fixou prazo em seu art. 
1º de 180 (cento e oitenta) dias para o funcionamento provisório de 
estabelecimentos comerciais, desde que respeitadas às demais 
exigências do referido decreto, sendo que ouve a expiração do prazo. 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º Fica prorrogado o prazo descrito no art. 1º do Decreto nº 
726/2013, por mais 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de 
publicação do presente decreto. 
  
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Governo Municipal de Juara, Estado de Mato Grosso, 06 de novembro 
de 2013. 
  
EDSON MIGUEL PIOVESAN 
Prefeito do Município 

Publicado por: 
Norma Jaqueline de Oliveira Lauro 
Código Identificador:DFAFFE76 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI MUNICIPAL Nº 2.371, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2013 
 

Institui o Programa Juara Rodando Limpo no Município 
de Juara. 
  

O Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica instituído o “Programa Juara Rodando Limpo”, que 
terá como finalidade, dar destino final aos pneus inservíveis no 
município de Juara. 
Art. 2º Para fins do disposto nesta Lei considera-se: 
I - serão recolhidos e terão destino final assegurado por esse 
programa, os pneus ou pneumáticos considerados inservível; 
II - serão recolhidos e terão destino final assegurado por esse projeto, 
os pneus de veículos de pequeno, médio e grande porte, motorizados 
ou não; 
III - serão recolhidos com cadastro especial os pneus de rodagem 
OTR, considerados os pneus fora de estrada utilizados em 
maquinários e implementos agrícolas. 
  
Art. 3º Ficam designados como pontos de coleta de pneus inservíveis, 
os estabelecimentos comerciais que comercializam pneus novos e 
usados, as borracharias as lojas de motos e bicicletarias. 
Parágrafo único. Os estabelecimentos comerciais deverão agendar 
perante a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Turismo e Lazer 
uma data para coleta dos resíduos de que trata essa lei. 
  
Art. 4º Os estabelecimentos comerciais do Município, compreendidos 
por distribuidores, revendedores de pneus novos, usados e 
reformados, borracharias, bicicletarias, prestadores de serviços e 
demais segmentos que manuseiam pneus inservíveis ficam obrigados 
a possuir locais seguros para armazenamento temporário dos referidos 
produtos, atendendo as normas técnicas e legislação em vigor no País, 
e, manter o cadastro e a licença ambiental do Município. 
§ 1º Os estabelecimentos ficam obrigados a afixar placas, 
alertando os consumidores sobre o perigo de jogar o produto em 
locais inadequados e colocando-se prontos a receber o produto 
após o seu uso.  
§ 2º As placas deverão ser afixadas em local visíveis do 
estabelecimento, conforme dizeres especificados no Anexo I da 
presente Lei.  
§ 3º Ficam excluídos da obrigatoriedade do armazenamento dos 
pneus inservíveis: 
I – os estabelecimentos comerciais que não possuírem prédio 
próprio;  
II – os estabelecimentos comerciais que possuindo sede própria 
não disporem de espaço físico suficiente para o armazenamento 
temporário. 
§ 4º Nos casos excepcionais pelo § 3º deste artigo, deverá o 
Município proceder ao armazenamento temporário dos pneus 
inservíveis em local por ele mantido, ficando aqueles 
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estabelecimentos responsáveis pela entrega dos pneus no local 
indicado para tanto. 
  
Art. 5º Os locais de armazenamento temporário deverão: 
I – ser compatíveis com o volume e a segurança do material a ser 
armazenado; 
II – ser cobertos e fechados de maneira a impedir a acumulação de 
água; 
III – ser sinalizado corretamente, alertando para os riscos do material 
ali armazenado. 
Parágrafo único. Os locais de armazenamento não poderão ter sistema 
de escoamento de água ligado a rede de esgoto ou de águas pluviais. 
  
Art. 6º Os pneus inservíveis deverão ser armazenados 
temporariamente no estabelecimento, de maneira ordenada e 
classificada, até o montante suficiente a ser encaminhado ao local 
específico de recepção, estabelecido pelo Município para 
recolhimento e destinação final adequada. 
  
Art. 7º A fiscalização da presente Lei será feita pela Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente, Turismo e Lazer. 
§ 1º O não cumprimento da presente lei, incorrerá em multa de 25 
(vinte e cinco) UPFM (unidades Padrão Fiscais do Município), às 
empresas especificadas no art. 3º desta lei, que deixarem de recolher 
periodicamente os pneus inservíveis. 
§ 2º A Multa de 50 (cinqüenta) UPFM e cassação da licença do 
estabelecimento no caso de reincidência.  
§ 3º Os imóveis comerciais, residenciais ou industriais, bem como as 
entidades de caráter público, que mantiverem pneus inservíveis em 
seu domínio, sem utilidade específica, nem autorização para estocar 
esses materiais, serão multadas em 05 (cinco) UPFM por dia, pelo não 
cumprimento da presente lei. 
§ 4º As multas pelo não cumprimento da presente lei serão destinada 
ao Fundo Municipal de Meio Ambiente. 
§ 5º Antes de autuar o estabelecimento que violar os dispositivos da 
presente lei, o fiscal ou agente ambiental notificará o responsável pelo 
estabelecimento a regularizar as infrações no prazo de 15 (quinze) 
corridos. 
§ 6º O prazo para regularização de que trata o parágrafo anterior 
poderá ser prorrogado por igual período mediante requerimento. 
§ 7º Também estão sujeitas a penalidade, de 05 (cinco) UPFM por dia, 
qualquer pessoa que esteja realizando o descarte de pneus em locais 
não apropriados no âmbito do Município de Juara. 
  
Art. 8º Fica designada a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
Turismo e Lazer como responsável pelo controle da destinação final 
do processamento e reciclagem dos pneus inservíveis. 
  
Art. 9º Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a manter 
convênio com cooperativas ou com empresas públicas ou privadas, 
para, mediante a melhor oferta, efetuar a venda dos pneus inservíveis. 
  
Art. 10 Os valores recebidos pela venda, negociação e leilão dos 
pneus inservíveis, serão destinados à Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente, Turismo e Lazer, deduzidos deste valor as despesas com 
frete referente ao envio da carga. 
  
Art. 11 O Poder Executivo Municipal realizará campanha, 
esclarecendo sobre os riscos que os pneus inservíveis representam ao 
meio ambiente e a população e orientando sobre a destinação 
ambientalmente correta de tais produtos ao local de que trata o art. 5º 
da presente Lei. 
  
Art. 12 O Executivo Municipal regulamentará, no que couber, a 
presente Lei, no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 13 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Governo Municipal de Juara, Estado de Mato Grosso, 05 de novembro 
de 2013. 
  
EDSON MIGUEL PIOVESAN 
Prefeito do Município 
  
ANEXO I  

Nos estabelecimentos comerciais citados no artigo 4° desta Lei deve 
ser afixada placa em local de fácil visibilidade com os seguintes 
dizeres: 
  

AQUI, POSTO DE RECEBIMENTO DE PNEUS APÓS USO 
  

Os pneus, depois de utilizados, podem transformar-se em focos de doenças. Se jogados em rios ou 
córregos provocam enchentes. 
  
Se queimados a céu aberto liberam enxofre. 

  
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUARA 

  
Lei Municipal n°______, de ____ de _____________ de _______. 

 
Publicado por: 

Norma Jaqueline de Oliveira Lauro 
Código Identificador:2BC0E803 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESOLUÇÃO Nº 06, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2013. 
 

Dispõe sobre o Plano de Providencia executado pela 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e 
Trabalho, no Município de Juara-MT. 

  
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 
CMAS, em Reunião Extraordinária realizada no dia 06 de Novembro 
de 2013, no uso das competências e atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 01 e 02 da Lei Municipal nº 1.940, de 09 de Junho de 2008 
– Lei de Criação do Conselho municipal de Assistência Social, e 
  
CONSIDERANDO a Política Nacional de Assistência Social - PNAS 
aprovada pela Resolução CNAS nº. 145/2004, que dispõe sobre as 
diretrizes e princípios para a implementação do Sistema Único da 
Assistência Social - SUAS; 
  
CONSIDERANDO a Norma Operacional Básica - NOB aprovada 
pela Resolução CNAS nº. 130/2005, que dispõe sobre a 
operacionalização do Sistema Único da Assistência Social - SUAS; 
  
CONSIDERANDO que a implantação do Sistema Único da 
Assistência Social - SUAS exigiu e vêm exigindo um conjunto de 
ações para o reordenamento dos serviços, programas, projetos e 
benefícios da assistência social na perspectiva de aprimorar seu 
campo de proteção, assegurando sua especificidade ao tempo em que 
contribui com a intersetorialidade, que articula ações de proteções 
entre os entes federados e entidades e organizações de assistência 
social; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º Aprovar por unanimidade, o Relatório Final do Plano de 
Providencia executado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social e Trabalho referente ao Monitoramento realizado em 2011 pela 
Secretaria de Estado de Trabalho e Assistência Social. 
  
Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
  
NADIR DE CARVALHO FRANCISCO 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social 
 

Publicado por: 
Norma Jaqueline de Oliveira Lauro 
Código Identificador:A86DE8D5 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N.º 218/2013. 

 
SÚMULA – Dispõe sobre a Convocação dos candidatos 
que mencionam, aprovados e/ou classificados em 
Processo Seletivo Simplificado n° 002/2013, do 
Município de Juína-MT, e dá outras providências. 
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HERMES LOURENÇO BERGAMIM , Prefeito Municipal de 
Juina, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e 
  
DECRETA:  
  
Art. 1.º Tendo em vista o resultado do Processo Seletivo 
Simplificado n° 002/2013, realizado nos termos do Edital de 
Processo Seletivo Simplificado n° 002/2013, ficam convocados para 
a posse e entrada em exercício os candidatos relacionados na Relação 
dos Candidatos Convocados constantes do ANEXO ÚNICO , do 
presente Decreto, que desse passa a ser parte integrante. 
  
Art. 2.º Os candidatos ora convocados na forma deste Decreto 
deverão comparecer ao Departamento de Recursos Humanos, sito na 
Praça Alan Kardec, Perímetro Urbano AR - 01, S/N, Centro, no 
Município de Juína-Mt, o mais urgente possível ou em até 05 (cinco) 
dias da publicação deste Ato, para as providências necessárias e 
cabíveis, com vista aos procedimentos de conferência da 
documentação e outros procedimentos de praxe, atinente a posse e 
designação do respectivo local de trabalho. 
  
Parágrafo Único. O não Comparecimento no prazo previsto neste 
artigo implicará na desclassificação dos candidatos, sendo, portanto, 
considerados desistentes. 
  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Edifício da prefeitura municipal de Juina/MT, aos 06 de novembro de 
2013. 
  
HERMES LOURENÇO BERGAMIM 
Prefeito Municipal de Juina 
  
Registrada no livro próprio e publicada por afixação no local de 
costume, na mesma data. 
  
VALDOIR ANTONIO PEZZINI  
Sec. Mun. de Finanças e Administração 

  
ANEXO ÚNICO  
  
DECRETO n.º 218/2013. 
  
Processo Seletivo Simplificado n° 002/2013 
  
RELAÇÃO DOS CANDIDATOS CONVOCADOS  
  
I – TÉCNICO DE ENFERMAGEM- SEC. SAÚDE:  
  

Classificação Inscrição Candidato 

20° 046 RAQUEL RIBEIRO DOS SANTOS 

21° 037 LUCIANE PEDROSO DA SILVA 

 
Publicado por: 

Giseli Botelho Domingos 
Código Identificador:10409B0F 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUENA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO 

PARA O EXERCÍCIO DE 2014 
 
LEI Nº. 1014 DE 04 DE NOVEMBRO DE 2013. 
  

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO 
MUNICÍPIO PARA O EXERCÍCIO DE 2014. 

  
CICILIO ROSA NETO, Prefeito Municipal de Juruena, Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere a legislação, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal provou e ele sanciona e 
promulga a seguinte Lei: 
  
ART. 1º. Esta Lei estima a Receita e fixa a Despesa do Município 
para o exercício financeiro de 2014, compreendendo: 
  
I. O Orçamento Fiscal referente aos Poderes do Município, seus 
fundos especiais, Órgãos e Entidades da Administração Direta; 
  
II. O orçamento da Seguridade Social do Município abrangendo todas 
as entidades da Administração Direta. 
  
ART. 2º. A receita orçamentária é estimada na forma dos anexos a 
esta Lei em R$ 22.288.501,25 (vinte e dois milhões duzentos e oitenta 
e oito mil, quinhentos e um reais e vinte cinco centavos) para a 
Administração Direta. 
  
I. Administração Direta: 
  
ESPECIFICAÇÃO  TOTAL  

RECEITAS 22.288.501,25 
Receitas Correntes 
Receitas de Capital 

19.578.501,25 
2.710.000,00 

Total da Administração Direta 22.288.501,25 

  
II. POR FUNÇÕES DE GOVERNO 
Administração Direta 
  
ESPECIFICAÇÃO  TOTAL  

01. Legislativa 
04. Administração 
08. Assistência Social 
10. Saúde 
12. Educação 
13. Cultura 
15. Urbanismo 
17. Saneamento 
20. Agricultura 
23. Comércio e Serviços 
25. Energia 
26. Transporte 
27. Desporto e Lazer 
28. Encargos Sociais 

937.822,75 
3.573.340,88 
712.014,00 
4.675.000,00 
5.895.323,62 
115.000,00 
2.200.000,00 
535.000,00 
485.000,00 
135.000,00 
50.000,00 
1.450.000,00 
225.000.00 
1.300.000,00 

Total da Administração Direta 22.288.501,25 

  
III. POR SUB-FUNÇÕES: 
Administração Direta 
  
ESPECIFICAÇÃO  TOTAL  

031. Ação Legislativa 
121. Planejamento e Orçamento 
122. Administração Geral 
124. Controle Interno 
244. Assistência Comunitária 
301. Atenção Básica 
302. Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
361. Ensino Fundamental 
365. Educação Infantil 
392. Difusão Cultural 
452. Serviços Urbanos 
512. Saneamento Básico Urbano 
605. Abastecimento de Água 
606. Extensão Rural 
695. Turismo 
782. Transporte Rodoviário 
812. Desporto Comunitário 
843. Serviço da Dívida Interna 
999. Reserva de Contingência 
752. Energia elétrica 

937.822,75 
120.000,00 
3.136.340,88 
125.000,00 
712.014,00 
2.250.000,00 
2.425.000,00 
4.985.323,62 
910.000,00 
115.000,00 
2.200.000,00 
50.000,00 
485.000,00 
485.000,00 
135.000,00 
1.450.000,00 
225.000,00 
192.000,00 
1.300.000,00 
50.000,00 

Total da Administração Direta 22.288.501,25 

  
III. POR CATEGORIA ECONÔMICA: 
Administração Direta 
  
ESPECIFICAÇÃO  TOTAL  

DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE CAPITAL 
RESERVA DE CONTINGENCIA 

19.643.178,50 
1.345.322,75 
1.300.000,00 

Total da Administração Direta 22.288.501,25 

  
IV. POR ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO: 
Administração Direta 
  
ESPECIFICAÇÃO  TOTAL  

01 - Legislativo 
02 - Executivo 
03 – Secretaria M. de Administração Finanças 
04 – Secretaria Municipal de Agricultura 
05 – Secretaria M. de Educação 
06 – Secretaria M. de Desporto e Lazer 

937.822,75 
1.085.000,00 
2.368.340,88 
485.000,00 
5.895.323,62 
225.000,00 
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07 – Secretaria M. de Saúde e Saneamento 
08 – Secretaria M. Viação, Obras Serv. Urbanos 
09 – Secretaria Municipal de Turismo e Cultura 
10 – Reserva de Contingência 
11 – Secretaria Municipal Assistência Social 
12 – Secretaria Municipal de Planejamento 

4.725.000,00 
4.185.000,00 
250.000,00 
1.300.000,00 
712.014,00 
120.000,00 

Total da Administração Direta 22.288.501.25 

  
Administração Indireta 
Previdência Municipal 
  
I. Administração Indireta: 
  
ESPECIFICAÇÃO  TOTAL  

RECEITAS 705.000,00 

Receitas Correntes 705.000,00 

Total da Administração Indireta  705.000,00 

  
I. POR FUNÇÕES DE GOVERNO 
Administração Indireta 
  
ESPECIFICAÇÃO  TOTAL  

04. Administração 
09. Previdência social 
99. Reserva de Contingência 

70.500,00 
284.500,00 
350.000,00 

Total da Administração Indireta  705.000,00 

  
III. POR SUB-FUNÇÕES: 
Administração Indireta 
  
ESPECIFICAÇÃO  TOTAL  

122. Administração geral 
272. Previdência do regime estatutário 

70.500,00 
634.500,00 

Total da Administração Indireta  705.000,00 

  
I. POR ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO: 
Administração Indireta 
  
ESPECIFICAÇÃO  TOTAL  

01 – FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL 705.000,00 

Total da Administração Indireta  705.000,00 

  
Total das Administrações Direta e Indireta R$ 22.993.501,25. 
  
Art. 3º. – Fica o Poder Executivo autorizado a realizar a transposição, 
o remanejamento ou transferência de recursos de uma categoria de 
programação para outra ou de um órgão para outro, em até 30% 
(TRINTA POR CENTO) do total da despesa, nos termos do Inciso VI 
do Artigo 167 da Constituição Federal combinado com o INCISO VI 
DO ARTIGO 114 da Lei Orgânica Municipal e em conformidade com 
a Lei de Diretrizes Orçamentária/2014. 
  
Art. 4º. – Os recursos da Reserva de Contingência, são destinados ao 
atendimento dos passivos contingentes e outros riscos e eventos 
fiscais imprevistos (art. 5º, item III, alínea b, da LRF), conforme 
abaixo: 
  
UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUENA 
99 – Reserva de Contingência R$ 1.300.000,00 
  
Parágrafo 1º. – Não se efetivando até o dia 1º de julho de 2014, os 
riscos fiscais relacionados a PASSIVOS CONTINGENTES, previstos 
neste artigo, os recursos a eles reservados, poderão ser utilizados por 
ato do Chefe do Executivo Municipal, para atender “Outros Riscos e 
Eventos Fiscais Imprevistos”. 
  
Parágrafo 2º. – Para efeito desta Lei, entende-se como “outros Riscos 
e Eventos Fiscais Imprevistos”, as despesas diretamente relacionadas 
ao funcionamento e manutenção dos serviços de competência de cada 
uma das Unidades Gestoras não orçados ou orçados a menor. 
  
Art. 5º. – Fica o Poder Executivo autorizado a realizar, no curso da 
execução orçamentária, operações de crédito nas espécies, limites e 
condições estabelecidas em resolução do SENADO FEDERAL e na 
Legislação Federal pertinente, especialmente na Lei Complementar 
Nº. 101 de 04 de maio de 2000. 
  
Art. 6º. – A presente Lei vigorará durante o exercício de 2014, a partir 
de 1º de Janeiro, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Juruena - MT, 04 de Novembro de 2013. 
  
CICILIO ROSA NETO 
Prefeito Municipal 
  
Registrada e publicada por afixação em local público de costume, 
conforme autorização da Lei Municipal nº. 484, de 04 de março de 
2002. 
  
DENISE APARECIDA PERIN 
Secretária Municipal de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Denise Aparecida Perin 

Código Identificador:FC981939 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N. 11/2013 
 
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço de 
realização de concurso público para suprir a necessidade da Câmara 
Municipal de Lucas do Rio Verde – MT, conforme especificações 
constantes no termo de referência do Anexo I do edital. 
  
Dia: 22/11/2013 
  
Entrega dos Envelopes: Até as 08:00 horas, do dia 22/11/2013. 
  
Edital Completo: Afixado no endereço: Av. Pará, Nº 359 E, Cidade 
Nova, Lucas do Rio Verde MT, CEP: 78455-000 – Fone: 65 3548 
1000 e na Internet, site www.camaralucasdorioverde.mt.gov.br. 
  
Abertura do envelope N. 01: Às 08:30 horas, do dia 11 de novembro 
de 2013, no endereço acima. 
  
Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 ( com alterações 
da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98) 
  
Lucas do Rio Verde MT, 07 de novembro de 2013 
  
ANA PAULA RYCHESCKI PORTELA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Wander Rodrigo Bortolassi 

Código Identificador:43456FBD 
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 

PORTARIA N.º 230/2013 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA da servidora TEREZINHA HUDYMA.”  

  
A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO  Diretora Executiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 17, da Lei Municipal nº. 
2134 de 25 de Junho de 2013, que rege a previdência municipal, 
resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA , a servidora Sra. 
TEREZINHA HUDYMA , efetiva no cargo de PROFESSORA 
30HS, lotada na SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO , com 
vencimentos integrais, a partir de 26 de OUTUBRO de 2013 e 
término em 11 de NOVEMBRO de 2013, conforme processo 
administrativo do PREVILUCAS , n.º 2013.05.00170P. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 26/10/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
LUCAS DO RIO VERDE - MT, 17/10/2013. 
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ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do Previlucas 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:35353327 
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 

PORTARIA N.º 231/2013 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA da servidora MARIA JOSE DE 
ANDRADE.”  

  
A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO  Diretora Executiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 17, da Lei Municipal nº. 
2134 de 25 de Junho de 2013, que rege a previdência municipal, 
resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA , a servidora Sra. 
MARIA JOSE DE ANDRADE , efetiva no cargo de PROFESSORA 
20HS, lotada na SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO , com 
vencimentos integrais, a partir de 12 de OUTUBRO de 2013 e 
término em 11 de ABRIL de 2013, conforme processo 
administrativo do PREVILUCAS , n.º 2012.05.00070R2. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 12/10/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
LUCAS DO RIO VERDE - MT, 18/10/2013. 

  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do Previlucas 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:849719C5 
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 

PORTARIA N.º 232/2013 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA da servidora MARIA JOSE DE 
ANDRADE.”  

  
A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO  Diretora Executiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 17, da Lei Municipal nº. 
2134 de 25 de Junho de 2013, que rege a previdência municipal, 
resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA , a servidora Sra. 
MARIA JOSE DE ANDRADE , efetiva no cargo de PROFESSORA 
20HS, lotada na SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO , com 
vencimentos integrais, a partir de 12 de OUTUBRO de 2013 e 
término em 11 de ABRIL de 2014, conforme processo 
administrativo do PREVILUCAS , n.º 2012.05.00069R2. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 12/10/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
LUCAS DO RIO VERDE - MT, 17/10/2013. 

  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do Previlucas 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:32459FA6 
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 

PORTARIA N.º 233/2013 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA da servidora DEBORA BOTOLOTTI 
GEVEHR.”  
  

A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO  Diretora Executiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 17, da Lei Municipal nº. 
2134 de 25 de Junho de 2013, que rege a previdência municipal, 
resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA , a servidora Sra. 
DEBORA BOTOLOTTI GEVEHR , efetiva no cargo de 
PROFESSORA 30HS, lotada na SECRETARIA MUN. DE 
EDUCAÇÃO , com vencimentos integrais, a partir de 09 de 
OUTUBRO de 2013 e término em 11 de NOVEMBRO de 2013, 
conforme processo administrativo do PREVILUCAS , n.º 
2013.05.00174P. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 09/10/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
LUCAS DO RIO VERDE - MT, 17/10/2013. 
  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do Previlucas 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:4DC53D61 
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 

PORTARIA N.º 234/2013 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA da servidora SANDRA FATIMA LIRIA DA 
SILVA .”  

  
A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO  Diretora Executiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 17, da Lei Municipal nº. 
2134 de 25 de Junho de 2013, que rege a previdência municipal, 
resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA , a servidora Sra. 
SANDRA FATIMA LIRIA DA SILVA , efetiva no cargo de 
AUXILIAR DE SERV. GERAIS , lotada na SECRETARIA MUN. 
DE GESTÃO PÚBLICA , com vencimentos integrais, a partir de 22 
de OUTUBRO de 2013 e término em 06 de DEZEMBRO de 2013, 
conforme processo administrativo do PREVILUCAS , n.º 
2013.05.00166P. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 22/10/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
LUCAS DO RIO VERDE - MT, 17/10/2013. 

  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do Previlucas 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:7EE76A9A 
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 

PORTARIA N.º 235/2013 
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“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA do servidor DOMINGOS TEIXEIRA DE 
MELO.”  

  
A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO  Diretora Executiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 17, da Lei Municipal nº. 
2134 de 25 de Junho de 2013, que rege a previdência municipal, 
resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA , ao servidor Sr. 
DOMINGOS TEIXEIRA DE MELO , efetivo no cargo de 
AUXILIAR DE SERV. GERAIS , lotado na SECRETARIA MUN. 
DE OBRAS, com vencimentos integrais, a partir de 27 de 
SETEMBRO de 2013 e término em 30 de SETEMBRO de 2013, 
conforme processo administrativo do PREVILUCAS , n.º 
2013.05.00175P. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 27/09/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
LUCAS DO RIO VERDE - MT, 17/10/2013. 

  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do Previlucas 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:7104C847 
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 

PORTARIA N.º 236/2013 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA do servidor DOMINGOS TEIXEIRA DE 
MELO.”  

  
A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO  Diretora Executiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 17, da Lei Municipal nº. 
2134 de 25 de Junho de 2013, que rege a previdência municipal, 
resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA , ao servidor Sr. 
DOMINGOS TEIXEIRA DE MELO , efetivo no cargo de 
AUXILIAR DE SERV. GERAIS , lotado na SECRETARIA MUN. 
DE OBRAS, com vencimentos integrais, a partir de 01 de 
OUTUBRO de 2013 e término em 11 de OUTUBRO de 2013, 
conforme processo administrativo do PREVILUCAS , n.º 
2013.05.00175P. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 01/10/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
LUCAS DO RIO VERDE - MT, 17/10/2013. 

  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do Previlucas 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:C5F70104 
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 

PORTARIA N.º 237/2013 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA da servidora ELISIANE SOLANGE 
MUHLBEIER.”  

  
A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO  Diretora Executiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 

Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 17, da Lei Municipal nº. 
2134 de 25 de Junho de 2013, que rege a previdência municipal, 
resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA , a servidora Sra. 
ELISIANE SOLANGE MUHLBEIER , efetiva no cargo de 
MONITORA CRECHE , lotada na SECRETARIA MUN. DE 
ESPORTE, CULTURA E TURISMO , com vencimentos integrais, a 
partir de 03 de OUTUBRO de 2013 e término em 26 de 
DEZEMBRO de 2013, conforme processo administrativo do 
PREVILUCAS , n.º 2013.05.00171R3. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 03/10/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
LUCAS DO RIO VERDE - MT, 17/10/2013. 

  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do Previlucas  

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:A918BC02 

 
INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 
PORTARIA N.º 238/2013 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA da servidora RAKEL DA SILVA 
FERREIRA.”  
  

A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO  Diretora Executiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 17, da Lei Municipal nº. 
2134 de 25 de Junho de 2013, que rege a previdência municipal, 
resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA , a servidora Sra. 
RAKEL DA SILVA FERREIRA , efetiva no cargo de AGENTE 
DE COMBATE A ENDEMIAS , lotada na SECRETARIA MUN. 
DE SAÚDE, com vencimentos integrais, a partir de 24 de 
SETEMBRO de 2013 e término em 23 de DEZEMBRO de 2013, 
conforme processo administrativo do PREVILUCAS , n.º 
2013.05.00070R3. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 24/09/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
LUCAS DO RIO VERDE - MT, 17/10/2013. 

  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do Previlucas 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:B1846358 
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 

PORTARIA N.º 239/2013 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA da servidora VANESSA ADRIANE 
FURLAN.”  

  
A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO  Diretora Executiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 17, da Lei Municipal nº. 
2134 de 25 de Junho de 2013, que rege a previdência municipal, 
resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA , a servidora Sra. 
VANESSA ADRIANE FURLAN , efetiva no cargo de MEDICA DE 
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PSF 40 HS, lotada na SECRETARIA MUN. DE SAÚDE , com 
vencimentos integrais, a partir de 20 de SETEMBRO de 2013 e 
término em 24 de NOVEMBRO de 2013, conforme processo 
administrativo do PREVILUCAS , n.º 2013.05.00131P. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 20/09/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
LUCAS DO RIO VERDE - MT, 17/10/2013. 

  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do Previlucas 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:5AB75929 
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 

PORTARIA N.º 240/2013 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA da servidora NEUSA MARIA PEREIRA 
VIGINOTTI .”  

  
A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO  Diretora Executiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 17, da Lei Municipal nº. 
2134 de 25 de Junho de 2013, que rege a previdência municipal, 
resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA , a servidora Sra. 
NEUSA MARIA PEREIRA VIGINOTTI , efetiva no cargo de 
PROFESSORA DE PEDAGOGIA 30 HORAS, lotada na 
SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO , com vencimentos 
integrais, a partir de 17 de SETEMBRO de 2013 e término em 30 
de SETEMBRO de 2013, conforme processo administrativo do 
PREVILUCAS , n.º 2013.05.00158P. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 17/09/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
LUCAS DO RIO VERDE - MT, 17/10/2013. 

  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do Previlucas 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:6F7A96CE 
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 

PORTARIA N.º 241/2013 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA da servidora ELISANGELA GONCALVES 
DA COSTA.”  

  
A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO  Diretora Executiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 17, da Lei Municipal nº. 
2134 de 25 de Junho de 2013, que rege a previdência municipal, 
resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA , a servidora Sra. 
ELISANGELA GONCALVES DA COSTA , efetiva no cargo de 
PROFESSORA 40HS, lotada na SECRETARIA MUN. DE 
EDUCAÇÃO , com vencimentos integrais, a partir de 03 de 
OUTUBRO de 2013 e término em 27 de OUTUBRO de 2013, 
conforme processo administrativo do PREVILUCAS , n.º 
2013.05.00153P. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 03/10/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
LUCAS DO RIO VERDE - MT, 18/10/2013. 
  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do Previlucas 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:F30891A9 
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 

PORTARIA N.º 242/2013 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA da servidora MARIA JOSE DE ALMEIDA.”  
  

A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO  Diretora Executiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 17, da Lei Municipal nº. 
2134 de 25 de Junho de 2013, que rege a previdência municipal, 
resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA , a servidora Sra. 
MARIA JOSE DE ALMEIDA , efetiva no cargo de AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAUDE , lotada na SECRETARIA MUN. 
DE SAÚDE, com vencimentos integrais, a partir de 01 de 
OUTUBRO de 2013 e término em 15 de NOVEMBRO de 2013, 
conforme processo administrativo do PREVILUCAS , n.º 
2013.05.00156P. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 01/10/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
LUCAS DO RIO VERDE - MT, 18/10/2013. 

  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do Previlucas 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:E090B9D6 
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 

PORTARIA N.º 243/2013 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA da servidora TATIANE BENTO DA 
SILVA .”  

  
A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO  Diretora Executiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 17, da Lei Municipal nº. 
2134 de 25 de Junho de 2013, que rege a previdência municipal, 
resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA , a servidora Sra. 
TATIANE BENTO DA SILVA , efetiva no cargo de AGENTE 
MUNICIPAL DE TRÂNSITO , lotada na GUARDA MUNICIPAL 
DE TRANSITO , com vencimentos integrais, a partir de 13 de 
OUTUBRO de 2013 e término em 18 de NOVEMBRO de 2013, 
conforme processo administrativo do PREVILUCAS , n.º 
2013.05.00127P. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 13/10/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
LUCAS DO RIO VERDE - MT, 18/10/2013. 
  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do Previlucas 
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Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:7B1BABCF 

 
INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 
PORTARIA N.º 244/2013 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA da servidora CRISTIANE MARIA DA 
SILVA .”  

  
A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO  Diretora Executiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 17, da Lei Municipal nº. 
2134 de 25 de Junho de 2013, que rege a previdência municipal, 
resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA , a servidora Sra. 
CRISTIANE MARIA DA SILVA , efetiva no cargo de AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAUDE , lotada na SECRETARIA MUN. 
DE SAÚDE, com vencimentos integrais, a partir de 11 de 
OUTUBRO de 2013 e término em 16 de OUTUBRO de 2013, 
conforme processo administrativo do PREVILUCAS , n.º 
2013.05.00115P. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 11/10/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
LUCAS DO RIO VERDE - MT, 18/10/2013. 

  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do Previlucas 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:571E4D1F 
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 

PORTARIA N.º 245/2013 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA da servidora NEIDE MARIA DE SOUZA.”  

  
A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO  Diretora Executiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 17, da Lei Municipal nº. 
2134 de 25 de Junho de 2013, que rege a previdência municipal, 
resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA , a servidora Sra. 
NEIDE MARIA DE SOUZA , efetiva no cargo de AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS ESCOLAR, lotada na SECRETARIA MUN. 
DE EDUCAÇÃO, com vencimentos integrais, a partir de 12 de 
SETEMBRO de 2013 e término em 01 de OUTUBRO de 2013, 
conforme processo administrativo do PREVILUCAS , n.º 
2013.05.00155P. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 12/09/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
LUCAS DO RIO VERDE - MT, 18/10/2013. 
  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do Previlucas 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:192722B4 
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 

PORTARIA N.º 246/2013 

“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA da servidora JOSEFA APARECIDA DE 
LIMA MOTA .”  

  
A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO  Diretora Executiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 17, da Lei Municipal nº. 
2134 de 25 de Junho de 2013, que rege a previdência municipal, 
resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA , a servidora Sra. 
JOSEFA APARECIDA DE LIMA MOTA , efetiva no cargo de 
MERENDEIRA , lotada na SECRETARIA MUN. DE 
EDUCAÇÃO , com vencimentos integrais, a partir de 21 de 
SETEMBRO de 2013 e término em 18 de MARÇO de 2014, 
conforme processo administrativo do PREVILUCAS , n.º 
2013.05.00063R2. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 21/09/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
LUCAS DO RIO VERDE - MT, 18/10/2013. 

  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do Previlucas 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:8F48044E 
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 

PORTARIA N.º 247/2013 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA da servidora CARLA APARECIDA 
MAIELO BARRETO DI DOMENICO.”  

  
A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO  Diretora Executiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 17, da Lei Municipal nº. 
2134 de 25 de Junho de 2013, que rege a previdência municipal, 
resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA , a servidora Sra. 
CARLA APARECIDA MAIELO BARRETO DI DOMENICO , 
efetiva no cargo de PSICOLOGA 40HS, lotada na SECRETARIA 
MUN. DE SAÚDE, com vencimentos integrais, a partir de 04 de 
OUTUBRO de 2013 e término em 14 de OUTUBRO de 2013, 
conforme processo administrativo do PREVILUCAS , n.º 
2013.05.00159P. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 04/10/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
LUCAS DO RIO VERDE - MT, 18/10/2013. 

  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do Previlucas 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:21B95DC5 
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 

PORTARIA N.º 248/2013 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA da servidora SELMA LEITE 
MAGALHÃES.”  

  
A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO  Diretora Executiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 
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Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 17, da Lei Municipal nº. 
2134 de 25 de Junho de 2013, que rege a previdência municipal, 
resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA , a servidora Sra. 
SELMA LEITE MAGALHÃES , efetiva no cargo de 
PROFESSORA 30HS, lotada na SECRETARIA MUN. DE 
EDUCAÇÃO , com vencimentos integrais, a partir de 08 de 
OUTUBRO de 2013 e término em 10 de OUTUBRO de 2013, 
conforme processo administrativo do PREVILUCAS , n.º 
2013.05.00163P. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 08/10/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
LUCAS DO RIO VERDE - MT, 18/10/2013. 

  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do Previlucas 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:07A8F0DD 

 
INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 
PORTARIA N.º 249/2013 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA da servidora VERA BRANDT.”  

  
A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO  Diretora Executiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 17, da Lei Municipal nº. 
2134 de 25 de Junho de 2013, que rege a previdência municipal, 
resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA , a servidora Sra. 
VERA BRANDT , efetiva no cargo de PROFESSORA 30HS, lotada 
na SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO , com vencimentos 
integrais, a partir de 12 de OUTUBRO de 2013 e término em 27 de 
NOVEMBRO de 2013, conforme processo administrativo do 
PREVILUCAS , n.º 2013.05.00165P. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 12/10/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
LUCAS DO RIO VERDE - MT, 18/10/2013. 

  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do Previlucas 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:CD6C22D2 
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 

PORTARIA N.º 250/2013 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA da servidora MARIA ASSIS DOS SANTOS.” 

  
A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO  Diretora Executiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 17, da Lei Municipal nº. 
2134 de 25 de Junho de 2013, que rege a previdência municipal, 
resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA , a servidora Sra. 
MARIA ASSIS DOS SANTOS, efetiva no cargo de 
MERENDEIRA , lotada na SECRETARIA MUN. DE 
EDUCAÇÃO , com vencimentos integrais, a partir de 30 de 
SETEMBRO de 2013 e término em 26 de OUTUBRO de 2013, 

conforme processo administrativo do PREVILUCAS , n.º 
2013.05.00125P. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 30/09/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
LUCAS DO RIO VERDE - MT, 18/10/2013. 

  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do Previlucas 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:B23632AB 
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 

PORTARIA N.º 251/2013 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA da servidora ELENA MARI 
ROMANCINI.”  

  
A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO  Diretora Executiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 17, da Lei Municipal nº. 
2134 de 25 de Junho de 2013, que rege a previdência municipal, 
resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA , a servidora Sra. 
ELENA MARI ROMANCINI , efetiva no cargo de PROFESSORA 
30HS, lotada na SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO , com 
vencimentos integrais, a partir de 17 de OUTUBRO de 2013 e 
término em 01 de NOVEMBRO de 2013, conforme processo 
administrativo do PREVILUCAS , n.º 2013.05.00164P. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 17/10/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
LUCAS DO RIO VERDE - MT, 18/10/2013. 

  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do Previlucas 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:7B005121 
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 

PORTARIA N.º252/2013 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício SALÁRIO-
MATERNIDADE à servidora Sra. SIMONE SOARES 
GARRIDO BARBOSA.” 

  
A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO,DiretoraExecutiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos dos Artigos 28 e 29, da Lei 
Municipal n.º 2.134/2013, de 25 de Junho de 2013, que rege a 
previdência municipal, resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício SALÁRIO-MATERNIDADE , à 
servidora Sra. SIMONE SOARES GARRIDO BARBOSA, efetiva 
no cargo de PROFESSORA 30HS, lotada na SECRETARIA MUN. 
DE EDUCAÇÃO, com vencimentos integrais, a partir de 14 de 
OUTUBRO de 2013 e término em 10 de FEVEREIRO de 2014, 
conforme processo administrativo do PREVILUCAS, n.º 
2013.08.00162P . 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 14/10/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
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LUCAS DO RIO VERDE - MT, 18/10/2013 
  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do Previlucas 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:A0DB63CA 

 
INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 
PORTARIA N.º253/2013 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício SALÁRIO-
MATERNIDADE à servidora Sra. DANIELLA WILGES 
DE OLIVEIRA BARROZO.” 

  
A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO,DiretoraExecutiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos dos Artigos 28 e 19, da Lei 
Municipal n.º 2134/2013, de 25 de Junho de 2013, que rege a 
previdência municipal, resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício SALÁRIO-MATERNIDADE , à 
servidora Sra. DANIELLA WILGES DE OLIVEIRA BARROZO, 
efetiva no cargo de PROFESSORA DE PEDAGOGIA 30 HORAS, 
lotada na SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO , com 
vencimentos integrais, a partir de 14 de OUTUBRO de 2013 e 
término em 10 de FEVEREIRO de 2014, conforme processo 
administrativo do PREVILUCAS, n.º 2013.08.00176P . 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 14/10/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
LUCAS DO RIO VERDE - MT, 18/10/2013 
  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do Previlucas 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:211512AE 
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 

PORTARIA N.º 254/2013 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA da servidora CLEONICE RODRIGUES DE 
MOURA ANDRADE.”  

  
A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO  Diretora Executiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 17, da Lei Municipal nº. 
2134 de 25 de Junho de 2013, que rege a previdência municipal, 
resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA , a servidora Sra. 
CLEONICE RODRIGUES DE MOURA ANDRADE , efetiva no 
cargo de PROFESSORA 30HS, lotada na SECRETARIA MUN. 
DE EDUCAÇÃO, com vencimentos integrais, a partir de 19 de 
OUTUBRO de 2013 e término em 04 de NOVEMBRO de 2013, 
conforme processo administrativo do PREVILUCAS , n.º 
2013.05.00173P. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 19/10/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
LUCAS DO RIO VERDE - MT, 18/10/2013. 

  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do Previlucas 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:29589983 

 
INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 
PORTARIA N.º 255/2013 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA da servidora GABRIELA ANTUNES DE 
SOUZA.”  

  
A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO  Diretora Executiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 17, da Lei Municipal nº. 
2134 de 25 de Junho de 2013, que rege a previdência municipal, 
resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA , a servidora Sra. 
GABRIELA ANTUNES DE SOUZA , efetiva no cargo de 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS ESCOLAR , lotada na 
SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO , com vencimentos 
integrais, a partir de 19 de OUTUBRO de 2013 e término em 24 de 
OUTUBRO de 2013, conforme processo administrativo do 
PREVILUCAS , n.º 2013.05.00172P. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 19/10/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
LUCAS DO RIO VERDE - MT, 21/10/2013. 

  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do Previlucas 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:77FCC348 
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 

PORTARIA N.º256/2013 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício SALÁRIO-
MATERNIDADE à servidora Sra. ROSIANE LINA 
RODRIGUES CELUPPI.” 

  
A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO,DiretoraExecutiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos dos Artigos 28 e 29, da Lei 
Municipal n.º 2.134, de 25 de Junho de 2013, que rege a previdência 
municipal, resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício SALÁRIO-MATERNIDADE , à 
servidora Sra. ROSIANE LINA RODRIGUES CELUPPI, efetiva 
no cargo de MONITORA CRECHE , lotada na SECRETARIA 
MUN. DE EDUCAÇÃO , com vencimentos integrais, a partir de 21 
de OUTUBRO de 2013 e término em 17 de FEVEREIRO de 2014, 
conforme processo administrativo do PREVILUCAS, n.º 
2013.08.00177P . 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 21/10/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
LUCAS DO RIO VERDE - MT, 21/10/2013 
  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do Previlucas 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:8D22C333 
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INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 

PORTARIA N.º257/2013 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício SALÁRIO-
MATERNIDADE à servidora Sra. DEBORA 
BOTOLOTTI GEVEHR.” 

  
A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO,DiretoraExecutiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos dos Artigos 28 e 29, da Lei 
Municipal n.º 2.134, de 25 de Junho de 2013, que rege a previdência 
municipal, resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício SALÁRIO-MATERNIDADE , à 
servidora Sra. DEBORA BOTOLOTTI GEVEHR, efetiva no cargo 
de PROFESSORA 30HS, lotada na SECRETARIA MUN. DE 
EDUCAÇÃO , com vencimentos integrais, a partir de 18 de 
OUTUBRO de 2013 e término em 14 de FEVEREIRO de 2014, 
conforme processo administrativo do PREVILUCAS, n.º 
2013.08.00178P . 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 18/10/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
LUCAS DO RIO VERDE - MT, 21/10/2013 
  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do Previlucas 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:12238E46 
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 

PORTARIA N.º 260/2013 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA do servidor OSANO SOARES SANTOS.”  
  

A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO  Diretora Executiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 17, da Lei Municipal nº. 
2134 de 25 de Junho de 2013, que rege a previdência municipal, 
resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA , ao servidor Sr. 
OSANO SOARES SANTOS, efetivo no cargo de OPERADOR DE 
SISTEMA (ENCANADOR) , lotado na SAAE, com vencimentos 
integrais, a partir de 22 de OUTUBRO de 2013 e término em 07 de 
DEZEMBRO de 2013, conforme processo administrativo do 
PREVILUCAS , n.º 2013.05.00168P. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 22/10/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
LUCAS DO RIO VERDE - MT, 25/10/2013. 

  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do Previlucas 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:B6AAA3A9 
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 

PORTARIA N.º 261/2013 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA da servidora VALERIE ANGELITA 
PETRONETTO GONCALVES.”  

  

A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO  Diretora Executiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 17, da Lei Municipal nº. 
2134 de 25 de Junho de 2013, que rege a previdência municipal, 
resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA , a servidora Sra. 
VALERIE ANGELITA PETRONETTO GONCALVES , efetiva 
no cargo de PROFESSORA 30HS, lotada na SECRETARIA MUN. 
DE EDUCAÇÃO, com vencimentos integrais, a partir de 10 de 
OUTUBRO de 2013 e término em 09 de NOVEMBRO de 2013, 
conforme processo administrativo do PREVILUCAS , n.º 
2013.05.00065R2. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 10/10/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
LUCAS DO RIO VERDE - MT, 25/10/2013. 

  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do Previlucas  

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:751046A2 
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 

PORTARIA N.º 262/2013 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA da servidora NORANICE NEVES 
ALMEIDA .”  
  

A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO  Diretora Executiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 17, da Lei Municipal nº. 
2134 de 25 de Junho de 2013, que rege a previdência municipal, 
resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA , a servidora Sra. 
NORANICE NEVES ALMEIDA , efetiva no cargo de 
PROFESSOR ENSINO INFANTIL 30HS, lotada na 
SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO , com vencimentos 
integrais, a partir de 17 de OUTUBRO de 2013 e término em 21 de 
JANEIRO de 2014, conforme processo administrativo do 
PREVILUCAS , n.º 2013.05.00078R1. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 17/10/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
LUCAS DO RIO VERDE - MT, 25/10/2013. 

  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do Previlucas 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:8F85DD60 
 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 

PORTARIA N.º 263/2013 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA da servidora JUSLEY CASTRO 
PEDROSO.”  
  

A Sra. ANDRESSA LUCIANA FRIZZO  Diretora Executiva do 
PREVILUCAS  - Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de LUCAS DO RIO VERDE, Estado de MT, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 17, da Lei Municipal nº. 
2134 de 25 de Junho de 2013, que rege a previdência municipal, 
resolve: 
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Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA , a servidora Sra. 
JUSLEY CASTRO PEDROSO, efetiva no cargo de AJUDANTE 
ADMINISTRATIVO , lotada na SECRETARIA MUN. DE 
FINANCAS , com vencimentos integrais, a partir de 21 de 
OUTUBRO de 2013 e término em 09 de NOVEMBRO de 2013, 
conforme processo administrativo do PREVILUCAS , n.º 
2013.05.00106R1. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 21/10/2013, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
LUCAS DO RIO VERDE - MT, 25/10/2013. 

  
ANDRESSA LUCIANA FRIZZO 
Diretora Executiva do PREVILUCAS 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:E5988AAB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA N. 1213, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2013 
 

Determina a prorrogação de prazo da Sindicância 
Administrativa Investigativa nº 002/2013. 

  
O Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde, Mato Grosso, usando 
das atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
considerando a manifestação da comissão de sindicância, solicitando 
dilação do prazo do processo administrativo disciplinar tendo em vista 
a decorrência do acúmulo de trabalho da comissão e a necessidade de 
ouvir novamente alguns envolvidos DETERMINA a prorrogação do 
prazo para 30 (trinta) dias a partir da publicação desta, com fulcro no 
art. 151 da Lei Complementar n. 046/2006. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO 
VERDE, ESTADO DO MATO GROSSO, 05 DE NOVEMBRO 
DE 2013. 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e Publique-se 

Publicado por: 
Andre Pezzini 

Código Identificador:69481459 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº 056/2013 
 
O Município de Marcelândia, através de seu Pregoeiro Oficial, torna 
Público aos interessados, o resultado do Julgamento do Pregão 
Presencial nº. 056/2013 TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, cujo 
objeto trata-se do REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS, CONFORME QUANTITATIVOS E 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 
REFERÊNCIA , abertura se deu no dia 06 de Novembro de 2013, às 
08h00min (Horário Oficial de Mato Grosso), onde sagraram-se 
vencedoras as seguintes empresas como os valores total: KUHN & 
GEHLEN LTDA ME CNPJ Nº 07.688.216/0001-30 
R$23.652,00(vinte e três mil seiscentos e cinquenta e dois reais); 
ESPORTE LUCIANO LTDA – ME CNPJ Nº 08.954.824/0001-02 
R$61.949,00(sessenta e um mil novecentos e quarenta e nove 
reais); GERAÇÃO 2000 CALÇADOS CONFECÇÕES E 
MATERIAIS ESPORTIVOS LTDA - EPP CNPJ Nº 
03.449.844/0001-02 R$3.902,55 conforme quantidade do edital, onde 
os licitantes abriram mão de interposição de recurso. 
  
Marcelândia MT, 06 de Novembro de 2013. 

ALCINDO PINTO RODRIGUES NETO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Alcindo Pinto Rodrigues Neto 

Código Identificador:CA3382B3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE MATUPÁ - PREVI-MUNI  

 
PORTARIA Nº. 048/2013.  
DATA: 06 DE NOVEMBRO DE 2.013 
  

SUMULA: “DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR 
CONTRIBUIÇÃO EM FAVOR DO Sr. JOSÉ ALVES 
BATISTA”. 

  
O Diretor Executivo do PREVI-MUNI – Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores de Matupá, estado de Mato Grosso, 
no uso das atribuições legais e nos termos do Art. 40, § 1º, inciso III, 
alínea “a” da Constituição Federal, com redação determinada pela 
Emenda Constitucional nº41/2003, e ainda combinado com o Art. 12º, 
Inciso III, Alínea “a” da Lei Municipal Complementar nº. 058/2011 
de 29 de abril de 2.011, que rege a Previdência Municipal, Art. 212º 
da lei Municipal nº. 081/2013, que dispõe sobre o Estatuto do 
Servidor Público e o anexo VII da Lei Municipal nº. 071/2013, que 
dispõe sobre plano de cargos, carreira e vencimentos dos servidores 
deste município. 
RESOLVE: 
Art. 1° - Conceder o benefício de APOSENTADORIA POR 
CONTRIBUIÇÃO, ao servidor Sr. JOSÉ ALVES BATISTA, 
portador do RG nº. 641.967 SSP/PR, inscrito no CPF nº. 152.898.189-
87, efetivo no cargo de Guarda, Classe “A”, Nível “8”, lotado na 
Secretaria Municipal de Educação e Desporto, conforme processo de 
aposentadoria do PREVI-MUNI nº. 001/2013. 
Art. 2° - O Benefício de Aposentadoria, será com proventos integrais 
a média de contribuição de 12.814(doze mil, oitocentos e quatorze) 
dias. 
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
 
OMAR ANTÔNIO CHISTÉ 
Diretor Executivo  
  
HOMOLOGADO POR: 
  
VALTER MIOTTO FERREIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Nelson de Souza 

Código Identificador:037F639A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PROCESSO SELETIVO PÚBLICO Nº 001/2013 

 
EDITAL COMPLEMENTAR Nº 001/2013 
O Presidente da Comissão Organizadora do Processo Seletivo Público 
da Prefeitura Municipal de Matupá – MT, nos termos dos itens 11.9 e 
11.10 do Edital nº. 001/2013, visando atender aos Princípios 
constitucionais; 
RESOLVE: 
I – Informar sobre alterações no anexo do Edital do Processo Seletivo 
Público n° 001/2013 da Prefeitura Municipal de Matupá – MT 
II – O item abaixo especificado passa a vigorar da seguinte forma: 
Anexo IV 
ATRIBUICÕES DOS CARGOS: 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 
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III – No item 04. Onde Lê “Número de vagas: 09 vagas para Agentes 
Comunitários de Saúde” Lê-se “Número de vagas: 10 vagas para 
Agentes Comunitários de Saúde”. 
  
Matupá – MT, em 05 de novembro de 2013. 
  
RENATO FERNANDES DE SOUZA  
Presidente da Comissão Organizadora do Processo Seletivo Público 
 

Publicado por: 
Nelson de Souza 

Código Identificador:8FD34652 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL - Nº. 

093/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Matupá, através da equipe de pregoeiro (a), 
comunica a todos os interessados que realizou no dia 24 de 
OUTUBRO de 2013 às 08h00min na sede da Prefeitura Municipal, o 
“PREGÃO PRESENCIAL - SRP PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE AVIAMENTOS E MATERIAL 
DE EXPEDIENTE EM ATENDIMENTO A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E DESPORTO E SECRETARIA PROMOÇÃO 
SOCIAL” , aonde sagrou-se vencedores os Licitantes RIBEIRO 
COMERCIO DE COMPUTADORES LTDA, inscrita no CNPJ 
sob o nº 09.237.458/0001-33 no valor total de R$ 60.137,85 e 
SILVA E GRANETTO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
07.515.486/0001-40 no valor total de R$ 63.149,29. Maiores 
informações junto à sede da Prefeitura Municipal localizada da Av. 
Hermínio Ometto, 101, ZE-022, fones (66) 3595-3100 das 07h00min 
às 11h00min. 
  
Matupá – MT, 05 de Novembro de 2013. 
  
ALEXSANDRA TOSTA BATISTA 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Alexsandra Tosta Batista 

Código Identificador:E8C0301B 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL D´OESTE  
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO GERAL 
TERMO DE RESCISÃO 

 
RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO nº 091/2013 
Pelo presente termo de Rescisão Contratual, de um lado o município 
de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, detentor do CNPJ n. 
03.755.477/0001-75 neste ato representado pelo Sr. ELIAS LEAL 
MENDES FILHO , portador do RG 04979486 SEJSP/MT e CPF 
354.096.061.91, a seguir denominado CONTRATANTE e a Sra. 
SUSANITA DE SOUZA RODRIGUES, brasileira, solteira, residente 
e domiciliada nesta Cidade de Mirassol D’Oeste-MT, portadora do 
RG 1348099-5 SSP/MT e CPF 004.107.941-80, neste ato denominada 
contratada, resolvem de comum acordo, por iniciativa da contratada, 
rescindir a partir de 04/11/2013 o contrato de Prestação de Serviços de 
Pessoal Por Tempo Determinado nº 091/2013, da contratada ao cargo 
de PROFESSORA DA ÁREA DE PEDAGOGIAOU NORMAL 
SUPERIOR em substituição a professora efetiva NEUZELI 
DUARTE ALEXANDRE, que se encontra de afastamento sem ônus 
para tratar de assuntos particulares, conforme portaria nº 256/2013, 
ficando assim resolvido e não percebendo ambas as partes quaisquer 
ônus ou direitos posteriores. 
E por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 03 
(três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
testemunhas.  
  
Mirassol D’Oeste, 05 de novembro de 2013. 
  
 

ELIAS MENDES LEAL FILHO  
Contratante 
  
SUSANITA DE SOUZA RODRIGUES 
Contratada 
  
Testemunhas: 
  
ALCILENA C. QUEIROZ BOTELHO 
RG: 375911 SSP/MT 
CPF 303.820.681-49 
  
RODRIGO DONIZETE TERRADAS 
RG: 1982516-1 SSP/MT 
CPF: 024.713.901-70 

Publicado por: 
Rodrigo Donizete Terradas 

Código Identificador:DFF70924 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
GABINETE DO PREFEITO  

 
DECRETO Nº. 059/2013 
  

“Dispõe sobre a nomeação dos membros titulares e 
suplentes do Conselho Municipal de Alimentação 
Escolar – CAE do município de Nobres/MT”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. 
SEBASTIÃO GILMAR LUIZ DA SILVA , no uso das atribuições 
legais que lhe são conferidas por Lei e de acordo com a Lei Federal 
nº. 11.947/2009 e Lei Municipal nº. 743/2000. DECRETA:  
  
Art. 1º Ficam nomeados os membros titulares e suplentes do 
Conselho Municipal de Alimentação Escolar – CAE, para um 
mandato de quatro anos. 
  
v Representantes do Poder Executivo 
  
· Titular: Luciene Maria Nonato 
RG: 1322184-1 SSP/MT 
CPF: 905.397.021-53 
  
· Suplente: Crisley Divina Dias 
RG: 2393548-0 SSP/MT 
CPF: 046.569.491-83 
  
v Representante do SEGMENTO DOS PROFISSIONAIS DA 
ÁREA DA EDUCAÇÃO (PROFESSORES) 
  
· Titular: Maria Dolores de Paula Pereira 
RG: 700959538-5 SSP/RS 
CPF: 219.652.180.91 
  
· Suplente: Elizângela Aleixo Barbosa 
RG: 24645566-4 SSP/SP 
CPF: 117.285.308-81 
  
· Titular: Anderson Boaventura da Cunha  
RG: 1545988-8 SSP/MT 
CPF: 729.530.201-87 
  
· Suplente: Zuleica Avelino dos Santos 
RG: 1260312 SSP/PR 
CPF: 355.349.829.34 
  
v Representante DO SEGMENTO DA SOCIEDADE CIVIL 
  
· Titular: Luzi Lafaiete da Costa Campos 
RG: 0749852-7 SSP/MT 
CPF: 884.367.801-91 



Mato Grosso , 07 de Novembro de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1845 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          65 
 

· Suplente: Núbia Avelino dos Santos 
RG: 3898245 SSP/PR 
CPF: 599.038.569-20 
  
· Titular: Marlisi da Silva Campos 
RG: 1116481-6 SSP/MT 
CPF: 822.153.161-87 
  
· Suplente: Delcelia Marques de Almeida Pacheco Macedo 
RG: 1481877-9 SSP/MT 
CPF: 029.787.881-60 
  
v RepresentanteS DO SEGMENTO doS PAIS DE ALUNOS  
  
· Titular: Berenice Veronica Ojeda 
RG: 1321836-0 SSP/MT 
CPF: 003.295.071-33 
  
· Suplente: Bernadete Julião 
RG: 126968-5 SSP/MT 
CPF: 814.142.931-00 
  
· Titular: Valdomira Pereira 
RG: 1569349-0 SSP/MT 
CPF: 832.046.797-72 
  
· Suplente: Jucinéia Ramos da Silva Fischer 
RG: 1006779-5 SSP/MT 
CPF: 840.713.381-72 
  
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e 
afixação em local de costume, ficando revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, em 06 de Novembro de 2013. 
  
SEBASTIÃO GILMAR LUIZ DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Jaqueline Glaucia do Couto Ferreira 
Código Identificador:E8EC3AEB 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N° 196/2013 

 
“Fixa horário de expediente da Secretaria de Educação, 
Cultura, Desporto e Lazer, conforme o Decreto n° 
159/2013 e dá outras providências.” 

  
O Senhor NEURILAN FRAGA , Prefeito Municipal de Nortelândia, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo cargo, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Esta portaria fixa o horário de expediente da Secretaria de 
Educação, Cultura, Desporto e Lazer, conforme previsto no Decreto 
nº 159/2013. 
  
Art. 2º Fica fixado a partir do dia 01 de novembro de 2013 até 26 de 
janeiro de 2014, os horários de expediente dos locais de trabalho da 
Secretaria, Departamento, Coordenadoria da Secretaria mencionada 
no artigo anterior, conforme tabela abaixo: 
  
LOCAL DE TRABALHO/DEPARTAMENTO  HORÁRIO DE EXPEDIENTE-Hs  

Secretaria de Educação Cultura, Desporto e Lazer, 
Departamentos, Coordenadorias 

Dia 01/11 a 19/12/2013 
Expediente normal 
Segunda a Sexta-Feira (semanal) 

Escolas Municipais e CMEI 
Dia 01/11 a 19/12/2013 
Expediente normal 
Segunda a Sexta-Feira (semanal) 

Secretaria de Educação Cultura, Desporto e Lazer, 
Departamentos, Coordenadorias e Escolas Municipais 

A partir do dia 20/12/2013 a 26/01/2014 
Recesso e Férias Coletivas 

Art. 3º O recesso e férias coletivas referem-se a todos servidores da 
Secretaria de Educação, Cultura, Desporto e Lazer, exceto os vigias, 
motoristas e Secretária Municipal de Educação. 
  
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  
Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Município de Nortelândia, 
Estado de Mato Grosso, ao 1° dia do mês de Novembro de 2013, 60º 
da Emancipação Político-Administrativa. 01/11/2013. 
  
EDIVALDO DE SÁ TEIXEIRA  
Secretário de Adm., Planej. e Gestão 
  
MARLENE JÚLIA DE OLIVEIRA SCARPAT 
Secretaria de Educação, Cult., Desp. e Lazer 

Publicado por: 
Ellen Cristina Desiderio de Oliveira Almeida 

Código Identificador:4D00DACE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 164/2013 

 
INSTITUI O COMITÊ EXECUTIVO DE 
PLANEJAMENTO, CRIA O COMITÊ SETORIAL DE 
PLANEJAMENTO, DESIGNA SEUS MEMBROS, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

  
O Sr. NEURILAN FRAGA,  Prefeito do Município de Nortelândia, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 
Município - LOM, especialmente o art. 72, inciso IV; 
  
CONSIDERANDO a implantação do Programa de Desenvolvimento 
Institucional Integrado (PDI) pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso (TCE-MT) que tem o objetivo de transferir aos 
municípios deste Estado práticas de gestão e tecnologia; 
  
CONSIDERANDO a assinatura do Termo de Cessão No 016/2012 
datado de 28.11.2012 celebrado entre o Tribunal de Contas de Mato 
Grosso (TCE-MT) e a Prefeitura Municipal de Nortelândia; 
  
CONSIDERANDO que a celebração do Termo de Cessão 
supracitado tem por finalidade a melhoria da eficiência, eficácia e 
efetividade dos serviços públicos, fomentando a implantação do 
modelo de Administração Pública Orientada para Resultados; 
  
CONSIDERANDO que o Termo de Cessão nº 016/2012 prevê que a 
adesão da Prefeitura Municipal de Nortelândia resultará no 
recebimento de apoio e orientação técnica do TCE-MT para 
desenvolvimento de um Plano Estratégico de Longo Prazo para o 
Município de Nortelândia, com diretrizes, metas e iniciativas; 
  
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal, enquanto órgão que 
materializa a atuação do Poder Executivo Municipal tem o 
compromisso de disponibilizar recursos humanos e técnicos 
necessários, observar o cumprimento dos prazos estabelecidos no 
cronograma de execução e participar integralmente das fases de 
Elaboração do Plano Estratégico e das Reuniões de Acompanhamento 
de Resultados; 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º Fica instituído por este decreto no âmbito do Poder Executivo 
do Município de Nortelândia o Comitê Executivo de Planejamento 
com o objetivo de coordenar a elaboração do Planejamento 
Estratégico de Longo Prazo para o Município de Nortelândia, com as 
seguintes finalidades: 
I- elaborar o Plano Estratégico de Longo Prazo para o Município de 
Nortelândia que contribua para a melhoria da eficiência, eficácia e 
efetividade dos serviços públicos municipais, fomentando a 
implantação do modelo de Administração Pública Orientada para 
Resultados; 
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II - levantar junto aos Órgãos Municipais os anseios da população; 
  
III - elaborar um cronograma de atividades, concluindo os trabalhos 
com dinâmica e celeridade; 
  
IV - coordenar o Comitê Setorial de Planejamento, dentre 
representantes das Secretarias, sob a coordenação de um ou mais 
membros do Comitê criado neste decreto. 
  
Art. 2º O Comitê Executivo, de que trata este decreto será constituído 
pelos membros: 
  
I - EVERTON SOARES FIGUEIREDO 
Controlador Geral do Município – Coordenador; 
  
II - EDIVALDO DE SÁ TEIXEIRA 
Secretário Municipal de Administração, Planejamento e Gestão; 
  
III - SÔNIA SILVA OLIVEIRA 
Coordenadora de Planejamento, Orçamento e Gestão; 
  
IV - MARLENE JÚLIA DE OLIVEIRA SCARPAT 
Secretária Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer; 
  
V - NORMA FIRMIANO RODRIGUES BARRADAS 
Secretária Municipal de Saúde; 
  
VI - DANIEL DE OLIVEIRA SOUZA LIMA 
Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 
  
VII - JOSSIMAR JOSÉ FERNANDES 
Secretário Municipal de Finanças, Fiscalização e Contabilidade; 
  
VIII - ANA DOS ANJOS MARTINS PERON 
Secretária Municipal de Assistência Social; 
  
IX - ANTÔNIO QUINTEIRO DE ALMEIDA 
Secretário Municipal de Indústria, Comércio e Turismo; 
  
Art. 3º Fica criado o Comitê Setorial de Planejamento, composto por 
técnicos indicados pelos Secretários Municipais, com a finalidade de 
prestar-lhe assessoramento técnico e auxilio operacional em questões 
relevantes para elaboração do Plano Estratégico de longo prazo para o 
Município de Nortelândia. 

  
Art. 4º O Comitê Executivo de Planejamento poderá, no âmbito de 
suas atribuições, convocar técnicos de outros órgãos ou entidades para 
participar de reuniões e discussões necessárias ao andamento do 
trabalho. 
  
Art. 5º As Secretarias Municipais deverão disponibilizar dados e 
informações necessários à construção do Plano Estratégico de longo 
prazo para o Município de Nortelândia. 
  
Art. 6º Os Comitês, que tratam este decreto, se reunirão 
ordinariamente, em periodicidade a ser estabelecida pelo Plano de 
Ação elaborado em consonância com o Tribunal de Contas do Estado, 
e extraordinariamente a critério da coordenação. 
  
Art. 7º Os Comitês serão assistidos por Técnicos do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso que orientarão a elaboração e 
implantação do plano estratégico de longo prazo para o Município de 
Nortelândia. 

  
Art. 8º A participação no Comitê Executivo e nos grupos de trabalho 
será considerada prestação de serviço público relevante e não ensejará 
qualquer espécie de remuneração. 

  
Art. 9º Este decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
  
Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, em Nortelândia - MT, aos 31 
dias do mês de Outubro de 2013, 60º da Emancipação Político-
Administrativa. 
  

NEURILAN FRAGA 
Prefeito Municipal 
  
EDIVALDO DE SÁ TEIXEIRA 
Secretário Municipal de Administração, Planejamento e Gestão.  
 

Publicado por: 
Ellen Cristina Desiderio de Oliveira Almeida 

Código Identificador:EA133AE0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 

LIVRAMENTO  
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 
RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 039/2013  

 
Processo: 4771/2013 
  
Assunto: - “Contratação emergencial de serviço terceirizado para 
executar o TRANSPORTE ESCOLAR, rota fazenda São José, 
Recreio, Aterrado, Assentamento Nossa Senhora da Guia, para 
atender a Escola Municipal Ana Antonia de Almeida Leite”.  
  
Reconheço e Ratifico, em todos os seus termos a DISPENSA DE 
LICITAÇÃO para a - “Contratação da Empresa JOSE DE 
ALMEIDA BARROS – CNPJ: 17.588.767.0001-86, na 
“Contratação emergencial de serviço terceirizado para executar o 
TRANSPORTE ESCOLAR, rota fazenda São José, Recreio, 
Aterrado, Assentamento Nossa Senhora da Guia, para atender a 
Escola Municipal Ana Antonia de Almeida Leite”. No valor total 
contratado de R$ 11.031,84 (onze mil e trinta e um reais e oitenta e 
quatro centavos). 
  
Despesa que correrá por conta das seguintes dotações 
orçamentárias:  
  

PROJETO/ATIVIDADE  
NATUREZA DA 

DESPESA 
CÓDIGO REDUZIDO  VALOR  

2015 33.90.39.00.0 88 R$ 3.677,28 

2021 33.90.39.00.0 92 R$ 3.677,28 

2068 33.90.39.00.0 122 R$ 3.677,28 

  
E autorizo o empenho da despesa, no valor de R$ 11.031,84 (onze mil 
e trinta e um reais e oitenta e quatro centavos), em favor dos 
profissionais, cujo pagamento far-se-á conforme com os serviços 
prestados. 
Tendo o processo sido submetido à apreciação da Assessoria Jurídica 
deste órgão. 
  
Nossa Senhora do Livramento, 05 de outubro de 2013. 
  
CARLOS ROBERTO DA COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:356FA9F4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL  
 
DE: MUNICÍPIO DE NOVA BANDEIRANTES - MT 
CNPJ Nº.: 33.683.822/0001-73 
  
PARA: CARTÓRIO COAN NA PESSOA DO TABELIÃO 
  
ASSUNTO: NOTIFICAÇÃO  (FAZ) 
  
Ao Cartório Coan, na pessoa do Tabelião 
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MUNICIPIO DE NOVA BANDEIRANTES , pessoa jurídica de 
direito público interno, devidamente inscrito no CNPJ sob o n°. 
33.683.822/0001-73, com sede na Avenida Comendador Luiz 
Meneguel, n°. 62, Centro, na cidade de Nova Bandeirantes, Estado de 
Mato Grosso, neste ato representado pela Prefeita Senhora 
SOLANGE SOUSA KREIDLORO , brasileira, casada, maior e 
capaz, prefeita, portadora da Cédula de Identidade n°. 33.276.249-X, 
SSP/SP, devidamente inscrita no CPF sob o n°. 270.723.668-30, 
residente e domiciliada na cidade de Nova Bandeirantes, Estado de 
Mato Grosso, por sua Assessora Jurídica, pela presente, vem, 
respeitosamente NOTIFICÁ-LO  do quanto segue: 
  
O número de serviços tributáveis pelo Imposto Sobre Serviço de 
Qualquer Natureza – ISSQN -, sofreu um aumento significativo com o 
advento da Lei Complementar nº 116 de 31 de julho de 2003, que 
trouxe em seu bojo, entre outros, o item 21 e 21.01, que corresponde 
aos serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 
E foi exatamente contra a previsão de tributação de tais serviços que a 
Associação dos Notários e Registradores do Brasil – ANOREG/BR, 
ajuizou a ADIn nº. 3089-2F pretendendo-se a análise e, ao final, a 
declaração da inconstitucionalidade dos mencionados dispositivos 
legais. 
  
Para tanto, alegara-se que a tributação daqueles itens consistia em 
ofensa direta e frontal ao exarado no artigo 150, VI, “a” e §§2º e 3º da 
CF/88, na medida em que, na hipótese, aplicar-se-ia o que a doutrina 
chama de “imunidade recíproca”, afastando, assim, do campo possível 
da tributação municipal, a hipótese considerada. 
Na conclusão do julgado, verifica-se, entretanto, que o entendimento 
vencedor não acolheu a tese suscitada pela ANOREG/BR e, por 
votação majoritária, o STF julgou improcedente o pedido, 
reconhecendo a legitimidade da cobrança do ISSQN na hipótese, 
restando, assim, vencido o relator - Ministro Carlos Aires Britto-, que 
julgava procedente a ação, declarando inconstitucional a cobrança do 
ISSQN dos cartorários. 
  
Nos fundamentos adotados pela Corte, entendeu-se como válida e 
regular a tributação das mencionadas atividades, uma vez que, sendo 
desenvolvidos os serviços notariais e de registro - pelos agentes 
legitimados – com o fim específico da obtenção de lucro, 
perfeitamente configurada se verifica, então, a hipótese abarcada pelas 
disposições do §3º do artigo 150 da CF/88, obstando, assim, a 
aplicação da imunidade pretendida, e destacando, inclusive, que “os 
agentes notariais demonstram capacidade contributiva objetiva, por se 
dedicarem com inequívoco intuito lucrativo à atividade. 
  
Em outras palavras, entendeu a Corte Superior que “a imunidade 
recíproca só se aplica quando o ente político presta o serviço. Se este é 
prestado por permissionários, concessionários ou delegatários, em 
caráter privado, não há que se falar em imunidade”. 
  
O caso em tela é atividade delegada exercida nos moldes e limites do 
artigo 236, Constituição vigente e da lei que o regulamenta, sendo 
declarado pelo STF, como atividade exercida “mediante 
contraprestação com viés lucrativo, posto que de índole estatal, 
submetida ao poder de polícia do Judiciário”. 
Nessa seara, o que fica claro é que a imunidade recíproca é 
incompatível com o objeto pretendido na ADIn nº. 3.089-2/DF. 
  
Desse modo, pelas razões aqui expendidas, e cumprindo 
recomendações do TCE (Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso), NOTIFICA-SE,  como de fato NOTIFICADO , o Cartório 
Coan na pessoa do Tabelião de que será lançado na forma do que 
estabelece o item 21 e 21.01 da Lei Complementar nº 116 de 31 de 
julho de 2003, ISSQN sobre os serviços de registros públicos, 
cartorários e notariais, desta serventia. 
  
NOTIFICA-SE,  como de fato NOTIFICADO , o Cartório Coan na 
pessoa do Tabelião que o lançamento supra declinado será feito com 
relação aos últimos 05 (cinco) anos, e com base na prestação de 
contas feita mensalmente por esta serventia ao Tribunal de Justiça, ao 
que desde já fica aqui consignada a obrigatoriedade de apresentação 
destes documentos ao departamento de tributos para fins de calculo e 
lançamento do tributo in comento, (ISSQN). Isso no prazo 

improrrogável de 05, (cinco), dias, a contar do recebimento desta 
notificação. 
O recebimento desta notificação pelo Tabelião do Cartório Coan não 
exime a Administração Pública de publicá-la na imprensa oficial do 
município. 
Outrossim, NOTIFICA-SE,  como de fato NOTIFICADO , que 
eventual discordância do aqui notificado deverá ser manifestada por 
escrito, e no prazo improrrogável de 72 (setenta e duas) horas, a 
contar do recebimento desta notificação, sob pena de preclusão. 
  
A presente NOTIFICAÇÃO  se faz nos termos e sob as penas da lei. 
  
NOVA BANDEIRANTES-MT, AOS 21 DIAS DE OUTUBRO DE 
2013. 
  
DRA. CLAUDINÉIA DE OLIVEIRA  
Advogada – Oab/mt 10.845 

Publicado por: 
Andressa Cristine Ferreira Moreira 
Código Identificador:8913F1C6 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DO TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
024/2013 

 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes 
(MT)  
CONTRATADO: MARCIO JOSÉ MENIN   
OBJETO: É a Locação do imóvel, localizado na Avenida José 
Francisco Otenio, Lote n° 9, da quadra 40, Centro, Nova 
Bandeirantes/MT, de propriedade do CONTRATADO. Para atender a 
Secretaria de Assistência Social para funcionamento do Conselho 
Tutelar do Município de Nova bandeirantes/MT.  
FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso X da Lei nº 8.666/93   
VALOR GLOBAL: R$ 8.200,00 (oito mil e duzentos reais) 
  
Nova Bandeirantes/MT, 06 de novembro de 2013 
 
JUCILENE FRASSETO SCHMOLLER BUCHMANN 
Presidente 
Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Andressa Cristine Ferreira Moreira 
Código Identificador:A683AB3E 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE  
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
RETIFICAÇÃO DA PORTARIA Nº 097/SLC/2013  

 
Na edição do Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de 
Mato Grosso, de 31/10/2013, página 90, onde se lê, Fiscais da Ata de 
Registro de Preços nº 033 de 2013 e ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 033/2013: VALOR: R$ 34.700,00 (Trinta e Quatro Mil e 
Setecentos Reais), Leia-se: Fiscais da Ata de Registro de Preços nº 
032 de 2013 e ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 032/2013: 
VALOR: R$ 34.700,00 (Trinta e Quatro Mil e Setecentos Reais). 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Crislaine Tavares dos Santos 

Código Identificador:19FAB000 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 056/2013 

 
DISPÕE SOBRE A HOMOLOGAÇÃO DO 
PROCESSO SELETIVO PÚBLICO Nº 001/2013, 
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PARA ADMISSÃO DE AGENTES COMUNITÁRIOS 
DE SAÚDE. 

  
FRANCISCO ENDLER , Prefeito Municipal de Nova Guarita, 
Estado de Mato Grosso, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei, 
  
Considerando que foram observados os trâmites legais que regem a 
matéria, os quais foram cumpridos integralmente e, após a análise e 
aprovação do processo pela Comissão Especial do Processo Seletivo 
Público Nº 001/2013, 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º. Fica homologado o resultado final do Processo Seletivo 
Público realizado sob nº 001/2013, com provas escritas e títulos. 
  
Art. 2º. O Processo Seletivo Público, ora homologado, dar-se-á para 
admissão de Agentes Comunitário de Saúde, em consonância com a 
Lei Federal n. 111.350, de 06 de outubro de 2.006. 
  
Art. 3º. O presente Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Nova Guarita, 06 de Novembro de 2013. 
  
FRANCISCO ENDLER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Idianes Teresinha Machado 

Código Identificador:3643A919 

 
SETOR DE CONTABILIDADE 

RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 006/2013  
 
AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA DEMONSTRAÇÃO DA L.O.A – 
LEI ORÇAMENTARIA ANUAL PARA 2014. 
   

Dispõe sobre a alteração da data da Audiência Publica 
da LOA 2014. 

   
O Prefeito do Município de Nova Guarita, Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições legais RESOLVE: 
  
Art. 1º - Em virtude do Feriado do Dia da Consciência Negra 
comemorado no dia 20/11/2013, fica transferido a Audiência Publica 
para discutir sobre a LOA 2014, para o dia 22/11/2013 às 
09h00minh, na sede do Poder Legislativo do Município (Câmara 
Municipal), sito à Avenida dos Migrantes, s/nº, Centro, nesta cidade.  
   
Art. 5º - Registre-se, publique-se e afixe-se. 
   
Nova Guarita - MT. 06 de Novembro de 2013. 
    
FRANCISCO ENDLER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Idianes Teresinha Machado 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ  

 
DEPARTAMENTO DE PESSOAL 

RESOLUÇÃO Nº 14/2013 
 
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
NOVA MARINGÁ  
  
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
  
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL- 
CMAS de Nova Maringá-MT, criado pela Lei nº 28/1993, em reunião 

extraordinária realizada no dia 05 de novembro de 2013, conforme 
Ata nº 014 /2013 no uso das atribuições que lhe são conferidas 
Resolve: 
Art. 1º - Aprovar o RELATÓRIO FINAL DO PLANO DE 
PROVIDÊNCIA , conforme Ata de nº 014/2013 do município de 
Nova Maringá-MT. 
Art. 2º- Esta resolução entrará em vigor a partir da data de publicação. 
  
Nova Maringá-MT, 06 de novembro de 2013. 
  
MARIA DE FÁTIMA CORDEIRO FERREIRA SILVA  
Presidente do CMAS 

Publicado por: 
Michel Souza Campos 

Código Identificador:34963589 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
PREGÃO PRESENCIAL N. 03/2013 

 
A Pregoeira da Câmara Municipal de Nova Monte Verde, Estado de 
Mato Grosso, através da Comissão Permanente de Licitação torna 
Público para conhecimento dos interessados, que fará realizar 
licitação, tipo menor preço por lote, na modalidade Pregão Presencial, 
que tem como objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PINTURA PARA ATENDER 
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE-MT, 
conforme relação contida no Anexo I, parte integrante deste edital de 
licitação. Os envelopes contendo as Propostas e documentações 
deverão ser entregues das 09:00 às 10:00 horas do dia 18 de novembro 
de 2.013, na Avenida Manoel Rodrigues de Souza, quadra 13, lote 13, 
centro, na cidade de Nova Monte Verde – Setor de Licitação e 
Contratos. A sessão terá inicio às 10:00 horas, na mesma data e local. 
O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados em participar 
da licitação junto a Câmara Municipal de Nova Monte Verde-MT no 
setor de Licitações, durante o horário normal de expediente.. 
  
Nova Monte Verde/MT, 06 de novembro de 2.013 
  
MARIA ESTELA NOETZOLD 
Pregoeira 

Publicado por: 
Lucimara Campanha dos Santos 

Código Identificador:90624EEE 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N. 02/2013  

 
A Pregoeira da Câmara Municipal de Nova Monte Verde, Estado de 
Mato Grosso, através da Comissão Permanente de Licitação torna 
Público para conhecimento dos interessados, que fará realizar 
licitação, tipo menor preço por lote, na modalidade Pregão Presencial, 
que tem como objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE PINTURA E 
CORRELATOS COM ENTREGA PARCELADA PARA 
ATENDER A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA MONTE 
VERDE, conforme relação contida no Anexo I, parte integrante deste 
edital de licitação. Os envelopes contendo as Propostas e 
documentações deverão ser entregues das 08:00 às 09:00 horas do dia 
18 de novembro de 2.013, na Avenida Manoel Rodrigues de Souza, 
quadra 13, lote 13, centro, na cidade de Nova Monte Verde – Setor de 
Licitação e Contratos. A sessão terá inicio às 09:00 horas, na mesma 
data e local. O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados 
em participar da licitação junto a Câmara Municipal de Nova Monte 
Verde-MT no setor de Licitações, durante o horário normal de 
expediente.. 
  
Nova Monte Verde/MT, 06 de novembro de 2.013 
  
MARIA ESTELA NOETZOLD 
Pregoeira 
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Publicado por: 
Lucimara Campanha dos Santos 

Código Identificador:446EFAB2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO 
PRESENCIAL 49/2013 

 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO  
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
  
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 49/2013 
PROCESSO Nº. 5903/2012 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS E 
SERVIÇOS DE PINTURA PARA ATENDER O MUNICÍPIO DE 
NOVA MONTE VERDE 
  
A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-
MT, nomeada através do Decreto nº. 143/2013 de 01 de agosto de 
2013 torna público aos interessados que conforme Edital de Licitação 
de Pregão Presencial nº. 49/2013 sagrou-se vencedora do Certame 
Licitatório a Empresa: 
  
Ø AMARILDO DIAS DE MELO ME , CNPJ: 12.359.230/0001-20 
no valor total de R$ 1.577.033,00. (hum milhão, quinhentos e setenta 
e sete mil e trinta e três reais) 
  
Ø SILMIRA CONSTRUTORA LTDA ME , CNPJ: 
10.467.234/0001-89 no valor total de R$ 495.100,00. (quatrocentos e 
noventa e cinco mil e cem reais) 
  
Nova Monte Verde-MT, 06 de outubro de 2013. 
  
LUCIMARA CAMPANHA DOS SANTOS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Lucimara Campanha dos Santos 

Código Identificador:0281E187 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
HOMOLOGAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 49/2013 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO  
  
Eu, ARION SILVEIRA , Prefeito Municipal de Nova Monte Verde, 
Estado de Mato Grosso, após efetuar a competente análise, 
HOMOLOGO  nesta data o Processo Licitatório Sob Modalidade 
Pregão Presencial nº. 49/2013, cujo objeto trata-se de REGISTRO 
DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS E SERVIÇOS DE PINTURA 
PARA ATENDER O MUNICÍPIO DE NOVA MONTE VERDE, 
conforme negociações feitas na sessão pública pela equipe de pregão 
do município e acatando sem ressalvas a Conclusão final da Pregoeira 
que adjudicou vencedoras do certame licitatório as empresas 
AMARILDO DIAS DE MELO ME , CNPJ: 12.359.230/0001-20 no 
valor total de R$ 1.577.033,00. (hum milhão, quinhentos e setenta e 
sete mil e trinta e três reais) e SILMIRA CONSTRUTORA LTDA 
ME , CNPJ: 10.467.234/0001-89 no valor total de R$ 495.100,00. 
(quatrocentos e noventa e cinco mil e cem reais) e determino que se 
tome as devidas providências para assinatura da respectiva Ata de 
Registro de Preços. 
  
Nova Monte Verde-MT, 06 de novembro de 2013. 
  
ARION SILVEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lucimara Campanha dos Santos 

Código Identificador:F296B6F1 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 276-2013 CONTRATO 142/2013/RH 

 

PORTARIA N.º 276/2013 18 de outubro de 2013 
  

SÚMULA: Nomeia fiscal administrativo para o 
Contrato nº 142/2013 DEPTO/RH.  

  
ARION SILVEIRA, Prefeito Municipal em Exercício de Nova Monte 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 90, inciso VIII da Lei Orgânica do Município, e 
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em 
seu art. 67, exige que a execução dos contratos seja acompanhada e 
fiscalizada por um representante da Administração Pública; 
CONSIDERANDO que o Decreto nº 141, de 03 de novembro de 2011 
definiu e regulamentou as atribuições do fiscal de contrato no âmbito 
da Administração Pública Municipal e deu outras providências; 
RESOLVE: 
Art. 1º - Nomear servidor para exercer a função de Fiscal 
Administrativo do contrato nº 142/2013 DEPTO/RH, celebrado com o 
MUNICÍPIO DE NOVA MONTE VERDE e NILSO LEHRBACH, 
para a prestação de serviço de Fiscal de Tributos com vigência 
prevista de 02 (dois) meses e 12 (doze) dias, a partir da data de 
18/10/2013. 
Art  2º - Nomear a servidora MIRIAN BARBOSA CAMARGO, 
Matrícula nº 2196, CPF nº 004.612.151-01, RG nº 1467010-0 
SSP/MT, Diretora do Departamento de Recursos Humanos, lotada na 
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento para exercer a 
função de Fiscal Administrativo do Contrato especificado no artigo 
anterior. 
Art. 3º - Nomear a servidora LUCIMARA CAMPANHA DOS 
SANTOS, matrícula nº 1563, CPF nº 981.936.601-10, RG nº 
75978715 SSP/PR, Assistente de Controle Administrativo, lotado na 
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, como 
substituto eventual para os fins mencionados no artigo 1º desta 
Portaria. 
Art. 4º - A presente portaria entra em vigor na datade sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Nova Monte Verde/MT, 18 de outubro de 
2013.  
  
ARION SILVEIRA  
Prefeito Municipal 
  
TERMO DE COMPROMISSO 
  
Declaro estar ciente de minha designação para atuar como Fiscal 
Administrativo do Contrato nº 142/2013/DEPTO/RH, 
comprometendo-me a cumprir as disposições contidas no Decreto nº 
141/2011. 
  
Nova Monte Verde-MT, 18 de outubro de 2013. 
  
MIRIAN BARBOSA CAMARGO 
Diretora do Departamento de Recursos Humanos 
Matrícula nº 2196 

Publicado por: 
Mirian Barbosa Camargo Maciel 

Código Identificador:C878FB9A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 278/2013 CONTRATO 143/2013/DEPTO/RH 

 
PORTARIA N.º 278/2013 21 de outubro de 2013 
  

SÚMULA: Nomeia fiscal administrativo para o 
Contrato nº 143/2013 DEPTO/RH.  

  
ARION SILVEIRA, Prefeito Municipal em Exercício de Nova Monte 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 90, inciso VIII da Lei Orgânica do Município, e 
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em 
seu art. 67, exige que a execução dos contratos seja acompanhada e 
fiscalizada por um representante da Administração Pública; 
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CONSIDERANDO que o Decreto nº 141, de 03 de novembro de 2011 
definiu e regulamentou as atribuições do fiscal de contrato no âmbito 
da Administração Pública Municipal e deu outras providências; 
RESOLVE: 
Art. 1º - Nomear servidor para exercer a função de Fiscal 
Administrativo do contrato nº 143/2013 DEPTO/RH, com amparo no 
Processo Seletivo Simplificado 002-2013, celebrado com o 
MUNICÍPIO DE NOVA MONTE VERDE e MARIA DE 
SANTANA ALVES para a prestação de serviço de Zeladora com 
vigência prevista de 02 (dois) meses e 10 (dez) dias, a partir da data 
de 21/10/2013. 
Art. 2º - Nomear a servidora LUCINEI GUILHERME NEVES, 
Matrícula nº 2602, CPF nº 550.529.081-72, RG nº 851828 SSP/MT, 
Chefe de Divisão da Assistência Social, lotada na Secretaria 
Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania para exercer a 
função de Fiscal Administrativo do Contrato especificado no artigo 
anterior. 
Art. 3º - Nomear a servidora VANIA MARIA DOS SANTOS, 
Matrícula nº 2216, CPF nº 020.967.921-26, RG nº 18011730-4 
SSP/MT, Assistente de Controle Administrativo, lotada na Secretaria 
Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania, como 
substituto eventual para os fins mencionados no artigo 1º desta 
Portaria. 
Art. 4º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Nova Monte Verde/MT, 21 de outubro de 
2013.  
  
ARION SILVEIRA  
Prefeito Municipal 
  
TERMO DE COMPROMISSO 
  
Declaro estar ciente de minha designação para atuar como Fiscal 
Administrativo do Contrato nº 143/2013/DEPTO/RH, 
comprometendo-me a cumprir as disposições contidas no Decreto nº 
141/2011. 
  
Nova Monte Verde-MT, 21 de outubro de 2013. 
  
LUCINEI GUILHERME NEVES  
Chefe de Divisão da Assistência Social 
Matrícula nº 2602 

Publicado por: 
Mirian Barbosa Camargo Maciel 

Código Identificador:41D1D252 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 103, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2013. 
 

“Abre crédito adicional suplementar, no orçamento 
vigente da Câmara Municipal de Vereadores, no valor 
de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) e dá outras 
providências.” 

  
O Sr. Adriano Xavier Pivetta, Prefeito Municipal de Nova Mutum, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, atendendo o 
contido da Lei Municipal nº 1.600/2012 de 26/11/12, em consonância 
com a Lei Federal nº 4.320/64. 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nos termos do Art. 
41, Inciso I da Lei Federal nº 4.320/64, para reforço das dotações 
consignadas no orçamento vigente da Câmara Municipal de 
Vereadores, no valor de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) à 
seguinte rubrica orçamentária: 
  
DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR  
  

01.031.0001.2001.33.90.30 R$ 20.000,00 

01.031.0001.2001.33.90.39 R$ 15.000,00 

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO  R$ 35.000,00 

  
Art. 2º. Para atender ao crédito adicional suplementar previsto no 
Artigo anterior, será anulado parcialmente, em conformidade com o 
Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº 4.320/64, recursos no 
montante de R$35.000,00 (trinta e cinco mil reais) das dotações 
orçamentárias do orçamento vigente ao código: 
  
DOTAÇÃO À REDUZIR  
  
01.031.0001.2001-31.90.11 R$ 35.000,00 

TOTAL DA REDUÇÃO  R$ 35.000,00 

  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Nova Mutum, Estado de Mato Grosso, em 06 
de novembro de 2013. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
ADRIANO XAVIER PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Aline Duarte Dutra 

Código Identificador:3A20C2C7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 102, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2013. 
 

“Abre Crédito Adicional Especial no orçamento vigente 
no valor de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), e da 
outras providências”.  

  
O Sr. Adriano Xavier Pivetta, Prefeito Municipal de Nova Mutum, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, atendendo o 
contido da Lei Municipal nº 1.709 de 04/11/2013, em consonância 
com a Lei Federal nº 4.320/64. 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º. Fica aberto crédito adicional especial no orçamento do 
Município no montante de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), nos 
termos do Artigo 41, Inciso II da Lei n° 4.320/64, na seguinte 
classificação orçamentária: 
  
DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR  
10. Secretaria de Esportes e Lazer 
10.001. Secretaria de Esportes e Lazer 
10.001.27. Desporto e Lazer 
10.001.27.812. Desporto Comunitário 
10.001.27.812.0017. Esporte e Lazer 
10.001.27.812.0017.2199 Implant. e Desenv. de Núcleos de Esporte 
Recreat. e de Lazer-PELC 
3190.04.00.00.00 Contratação por Tempo Determinado R$ 3.000,00 
3190.13.00.00.00 Obrigações Patronais R$ 1.000,00 
3390.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 3.000,00 
3390.36.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física R$ 
1.000,00 
3390.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 
3.500,00 
4490.52.00.00.00 Equipamento e Material Permanente R$ 3.500,00 
TOTAL SUPLEMENTADO  R$ 15.000,00 
  
Art. 2º. Para atender ao crédito adicional especial aberto no artigo 
anterior, será anulado parcialmente, em conformidade com o Artigo 
43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº 4.320/64, as seguintes dotações 
previstas no orçamento para 2013: 
  
DOTAÇÃO A REDUZIR  
08. Secretaria de Indústria, Comércio e Turismo 
08.001. Secretaria de Indústria, Comércio e Turismo 
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08.001.22. Indústria 
08.001.22.661. Promoção Industrial 
08.001.22.661.0014. Incentivo a Comercialização e Industrialização 
08.001.22.661.0014.1026 Ampliação e Const. do Parque de 
Exposição 
4490.52.00.00.00 Equipamento e Material Permanente R$ 15.000,00 
TOTAL REDUZIDO  R$ 15.000,00 
  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Mutum, Estado de Mato 
Grosso, em 04 de novembro de 2013. 
  
Registre-se, afixe-se e cumpra-se. 
  
ADRIANO XAVIER PIVETTA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Aline Duarte Dutra 

Código Identificador:5D002C8F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 152, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2013. 

 
“Institui Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar, e dá outras providências”. 

  
O Sr. Adriano Xavier Pivetta, Prefeito de Nova Mutum, Estado de 
Mato Grosso no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
Artigo 60, inciso VI da Lei Orgânica Municipal e atendendo a Lei 
Complementar nº 014/2002; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. Designar as servidoras Sra. Adriana Cristina Ferreira,  Sra. 
Elinalva Rodrigues de Oliveira e a Sra. Aline Duarte Dutra para, 
sob a presidência da primeira, promover Processo Administrativo 
Disciplinar, destinado a apuração dos fatos de que trata o Proc. nº 
003/2013. 
  
Art. 2º. O prazo para conclusão do Processo será de 60 (sessenta) dias 
prorrogável por igual período. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º. Revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Mutum, Estado de Mato 
Grosso, em 06 de novembro de 2013. 
  
Registre-se, Afixe-se e Cumpra-se. 
  
ADRIANO XAVIER PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Aline Duarte Dutra 

Código Identificador:CF3A5690 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO  

 
TOMADA DE PREÇOS N º 025/2013 
  
O MUNICÍPIO DE NOVA MUTUM – MT, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público o resultado de habilitação da 
Tomada de Preços nº 025/2013, objeto: contratação de empresa para 
execução do refeitório e alojamento 1ª Etapa do Batalhão da Polícia 
Militar de Nova Mutum – MT, Etapa II – Estrada S3, continuação da 
Avenida Brasil, parte das unificações dos lotes 63 e 64, no qual foi 
vencedora a empresa LBO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA 
EPP, inscrita no CNPJ n ° 05.164.192/0001-95, valor R$ 388.442,63. 

Os representantes assinaram a ata, renunciando da intenção de 
interpor recursos. 
  
Nova Mutum – MT, 06 de novembro de 2013. 
  
ROMÁRIO LIMBERGER JÚNIOR  
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:560D4051 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 

185/2013 
 
O Município de Nova Mutum, torna público o resultado do 
Julgamento, objeto: aquisição de serviços de munck, hidráulica, 
mecânica leve, parte elétrica, bomba injetora, injeção eletrônica, 
turbina, usinagem e de bico injetor, data de abertura: 30 de outubro 
de.2013 às 14:00 horas, do qual foram vencedoras as seguintes 
empresas: Itens – 02 e 03 do lote II - RADAR COMÉRCIO DE 
PEÇAS AUTOMOTIVAS LTDA ME, CNPJ – 70.424.452/0001-86, 
valor R$ 148.000,00. Itens 01 e 05 do lote III - LEANDRO 
HEIDMANN ME, CNPJ – 05.363.191/0001-70, valor R$ 98.350,00. 
Itens 02 e 03 do lote III - GARBELINI E PADILHA LTDA ME, 
CNPJ – 11.704.141/0001-01, R$ 62.600,00. Item 04 - COELHOS 
TORNEARIA E FREZADORA LTDA ME, CNPJ – 
12.826.039/0001-41, valor R$ 19.350,00. O item 01 do lote I e o item 
01 do lote II, foram desertos.  
  
Nova Mutum/MT, 06 de novembro de 2013. 

  
SÉRGIO VÍTOR ALVES RODRIGUES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:07038155 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 

186/2013 
 
O Município de Nova Mutum, torna público o resultado do 
Julgamento, tendo como objeto a aquisição de tecidos e armarinhos 
para confecção de roupas para o programa social Despertando 
Talentos, julgado em 01.10.2013 às 14:00 horas, do qual foi 
vencedora dos itens 01 a 18 a empresa FRANCIELE GONÇALVES 
DE OLIVEIRA ME, CNPJ – 10.676.677/0001-06, Valor R$ 5.016,00.  
  
Nova Mutum/MT, 06 de novembro de 2013. 

  
SÉRGIO VÍTOR ALVES RODRIGUES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:1D903975 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO - PREGÃO PRESENCIAL N.º 
184/2013 

 
O Município de Nova Mutum, torna público o resultado do 
julgamento, objeto: aquisição de peças, materiais, equipamentos e 
serviços para manutenção dos veículos, cuja abertura deu-se no dia 31 
de outubro de 2013, às 14:00 ( quatorze horas ), do qual sagrou – se 
vencedora a empresa RADAR COMÉRCIO DE PEÇAS 
AUTOMOTIVAS LTDA ME , CNPJ – 70.424.452/0001-86, dos 
seguintes lotes: lotes I – R$ 8.206,46 ( oito mil, duzentos e seis reais, 
quarenta e seis centavos ), Lote II – R$ 2.967,86 ( dois mil, 
novecentos e sessenta e sete reais, oitenta e seis centavos ), lote III – 
R$ 4.335,00 ( quatro mil, trezentos e trinta e cinco reais ). Os itens 04 
e 07 do lote III, foram desertos. O representante da empresa assinou a 
ata, renunciando a intenção de interposição de recursos.  
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Nova Mutum/MT, 31 de outubro de 2013. 
  
SÉRGIO VÍTOR ALVES RODRIGUES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:C571DFC2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 
187/2013 

 
O Município de Nova Mutum, torna público o resultado do 
Julgamento, objeto: aquisição de combustível óleo diesel S -10 e óleo 
lubrificantes, data de abertura: 04.11.2013 às 14:00 horas, do qual 
foram vencedoras as empresas: Lote 01 - Item 01 - NOVO 
HORIZONTE COMBUSTÍVEIS LTDA, CNPJ – 00.506.858/0001-
22, valor R$ 53.600,00. Lote 02 – Item 01 - NOVO HORIZONTE 
COMBUSTÍVEIS LTDA, CNPJ – 00.506.858/0001-22, valor R$ 
672,00. Item 02 - KIRST TRR LTDA, CNPJ – 05.198.812/0001-07, 
valor R$ 3.780,00. Item 03 - NOVO HORIZONTE COMBUSTÍVEIS 
LTDA, CNPJ – 00.506.858/0001-22, valor R$ 32.500,00.  
  
Nova Mutum/MT, 06 de novembro de 2013. 

  
SÉRGIO VÍTOR ALVES RODRIGUES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:42103C53 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 

190/2013 
 
O Município de Nova Mutum, torna público o resultado do 
Julgamento, objeto: aquisição de roçadeiras e peças de reposição, 
bomba industrial para abastecimento de combustível e grade aradora, 
data de abertura: 05.11.2013 às 14:00 horas, sendo vencedora dos 
itens 01 e 02 do lote 01, item 01 do lote 02, a empresa JOSÉ JADIR 
FACCIO ME, CNPJ – 06.982.999/0001-06, valor R$ 7.787,05. Os 
demais itens foram desertos.  
  
Nova Mutum/MT, 06 de novembro de 2013. 

  
SÉRGIO VÍTOR ALVES RODRIGUES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:E92B0E60 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE PUBLICAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 

198/2013 – REGISTRO DE PREÇOS 
 
Objeto: aquisição de produtos e materiais de higiene e limpeza, 
utensílios de cozinha e gás de cozinha destinados para Secretarias 
Municipais. Tipo: Menor preço por item - Data de abertura: 20 de 
novembro de 2013. Horário: 08h - local: v. Mutum, nº 1.250 N, 
Centro, N. Mutum – MT. Edital e anexos: Deverá ser retirado junto ao 
departamento de licitação pelo e-mail 
licitacao@novamutum.mt.gov.br,ou telefone **65-3308.5400-
HORÁRIO DE ATENDIMENTO: Das 7h as 11h e das 13h as 17h.  
  
Nova Mutum– MT, 05 de novembro de 2013. 
  
SÉRGIO VÍTOR ALVES RODRIGUES  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:899791FF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 050/2013 

 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLIMPIA-MT , Torna 
público, para conhecimento dos interessados, que às 15:00 horas, do 
dia 21/11/2013, na sede da Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT 
sito na AV. Mato Grosso, Nº.175, Centro, Nova Olímpia- MT, será 
realizado em sessão pública, licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL SRP Nº. 050/2013, tipo MENOR PREÇO POR 
ITEM, regido pela Lei 10.520/2002, Decreto federal 3.550 e Decreto 
Municipal Nº. 034/2011, com validade 12 (doze) meses, objetivando 
selecionar propostas para registrar preços para futuras e eventuais 
contratações de empresa para Locação de veículos de pequeno e 
grande porte, locação de equipamentos e materiais permanentes 
para estruturação física; serviços de estudo mercadológicos, 
pesquisa, montar diagnóstico; elaboração de peças para 
divulgação; serviços de criação de vinhetas para rádio; serviços de 
criação de spots para carro de som; serviços de realização de 
eventos, para concretizar as ações de articulação, mobilização, 
encaminhamento, monitoramento da trajetória do programa 
nacional de promoção do acesso ao mundo do trabalho, conforme 
Termo de Referência Anexo I do Edital. 
O Edital completo encontra-se a disposição na sede Prefeitura 
Municipal de Nova Olímpia-MT, podendo ser solicitado por via e-
mail: assistencia.licitacao2013@outlook.com e informações pelo 
telefone (65) 3332-1130. 
  
Nova Olímpia-MT, 06 de novembro de 2013. 
  
REGINA LÚCIA DE SOUZA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Sonia Senhorinha Ribeiro 

Código Identificador:4D7EDA07 
 

SECRETARIA MUN. DE ASSISTENCIA SOCIAL 
RESOLUÇÃO 007/2013 DE 05 DE NOVEMBRO DE 2013. 

 
Súmula; DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DO 
DEMONSTRATIVO ANUAL DA EXECUÇÃO 
FÍSICO FINANACEIRASERVIÇOS/PROGRAMAS 
DE 2012. 

  
O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS de Nova 
Olímpia/MT, no uso de suas atribuições legais e conforme o que foi 
deliberado em Reunião Ordinária do dia 05 de Novembro de 2013. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Aprovar por unanimidade a prestação de contas do 
DEMOSNTRATIVO SINTÉTICO ANUAL DA EXECUÇÃO 
FÍSICO-FINANCEIRA-SERVIÇO/PROGRAMAS do Município de 
Nova Olímpia/MT. 
  
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Nova Olímpia, 05 de novembro de 2013. 
  
TEREZINHA FELIPPI  
Presidente do Cmas 

Publicado por: 
Claudia Cristina Pereira Rodrigues 
Código Identificador:64D16F32 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA  
 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DE CONTRATO 059/2013 
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PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA 
HELENA e ENGEFOX CONSTRUÇÕES E 
EMPREENDEDORISMO LTDA - EPP 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DO PLANO DE 
SANEAMENTO DO MUNICÍPIO DE NOVA SANTA HELENA, 
CONSTITUIDO DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS, 
DRENAGEM, ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO 
SANITÁRIO. 
DA VIGÊNCIA: 01 de novembro de 2013 até 31 de dezembro de 
2013. 
DO PREÇO: RS 7.800,00 (Sete mil e oitocentos reais) 
SEC. MUN. DE TRANSPORTES, OBRAS E SERVIÇOS 
PÚBLICOS - SETOP 
DOTAÇÃO: 11.002.17.512.0029.2.034.3390.39.00.00.00 (R 0354) 
ASSINAM: 
CONTRATANTE: DORIVAL LORCA - Prefeito Municipal de Nova 
Santa Helena. 
CONTRATADO: FRANCISCO MAURÍCIO RAPOSO – 
Representante Legal 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:DF3C193B 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

HOMOLOGACAO DE LICITACAO PP 038/2013  
 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 038/2013 
TIPO DE LICITAÇÃO MENOR PREÇO POR ITEM 
INTERESSADA: Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT 
AUTORA: Comissão de Apoio 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO 
HOSPITALAR PARA MANUTENÇÃO DA UNIDADE DE SAUDE 
DESTE MUNICIPIO DE NOVA SANTA HELENA. A Comissão de 
Apoio da Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT torna 
público aos interessados que o Pregão Presencial nº. 038/2013, cujo 
objeto acima identificado, foi HOMOLOGADO em favor das 
empresas: MARCIO DE ALMEIDA OLIVEIRA E CIA LTDA – ME 
inscrita no CNPJ nº. 04.252.853/0001-71 no valor de R$ 76.164,50 
(Setenta e seis mil e cento e sessenta e quatro reais e cinquenta 
centavos); DENTAL REZENDE LTDA - ME inscrita no CNPJ nº. 
08.593.452/0001-36 no valor de R$ 30.410.50 (Trinta mil 
quatrocentos e dez reais e cinquenta centavos) e DENTAL CENTRO 
OESTE LTDA EPP inscrita no CNPJ nº. 36.900.926/0001-80 no valor 
de R$ 63.743,25 (Sessenta e três mil setecentos e quarenta e três reais 
e vinte e cinco centavos).  
  
Nova Santa Helena – MT, 06 de novembro de 2013 
  
FRANCIANE PAULATTI  
Pregoeira. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:29E01BE7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA  

 
COMISSAO DE LICITACAO 

CONTRATO N° 71/2.013 
 
O MUNICÍPIO NOVA XAVANTINA, MT e a empresa CALCÁRIO 
VALE DO ARAGUAIA S/A. Resolvem: OBJETO: AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL – PEDRA BRITADA PARA PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA EM TSD - EM VIAS URBANAS DA AGROVILA 
BANCO SAFRA, MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA-MT. 
VALOR: R$ 24.943,71 (vinte e quatro mil novecentos e quarenta e 
três reais e setenta e um centavos). VIGÊNCIA: O presente contrato 
vigorará do dia 06/11/2013 à 31/12/2013. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Danilo Pereira de Araujo 

Código Identificador:FBEEBE66 

 
DIVISAO DE PESSOAL 

TERMO DE DISTRATO DO CONTRATO 085-2013 
 
TERMO DE DISTRATO  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA 
ESTADO DE MATO GROSSO, representada neste ato pelo Prefeito 
Municipal Sr. GERCINO CAETANO ROSA , brasileiro casado, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 512.814 SSP/MT e do CPF 
nº 280.677.891-34, residente e domiciliado a Rua Sergipe, 185 Centro 
Nova Xavantina - MT, aqui denominado DISTRATANTE , e do 
outro lado a pessoa física do(a) Sr.(a). ELIVANIA FERREIRA 
JAIME , brasileiro(a), portador(a) da Cédula de Identidade RG nº 
1576167-3 SSP/MT e CPF Nº 004.488.351.00, na qualidade de 
AGENTE DE COMBATE AS ENDEMIAS, residente e 
domiciliado(a) nesta cidade, neste ato denominado(a) 
DISTRATADO (A), para os efeitos deste ato, ajustam e acordam: 
CLÁUSULA I  
Fica distratado, o Contrato de Trabalho por Tempo Determinado de 
número 085/2012, junto a Secretaria Municipal de Saúde. 
CLÁUSULA II  
Com a celebração do presente ato, ficam distratadas as obrigações de 
ambas as partes, dando o(a) DISTRATADO (A), total quitação do 
contrato após o recebimento das obrigações trabalhistas consignadas 
em Lei. 
E por estarem de acordo, firmam o presente Termo de Distrato, em 
duas vias de mesmo teor na presença das testemunhas abaixo. 
  
NOVA XAVANTINA MT, 01 DE NOVEMBRO DE 2013. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 
  
ELIVANIA FERREIRA JAIME  
Distratado(a) 

Publicado por: 
Daniella Sehnem 

Código Identificador:30F4BCC8 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO 

NORTE 
 

CONTROLE INTERNO  
DECRETO Nº 054/2013 

 
EMENTA: Aprova a versão 001 da instrução normativa 
SCS – 001/2013 que dispõe sobre a Lei de Acesso a 
Informação e Ouvidoria Municipal 

  
JOAO ANTONIO DE OLIVEIRA, O Prefeito Municipal de Novo 
Horizonte do Norte (MT), no uso de suas atribuições contidas na Lei 
Orgânica Municipal e tendo em vista o disposto no artigo 9º da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 
  
CONSIDERANDO Decreto nº 028/2009. Que regulamenta a 
aplicação da Lei nº 751 de 17 de Dezembro de 2007, que dispõe sobre 
o Sistema de Controle Interno do Município de Novo Horizonte do 
Norte, no âmbito do Poder Executivo e Legislativo e dá outras 
providências. 
  
CONSIDERANDO Lei Municipal Nº. 751 de 2007 que dispõe sobre 
o Sistema de Controle Interno do Município de Novo Horizonte do 
Norte, e dá outras providências. 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º Fica aprovada a instrução normativa SCS - 01/2013 versão 
001 que dispõe sobre a Lei de Acesso a Informação e Ouvidoria 
Municipal. 
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Artigo 2º A Instrução Normativa, após sua aprovação e publicação, 
deverá ser executada e aplicada pelas Unidades Responsáveis e por 
seus respectivos Sistemas Administrativas. 
  
Artigo 3º – Caberá à Unidade Central de Controle Interno – UCCI 
prestar os esclarecimentos e orientações a respeito da aplicação dos 
dispositivos deste Decreto. 
  
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte (MT), em 05 de 
Novembro de 2013. 
  
JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Queila Lisot 

Código Identificador:C30C9A58 

 
CONTROLE INTERNO  

INSTRUÇÃO NORMATIVA SCS - 001/2013 
 
Versão: 001 
Aprovação em: 05 de Novembro de 2013. 
Ato de aprovação: Decreto 054/2013 
Unidade Responsável: UNIDADE DE CONTROLE INTERNO  
  
ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A LEI DE ACESSO A 
INFORMAÇÃO E OUVIDORIA MUNICIPAL  
CAPÍTULO I  
DA FINALIDADE  
Art. 1º - Estabelecer normas e procedimentos para a implementação 
do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC), de que trata a Lei 
Federal n°. 12.527, de 18 de Novembro de 2011, no âmbito do 
município de Novo Horizonte do Norte. 
Art. 2°. Atender e orientar o público quanto ao acesso a informação 
Art. 3°. Assegurar o retorno ao cidadão de seus pedidos de 
solicitações de informações ao poder público 
Art. 4°. Divulgação na rede mundial de computadores (internet) e 
disponibilização de outros meios de acesso público de informações de 
interesse coletivo ou geral, independentemente de solicitações. 
  
CAPÍTULO II  
DA ABRANGÊNCIA  
Art. 5º - Abrange TODAS as Secretarias, Autarquias, Fundações 
Públicas e Entidades Privadas que recebam recursos públicos 
mediantes subvenções sociais, contrato de gestão, convênios ou outros 
instrumentos congêneres. 
  
CAPÍTULO III  
DOS CONCEITOS  
Art. 6º - Para os fins desta Instrução Normativa, considera-se: 
I. Solicitação – consiste na comunicação verbal ou escrita que, 
embora possa indicar insatisfação, necessariamente contém um 
requerimento de atendimento ou acesso as ações da administração 
pública 
II. Informação – Comunicação verbal ou escrita onde o cidadão 
solicita esclarecimento e orientação a respeito dos serviços públicos 
III. Informação Sigilosa - Aquela submetida temporariamente a 
restrição de acesso público em função de sua imprescindibilidade para 
a segurança da sociedade e do Estado. 
IV. Informação Pessoal – Aquela relacionada á pessoa naturais 
identificadas e ou identificável 
V. Documento – Unidade de registro de informações, qualquer que 
seja o suporte ou formato. 
  
CAPÍTULO IV  
BASE LEGAL E REGULAMENTAR  
Art. 7º - A presente Instrução Normativa tem como base: 
I) Constituição Federal (artigos 70 e 74); 
II) Lei Federal 12.527/2011 
II)I. Instrução Normativa 025/2012 
IV). Lei Municipal n°. 1010/2013 e 1011/2013 

V) IN SCS – 001/2011 
  
CAPÍTULO V  
DAS RESPONSABILIDES  
Art. 8º - DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELO CONTROLE 
INTERNO  

  
Promover discussão técnica com as unidades executoras para definir 
as rotinas de trabalho. 
Regulamentar via Instrução Normativa os procedimentos a serem 
adotados para cumprimento da Lei de Acesso a Informação. 
  
Art. 9°.  DAS UNIDADES EXECUTORAS 
  
Atender às solicitações da Unidade Responsável pela Instrução 
Normativa na fase de sua formatação, quanto a fornecimento de 
informações e à participação no processo de elaboração. 
Alertar a Unidade Responsável pela Instrução Normativa mudanças 
que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, tendo como 
objetivo aperfeiçoar os trabalhos e aprimoramento do controle. 
  
DAS COMPETENCIAS 
Art. 10°. Compete ao Controle Interno: 
  
Assessorar na elaboração da regulamentação para garantir o 
cumprimento da Lei de Acesso a Informação. 
Exigir o cumprimento desta Instrução Normativa. 
Desenvolver métodos para que a população tenha acesso às 
informações. 
Art. 11°. Compete ao Poder Executivo: 
Designar comissão para elaboração da norma própria para 
implementação da Lei de acesso à informação. 
  
Desenvolver mecanismos para divulgação em tempo real das 
informações. 
Art. 12°. Compete para a Comissão de elaboração da Norma para 
Implantação da Lei de Acesso à Informação: 
Elaborar Norma própria e especifica para cada órgão no sentido de 
garantir o acesso a informação; 
Designar os membros de cada órgão que vão analisar os recursos 
interpostos em caso de alguma informação solicitada for negada. 
CAPÍTULO VI  
DOS PROCEDIMENTOS  
Seção I  
DO PRODEDIMENTO DO PEDIDO DE INFORMAÇÃO:  
Art. 13º - São procedimentos padrões: 
Qualquer cidadão interessado poderá apresentar pedido de acesso a 
informações aos órgãos e entidades da Administração Direta e 
Indireta do Poder Executivo, por meio do Serviço de Informação ao 
Cidadão, no setor de atendimento da Ouvidoria; 
O Setor de Ouvidoria através do SIC – Sistema de Informação ao 
Cidadão receberá o pedido (solicitação, reclamação, denúncia, 
informação, sugestão ou elogio) o qual deverá conter identificação do 
cidadão, sendo fornecido um protocolo para acompanhamento da 
informação 
  
Seção II 
DO PRODEDIMENTO DE ACESSO A INFORMAÇÃO  
  
Recebido o pedido na Central SIC-Sistema de Informação ao Cidadão, 
a ouvidoria que é a responsável ira verificar se a informação esta 
disponível, estando a informação disponível o acesso será imediato; 
Caso não seja possível o acesso imediato a informação nos sítios 
eletrônicos, o setor de atendimento da Ouvidoria Municipal deverá 
diligenciar junto aos departamentos, órgãos ou entidades o pedido dos 
servidores, e estes terão prazo de resposta de 20(vinte) dias, 
prorrogável por mais de 10 (dez) 
Quando o órgão ou a entidade, não possuir a informação, deverá, se 
não for da sua competência, indicar quem a detém. Ou ainda, negado 
o pedido de acesso a informação, será enviado ao interessado, no 
prazo de resposta a comunicação com as razões de negativa de acesso 
e seu fundamento legal (informações imprescindíveis a segurança do 
estado) casos que ocorram em segredo de justiça e informações 
pessoais dos agentes públicos ou privados. 
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O requerente que tiver negado o seu pedido, não concordar com a 
resposta, ou a resposta for omissa, contraditória, obscura ou 
incompleta, poderá dentro do prazo de 10 (dez) dias, contados do 
término do prazo para resposta, apresentar reclamação. 
A reclamação será julgada pela autoridade hierarquicamente superior 
(secretário, diretores, e presidentes) no prazo de 10 (dez) dias 
contados da apresentação; 
Mantida a negativa de acesso a informação, poderá o interessado 
interpor recurso, no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência da 
decisão a Comissão Mista de Reavaliação de Informações, que deverá 
apreciá-lo até a segunda reunião ordinária subseqüente a data de sua 
interposição. 
A ouvidoria deverá acompanhar o tramite da demanda para agilizar e 
intermediar as ações, avaliando a resposta do setor, órgão ou entidade. 
Se a resposta for satisfatória mantém o cidadão informado sobre a 
resolução do problema. 
Caso contrário procura a instancia imediatamente superior para nova 
avaliação, tendo solução legal ou não (justifica) devera manter o 
cidadão informado 
O setor de ouvidoria faz os registros para fins estatísticos e arquiva o 
processo com toda a documentação comprobatória. 
A partir dos dados registrados no sistema, emite relatório semestral ou 
a pedido elencando todas as demandas solucionadas ou não, e 
encaminha para o prefeito e o controle interno. 

  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 14° – A informação pública devera estar acessível a todos, 
adotando as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de 
conteúdo para as pessoas com deficiência; 
Art. Os órgãos e entidades adequarão suas políticas de gestão de 
informação, promovendo os ajustes necessários aos processos de 
registro, processamento, tramite e arquivamento de documentos e 
informações. 
Art. As informações classificadas no grau ultrasecreto ou secreto, 
mesmo após eventual desclassificação, serão definitivamente 
preservadas observadas os procedimentos de restrição de acesso 
enquanto vigorar o prazo de classificações. 
Art. Não poderá ser negado acesso as informações necessárias a tutela 
judicial ou administrativa de direitos fundamentais, obrigando aquele 
que a obteve resguardar o sigilo. 
  
CAPÍTULO VI  
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Art. 15° – O acesso aos dados, informações e documentos respeitará 
os direitos constitucionais de proteção a intimidade e privacidade, as 
hipóteses de sigilo de correspondência fiscal, financeiro e de segredo 
de justiça. 
§1 – Os órgãos e entidades deverão reavaliar as informações 
classificadas no grau ultrasecreto e secreto no prazo Maximo de dois 
anos, contado do termo inicial de vigência da Lei n°. 1010/2013 
§2 - A pessoa física ou jurídica que, em função de qualquer vinculo 
com o poder executivo municipal, executar atividades de tratamento 
de informações sigilosas, adotará providencias necessárias para que 
seus empregados, prepostos ou representantes observem as medidas e 
procedimentos de segurança das informações, sob pena de 
responsabilização civil e criminal 
Art. 16° – O controle interno municipal promoverá a divulgação e 
orientação para os órgãos e entidades quantos as modificações a serem 
realizadas no sítios institucionais e coordenara a política de 
transparência publica previstas no Poder Executivo e legislativo 
Municipal 
Art. 17° - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 
publicação. 
  
Novo Horizonte do Norte, em 05 de Novembro de 2013. 
  
JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
  
ANA RIGEL SANTOS SOUZA 
Controladora Interna  
Portaria 088/2013  

Publicado por: 
Queila Lisot 

Código Identificador:A14D422D 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO MODALIDADE: 
PREGÃO PRESENCIAL-SRP N. 003/2013 TIPO: MENOR 

PREÇO POR ITEM  
 
A Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte – MT, através de 
seu pregoeiro e equipe de apoio, torna público aos interessados que o 
processo licitatório Pregão Presencial n. 003/2013, com o objeto de 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURO E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DE 
PANIFICAÇÃO em atendimento a diversas secretarias, onde se 
sagrou vencedora a empresa SALVADOR DOS SANTOS - 
PANIFICADORA - ME,  inscrita no CNPJ n. 07.051.530/0001-08, 
com proposta no valor total de R$ 49.093,90 (quarenta e nove mil 
noventa e três reais e noventa centavos), para os itens de 01 a 05 
conforme anexo I do edital e referido processo. Maiores informações 
poderão ser obtidas na Prefeitura Municipal localizada a Rua Augusto 
de Souza, 171 centro - Novo Horizonte do Norte - MT. 
  
Novo Horizonte do Norte-MT, 06 de Novembro de 2013. 
  
JULIANO GAMBA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Queila Lisot 

Código Identificador:8523688B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

4º ADITIVO AO CONTRATO 44/2012 
 
EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO  AO CONTRATO  Nº 
044/2012 
ADITIVO DE PRAZO DE VIGÊNCIA  
  

Contratante Prefeitura Municipal de Novo Mundo MT 

  
Contratada 

a Empresa C S DA ROCHA E CIA LTDA, devidamente inscrita no CNPJ 
sob o nº 07.891.121/0001.10, e Inscrição Estadual sob o nº 13316895-6, 
situada na Rua Pindaiba, 780, Setor Industrial, Guarantã do Norte/MT, neste 
ato representada por seu sócio proprietário Sr JACEMAR MARQUES 
SOARES, brasileiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 1091651-2 
SJ/MT e inscrito no CPF Nº 862.688.561-04, residente e domiciliado na 
cidade de Guarantã do Norte/MT. 

Objeto 
o presente termo aditivo tem por objeto aditivar o PRAZO DE VIGÊNCIA  
em mais 120 (cento e vinte) dias. 

Valor  
O VALOR PERMANECERÁ O MESMO CONTRATADO, SEM 
QUALQUER ALTERAÇÃO  

Vigência do Contrato 118 (cento e dezoito) dias, ou seja até a data de 10/02/2014 

  
Novo Mundo/MT, 09 de Outubro de 2013. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:75C39413 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
4º ADITIVO AO CONTRATO 46/2012 

 
EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO  AO CONTRATO  Nº 
046/2012 
ADITIVO DE PRAZO DE VIGÊNCIA  
  

Contratante Prefeitura Municipal de Novo Mundo MT 

Contratada 

PAULO CESAR ZANCO & CIA LTDA ME , CNPJ nº. 15.069.351/0001-
26 e Inscrição Estadual 13.448.174-7, com sede na Rua Manaus, nº 1.241, 
Bairro Jardim Vitória, Guarantã do Norte/MT, CEP 78.520-000, neste ato 
representado pelo seu sócio Paulo Cesar Zanco, portador da CI/RG nº. 
1717365-5 e do CPF/MF nº. 004.426.971-47, residente e domiciliado em 
Guarantã do Norte/MT 

Objeto 
o presente termo aditivo tem por objeto aditivar o PRAZO DE VIGÊNCIA  
em mais 120 (cento e vinte) dias. 

Valor  O VALOR PERMANECERÁ O MESMO CONTRATADO, SEM 
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QUALQUER ALTERAÇÃO  

Vigência do Contrato 120 (cento e vinte) dias, ou seja até a data de 18/02/2014 

  
Novo Mundo/MT, 21 de Outubro de 2013. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:4C9648BA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
4º ADITIVO AO CONTRATO 64/2012 

 
EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO  AO CONTRATO  Nº 
064/2012 
ADITIVO DE PRAZO  
  

Contratante Prefeitura Municipal de Novo Mundo MT 

  
Contratada 

SOLUTIONS CORP ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA EPP, 
CNPJ nº. 07.461.414/0001-67 Inscrição Estadual nº 13.338457-8, com 
sede na Rua 51, nº 670, Bairro Boa Esperança, Cuiabá/MT, CEP 78.068-
440, neste ato representado pelo seu sócio diretor ABENEL 
FRANCISCO DE MIRANDA JUNIOR, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 856134 SSP/MT e CPF/MF nº. 689.311.741-87, 
residente e domiciliado na cidade de Cuiabá/MT 

Objeto do aditivo 
o presente termo aditivo tem por objeto aditivar o PRAZO para execução da 
obra ora contratada em mais 102 (cento e dois) dias. 

Valor  
O VALOR PERMANECERÁ O MESMO CONTRATADO, SEM 
QUALQUER ALTERAÇÃO  

Vigência do Contrato 102 (cento e dois) dias, ou seja até a data de 18/01/2014 

  
Novo Mundo/MT, 08 de Outubro de 2013. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:1F9CD111 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

5º ADITIVO AO CONTRATO 51/2012 
 
EXTRATO DO 5º TERMO ADITIVO DE CONTRATO  
ADITIVO DE PRAZO DE EXECUÇÃO  
CONTRATO Nº 051/2012 
  

Contratante Prefeitura Municipal de Novo Mundo MT 

  
Contratada 

PAULO CESAR ZANCO & CIA LTDA ME , CNPJ nº. 15.069.351/0001-
26 e Inscrição Estadual 13.448.174-7, com sede na Rua Manaus, nº 1.241, 
Bairro Jardim Vitória, Guarantã do Norte/MT, CEP 78.520-000, neste ato 
representada pelo seu sócio Paulo Cesar Zanco, portador da CI/RG nº. 
1717365-5 e do CPF/MF nº. 004.426.971-47, residente e domiciliado em 
Guarantã do Norte/MT. 

Objeto 
Do contrato 

Reforma do Ginásio Poliesportivo Rafael Macedo Silva no Município de 
Novo Mundo – MT 

Objeto do Aditivo Prorrogação de prazo execução da obra por 120(cento e vinte) dias 
Vigência do Contrato 90 (noventa) dias, com vencimento em 23/12/2013 

Origem Contrato Administrativo nº 087/2012 

  
Novo Mundo/MT, 25 de Outubro de 2013. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:C9C7B11A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

7º ADITIVO AO CONTRATO 50/2012 
 
EXTRATO DO 7º TERMO ADITIVO  AO CONTRATO  Nº 
050/2012 
ADITIVO DE PRAZO EXECUÇÃO  
  

Contratante Prefeitura Municipal de Novo Mundo MT 

  
Contratada 

PAULO CESAR ZANCO & CIA LTDA ME , CNPJ nº. 15.069.351/0001-
26 e Inscrição Estadual 13.448.174-7, com sede na Rua Manaus, nº 1.241, 
Bairro Jardim Vitória, Guarantã do Norte/MT, CEP 78.520-000, neste ato 
representada pelo seu sócio Paulo Cesar Zanco, portador da CI/RG nº. 
1717365-5 e do CPF/MF nº. 004.426.971-47, residente e domiciliado em 
Guarantã do Norte/MT 

Objeto do Contrato Implantação de Iluminação Pública Urbana em Canteiro Central da Avenida 

Ayrton Senna, através de Poste de Aço Ornamentais com 07 Metros de 
Altura e Lâmpadas Vapor de Sódio 250W/220V-E-40 

Objeto do Convênio 
Prorrogação do prazo de vigência do contrato por 80 (oitenta) ,com 
vencimento em 23/12/2013 

Vigência do Contrato 80 (oitenta) dias, ou seja até a data de 23/12/2013 

  
Novo Mundo/MT, 06 de Outubro de 2013. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:FC0C9422 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 058/2013 DE 1° DE OUTUBRO DE 2013. 

 
“Dispõe sobre Elevação de Classe/Nível de servidor 
efetivo, e dá outras providências.” 

  
O EXMO. SENHOR PREFEITO MUNICIPAL  DE NOVO 
MUNDO, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DAS 
ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFERE O CARGO, 
  
D E C R E T A: 
 
Artigo 1º. Fica concedida Promoção de classe a Servidor Efetivo, 
abaixo relacionado, por cumprimento dos requisitos dispostos no 
Plano de Cargos Carreiras e Salários dos Servidores Públicos do 
Município de Novo Mundo-MT – Lei Complementar n.º 023/2011: 
  

Nome Cargo 
Classe Nível 
Atual 

Classe Nível 
Novo 

Motivo 

ANTENOR CARAGNATO MOTORISTA CAT D B/3 C/3 Art. 23 

  
Artigo 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, ao 1° de outubro de 2013. 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 
  
JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciana da Silva Betarelo 

Código Identificador:551076AC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 059/2013 DE 1° DE OUTUBRO DE 2013. 

 
“Dispõe sobre Elevação de Classe/Nível de servidor 
efetivo, e dá outras providências.”  

  
O EXMO. SENHOR PREFEITO MUNICIPAL  DE NOVO 
MUNDO, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DAS 
ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFERE O CARGO, 
  
D E C R E T A: 
 
Artigo 1º. Fica concedida Promoção de classe a Servidor Efetivo, 
abaixo relacionado, por cumprimento dos requisitos dispostos no 
Plano de Cargos Carreiras e Salários dos Servidores Públicos do 
Município de Novo Mundo-MT – Lei Complementar n.º 023/2011: 
  

Nome Cargo 
Classe Nível 
Atual 

Classe Nível 
Novo 

Motivo 

CLAUDINEI FERREIRA 
DOMINGUES 

MOTORISTA CAT D B/03 C/03 Art. 23 

  
Artigo 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, ao 1° de outubro de 2013. 
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REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 
  
JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciana da Silva Betarelo 

Código Identificador:AF06308F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 061/2013 DE 1° DE OUTUBRO DE 2013. 

 
“Dispõe sobre Elevação de Classe/Nível de servidor 
efetivo, e dá outras providências.”  

  
O EXMO. SENHOR PREFEITO MUNICIPAL  DE NOVO 
MUNDO, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DAS 
ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFERE O CARGO, 
  
D E C R E T A: 
Artigo 1º. Fica concedida Promoção de classe a Servidor Efetivo, 
abaixo relacionado, por cumprimento dos requisitos dispostos no 
Plano de Cargos Carreiras e Salários dos Servidores Públicos do 
Município de Novo Mundo-MT – Lei Complementar n.º 023/2011: 
  

Nome Cargo 
Classe Nível 
Atual 

Classe Nível 
Novo 

Motivo 

EVALDO DA SILVA 
CARDOSO 

MOTORISTA CAT D A/04 B/04 Art. 23 

  
Artigo 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, ao 1° de outubro de 2013. 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 
  
JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciana da Silva Betarelo 

Código Identificador:CCD1EE4C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 062/2013 DE 1° DE OUTUBRO DE 2013. 

 
“Dispõe sobre Elevação de Classe/Nível de servidor 
efetivo, e dá outras providências.” 

  
O EXMO. SENHOR PREFEITO MUNICIPAL  DE NOVO 
MUNDO, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DAS 
ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFERE O CARGO, 
  
D E C R E T A: 
Artigo 1º. Fica concedida Promoção de classe a Servidor Efetivo, 
abaixo relacionado, por cumprimento dos requisitos dispostos no 
Plano de Cargos Carreiras e Salários dos Servidores Públicos do 
Município de Novo Mundo-MT – Lei Complementar n.º 023/2011: 
  

Nome Cargo 
Classe Nível 
Atual 

Classe Nível 
Novo 

Motivo 

ILIZANDRA LIOTTO 
TECNICO DE 
ENFERMAGEM 

B/3 C/3 
Art. 23 
  

  
Artigo 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, ao 1° de outubro de 2013. 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 
  

JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciana da Silva Betarelo 

Código Identificador:CB80DAD6 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO PREVI MUNDO CONTRATO 

03/2013 
 

Contratante Fundo Municipal de Previdência Social de Novo Mundo – PREVI-MUNDO 

  
Contratado 

PERFORMANCE – ASSESSORIA PUBLICA (P. H. DA C. FERREIRA 
ASSESSORIA PUBLICA) devidamente cadastrada no C.N.P.J. sob n.º 
09.517.508/0001-36, RUA PAINEIRAS BRANCAS, Nº 08 QUADRA 19 – 
BAIRRO JD. DOS IPES – Cuiabá – MT, neste ato representada por PAULO 
HENRIQUE DA C. FERREIRA , brasileiro, Solteiro, portador do CPF. 
011.073.841-17 e do RG. 13880888 SSP/MT, doravante denominada 
simplesmente CONTRATA  

  
Objeto 

Fornecer para o CONTRATANTE a Política de Investimentos, referente ao 
ano de 2014, conforme Resolução CMN 3.922, de 25 de novembro de 2010, 
sendo uma ferramenta de gestão, caracteriza-se na definição de regras e 
normas para alocação de recursos de acordo com a legislação vigente e 
objetivos específicos do RPPS, determinando as responsabilidades, limites de 
alocação por segmentos, controles de riscos, os critérios de avaliação e 
acompanhamento dos investimentos, focando na transparência, segurança, 
liquidez e rentabilidade conforme a seguinte estrutura: 
  

Valor  

O PREVI-MUNDO pagará ao CREDENCIADO, pelos serviços prestados na 
forma de que o valor acordado entre as partes consignadas a prestação de 
serviços é de R$ 4.000,00 (Quatro Mil Reais), que serão pagos à contratada na 
entrega do trabalho. 
  

Vigência do Contrato De 05/11/2013 a 05/12/2013 

  
Novo Mundo/MT, 05 de novembro de 2013. 
  
LIRIA KURTEN WRONSKI 
Diretora Executiva 

Publicado por: 
Luciana da Silva Betarelo 

Código Identificador:A35F6FB0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 100/2013 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 100/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 43/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 33/2013 
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LABORATÓRIO 
PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO 
JOAQUIM, CONFORME PROPOSTA CONSTANTE DO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 43/2013– PREGÃO 
PRESENCIA Nº. 33/2013, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
07/2013. 
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: DENTAL CENTRO OESTE LTDA. 
Valor: R$ 10.963,40 (dez mil novecentos e sessenta e três reais e 
quarenta centavos). 
Período de vigência: 30/10/3013 à 30/10/2014. 
Prazo de Entrega: 30/10/3013 à 30/10/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 30 de Outumbro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:A24E6768 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 101/2013 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 101/2013 
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PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 43/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 33/2013 
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LABORATÓRIO 
PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO 
JOAQUIM, CONFORME PROPOSTA CONSTANTE DO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 43/2013– PREGÃO 
PRESENCIA Nº. 33/2013, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
07/2013. 
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: DELTA MED COMERCIO PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA - EPP. 
Valor: R$ 12.096,69 (doze mil e noventa e seis reais e sessenta e nove 
centavos). 
Período de vigência: 30/10/3013 à 30/10/2014. 
Prazo de Entrega: 30/10/3013 à 30/10/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 30 de Outubro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:538E2361 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 102/2013 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 102/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 44/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 34/2013 
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE DE USO MÉDICO 
HOSPITALAR PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NOVO SÃO JOAQUIM, CONFORME PROPOSTA 
CONSTANTE DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 44/2013– 
PREGÃO PRESENCIA Nº. 34/2013, ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 08/2013. 
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: DENTAL CENTRO OESTE LTDA. 
Valor: R$ 318.991,50 (trezentos e dezoito mil novecentos e noventa e 
um reais e cinquenta e nove centavos). 
Período de vigência: 30/10/3013 à 30/10/2014. 
Prazo de Entrega: 30/10/3013 à 30/10/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 30 de Outubro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:8E2D1649 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 103/2013 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 103/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 44/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 34/2013 
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE DE USO MÉDICO 
HOSPITALAR PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NOVO SÃO JOAQUIM, CONFORME PROPOSTA 
CONSTANTE DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 44/2013– 
PREGÃO PRESENCIA Nº. 34/2013, ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 08/2013. 
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 

Contratada: DELTA MED COMERCIO PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA - EPP. 
Valor: R$ 397.403,85 (trezentos e noventa e sete mil quatrocentos e 
três reais e oitenta e cinco centavos). 
Período de vigência: 30/10/3013 à 30/10/2014. 
Prazo de Entrega: 30/10/3013 à 30/10/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 30 de Outubro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:BDFFD824 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 104/2013 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 104/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 44/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 34/2013 
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE DE USO MÉDICO 
HOSPITALAR PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NOVO SÃO JOAQUIM, CONFORME PROPOSTA 
CONSTANTE DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 44/2013– 
PREGÃO PRESENCIA Nº. 34/2013, ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 08/2013. 
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA. 
Valor: R$ 334.317,70 (trezentos e trinta e quatro mil trezentos e 
dezessete reais e setenta centavos). 
Período de vigência: 30/10/3013 à 30/10/2014. 
Prazo de Entrega: 30/10/3013 à 30/10/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 30 de Outubro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:A2BEE541 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 105/2013 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 105/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 44/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 34/2013 
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE DE USO MÉDICO 
HOSPITALAR PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NOVO SÃO JOAQUIM, CONFORME PROPOSTA 
CONSTANTE DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 44/2013– 
PREGÃO PRESENCIA Nº. 34/2013, ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 08/2013. 
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: VL DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA-ME. 
Valor: R$ 236.932,35 (duzentos e trinta e seis mil novecentos e trinta 
e dois reais e trinta e cinco centavos). 
Período de vigência: 30/10/3013 à 30/10/2014. 
Prazo de Entrega: 30/10/3013 à 30/10/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 30 de Outubro de 2013. 
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LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:C8FA43A9 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 106/2013 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 106/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 46/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 36/2013 
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA PARA 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM, 
CONFORME PROPOSTA CONSTANTE DO PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 46/2013– PREGÃO PRESENCIA Nº. 36/2013, 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 09/2013. 
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: H. ANDRADE JUNIO - ME. 
Valor: R$ 116.605,80 (cento e dezesseis mil seiscentos e cinco reais e 
oitenta centavos). 
Período de vigência: 30/10/3013 à 30/10/2014. 
Prazo de Entrega: 30/10/3013 à 30/10/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 30 de Outubro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:5A330138 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 107/2013 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 107/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 46/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 36/2013 
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA PARA 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM, 
CONFORME PROPOSTA CONSTANTE DO PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 46/2013– PREGÃO PRESENCIA Nº. 36/2013, 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 09/2013. 
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: VIVIANE REGINA CLÁUDIO - ME. 
Valor: R$ 84.861,60 (oitenta e quatro mil oitocentos e sessenta e um 
reais e sessenta centavos). 
Período de vigência: 30/10/3013 à 30/10/2014. 
Prazo de Entrega: 30/10/3013 à 30/10/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 30 de Outubro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:7D8D1D3F 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 40/2013 
 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 40/2013 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM-MT , 
através do seu PREGOEIRO, designado pela Portaria Conjunta no 

10/2013, de 02/01/2013, publicada em 02/01/2013 torna público, para 
conhecimento de todos os interessados, que fará realizar licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL para ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM , às 08h30 
horas (Brasília) do dia 20 de Novembro de 2013, na sala de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Novo São Joaquim, situado à 
Rua Cachoeira da Fumaça, nº. 77 Bairro Jardim das Palmeiras, Novo 
São Joaquim – Mato Grosso, conforme descrito neste edital e seus 
anexos, de conformidade com as Leis 10.520/2002, 8.666/93. O 
credenciamento será feito das 08h00 às 08h30. Os envelopes 
contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação 
definidos no objeto deste Edital e seus Anexos deverão ser entregues 
ao Pregoeiro até às 08h30 horas (Brasília) do dia 20 de Novembro 
de 2013. OBJETO DA LICITAÇÃO NA MODALIDADE 
PREGÃO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
PARA MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA DAS SECRETARIAS E UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NOVO SÃO JOAQUIM. CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL.  LOCAL 
DA DISPUTA: Sala de Licitações – Prefeitura Municipal de Novo 
São Joaquim - MT. RETIRADA DO EDITAL: sites: 
www.prefeituranovosaojoaquim.com.br e Sala de Licitações da 
Prefeitura Municipal de Novo São Joaquim. INFORMAÇÕES: As 
empresas interessadas deverão providenciar o cadastro junto a 
Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Novo São Joaquim 
com até 24 horas de antecedência e poderão solicitar informações 
junto a Comissão de Licitação, Pregoeiro e Equipe de Apoio pelo fone 
abaixo. TELEFONE PARA CONTATO: (0**66)3479-1158.  
  
Novo São Joaquim - MT, 07 de Novembro de 2013. 
  
VALBER KENEDY BARBOZA SANDES 
Pregoeiro Oficial 
Processo Nº 50/2013. 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:8E844532 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO EDITAL DE 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 090/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Paranaíta, através da sua Pregoeira 
nomeada pelo Decreto Municipal nº. 436/2013 torna público que no 
Pregão Presencial que se trata o Edital nº. 090/2013, levado a efeito às 
09h00min horas do dia 23 de Outubro de 2013, foi declarada 
vencedora do certame a empresa ITMS DO BRASIL LTDA inscrita 
no CNPJ sob o nº 04.276.380/0001-42.  
  
Paranaíta/MT, 06 de Novembro de 2013. 
  
LUCIANE RAQUEL BRAUWERS 
Pregoeira 
  
Publique – se 

Publicado por: 
Regina Biazôto 

Código Identificador:708FFD7E 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 098/2013 

 
 A Prefeitura Municipal de Paranaíta, através da sua Pregoeira 
nomeada pelo Decreto Municipal nº. 436/2013, torna público que 
estará realizando Licitação na Modalidade de Pregão Presencial nº. 
098/2013, regido pela Lei nº. 10.520/2002 e pelo Decreto Municipal 
nº. 153/2009, subsidiada pela Lei nº. 8.666/1993. Objeto: Aquisição 
de 01 (um) distribuidor de calcário para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Agricultura. Início da Sessão: dia 25/11/2013 
- Horário: 15:00 horas. Credenciamento: das 14:30 às 15:00 horas. 
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Retirada do Edital na Prefeitura e no site: www.paranaita.mt.gov.br, 
informações pelo telefone: (66) 3563-2700, Local: Sala de Licitações 
da Prefeitura Municipal de Paranaíta, situada a Rua Alceu Rossi, s/ nº. 
Centro, Paranaíta/MT, CEP: 78.590-000. 
  
Paranaíta/MT, 06 de Novembro de 2013. 
  
LUCIANE RAQUEL BRAUWERS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Luciane Raquel Brauwers 

Código Identificador:D32B5180 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

PORTARIA N° 313 DE 06 DE NOVEMBRO DE 2013. 
 
O Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, SR. VILSON PIRES , no 
uso e gozo das suas atribuições legais: 
  
RESOLVE:  
  
I – Nomear o SR. LUIZ ANTONIO MACHADO  inscrito no CPF 
sob o n° 661.316.938-20 para responder pelo Cargo de Diretor do 
Departamento de Trânsito e Transportes Urbanos nos termos do art. 
47 da Lei nº 573/2009. 
  
II – Esta Portaria entra em vigor na data de 01/05/2010, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
III – Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, 06 de novembro 
de 2013. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sabta Taylla Biazin da Silva 

Código Identificador:1B4FF42E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO DA SERRA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE ADESÃO A ATA DE REG. DE PREÇOS Nº 
003/2013 PROCESSO Nº 003/2013 PREGÃO PRESENCIAL Nº 

003/2013 
 
CAMARA MUNICIPAL DE PLANALTO DA SERRA-MT  
  
GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Prefeitura 
Municipal de Planalto da Serra--MT 
ADERENTE:  Câmara Municipal de Planalto da Serra-MT. 
Conforme oficio nº 010/2013, datado no dia 22/10/2013, encaminhado 
ao Gestor da Ata de Registro de Preços manifestando interesse em 
aderir a referida ata e oficio nº 001/2013/PMPS, datado no dia 
30/10/13 encaminhado pelo gestor da ata a empresa vencedora 
comunicando do interesse da Prefeitura Municipal e da possibilidade 
de autorizar. No dia 30/10/13 a empresa comunicou ao Gestor da ata 
sobre a possibilidade que em seguida respondeu o Oficio 012/2013 da 
Prefeitura Municipal autorizando a adesão nos termos da Ata de 
Registro de Preços nº 006/2013, através do Oficio nº 
16/2013/PMPS/GP, datado no mesmo dia 31/10/2013. O termo de 
aceite pela empresa vencedora foi concedido a Prefeitura Municipal 
de Planalto da Serra-MT, no dia 01/11/2013, que se manifestou 
concordando plenamente com a referida adesão. EMPRESA: A.C DE 
CAMPOS COMÉRCIOS – LTDA ME, CNPJ Nº 05.515.208/0001-
67, vencedora no certame.OBJETO: Registro de preços para futura e 
eventual contratação de empresa especializada em revenda de 
combustíveis para atender a Câmara Municipal de Planalto da Serra-

MT, com recursos próprios. Item aderido Nº 03 da ata de registro de 
preços, maior desconto linear de 2,56% sobre da Tabela Nacional 
ANP, no total de 50% da quantidade registrada.  
  
Planalto da Serra-MT 06 de Novembro de 2013. 

Publicado por: 
Jarbas de Sousa Pereira 

Código Identificador:CD2DB248 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POCONÉ  

 
CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA N° 027/2013 

 
Dispõe sobre nomeação de Pregoeiro e equipe de apoio 
para conduzirem procedimentos licitatórios na 
modalidade Pregão e dá outras providências. 

  
O Presidente da Câmara Municipal de Poconé, Estado de Mato 
Grosso, Vereador GONÇALO DE CAMPOS CURADO 
“GONÇALITO” , no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Nomear para conduzirem os Processos Licitatórios na 
modalidade PREGÃO, nas aquisições de bens e serviços do interesse 
da Câmara Municipal os seguintes: 
  
PREGOEIRA: 
SUELI PEREIRA DOS SANTOS – CPF nº 384.106.641-00 
  
EQUIPE DE APOIO: 
ROSANE FÁTIMA PEREIRA LEITE – CPF nº 856.746.481-15 
JUSCELINO JOSÉ DE OLIVEIRA – CPF nº 003.669.931-43 
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRADA – PUBLICADA – CUMPRA-SE  
  
Câmara Municipal de Poconé/MT., 25 de outubro de 2013. 
  
VEREADOR GONÇALO DE CAMPOS CURADO 
“GONÇALITO”, DO PR. 
Presidente 
  
VEREADOR GONÇALO BEIJO DA COSTA NUNES, DO DEM. 
1º Secretário 

Publicado por: 
Luciano Pereira de Souza 

Código Identificador:BD76C99C 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA N° 028/2013 

 
O Presidente da Câmara Municipal de Poconé, Estado de Mato 
Grosso, vereador GONÇALO DE CAMPOS CURADO 
“GONÇALITO” , no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
Art. 1º Conceder a HAROLDO GONÇALVES DO PRADO , 
funcionário da Câmara Municipal de Poconé-MT., 30 (trinta) dias de 
férias regulamentares referentes ao período 2011/2012, a partir de 01 
de novembro de 2013. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
REGISTRADA – PUBLICADA – CUMPRA-SE  
  
Câmara Municipal de Poconé/MT., 25 de outubro de 2013. 
  
VEREADOR GONÇALO DE CAMPOS CURADO 
“GONÇALITO”, DO PR  
Presidente 
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VEREADOR GONÇALO BEIJO DA COSTA NUNES, DO DEM 
1º Secretário 

Publicado por: 
Luciano Pereira de Souza 

Código Identificador:57DED379 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCURSO PÚBLICO N.º 01/2013 EDITAL N.º 06 – 
RESULTADO DA ANÁLISE DOS CANDIDATOS QUE 

SOLICITARAM CONCORRER ÀS VAGAS RESERVADAS  
 
A Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda, estado do Mato Grosso, 
por seu Prefeito Municipal, Sr. DONIZETE BARBOSA DO 
NASCIMENTO , no uso de suas atribuições legais, torna pública o 
RESULTADO DA ANÁLISE DOS CANDIDATOS QUE 
SOLICITARAM CONCORRER ÀS VAGAS RESERVADAS, nos 
termos do subitem 5.4.2. do Edital Normativo do Concurso Público 
n.º 01/2013, publicado no Diário Oficial do Município, em 24 de 
setembro de 2013. 
  
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
  
O candidato com deficiência participará do concurso público em 
igualdade de condições com os demais candidatos, inclusive no que se 
refere a conteúdo das provas, critérios de avaliação, horário e local de 
aplicação das provas e pontuação mínima exigida para a aprovação. 
O candidato cuja solicitação de concorrer à vaga reservada tenha sido 
indeferida, perderá o direito de concorrer à vaga reservada a 
candidatos em tal condição e passará a concorrer com candidatos de 
ampla concorrência, observada a ordem de classificação. 
  
2. DOS DEFERIMENTOS  
  
2.1. Nos termos do subitem 5.4.2. do Edital Normativo segue abaixo 
relação em ordem alfabética dos candidatos que obtiveram 
DEFERIMENTO, após análise de documentação, para concorrer às 
vagas reservadas. 
  

INSCR. NOME  CÓD. CARGO 

109584-3 
CLAUDEMIR DA COSTA 
VEROSO 

107 
TÉCNICO ADM. EDUC.-TÉCNICO EM 
DESENVOLVIMENTO INFANTIL 

110220-1 
LUZIETE CELESTINA DOS 
SANTOS MENDES 

116 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

109704-7 
QUENIA APARECIDA 
BARBETA 

102 
APOIO ADM. EDUC.-MANUTENÇÃO 
INFANTIL ESCOLAR (ZELADOR) 

109404-4 
RAFAEL OLIVEIRA DE 
SOUZA 

116 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

113715-7 
SOLANGE DOMINGAS DA 
SILVA 

116 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

  
3. DOS INDEFERIMENTOS  
  
3.1. Nos termos do subitem 5.4.2. do Edital Normativo segue abaixo 
relação em ordem alfabética dos candidatos que obtiveram 
INDEFERIMENTO, após análise de documentação, para concorrer às 
vagas reservadas. 
  

INSCR. NOME  CÓD. CARGO MOTIVO  

  
114330-4 

  
CATARINA ALVES 
SOARES 

  
109 

  
ASSISTENTE SOCIAL 

DOCUMENTOS EM 
DESACORDO COM 
SUBITEM 5.4.1 

  
115034-1 

ELIZETE FRANCISCO DE 
OLIVEIRA BARBOSA 

  
116 

PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO 
INFANTIL 

DOCUMENTOS EM 
DESACORDO COM 
SUBITEM 5.4.1 

  
4. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
  
Candidatos cuja solicitação foi indeferida, caso necessite de maiores 
esclarecimentos para formulação de recurso administrativo, poderão 
entrar em contato com a Faperp. 
  
A Faperp disponibiliza plantão de atendimento para esclarecimentos 
de dúvidas por meio do telefone (17) 3211-1080 ou do endereço 
eletrônico www.faperp.org.br/chat, de segunda a sexta-feira, em dias 

úteis, das 8 às 18 horas (horário de Brasília) e excepcionalmente no 
dia 03 de agosto de 2013, das 8 às 12 horas (horário de Brasília). 
  
Pontes e Lacerda, 06 de novembro de 2013. 
  
DONIZETE BARBOSA DO NASCIMENTO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:45F25BE7 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
TERMO DE ADJUDICAÇÃO  

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 61/2013 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 01/2013  
  
Objeto: FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO FRACIONADA DE 
PEÇAS MECÂNICAS ORIGINAIS PARA REPAROS E 
MANUTENÇÕES EM GERAL NA MOTONIVELADORA VOLVO 
– MODELO G930, CONFORME A NECESSIDADE DURANTE O 
EXERCÍCIO DE 2013. 

  
Repartições interessadas:..................... SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA. 
  
Conformidade:-------- Lei Federal n°. 8.666/93 - artigo 25 - inciso I 
  
----------- Demais Legislações pertinentes ao assunto. 
  
Em conformidade com o artigo 43, inciso VI da Lei Federal nº. 
8666/93, o município de Porto dos Gaúchos/MT, através de seu 
Prefeito Municipal, senhor Moacir Pinheiro Piovesan, ADJUDICA  o 
objeto deste certame à VENCEDORA, conforme segue: 
  
TECNOESTE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA  
CNPJ n°. 03.795.465/0002-55 
  
Valor total 
R$ 16.626,93 (dezesseis mil seiscentos e vinte e seis reais e noventa e 
três centavos) 
  
Registrado e Publicado por afixação, no lugar público de costume 
desta, na data abaixo. 
  
Porto dos Gaúchos/MT, 05 de novembro de 2013. 
  
MOACIR PINHEIRO PIOVESAN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Helielson Teodoro Alves 

Código Identificador:9A59B5ED 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

CONTRATO Nº. 168/2013 
 
EXTRATO RESUMIDO  
  
CONTRATANTE:  MUNICÍPIO DE PORTO DOS 
GAÚCHOS/MT.  
CONTRATADO:  TECNOESTE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
LTDA.  
OBJETO DO CONTRATO:  FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO FRACIONADA DE PEÇAS MECÂNICAS 
ORIGINAIS PARA REPAROS E MANUTENÇÕES EM GERAL 
NA MOTONIVELADORA VOLVO – MODELO G930, 
CONFORME A NECESSIDADE DURANTE O EXERCÍCIO DE 
2013.  
DATA DO CONTRATO: ----------------- 05 de novembro de 2013.  
PRAZO DO CONTRATO: --------------- Até 31/12/2013.  
VALOR DO CONTRATO: --------------- R$ 16.626,93 
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----------- (Dezesseis mil seiscentos e vinte e seis reais e noventa e três 
centavos).  
PROCESSO LICITATÓRIO: Inexigibilidade nº. 01/2013. 
  
Para que ninguém alegue ignorância, afixe e publique-se no átrio 
desta Municipalidade. 
  
Porto dos Gaúchos/MT, em 05/11/2013. 
  
MOACIR PINHEIRO PIOVESAN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Helielson Teodoro Alves 

Código Identificador:DB34C667 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DE LICITAÇÃO  

 
PROCESSO LICITATÓRIO N°. 61/2013 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 01/2013  
  
O Município de Porto dos Gaúchos/MT, pessoa jurídica de direito 
público interno, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº. 
03.204.187/0001-33, com sede administrativa na Praça Leopoldina 
Wilke, n.º 19, – MT, CEP – 78.560-000, fone (66) 3526-2000, por 
meio da sua Comissão Municipal de Licitação, instituída pela portaria 
n°. 489/2013 de 17/07/2013, faz saber que em atendimento à 
solicitação do Secretário Municipal de InfraEstrutura, realizará 
Processo de Inexigibilidade de Licitação, fundamentado no Art. 25, 
inciso I da Lei nº. 8.666/93 para a FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO FRACIONADA DE PEÇAS MECÂNICAS 
ORIGINAIS PARA REPAROS E MANUTENÇÕES EM GERAL 
NA MOTONIVELADORA VOLVO – MODELO G930, 
CONFORME A NECESSIDADE DURANTE O EXERCÍCIO DE 
2013. 

  
Conformidade:------- Lei Federal n°. 8.666/93 - artigo 25 - inciso I 
  
-------- Demais Legislações pertinentes ao assunto. 
  
Observação 01: O Processo Licitatório na íntegra e demais 
informações, encontram-se à disposição na Prefeitura Municipal de 
Porto dos Gaúchos/MT, no endereço acima citado, ou pelo telefone 
(66) 3526 2000, sem qualquer ônus, a quem possa interessar, 
durante o horário normal de atendimento da Prefeitura (2ª a 6ª feira 
das 07:00 horas às 11:00 horas e das 13:00 horas às 17:00 horas, 
exceto feriados e pontos facultativos). 
  
Porto dos Gaúchos/MT, 04 de novembro de 2013. 
  
HELIELSON TEODORO ALVES 
Comissão Municipal de Licitação 
Presidente 

Publicado por: 
Helielson Teodoro Alves 

Código Identificador:FE72BCF8 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESPERIDIÃO  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO N.° 050/2013 DE 11 DE SETEMBRO DE 2013. 

 
DESIGNA SERVIDORES PARA COMPOR 
COMISSÃO DE SINDICÂNCIA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS... 

  
Jose Roberto de Oliveira Rodrigues, Prefeito Municipal de Porto 
Esperidião, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 229 da Lei Complementar nº 016/2003; 
  
DECRETA:  
  

Artigo 1° - Ficam designados para compor COMISSÃO DE 
SINDICÂNCIA, com a finalidade de apurar responsabilidades de 
servidor por infração praticada no exercício de suas atribuições, ou 
que tenha relação mediata com atribuições do seu cargo. 
  
Servidores designados: 
Presidente - Ailton Cesar Gonçalves – (matrícula 194) 
Membros: Eliel Pereira Alves (matrícula 868) 
Roney Batista Cardoso (254) 
  
Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Artigo 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em 11 de setembro de 2013. 

  
JOSÉ ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ailton Cezar Golçalves 

Código Identificador:3BFBF47C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI COMPLEMENTAR Nº 049/2013 
 

“Que dispõe sobre alteração do Art. 35º da Lei 
Complementar nº 013/2008, alterada pela Lei 
Complementar nº 028/2010 que “Dispõe sobre a 
reestruturação do plano de carreira dos profissionais da 
Educação do Município de Porto Estrela”, e da outras 
Providências.” 

  
MAURO ANDRÉ BUSINARO , Prefeito Municipal de Porto Estrela, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber 
que a Câmara Municipal, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica alterado o Art. 35 da Lei Complementar nº 013/2008, 
alterada pela Lei Complementar nº 028/2010, que passa a ter nova 
redação: 
  
Art. 35. Ao profissional da educação no exercício da função de 
Diretor Escolar, Assessor Pedagógico e Coordenador Pedagógico, 
receberá sua remuneração do cargo de origem, acrescido de 100% 
do vencimento base em que estiver lotado, conforme tabela inicial, 
pelo regime de dedicação exclusiva de 40 (quarenta) horas semanais. 
  
Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor, com efeitos retroativos a 01 de 
Outubro de 2013, revogando as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Porto Estrela-MT, 29 de Outubro de 
2.013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:860EF89D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI MUNICIPAL Nº 506/2013  
 

“DISPÕE SOBRE AUMENTO DA ALÍQUOTA PARA 
ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES” 

  
Mauro André Businaro, Prefeito Municipal de Porto Estrela, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas por Lei, Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir créditos 
adicionais suplementares em mais 12,33% (Doze, Trinta e Três por 
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cento) das despesas fixadas para o orçamento municipal do corrente 
exercício, correspondente a R$ 1.179.813,64 (Um milhão, Cento e 
Setenta e Nove Mil, Oitocentos e Treze Reais e Sessenta e Quatro 
centavos), nos termos dos incisos I, II e III do artigo 43º da Lei 
Federal n.º 4.320/64 e artigo 167 da Constituição Federal. 
  
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
às disposições em contrário. 
  
Porto Estrela – MT, 06 de Novembro de 2013. 
  
MAURO ANDRÉ BUSINARO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:13386676 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATO DE DESIGNAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA  
 
Ato de designação de Responsabilidade Técnica de Serviços de 
Enfermagem nº 001/2013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO , Prefeito Municipal de Porto Estrela, 
Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais; 
  
RESOLVE:  

  
Designar a Enfermeira Srª ALESSA BUENO POLEGATI , 
cadastrada no COREN-MT com o nº 156.004-ENF, nacionalidade 
Brasileira, Solteira, Portadora do CPF nº 008.676.191-98, Registro 
Geral nº 1315591-1 SSP/MT, para responder pelo cargo de 
RESPONSÁVEL TÉCNICO(A)  do serviço de Enfermagem do PSF 
Nova Esperança do Município de Porto Estrela – MT. 
  
Este Ato entra em vigor, na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos a 1º de Outubro de 2.013, revogando – se as disposições 
em contrario. 
  
Publique, registre-se, comunique-se e Cumpra-se. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal, 31 de Outubro de 2.013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:3BDF5FC3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATO DE DESIGNAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA  
 
Ato de designação de Responsabilidade Técnica de Serviços de 
Enfermagem nº 002/2013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO , Prefeito Municipal de Porto Estrela, 
Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais; 
  
RESOLVE:  

  
Designar a Enfermeira Srª LUCIANE PAES FRANCO , cadastrada 
no COREN-MT com o nº 136.744-ENF, nacionalidade Brasileira, 
Casada, Portadora do CPF nº 892.225.391-68, Registro Geral nº 
1361870-9 SSP/MT, para responder pelo cargo de RESPONSÁVEL 
TÉCNICO(A)  do serviço de Enfermagem do PSF Flavio Faria do 
Município de Porto Estrela – MT. 
  
Este Ato entra em vigor, na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos a 1º de Outubro de 2.013, revogando – se as disposições 
em contrario. 
  
Publique, registre-se, comunique-se e Cumpra-se. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal, 31 de Outubro de 2.013. 

MAURO ANDRE BUSINARO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:BE477329 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATO DE DESIGNAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA  
 
Ato de designação de Responsabilidade Técnica de Serviços de 
Enfermagem nº 003/2013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO , Prefeito Municipal de Porto Estrela, 
Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais; 
  
RESOLVE:  

  
Designar a Enfermeira Srª ANA PAULA GRAMULHA GARCIA , 
cadastrada no COREN-MT com o nº 266.646-ENF, nacionalidade 
Brasileira, Solteira, Portadora do CPF nº 015.590.621-69, Registro 
Geral nº 1292031-2 SSP/MT, para responder pelo cargo de 
RESPONSÁVEL TÉCNICO(A)  do serviço de Enfermagem do 
Pronto Atendimento do Município de Porto Estrela – MT. 
  
Este Ato entra em vigor, na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos a 1º de Outubro de 2.013, revogando – se as disposições 
em contrario. 
  
Publique, registre-se, comunique-se e Cumpra-se. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal, 31 de Outubro de 2.013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:9527F37A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL 114/2013 
 
O Prefeito Municipal Senhor Gilmar Reinoldo Wentz, juntamente 
com a Pregoeira da Prefeitura Municipal de Querência, tornam 
Público o Processo de Licitação nº 140/2013; 
MODALIDADE : Pregão Presencial n. 114/2013. 
OBJETO: Pregão Presencial para Registro de Preços para prestação 
de serviços de médico clínico geral com escala de plantões para 
atender a Secretaria de Saúde deste Município. 
Data: 19/11/2013. 
HORÁRIO : 14 horas (horário local) 
LOCAL : Sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação e 
Julgamento. 
O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados 
na sede da Prefeitura Municipal de Querência MT, no horário das 
07h30min às 11h30min e 13h30min às 17h30min ou e-mail 
licitacao.querencia@gmail.com 
  
Querência – MT., 07 de novembro de 2013. 
  
GILMAR REINOLDO WENTZ 
Prefeito Municipal 
  
ELLEN MAYARA S. G. FUCKS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Ellen Mayara Silva Gomes 

Código Identificador:9ED1CF29 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA  

 
CPL 

EDITAL DE RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL 
REGISTRO DE PREÇOS Nº. 066/2013 

 
2º ATO 
  
A PREGOEIRA OFICIAL DO MUNICIPIO DE 
RONDOLÂNDIA , nomeada através do Decreto nº. 894/ GAB / PMR 
/ 2013, de 10 de Setembro de 2013, TORNA PÚBLICO para todos 
os interessados que no dia e hora designados para a sessão pública de 
recebimento dos envelopes contendo Proposta de Preço e documentos 
para Habilitação referente ao PREGÃO PRESENCIAL COM 
REGISTRO DE PREÇOS DE Nº. 066/2013, cujo Objeto: 
“Registro de Preços para futuras e eventuais Aquisições de peças, 
componentes e acessórios genuínos e/ou originais de primeira 
linha para manutenção preventiva e corretiva dos veículos e 
máquinas da frota Municipal. A descrição detalhada do objeto e 
quantitativos da presente licitação consta no anexo I do Edital” , 
processado nos autos do Processo Administrativo de nº. 140/2013 – 
SEMEC, SEMUSA, SEMOSP, SEMAS e SEMAGRI, tendo como 
vencedora de todos os itens licitados com o maior percentual de 
desconto por Lote a empresa: E.C.Lima Distribuidora & 
Transportadora – ME, CNPJ 84.755,800/0001-02, conforme 
especificações abaixo relacionadas: 
  

ITEM  QTDE DESCRIÇÃO UNID  
MAIOR 

DESCONTO EM 
%  

Lote 01 01 
CAMINHÃO BASCULANTE CARGO 2422 - 
2009 - PLACA NPN 7892 

Un 9% 

Lote 02 01 
MICRO ONIBUS - 15190 ANO 2012 - PLACA 
PMR 0007 

Un 7% 

Lote 03 01 
CAMINHÃO BASCULANTE CARGO 2422 
ANO 2009 - PLACA NPN 9595 

Un 9% 

Lote 04 01 
CAMINHÃO BASCULANTE CARGO 2422 
ANO 2009 - PLACA NPN 8537 

Un 8% 

Lote 05 01 
CAMINHONETE L 200 OUTDOOR ANO 2010 
- PLACA NJS 3873 

Un 9% 

Lote 06 01 
CAMINHONETE L 200 TRYTON ANO 2009 - 
PLACA OBD 1756 

Un 8% 

Lote 07 01 
CAMINHONETE S10 - 4X4 ANO 2005 - 
PLACA KAA 9426 

Un 6% 

Lote 08 01 
UNO MILLE - 1.0 FIRE ANO 2005 - PLACA 
KAE 0955 

Un 7% 

Lote 09 01 
CAMINHONETE S10 RONTAM ANO 2008 - 
PLACA NJD 9608 

Un 9% 

Lote 10 01 
MICRO ONIBUS L.O 812 ANO 2010 - PLACA 
NPL 6971 

Un 6% 

Lote 11 01 
MICRO ONIBUS L.O 812 ANO 2010 - PLACA 
NPL 6001 

Un 6% 

Lote 12 01 
MICRO ONIBUS V.8.L - ANO 2011 - PLACA 
OAY 6402 

Un 8% 

Lote 13 01 
MICRO ONIBUS V.08.L - ANO 2010 - PLACA 
OAY 5042 

Un 7% 

Lote 14 01 
MICRO ONIBUS L.O 812 - ANO 2010 - 
PLACA NPH 2646 

Un 8% 

Lote 15 01 
MICRO ONIBUS COMIL 8150 - ANO 2001 - 
PLACA JZJ 5344 

Un 7% 

Lote 16 01 
ONIBUS MERCEDES BENS - ANO 1996 - 
PLACA LBB 7781 

Un 7% 

Lote 17 01 
CAMINHÃO BASCULANTE CARGO 2422 - 
ANO 2009 - PLACA NPN 9595 

Un 8% 

Lote 18 01 
LANCHA ESCOLAR HP 90 YAMAHA - ANO 
2012 

Un 7% 

Lote 19 01 MÁQUINA PC CASE 220B - ANO 2010 Un 6% 

Lote 20 01 
MOTOSERRA HUSQUARNA - 288 - ANO 
2013 

Un 5% 

Lote 21 01 
PÁ CARREGADEIRA - KOMATSU WA 180 - 
ANO 2009 

Un 7% 

Lote 22 01 
TRATOR DE PNEUS - NEW HOLLAND TT 
4030 - PMR 0003 

Un 6% 

Lote 23 01 
TRATOR DE PNEUS - NEW HOLLAND TT 
7630 - PMR 0004 

Un 6% 

Lote 24 01 
TRATOR DE PNEUS - NEW HOLLAND FG 
170 - PMR 0005 

Un 7% 

  
Sala da CPLMS, Rondolândia – MT, 18 de Outubro de 2013. 
  
LUCIENE SOUZA SANTOS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Luciene Souza dos Santos 

Código Identificador:D06EEFCB 

CPL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 140/2013 
  
PROCESSO DE COMPRA: 140/2013 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL “SRP“ Nº. 066/2013  
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA, Estado de 
Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 
Av. Joana Alves de Oliveira, s/n, na Cidade de Rondolândia- MT, 
inscrita no CNPJ sob o nº 04.221.486/000149, neste ato representado 
pela sua Prefeita Municipal Sra. BETT SABAH MARINHO DA 
SILVA, brasileira, casada, agente político, residente e domiciliado 
neste município, portadora da Carteira de Identidade RG nº 2144025 
SSP/PB e CPF/MF nº 618.516.202-49 e a empresa E.C. Lima 
Distribuidora e Transporte - ME, inscrita no CNPJ 84.755.800/0001-
02, instalada na Av. Castelo Branco nº 19495, Bairro, Liberdade na 
cidade de Cacoal/RO, representada neste ato pelo (ª) seu(ª) 
proprietário(ª) Eleandro Costa Lima, estado civil,casado, profissão, 
empresário,portador do CPF nº 390.208.192-91 e do RG nº 460.913 
SSP/RO, residente e domiciliado(ª) à Rua Algas Marinhas nº 456, 
Bairro, Arco Iris, Município de Cacoal – RO, Certidão Negativa de 
INSS nº. 000242013-26002800 de 24/07/2013 com validade até 
20/01/2014, doravante denominada FORNECEDORA, ACORDAM 
proceder, nos termos do Pregão Presencial nº. 066/2013, ao 
REGISTRO DE PREÇOS, com seus respectivos descontos nas 
quantidades estimadas, atendendo as condições previstas no Edital e 
as constantes desta Ata de Registro de Preços, conforme a Lei Federal 
nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 10.520/2002, o Decreto Federal nº. 
3.555/2000 e os Decretos Municipais nº 0118/2006 de 11/ 09/ 2006 e 
nº 09/2010 de 27/07/2010 e demais legislações aplicáveis e em 
conformidade com as disposições a seguir. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de peças, 
componentes e acessórios genuínos ou originais de primeira linha para 
atender a frota de veículos da Prefeitura Municipal de Rondolândia – 
MT e suas secretarias, segundo as condições previstas neste edital e 
especificações constantes abaixo: 
  

ITEM  QTDE DESCRIÇÃO UNID  
MAIOR 

DESCONTO 
EM %  

Lote 01 01 
CAMINHÃO BASCULANTE CARGO 2422 - 
2009 - PLACA NPN 7892 

Un 9% 

Lote 02 01 
MICRO ONIBUS - 15190 ANO 2012 - PLACA 
PMR 0007 

Un 7% 

Lote 03 01 
CAMINHÃO BASCULANTE CARGO 2422 
ANO 2009 - PLACA NPN 9595 

Un 9% 

Lote 04 01 
CAMINHÃO BASCULANTE CARGO 2422 
ANO 2009 - PLACA NPN 8537 

Un 8% 

Lote 05 01 
CAMINHONETE L 200 OUTDOOR ANO 2010 
- PLACA NJS 3873 

Un 9% 

Lote 06 01 
CAMINHONETE L 200 TRYTON ANO 2009 - 
PLACA OBD 1756 

Un 8% 

Lote 07 01 
CAMINHONETE S10 - 4X4 ANO 2005 - 
PLACA KAA 9426 

Un 6% 

Lote 08 01 
UNO MILLE - 1.0 FIRE ANO 2005 - PLACA 
KAE 0955 

Un 7% 

Lote 09 01 
CAMINHONETE S10 RONTAM ANO 2008 - 
PLACA NJD 9608 

Un 9% 

Lote 10 01 
MICRO ONIBUS L.O 812 ANO 2010 - PLACA 
NPL 6971 

Un 6% 

Lote 11 01 
MICRO ONIBUS L.O 812 ANO 2010 - PLACA 
NPL 6001 

Un 6% 

Lote 12 01 
MICRO ONIBUS V.8.L - ANO 2011 - PLACA 
OAY 6402 

Un 8% 

Lote 13 01 
MICRO ONIBUS V.08.L - ANO 2010 - PLACA 
OAY 5042 

Un 7% 

Lote 14 01 
MICRO ONIBUS L.O 812 - ANO 2010 - PLACA 
NPH 2646 

Un 8% 

Lote 15 01 
MICRO ONIBUS COMIL 8150 - ANO 2001 - 
PLACA JZJ 5344 

Un 7% 

Lote 16 01 
ONIBUS MERCEDES BENS - ANO 1996 - 
PLACA LBB 7781 

Un 7% 

Lote 17 01 
CAMINHÃO BASCULANTE CARGO 2422 - 
ANO 2009 - PLACA NPN 9595 

Un 8% 

Lote 18 01 
LANCHA ESCOLAR HP 90 YAMAHA - ANO 
2012 

Un 7% 

Lote 19 01 MÁQUINA PC CASE 220B - ANO 2010 Un 6% 

Lote 20 01 
MOTOSERRA HUSQUARNA - 288 - ANO 
2013 

Un 5% 

Lote 21 01 
PÁ CARREGADEIRA - KOMATSU WA 180 - 
ANO 2009 

Un 7% 

Lote 22 01 TRATOR DE PNEUS - NEW HOLLAND TT Un 6% 
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4030 - PMR 0003 

Lote 23 01 
TRATOR DE PNEUS - NEW HOLLAND TT 
7630 - PMR 0004 

Un 6% 

Lote 24 01 
TRATOR DE PNEUS - NEW HOLLAND FG 
170 - PMR 0005 

Un 7% 

  
1.1. Entende-se por peças genuínas as fornecidas para as montadoras 
revenderem em sua rede de concessionários, com seus próprios selos. 
1.2. Entende-se por peças originais as fornecidas para rede de varejo 
independente, só que com suas próprias marcas com o próprio nome 
do fabricante, que também fornece para as montadoras. 
1.3. Não serão aceitos peças, acessórios e componentes usados, 
recondicionados, reciclados, remanufaturados ou do mercado paralelo 
etc. 
1.4 A base de preços para aplicação dos descontos oferecidos pelas 
detentoras do registro será o Sistema Audatex de orçamentação 
eletrônica, sistemas similares ou por meio de cotações no mercado 
local. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
2.0. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, contados a 
partir de sua assinatura, podendo ser prorrogada na forma da Lei. 
2.1. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o licitante se 
obriga a cumprir legalmente todas as condições estabelecidas, 
sujeitando-se, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de 
qualquer de suas cláusulas. 
2.2. Os quantitativos previstos no Termo de Referência – Anexo I – 
são estimativas máximas para o período de validade da Ata de 
Registro de Preços, reservando-se a Administração o direito de 
adquirir o quantitativo que julgar necessário, podendo ser parcial, 
integral ou mesmo abster-se de adquiri-lo. 
2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer Órgão 
ou Entidade da Administração poderá utilizar a Ata, mesmo que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao 
Órgão gerenciador. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.0. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Rondolândia. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DO(S) LOCAL (IS) E PRAZO(S) DE 
ATENDIMENTO  
4.0. As peças, componentes e acessórios, quando solicitados, deverão 
ser entregues na sede da Prefeitura Municipal de Rondolândia – MT, 
na Secretaria de Obras ou, caso sejam enviadas por transportadora, 
serão retiradas pela prefeitura no estabelecimento da transportadora, 
desde que esta seja situada dentro do perímetro urbano do município 
de Rondolândia. 
4.1. O prazo de entrega das peças, acessórios e componentes é de 04 
(quatro) dias úteis, a contar do recebimento da Autorização de 
Fornecimento. 
4.2 Mediante solicitação devidamente motivada e circunstanciada, a 
fornecedora poderá pedir dilação do prazo de entrega, por no máximo 
10 (dez) dias corridos, cabendo a Prefeitura Municipal decidir pela 
concessão ou não do referido prazo. 
  
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE 
FORNECIMENTO  
5.0. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser 
convidadas a firmar contratações de fornecimento, observadas as 
condições fixadas neste instrumento e seus Anexos e na legislação 
pertinente. 
5.1. As aquisições oriundas deste neste instrumento serão efetuadas 
através de Autorização de Fornecimento (A.F), emitida pela Prefeitura 
Municipal de Rondolândia, contendo o nº. do processo, o nome da 
empresa, o objeto, a especificação, o valor, o endereço e o prazo de 
entrega. 
5.2. A Prefeitura Municipal encaminhará a detentora do registro, 
mediante e-mail ou fac-símile, solicitação de orçamento das peças, 
acessórios ou componentes que pretende adquirir. A empresa 
detentora do registro de preços deverá encaminhar, mediante e-mail 
ou fac-símile, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas 
do recebimento da solicitação, orçamento prévio das peças solicitadas, 
através de impressão inalterável do Sistema Audatex, similares ou por 

meio de cotações realizadas em 03 (três) empresas de mesmo 
seguimento. 
5.3. A Prefeitura Municipal, por meio do setor de compras, examinará 
o orçamento e, se considerar que os valores condizem com os valores 
de mercado, emitirá Autorização de Fornecimento (A.F), já com os 
descontos aplicados, paras as peças previamente orçadas, nas 
condições do item 5.1. 
5.4. Juntamente com as notas fiscais deverão ser entregues impressões 
feitas diretamente do Sistema Audatex, ou similares sem alterações, 
que contenham os valores das peças, componentes e acessórios 
contidos nas respectivas notas fiscais, para que se possa aferir a 
veracidade dos valores e do desconto registrado, sendo que o setor de 
compras da prefeitura poderá confirmar os valores mencionados 
através de acesso próprio ao Sistema Audatex, ou similares. 
5.5. As peças, componentes ou acessórios que comprovadamente não 
constarem no Sistema Audatex ou similares terão os seus valores 
regulados pelo mercado, cabendo comprovação por orçamentos 
oficiais, sendo um feito pela detentora do registro/contratada e outros 
dois ou mais feitos da contratante. Nestes casos, deverá a detentora do 
registro/contratada fornecer as peças, componentes ou acessórios com 
desconto de 5% (cinco por cento) aplicado sobre a média ponderada 
dos orçamentos, sempre excluindo-se da média o orçamento de maior 
valor. 
5.6. A Prefeitura Municipal, sempre que julgar conveniente e 
necessário, adotará diligências com o escopo de constatar a 
conformidade dos preços praticados pela detentora do registro com os 
preços praticados no mercado, inclusive diligenciado perante as 
respectivas montadoras/fábricas e demais empresas que atuem no 
ramo. 
5.7. Caso a detentora do registro estiver impossibilitada de cumprir 
com o fornecimento do objeto (devidamente justificado e aceito pela 
Administração), as licitantes remanescentes poderão ser chamadas 
para fornecer os materiais, desde que o preço/desconto registrado 
encontre-se dentro dos praticados no mercado. Caso não seja possível 
a negociação nestes termos, a Prefeitura Municipal, por meio de 
orçamentos, perquirirá o menor valor e fará a aquisição, dando sempre 
às detentoras do registro, em ordem de classificação, a preferência na 
contratação. 
5.8. A Prefeitura Municipal poderá, a qualquer tempo, requerer 
comprovação da prática dos preços apresentados, que poderá ser feita 
através da cópia de notas ficais ou outro documento comprobatório 
dos preços de mercado. 
5.9. As peças terão o prazo de garantia mínimo de 03 (três) meses ou, 
se for maior, o estabelecido pelo fabricante, somente sendo afastada 
quando comprovado mau uso pelo utilizador do veículo. 
5.10. A detentora do registro poderá fornecer peças somente após o 
crivo e aceitação da Prefeitura Municipal. 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  
6.0. A empresa se obrigará, em um prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a solucionar quaisquer problemas com os itens 
adquiridos, inclusive com reposição dos mesmos se por ventura não 
estiverem atendendo as finalidades propostas, desde que a reclamação 
esteja devidamente documentada pela unidade e descartado o uso 
inadequado; 
6.1. O fornecedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições de 
fornecimento, acréscimos de até 25% do valor total da Ata de Registro 
de Preços; 
6.2. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta 
Ata e no Edital: 
I - executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pela 
Prefeitura, de acordo com o especificado nesta Ata e nos Anexos, que 
fazem parte deste instrumento, responsabilizando-se por eventuais 
prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou 
condição aqui estabelecida; 
II - cumprir a data e horário da entrega, não sendo aceitos os materiais 
que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste 
instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários 
sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto 
contratado. 
III - prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Órgão, 
cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar 
ciência a Prefeitura, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execução da ATA; 
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IV - dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Prefeitura, no tocante 
ao fornecimento do produto, assim como ao cumprimento das 
obrigações previstas nesta ATA; 
V - prover todos os meios necessários à garantia da plena 
operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de 
greve ou paralisação de qualquer natureza; 
VI - a falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao 
detentor do preço registrado não poderá ser alegada como motivo de 
força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços 
objeto desta ATA e não a eximirá das penalidades a que está sujeita 
pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas; 
VII - comunicar imediatamente à Prefeitura Municipal qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis 
necessários para recebimento de correspondência; 
VIII - respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no 
trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes; 
IX- fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se 
obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal 
fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pela 
Prefeitura; 
X - indenizar terceiros e/ou ao Órgão, mesmo em caso de ausência ou 
omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos 
causados, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, 
com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às 
disposições legais vigentes; 
XI – substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus ao Órgão toda 
ou parte da remessa devolvida pela mesma, no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, caso constatadas divergências nas especificações. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES DO 
FORNECEDOR 
7.0. São responsabilidades do Fornecedor Contratado: 
I - todo e qualquer dano que causar ao Órgão, ou a terceiros, ainda que 
culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
acompanhamento pela Prefeitura; 
II - toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em 
decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos 
de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam 
eventuais decisões judiciais, eximindo ao Órgão/Entidade de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade; 
III - toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas a 
Prefeitura por autoridade competente, em decorrência do 
descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na 
execução da ata, desde que devidas e pagas, as quais serão 
reembolsadas ao Órgão/Entidades, que ficará, de pleno direito, 
autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido à contratada, o 
valor correspondente. 
7.1. A CONTRATADA autoriza ao Órgão/Entidade, a descontar o 
valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das 
faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, 
independentemente de qualquer procedimento judicial ou 
extrajudicial, assegurada a prévia defesa. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA 
GERENCIADORA  
8.0. A Prefeitura Municipal de Rondolândia obriga-se a: 
I - indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os 
produtos. 
II - permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega, desde 
que observadas as normas de segurança; 
III - notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no 
fornecimento dos produtos; 
IV - efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta 
ata. 
8.1. Caberá à Prefeitura promover ampla pesquisa de mercado, de 
forma a comprovar que os preços registrados permanecem 
compatíveis com os praticados no mercado. 
  
CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO  
9.0. O Órgão/Entidade efetuará o pagamento à CONTRATADA, 
através de crédito em conta corrente mantida pela CONTRATADA, 
ou por meio de cheque, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos 
contados a partir da data da apresentação da nota fiscal/fatura 

discriminativa acompanhada da correspondente Autorização de 
Fornecimento (A.F), com o respectivo comprovante de que o 
fornecimento foi realizado a contento. 
9.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de R$ 8.000,00 (oito mil reais), nos termos do 
art. 5º, § 3º., da Lei 8.6666/93, serão efetuados no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal/fatura. 
9.2. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, 
estas serão devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, 
com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo 
para pagamento da data da sua reapresentação. 
9.3. Para cada Nota de Empenho, o fornecedor deverá emitir uma 
única nota fiscal/fatura. 
9.4. Por ocasião do pagamento, a contratada deverá apresentar 
Nota Fiscal Eletrônica, em conformidade com a legislação 
aplicável ao fornecimento destinado à administração pública, 
juntamente com Certidão Negativa de Débitos Perante o INSS e 
Certificado de Regularidade perante o FGTS, em plena validade. 
9.5. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas 
responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do 
fornecimento. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  
10.0 Os preços/descontos registrados manter-se-ão inalterados pelo 
período de vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de 
desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste 
instrumento, desde que devidamente comprovado. 
10.1. Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão os 
preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual 
apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele 
vigente no mercado à época do registro. 
10.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura solicitará ao Fornecedor, mediante 
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
10.3. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura Municipal de Rondolândia. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CANCELAMENTO 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.0. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
- quando o Fornecedor não cumprir as obrigações constantes no Edital 
e na Ata de Registro de Preços; 
- quando o Fornecedor não retirar a Nota de Empenho no prazo 
estabelecido; 
- quando o Fornecedor der causa a rescisão administrativa da Nota 
Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas 
nos incisos de I a XII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
- em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da Nota 
Empenho decorrente deste Registro; 
- os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
- por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
11.1. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência com aviso de recebimento, a qual será 
juntada ao processo administrativo da presente Ata. 
11.2. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial 
dos Municípios (Jornal da AMM), considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 
11.3. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura Municipal, 
facultando-se a esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas 
neste Edital. 
11.4. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR relativas ao fornecimento do objeto. 
11.5. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INCIDÊNCIAS 
FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC 
12.0. Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR: 
I) todos os impostos, taxas, transporte e frete que forem devidos em 
decorrência das contratações e ou fornecimento do objeto deste Edital. 
II) as contribuições devidas à Previdência Social, encargos 
trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, 
emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução 
do fornecimento. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES  
13.0. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a 
prévia defesa em processo regular, o FORNECEDOR ficará sujeito às 
seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações 
aplicáveis: 
I) advertência; 
II) multa; 
III) suspensão temporária para licitar e contratar com a Prefeitura 
Municipal de Rondolândia, por período de até 05 (cinco) anos; 
IV) declaração de inidoneidade. 
13.1. A penalidade de advertência será aplicada em caso de faltas ou 
descumprimento de cláusulas contratuais que não causem prejuízo a 
Prefeitura e será lançada no Cadastro de Fornecedores do Município. 
13.2. A CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor da respectiva fatura, por dia de atraso, a partir do 1º 
(primeiro) dia de atraso, considerando o prazo estabelecido para 
entrega do produto. 
13.3. No caso de atraso na entrega do produto por mais de 15 (quinze) 
dias, poderá a Prefeitura, a partir do 6º (sexto) dia, a seu exclusivo 
critério, rescindir a ATA, ficando a contratada impedida de licitar com 
a Administração Pública por um prazo de 02 (dois) anos. 
13.4. A penalidade de suspensão temporária para licitar e contratar 
com esta Prefeitura pelo prazo de até 05 (cinco) anos, será lançada no 
Cadastro Municipal de Fornecedores e poderá ser aplicada em casos 
de reincidência em descumprimento de prazo contratual ou ainda 
descumprimento ou parcial cumprimento de obrigação contratual, 
mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à Prefeitura 
Municipal. 
13.5. A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta: 
a) se a CONTRATADA descumprir ou cumprir parcialmente 
obrigação contratual, desde que desses fatos resultem prejuízos ao 
Órgão/Entidade; 
b) se a CONTRATADA sofrer condenação definitiva por prática de 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou deixar de 
cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais; 
c) se a CONTRATADA tiver praticado atos ilícitos visando frustrar os 
objetivos da licitação. 
13.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei 
8.666/93, poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II desta 
Cláusula. 
13.7. A penalidade de declaração de inidoneidade, aplicada pela 
autoridade competente, após a instrução do pertinente processo no 
qual fica assegurada a ampla defesa da CONTRATADA, será lançada 
no Cadastro Municipal de Fornecedores, implicando a inativação do 
cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessado de relacionar-
se com a Administração Federal e demais órgãos/entidades integrantes 
do Cadastro Municipal. 
13.8. A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força 
maior e não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que está 
sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas nesta 
ATA, salvo se constatado e aceito pela CONTRATANTE. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ILÍCITOS PENAIS  
14.0. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS  
15.0. As despesas relativas às aquisições decorrentes desta licitação, 
serão suportadas pela dotação do Município de Rondolândia a seguir 
transcritas: 
  
Órgão: 04 - Secretaria Municipal de Educação 

Unidade: 01 - Gestão de Educação 
Projeto/Atividade: 2.014 – Manut. E Encarg. Da Secretaria de 
Educação 
Elemento de Despesa: (92) 3.3.90.30.00.00.00 
  
Órgão: 05 - Secretaria Municipal de Saúde 
Unidade: 01 - Gestão de Saúde 
Projeto/Atividade: 2.012 – Manut. E Encarg. Da Secretaria de Saúde 
Elemento de Despesa: (156) 3.3.90.30.00.00.00 
  
Órgão: 06 - Secretaria Municipal de Obras 
Unidade: 01 – Secretaria de Obras e Serv. Públicos 
Projeto/Atividade: 2.011 – Manut. E Encarg. Atividade da Sec. De 
Obras 
Elemento de Despesa: (180) 3.3.90.30.00.00.00 
  
Órgão: 07 - Secretaria Municipal Assistência Social 
Unidade: 01 – Secretaria de Ação Social 
Projeto/Atividade: 2.013 – Manutenção e Encarg. Secre. Ação Social 
Elemento de Despesa: (223) 3.3.90.30.00.00.00 
  
Órgão: 11 - Secretaria Municipal Agricultura 
Unidade: 01 – Gestão de Agricultura 
Projeto/Atividade: 2.013 – Manutenção e Encarg. Atividade Ger. 
Agricultura 
Elemento de Despesa: (284) 3.3.90.30.00.00.00 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
16.1 O proponente vencedor será responsável pelos danos causados 
diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo, na execução da obrigação, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO  
As partes contratantes elegem o foro de Juína - MT como competente 
para dirimir quaisquer questões oriundas da presente ATA, inclusive 
os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via 
administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam a presente ATA em 02 
(três) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da GERENCIADORA, na forma do art. 60 da 
Lei 8 666 de 21/06/93. 
  
Rondolândia - MT, 17 de Setembro de 2013. 
  
BETT S. M. DA SILVA 
Prefeita Municipal 
Gerenciadora 
  
E.C.LIMA DISTRIBUIDORA E TRANSPORTADORA 
Fornecedora(ª) 
Contratado(ª) 
  
TESTEMUNHAS: 
  
Nome: 
RG nº: 
CPF nº: 
Assinatura: .......................... 
  
Nome: 
RG nº: 
CPF nº: 
Assinatura: .......................... 
  
Analisado pela Assessoria Jurídica em ____/____/______ 
 

Publicado por: 
Luciene Souza dos Santos 

Código Identificador:E7104F42 
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CPL 
EDITAL DE RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL R.P 

Nº. 070/2013 
 
A PREGOEIRA OFICIAL DO MUNICIPIO DE 
RONDOLÂNDIA , nomeado através do Decreto nº. 894/ GAB / PMR 
/ 2013, de 10 de Setembro de 2013, TORNA PÚBLICO para todos 
os interessados que no dia e hora designados para a sessão pública de 
recebimento dos envelopes contendo Proposta de Preço e documentos 
para Habilitação referente ao PREGÃO PRESENCIAL COM 
REGISTRO DE PREÇO Nº. 070/2013, cujo Objeto: “Contratação 
de Empresa para fornecimento de mudas de grama e plantas 
nativas, destinadas a gramagem das vias publicas e terrenos 
pertencentes aos Prédios Públicos, assim como a arborização 
urbana e reflorestamento na "APP" - Área de Preservação 
Permanente na beira dos igarapés e nascente no perímetro 
urbano do Município de Rondolândia/MT”, não acudiram 
licitados interessados, tornando se o Ato como DESERTO. 
  
Sala da CPLMS, Rondolândia – MT, 31 de Outubro de 2013. 
  
LUCIENE SOUZA SANTOS 
Pregoeira  

Publicado por: 
Luciene Souza dos Santos 

Código Identificador:232F6794 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO DO PREGÃO Nº 040/2013 
 
O Município de Rosario Oeste/MT, através da Pregoeira torna público 
para quem possa interessar que na licitação supracitada que tem por 
objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE MATERIAIS PERMANENTES E DE 
INFORMÁTICA PARA ATENDER A SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTOS SOCIAL DO MUNICIPIO DE ROSÁRIO 
OESTE/MT, ficou registrado os preços das empresas: ELTON 
ALEXANDRE BUENO COSTA, AKDD ELETRONICOS 
COMERCIO E REPRESENTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA-ME, 
ALINE FONSECA DE CAMPOS-ME, WANDA COMERCIO 
DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO LTDA-
EPP e VERA CRUZ COMERCIO DE ELETRÔNICOS E 
MOVEIS EIRELI-ME . Informa ainda que a integra dos autos 
acham-se à disposição dos interessados no setor de licitação. 
  
Rosário Oeste/MT, 31 de Outubro de 2013 
  
HEMILY NATALYE ALVES PEREIRA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:E17EEC1F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO DA TOMADA DE PREÇO Nº 006/2013 

 
O Município de Rosario Oeste/MT, através da sua Comissão 
Permanente de Licitação torna público para quem possa interessar que 
na licitação supracitada que tem por objetivo a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE 
UNIDADES HABITACIONAIS NA COMUNIDADE ROSÁRIO 
I NO MUNICIPIO DE ROSARIO OESTE/MT , foi declarada 
vencedora do certame a empresa MATERIAL FORTE 
INCORPORADORA LTDA, com o valor de 925.000,00 (novecentos 
e vinte e cinco mil reais). Informa ainda que a íntegra dos autos 
acham-se à disposição dos interessados. 
  
Rosario Oeste – MT, 06 de Novembro de 2013 
  
GANESIO NOGUEIRA NEPONOCENO 
Presidente 

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:CFCC8ED3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 074/2013 
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 074/2013 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE 
TENDAS PIRÂMIDE 5X5 PARA A REALIZAÇÃO DO 
ANIVERSARIO DO MUNICÍPIO DE ROSARIO OESTE / MT 
VALOR: R$ 1,999. 92 (um mil e novecentos e noventa e nove reais e 
noventa e dois centavos) 
  
ROSARIO OESTE/MT, 17 DE JUNHO DE 2013 
  
JOSIAS BENEDITO DE ALMEIDA - ME 
Contratada 
  
JOAO ANTONIO DA SILVA BALBINO 
Prefeito Municipal 
Contratante 

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:FF827364 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGAO PRESENCIAL Nº 042/2013  

 
O Município de Rosário Oeste, Estado de Mato Grosso, neste ato 
representado por sua pregoeira oficial, torna público aos interessados, 
que irá realizar procedimento licitatório na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇO, de conformidade com a 
Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto federal nº 9.892 de 23/01/2013, 
bem como subsidiariamente as normas constantes da Lei Federal 
8.666/93 e suas modificações no dia 20 de Novembro de 2013, às 
9h00m, na sala do Departamento de Licitações, localizado à Avenida 
Otávio Costa, s/n, Bairro Santo Antonio, em Rosário Oeste, com a 
finalidade de receber os envelopes contendo proposta de preço e 
documentos de habilitação pertinentes ao REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE UM 
VEICULO TIPO CAMINHAO FURGAO PARA ATENDER O 
MUNICIPIO DE ROSÁRIO OESTE/MT.  Poderão participar deste 
procedimento licitatório as empresas cujo ramo de atividades estejam 
em consonância com o objeto e demais cláusulas desta licitação. Os 
interessados poderão retirar o edital completo no endereço acima 
citado em dias úteis, das 07h às 13h00 (horário local) ou ainda no 
endereço eletrônico www.rosariooeste.mt.gov.br (link licitação). 
Duvidas no email: licitacaorosario@hotmail.com 
  
Rosário Oeste – MT, 06 de Novembro de 2013. 
  
HEMILY NATALYE ALVES PEREIRA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:3DBD1330 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 043/2013  

 
O Município de Rosário Oeste, Estado de Mato Grosso, neste ato 
representado por sua pregoeira oficial, torna público aos interessados, 
que irá realizar procedimento licitatório na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇO, de conformidade com a 
Lei Federal nº 10.520/2002, bem como subsidiariamente as normas 
constantes da Lei Federal 8.666/93 e suas modificações, no dia 21 de 
Novembro de 2013, às 9h00m, na sala do Departamento de 
Licitações, localizado à Avenida Otávio Costa, s/n, Bairro Santo 
Antonio, em Rosário Oeste, com a finalidade de receber os envelopes 
contendo proposta de preço e documentos de habilitação pertinentes 
ao REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE IMPLEMENTOS AGRICOLAS PARA 
ATENDER O MUNICIPIO DE ROSÁRIO OESTE/MT.  Poderão 
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participar deste procedimento licitatório as empresas cujo ramo de 
atividades estejam em consonância com o objeto e demais cláusulas 
desta licitação. Os interessados poderão retirar o edital completo no 
endereço acima citado em dias úteis, das 08h às 14h00 (horário local) 
ou ainda no endereço eletrônico www.rosariooeste.mt.gov.br (link 
licitação). Duvidas no email: licitacaorosario@hotmail.com 
  
Rosário Oeste – MT, 06 de Novembro de 2013. 
  
HEMILY NATALYE ALVES PEREIRA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:C081795C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI Nº 477, DE 06DE NOVEMBRO DE 2013. 
 

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 
ABRIR CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, BEM 
COMO EFETUAR TRANSPOSIÇÃO E 
REMANEJAMENTO E TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS DE UMA CATEGORIA DE 
PROGRAMAÇÃO PARA OUTRA E DE UM ÓRGÃO 
PARA OUTRO”. 

  
Wemerson Adão Prata, Prefeito Municipal de Salto do Céu, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, que 
a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Artigo 1º - Ficam os Poderes Executivo e Legislativo Municipal com 
seus fundos, autorizados a abrir crédito adicional suplementar, bem 
como efetuar transposição, remanejamento e transferência de recursos 
de uma categoria de programação para outra e de um órgão para 
outro, até o limite de 20% (vinte por cento) da despesa orçada para o 
corrente exercício. 
  
Artigo 2º - Para dar cobertura ao que trata o artigo 1º, serão utilizados 
como fonte de recursos o que dispõe no artigo 43, Inciso II e III, da 
Lei Federal 4.320/64. 
  
Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu – MT, 06 de Novembro de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:55653731 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM  
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 
FINANÇAS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE 
REGISTRO DE PREÇO 20/2013 

 
ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO 20/2013. Objeto 
aditivo de quantitativo – Acréscimo de 510 Kg de pães Frances, o 
valor correspondente a esses acréscimo será de R$ 2.550,00 (dois mil 
quinhentos e cinqüenta reais ), passando o valor total para R$ 
141.447,85 (cento e quarenta e um mil, quatrocentos e quarenta e sete 
reais, e oitenta e cinco centavos). Contratado: PANIFICADORA 
PÃO NOSSA-LTDA. Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SANTA CARMEM. 
Data Assinatura: 06/11/2013.  

Prefeitura Municipal de Santa Carmem 06 de Novembro de 2013. 
  
ADRIANO BULHÕES DOS SANTOS. 
Responsável Jurídico 

Publicado por: 
Ana Maria Adams 

Código Identificador:B5610867 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AFONSO  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO DO MÊS DE OUTUBRO DE 2013 

 
Contrato de prestação de serviços nº. 061/2013, Contratado (a): 
BIANCA CAETANO CARVALHO, Valor: R$2.343,33 (DOIS MIL 
TREZENTOS E TRINTA E TRES REAIS E TRINTA E TRES 
CENTAVOS), Objeto: EXECUÇÃO DE SERVIÇOS PESSOAIS E 
PROFISSIONAIS COMO AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, 
PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, assinatura: 
17/10/2013, vencimento:31/12/2013. 
  
SANTO AFONSO-MT, 06/10/2013. 
  
VENCESLAU BOTELHO DE CAMPOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Wenderson Tavares de Menezes 

Código Identificador:53AADE69 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA MUNICIPAL Nº 110/2013  

 
EMENTA: DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE 
ELEVAÇÃO DE NÍVEL DE SERVIDOR DO 
MUNICIPIO DE SANTO AFONSO - MT. 

  
VENCESLAU BOTELHO DE CAMPOS , PREFEITO DO 
MUNICÍPIO DE SANTO AFONSO, ESTADO DE MATO 
GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
CONSOANTE AS NORMAS GERAIS DE DIREITO PÚBLICO, 
OBSERVADO O QUE DISPÕE O ESTATUTO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS, A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E 
O PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS, EXPEDE A SEGUINTE 
PORTARIA 
  
R E S O L V E N D O 

  
Art. 1º Fica concedido elevação de Nível ao seguinte servidor: 
  

NOME CARGO CLASSE NÍVEL SALÁRIO 

LUZILENE ALVES 
BARBOSA 

PROFESSORA C 06 PARA 07 R$2.637,36 

  
Art. 2º A Elevação de Nível dos servidores de que trata esta portaria 
observa o que lhe são assegurados na Lei Complementar nº. 002/2007 
de 29/10/2007, e Lei Complementar nº. 009/2011 e Decreto 
Municipal n°.011/2013 
  
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO AFONSO-
MT, EM 02 DE OUTUBRO DE 2013. 

  
VENCESLAU BOTELHO DE CAMPOS 
Cpf/mf 363.908.288-53 – rg 3.994.563 Ssp/sp 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Wenderson Tavares de Menezes 

Código Identificador:0ABF51F5 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 

LEVERGER 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LEVERGER 

PORTARIA N.º 116/GP/2013 
 

“Dispõe sobre a concessão do Benefício de Pensão por 
Morte em favor da Sra. Rosa Ribeiro Magalhães, em 
decorrência do falecimento do servidor Sr. Claudino de 
Magalhães.” 

  
O Prefeito do Município de Santo Antônio de Leverger, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e; 
  
Considerando o Art. 40, §7º, inciso I da Constituição Federal com 
redação dada pela Emenda Constitucional n.º 41/2003, combinado 
com Art. 29, inciso I da Lei Municipal n.º 876/2005, que dispõe sobre 
a reestruturação do Regime Próprio de Previdência Social do 
Município de Santo Antônio de Leverger/ MT e, dá outras 
providências, Lei 1.027/GP/2009 que dispõe sobre o plano de cargos, 
carreiras e salários dos servidores de Santo Antônio de Leverger e 
Decreto 19/GP/2012, que dispõe sobre recomposição salarial; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º - Conceder o benefício de Pensão Por Morte, em decorrência 
do falecimento do Sr. Claudino de Magalhães, brasileiro, casado, 
portador do RG n.º 083.624 - SSP/MT e do CPF n.º 163.030.321-68, 
inativo no cargo de Agente de Saúde, Nível “I”, Padrão “A”, lotado na 
PREVILEVERGER, devidamente matriculado sob o n.º 200004, com 
proventos proporcionais, o equivalente a 100% (cem por cento) em 
favor da Sra. Rosa Ribeiro Magalhães, brasileira, viúva, portadora 
do RG n.º 275.682 – SSP/MT, e CPF n.º 631.444.761-53, residente e 
domiciliada no município de Santo Antônio do Leverger, esposa do 
“de cujos”, conforme processo administrativo do PREVI-
LEVERGER , n.º 2013.07.00008P, a partir de 09/08/2013, data de 
óbito do segurado, até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 09 de agosto de 2013, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
SANTO ANTÔNIO DE LEVERGER - MT, 01 de novembro de 2013. 

  
VALDIR RIBEIRO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Anice Roze de Oliveira 

Código Identificador:A5F866B1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LEVERGER 

RESCISÃO DE CONTRATO DO SERVIDOR TEMPORÁRIO  
 
De um lado a Prefeitura Municipal de Santo Antonio de Leverger, 
CGC nº 03.507.555/0001-12, representada neste ato pelo seu Prefeito 
Municipal Sr. VALDIR RIBEIRO, residente e domiciliado neste 
município, portador da cédula de identidade nº 0175790-3 SSP/MT e 
CPF nº 209.555.881-20 como contratante, e de outro lado o (a) Sr. (a) 
JOSICLEA MARIA JOSE, portador (a) do RG nº 1631676-2 SSP-MT 
e CPF nº 009.638.721-17, residente e domiciliado na rua Nove, nº291, 
bairro Jardim Itamarati, Cuiabá- MT, ora denominado (a) 
contratado(a), outorgando as cláusulas e condições a seguir 
reciprocamente celebram e aceitam. 
  
RESOLVE: 
Rescindir o Contrato do Servidor Temporário de nº 03/2013, a partir 
de 11/10/2013, firmado em 01/05/2013, para exercer o cargo de 
Assistente Social na proteção Social Especial CREAS do serviço de 
proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos 

PAEFI, tendo como repasse mensal do Ministério do 
Desenvolvimento Social ao Município, lotado (a) na Secretaria 
Municipal de Assistência e Promoção Social. 
  
E por estar de acordo com a Cláusula Sexta do referido contrato, firma 
o presente termo em 03 (três) vias de igual teor e firma na presença de 
02(duas) testemunhas que também assinam. 
  
Santo Antonio de Leverger-Mt, 11 de Outubro de 2013. 
  
VALDIR RIBEIRO  
Prefeito Municipal 
  
Ciência do(a) Servidor(a):  
_____________________ 
JOSICLEA MARIA JOSE  
  
TESTEMUNHAS: 
  
NOME: _________________ 
RG Nº __________________ 
  
NOME: _________________ 
RG Nº __________________ 

Publicado por: 
Anice Roze de Oliveira 

Código Identificador:561B1A08 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 

LEVERGER 
PORTARIA Nº 114/GP/2013 

 
O Prefeito Municipal de Santo Antonio de Leverger-MT, Sr. 
VALDIR RIBEIRO , no uso de suas atribuições legais, 
Considerando a exigência do Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso, para atender o principio da eficiência sobre a execução 
contratual; 
RESOLVE:  
Artigo 1º – Designar a Servidora ENILZA DA SILVA 
CARVALHO , Diretora da Unidade de Saúde da Família, lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde, para fiscalizar os contratos da 
Secretaria Municipal de Saúde. 
Artigo 2º – A função da figura do fiscal de contrato terá a 
incumbência de acompanhamento e fiscalização quanto a execução do 
contrato fazendo registros de todas as ocorrências de relevância, 
vinculadas à sua execução, em forma de relatórios que devem ser 
comunicados mensalmente a Secretaria Municipal de Administração, 
para que tenha o pleno conhecimento e quando a situação assim 
exigir, determinar as necessárias correções. 
Artigo 3° – Esta Portaria entrará em vigor, a partir de 21 de Outubro 
de 2013. 
  
Registra-se, Publica-se, Cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Marechal Rondon”, Santo Antonio de Leverger-MT, 
21 de Outubro de 2013. 
  
VALDIR RIBEIRO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Anice Roze de Oliveira 

Código Identificador:C5F46336 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LEVERGER 

ATO Nº 174/GP/2013 
 
O Prefeito Municipal de Santo Antonio de Leverger-MT, Sr. 
VALDIR RIBEIRO , no uso de suas atribuições legais, 
  
RESOLVE: 
  
Exonerar o Sr. JUNIOR MAGALHÃES DA SILVA , do cargo em 
Comissão de Núcleo de Projetos e Atividades, lotado na Secretaria 
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Municipal de Assistência e Promoção Social, nomeado pelo Ato nº 
54/GP/2013, de 01/02/2013, a partir de 22 de Outubro de 2013. 
  
Registra-se, 
Publica-se, 
Cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Marechal Rondon”, Santo Antonio de Leverger-MT, 
22 de Outubro de 2013. 
  
VALDIR RIBEIRO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Anice Roze de Oliveira 

Código Identificador:B23D5166 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 

LEVERGER 
EXTRATO DE CONTRATO DO SERVIDOR TEMPORARIO 

Nº 27/2013 
 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO 
DE LEVERGER - MT 
CNPJ: 03.507.555/0001-12  
Contratado: LUCELIA PEREIRA ANTUNES DA SILVA  
Objeto: O (a) contratado (a) prestará serviços correspondentes ao 
cargo de Assistente Social - CREAS, tendo como vínculo do 
Ministério do Desenvolvimento Social ao Município, lotando-o (a) na 
Secretaria Municipal de Assistência e Promoção Social.  
Valor: Durante o prazo constante da Cláusula III, o (a) contratado (a) 
receberá o pagamento mensal de R$ 1.650,00 (hum mil seiscentos e 
cinqüenta reais), equivalente à carga horária de 30 horas semanais.  
Prazo: 01/11/2013 a 31/12/2013 

Publicado por: 
Anice Roze de Oliveira 

Código Identificador:552C7A99 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 002/2013 
 
O Prefeito Municipal de Santo Antonio de Leverger, Estado de Mato 
Grosso, Sr. Valdir Ribeiro, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e pela Constituição 
Federal de 1988, invocando os princípios da transparência e da 
publicidade que rege a Administração Pública, amparado no artigo 48, 
em seu parágrafo único, da Lei Complementar nº 101/2000 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal [LRF], torna pública a realização de 
audiência pública a ser realizada no dia 14 de Novembro de 2013, 
com início as 08:30 horas, no Plenário da Câmara Municipal, 
destinada a discussão pública sobre os seguintes Projetos de Lei: 
Projeto de Lei nº 20/GP/2013 que estima a receita e fixa a despesa do 
Município para o exercício de 2.014; 
Projeto de Lei nº 21/GP/2013 que dispõe sobre o Plano Plurianual do 
Município de Santo Antonio de Leverger para o período de 2.014 a 
2.017. 

  
Paço Municipal “Marechal Rondon”, em 06 de Novembro de 2.013 
  
VALDIR RIBEIRO  
Prefeito Municipal 
  
O presente Edital foi afixado no mural da Prefeitura Municipal de 
Santo Antonio de Leverger/MT, de conformidade com o art.81 da Lei 
Orgânica Municipal, no dia 08 de Novembro de 2013 e no Jornal 
Oficial dos Municípios/AMM.  

Publicado por: 
Manoel de Jesus Martins 

Código Identificador:A1E02C34 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA Nº 011/2013. 

OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
GERAL PARA MANUTENÇÃO DE LIMPEZA DO GINASIO 
POLIESPORTIVO, PELO PERÍODO DE 02 (DOIS) MESES. 
FUNADAMENTO LEGAL: Art. 24, II da Lei 8.666/93. 
FAVORECIDA: JEOVA GOMES FERREIRA/CPF nº  
004.360.881-77 
VALOR ESTIMADO GLOBAL: R$1.356,00 (um mil trezentos e 
cinqüenta seis reais), pelo período de 02 (dois) meses. 
  
Ratifico a Dispensa de Licitação em consonância com a Justificativa 
apresentada pela Comissão Permanente de Licitação e Contratos e o 
Parecer da Assessoria Jurídica e por se tratar de execução dos serviços 
Públicos, nos termos do artigo 24, II da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. 
  
São Félix do Araguaia-MT, 06 de Novembro de 2013. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito 
  
São Félix do Araguaia-mt. 

  
EXTRATO DE CONTRATO 
  
OBJETO: CONTRATO Nº 051/2013 - CONTRATAÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GERAL PARA MANUTENÇÃO 
DE LIMPEZA DO GINASIO POLIESPORTIVO, PELO 
PERÍODO DE 02 (DOIS) MESES. 
FIRMADO EM: 06/11/2013 COM O TÉRMINO EM 06/01/2014. 
FAVORECIDA: JEOVA GOMES FERREIRA/CPF nº  
004.360.881-77 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 02 meses 
VALOR GLOBAL:R$1.356,00 (um mil trezentos e cinqüenta seis 
reais) 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24 inciso II, da Lei Nº 8.666/1993. 
  
São Félix do Araguaia - MT, em 06 de Novembro de 2013. 
  
JOSÉ ANTONIO DE ALMEIDA 
Prefeito  
São Félix do Araguaia 

Publicado por: 
Daiane Silva Nascimento 

Código Identificador:1462813C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO  
 
PRIMEIRO ADITIVO DE VIGÊNCIA DE CONTRATO  
PARTES: Prefeitura Municipal de São Felix do Araguaia e ACPI – 
ASSSESSORIA, CONSULTORIA, PLANEJAMENTO & 
INFORMÁTICA LTDA, CONTRATO Nº .: 073/2012. Objeto: 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
locação de sistemas integrados de gestão pública, incluindo conversão 
de dados, implantação e treinamento, conforme especificações e 
quantidades descritas no Termo de Referência, VIGÊNCIA: 
29/10/2013 a 29/10/2014. 
  
SÃO FELIX DO ARAGUAIA – MT, 25 DE OUTUBRO DE 2013. 
  
JOSÉ ANTÔNIO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 
  
Publicado por: 
  
DAIANE SILVA NASCIMENTO 
Pregoeira 

Publicado por: 
Daiane Silva Nascimento 

Código Identificador:D5112C2A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO POVO  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO  
Nº. 105/2013  
  
Contratado (a): ERASIANE MARIA FREITAS SILVA   
Objeto: O presente contrato tem como objeto a contratação de uma 
enfermeira para realização de plantões no Centro de Saúde, sendo 52 
plantões, com jornada de 12 horas, no valor de R$ 150,00 cada, de 
acordo com lei municipal nº. 515/2012 que disciplina o regime de 
plantão dos profissionais da área da saúde. 
Valor Total: O valor global do presente contrato é de R$ 7.800,00 
(sete mil, e oitocentos reais). 
Vigência: O presente contrato vigorará pelo período de 25 de outubro 
a 31 de dezembro de 2013. 

Publicado por: 
Reinan Silva de Souza 

Código Identificador:7FBC001C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO  
 
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Nº 106/2013 
CARTA CONVITE Nº 15/2013 
  
Contratado (a): COPLAN-CONSULTORIA E 
PLANEJAMENTO LTDA  
Objeto: O presente contrato tem como objeto a prestação de serviços 
de contratação de uma empresa visando a aquisição de licença do uso 
de sistema que possibilite o acompanhamento e gerenciamento das 
informações necessárias para a apuração do índice e participação- 
IPM. 
Valor Total: O valor estipulado durante a vigência do contrato é de 
R$ 9.000,00 (nove mil reais), sendo dividido em três parcelas iguais e 
sucessivas de R$ 3.000,00 (três mil reais). 
Vigência: O Presente contrato terá vigência no período de 31 de 
outubro a 31 de dezembro 

Publicado por: 
Reinan Silva de Souza 

Código Identificador:0DB717FD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA  

 
PORTARIA Nº 071/2013 DE 31 DE OUTUBRO DE 2013 

  
Dispõe sobre Contratação para o cargo de Motorista na 
Secretaria de Obras do Município de São José do Povo. 

  
SIDNEIA CAETANO DOS SANTOS, SECRETÁRIA DE 
ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO POVO – 
MT, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS EM LEI, etc... 
  
RESOLVE: 
  
ARTIGO 1º - CONTRATAR JOSE ALBERTO DA SILVA 
MATOS , portador do RG nº 1301960-0 SSP/MT e inscrito no CPF nº 
911.901.931-91, para o cargo de Motorista lotado na Secretaria de 
Infraestrutura e Obras, a partir de 23/10/2013, aprovado no teste 
seletivo 001/2013 de 04 de março de 2013. 
  
ARTIGO 2º - Esta portaria entrará em vigor nesta data, retroagindo 
seus efeitos a 23 de outubro de 2013, revogados as disposições em 
contrário. 
  
Registre-se, 
Publique-se, 
Cumpra-se. 
  
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
SÃO JOSÉ DO POVO – MT; 31 de outubro de 2013. 

______________________ 
Secretária de Administração 
  
Registrado nesta Secretaria e publicada 
Por afixação, no lugar de costume. 
Na data supra. 

Publicado por: 
Reinan Silva de Souza 

Código Identificador:6E748711 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO 

MARCOS 
 

SECRETARIA DE FAZENDA 
EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO  

 
O Senhor CARLOS ROBERTO BIANCHI , Prefeito de São José 
dos Quatro Marcos, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, com autorização da Empresa MILLENIUM 
PAPELARIA E MATERIAIS DE INF. LTDA inscrita no CNPJ 
07.787.944/0001-08, situada na Av. Isaac Póvoas nº 475, Centro 
Cuiabá – MT, CEP 78005.340. ADERIR o Termo de Adesão da Ata 
de Registro de Preço nº 116/2013, Pregão Presencial Registro de 
Preço 62/2013 – 60/2013, junta a 
  
Prefeitura Municipal de Sinop, Estado de Mato Grosso. 
 

Publicado por: 
Claudecir Alves Feitosa 

Código Identificador:988E0D07 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

OITAVO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 173/2010  
 
Entre a PMSJQM - MT. E a Empresa: IBRAMA – INSTITUTO 
BRASILEIRO DE APOIO À MODERNIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA.  Objeto: Prorrogação de prazo. 
 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:F056ADE8 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPEZAL  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 033/2013 
 
Da Finalidade: Dispensa de Licitação nº 033/2013. 
Do Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO 
MEDICA EM NEFROLOGIA, HEMODIÁLISE, 
ACOMPANHAMENTO A PACIENTES INTERNADOS E 
SOBREAVISO MÉDICO, TODOS NO ÂMBITO DA CIDADE DE 
TANGARÁ DA SERRA, SEDE DA CLINICA DE HEMODIÁLISE 
Contratante: Prefeitura Municipal de Sapezal/MT.  
Contratada: Centro Nefrológico de Tangará da Serra Ltda . 
Justificativa: Tendo em vista o Art. 24 Inciso IV da Lei 8.666/93, 
dispositivos que dispensam o processo licitatório. 
Do Prazo: 12 (doze) meses 
Valor Global de: R$ 18.000,00 (Dezoito Mil Reais). 
  
VALDINEY GOMES PAULINO 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Ana Elisa Montagner 

Código Identificador:F01985F2 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA NOVA DOURADA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA  



Mato Grosso , 07 de Novembro de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1845 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          93 
 

PORTARIA Nº 017/2013 de 10 Janeiro de 2013 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 
AFASTAMENTO A SERVIDOR EFETIVO DO 
MUNICÍPIO DE SERRA NOVA DOURADA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  
EDSON YUKIO OGATHA , Prefeito Municipal de Serra Nova 
Dourada, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por Lei: 
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder afastamento para tratar de assuntos pessoais, nos 
termos do artigo 119 e seguintes do Estatuto do Servidor Público 
Municipal, ao servidor JOÃO NETO PEREIRA LUZ , portador do 
CPF 692.544.352 – 04, e RG 11542578 SSPMT, Fiscal de Tributos, 
por dois anos, a partir desta data. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se disposições em contrário. 
  
Serra Nova Dourada, 10 de janeiro de 2013. 
  
EDSON YUKIO OGATHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meudra Pereira dos Santos 

Código Identificador:85F3A8B6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA  

 
PORTARIA Nº 018/2013 de 10 Janeiro de 2013 
  

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORA 
EFETIVA DO MUNICÍPIO DE SERRA NOVA 
DOURADA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  
EDSON YUKIO OGATHA , Prefeito Municipal de Serra Nova 
Dourada, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por Lei: 
RESOLVE:  
Art. 1º - Exonerar a pedido a Senhora VIVIANE CAVALCANTE 
ANDRADE , portadora do RG 3882047 DGPC/GO, e do CPF 
913.738.591 – 72, do cargo de PROFESSORA EFETIVA da 
Prefeitura Municipal de Serra Nova Dourada a partir do dia 03 de 
janeiro de 2013. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 03 de janeiro de 2013, revogando-se 
disposições em contrário. 
  
Serra Nova Dourada, 10 de janeiro de 2013. 
  
EDSON YUKIO OGATHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meudra Pereira dos Santos 

Código Identificador:1F6EB912 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA  
 
PORTARIA Nº 019/2013 de 10 Janeiro de 2013 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE OCUPANTE 
DE CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DO 
MUNICÍPIO DE SERRA NOVA DOURADA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
EDSON YUKIO OGATHA , Prefeito Municipal de Serra Nova 
Dourada, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por Lei: 
RESOLVE:  
Art. 1º - Nomear o Senhor MARCO ANTONIO BARREIRA DE 
OLIVEIRA, Servidor Público - Secretário Escolar, no cargo de 
SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTES, 

TURISMO E LAZER da Prefeitura Municipal de Serra Nova Dourada 
a partir do dia 02 de janeiro de 2013. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 02 de janeiro de 2013, revogando-se 
disposições em contrário. 
  
Serra Nova Dourada, 10 de janeiro de 2013. 
  
EDSON YUKIO OGATHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meudra Pereira dos Santos 

Código Identificador:7C868A36 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA  

 
PORTARIA Nº 020/2013 de 10 Janeiro de 2013 
  

Dispõe sobre a designação do Sr. JOÃO NOVAIS 
FILHO como FISCAL DE CONTRATOS do Município 
de Serra Nova Dourada – MT e dá outras providências. 

  
EDSON YUKIO OGATHA , Prefeito Municipal de Serra Nova 
Dourada, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por Lei: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Designar o Sr(a): JOÃO NOVAIS FILHO, brasileiro (a), 
portador(a) do RG Nº. 162816 SSP/MT, inscrito (a) no CPF 
065.823.111-15, como FISCAL DE CONTRATOS do Município de 
Serra Nova Dourada-MT. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Serra Nova Dourada - MT, 02 de Janeiro de 2013. 
  
EDSON YUKIO OGATHA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Meudra Pereira dos Santos 

Código Identificador:7B7D99E7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA  
 
PORTARIA Nº 021/2013 de 24 DE Janeiro de 2013 
  

Dispõe sobre a Nomeação dos membros que 
constituirão o Conselho Municipal de Defesa Civil – 
COMDEC do Município de Serra Nova Dourada – MT 
e dá outras providências. 

  
EDSON YUKIO OGATHA , Prefeito Municipal de Serra Nova 
Dourada, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
nos termos do artigo 5º da Lei Municipal n° 177/2009, de 20 de março 
de 2009, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear os membros que constituirão o Conselho Municipal 
de Defesa Civil – COMDEC: 
  
Presidente: Edson Yukio Ogatha; 
Secretaria Executiva: Márcio Castilho de Moraes 
Coordenadoria de Transportes e Combustível: Cezar José Reinert; 
Coordenadoria de Assistência Social: Maria Diane da Silva Morais; 
Coordenadoria de Saúde: Deusilene de Oliveira Souza; 
Coordenadoria de Obras Especiais e Levantamento de Danos e 
Recuperação: Vanderley Dias Costa 
Coordenadoria de Entidades Não Governamentais e Voluntariado: 
Florisbelo Lopes Augusto. 
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Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação revogando-se as disposições em contrário. 
  
Serra Nova Dourada, 24 de janeiro de 2013. 
  
EDSON YUKIO OGATHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meudra Pereira dos Santos 

Código Identificador:69A6AB4B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA  

 
PORTARIA Nº 016/2013 de 10 Janeiro de 2013 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO GESTOR DO 
PROGRAMA BOLSA FAMILIA DO MUNICÍPIO DE 
SERRA NOVA DOURADA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

  
EDSON YUKIO OGATHA , Prefeito Municipal de Serra Nova 
Dourada, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por Lei: 
RESOLVE:  
Art. 1º - Nomear o servidor CHARLEY BATISTA DE SOUZA , no 
cargo de Gestor do Programa Bolsa Família, a partir desta data. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se disposições em contrário. 
  
Serra Nova Dourada, 10 de janeiro de 2013. 
  
EDSON YUKIO OGATHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meudra Pereira dos Santos 

Código Identificador:96F3E8F8 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

PUBLICAÇÃO EXTRATO DE CONTRATO  
 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 024/2013 
OBJETO: Aquisição de 362,91m2 de Persianas Rolo para o prédio da 
Câmara Municipal de Sinop . 
VALOR ADITIVO: R$ 6.897,63 
VIGENCIA: 20.09.2013 A 04.11.2013 
NOTA DE EMPENHO Nº 0447/2013 - 2 
COD. ORÇAMENTÁRIO . 01.010.0.0.01.031.0001.1002 –
44.90.52.00 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Tomada de Preços nº 008/2013 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Global 
  
JULIO DIAS  
Presidente 

Publicado por: 
Roberto Balas 

Código Identificador:778A6687 

 
DEPTO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 207/2013 SRP 197/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Sinop-MT torna público, para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na 
Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 207/2013 SRP 197/2013. 
TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: Aquisição de 
Termonebulizadores para atender às necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde. ABERTURA da SESSÃO: 21/11/2013 às 
09:30horas (horário de Brasília-DF). LOCAL: Secretaria Municipal 
de Administração: Rua das Avencas, 1.491, Setor Comercial, 
Sinop/MT. ÍNTEGRA do EDITAL: no endereço indicado ou por meio 

do site www.cidadecompras.com.br ou www.prefeituravirtual.com.br. 
Informações: (66) 3517-5298/5263.  
  
Sinop-MT, 06 de novembro de 2013. 
  
VANUSA APARECIDA SERPA 
Pregoeira 
Portaria 372/2013 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:8E9A69A3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº. 209/2013 
 
DATA: 04 de novembro de 2013 
  

SÚMULA: Altera o Decreto nº. 029/2013, de 04 de 
março de 2013, e dá outras providências. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, III da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o 
disposto na Lei Municipal nº 880, de 17 de novembro de 2005; 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º. Fica alterado a alínea “d”  do inciso I do art. 1º do Decreto nº 
029/2013, de 04 de março de 2013, conforme segue: 
  
“I – REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS:  
  
Representante da Secretaria Mun. de Trânsito 
  
Titular: Silvia Cristina Villar Borges de Oliveira” 
  
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP 
ESTADO DE MATO GROSSO, 
EM, 04 de novembro de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 
  
IVONE LATANZI DA COSTA 
Secretária Mun. de Assistência Social Trabalho e Habitação 
 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:4E1CA84F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº. 210/2013 
 
DATA: 04 de novembro de 2013 
  

SÚMULA: Altera o Decreto nº. 060/2012, de 12 de 
abril de 2012, e dá outras providências. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, III da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o 
disposto na Lei Municipal nº 1296/2010, de 06 de abril de 2010; 
DECRETA:  
  
Art. 1º. Fica alterado a alínea “g”  do inciso I do art. 1º do Decreto nº 
060/2012, de 12 de abril de 2012, conforme segue: 
  
“I – Representantes do Poder Executivo: 
  
Representante da Secretaria Mun. de Trânsito 
Titular: Silvia Cristina Villar Borges de Oliveira” 
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Art. 2º. A alínea “b”  do inciso II do artigo 1º, passa a vigorar 
conforme segue: 
  
“II – Representantes da Sociedade Civil Organizada: 
  
b) Entidades Prestadoras de Serviços (APAE, Centro Social Menino 
Jesus, ASBE e ADESTEC); 
Titular: Alzeni Pereira de Oliveira  
Suplente: Sirlei Maria Cichelero 
  
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP 
ESTADO DE MATO GROSSO, 
EM, 04 de novembro de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 
  
IVONE LATANZI DA COSTA 
Secretária Mun. de Assistência Social Trabalho e Habitação 
 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:2A9815CD 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 1025/2013 

 
DATA: 05 de novembro de 2013 
  

SÚMULA: Designa ao servidor Wilson Antonio 
Venâncio a função de Fiscal do Contrato nº 059/2013. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no Decreto nº. 133/2008, de 18 de dezembro 
de 2008, que aprovou a Instrução Normativa nº016/2008 que 
estabelece normas e procedimentos para acompanhamento e controle 
da execução dos contratos; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Designar ao servidor Wilson Antonio Venâncio – Chefe do 
Departamento de Projetos, matrícula 9129, a função de Fiscal da Ata 
de Registro de Preços nº 205/2013 que trata da “Aquisição de óleo 
Diesel destinado à Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, em 
atendimento ao Convênio nº 024/2013”, conforme Pregão Presencial 
nº 186/2013 para Registro de Preços nº 178/2013. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 05 de novembro de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:D2FE25A3 
 

PREVI SINOP 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 017/2013 

 
PREVI-SINOP/MT  
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 017/2013, 
CONTRATANTE: PREVI-SINOP – Instituto Municipal de 
Previdência Social dos Servidores de Sinop/MT.CONTRATADO: 
INVIOLÁVEL SINOP – LTDA - EPP OBJETO:  Constitui objeto 
deste contrato o fornecimento e instalação de equipamentos de 
monitoramento, Alarme e sistema de captação e armazenamento de 

imagens, em forma de comodato e prestação dos serviços de 
monitoramento do sistema de alarme da Sede Própria do 
PreviSinop/MT. VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 16.440,00 
(Dezesseis mil Quatrocentos e Quarenta reais). VIGÊNCIA:  
30/10/2013 à 30/10/2014. 
  
Sinop, 30 de Outubro de 2013. 

Publicado por: 
Flaviane Pauli Gonçalves 

Código Identificador:31F031EE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

PUBLICAÇÃO DE CONTRATOS - CONTRATO: N.º 109/2013 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: HIDRAULICA SORRISO MECANICA DIESEL 
LTDA. 
DATA: 02/10/2013 – VIGENTE ATÉ 31/12/2013 
VALOR TOTAL: R$ 30.244,50 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO HIDRÁULICA DE MÁQUINAS E VEÍCULOS 
DE LINHA PESADA DA FROTA MUNICIPAL. 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:2A997E73 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
CONTRATO: N.º 110/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: ZANELLA SCHERER & CIA LTDA ME. 
DATA: 02/10/2013 – VIGENTE ATÉ 31/12/2013 
VALOR TOTAL: R$ 30.000,00 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HORAS DE TORNO E 
SOLDA NOS VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL. 
 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:DDCB0C29 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
CONTRATO: N.º 111/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: KS CONTROLE DE PRAGAS E SOLUÇÃO 
AMBIENTAL LTDA EPP. 
DATA: 04/10/2013 – VIGENTE ATÉ 31/12/2013 
VALOR TOTAL: R$ 3.550,49 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO DE INSETOS (BARATAS, 
ARANHAS, INSETOS RASTEIROS, ENTRE OUTROS), 
DESRATIZAÇÃO (CONTROLE DE ROEDORES) E LIMPEZA E 
VEDAÇÃO DE FORROS, DOS PRÉDIOS PÚBLICOS. 
 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:A8E0FFE5 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

CONTRATO: N.º 112/2013 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: DYMAK MÁQUINAS RODOVIÁRIAS LTDA. 
DATA: 07/10/2013 – VIGENTE ATÉ 31/12/2013 
VALOR TOTAL: R$ 20.702,82 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA E 
AUTORIZADA PARA MANUTENÇÃO DAS MÁQUINAS, 
MARCA KOMATSU, MODELOS GD555-3C, CHASSI GD555-
3B15590, GD555-3C, CHASSI GD555-3B15316, E PC200-8, 
CHASSI PC200-8B30652, AMBAS DA SECRETARIA 
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MUNICIPAL DE TRANSPORTES DO MUNICÍPIO DE SORRISO 
– MT. 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:B8C6CC75 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
CONTRATO: N.º 113/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: PAJ COMÉRCIO DE PRODUTOS DE 
INFORMÁTICA LTDA. 
DATA: 23/10/2013 – VIGENTE ATÉ 31/12/2013 
VALOR TOTAL: R$ 9.620,00 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXTRAÇÃO DE CÓPIA, 
IMPRESSÃO E DIGITALIZAÇÃO CORPORATIVA COM 
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS NOVOS DE PRIMEIRO 
USO, INSUMOS TAIS COMO TONER, CARTUCHOS, 
CILINDROS, REVELADOR, EXCETO PAPEL, PEÇAS E 
SERVIÇO DE SUPORTE, SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DOS EQUIPAMENTOS, 
DISPONIBILIZAÇÃO E INSTALAÇÃO DE SOFTWARE DE 
GESTÃO E CONTABILIZAÇÃO DAS CÓPIAS E IMPRESSÕES 
REALIZADAS, CONTEMPLANDO OS HARDWARES E 
SOFTWARES NECESSÁRIOS PARA ESSA FUNÇÃO. 
 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:7145691D 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
CONTRATO: N.º 114/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: ZANELLA SCHERER & CIA LTDA ME. 
DATA: 23/10/2013 – VIGENTE ATÉ 31/12/2013 
VALOR TOTAL: R$ 30.000,00 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HORAS DE TORNO E 
SOLDA NOS VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL. 
 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:1A30D1A3 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

CONTRATO: N.º 115/2013 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: AVENIDA PALACE HOTEL LTDA ME. 
DATA: 25/10/2013 – VIGENTE ATÉ 31/12/2013 
VALOR TOTAL: R$ 37.505,00 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM 
DE PESSOAS EM HOTEL PARA PARTICIPANTES DO CURSO 
“PROGRAMA EDUCAÇÃO INCLUSIVA: DIREITO À 
DIVERSIDADE”, QUE SERÁ REALIZADO NO MUNICIPIO DE 
SORRISO - CIDADE POLO, QUE RECEBERÁ PROFESSORES 
DE TODO O ESTADO E PALESTRANTES. 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:C627B015 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
CONTRATO: N.º 116/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: GAZIN INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS 
E ELETRODOMESTICOS LTDA. 
DATA: 30/10/2013 – VIGENTE ATÉ 31/12/2013 
VALOR TOTAL: R$ 22.816,25 
OBJETO: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 
160/2013 – PREGÃO PRESENCIAL N° 169/2013 DO MUNICÍPIO 
DE SINOP/MT, AQUISIÇÃO DE CONDICIONADORES DE AR, 

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE. 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:81B2C8B0 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
PUBLICAÇÃO DE ADITIVOS DE CONTRATOS - PRIMEIRO 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO: N.º 058/2013 - VALOR  
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: K. W. A. COSTA ME. 
DATA: 01/10/2013 
VALOR DO ADITIVO: R$ 33.598,40 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ENGENHARIA PARA 
ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE PAVIMENTO 
ASFÁLTICO TIPO TSD E SUAS RESPECTIVAS DRENAGENS. 
 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:BB1A299E 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO: N.º 058/2013 - 

PRAZO PARA PREST. SERVIÇOS 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: K. W. A. COSTA ME. 
DATA: 04/10/2013 – NOVO PRAZO DE VIGÊNCIA DE 
06/10/2013 À 05/11/2013 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ENGENHARIA PARA 
ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE PAVIMENTO 
ASFÁLTICO TIPO TSD E SUAS RESPECTIVAS DRENAGENS. 
 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:74F82B77 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO: N.º 108/2013 - 

VALOR  
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: EDITORA POSITIVO LTDA. 
DATA: 10/10/2013 
VALOR TOTAL: R$ 36.269,28 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DIDÁTICOS 
PEDAGÓGICOS PARA O ENSINO FUNDAMENTAL I E II 
DESTA MUNICIPALIDADE, ATRAVÉS DE LIVROS 
DIDÁTICOS PARA ALUNOS E PROFESSORES, ASSESSORIA 
PEDAGÓGICA, AGENDA PARA ALUNOS E PROFESSORES, 
PORTAL EDUCACIONAL PARA ALUNOS E PROFESSORES, 
SISTEMA DE MONITORAMENTO DA EDUCAÇÃO E 
AVALIAÇÃO DOS ALUNOS DO 4º E 9º ANO NAS ÁREAS DE 
LÍNGUA PORTUGUESA, MATEMÁTICA E CIÊNCIAS. 
 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:1F7ABAAE 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO: N.º 054/2012 – 

PRAZO DE VIGENCIA E EXECUÇÃO DA OBRA  
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: ELETRO E METALURGICA ROVARIS LTDA 
ME. 
DATA: 18/10/2013 – NOVO PRAZO DE VIGENCIA E 
EXECUÇÃO DA OBRA DE 18/10/2013 À 16/01/2014 
OBJETO: OBRAS DE IMPLEMENTAÇÃO DE REDE URBANA 
DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, NA RUA 
EUCLIDES DA CUNHA E OUTRAS, SOB O REGIME DE 
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 
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Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:15EDDF2A 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

RESCISÃO DE CONTRATO - RESCISÃO DO CONTRATO N.º 
041/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: EDS LTDA ME. 
DATA: 16/10/2013 
OBJETO: CREDENCIAMENTO DE FARMÁCIAS PARA 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS DA TABELA ABC 
FARMA, PARA ATENDER OS PACIENTES DA REDE PÚBLICA 
MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:4898FCA2 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS: 202/2013 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: RAFAELI & CANAVARROS LTDA ME. 
DATA: 04/10/2013 - VIGENTE ATÉ: 03/10/2014. 
VALOR TOTAL: R$ 229.904,91 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
HIDRÁULICOS PARA A INSTALAÇÃO DE REDE DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUAS DO DISTRITO INDUSTRIAL 
LEONEL BEDIN. 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:D23EB355 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 203/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: ELOIDE ALBRECHT BRAS CRISTIANO - EI. 
DATA: 10/10/2013 - VIGENTE ATÉ: 09/10/2014. 
VALOR TOTAL: R$ 27.750,00 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM LOCAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PARA PALCO, LOCAÇÃO DE 
ARQUIBANCADA, LOCAÇÃO DE CAMAROTE, LOCAÇÃO DE 
BANHEIRO QUÍMICO, PUBLICIDADE VOLANTE, LOCAÇÃO 
DE SOM E LOCAÇÃO DE TENDA. 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:A6DD7D84 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 204/2013 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: IRINEU TONIETO SCALABRIN - ME. 
DATA: 10/10/2013 - VIGENTE ATÉ: 09/10/2014. 
VALOR TOTAL: R$ 123.300,00 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM LOCAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PARA PALCO, LOCAÇÃO DE 
ARQUIBANCADA, LOCAÇÃO DE CAMAROTE, LOCAÇÃO DE 
BANHEIRO QUÍMICO, PUBLICIDADE VOLANTE, LOCAÇÃO 
DE SOM E LOCAÇÃO DE TENDA. 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:022F3B10 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 205/2013 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 

CONTRATADO: RAFAEL PONTO SOM LTDA - ME. 
DATA: 10/10/2013 - VIGENTE ATÉ: 09/10/2014. 
VALOR TOTAL: R$ 2.844.425,00 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM LOCAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PARA PALCO, LOCAÇÃO DE 
ARQUIBANCADA, LOCAÇÃO DE CAMAROTE, LOCAÇÃO DE 
BANHEIRO QUÍMICO, PUBLICIDADE VOLANTE, LOCAÇÃO 
DE SOM E LOCAÇÃO DE TENDA. 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:87817D83 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 206/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: TROPICAL COMUNICAÇÃO LTDA - ME. 
DATA: 10/10/2013 - VIGENTE ATÉ: 09/10/2014. 
VALOR TOTAL: R$ 49.900,00 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM LOCAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PARA PALCO, LOCAÇÃO DE 
ARQUIBANCADA, LOCAÇÃO DE CAMAROTE, LOCAÇÃO DE 
BANHEIRO QUÍMICO, PUBLICIDADE VOLANTE, LOCAÇÃO 
DE SOM E LOCAÇÃO DE TENDA. 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:2BA149AC 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 207/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: AÇÃO COMERCIO E SERVIÇOS DE MÓVEIS E 
INFORMÁTICA LTDA ME. 
DATA: 11/10/2013 - VIGENTE ATÉ: 10/10/2014. 
VALOR TOTAL: R$ 194.730,28 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS, EQUIPAMENTOS E 
ELETRODOMÉSTICOS QUE SERÃO UTILIZADOS NAS 
COZINHAS DAS ESCOLAS E CEMEIS MUNICIPAIS. 
 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:10C9E8D5 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 208/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: AKDD ELETRONICOS E PAPELARIA 
COMERCIO E REPRESENTAÇÕES DE SERVIÇOS LTDA. 
DATA: 11/10/2013 - VIGENTE ATÉ: 10/10/2014. 
VALOR TOTAL: R$ 117.271,00 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS, EQUIPAMENTOS E 
ELETRODOMÉSTICOS QUE SERÃO UTILIZADOS NAS 
COZINHAS DAS ESCOLAS E CEMEIS MUNICIPAIS. 
 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:A9F0F858 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 209/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: ARENA DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS 
LTDA. 
DATA: 11/10/2013 - VIGENTE ATÉ: 10/10/2014. 
VALOR TOTAL: R$ 83.317,98 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS, EQUIPAMENTOS E 
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ELETRODOMÉSTICOS QUE SERÃO UTILIZADOS NAS 
COZINHAS DAS ESCOLAS E CEMEIS MUNICIPAIS. 
 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:3508F365 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 210/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: BUSATO & GNOATTO LTDA ME. 
DATA: 11/10/2013 - VIGENTE ATÉ: 10/10/2014. 
VALOR TOTAL: R$ 108.671,40 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS, EQUIPAMENTOS E 
ELETRODOMÉSTICOS QUE SERÃO UTILIZADOS NAS 
COZINHAS DAS ESCOLAS E CEMEIS MUNICIPAIS. 
 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:6A8DFDBE 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 211/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: J. C. BAPTISTA FERREIRA GARCIA ME. 
DATA: 11/10/2013 - VIGENTE ATÉ: 10/10/2014. 
VALOR TOTAL: R$ 191.956,70 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS, EQUIPAMENTOS E 
ELETRODOMÉSTICOS QUE SERÃO UTILIZADOS NAS 
COZINHAS DAS ESCOLAS E CEMEIS MUNICIPAIS. 
 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:20E7FCF0 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 212/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: SOLUÇÃO INOX COMÉRCIO, MANUTENÇÃO 
E LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA. 
DATA: 11/10/2013 - VIGENTE ATÉ: 10/10/2014. 
VALOR TOTAL: R$ 34.516,75 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS, EQUIPAMENTOS E 
ELETRODOMÉSTICOS QUE SERÃO UTILIZADOS NAS 
COZINHAS DAS ESCOLAS E CEMEIS MUNICIPAIS. 
 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:8720C74F 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 213/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: WANDA COMÉRCIO DE MÓVEIS E 
EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA. 
DATA: 11/10/2013 - VIGENTE ATÉ: 10/10/2014. 
VALOR TOTAL: R$ 76.704,20 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS, EQUIPAMENTOS E 
ELETRODOMÉSTICOS QUE SERÃO UTILIZADOS NAS 
COZINHAS DAS ESCOLAS E CEMEIS MUNICIPAIS. 
 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:D607A609 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 214/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: A C ARAUJO DISTRIBUIDORA DE JORNAIS 
EPP. 
DATA: 14/10/2013 - VIGENTE ATÉ: 13/10/2014. 
VALOR TOTAL: R$ 56.997,00 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EFETUAR 
PUBLICAÇÕES OFICIAIS DO MUNICÍPIO DE SORRISO – MT, 
NOS SEGUINTES LOCAIS: DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, 
DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO E JORNAL 
DE GRANDE CIRCULAÇÃO NO ESTADO DE MATO GROSSO. 
 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:81EA3F1A 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 215/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: PERON TUR – VIAGENS E TURISMO LTDA 
ME. 
DATA: 15/10/2013 - VIGENTE ATÉ: 14/10/2014. 
VALOR TOTAL: R$ 156.000,00 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EFETUAR 
TRANSPORTE INTERMUNICIPAL RODOVIÁRIO DE 
PACIENTES QUE NECESSITAM DE TRATAMENTO MÉDICO 
FORA DO MUNICÍPIO DE SORRISO – MT. 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:91B3E58E 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 217/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: RECAPADORA SORRISO LTDA. 
DATA: 16/10/2013 - VIGENTE ATÉ: 15/10/2014. 
VALOR TOTAL: R$ 313.900,00 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE SERVIÇO DE RECAPAGENS DE PNEUS 
DOS VEÍCULOS E MÁQUINAS PERTENCENTES À FROTA 
MUNICIPAL. 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:44064AB4 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 218/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: HOSPITAL E MATERNIDADE NOSSA 
SENHORA DE FÁTIMA LTDA. 
DATA: 17/10/2013 - VIGENTE ATÉ: 16/10/2014. 
VALOR TOTAL: R$ 4.021.926,58 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS EM 
USUÁRIOS DO SISTEMA PÚBLICO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 
DE SORRISO – MT. 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:D4B5BBC0 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 219/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 



Mato Grosso , 07 de Novembro de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1845 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          99 
 

CONTRATADO: AÇÃO COMERCIO E SERVIÇOS DE MÓVEIS E 
INFORMÁTICA LTDA ME. 
DATA: 17/10/2013 - VIGENTE ATÉ: 16/10/2014. 
VALOR TOTAL: R$ 44.728,00 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MÓVEIS E EQUIPAMENTOS 
PARA OS NÚCLEOS DE ATENDIMENTO A PROJETOS 
SOCIAIS GOVERNAMENTAIS E NÃO GOVERNAMENTAIS 
ATRAVÉS DE RECURSOS DOS CONVÊNIOS FUPIS, IGD E GD 
BF. 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:C4CBE338 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 220/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: AKDD ELETRONICOS E PAPELARIA 
COMERCIO E REPRESENTAÇÕES DE SERVIÇOS LTDA. 
DATA: 17/10/2013 - VIGENTE ATÉ: 16/10/2014. 
VALOR TOTAL: R$ 59.979,00 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MÓVEIS E EQUIPAMENTOS 
PARA OS NÚCLEOS DE ATENDIMENTO A PROJETOS 
SOCIAIS GOVERNAMENTAIS E NÃO GOVERNAMENTAIS 
ATRAVÉS DE RECURSOS DOS CONVÊNIOS FUPIS, IGD E GD 
BF. 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:08338135 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 221/2013 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: DMX6 COMERCIAL LTDA. 
DATA: 17/10/2013 - VIGENTE ATÉ: 16/10/2014. 
VALOR TOTAL: R$ 71.720,00 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MÓVEIS E EQUIPAMENTOS 
PARA OS NÚCLEOS DE ATENDIMENTO A PROJETOS 
SOCIAIS GOVERNAMENTAIS E NÃO GOVERNAMENTAIS 
ATRAVÉS DE RECURSOS DOS CONVÊNIOS FUPIS, IGD E GD 
BF. 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:E119C0FB 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 222/2013 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: JOSÉ ELCIO ANTONOW & CIA LTDA ME. 
DATA: 17/10/2013 - VIGENTE ATÉ: 16/10/2014. 
VALOR TOTAL: R$ 15.996,00 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MÓVEIS E EQUIPAMENTOS 
PARA OS NÚCLEOS DE ATENDIMENTO A PROJETOS 
SOCIAIS GOVERNAMENTAIS E NÃO GOVERNAMENTAIS 
ATRAVÉS DE RECURSOS DOS CONVÊNIOS FUPIS, IGD E GD 
BF. 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:2DE1CA6D 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 223/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: WANDA COMÉRCIO DE MÓVEIS E 
EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA. 
DATA: 17/10/2013 - VIGENTE ATÉ: 16/10/2014. 
VALOR TOTAL: R$ 39.630,00 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MÓVEIS E EQUIPAMENTOS 
PARA OS NÚCLEOS DE ATENDIMENTO A PROJETOS 
SOCIAIS GOVERNAMENTAIS E NÃO GOVERNAMENTAIS 
ATRAVÉS DE RECURSOS DOS CONVÊNIOS FUPIS, IGD E GD 
BF. 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:B5966A21 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 224/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: CASTRO COMÉRCIO DE TINTAS LTDA. 
DATA: 21/10/2013 - VIGENTE ATÉ: 20/10/2014. 
VALOR TOTAL: R$ 47.350,00 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE TINTAS E MATERIAIS DE 
PINTURA. 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:D1429173 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 225/2013 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: NILTON TOSHIO HARA EPP. 
DATA: 21/10/2013 - VIGENTE ATÉ: 20/10/2014. 
VALOR TOTAL: R$ 376.150,00 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE TINTAS E MATERIAIS DE 
PINTURA. 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:FBC5C2D2 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 226/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: PALMEIRA TINTAS LTDA ME. 
DATA: 21/10/2013 - VIGENTE ATÉ: 20/10/2014. 
VALOR TOTAL: R$ 131.408,00 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE TINTAS E MATERIAIS DE 
PINTURA. 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:213E6F67 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 227/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: BRESCANSIN & BRESCANSIN LTDA. 
DATA: 23/10/2013 - VIGENTE ATÉ: 22/10/2014. 
VALOR TOTAL: R$ 826.000,00 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ÓLEO DIESEL (S-1800) E 
GASOLINA COMUM PARA ATENDER A FROTA MUNICIPAL. 
 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:7332238C 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 228/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: SANTO ANDRÉ TRANSPORTES E COMÉRCIO 
DE COMBUSTÍVEL E LUBRIFICANTES LTDA. 
DATA: 23/10/2013 - VIGENTE ATÉ: 22/10/2014. 
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VALOR TOTAL: R$ R$ 3.865.400,00 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ÓLEO DIESEL (S-1800) E 
GASOLINA COMUM PARA ATENDER A FROTA MUNICIPAL. 
 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:4C6DF319 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 229/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: DALMEI COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES 
LTDA ME. 
DATA: 29/10/2013 - VIGENTE ATÉ: 28/10/2014. 
VALOR TOTAL: R$ 105.000,00 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PEÇAS DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS (MOTOSSERRAS, ROÇADEIRAS DE GRAMA 
DE FIO, PODADOR DE GALHOS, MICRO TC YAMMAR COM 
ROÇADEIRA CENTRAL E MOTOR ESTACIONÁRIO DIESEL 
TRAMONTINI). 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:76E1AE69 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 230/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: MAQUISSERRAS COMÉRCIO DE MÁQUINAS 
E MOTORES LTDA ME. 
DATA: 29/10/2013 - VIGENTE ATÉ: 28/10/2014. 
VALOR TOTAL: R$ 95.000,00 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PEÇAS DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS (MOTOSSERRAS, ROÇADEIRAS DE GRAMA 
DE FIO, PODADOR DE GALHOS, MICRO TC YAMMAR COM 
ROÇADEIRA CENTRAL E MOTOR ESTACIONÁRIO DIESEL 
TRAMONTINI). 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:60D31C54 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE PARCEIRA - TERMO DE 
PARCEIRA N.º 004/2013 – SECRETARIA MUNICIPAL DA 

CIDADE  
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E SOCIAL DO CENTRO OESTE – ADESCO 
DATA: 01/10/2013 – VIGENCIA: 31/12/2016 
OBJETO: FORMAÇÃO DE VÍNCULO DE COOPERAÇÃO POR 
MEIO DE TERMO DE PARCERIA VISANDO O FOMENTO E 
REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES DE INTERESSE PÚBLICO NO 
DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE GOVERNO, 
ATRAVÉS DO FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS, 
REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES, EVENTOS, CONSULTORIAS, 
COOPERAÇÃO TÉCNICA E ASSESSORIA SEGUINDO AS 
DIRETRIZES ESTABELECIDAS NA LEI Nº 9.790, DE 23 DE 
MARÇO DE 1999, REGULAMENTADA PELO DECRETO Nº 
3.100 DE 30 DE JUNHO DE 1999, (CONFORME PLANO DE 
TRABALHO A SER APRESENTADO) DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SORRISO/MT. 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:A88A7F41 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO PANO DE TRABALHO N.º 001/2013, DO 
TERMO DE PARCEIRA N.º 004/2013, SECRETARIA 

MUNICIPAL DA CIDADE  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E SOCIAL DO CENTRO OESTE – ADESCO, 
RESPONSÁVEL PELO PROJETO O SR. DONIZETE DA SILVA, 
CONSELHEIRO PRESIDENTE DA ENTIDADE. 
DATA DA ASSINATURA: 01/10/2013 – TERMINO DO PROJETO: 
31/03/2014 
CUSTO ESTIMADO: R$ 300.000,00 
OBJETO: REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
ENEGNHARIA, NA REALIZAÇÃO DE PROJETOS DE 
CONSTRUÇÕES, AMPLIAÇÃO E REFORMA DAS UNIDADES 
ESCOLARES DO MUNICIPIO DE SORRISO, DE ACORDO COM 
AS AÇÕES PROPOSTAS À PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SORRISO/MT. 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:5924E58A 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DO PANO DE TRABALHO N.º 002/2013, DO 

TERMO DE PARCEIRA N.º 002/2013, SECRETARIA 
MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE  

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E SOCIAL DO CENTRO OESTE – ADESCO, 
RESPONSÁVEL PELO PROJETO O SR. DONIZETE DA SILVA, 
CONSELHEIRO PRESIDENTE DA ENTIDADE. 
DATA DA ASSINATURA: 11/10/2013 – TERMINO DO PROJETO: 
30/04/2014 
CUSTO ESTIMADO: R$ 300.000,00 
OBJETO: REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABROAÇÃO DE 
SOFTWARE PARA EFETUAR TAREFAS DE CADASTRO DE 
EMPRENDIMENTO, CADASTRO AMBIENTAL RURAL, FLUXO 
DE PROCESSOS DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL E 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL, DE ACORDO COM AS AÇÕES 
PROPOSTAS À PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO/MT. 
  
SORRISO - MT, 06 DE NOVEMBRO DE 2.013. 
  
PUBLIQUE-SE E/OU AFIXE-SE  
   
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Sec. Municipal de Administração 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:149C61E5 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 216/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO. 
CONTRATADO: J. D. COMERCIO DE PNEUMATICOS LTDA 
ME. 
DATA: 16/10/2013 - VIGENTE ATÉ: 15/10/2014. 
VALOR TOTAL: R$ 1.276,00 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE SERVIÇO DE RECAPAGENS DE PNEUS 
DOS VEÍCULOS E MÁQUINAS PERTENCENTES À FROTA 
MUNICIPAL. 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:9ED81971 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ  
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
EXTRATO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTR. CPL 

Nº 127/2011 
 
REPUBLICADO 
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Contratante: Prefeitura Municipal de Tabaporã (MT) 
Contratado: Mendanha Construtora Ltda-ME, CNPJ nº 
04.613.404/0001-01 
OBJETO: Prorrogação de prazo de contrato referente a execução de 
obras de construção da Creche Tipo-C – Gleba Mercedes I e II. 
Assinatura do termo em 28/06/2013 

Publicado por: 
Antonio Batista da Mota 

Código Identificador:761C1995 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
EXTRATO DE CONTRATO CPL Nº 147/2013 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Tabaporã (MT) 
Contratado:Valle Pick-Up Locação e Com. de Veículos Ltda-
ME,CNPJ nº00.371.243/0001-36 
OJETO: Aquisição de 01 (um) caminhão baú refrigerador com câmara 
fria acoplada novo, nos termos do contrato de repasse 1002426-
15/2012/MAPA/CAIXA-Programa: PRODESA 
Valor Contr de R$ 179.000,00 (cento e setenta nove mil reais) 
Assinatura do contr. em 07/11/13.P.P 38. 

Publicado por: 
Antonio Batista da Mota 

Código Identificador:0E430D67 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL.  

 
A Comissão Permanente de Licitação, da Prefeitura Municipal de 
Tabaporã–MT, torna publico aos interessados que, o Pregão 
Presencial n° 38/2013, cujo objeto é: Aquisição de um caminhão baú 
refrigerador com câmara fria acoplada novo. Cuja abertura se deu as 
14:00hs do dia 04/11/2013 e sagrou-se vencedora do certame a 
empresa, VALLE PICK-UP LOCAÇÃO DE VEICULOS LTDA, 
inscrita no C.N.P.J Nº, 00.371.243/0001-36, com sede no Município 
de Sinop/MT, CEP: 78.550-000, com a proposta no valor global de 
R$ 179.000,00. 
  
Tabaporã-MT. 04 de Novembro de 2013. 
  
ANTONIO B MOTA. 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Antonio Batista da Mota 

Código Identificador:A57D035D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 2.839/2013 DE 30 DE OUTUBRO DE 2013 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 

  
Considerando a necessidade premente de cumprimento da Lei 
Municipal nº 787/2010, de 22 de Abril de 2010, que dispõe sobre a 
consolidação dos dispositivos na Lei nº 021, de 28 de Julho de 1993, 
com as alterações introduzidas pela minuta de Resolução nº 
75/CONANDA de 29 de Setembro de 2008, Resolução nº 
105/CONANDA, De 15 de Junho de 2005, Resolução nº 
106/CONANDA, de 26 de Junho de 2005, a qual dispõe sobre os 
princípios da Política dos Diretiros da Criança e do Adolescente, o 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do 
Conselho Tutelar; 
  
Considerando ainda que fora realizado um processo eleitoral do 
Conselho Tutelar de Tabaporã, finalizado em 03/02/2013, 
  
DECRETA:  
Artigo 1º - NOMEAÇÃO  da Senhora, MARCELA DE OLIVEIRA 
ANACLETO , brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 1640657-5 SSP/MT, inscrita no Cadastro de Pessoas Física 
CPF sob o nº 010.084.641-63, Titulo Eleitoral nº 024530291880, 
Zona 27, para exercer as funções de CONSELHEIRA TUTELAR.  
  

Artigo 2º - Esta nomeação tem início em 30/10/2013 findando em 04 
de Fevereiro de 2015, cujo período a Conselheira perceberá dos cofres 
públicos municipais uma gratificação de R$ - 1.000,00 (Um Mil 
Reais), mensalmente, conforme autorizado pela Lei Municipal nº 
901/2013 de 18/02/2013. 
  
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua assinatura. 
  
Artigo 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 30 de Outubro de 2013. 
  
Registre-se,  
Publique-se, 
Cumpra-se. 
  
PERCIVAL CARDOSO NÓBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:E0395BC5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 502/2013. 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO  do Senhor NILO DOS 
SANTOS LEAL , brasileiro, casado, portador da Cédula de 
Identidade RG nº. 375.134 SSP/MT e inscrito no Cadastro de Pessoas 
Físicas CPF sob o nº. 291.831.701.20, servidor estável, admitido em 
01/11/2001, com matricula no RH nº. 120, no cargo de TÉCNICO 
DA FISCALIZAÇÃO E ARRECADAÇÃO – FISCAL 
TRIBUTÁRIO , lotado na Secretaria Municipal de Finanças desta 
Prefeitura, da Classe D – Nível 11, para perceber na categoria da 
Classe D – Nível 12, correspondente ao valor de R$: 1.503,24 (Um 
Mil, Quinhentos e Três Reais, Vinte e Quatro Centavos), de 
acordo com as Leis Municipais nº. 840/2011, 849/2011, 856/2011 e a 
Constituição Federal. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 01 de Novembro de 2013. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:21D2836D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 503/2013 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º. – CONCEDER “FÉRIAS”, de 30 (Trinta) dias, 
iniciando-se em 01/11/2013, com término em 30/11/2013, referente 
ao período aquisitivo de 22/03/2012 à 21/03/2013, ao servidor 
CICERO OLIVEIRA DA SILVA , brasileiro, casado, portador da 
Cédula de Identidade RG nº. 793.288 SSP/MT e inscrito no Cadastro 
de Pessoas Físicas CPF sob o nº. 535.806.051.00, servidor com 
matricula no RH nº. 954, no cargo de Apoio Administrativo 
Educacional Vigilância, lotado na Secretaria Municipal de Educação 
e Cultura desta Prefeitura, de acordo com a Lei Municipal nº 
218/1999, Art. 87, e ainda, com a Constituição Federal. 
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Artigo 2º. - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 01 de Novembro de 2013. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:5BCCFF0A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 2.841/2013 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
DECRETA:  
  
Artigo 1º - EXONERAR A PEDIDO, a partir de 01/11/2013 a 
senhora MARIA IGNES DA SILVA BONTEMPO,  brasileira, 
casada, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 16.851.742 SSP/SP 
e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o nº. 
060.526.378.70, no cargo de Chefe do Departamento de 
Epidemiologia, lotada na Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura 
Municipal de Tabaporã - MT, de acordo com as Leis Municipais nº. 
218/1999, e de acordo com a Constituição Federal. 
Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE;PUBLIQUE-SE;CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 01 de Novembro de 2013. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:FD065F72 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE ALTERAÇÃO- PREGÃO PRESENCIAL Nº 

048/2013 
 
AVISO DE ALTERAÇÃO- PREGÃO PRESENCIAL Nº 
048/2013- AQUISIÇÃO DE (01) VEÍCULO 0 (ZERO) KM, para 
suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme 
especificações constantes dos Anexos II e III do Edital. O 
MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, através da Pregoeira 
nomeada pela Portaria nº 054/GP/2013 de 20.02.2013, torna público 
que, atendendo solicitação da Secretária Municipal de Saúde, 
promoveu retificação na descrição do item 01. Assim, o certame 
acima, cuja data de abertura das Propostas Comercias e documentos 
habilitatórios, estava marcada para o dia 08 DE NOVEMBRO DE 
2013, às 08:00 horas, foi ADIADO para o dia 20 DE NOVEMBRO 
DE 2013, às 08:00 horas, na sala de licitações da Prefeitura, 
localizada à Av. Brasil nº 2.350-N, 2º Piso, Jardim Europa. O Edital 
alterado estará disponível para acesso dos interessados à partir do dia 
07 DE NOVEMBRO 2013, através do site 
http://www.tangaradaserra.mt.gov.br/Licitacoes/. Demais Informações 
poderão ser obtidas junto ao Departamento de Licitações, através do 
telefone 65-3311-4800.  
  
Tangará da Serra, 06 de Novembro de 2013.  
  
TATIANA ÁVILA GRIGOLETTI  
Pregoeira. 

Publicado por: 
Tatiana Ávila Grigoletti 

Código Identificador:C3ED578C 

SAMAE - SERVIÇO AUTONÔMO MUNICIPAL DE ÁGUA E 
ESGOTO  

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL Nº. 21/AJUR/2013  
 
O SERVIÇO AUTONOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 
- SAMAE, por meio da ASSESSORIA JURÍDICA, neste ato 
representada pela Assessora Jurídica que a esta ao final subscreve; 
  
CONSIDERANDO os documentos acostados nos autos do Processo 
de Leilão constantes da Certidão de Leilão Público datado de 
26/04/2012 – Nota de Arrematação em Leilão Público – Lote nº. 
43, relativos ao Leilão nº. 001/2012/PMTS – Publicação: DOE em 
10/04/2012 – pg. 91. 
  
N O T I F I C A:  
  
O Arrematante/Comprador ADELSON CARVALHO DA CRUZ , 
portador do CPF/MF nº. 390.733.001-34, podendo ser encontrado na 
Estrada Rosália, nº. 68, Bairro Comunidade Vitória, Sinop/MT, CEP 
78.550-000, para que proceda, no prazo de 30 (TRINTA) DIAS , a 
TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE  do Veículo Moto Honda 
Titan – CG125, ano 1998, chassi 9C2JC250XWR061703, placa 
JZL-4004, rodando, o qual foi arrematado em data de 26/04/2012, 
pelo valor de R$ 1.000,00 (Mil Reais), assim como requerido pela 
Coordenação de Patrimônio e Transporte desta Autarquia. 
  
Insta salientar que o Código de Trânsito Brasileiro – CTB, em seu 
artigo 123, inciso I e II, § 1º, prevê que: 
  
Art. 123. Será obrigatória a expedição de novo Certificado de 
Registro de Veículo quando: 
I – for transferida a propriedade; 
II –  o proprietário mudar o Município de domicílio ou residência; 
(...) 
§ 1º. No caso de transferência de propriedade, o prazo para o 
proprietário adotar as providências necessárias à efetivação da 
expedição do novo Certificado de Registro de Veículo é de trinta dias, 
sendo que nos demais casos as providências deverão ser imediatas. 
  
Assim que efetuada a transferência de propriedade do veículo, enviar 
cópia da documentação nos seguintes endereços eletrônicos: 
  
a) juridico@samaetga.com.br, 
b) janem@samaetga.com.br, 
c) Wesley@samaetga.com.br, 
d) neia@samaetga.com.br, 
e)geral@sametga.com.br. 
  
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:  A Assessoria Jurídica 
do Samae fica situada à Avenida Brasil, nº. 2350-N, Paço Municipal 
– Anexo, nesta Cidade de Tangará da Serra/MT, CEP 78.300-000. 
Fone: (65) 3311-6510, 3311-6515 ou 3311-6514. 
  
Samae – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Tangará 
da Serra, Estado de Mato Grosso, aos seis dias do mês de novembro 
do ano de dois mil e treze. 
  
DANIELA FRANÇA RAMOS 
Assessora Jurídica do Samae 
Oab/mt Nº. 7.821 

Publicado por: 
Andrea Eulalia Ribeiro de Almeida 
Código Identificador:AE5C717E 

 
SAMAE - SERVIÇO AUTONÔMO MUNICIPAL DE ÁGUA E 

ESGOTO  
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL Nº. 22/AJUR/2013  

 
O SERVIÇO AUTONOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 
- SAMAE, por meio da ASSESSORIA JURÍDICA, neste ato 
representada pela Assessora Jurídica que a esta ao final subscreve; 
  
CONSIDERANDO os documentos acostados nos autos do Processo 
de Leilão constantes da Certidão de Leilão Público datado de 
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26/04/2012 – Nota de Arrematação em Leilão Público – Lote nº. 
44, relativos ao Leilão nº. 001/2012/PMTS – Publicação: DOE em 
10/04/2012 – pg. 91. 
  
N O T I F I C A:  
  
O Arrematante/Comprador LEOCLAUDIONOR PIRES DA 
ROSA, portador do CPF/MF nº. 328.284.971-00, podendo ser 
encontrado na Av. dos Jambos, nº. 1385, Bairro Centro, Juína/MT, 
CEP 78.320-000, para que proceda, no prazo de 30 (TRINTA) DIAS , 
a TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE  do Veículo Ford 
Courier, ano 1998/1999, chassi 9BFGSZPPAWB888668REM, 
placa JYW-4323, rodando, o qual foi arrematado em data de 
26/04/2012, pelo valor de R$ 5.400,00 (Cinco Mil e Quatrocentos 
Reais), assim como requerido pela Coordenação de Patrimônio e 
Transporte desta Autarquia. 
  
Insta salientar que o Código de Trânsito Brasileiro – CTB, em seu 
artigo 123, inciso I e II, § 1º, prevê que: 
  
Art. 123. Será obrigatória a expedição de novo Certificado de 
Registro de Veículo quando: 
I – for transferida a propriedade; 
II –  o proprietário mudar o Município de domicílio ou residência; 
(...) 
§ 1º. No caso de transferência de propriedade, o prazo para o 
proprietário adotar as providências necessárias à efetivação da 
expedição do novo Certificado de Registro de Veículo é de trinta dias, 
sendo que nos demais casos as providências deverão ser imediatas. 
  
Assim que efetuada a transferência de propriedade do veículo, enviar 
cópia da documentação nos seguintes endereços eletrônicos: 
  
a) juridico@samaetga.com.br, 
b) janem@samaetga.com.br, 
c) Wesley@samaetga.com.br, 
d) neia@samaetga.com.br, 
e)geral@sametga.com.br. 
  
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:  A Assessoria Jurídica 
do Samae fica situada à Avenida Brasil, nº. 2350-N, Paço Municipal 
– Anexo, nesta Cidade de Tangará da Serra/MT, CEP 78.300-000. 
Fone: (65) 3311-6510, 3311-6515 ou 3311-6514. 
  
SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de 
Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, aos seis dias do mês de 
novembro do ano de dois mil e treze. 
  
DANIELA FRANÇA RAMOS 
Assessora Jurídica do Samae 
Oab/mt Nº. 7.821 

Publicado por: 
Andrea Eulalia Ribeiro de Almeida 

Código Identificador:B8394681 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPURAH  

 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 124.2013/SMAPF/PMT 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 068/2013 REGISTRO DE PREÇOS  
AVISO DE LICITAÇÃO  
  
A Prefeitura Municipal de Tapurah, através do seu Pregoeiro Oficial, 
torna público aos interessados, que fará licitação na modalidade 
Pregão Presencial, para futura e eventual aquisição de materiais e 
rouparia para uso no hospital e nos PSFs, observado as 
especificações contidas no Termo de Referencia deste edital e em seus 
anexos. 
A sessão será realizada às 08h00min do dia20 de novembro de 
2013, na sala de Licitações da Prefeitura Municipal. 
O referido Edital encontra-se disponível na íntegra no Departamento 
de Licitações. Os interessados poderão retirar gratuitamente no site da 

prefeitura municipal, através do endereço www.tapurah.mt.gov.br, ou 
solicitar ao Departamento de Licitações pelo telefone (66) 3547-3601 
ou pelo e-mail licitacao@tapurah.mt.gov.br. 
  
Tapurah – MT, 05 de novembro de 2013. 
  
ROSANI DA CUNHA BUGARIO 
Pregoeira 

Publicado por: 
Patricia Soares Terres Zanella 

Código Identificador:15B232E5 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
LEILÃO 01/2013 

 
Leilão  
Dia do leilão: 20 de novembro de 2013 - Quarta feira - 10:00 horas 
Local: Pátio da Secretaria Municipal de Obras – centro urbano da 
cidade de Terra Nova do Norte/MT 
  
EDITAL DE LEILÃO Nº 001/2013 – BENS MÓVEIS DIVERSOS 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA NORTE/MT , 
CNPJ 01.978.212/0001-00, com sede à Avenida Clóves Felicio 
Vettorato nº 101, centro, Cep 78.505-000 – Terra Nova do Norte/MT, 
neste ato denominado simplesmente Prefeitura ou Vendedor, torna 
público para conhecimento dos interessados, que em data, horário e 
local aqui estabelecido e através do Leiloeiro Público Oficial 
ÁLVARO ANTÔNIO MUSSA PEREIRA, portador da Matricula nº 
013/2008/Jucemat e CPF 946.031.111-34,, com escritório a Avenida 
São Sebastião nº 1.447, Bairro Goiabeiras em Cuiabá/MT, 
devidamente nomeado e autorizado, realizará a presente licitação na 
modalidade de leilão público, a fim de receber lances, para a venda 
dos bens móveis diversos relacionados no Anexo I do presente Edital. 
  
O presente leilão realizar-se-á com estrita observância do princípio da 
Licitação, nos termos da Lei N°. 8.666/93 de 21/06/93, Lei N°. 
8.883/94 de 08/06/94, Decreto nº 21.981/32, e suas alterações, pelo 
presente Edital e demais legislações aplicáveis, sendo que os 
documentos expedidos pelo Leiloeiro Público Oficial são revestidos 
de Fé Pública para os seus devidos fins e efeitos. 
  
O Edital completo se encontra a disposição dos interessados, e a 
descrição dos bens e fotos ilustrativas encontram-se para apreciação 
virtual e meramente de caráter de divulgação no site do Leiloeiro: 
www.kleiberleiloes.com.br. Outras informações com o Leiloeiro (65) 
3027.5131– 9287.9838 ou na Prefeitura Municipal (65) 3534.2525. 
  
O leilão será realizado no Pátio da Secretaria Municipal de Obras 
localizado no centro urbano da cidade, alguns lotes estão depositados 
em local informado no Anexo I, onde os interessados deverão realizar 
suas visitas e vistorias aos bens disponibilizados para o leilão a partir 
do dia 23/11/2013 no horário das 07:30 às 11:00 horas e das 13:00 às 
17:00 horas. 
  
01 – CONDlÇÕES DE PARTICIPAÇÃO – habilitação, lances e 
pagamento. 
  
1.1. DA HABILITAÇÃO:  
  
Poderão participar e oferecer lances no leilão os licitantes que se 
habilitarem, pessoas físicas ou jurídicas, portadoras dos originais de 
RG e CPF; se empresa, cópia do Contrato Social e cartão do CNPJ; e 
se representante, Procuração objetiva passada por Cartório. Não 
podem participar funcionários e servidores da Câmara Municipal e 
Prefeitura/Vendedor. 
  
1.1.2. A habilitação prévia poderá ser feita até antes de iniciar o leilão, 
ou a critério do Leiloeiro, durante o mesmo, procedendo com: 
1.1.2.1. preenchimento de FICHA CADASTRAL, apresentando os 
documentos acima exigidos (sujeita a consulta e aprovação) 
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1.1.2.2. os clientes do Leiloeiro já cadastrados estão dispensados da 
habilitação prévia. 
1.1.2.3. recebimento de número de senha pessoal e intransferível. 
1.1.2.4. não serão habilitados licitantes com restrições cadastrais. 
  
1.2. DOS LANCES: 
  
1.2.1. Os lances começam com o valor da avaliação dos bens 
conforme Anexo I, sendo somente presenciais e verbais, sendo 
declarado vencedor na batida do martelo pelo Leiloeiro o licitante 
habilitado que maior preço oferecer. 
  
1.2.1.1. O Arrematante entregará de imediato cheque caução de sua 
emissão ao Leiloeiro, a título de garantia e preenchido com o valor 
correspondente a 20% da arrematação, abatendo a diferença no ato do 
acerto de contas. 
  
1.2.2. As vendas serão efetuadas somente com lances para 
pagamento exclusivamente À VISTA.  
  
1.2.3. Havendo incidência de ICMS ou outros ônus, estes serão por 
conta e suportados pelo Arrematante. 
  
1.2.4. A comissão do Leiloeiro Público Oficial é de 10% (dez por 
cento) a ser paga pelo Arrematante. Em nenhuma hipótese o Leiloeiro 
devolve a comissão recebida. O Vendedor não paga comissão e não 
tem quaisquer despesas com o Leiloeiro. 
  
1.3. DO PAGAMENTO: 
  
1.3.1. O pagamento e acerto de contas do Arrematante será efetuado 
imediatamente após a arrematação e à vista, com dinheiro via TED, 
DOC, transferência ou deposito, bem como em cheque. No caso de 
pagamento em cheque, o lote adquirido só será liberado pelo 
Vendedor e/ou Leiloeiro após a compensação. 
  
1.3.2. No local do leilão estará instalado o escritório do Leiloeiro para 
os recebimentos e acertos, quando será expedida a NOTA DE 
ARREMATAÇÃO EM LEILÃO PÚBLICO. A conta bancaria do 
Vendedor para receber a arrecadação será fornecida no ato. 
  
1.3.3. A Nota de Arrematação em Leilão Público será expedida 
exclusivamente em nome do Arrematante habilitado para o leilão, 
sendo que o Leiloeiro, excepcionalmente, poderá emiti-la em nome de 
terceiros. 
  
1.3.4. Uma vez expedida a Nota de Arrematação e não realizado o 
pagamento do preço e da comissão à vista, será declarado a 
inadimplência da arrematação com o seu cancelamento e nulidade, 
sendo o lote oferecido a outros interessados. 
  
1.3.5. Ocorrendo o caso previsto no item anterior, o Arrematante 
perderá o valor dado em caução que corresponderá a multa de 10% à 
Prefeitura e 10% de comissão ao Leiloeiro (§ 2º, artigo 53 das 
Licitações). O Vendedor poderá optar ainda por aplicar as demais 
penalidades e sanções dispostas na Lei de Licitações e Contratos ou 
demandar judicialmente. O Leiloeiro poderá emitir titulo executivo de 
crédito, cobrar, protestar e demandar judicialmente em desfavor do 
inadimplente. 
  
1.3.6. O leilão é uma operação liquida e certa onde o licitante 
habilitado participa de livre e espontânea vontade, e a desistência, a 
frustração do caráter competitivo, o não pagamento, a devolução, 
sustação ou bloqueio do cheque dado em caução ou para liquidação e 
pagamento, configura fraude, dolo e prejuízo aos cofres públicos e ao 
Leiloeiro, e em ocorrendo, será registrado BO Policial. 
  
02 - DOS BENS MÓVEIS DIVERSOS E DA TRANSFERÊNCIA: 
  
2.1. Todos os bens serão vendidos no estado em que se encontram 
quando de sua exposição. 
  
2.2. O licitante deverá se certificar das características e circunstâncias 
que envolvem os bens descritos no Anexo I, inclusive, ano, número de 

motor e chassis, número de série e outros detalhes, não podendo 
alegar desconhecimento das condições e estado físico ou de 
conservação dos lotes ofertados e adquiridos por livre e espontânea 
vontade, dos prazos para transferência e registro, das possíveis 
restrições ou obrigações impostas por leis vigentes. 
  
2.2.1. Havendo necessidade de remarcação de chassis e motor, esta 
operação será por conta e risco do Arrematante. 
  
2.2.2. O veículo vendido em estado de sucata não tem documento, o 
chassis é recortado e baixado pelo Vendedor junto ao DETRAN. 
  
2.3. As visitas "in loco' aos bens disponibilizados para leilão, 
vistorias, levantamentos, consultas, deverão ser realizadas com 
antecedência e estão liberadas a exclusiva vontade e decisão dos 
interessados, não cabendo após a arrematação, reclamações, 
arrependimentos, indenizações ou qualquer outro procedimento não 
previsto neste Edital. 
  
2.4. Será de responsabilidade do Arrematante as providências de 
retirada do lote adquirido do local onde se encontram, reformas e 
consertos, remoção, fretes, despesas tradicionais como transferência 
e/ou regularização de documentos, impostos etc e todos os atos e 
ações decorrentes para efetivação da propriedade em seu nome, bem 
como, demais custos oriundos. 
  
2.5. Os arrematantes de lotes de veículos terão o prazo máximo de 60 
(trinta) dias, a contar da data do leilão, para realizar as reformas e 
consertos necessários e fazer a vistoria obrigatória no Detran e 
efetivar a transferência de propriedade junto ao órgão. 
  
2.5.1. O Vendedor fará o comunicado de venda ao Detran e entregará 
o Certificado de Registro de Veículo - Autorização para 
Transferência, devidamente datado e preenchido em nome do 
arrematante ou na forma necessária para efetivar o compromisso. O 
Arrematante assume o compromisso de não circular com o veiculo 
antes de consolidada a transferência de propriedade. 
  
2.5.2. Vencido o prazo concedido para transferência no item 2.5. o 
Arrematante autoriza desde já a busca e apreensão judicial do veículo 
que ficará depositado no local onde se realizou o leilão até a 
consolidação da obrigação. 
  
2.5.3. O Arrematante responde civil e criminalmente por danos que 
vier a causar em face do não cumprimento dos termos deste Edital. 
  
2.6. O Leiloeiro Público Oficial é o consignatário ou mandatário para 
operacionalizar, preparar e realizar o leilão, não tendo autoridade, 
responsabilidade e nem respondendo pela transferência de 
propriedade, documentos ou atos equivalentes, bem como, por 
quaisquer falta, falha ou omissão do Vendedor pós venda em leilão. 
  
03 - DISPOSIÇÕES GERAIS: 
  
3.1 É vedado ao Arrematante ceder, permutar, vender, penhorar, dar 
em garantia, ou de qualquer outra forma, negociar os bens adquiridos 
antes do acerto de contas, pagamento total da arrematação e 
transferência de propriedade. 
  
3.2 Fica sob a inteira responsabilidade do Arrematante a retirada dos 
bens móveis no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a 
confirmação do pagamento da arrematação, observados os demais 
requisitos previstos neste Edital. Após esse prazo será cobrado taxa de 
depósito a base de R$ 10,00 (dez reais) por dia. 
  
3.3 Após decorridos 30 (trinta) dias sem providência de retirada do 
bem, o lote retoma ao patrimônio do Vendedor, independentemente de 
aviso ou notificação, perdendo o Arrematante as quantias pagas, a 
qual não caberá recursos. 
  
04 - DISPOSIÇÕES FINAIS: 
  
4.1 O Vendedor se reserva ao direito de vincular a venda a sua 
aprovação ou não, fazer alterações, colocar lotes, de retirar no todo ou 
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em parte, desdobrar, agrupar ou reunir bens em lotes a seu exclusivo 
critério, anular a arrematação em face da necessidade ou relevante 
interesse da administração, no momento ou mesmo após o leilão, sem 
que caiba qualquer reclamação ou indenização. 
  
4.2. O Leiloeiro Público Oficial está apto e autorizado a introduzir 
modificações, proceder alterações, fazer correções de eventuais erros 
ou omissões e demais atos necessários a correção, transparência e ao 
aperfeiçoamento do presente leilão 
  
4.3. Encerrado o leilão, o Leiloeiro lavrará e assinará a ATA 
circunstanciada com os registros indispensáveis, relação dos bens, 
avaliação e valor de venda e respectivos Arrematantes, contendo 
também os acontecimentos e fatos relevantes. Qualquer alteração 
posterior a emissão da Ata deverá ser efetuada mediante Certidão 
Aditiva do Leiloeiro. 
  
4.4. A prestação de contas pelo Leiloeiro ao Vendedor ocorrerá em até 
10 (dez) dias, passíveis de prorrogação, entregando cópia original de 
uma via das Nota de Arrematação e da Ata contra-recibo, dando plena 
e rasa quitação encerrando o trabalho do Leiloeiro. 
  
4.5. Edital completo, detalhes e demais informações poderão ser 
obtidas no local do leilão. 
  
4.6. Fica eleito o Fórum da Comarca deste Município, renunciando a 
qualquer outro. 
  
Terra Nova do Norte/MT, 22 de outubro de 2013. 
  
Visto:  
  
MILTON JOSÉ TONIAZZO 
Prefeito Municipal 
  
ELIZANGELA DE O. A. DOS SANTOS 
Presidente da Comissão 
  
ANEXO I - RELAÇÃO DOS MÓVEIS À SEREM LEILOADOS 
NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM:  
  
Lote 01 – SUCATAS SEM DOCUMENTO, irrecuperáveis - 
Avaliação R$ 300,00 
- 01 Carcaça Volkswagen Brasília JYN-8691 
- 01 carcaça GM Chevrolet Chevette Marajó JYC-1078 
- 01 GM Chevrolet Chevette Marajó, placa JZA-7626, motor parcial, 
sem rodas/pneus. 
(este lote encontra-se na empresa Copemaq, sito a Avenida Julio 
Campos nº 4.439 em Várzea Grande/MT).  
  
Lote 02 – SUCATAS SEM DOCUMENTO, irrecuperáveis - 
Avaliação R$ 1.500,00  
- 01 Mitsubishi L-200, cd 4x4, placa JYI-5835, motor parcial, sem 
rodas/pneus 
- 01 Mitsubishi L-200, cd 4x4, placa JYK-0371, sem motor 
- 01 Mitsubishi L-200, carcaça, JYI-2432 - 01 Mitsubishi L-200, 
carcaça, JYI-2432. 
(este lote encontra-se na empresa Copemaq, sito a Avenida Julio 
Campos nº 4.439 em Várzea Grande/MT).  
  
Lote 03 – SUCATAS SEM DOCUMENTO, irrecuperáveis - 
Avaliação R$ 2.000,00 
- 01 GM Chevrolet A-20 cd, placa JZA-7636, motor parcial, sem 
rodas/pneus 
- 01 GM Chevrolet D-20 cd, placa JYD-9578, motor parcial, sem 
rodas/pneus. 
(este lote encontra-se na empresa Copemaq, sito a Avenida Julio 
Campos nº 4.439 em Várzea Grande/MT). 
Lote 04 – SUCATA SEM DOCUMENTO : 01 Toyota Bandeirantes, 
tipo jeep, ano 1987, placa JYH-8671, motor parcial, eixo desmontado 
parcial, sem rodas/pneus. 
(este lote encontra-se na empresa Copemaq, sito a Avenida Julio 
Campos nº 4.439 em Várzea Grande/MT). Avaliação R$ 2.000,00 
  

Lote 05 – SUCATAS hospitalar e diversos: berços, maca, focos de 
luz, balança pediátrica, cadeira roda, estufa, TV, armário /arquivo aço, 
aproximadamente 18 aparelhos ar condicionado  
(este lote encontra-se no Hospital Municipal). Avaliação R$ 150,00 
  
Lote 06 – SUCATA SEM DOCUMENTO - Avaliação R$ 700,00  
- 01 caçamba para caminhão toco, cor amarela 
- 01 chassis de caminhão com eixos dianteiro/traseiro fora 
desmontados.  
  
Lote 07 – SUCATAS e SUCATEADOS - Avaliação R$ 500,00  
- eixos, pedaços de escapamentos, blocos, rodas, peças mecânicas 
- 1 betoneira Croácia 320 l e ferragens em geral 
  
Lote 08 – SUCATAS SEM DOCUMENTO: 01 Veículo Kombi, 
placa JXZ-1581, motor parcial, sem rodas e pneus – 01 lataria cortada 
de Kombi, irrecuperável. Avaliação R$ 300,00 
  
Lote 09 – SUCATA SEM DOCUMENTO irrecuperáveis - 
Avaliação R$ 2.500,00 
- 01 ônibus BXE-2325, sucateado, identificação patrimônio nº 18 
- 01 ônibus JYD-6608, sucateado, identificação patrimônio nº 02 
Lote 10 – SUCATAS SEM DOCUMENTO irrecuperáveis - 
Avaliação R$ 3.000,00 
- 03 Ônibus Mercedes Benz, sucateados, identificação patrimônio nºs 
04, 08 e 12 
  
Lote 11 – SUCATAS SEM DOCUMENTO irrecuperáveis - 
Avaliação R$ 2.000,00 
- 01 Ônibus Mercedes Benz, sucateado, identificação patrimônio nº 03 
- 01 Ônibus Mercedes Benz, sucateado, identificação patrimônio nº 05 
Lote 12 – SUCATA SEM DOCUMENTO : 01 Fiat Uno Mille, 2 
portas, placa JYC-8710, sucateado. Avaliação R$ 300,00 
  
Lote 13 – SUCATA SEM DOCUMENTO : 01 Fiat Uno Mille, 2 
portas, 1997/98, placa JYQ-8444, recebido em doação, sem 
rodas/pneus dianteiros, parado. Avaliação R$ 800,00 
  
Lote 14 – SUCATA SEM DOCUMENTO : 
01 Fiat Uno 2 portas, placa LXR-0904, recebido em doação, parado. 
Avaliação R$ 800,00 
  
Lote 15 – SUCATA SEM DOCUMENTO : 
01 Volks Gol, placa LXD-2266, recebido em doação, parado. 
Avaliação R$ 1.000,00 
  
Lote 16 – SUCATA SEM DOCUMENTO : 
01 Ford Versailles, placa BYA-0101, recebido em doação, parado. 
Avaliação R$ 1.100,00 
  
Lote 17 – SUCATA SEM DOCUMENTO : 
01 GM Vectra, placa MBF-6497, recebido em doação, parado. 
Avaliação R$ 1.100,00 
  
Lote 18 – SUCATA SEM DOCUMENTO : 01 Caminhãozinho Kia 
Ceres, placa JYI-1405, sem motor e caixa de câmbio, carroceria 
madeira. Avaliação R$ 700,00 
  
Lote 19 – SUCATA SEM DOCUMENTO : 01 Caminhão Ford F-
14.000, 1991, ch. 9BFXT77M5MDB60986, motor parcial 
desmontado, sucateado com caçamba. Avaliação R$ 2.500,00 
  
Lote 20 – SUCATA SEM DOCUMENTO : 
01 Mitsubishi Chariot, diesel, placa BAK-697 do Paraguay, recebido 
em doação, parado. Avaliação R$ 5.000,00 
  
Lote 21 – 01 Moto Honda Cargo 125, ano 1998, JZD-4813, chassis 
9C2JAO10WWR005413, parada. Avaliação R$ 50,00 
  
Lote 22 – 01 Volks Parati, 2p., ano 1993/94, JYA-1571, chassis 
9BWZZZ30ZPP259774, parada. (este lote encontra-se no Hospital 
Municipal). Avaliação R$ 2.100,00 
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Lote 23 – 01 Veículo Kia Besta, ano 2005, KAB-4376, chassis 
KNHTS732257195037, bancos desmontados e fora, motor e caixa de 
câmbio desmontados, parcial, vidros quebrados, . Avaliação R$ 
3.000,00 
  
Lote 24 – 01 Veículo Fiat Uno Mille, 4 portas, placa KAP-7859, 
capotado. Avaliação R$ 2.000,00 
  
Lote 25 – 01 Veículo Mitsubishi Pajero SP, 4x4 GLS, ano 2001/01, 
placa MGA-8008, chassis JMYORK9701P100846, motor ruim, 
parada. Avaliação R$ 7.000,00 
  
Lote 26 – 01 Trator MF 292, série 292001602, sem rodas/pneus 
dianteiros, parado. Avaliação R$ 9.800,00 
  
Lote 27 – 01 Trator CBT 8450, modelo 8450 4X4 Turbo, série 
000219, parou funcionando, com braço Tatu e lâmina. Avaliação R$ 
14.000,00 
  
Lote 28 – 01 Motoniveladora Caterpillar 120-B, sem identificação, 
motor fora desmontado, faltando peças diversas, sem pneus, parada. 
Avaliação R$ 17.000,00 
  
AVALIAÇÃO TOTAL DE 28 LOTES PARA LEILÃO ............. 
R$ 83.200,00 
(importa a presente avaliação de 28 lotes para leilão em oitenta e três 
mil e duzentos reais)  

Publicado por: 
Elizangela de Oliveira Azevedo Santos 

Código Identificador:E261FD5D 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
LEILÃO 02/2013 

 
Leilão  
Dia do leilão: 21 de novembro de 2013 - 5ª feira - 10:00 horas 
Local do Leilão: Plenário da Câmara Municipal de Terra Nova do 
Norte /MT 
  
EDITAL DE LEILÃO Nº 002/2013 – IMÓVEIS URBANOS  
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA NORTE/MT , 
CNPJ 01.978.212/0001-00, com sede à Avenida Clóves Felicio 
Vettorato nº 101, centro, Cep 78.505-000 – Terra Nova do Norte/MT, 
neste ato denominado simplesmente Prefeitura ou Vendedor, torna 
público para conhecimento dos interessados, que em data, horário e 
local aqui estabelecido e através do Leiloeiro Público Oficial 
ÁLVARO ANTÔNIO MUSSA PEREIRA, portador da Matricula nº 
013/2008/Jucemat e CPF 946.031.111-34,, com escritório a Avenida 
São Sebastião nº 1.447, Bairro Goiabeiras em Cuiabá/MT, 
devidamente nomeado e autorizado, realizará a presente licitação na 
modalidade de leilão público, a fim de receber lances, para a venda 
dos imóveis urbanos relacionados no Anexo I do presente Edital. 
  
O leilão de imóveis foi autorizado pela Câmara Municipal de Terra 
Nova do Norte através da LEI MUNICIPAL Nº 1.116/2013 e 
realizar-se-á com estrita observância do princípio da Licitação, nos 
termos da Lei N°. 8.666/93 de 21/06/93, Lei N°. 8.883/94 de 
08/06/94, Decreto nº 21.981/32, e suas alterações, pelo presente Edital 
e demais legislações aplicáveis, sendo que os documentos expedidos 
pelo Leiloeiro Público Oficial são revestidos de Fé Pública para os 
seus devidos fins e efeitos. 
  
O leilão será realizado no Plenário da Câmara Municipal de Terra 
Nova do Norte sito a Travessa Lucas Toniazzo s/nº, e as visitas e 
vistorias estão abertas aos interessados, preferencialmente no horário 
comercial. 
  
01 – DA HABILITAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO LEILÃO 
DE BENS MÓVEIS DIVERSOS E IMÓVEIS  
  
Poderão participar e oferecer lances no leilão os licitantes que se 
habilitarem, pessoas físicas ou jurídicas, portadoras dos originais de 
RG e CPF; se empresa, cópia do Contrato Social e cartão do CNPJ; e 

se representante, Procuração objetiva passada por Cartório. Não 
podem participar funcionários e servidores da Câmara Municipal e 
Prefeitura/Vendedor. 
  
1.1.2. A habilitação prévia poderá ser feita até antes de iniciar o leilão, 
ou a critério do Leiloeiro, durante o mesmo, procedendo com: 
1.1.2.1. preenchimento de FICHA CADASTRAL, apresentando os 
documentos acima exigidos (sujeita a consulta e aprovação) 
1.1.2.2. os clientes do Leiloeiro já cadastrados estão dispensados da 
habilitação prévia. 
1.1.2.3. recebimento de número de senha pessoal e intransferível. 
1.1.2.4. não serão habilitados licitantes com restrições cadastrais. 
  
02 – CONDlÇÕES PARA O LEILÃO DE IMÓVEIS URBANOS:  
  
2.1. DOS LANCES E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
  
2.1.1. Os lances começam com o valor da avaliação dos imóveis 
conforme Anexo I, sendo somente presenciais e verbais, sendo 
declarado vencedor na batida do martelo pelo Leiloeiro o licitante 
habilitado que maior preço oferecer. 
  
2.1.2. PAGAMENTO À VISTA  – havendo ágio ou não sobre o valor 
do lote arrematado, incidirá desconto de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor da arrematação para os arrematantes que optarem pelo 
pagamento à vista. 
  
2.1.2.1. Neste caso a escrituração imobiliária será autorizada pelo 
Vendedor no menor tempo possível. 
  
2.1.3. PAGAMENTO À PRAZO  – o arrematante poderá optar pelo 
pagamento do lote arrematado em até 06 (seis) parcelas, sendo a 
primeira paga à vista e as 05 (cinco) restantes mensais e consecutivas 
através de recolhimento DAM. 
  
2.1.3.1. Havendo mora na prestação, incidirá sobre o valor da parcela 
a mesma correção incidente sobre os tributos municipais. 
  
2.1.3.2. A inadimplência de três parcelas ensejará o cancelamento da 
arrematação, perdendo o arrematante as parcelas pagas à titulo de 
multa e prejuízo ao certame licitatório, as quais não caberá recurso de 
nenhuma espécie. 
  
2.1.3.3. No caso de pagamento parcelado não há desconto de nenhuma 
espécie. 
  
2.1.3.4. Neste caso a escrituração imobiliária será autorizada pelo 
Vendedor somente após a quitação total das parcelas. 
  
2.1.4. A comissão do Leiloeiro Público Oficial é de 5% (cinco por 
cento) a ser paga pelo Arrematante. Em nenhuma hipótese o Leiloeiro 
devolve a comissão recebida. O Vendedor não paga comissão e não 
tem quaisquer despesas com o Leiloeiro. 
  
2.1.5. O pagamento e acerto de contas do Arrematante será efetuado 
imediatamente após a arrematação no escritório do Leiloeiro instalado 
no local do leilão para os recebimentos e acertos, quando será 
expedida a NOTA DE ARREMATAÇÃO EM LEILÃO PÚBLICO. 
  
2.1.6. A Nota de Arrematação em Leilão Público será expedida 
exclusivamente em nome do Arrematante habilitado para o leilão, 
sendo que o Leiloeiro, excepcionalmente, poderá emiti-la em nome de 
terceiros. 
  
2.1.7. Uma vez expedida a Nota de Arrematação e não realizado o 
pagamento do preço e da comissão, será declarado a inadimplência da 
arrematação com o seu cancelamento e nulidade, sendo o lote 
oferecido a outros interessados. 
  
2.1.8. Ocorrendo o caso previsto no item anterior, o Arrematante será 
multado em 20% (vinte por cento) sobre o valor da arrematação (§ 2º, 
artigo 53 das Licitações). Não paga a multa o nome do devedor será 
inserido na dívida ativa do município, podendo ainda o Vendedor 
optar por aplicar as demais penalidades e sanções dispostas na Lei de 
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Licitações e Contratos. No caso da comissão o Leiloeiro poderá emitir 
titulo executivo de crédito, cobrar, protestar e demandar judicialmente 
em desfavor do inadimplente. 
  
3. - DOS IMÓVEIS: 
  
3.2.1. Todos os imóveis urbanos disponibilizados no Anexo I 
encontram-se livres de dividas e ônus reais e desembaraçados. 
  
3.2.2. A venda do imóvel será feita em caráter AD CORPUS, sendo 
sua área ou dimensões constante do croqui, mapeamento ou planta 
baixa da Prefeitura Municipal de caráter meramente secundário, bem 
como, meramente para divulgação do leilão, devendo o interessado 
realizar sua visita e/ou vistoria, o qual não poderá alegar 
desconhecimento de causa, após a arrematação, propor ação judicial 
redibitória, evicção de direitos ou equivalentes, requerer 
complementação, desconto, abatimento no preço, reembolso, 
indenização ou qualquer demanda judicial pertinente, isentando o 
Vendedor e o Leiloeiro de responsabilidades no sentido. 
  
3.2.3. O Arrematante será responsável e arca com o ônus e pagamento 
de despesas relativas a regularização do imóvel, medição da área, 
levantamento topográfico, providencias e despesas necessárias a 
transferência do imóvel, pagamento do ITBI, laudêmio, taxas, alvarás, 
averbações, certidões, escrituras, emolumentos cartorários, registros e 
outros ônus decorrentes. 
  
04 - DISPOSIÇÕES GERAIS: 
  
4.1. O leilão é uma operação liquida e certa onde o licitante habilitado 
participa de livre e espontânea vontade, e a desistência, a frustração 
do caráter competitivo, o não pagamento, a devolução, sustação ou 
bloqueio do cheque dado em caução ou para liquidação e pagamento, 
configura fraude, dolo e prejuízo aos cofres públicos e ao Leiloeiro, e 
em ocorrendo, será tomada as providencias cabíveis. 
  
4.2. O Vendedor se reserva ao direito de vincular a venda a sua 
aprovação ou não, fazer alterações, colocar lotes, de retirar no todo ou 
em parte, desdobrar, agrupar ou reunir bens em lotes a seu exclusivo 
critério, anular a arrematação em face da necessidade ou relevante 
interesse da administração, no momento ou mesmo após o leilão, sem 
que caiba qualquer reclamação ou indenização. 
  
4.3. É vedado ao Arrematante ceder, permutar, vender, penhorar, dar 
em garantia, ou de qualquer outra forma, negociar os bens adquiridos 
antes do acerto de contas, pagamento total da arrematação e 
transferência de propriedade. 
  
4.4. Encerrado o leilão, o Leiloeiro lavrará e assinará a ATA 
circunstanciada com os registros indispensáveis, relação dos bens, 
avaliação e valor de venda e respectivos Arrematantes, contendo 
também os acontecimentos e fatos relevantes. Qualquer alteração 
posterior a emissão da Ata deverá ser efetuada mediante Certidão 
Aditiva do Leiloeiro. 
  
4.5. A prestação de contas pelo Leiloeiro ao Vendedor ocorrerá em até 
10 (dez) dias, passíveis de prorrogação, entregando cópia original de 
uma via das Nota de Arrematação e da Ata contra-recibo, dando plena 
e rasa quitação encerrando o trabalho do Leiloeiro. 
  
4.6. O Leiloeiro Público Oficial é o consignatário e/ou mandatário 
para operacionalizar, preparar e realizar o leilão, não tendo autoridade, 
responsabilidade e nem respondendo pela transferência de 
propriedade, documentos, regularização, escrituração ou demais atos 
equivalentes, bem como, por quaisquer falta, falha ou omissão do 
Vendedor antes, durante ou após o leilão. 
  
4.7. O Leiloeiro Público Oficial está apto e autorizado a introduzir 
modificações, proceder alterações, fazer correções de eventuais erros 
ou omissões e demais atos necessários a correção, transparência e ao 
aperfeiçoamento do presente leilão 
  
4.8. Edital completo, detalhes e demais informações poderão ser 
obtidas com o Leiloeiro ou no local do leilão. 

4.9. Fica eleito o Fórum da Comarca deste Município, renunciando a 
qualquer outro. 
  
Terra Nova do Norte/MT, 22 de outubro de 2013 
  
Visto:  
  
MILTON JOSÉ TONIAZZO 
Prefeito Municipal 
  
ELIZANGELA DE OLIVEIRA AZEVEDO SANTOS 
Presidente da CPL 
  
ANEXO I  
RELAÇÃO DOS IMÓVEIS À SEREM LEILOADOS NO 
ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM:  
  
Lote 01 – Terreno urbano com 200 m² na Rua Rui Barbosa, Quadra 
02, Lote 02, Quarteirão “A”. Avaliação R$ 8.000,00 
Lote 02 – Terreno urbano com 200 m² na Rua Rui Barbosa, Quadra 
02, Lote 03, Quarteirão “A”. Avaliação R$ 8.000,00 
Lote 03 – Terreno urbano com 200 m² na Rua Rui Barbosa, Quadra 
02, Lote 04, Quarteirão “A”. Avaliação R$ 8.000,00 
Lote 04 – Terreno urbano com 200 m² na Rua Rui Barbosa, Quadra 
02, Lote 05, Quarteirão “A”. Avaliação R$ 8.000,00 
  
Lote 05 – Terreno urbano com 400 m² na Rua S-3, Quadra 02, Lote 
53, Quarteirão “A”. Avaliação R$ 15.000,00 
Lote 06 – Terreno urbano com 400 m² na Rua S-3, Quadra 02, Lote 
54, Quarteirão “A”. Avaliação R$ 15.000,00 
Lote 07 – Terreno urbano com 400 m² na Rua S-3, Quadra 02, Lote 
55, Quarteirão “A”. Avaliação R$ 15.000,00 
Lote 08 – Terreno urbano com 400 m² na Rua S-3, Quadra 02, Lote 
56, Quarteirão “A”. Avaliação R$ 15.000,00 
Lote 09 – Terreno urbano com 400 m² na Rua S-3, Quadra 02, Lote 
57, Quarteirão “A”. Avaliação R$ 15.000,00 
Lote 10 – Terreno urbano com 400 m² na Rua S-3, Quadra 02, Lote 
58, Quarteirão “A”. Avaliação R$ 15.000,00 
  
Lote 11 – Terreno urbano com 400 m² na Rua S-3, Quadra 02, Lote 
60, Quarteirão “A”. Avaliação R$ 16.000,00 
Lote 12 – Terreno urbano com 400 m² na Rua S-3, Quadra 02, Lote 
61, Quarteirão “A”. Avaliação R$ 16.000,00 
Lote 13 – Terreno urbano com 400 m² na Rua S-1 esquina com Rua 
Tancredo Neves, Quadra 02, Lote 62, quarteirão “A”. Avaliação R$ 
16.000,00 
  
Lote 14 – Terreno urbano com 600 m² na Rua Rui Barbosa, Qdra 10, 
Lote 05, região Caixa D´água. Avaliação R$ 7.000,00 
  
Lote 15 – Terreno urbano com 600 m² na Rua 5 de Maio, Qdra 10, 
Lote 06, região Caixa D´água. Avaliação R$ 5.000,00 
Lote 16 – Terreno urbano com 600 m² na Rua 5 de Maio, Qdra 10, 
Lote 07, região Caixa D´água. Avaliação R$ 5.000,00 
Lote 17 – Terreno urbano com 600 m² na Rua 5 de Maio, Qdra 10, 
Lote 09, região Caixa D´água. Avaliação R$ 5.000,00 
Lote 18 – Terreno urbano com 600 m² na Rua 5 de Maio, Qdra 10, 
Lote 10, região Caixa D´água. Avaliação R$ 5.000,00 
Lote 19 – Terreno urbano com 600 m² na Rua 5 de Maio, Qdra 10, 
Lote 11, região Caixa D´água. Avaliação R$ 5.000,00 
  
Lote 20 – Terreno urbano com 600 m² na Avenida Pastor Nilson 
Braga, Quadra 10, Lote 14, região Caixa D´água. Avaliação R$ 
10.000,00 
Lote 21 – Terreno urbano com 600 m² na Avenida Pastor Nilson 
Braga, Quadra 10, Lote 15, região Caixa D´água. Avaliação R$ 
10.000,00 
Lote 22 – Terreno urbano com 600 m² na Avenida Pastor Nilson 
Braga, Quadra 10, Lote 16, região Caixa D´água. Avaliação R$ 
10.000,00 
Lote 23 – Terreno urbano com 600 m² na Avenida Pastor Nilson 
Braga, Quadra 10, Lote 17, região Caixa D´água. Avaliação R$ 
10.000,00 
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Lote 24 – Terreno urbano com 600 m² na Avenida Pastor Nilson 
Braga, Quadra 13, Lote 01, região Caixa D´água. Avaliação R$ 
10.000,00 
  
Lote 25–Terreno urbano com 600m² na Avenida Pastor Nilson Braga, 
Quadra 13, Lote 02, região Caixa D´água. Avaliação R$8.000,00 
  
Lote 26 – Terreno urbano com 600 m² na Rua Rui Barbosa, Quadra 
13, Lote 06, região Caixa D´água. Avaliação R$5.000,00 
Lote 27 – Terreno urbano com 600 m² na Rua Rui Barbosa, Quadra 
13, Lote 07, região Caixa D´água. Avaliação R$5.000,00 
Lote 28 – Terreno urbano com 600 m² na Rua Rui Barbosa, Quadra 
13, Lote 08, região Caixa D´água. Avaliação R$5.000,00 
Lote 29 – Terreno urbano com 600 m² na Rua 5 de Julho, Quadra 13, 
Lote 17, região Caixa D´água. Avaliação R$ 5.000,00 
Lote 30 – Terreno urbano com 600 m² na Rua 5 de Julho, Quadra 13, 
Lote 18, região Caixa D´água. Avaliação R$ 5.000,00 
Lote 31 – Terreno urbano com 600 m² na Rua 5 de Julho, Quadra 13, 
Lote 19, região Caixa D´água. Avaliação R$ 5.000,00 
Lote 32 – Terreno urbano com 600 m² na Avenida “E”, Quadra 14, 
Lote 01, região Caixa D´água. Avaliação R$ 5.000,00 
Lote 33 – Terreno urbano com 600 m² na Avenida “E”, Quadra 14, 
Lote 02, região Caixa D´água. Avaliação R$ 5.000,00 
Lote 34 – Terreno urbano com 600 m² na Avenida “E”, Quadra 14, 
Lote 04, região Caixa D´água. Avaliação R$ 5.000,00 
Lote 35 – Terreno urbano com 600 m² na Avenida “E”, Quadra 14, 
Lote 05, região Caixa D´água. Avaliação R$ 5.000,00 
  
Lote 36 – Terreno urbano com 600 m² na Avenida Pastor Nilson 
Braga, Quadra 14, Lote 25, região Caixa D´água. Avaliação R$ 
10.000,00 
  
Lote 37 – Terreno urbano com 600 m² na Rua 5 de Julho, Quadra 14, 
Lote 27, região Caixa D´água. Avaliação R$ 5.000,00 
Lote 38 – Terreno urbano com 600 m² na Rua 5 de Julho, Quadra 14, 
Lote 28, região Caixa D´água. Avaliação R$ 5.000,00 
Lote 39– Terreno urbano com 600 m² na Rua João Goulart, Quadra 
14, Lote 37, região Caixa D´água. Avaliação R$5.000,00 
Lote 40 – Terreno urbano com 600 m² na Avenida “E”, Quadra 15, 
Lote 01, região Caixa D´água. Avaliação R$ 5.000,00 
Lote 41 – Terreno urbano com 600 m² na Avenida “E”, Quadra 15, 
Lote 02, região Caixa D´água. Avaliação R$ 5.000,00 
Lote 42 – Terreno urbano com 600 m² na Avenida “E”, Quadra 15, 
Lote 03, região Caixa D´água. Avaliação R$ 5.000,00 
Lote 43 – Terreno urbano com 600 m² na Avenida “E”, Quadra 15, 
Lote 04, região Caixa D´água. Avaliação R$ 5.000,00 
Lote 44 – Terreno urbano com 600 m² na Avenida “E”, Quadra 15, 
Lote 05, região Caixa D´água. Avaliação R$ 5.000,00 
Lote 45 – Terreno urbano com 600 m² na Rua Dom Pedro I, Quadra 
15, Lote 06, região Caixa D´água. Avaliação R$5.000,00 
Lote 46 – Terreno urbano com 600 m² na Rua Dom Pedro I, Quadra 
15, Lote 07, região Caixa D´água. Avaliação R$5.000,00 
Lote 47 – Terreno urbano com 600 m² na Rua Dom Pedro I, Quadra 
15, Lote 08, região Caixa D´água. Avaliação R$5.000,00 
Lote 48 – Terreno urbano com 600 m² na Rua Dom Pedro I, Quadra 
15, Lote 09, região Caixa D´água. Avaliação R$5.000,00 
Lote 49 – Terreno urbano com 600 m² na Rua Dom Pedro I, Quadra 
15, Lote 10, região Caixa D´água. Avaliação R$5.000,00 
  
Lote50–Terreno urbano com 600 m² na Avenida Mato 
Grosso,Quadra23,Lote01,região Jardim América. Avaliação 
R$6.000,00 
Lote51–Terreno urbano com 600m²na Avenida Mato Grosso, 
Quadra23, Lote02, região Jardim América. Avaliação R$6.000,00 
Lote52–Terreno urbano com 600m² na Avenida Mato Grosso, 
Quadra23, Lote03, região Jardim América. Avaliação R$6.000,00 
Lote53–Terreno urbano com 600m² na Avenida Mato 
Grosso,Quadra23,Lote04,região Jardim América. Avaliação 
R$6.000,00 
  
Lote54–Terreno urbano com 600m² na Avenida Mato Grosso, Quadra 
23, Lote 05, região Jardim América. Avaliação R$10.000,00 
Lote 55 – Terreno urbano com 600 m² na Avenida Mato Grosso, 
Quadra 23, Lote 06, região Jardim América. Avaliação R$ 10.000,00 

Lote 56 – Terreno urbano com 600 m² na Avenida Mato Grosso, 
Quadra 23, Lote 07, região Jardim América. Avaliação R$10.000,00 
Lote 57 – Terreno urbano com 773 m² na Avenida Pastor Nilson 
Braga, Quadra 12, Lote 01, Quarteirão “B”. Avaliação R$10.000,00 
  
Lote 58 – Terreno urbano com 1.231 m² na Avenida Pastor Nilson 
Braga, Quadra 12, Lote 42, Quarteirão “B”. Avaliação R$15.000,00 
  
Lote 59 – Terreno urbano com 1.000 m² na Rua Anita Garibaldi, 
Quadra 30, Lote 03,Quarteirão “B”. Avaliação R$ 25.000,00 
Lote 60 – Terreno urbano com 1.000 m² na Rua Anita Garibaldi, 
Quadra 30, Lote 04,Quarteirão “B”. Avaliação R$ 25.000,00 
Lote 61 – Terreno urbano com 1.000 m² na Rua Anita Garibaldi, 
Quadra 30, Lote 05,Quarteirão “B”. Avaliação R$ 25.000,00 
Lote 62 – Terreno urbano com 1.000 m² na Rua Anita Garibaldi, 
Quadra 30, Lote 06,Quarteirão “B”. Avaliação R$ 25.000,00 
  
Lote 64–Terreno Zona Industrial com 5.000 m² na Avenida Rio 
Grande do Sul, Quadra 03, Lote 08. Avaliação R$ 20.000,00 
Lote 64 – Terreno Zona Industrial com 5.000 m² na Avenida Rio 
Grande do Sul, Quadra 03, Lote 09. Avaliação R$ 20.000,00 
Lote 65 – Terreno Zona Industrial com 5.000 m² na Avenida dos 
Imigrantes, Quadra 03, Lote 12. Avaliação R$ 20.000,00 
Lote 66 – Terreno Zona Industrial com 5.000 m² na Avenida dos 
Imigrantes, Quadra 03, Lote 13. Avaliação R$ 20.000,00 
  
Lote 67 – Terreno Zona Industrial com 10.000 m² na Avenida dos 
Imigrantes, Quadra 05, Lote 19. Avaliação R$ 30.000,00 
Lote 68 – Terreno Zona Industrial com 10.000 m² na Avenida dos 
Imigrantes, Quadra 05, Lote 20. Avaliação R$ 30.000,00 
  
AVALIAÇÃO TOTAL DE 68 LOTES PARA LEILÃO ................ 
R$ 706.000,00 
(importa a presente avaliação de 68 lotes para leilão em setecentos e 
seis mil reais)  

Publicado por: 
Elizangela de Oliveira Azevedo Santos 

Código Identificador:4D19D2D6 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
Espécie: I Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços de 
Transporte Escolar sob nº 024/2013. 
Vínculo Legal: Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93 e alterações 
posteriores. 
Contratante: Município de União do Sul – Prefeitura Municipal - 
CNPJ nº 01.614.538/0001-59. 
Contratada: AREOSVALDO SILVA FERNANDES – E.I. 
CNPJ: 17.357.879/0001-26. 
Do Acréscimo de Objeto: Por força do presente Termo Aditivo, na 
forma prevista na Cláusula Nona do Contrato de Prestação de 
Serviços de Transporte Escolar sob Nº 024/2013, firmado entre as 
partes supracitadas em 18/02/2013, e em observância ao limite 
disposto no § 1º do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, fica acrescentado ao objeto do contrato original um novo 
trajeto para coleta de alunos residentes no Assentamento Renascer, 
com acréscimo de quilometragem percorrida de aproximadamente 45 
km por dia, compreendendo o período de 20 de julho de 2013 a 19 de 
dezembro de 2013. 
Do Acréscimo de Valor: Com o acréscimo de quantitativo do objeto 
descrito na cláusula primeira deste termo aditivo, fica acrescentado o 
valor de R$ 12.375,00 (doze mil, trezentos e setenta e cinco reais), 
obedecido o limite legal disposto no § 1º, do art. 65, da Lei Federal nº 
8.666/93. 
Ratificação: Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as 
demais cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços de Transporte 
Escolar sob Nº 024/2013, firmado entre as partes supracitadas em 18 
de fevereiro de 2013, que não conflitarem com o presente Termo 
Aditivo. 
Data de assinatura do I Termo Aditivo: 01/11/2013. 
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Signatários:  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito de União do Sul 
AREOSVALDO SILVA FERNANDES 
Pela Contratada. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:6F965C17 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 875, DE 21 DE OUTUBRO DE 2013. 

 
Abre Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento 
Geral do Município, do Exercício Financeiro de 2013. 

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
embasado no inciso I, do art. 4º, da Lei Municipal nº 472, de 07 de 
novembro de 2012 (Lei Orçamentária do Exercício de 2013); 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º - Fica aberto, no Orçamento Geral do Município, do Exercício 
Financeiro de 2013, um Crédito Adicional Suplementar, no valor de 
R$ 1.504,00 (um mil, quinhentos e quatro reais), para reforço da 
seguinte dotação orçamentária: 
01 – CÂMARA MUNICIPAL 
01.001 – CÂMARA MUNICIPAL 
01.001.01.031.0001.2001-3390.36.00.00.00-Outros Ser. Terceiros - 
Pessoa Física = R$ 1.504,00. 
  
Art. 2º - Para cobertura do Crédito Adicional Suplementar aberto no 
artigo 1º deste Decreto, fica anulada igual importância da seguinte 
dotação orçamentária: 
01 – CÂMARA MUNICIPAL 
01.001 – CÂMARA MUNICIPAL 
01.001.01.031.0001.2001-3390.14.00.00.00 – Diárias - Civil = R$ 
1.504,00. 
  
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul - MT, 21 de outubro de 
2013. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:F7F97BD3 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI Nº 516, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2013. 

 
Altera a redação do Anexo XV, da Lei nº 418, de 16 de 
novembro de 2011 (Plano de Cargos, Carreiras e 
Vencimentos da Prefeitura Municipal) para readequar as 
atribuições do cargo de Contador, e dá outras 
providências. 

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso. 
“Faço saber que a CÂMARA DE VEREADORES aprova e eu 
sanciono a seguinte Lei”: 
  
Art. 1º - Por força desta Lei, fica alterada a redação do Anexo XV, da 
Lei nº 418 de 16 de novembro de 2011, referente ao Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal de União do 
Sul, para readequar as atribuições do cargo de Contador, passando a 
ter a seguinte redação: 
  
“ANEXO XV” 
“ATRIBUIÇÕES E CARACTERÍSTICAS DOS CARGOS” 

“CARGO: CONTADOR. Símbolo: T N S – 20. 
  
Grupo Funcional: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR. 
  
Provimento: EFETIVO. 
  
Vencimento Padrão: TNS-20 - R$ 2.600,00. 
  
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
a) Ter no mínimo 21 (vinte eu um) anos completos. 
c) Instrução: Formação Superior em Ciências Contábeis. 
b) Habilitação: 3° Grau Completo (Nível Superior) com registro no 
Órgão Competente e Conhecimentos necessários para o bom 
desenvolvimento de suas tarefas. 
  
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: Carga horária semanal de no mínimo 40 horas; 
b) Especial: Cargo de Dedicação Exclusiva e Tempo Integral, sujeito 
a trabalho externo, realização de viagens e trabalhos aos sábados, 
domingos e feriados; atendimento ao público e uso de uniforme. 
  
ATRIBUIÇÕES: 
a) Descrição Sintética: Exercer a responsabilidade técnica pela 
Contabilidade Pública e Execução Orçamentária da Prefeitura 
Municipal. 
b) Descrição Analítica: Registrar e escriturar sistemática e diariamente 
todas as receitas e despesas do Município. Realizar, acompanhar, 
revisar e corrigir todos os atos relativos aos estágios da receita: 
Previsão, Lançamento, Arrecadação, Recolhimento. Controlar e 
registrar a dívida ativa. Verificar a possibilidade de Renúncia de 
receita e elaborar estimativas de impacto orçamentário-financeiro. 
Classificar e registrar as despesas conforme plano de contas 
orçamentário. Registrar, controlar e corrigir os atos de atendimento 
das condições para a realização das despesas em todos os estágios de: 
Fixação, Programação, Licitação, Empenho, Liquidação, Suprimento, 
Pagamento. Realizar, revisar e controlar a execução Orçamentária e a 
distribuição de cotas. Registrar, controlar e acompanhar a receita 
arrecadada, as metas de arrecadação, o cronograma de execução 
mensal de desembolso, a programação financeira. Acompanhar o 
atendimento dos Limites constitucionais e legais de gasto com 
pessoal, serviços de terceiros, saúde, fundos, assistência social, 
educação, dívida pública, alienação de bens, e da Câmara Municipal. 
Preparar e executar a publicação, antecipadamente aos prazos, dos 
instrumentos e documentos exigidos pela legislação.” 
  
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul – MT, 05 de novembro de 
2013. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:D556F890 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI Nº 517, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2013. 

 
Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir Crédito 
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do 
Município, do Exercício Financeiro de 2013. 

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais. 
  
“Faço saber que a CÂMARA DE VEREADORES aprova e eu 
sanciono a seguinte Lei”: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, no 
Orçamento Geral do Município, do Exercício Financeiro de 2013, um 
Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 245.217,12 (duzentos 
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e quarenta e cinco mil, duzentos e dezessete reais e doze centavos), 
para reforço da seguinte dotação orçamentária: 
08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E 
SERVIÇOS URBANOS 
08.001 – DIVISÃO DE URANISMO 
(187) 15.451.0011.1.028-4490.51.00.00.00 – Obras e Instalações = R$ 
245.217,12. 
  
Art. 2º - Para cobertura do Crédito Adicional Suplementar autorizado 
no artigo 1º desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a utilizar 
recursos provenientes de Excesso de Arrecadação, no valor de R$ 
245.217,12 (duzentos e quarenta e cinco mil, duzentos e dezessete 
reais e doze centavos), nos termos do art. 43, § 1º, inciso II da Lei 
4.320/64, à conta do Termo de Convênio nº 732976/2010-MI, 
celebrado em 23/12/2010 entre o Ministério da Integração Nacional e 
a Prefeitura Municipal de União do Sul, com o objetivo de execução 
de obras de infraestrutura de pavimentação asfáltica, guias e sarjetas 
em vias urbanas do Município de União do Sul/MT, nas Ruas Erval 
D’Oeste, Faxinal dos Guedes, Jaborá, Joaçaba, Neuchatel, Paim Filho 
e 25 de Maio, e, parte da Avenida Santa Catarina e Rua Maravilha. 
  
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul - MT, 05 de novembro de 
2013. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:C55153D8 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 876, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2013. 

 
Abre Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento 
Geral do Município, do Exercício Financeiro de 2013. 

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
autorizado pela Lei Municipal nº 517, de 05 de novembro de 2013; 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º - Fica aberto, no Orçamento Geral do Município, do exercício 
financeiro de 2013, um Crédito Adicional Suplementar, no valor de 
R$ 245.217,12 (duzentos e quarenta e cinco mil, duzentos e dezessete 
reais e doze centavos), para reforço da seguinte dotação orçamentária: 
08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E 
SERVIÇOS URBANOS 
08.001 – DIVISÃO DE URANISMO 
(187) 15.451.0011.1.028-4490.51.00.00.00 – Obras e Instalações = R$ 
245.217,12. 
  
Art. 2º - Para cobertura do Crédito Adicional Suplementar aberto no 
artigo 1º deste Decreto, são utilizados recursos provenientes de 
Excesso de Arrecadação, no valor de R$ 245.217,12 (duzentos e 
quarenta e cinco mil, duzentos e dezessete reais e doze centavos), nos 
termos do art. 43, § 1º, inciso II, da Lei 4.320/64, à conta do Termo de 
Convênio nº 732976/2010-MI, celebrado em 23/12/2010 entre o 
Ministério da Integração Nacional e a Prefeitura Municipal de União 
do Sul, com o objetivo de execução de obras de infraestrutura de 
pavimentação asfáltica, guias e sarjetas em vias urbanas do Município 
de União do Sul/MT, nas Ruas Erval D’Oeste, Faxinal dos Guedes, 
Jaborá, Joaçaba, Neuchatel, Paim Filho e 25 de Maio, e, parte da 
Avenida Santa Catarina e Rua Maravilha. 
  
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  

GABINETE DO PREFEITO, União do Sul - MT, 05 de novembro de 
2013. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:7F777644 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

RESOLUÇÃO N.° 05/2013 
 

Dispõe sobre alteração do Regimento Interno. 
  
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no 
Art. 159, § 1º, “d” e § 2º do Regimento Interno, faz saber que o 
Plenário aprovou e ela, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.° - O artigo 108 do Regimento Interno passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
“Art. 108 - As Sessões Ordinárias da Câmara Municipal serão 
realizadas às quartas-feiras, com início das 17:00 horas às 19:00 horas 
e das 19:00 horas às 21:00 horas consecutivamente. 
Parágrafo único. Recaindo a data da Sessão Ordinária em dia feriado, 
sua realização ficará para o primeiro dia útil seguinte.” 
  
Art. 2.° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Câmara Municipal de Várzea Grande, 15 de agosto de 2013. 
  
VER. WALDIR BENTO DA COSTA 
Presidente 
  
VER. JOAQUIM ANTUNES DE SOUZA 
2º Secretário 

Publicado por: 
Nirley da Silva Cavalcanti 

Código Identificador:B71CEB6E 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
REGIMENTO INTERNO  
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RESOLUÇÃO N.º 03/96 
  

Dispõe sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal 
de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso. 

  
O Presidente da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ele promulga a seguinte RESOLUÇÃO: 
  
TÍTULO I  
Da Câmara Municipal 
CAPÍTULO I  
Disposições Preliminares 
  
Art.1.º - A Câmara Municipal é o órgão legislativo do município, 
compondo-se de vereadores eleitos nas condições e termos da 
legislação vigente ( Art. 29, inciso I da CF e Art. 16, da LOM). 
§1.º - A Câmara Municipal tem sua sede e recinto normal dos seus 
trabalhos no Palácio Benedito Gomes, localizado na Praça dos Três 
Poderes, Município de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso. 
§2.º - Em sua sede não se realizarão atos estranhos à função da 
Câmara Municipal sem prévia autorização da Mesa, sendo admitida a 
sua concessão para atos oficiais e de relevante interesse social. 
§3.º - Em caso de calamidade pública ou de qualquer outra ocorrência 
que impossibilite o seu funcionamento na sede, a Câmara Municipal 
poderá reunir-se em outro local, por deliberação da Mesa, ad 
referendum da maioria absoluta dos Vereadores. 
§4.º - Quando houver incidência do Parágrafo 3.º, caberá ao 
Presidente da Câmara Municipal comunicar às autoridades 
competentes e aos senhores vereadores, o endereço do local destinado 
às Sessões, com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. 
  
CAPÍTULO II  
Das Funções da Câmara 
  
Art. 2.º - À Câmara são atribuídas as funções legislativas; de 
fiscalização externa financeira e orçamentária; de controle e 
assessoramento dos atos do Executivo; além da função de 
administração interna e organização das atividades parlamentares. 
§1.º - A função legislativa consiste em deliberar por meio de emendas 
à Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias, Decretos 
Legislativos e Resoluções sobre todas as matérias de competência do 
Município (CF, Art. 59 e LOM, Art. 36). 
§2.º - A função de fiscalização externa é exercida com o auxilio do 
Tribunal de Contas do Estado, compreendendo: 
a) Apreciação das contas apresentadas pelo Prefeito; 
b) Acompanhamento das atividades financeiras do Município; 
c) Julgamento da regularidade das contas dos administradores e 
demais responsáveis por bens e valores públicos (Art. 31 da CF). 
§3.º - A função de controle é de caráter político-administrativo e será 
exercido sobre o Prefeito, Secretarias Municipais, Mesa do 
Legislativo e Vereadores. 
§4.º - A função de assessoramento consiste em apresentar medidas de 
interesse público ao Executivo mediante indicação. 
§5.º - A função administrativa é restrita à sua organização interna, à 
regulamentação da legislação dos servidores, à estruturação e direção 
de seus serviços auxiliares ( CF, Art. 29). 
  
CAPÍTULO III  
Da Instalação 
  
Art. 3.º - A Câmara Municipal instalar-se-á no dia 1º de janeiro de 
cada legislatura, às dez horas em sessão solene, independente de 
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número, sob a presidência do Vereador mais idoso dentre os 
presentes, que designará um de seus pares para secretariar os trabalhos 
( LOM, Art. 24). 
  
Art. 4.º - O Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores eleitos deverão 
apresentar seus diplomas à Secretaria Administrativa da Câmara, 48 
(quarenta e oito) horas antes da sessão de instalação. 
  
Art. 5.º - Na sessão solene de instalação observar-se-á o seguinte 
procedimento: 
§1.º - O Prefeito e os Vereadores deverão apresentar, no ato da posse 
documento comprobatório de desincompatibilização, sob pena de 
extinção do mandato. 
§2.º - Na mesma ocasião, deverão apresentar declaração pública de 
seus bens, a qual será transcrita em livro próprio, constando em ata o 
seu resumo. 
§3.º - No ato da posse o Vice-Prefeito deverá fazer declaração pública 
de bens e caso exerça cargo público remunerado deverá 
desincompatibilizar-se de sua função no momento em que assumir em 
substituição o cargo do Prefeito. 
§4.º - Os Vereadores presentes, regularmente diplomados, serão 
empossados após apresentarem o compromisso, lido pelo Presidente, 
nos seguintes termos: 
  
“Prometo exercer, com dignidade e independência o meu mandato, 
respeitando e defendendo a Constituição Federal, a Constituição do 
Estado e a Lei Orgânica do Município, defendendo os interesses, bem 
estar dos munícipes, exercer o cargo sob a Inspiração da Democracia, 
da Legitimidade e da Legalidade.’’ 
  
Em ato contínuo, os demais Vereadores presentes em pé e com a mão 
direita estendida, declaram: 
  
“ASSIM O PROMETO.’’ 
  
§5.º - O Presidente convidará a seguir, o Prefeito e o Vice-Prefeito 
eleitos e regularmente diplomados a prestarem o compromisso a que 
se refere o parágrafo anterior e os declarará empossados. 
§6.º - Poderão fazer uso da palavra, pelo prazo máximo de dez 
minutos, um representante de cada bancada, o Prefeito, o Vice-
Prefeito, o Presidente da Câmara, Autoridades convidadas para sessão 
solene e inscritos no cerimonial. 
  
Art. 6.º - Na hipótese de a posse não se verificar na data prevista no 
artigo anterior, deverá ocorrer: 
§1.º - Dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da referida data, 
quando se tratar de Vereador, salvo motivo justo e aceito pela 
Câmara. 
§2.º - Dentro do prazo de 10 (dez) dias da data fixada para a posse, 
quando se tratar de Prefeito e Vice-Prefeito, salvo motivo justo e 
aceito pela Câmara. 
§3.º - Na falta de sessão ordinária ou extraordinária nos prazos 
indicados neste artigo, a posse poderá ocorrer na Secretaria da 
Câmara, perante o Presidente ou seu substituto legal, observados 
todos os demais requisitos, devendo ser prestado o compromisso na 
primeira sessão subsequente. 
§4.º - Prevalecerão para os casos de posse superveniente ao início da 
legislatura, seja de Prefeito, Vice-Prefeito ou Suplente de Vereador, os 
prazos e critérios estabelecidos neste artigo. 
  
Art. 7.º - A recusa do Vereador eleito de tomar posse, importa em 
renúncia tácita do mandato, devendo o Presidente, após o decurso do 
prazo estipulado no artigo anterior, declarar extinto o mandato e 
convocar o respectivo Suplente. 
  
Art. 8.º - Enquanto não ocorrer a posse do Prefeito, assumirá o cargo o 
Vice-Prefeito e, na falta ou impedimento deste, o Presidente da 
Câmara. 
  
Art. 9.º - A recusa do Prefeito eleito em tomar posse importa em 
renúncia tácita do mandato, devendo o Presidente da Câmara, após o 
decurso do prazo previsto no Art. 6º e seus parágrafos deste 
Regimento, declarar vago o cargo. 

§1.º - Ocorrendo a recusa do Vice-Prefeito em tomar posse, observar-
se-á o procedimento previsto neste artigo. 
§2.º - Em caso de recusa do Prefeito e do Vice-Prefeito, o Presidente 
da Câmara deverá assumir o cargo do Prefeito, até a posse dos novos 
mandatários do Executivo (CF, art. 81 e seus parágrafos). 
  
TÍTULO II  
Da Mesa 
CAPÍTULO I  
Da Eleição da Mesa 
  
Art. 10 - Logo após a posse dos Vereadores, proceder-se-á ainda sob a 
presidência do Vereador mais idoso dentre os presentes, a eleição dos 
membros da Mesa. 
Parágrafo único. O Presidente em exercício tem direito a voto. 
  
Art. 11 - A Mesa da Câmara Municipal será eleita para um mandato 
de dois (02) anos consecutivos e se comporá do Presidente, dos 1.º e 
2.º Vice-Presidentes e dos 1.º e 2.º Secretários. 
  
Art. 12 - A eleição da Mesa será feita em votação secreta e por 
maioria simples de votos, presente, pelo menos, a maioria absoluta 
dos membros da Câmara . 
  
Art. 13 - Na Eleição da Mesa observar-se-á o seguinte procedimento: 
a) realização, por ordem do Presidente, da chamada regimental para 
verificação do quorum; 
b)apresentação das chapas completas, isto é, contendo todos os 
cargos, instruídas com requerimento de todos os membros; 
c) preparação da cédula única, impressa ou manuscrita, rubricada pelo 
Presidente e 1.º Secretário, contendo as chapas concorrentes alinhadas 
de forma horizontal, com os nomes e respectivos cargos e uma 
quadrícula em cima de cada chapa. 
d) instalação de cabine indevassável, colocação da urna em local 
evidente, e organização da folha de votação; 
e) chamada dos Vereadores por ordem alfabética, que deverão assinar 
a folha de votação para em seguida se dirigirem à cabine para votar 
em chapa única e depositar a cédula na urna; 
f) encerrada a votação, a Mesa decidirá eventuais impugnações, no 
mesmo local, em seguida proceder-se-á à apuração dos votos, cujo 
resultado será proclamado pelo Presidente, sendo vencedora a chapa 
que obtiver maioria simples; 
g) as impugnações deverão ser formuladas durante o processo 
eleitoral, sob pena de preclusão; 
h) havendo empate, deverá ocorrer novo processo eleitoral na mesma 
sessão, facultada a formação de novas chapas; 
i) persistindo o empate, será aberto um intervalo de 15 (quinze) 
minutos onde poderão ser inscritas novas chapas e proceder-se-á nova 
votação, quantas vezes forem necessárias, até haver uma chapa 
vencedora; 
j) os eleitos serão empossados automaticamente, após a proclamação 
do resultado. 
  
Art. 14 - Na hipótese de não se realizar a sessão ou a eleição, por falta 
de número legal, quando do início da legislatura, o Vereador mais 
idoso dentre os presentes, permanecerá na Presidência e convocará 
sessões diárias, até que seja eleita a Mesa. 
Parágrafo único. Observar-se-á o mesmo procedimento na hipótese 
da eleição anterior ser declarada nula. 
  
Art. 15 - Na eleição para a renovação da Mesa, no segundo biênio, 
será observado o mesmo procedimento, sendo que a mesma deverá 
ocorrer no dia 14 de julho do segundo ano da legislatura, com a posse 
dos eleitos no dia 1.º de janeiro do terceiro ano, dispensando sessão 
para ato e posse. 
Parágrafo único. Caberá ao Presidente cujo mandato se finda ou a 
seu substituto legal, proceder à eleição para a renovação da Mesa, 
convocando sessões diárias, se ocorrer a hipótese prevista no artigo 
anterior. 
  
CAPÍTULO II  
Da Competência da Mesa e de seus Membros 
SEÇÃO I 
Das Atribuições da Mesa 
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Art. 16 - Compete à Mesa: 
I. propor Projetos de Lei: 
a) que criem ou extingam cargos dos servidores da Câmara e fixem os 
respectivos vencimentos; 
b) que disponham sobre, abertura de créditos suplementares ou 
especiais, através de anulação parcial ou total da dotação da Câmara; 
II. propor Projetos de Decretos Legislativos, dispondo sobre: 
a) licença ao Prefeito para afastamento do cargo; 
b) autorização ao Prefeito para, por necessidade do serviço, ausentar-
se do Município por mais de 15 (quinze) dias; 
c) fixação do subsídio e verba de representação do Prefeito para 
legislatura seguinte, sem prejuízo da iniciativa de qualquer Vereador 
na matéria, até 30 (trinta) dias antes da eleição municipal; 
III. propor Projetos de Resolução dispondo sobre a fixação da 
remuneração dos Vereadores para a legislatura seguinte, até 30 (trinta) 
dias antes da eleição municipal, bem como, o valor do vencimento e 
vantagens dos Secretários Municipais, Procurador Geral e Diretores 
equivalentes. 
IV. elaborar e expedir atos sobre: 
a) a descrição analítica das dotações orçamentárias da Câmara, bem 
como sua alteração, quando necessário; 
b) suplementação das dotações do orçamento da Câmara observando o 
limite de autorização constante da Lei Orçamentária desde que os 
recursos para sua cobertura sejam provenientes da anulação total ou 
parcial, de suas dotações orçamentárias; 
c) nomeação, exoneração, promoção, comissionamento, concessão de 
gratificação, licenças, colocação em disponibilidade, demissão, 
aposentadoria e punição de servidores da Câmara Municipal, nos 
termos da lei; 
d) abertura de sindicâncias, processos administrativos e aplicação de 
penalidades; 
e) atualização da remuneração dos Vereadores, nas épocas e 
condições previstas em lei; 
V. devolver à tesouraria da Prefeitura o saldo existente na Câmara 
Municipal ao final do exercício; 
VI. assinar os autógrafos dos Projetos de Lei destinados à sanção e 
promulgação pelo Chefe do Executivo; 
VII. assinar as atas das sessões da Câmara; 
VIII. promulgar a Lei Orgânica e suas alterações. 
Parágrafo único. Os atos administrativos da Mesa serão numerados 
em ordem cronológica, com renovação a cada legislatura. 
  
Art. 17 - A Mesa deliberará sempre por maioria de seus membros. 
§1.º - A recusa injustificada de assinatura aos atos da Mesa ensejará o 
processo de destituição do membro faltoso. 
§2.º - O membro da Mesa não poderá, sob pena de sujeição a processo 
de destituição, recusar-se a assinar os autógrafos destinados à sanção. 
  
SEÇÃO II  
Das Atribuições do Presidente 
  
Art. 18 - O Presidente é o representante legal da Câmara nas relações 
externas, cabendo-lhe as funções administrativas e diretivas das 
atividades internas, competindo-lhe privativamente: 
I. quanto às atividades legislativas: 
a) determinar, por requerimento do autor, a retirada de proposições 
ainda não incluídas no ordem do dia; 
b) recusar recebimento a substitutivos ou emendas que não sejam 
pertinentes à proposição inicial, bem como, de outras proposições 
semelhantes que estejam em tramitação regular aguardando 
deliberação do Plenário; 
c) declarar prejudicada a proposição em face, resultante de 
modificação da situação de fatos anteriores; 
d) fazer publicar os atos da Mesa e da Presidência, Portarias, bem 
como, as Resoluções, Decretos Legislativos e as Leis que tiver 
promulgado; 
e) votar nos seguintes casos: 
1. na eleição da Mesa; 
2. quando a matéria exigir, para a sua aprovação, o voto favorável de 
2/3 (dois terços), ou da maioria absoluta dos membros da Câmara; 
3. quando houver empate em qualquer votação no Plenário. 
f) promulgar as Resoluções e os Decretos Legislativos, bem como as 
Leis com sanção tácita, ou cujo veto tenha sido rejeitado pelo 
Plenário; 

g) expedir Decreto Legislativo de cassação do Mandato de Prefeito e 
Resolução de cassação do mandato de Vereador; 
h) apresentar proposição à consideração do Plenário, devendo, afastar-
se da presidência para discutir. 
II. quanto às atividades administrativas: 
a) comunicar a cada Vereador, por escrito, com antecedência mínima 
de 24 (vinte e quatro) horas, a convocação de sessão extraordinária 
durante o período normal, ou de sessão legislativa extraordinária 
durante o recesso, quando esta ocorrer fora de sessão, sob pena de 
submeter ao processo de destituição; 
b) autorizar o desarquivamento de proposições, desde que compatíveis 
com as normas legais e mediante requerimento do proponente; 
c) encaminhar processo às comissões permanentes e inclui-los na 
pauta; 
d) zelar pelos prazos de processos legislativos, bem como dos 
concedidos as comissões permanentes e ao Prefeito; 
e) nomear os membros das comissões de assuntos relevantes, criadas 
por deliberação da Câmara, e designar-lhe substitutos; 
f) declarar a destituição dos membros das comissões permanentes, nos 
casos previstos no Art. 68 deste Regimento; 
g) convocar sessões extraordinárias diárias, para deliberação final dos 
projetos em tramitação, sobre-restando-se as demais proposições que 
ultimem a votação; 
h) anotar em cada documento a decisão tomada; 
i) mandar anotar, em livros próprios, os procedimentos regimentais, 
para solução de casos análogos; 
j) organizar a ordem do dia, pelo menos 24 (vinte e quatro) horas 
antes da sessão, fazendo dela constar, obrigatoriamente, com ou sem 
parecer das comissões e antes do término do prazo, os projetos de lei 
com prazo de apreciação; 
k) providenciar, no prazo máximo de 15 (quinze ) dias a expedição de 
certidões que lhe forem solicitadas, para a defesa de direito e 
esclarecimento de situação, relativa as decisões, atos e contratos 
(Constituição da República, Art. 5.º, Inciso 34, alínea B); 
l) convocar a Mesa da Câmara; 
m) executar a deliberação do Plenário; 
n) assinar a ata das sessões, os editais, as portarias e o expediente da 
Câmara; 
o) dar andamento legal aos recursos interpostos contra atos seus, da 
Mesa, ou de Presidente da Comissão; 
p) dar posse ao Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores que não foram 
empossados, no primeiro dia de legislatura, aos suplentes de 
Vereadores, no caso previsto em Lei. 
III. quanto às sessões: 
a) presidir, abrir, encerrar, suspender e prorrogar as sessões, 
observando e fazendo observar as normas legais, 
vigentes e as determinações do presente Regimento; 
b) determinar ao Secretário a leitura da ata e das comunicações, 
dirigidas à Câmara; 
c) determinar, de ofício, ou a requerimento de qualquer Vereador, em 
qualquer fase dos trabalhos, a verificação de presença; 
d) declarar a hora destinada ao expediente, a ordem do dia, e a 
explicação pessoal, bem como os prazos facultados aos oradores; 
e) anunciar a ordem do dia, e submeter a discussão e votação da 
matéria dela constante; 
f) conceder ou negar a palavra aos vereadores, nos termos deste 
Regimento e não permitir divagações ou aparte estranhos ao assunto 
em discussão; 
g) interromper o orador que se desviar da questão em debate, ou falar 
sem o respeito devido à Câmara, ou a qualquer dos seus membros, 
advertindo-o, chamando-o à ordem e, em caso de insistência, 
cassando-lhe a palavra, 
podendo ainda suspender a sessão, quando não atendido, e as 
circunstâncias exigirem; 
h) advertir o orador do esgotamento do prazo determinado neste 
Regimento, e cassar a palavra daquele que persistir no ato, 
injustificadamente; 
i) estabelecer o ponto da questão sobre o qual devem ser feitas as 
votações; 
j) decidir sobre o impedimento do Vereador para votar, proclamar o 
resultado das votações; 
k) anunciar o que se tenha de discutir ou votar e proclamar o resultado 
das votações; 
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l) anunciar o término da sessão, convocando antes os Vereadores para 
a sessão seguinte; 
m) comunicar ao Plenário a declaração da extinção do mandato, no 
caso previsto no art. 56 e incisos da Constituição Federal, na primeira 
sessão subsequente à apuração e convocar imediatamente o respectivo 
suplente, quando se tratar de mandato de Vereador; 
n) presidir a sessão ou sessões de eleição da Mesa do período 
seguinte. 
IV. quanto aos serviços da Câmara: 
a) remover e readmitir servidores da Câmara, conceder-lhe férias e 
abonos de falta; 
b) superintender, em conjunto com 1.º Secretário o serviço da 
Secretaria da Câmara, bem como autorizar, nos limites do orçamento, 
as suas despesas, e requisitar o numerário ao Executivo; 
c) apresentar ao Plenário até o dia 20 (vinte) de cada mês o balancete 
relativo às verbas recebidas e às despesas do mês anterior; 
d) proceder às licitações para compras, obras e serviços da Câmara, de 
acordo com a legislação pertinente; 
e) rubricar os livros destinados aos servidores da Câmara, e de suas 
secretarias, exceto o livro destinado as comissões permanentes; 
f) fazer, ao fim de sua gestão, relatório dos trabalhos da Câmara. 
V. quanto às relações externas da Câmara: 
a) audiências públicas na Câmara em dia e hora pré-fixado, ressalvado 
e disposto no art. 238, VII, deste Regimento; 
b) superintender e censurar a publicação dos trabalhos da Câmara, não 
permitindo pronunciamento que contrariem as normas e princípios 
constitucionais vigentes; 
c) manter, em nome da Câmara, o contato necessário com o Prefeito e 
autoridades constituídas visando a harmonia entre os poderes; 
d) encaminhar ao Prefeito os pedidos de informações formuladas pela 
Câmara; 
e) contratar advogado, mediante autorização do Plenário, para a 
propositura de ações judiciais e, independentemente de autorização, 
para defesa nas ações que forem movidas contra a Câmara ou contra 
ato da Mesa ou Presidência; 
f) substituir o Prefeito na falta deste e do Vice-Prefeito, completando, 
se for o caso, o seu mandato ou até que se realizem novas eleições, 
nos termos da Legislação pertinente; 
g) representar sobre a inconstitucionalidade de lei ou ato municipal; 
h) solicitar intervenção no Município, no caso admitido pela 
Constituição do Estado; 
i) interpelar judicialmente o Prefeito, quando este deixar de colocar à 
disposição da Câmara, no prazo legal, as quantias requisitadas ou 
parcela correspondente ao duodécimo das dotações orçamentárias. 
VI. quanto à Polícia Interna: 
a) policiar o recinto do Câmara com auxílio de seus servidores, 
podendo requisitar elemento de corporações civis ou militares, para 
manter a ordem interna. 
b) permitir que qualquer cidadão assista as sessões da Câmara, na 
galeria desde que: 
1) apresente-se em trajes adequados; 
2) não porte armas; 
3) mantenha-se em silêncio, sem interpelações ou manifestações de 
apoio ou reprovação à discussões de Plenário; 
4) respeite e acate determinações deste Regimento; 
5) obedeça às ordens da Presidência. 
c) obrigar a se retirar do recinto sem prejuízo de outras medidas, os 
assistentes que não observarem os preceitos deste Regimento; 
d) determinar a retirada de todos os assistentes se a medida for julgada 
necessária; 
e) se no recinto da Câmara, for cometida qualquer infração penal, 
efetuar a prisão em flagrante apresentando o infrator à autoridade 
presente, para a lavratura do auto e instauração do processo-crime 
correspondente. Se não houver flagrante, comunicar o fato à 
autoridade policial presente para a instauração de inquérito; 
f) admitir no recinto do Plenário da Câmara, somente a presença dos 
Vereadores, autoridades convidadas e servidores, quando em serviço; 
g) credenciar representantes da impressa escrita ou falada, que o 
solicitar para trabalho correspondente a cobertura jornalística das 
sessões. 
  
Subseção única 
Da Forma dos Atos do Presidente 
  

Art. 19 - Os atos do Presidente observarão a seguinte forma: 
I. atos normativos que visam a correta aplicação da lei: 
a) decreto legislativo; 
b) regulamento; 
c) Instruções normativas; 
d) resoluções; 
e) regimento 
II. atos ordinários que visam disciplinar o funcionamento da 
Administração e a conduta funcional de seus agentes: 
a) portaria; 
b) circulares; 
c) ofícios; 
d) despachos; 
e) aviso; 
f) ordens de serviço; 
III. atos enunciativos que visam anunciar uma situação existente: 
a) certidões 
b) atestados 
c) apostilas 
IV. atos negociais que visam declarar a vontade do poder público, 
com a pretensão do particular: 
a) licença 
b) autorização 
c) permissão 
d) homologação 
e) visto 
f) aprovação 
Parágrafo único. As portarias serão elaboradas nos seguintes casos: 
a) regulamentação dos serviços administrativos; 
b) provimento e vacância de cargo da Câmara Municipal; 
c) lotação e relotação dos quadros de pessoal; 
d) criação de comissão e designação de seus membros; 
e) instituição e extinção de grupos de trabalhos; 
f) abertura de sindicância, processo administrativo e aplicação de 
penalidades; 
g) atos disciplinares de servidores da Câmara Municipal; 
h) designação de função gratificada; 
i) nomeação de membros das Comissões de Assuntos Relevantes, 
Especiais de Inquérito e de Representação; 
j) designação de substitutos nas comissões; 
k) assuntos de caráter financeiro; 
l) instruções para expedir determinações aos servidores da Câmara. 
  
SEÇÃO III  
Das Atribuições dos Secretários 
  
Art. 20 - Compete ao 1.º Secretário: 
I. constatar a presença dos Vereadores ao se abrir a sessão 
confrontando-se com o livro de presença, anotando os que faltaram, 
com causa justificada ou não e consignar outras ocorrências sobre o 
assunto, assim como encerrar o referido livro, ao final da sessão; 
II. fazer chamada dos Vereadores, na ocasiões determinadas pelo 
Presidente; 
III. ler a ata e a matéria do expediente, bem como as proposições e 
demais papéis que devem ser do conhecimento do Plenário; 
IV. fazer a inscrição dos oradores; 
V. redigir ou superintender a redação da ata resumindo os trabalhos da 
sessão, assinando-as juntamente com o Presidente; 
VI. redigir as atas das sessões secretas e efetuar as transcrições 
necessárias; 
VII. assinar com o Presidente os atos da Mesa e os autógrafos 
destinados à sanção; 
VIII. promover a inspeção dos servidores da Secretaria na observância 
deste Regimento; 
IX. fiscalizar a organização do livro de freqüência dos Vereadores, e 
assiná-los; 
X. colaborar na execução do Regimento Interno; 
XI. superintender os serviços administrativos da casa, autorizando 
despesas previamente delegadas pela Mesa. 
  
Art. 21- Compete ao 2.º Secretário: 
I. substituir o 1.º Secretário na sua ausência, licenças e impedimentos; 
II. auxiliar o 1.º Secretário no desenvolvimento de suas atribuições, 
quando da realização das sessões plenárias; 
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III. controlar o tempo regulamentar de cada orador; 
IV. colaborar na execução do Regimento interno. 
  
CAPÍTULO III  
Da Substituição da Mesa 
  
Art. 22 - Para suprir a falta ou impedimento do Presidente em 
Plenário, haverá um 1.º e um 2.º Vice-Presidente, que o substituirão 
na ordem respectiva e sucessivamente. 
§1º- Ao 1º Vice-Presidente compete também, substituir o Presidente, 
fora do Plenário em suas faltas, ausência e no caso de impedimento ou 
licença, será o mesmo investido na função de Presidente. 
§2º - Compete ao 2.º Vice-Presidente substituir o 1.º Vice-Presidente, 
nas suas ausências, licenças e impedimentos. 
  
Art. 23 - Quando os Secretários estiverem ausentes do Plenário, o 
Presidente convidará um dos Vereadores para eventuais substituições. 
  
Art. 24 - Quando os membros da Mesa e seus respectivos substitutos 
não estiverem presentes no início da sessão, assumirá a Presidência 
um Vereador escolhido por aclamação, que designará um Secretário. 
Parágrafo único. A Mesa, composta na forma deste artigo, dirigirá os 
trabalhos até o comparecimento de algum membro titular ou de seus 
substitutos legais. 
  
CAPÍTULO IV  
Da Extinção do Mandato da Mesa 
SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 
  
Art. 25 - As funções dos membros da Mesa cessarão: 
I. pela posse da Mesa eleita para o mandato subsequente; 
II. pela renúncia, apresentada por escrito; 
III. pela destituição; 
IV. pela cassação ou extinção do mandato de Vereador. 
  
Art. 26 - Vagando-se qualquer cargo da Mesa, assumirá o mesmo, o 
Vereador eleito como substituto legal, procedendo-se nova eleição 
para completar a vaga deste. 
Parágrafo único. Em caso de renúncia ou destituição total da Mesa, 
proceder-se-á nova eleição, para se completar o período do mandato 
na sessão imediata àquela em que ocorreu a renúncia ou destituição. 
  
SEÇÃO II  
Da renúncia da Mesa 
  
Art. 27 - A renúncia do Vereador ao cargo que ocupa na Mesa, dar-se-
á por ofício a ela e efetivar-se-á independentemente de deliberação do 
Plenário, a partir do momento em que for lido em sessão. 
  
Art. 28 - Em caso de renúncia total da Mesa, o ofício respectivo será 
levado ao conhecimento do Plenário pelo Vereador mais idoso dentre 
os presentes, exercendo o mesmo, as funções de Presidente. 
  
SEÇÃO III  
Da Destituição da Mesa 
  
Art. 29 - Os membros da Mesa, isoladamente ou em conjunto poderão 
ser destituídos de seus cargos, mediante resolução aprovada por 2/3 
(dois terços), no mínimo dos membros da Câmara, assegurado o 
direito de ampla defesa. 
Parágrafo único. É passível de destituição o membro da Mesa 
quando faltoso ou omisso no desempenho de suas atribuições 
conferidas por este Regimento. 
  
Art. 30 - O processo de destituição terá inicio por denúncia, subscrita 
necessariamente por um dos Vereadores, dirigida ao Plenário e lida 
pelo seu autor em qualquer fase da sessão, independentemente de 
prévia inscrição ou autorização da Presidência. 
§1.º - Na denúncia, deve ser mencionado o membro da Mesa faltoso, 
descrita circunstanciadamente as irregularidades que tiver praticado e 
especificados as provas que se pretende produzir. 
§2.º - Lida a denúncia será imediatamente submetida ao Plenário pelo 
Presidente salvo se este for envolvido nas acusações, caso em que essa 

providência e as demais ao procedimento de destituição competirão ao 
primeiro Vice-Presidente, e se este também for envolvido, ao 2.º 
Vice-Presidente, e no momento deste ao Vereador mais idoso dentre 
os presentes. 
§3.º - O membro da Mesa envolvido na acusação, não poderá presidir 
nem secretariar os trabalhos, quando e enquanto estiver sendo 
discutido ou deliberado qualquer ato relativo ao processo de sua 
destituição. 
§4.º - Se o acusado for o Presidente, será substituído na forma do 
segundo, e, se o for um dos Secretários será substituído por Vereador 
convidado pelo Presidente. 
§5.º - O denunciante e o denunciado ou denunciados são impedidos de 
votar na denúncia, não sendo necessária a convocação de suplente 
para esse ato. 
§6.º - Considerar-se-á recebida a denúncia, se for aprovada pela 
maioria dos Vereadores presentes. 
  
Art. 31 - Recebida a denúncia, serão sorteados três Vereadores dentre 
os desimpedidos para compor a Comissão Processante. 
§1.º - Da Comissão não poderão fazer parte o denunciante e 
denunciado ou denunciados. 
§2.º - Constituída a Comissão Processante, seus membros elegerão um 
deles para Presidente, que marcará reunião a ser realizada dentro das 
quarenta e oito horas seguintes. 
§ 3.º - Reunida a Comissão, o denunciado ou denunciados, serão 
notificados dentro de três (03) dias, para apresentação por escrito de 
defesa prévia, no prazo de dez (10) dias. 
§4.º - Findo o prazo estabelecido no parágrafo anterior, a Comissão de 
posse ou não da defesa prévia, procederá as diligências que 
entenderem necessárias, emitindo, ao final de vinte (20) dias, seu 
parecer. 
§5.º - O denunciado ou denunciados poderão acompanhar todas as 
diligências da Comissão, pessoalmente ou por procurador 
regularmente constituído. 
  
Art. 32 - Findo o prazo de vinte dias e concluindo pela procedência 
das acusações, a Comissão deverá apresentar, na primeira sessão 
ordinária subsequente, Projeto de Resolução propondo a destituição 
do denunciado ou denunciados. 
§1.º - O Projeto de Resolução será submetido a discussão e votação 
única, convocando-se os suplentes do denunciante e do denunciado ou 
denunciados para efeitos de quorum . 
§2.º - Os Vereadores e o Relator da Comissão Processante e o 
denunciado ou denunciados terão cada um trinta minutos para a 
discussão do Projeto de Resolução, que poderá ser sustentado 
pessoalmente ou através de procurador constituído, vedada a 
prorrogação de tempo. 
§3.º - Após a exposição do relator da Comissão Processante e dos 
Vereadores será facultada a manifestação do denunciado ou 
denunciados, obedecendo a ordem de inscrição. 
  
Art. 33 - Concluindo pela improcedência das acusações, a Comissão 
Processante deverá apresentar seu parecer, na primeira sessão 
ordinária subsequente, para ser lido, discutido e votado em turno 
único, na fase do expediente. 
§1.º - Cada Vereador terá prazo máximo de quinze minutos para 
discutir o parecer da Comissão Processante, cabendo ao relator e ao 
denunciado ou denunciados, pessoalmente ou por seu procurador, 
respectivamente, o prazo de trinta minutos, obedecendo-se, na ordem 
de inscrição, o previsto no 3.º parágrafo do artigo anterior. 
§2.º - Não se concluindo nessa sessão a apreciação do parecer, a 
autoridade que estiver presidindo os trabalhos relativos ao processo de 
destituição convocará sessões extraordinárias destinadas integral e 
exclusivamente ao exame da matéria, até deliberação definitiva do 
Plenário. 
§3.º - O parecer da Comissão Processante será aprovado ou rejeitado 
por maioria simples, procedendo-se: 
a) o arquivamento do processo, se aprovado o parecer; 
b) a remessa do Processo à Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação, se rejeitado o parecer; 
c) ocorrendo a rejeição do parecer, a Comissão de Constituição, 
Justiça e Redação deverá elaborar, dentro de três (03) dias, Projeto de 
Resolução propondo a destituição do denunciado ou dos denunciados. 
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§4.º - Para a votação e discussão do Projeto de Resolução de 
Destituição, elaborado pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação, observar-se-á o previsto nos Parágrafos 1.º, 2.º e 3.º do art. 
32. 
  
Art. 34 - A aprovação do Projeto de Resolução, pelo quorum de 2/3 
(dois terços), implicará o imediato afastamento do denunciado ou dos 
denunciados, devendo a resolução respectiva ser publicada pela 
autoridade que estiver presidindo os trabalhos nos termos do §2.º do 
art. 30, dentro do prazo de quarenta e oito horas, contado da 
deliberação do Plenário. 
  
TÍTULO III  
Do Plenário 
CAPÍTULO I  
Da Utilização do Plenário 
  
Art. 35 - Plenário é o órgão deliberativo e soberano da Câmara 
Municipal, constituído pela reunião de Vereadores em pleno exercício 
do mandato, em local, forma e número estabelecidos neste Regimento. 
§1.º - O local é o recinto de sua sede. 
§2.º - A forma legal para deliberar é a sessão, regida pelos 
dispositivos referentes à matéria, instituídos em leis ou neste 
Regimento. 
§3.º - O número é o quorum determinado em lei ou neste Regimento, 
para realização das sessões e para as deliberações. 
  
Art. 36 - Durante as sessões, poderão permanecer no recinto do 
plenário os Vereadores, o consultor técnico jurídico, o diretor geral e 
os servidores auxiliares da secretaria que sejam necessários ao 
andamento dos trabalhos. 
§1.º - A convite da Presidência, por iniciativa própria ou sugestão de 
qualquer Vereador, poderão assistir aos trabalhos, no recinto do 
Plenário, autoridades federais, estaduais e municipais, personalidades 
homenageadas e representantes credenciados da imprensa escrita e 
falada, que terão lugar reservado para esse fim. 
§2.º - Os Visitantes recebidos no Plenário, em dia de sessão, serão 
introduzidos por uma Comissão de Vereadores designada pelo 
Presidente. 
§3.º - A saudação oficial ao visitante será feita, em nome da Câmara, 
pelo Vereador que o Presidente designar para essa atribuição. 
§ 4.º - Os visitantes poderão discursar para agradecer a saudação que 
lhes for feita. 
  
Art. 37 - O salão que constitui o recinto do plenário somente será 
usado para atos oficiais de interesse relevante ao Município, 
devidamente autorizados pela Mesa Diretora e em horário que não 
prejudique a realização das sessões. 
  
CAPÍTULO II  
Dos Líderes e Vice-Líderes 
  
Art. 38 - Líder é o porta-voz autorizado da bancada do partido que 
participa da Câmara. 
  
Art. 39 - Os líderes e vice-líderes serão indicados à Mesa pelas 
respectivas bancadas partidárias, mediante ofício. E enquanto não for 
feita a indicação, os líderes e vice-líderes serão os Vereadores mais 
votados da bancada, respectivamente. 
Os líderes serão substituídos nas suas faltas, impedimentos e 
ausências do recinto, pelo respectivos vice-líderes. 
  
Art. 40 - Compete ao líder: 
I. indicar os membros da bancada partidária nas comissões 
permanentes, bem como os seus substitutos; 
II. indicar o secretário do partido e assessor parlamentar de bancada; 
III. encaminhar a votação, nos termos previstos neste Regimento; 
IV. em qualquer momento da sessão, usar da palavra para tratar de 
assunto que, por sua relevância e urgência interesse ao conhecimento 
da Câmara, salvo quando se estiver procedendo a votação ou houver 
orador na tribuna. 
§1.º - No caso do inciso III, deste artigo poderá o líder se por motivo 
ponderável não for possível ocupar pessoalmente a tribuna, transferir 
a palavra a um dos seus liderados. 

§2.º - O líder ou o orador por ele indicado que usar da faculdade 
estabelecida no inciso III deste artigo não poderá falar por prazo 
superior a dez minutos. 
  
Art. 41 - A reunião de líderes, para tratar de assuntos de interesse 
geral, realizar-se-á por proposta de qualquer deles. 
  
Art. 42 - A reunião de líderes com a Mesa, para tratar de assuntos de 
interesse geral, far-se-á por iniciativa do Presidente da Câmara. 
  
TÍTULO IV  
Das Comissões 
CAPÍTULO I  
Disposições Preliminares 
  
Art. 43 - As comissões da Câmara serão: 
I. permanentes; 
II. temporárias; 
III. de fiscalização e controle. 
  
Art. 44- Assegurar-se-á nas comissões, tanto quanto possível, a 
representação proporcional dos partidos que participem da Câmara 
Municipal (Constituição Federal, art. 58, §1.º). 
Parágrafo único. A representação dos partidos será obtida dividindo-
se o número de membros da Câmara pelo número de membros de 
cada Comissão, e o número de Vereadores de cada partido pelo 
resultado assim alcançado, obtendo-se, então, o quociente partidário. 
  
Art. 45 - Poderão assessorar os trabalhos das comissões desde que 
devidamente credenciados pelo respectivo Presidente, técnico de 
reconhecida competência na matéria em exame. 
  
CAPÍTULO II  
Das Comissões Permanentes 
SEÇÃO I 
Da Composição das Comissões Permanentes 
  
Art. 46 - As comissões permanentes são as que subsistem através da 
legislatura e tem por objetivo estudar os assuntos submetidos ao seu 
exame e sobre eles elaborar parecer. 
Parágrafo único. Dentre as comissões permanentes, no início de cada 
Legislatura serão, também, eleitas comissões de fiscalização e 
controle compostas de cinco (05) membros com funções direcionadas 
pelo Art. 27 da Lei Orgânica do Município. 
  
Art. 47 - Os membros das comissões permanentes serão nomeados 
pelo Presidente da Câmara, por indicação dos líderes de bancada, para 
um período de dois (02) anos, observada sempre a representação 
proporcional partidária, previamente fixada. 
  
Art. 48 - Não havendo acordo, proceder-se-á a escolha por eleição, 
votando cada Vereador em um único nome para cada comissão, 
considerando-se eleitos os mais votados, de acordo com a 
representação proporcional partidária previamente fixada. 
§1.º- Proceder-se-á tantos escrutínios quantos forem necessários para 
completar o preenchimento de todos os lugares de cada comissão. 
§2.º - Havendo empate, considerar-se-á eleito o Vereador do partido 
que ainda não possui representante na comissão. 
§3.º - Se os empatados se encontrarem em igualdade de condições, 
será considerado eleito o mais votado na eleição para Vereador. 
§4.º - A votação para constituição de cada uma das comissões 
permanentes far-se-á mediante voto a descoberto, em cédula separada, 
impressa, datilografada ou manuscrita, com a indicação do nome 
votado e assinada pelo votante. 
  
Art. 49 - Os suplentes no exercício temporário da vereança e o 
Presidente da Câmara não poderão fazer parte das comissões 
permanentes. 
Parágrafo único. O Vice-Presidente da Mesa, no exercício da 
Presidência, nos casos de impedimento e licença do Presidente, nos 
termos do art. 22 deste Regimento, será substituído nas comissões 
permanentes a que pertencer, enquanto substituir o Presidente da 
Mesa. 
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Art. 50 - O preenchimento das vagas nas comissões, nos casos de 
impedimento, destituição ou renúncia, será apenas para completar o 
biênio do mandato. 
  
SEÇÃO II  
Da Competência das Comissões Permanentes 
  
Art. 51 - As comissões permanentes são oito (08), composta cada uma 
de três (03) membros, com as seguintes denominações: 
I. Comissão de Constituição, Justiça e Redação; 
II .Comissão de Finanças e Orçamento; 
III. Comissão de Obras, Serviços Públicos e outras atividades; 
IV. Comissão de Educação, Saúde e Assistência Social; 
V. Comissão do Meio Ambiente; 
VI. Comissão de Loteamento; 
VII. Comissão de Assuntos Gerais. 
VIII. Comissão de Ética Parlamentar a qual compete analisar o decoro 
parlamentar. 
  
Art. 52 - Compete à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
manifestar-se sobre todos os assuntos entregues a sua apreciação, 
quando ao seu aspecto constitucional, legal e quanto ao seu aspecto 
gramatical e lógico. 
Parágrafo único. A comissão de constituição, justiça e redação 
emitirá parecer sobre todos os processos que tramitam pela Câmara 
ressalvados a proposta orçamentária e o parecer do Tribunal de 
Contas. 
  
Art. 53 - Compete à comissão de finanças e orçamento emitir parecer 
sobre todos os assuntos de caráter financeiro e especialmente sobre: 
I. proposta orçamentária, plano plurianual, lei de diretrizes; 
II. os pareceres prévios do Tribunal de Contas do Estado, relativos à 
prestação de contas do Prefeito e da Mesa da Câmara; 
III. proposições referentes à matéria tributária, abertura de créditos 
adicionais, empréstimos públicos e as que, direta ou indiretamente, 
alterem a despesa e a receita do Município, acarretem a despesa ou a 
receita do Município, acarretem responsabilidade ao erário municipal 
ou interessem ao crédito público; 
IV. proposições que fixem os vencimentos do funcionalismo, os 
subsídios e a verba de representação do Prefeito, Vice-Prefeito, 
Presidente da Câmara e a remuneração dos Vereadores; 
V as que, direta ou indiretamente, representem mutação patrimonial 
do município. 
  
Art. 54 - Compete à Comissão de Obras, serviços públicos e outras 
atividades emitir parecer sobre todos os processos atinentes à 
realização de obras e execução de serviços pelo município, autarquias, 
entidades paraestatais e concessionárias de serviços públicos e outras 
atividades administrativas ou privadas, sujeitas à deliberação da 
Câmara. 
  
Art. 55 - Compete à Comissão de Educação, saúde e assistência 
social, emitir parecer sobre os processos referentes à educação, ensino 
e arte, ao patrimônio histórico, ao esporte, higiene e saúde pública e 
obras assistenciais. 
  
Art. 56 - Compete à Comissão do Meio Ambiente emitir parecer sobre 
os processos relativos ao meio ambiente e assunto congêneres. 
  
Art. 57 - Compete à Comissão de Loteamento emitir parecer sobre os 
processos referentes aos loteamentos e em todas as matérias que 
versem sobre a política de desenvolvimento urbano do Município. 
  
Art. 58 - É obrigatório o parecer das comissões permanentes nos 
assuntos de sua competência, excetuando os casos previstos neste 
Regimento (Art. 72, §2.º ; Art. 127, § 5.º; art. 142, §5.º; art. 177, §5.º e 
6.º; art. 210, §8.º, art. 218, §3.º e art. 226, §3.º). 
  
Art. 59 - As comissões permanentes somente poderão deliberar com a 
presença da maioria de seus membros. 
Parágrafo único. Compete ainda, às comissões em razão da matéria 
de sua competência: 
I. realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil; 

II. convocar secretários municipais para prestar informações sobre 
assuntos inerentes às suas atribuições; 
III. receber petições, reclamações, representações ou queixas, de 
qualquer pessoa contra atos ou omissões das autoridades municipais 
da Administração Direta ou Indireta. 
  
SEÇÃO III  
Dos Presidentes e Vice-Presidentes das Comissões Permanentes 
  
Art. 60 - As comissões permanentes, logo que constituídas, reunir-se-
ão para eleger os respectivos Presidentes e Vice-Presidentes. 
  
Art. 61 - Compete ao presidentes das comissões permanentes: 
I. convocar as reuniões da comissão, com antecedência mínima de 
vinte e quatro horas, avisando obrigatoriamente, todos os integrantes 
da comissão, prazo este dispensado se contar o ato da convocação, 
com a presença de todos os membros; 
II. presidir as reuniões e zelar pela ordem dos trabalhos; 
III. receber a matéria destinada à comissão e designar-lhe relator; 
IV. zelar pela observância dos prazos concedidos à comissão; 
V. representar a comissão nas relações com a Mesa e o Plenário; 
VI. conceder vista de proposições aos membros da comissão somente 
para as proposições em regime de tramitação ordinária, e pelo prazo 
máximo de dois dias; 
VII. solicitar, mediante ofício, substituto à Presidência da Câmara 
para os membros da comissão; 
VIII. anotar no livro de protocolo da comissão os processos recebidos 
e expedidos, com as respectivas datas; 
IX. anotar no livro de presença da comissão o nome dos membros que 
compareceram ou que faltaram, e resumidamente, a matéria tratada e a 
conclusão a que tiver chegado a comissão, rubricando a folha ou 
folhas respectivas. 
Parágrafo único. Funcionam além das comissões permanentes e 
temporárias, as de fiscalização e controle de conformidade com o art. 
268 e seguinte. 
  
Art. 62 - O presidente da comissão permanente poderá funcionar 
como relator e terá direito a voto, em caso de empate. 
  
Art. 63 - Dos atos do presidente da comissão permanente cabe, a 
qualquer membro, recurso ao plenário, obedecendo-se o disposto no 
Art.158 deste Regimento. 
  
Art. 64 - Ao Vice-Presidente compete substituir o Presidente da 
comissão permanente em sua ausência, falta, impedimentos e licença. 
  
Art. 65 - Quando duas ou mais comissões permanentes apreciarem 
qualquer matéria em reunião conjunta, a presidência dos trabalhos 
caberá ao mais idoso Presidente de comissão, dentre os presentes, se 
desta reunião conjunta não estiver participando a comissão de 
constituição, justiça e redação, hipótese em que a direção dos 
trabalhos caberá ao Presidente desta comissão. 
  
Art. 66 - Os presidentes das comissões permanentes poderão reunir-se 
mensalmente, sob a Presidência do Presidente da Câmara, para 
examinar assuntos de interesse comum das comissões, e assentar 
providências sobre o melhor e mais rápido andamento das 
proposições. 
  
SEÇÃO IV 
Dos Pareceres 
  
Art. 67 - Parecer é o pronunciamento da comissão permanente sobre 
qualquer matéria sujeita ao seu estudo. 
Parágrafo único. O parecer será escrito, ressalvado o disposto no art. 
141, e constará de 03 (três) partes: 
I. exposições da matéria em exame; 
II. conclusões de relator: 
a) com sua opinião sobre a legalidade ou ilegalidade, a 
constitucionalidade ou inconstitucionalidade total ou parcial do 
projeto se pertencer à comissão de constituição, justiça e redação; 
b) com a sua opinião sobre a conveniência e oportunidade de 
aprovação ou rejeição total ou parcial da matéria, se pertencer a 
alguma das demais comissões. 
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III. decisão da comissão, com a assinatura dos membros que votaram 
a favor ou contra, e o oferecimento, se for o caso, de substitutivo ou 
emendas. 
  
Art. 68 - Os membros das comissões permanentes emitirão seu 
parecer sobre a manifestação do relator, mediante voto. 
§1.º - O relatório somente será transformado em parecer, se aprovado 
pela maioria dos membros da comissão. 
§2.º - A simples aposição de assinatura, sem qualquer outra 
observação, implicará a concordância total do signatário com a 
manifestação do relator. 
§3.º - Poderá o membro da comissão permanente exarar voto em 
separado, devidamente fundamentado: 
I. pelas conclusões, quando favorável às conclusões do relator, mas 
com diversa fundamentação; 
II. aditivo, quando favorável às conclusões do relator, mas acrescido 
de novos argumentos à sua fundamentação; 
III. contrário, quando se opuser frontalmente às conclusões do relator. 
§4.º - O voto em separado, divergente ou não das conclusões do 
relator, desde que acolhido pela maioria da comissão passará a 
constituir seu parecer. 
  
SEÇÃO V 
Das Vagas, Licenças e Impedimentos nas Comissões Permanentes 
  
Art. 69 - As vagas das comissões permanentes verificar-se-ão: 
I. com a renúncia; 
II. com a destituição; 
III. com a perda do mandato de Vereador. 
§1.º - A renúncia de qualquer membro da comissão permanente será 
ato acabado e definitivo, desde que manifestada, por escrito, à 
Presidência da Câmara. 
§2.º - Os membros das comissões permanentes serão destituídos, caso 
não compareçam, injustificadamente, a três reuniões consecutivas, não 
podendo participar de qualquer outra Comissão Permanente durante o 
biênio. 
§3.º - As faltas às reuniões das comissões permanentes poderão ser 
justificadas, no prazo de cinco (05) dias, quando ocorrer justo motivo, 
tais como doença, nojo ou gala, desempenho de missões oficiais da 
Câmara ou do Município. 
§4.º - A destituição dar-ser-á por simples representação de qualquer 
Vereador, dirigida ao Presidente da Câmara, que após comprovar a 
ocorrência das faltas e a sua não justificativa em tempo hábil, 
declarará vago o cargo na comissão permanente. 
§5.º - O presidente da comissão permanente poderá também ser 
destituído, quando deixar de cumprir decisão plenária relativa a 
recurso contra ato seu, mediante processo sumário, iniciado por 
representação subscrita por qualquer Vereador, sendo-lhe facultado o 
direito de defesa, no prazo de dez dias, e cabendo a decisão final ao 
plenário. 
§6.º - O presidente da comissão, destituído nos termos do parágrafo 
anterior, não poderá participar de qualquer comissão permanente 
durante o biênio. 
§7.º - O Presidente da Câmara preencherá, por nomeação, as vagas 
verificadas nas comissões permanentes, de acordo com a indicação do 
líder do partido respectivo, não podendo a nomeação recair sobre o 
renunciante ou destituído. 
  
Art. 70 - O Vereador que se recusar a participar das comissões 
permanentes, ou for renunciado ou destituído de qualquer delas, não 
poderá ser nomeado para integrar comissão de representação da 
Câmara, no período da legislatura. 
  
Art.71 - No caso das licenças ou impedimentos de qualquer membro 
das comissões permanentes, caberá ao Presidente da Câmara a 
designação do substituto, mediante indicação do líder do partido a 
quem pertença o lugar. 
Parágrafo único. A substituição perdurará enquanto persistir a 
licença ou o impedimento. 
  
CAPÍTULO III  
Das Comissões Temporárias 
SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 

Art. 72 - Comissões temporárias são as constituídas com finalidades 
especiais e se extinguem com término da legislatura ou, antes dele, 
quando atingidos os fins para os quais foram constituídas. 
  
Art. 73 - As Comissões Temporárias poderão ser: 
I. Comissões de Assuntos Relevantes; 
II.Comissões de Representação; 
III.Comissões de Processamentos; 
IV.Comissões Parlamentares de Inquérito; 
V. Comissões de Representação Legislativa. 
  
SEÇÃO II  
Das Comissões de Assuntos Relevantes 
  
Art. 74 - Comissões de Assuntos Relevantes são aquelas que se 
destinam à elaboração e apreciação de estudos de problemas 
municipais e à tomada de posição da Câmara em assuntos de 
reconhecida relevância. 
§1.º - As Comissões de Assuntos Relevantes serão constituídas 
mediante apresentação de Projeto de Resolução, aprovado por maioria 
simples. 
§2.º - O Projeto de Resolução a que alude o parágrafo anterior, 
independentemente de parecer, terá uma única discussão e votação na 
Ordem do Dia da mesma sessão de sua apresentação. 
§3.º - O Projeto de Resolução que propõe a constituição da Comissão 
de Assuntos Relevantes deverá indicar, necessariamente: 
I. a finalidade, devidamente fundamentada; 
II. o número de membros, não superior a cinco; 
III. o prazo de funcionamento; 
§4.º- Ao Presidente da Câmara caberá indicar os Vereadores que 
comporão à Comissão de Assuntos Relevantes, assegurando-se tanto 
quanto possível, a representação proporcional partidária. 
§5.º- O primeiro ou o único signatário do Projeto de Resolução, que a 
propôs, obrigatoriamente, fará parte da Comissão de Assuntos 
Relevantes, na qualidade de seu Presidente. 
§6.º - Concluídos seus trabalhos, a Comissão de Assuntos Relevantes 
elaborará parecer sobre a matéria, o qual será protocolado na 
Secretaria da Câmara, para sua leitura em Plenário, na Sessão 
Ordinária subsequente. 
§7.º- Do parecer será extraída cópia ao Vereador que solicitar, pela 
Secretaria da Câmara. 
§8.º - Se a Comissão de Assuntos Relevantes deixar de concluir seus 
trabalhos dentro do prazo estabelecido, ficará automaticamente 
extinta, salvo se o plenário houver aprovado, em tempo hábil, 
prorrogação de seu prazo de funcionamento através de projeto de 
resolução. 
  
§9.º - Não caberá constituição de Comissão de Assuntos Relevantes 
para tratar de assuntos de competência de qualquer das comissões 
permanentes. 
  
SEÇÃO III  
Das Comissões de Representação 
  
Art. 75 - As Comissões de Representação tem por finalidade 
representar a Câmara em atos externos, de caráter social ou cultural, 
inclusive participação em congressos. 
§1.º - As Comissões de Representação serão constituídas: 
I. mediante Projeto de Resolução, aprovado por maioria simples e 
submetido à discussão e votação única na Ordem do Dia da sessão 
seguinte à de sua apresentação, sem acarretar despesas. 
II. mediante simples requerimento, submetido à discussão e votação 
única na fase do expediente da mesma sessão de sua apresentação, 
quando não acarretar despesas. 
§2.º - No caso da alínea do Parágrafo anterior, será obrigatoriamente 
ouvida a Comissão de Finanças e Orçamento, no prazo de três dias, 
contados da apresentação do projeto respectivo. 
§3.º - Qualquer que seja a forma de constituição da Comissão de 
Representação, o ato constitutivo deverá conter: 
I.a finalidade; 
II.o número de membros não superior a cinco; 
III.o prazo de duração. 
§4.º - Os membros da Comissão de Representação serão nomeados 
pelo Presidente da Câmara que poderá, a seu critério, integrá-la ou 
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não, observada, sempre que possível, a representação proporcional 
partidária. 
§5.º - A Comissão de Representação será sempre presidida pelo único 
ou primeiro dos signatários da Resolução respectiva, quando dela faça 
parte o Presidente da Câmara ou Vice-Presidente. 
§6.º- Os membros da Comissão de Representação requererão da 
Câmara, quando necessária. 
§7.º - Os membros da Comissão de Representação, constituída nos 
termos da alínea “a” do Parágrafo 1.º, deverão apresentar relatório ao 
Plenário das atividades desenvolvidas durante a prestação de contas 
das despesas efetuadas, no prazo de 10 (dez) dias após o seu término. 
  
SEÇÃO IV 
Das Comissões Processantes 
  
Art. 76 - As Comissões Processantes serão constituídas com as 
seguintes finalidades: 
§1.º -Apurar infrações político-administrativas do Prefeito e dos 
Vereadores, no desempenho de suas funções, nos termos da 
Legislação Municipal pertinente. 
§2.º - Destituição dos membros da Mesa, nos termos dos Arts. 29 a 34 
deste Regimento. 
§3.º - O processo de cassação do mandato do Prefeito e dos 
Vereadores, por infrações definidas na Legislação Federal, Estadual e 
Municipal, obedecerá ao seguinte procedimento: 
I. a denúncia escrita da infração poderá ser feita por qualquer eleitor, 
com a exposição dos fatos e a indicação das provas. Se o denunciante 
for Vereador, ficará impedido de votar a denúncia e de integrar a 
Comissão Processante, podendo, todavia, praticar todos os atos de 
acusação. Se o denunciante for o Presidente da Câmara, passará a 
Presidência ao substituto legal, para atos do processo, e só voltará se 
necessário para completar o quorum de julgamento. Será convocado o 
suplente do Vereador impedido de votar, o qual não poderá integrar a 
Comissão Processante. 
II.de posse da denúncia, o Presidente da Câmara, na primeira sessão, 
determinará sua leitura e consultará a Câmara sobre o seu 
recebimento. Decidido o recebimento, pelo voto da maioria dos 
presentes, na mesma sessão será constituída a Comissão Processante, 
com três Vereadores, sorteados entre os desimpedidos, os quais 
elegerão, 
desde logo, o Presidente e o Relator. 
III. recebendo o processo, o Presidente da Comissão iniciará os 
trabalhos dentro de cinco dias, notificando com remessa de cópia da 
denúncia e documentos que a instruem, para que, no prazo de dez 
dias, apresente defesa prévia por escrito, indique as provas que 
pretender produzir e arrole testemunhas, até o máximo de dez. Se 
estiver ausente do Município, a notificação far-se-á por edital 
publicado duas vezes nos órgãos oficiais, com intervalo de três dias, 
pelo menos, contado o prazo da primeira publicação. Decorrido o 
prazo de defesa, a Comissão Processante emitirá parecer dentro de 
cinco dias, opinando pelo prosseguimento ou arquivamento da 
denúncia, o qual, neste caso, será submetido ao Plenário. Se a 
Comissão opinar pelo prosseguimento, o Presidente designará 
desde logo, o início da instrução, determinará os atos, diligências e 
audiências que se fizerem necessárias, para o depoimento do 
denunciado e inquirição das testemunhas; 
IV.o denunciado deverá ser intimado de todos os atos do processo, 
pessoalmente, ou nas pessoa de seu procurador, com a antecedência, 
pelo menos de vinte e quatro horas, sendo permitido ao denunciado e 
ao seu procurador assistir às diligências, audiências, bem como 
formular perguntas, reperguntas às testemunhas e requerer o que for 
de interesse da defesa; 
V. Concluída a instrução, será aberta vista do processo ao denunciado, 
ou ao seu procurador, para razões escritas, no prazo de cinco dias, e 
após, a Comissão Processante emitirá parecer final, pela procedência 
ou improcedência da acusação, e solicitará ao Presidente da Câmara a 
convocação de sessão para o julgamento. Na sessão de julgamento, o 
processo será lido, integralmente, e a seguir, os Vereadores que o 
desejam poderão manifestar-se verbalmente, pelo tempo máximo de 
quinze minutos cada um, e, ao final, o denunciado ou seu procurador, 
terá o prazo máximo de duas horas, para produzir sua defesa oral; 
VI. Concluída a defesa, proceder-se-á tantas votações nominais, 
quantas forem as infrações articuladas na denúncia. Considerar-se-á 
afastado, definitivamente do cargo, o denunciado que for declarado 

pelo voto de dois terços pelo menos, dos membros da Câmara, incurso 
em qualquer das infrações especificadas na denúncia. Concluído o 
julgamento, o Presidente da Câmara proclamará imediatamente o 
resultado e fará lavrar ata que consigne a votação nominal sobre cada 
infração, e, se houver condenação, expedirá o competente decreto 
legislativo de cassação do mandato comunicando à Justiça Eleitoral o 
resultado. Se o resultado da votação for absolvitório, o Presidente 
determinará o arquivamento do processo; 
VII. O processo, a que se refere este artigo, deverá estar concluído 
dentro de noventa dias, contados da data em que se efetivar a 
notificação do acusado. Transcorrido o prazo sem o julgamento, o 
processo será arquivado, sem prejuízo de nova denúncia, ainda que 
sobre os mesmos fatos. 
  
SEÇÃO V 
Das Comissões Parlamentares de Inquérito 
  
Art. 77 - As Comissões Parlamentares de Inquérito destinar-se-ão a 
apurar irregularidades sobre fato determinado, que se inclua na 
competência municipal. 
  
Art. 78 - As Comissões Parlamentares de Inquérito serão constituídas 
mediantes requerimento subscrito por, no mínimo, 1/3 ( um terço ) 
dos membros da Câmara. 
Parágrafo único. O requerimento de constituição deverá conter: 
a) a especificação do fato ou fatos a serem apurados; 
b) o número de membros que integrarão a Comissão, não podendo ser 
inferior a três (03); 
c) o prazo de seu funcionamento; 
d) a indicação, se for o caso, dos Vereadores que servirão como 
testemunhas. 
  
Art. 79 - Apresentado o requerimento, o Presidente da Câmara 
nomeará de imediato os membros da Comissão Parlamentar de 
Inquérito, mediante sorteio dentre os Vereadores desimpedidos. 
Parágrafo único. Consideram-se impedidos os Vereadores que 
estiverem envolvidos no fato a ser apurado, aqueles que tiverem 
interesse pessoal na apuração e os que foram indicados para servir 
como testemunhas. 
  
Art. 80 - Composta a Comissão Parlamentar de Inquérito, seus 
membros elegerão, desde logo, o Presidente e o Relator. 
  
Art. 81 - Caberá ao Presidente da Comissão designar local, horário e 
data das reuniões e requisitar funcionário, se for o caso, para 
secretariar os trabalhos da Comissão. 
Parágrafo único. A Comissão poderá reunir-se em qualquer local. 
  
Art. 82 - As reuniões da Comissão Especial de Inquérito somente 
serão realizadas com a presença da maioria de seus membros. 
  
Art. 83 - Todos os atos e diligências da Comissão serão transcritos e 
autuados em processo próprio, em folhas numeradas, datadas e 
rubricadas pelo Presidente, contendo também a assinatura dos 
depoentes, quando se tratar de depoimentos tomados de autoridades 
ou testemunhas. 
  
Art. 84 - Os membros das Comissões Parlamentares de Inquérito, no 
interesse da investigação, poderão, em conjunto ou isoladamente: 
I. proceder a vistoria e levantamentos nas repartições públicas do 
Município e entidades descentralizadas, onde terão livre ingresso e 
permanência; 
II. requisitar de seus responsáveis a exibição de documentos e a 
prestação dos esclarecimentos necessários; 
III. transportar-se aos lugares onde se fizer mister a sua presença, ali 
realizando os atos que lhes competirem. 
Parágrafo único. É de quinze (15) dias, prorrogável por igual 
período, desde que solicitado e devidamente justificado, o prazo para 
que os responsáveis pelos órgãos da Administração Direta e Indireta 
prestem as informações e encaminhem os documentos requisitados 
pelas Comissões Parlamentares de Inquérito. 
  
Art. 85 - No exercício de suas atribuições poderão, ainda, as 
Comissões Parlamentares de Inquérito através de seu Presidente: 



Mato Grosso , 07 de Novembro de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1845 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          120 
 

I. determinar as diligências que se reputarem necessárias; 
II. requerer a convocação do Secretário Municipal; 
III. tomar o depoimento de quaisquer autoridades, intimar 
testemunhas e inquiri-las sob compromisso; 
IV. proceder às verificações contábeis em livros, papéis e documentos 
dos órgãos da administração direta e indireta. 
  
Art. 86 - O não atendimento às determinações contidas nos artigos 
anteriores, no prazo estipulado, faculta ao Presidente da Comissão 
solicitar, na conformidade da legislação federal, que seja decretada a 
intervenção, pelo Poder Judiciário, no órgão inadimplente, incorrendo 
o responsável em desobediência. 
  
Art. 87 - As testemunhas serão intimadas e deporão sob a pena de 
falso testemunho prescrita no Artigo 342 do Código Penal, e, em caso 
do não comparecimento, sem motivo justificado, a intimação será 
solicitada ao Juiz Criminal da localidade, onde reside ou se encontra, 
na forma do Artigo 218 do Código de Processo Penal. 
  
Art. 88 - Se não concluir seu trabalho no prazo que lhe tiver sido 
estipulado, a Comissão ficará extinta, salvo, se antes do término do 
prazo seu Presidente requerer a prorrogação por menor ou igual prazo, 
e o requerimento for aprovado pelo Plenário, em Sessão Ordinária ou 
Extraordinária. 
Parágrafo único. Esse requerimento considerar-se-á aprovado se 
obtiver o voto favorável a 1/3 (um terço) dos membros da Câmara. 
  
Art. 89 - A Comissão concluirá seus trabalhos por relatório final, que 
deverá conter: 
I. a exposição dos fatos submetidos à apuração; 
II. a exposição e análise das provas colhidas; 
III. a conclusão sobre a comprovação ou não da existência do fato; 
IV. conclusão sobre a autoria dos fatos apurados como existentes; 
V. a sugestão das medidas a serem tomadas, com suas 
fundamentações legais e a indicação das autoridades ou pessoas que 
tiverem competência para adoção das providências reclamadas para 
que promovam a responsabilidade civil e criminal dos infratores. 
  
Art. 90 - Considera-se relatório final o elaborado pelo relator desde 
que aprovado pela maioria dos membros da Comissão. Se aquele tiver 
sido rejeitado considera-se relatório final o elaborado por um dos 
membros com voto vencedor, designado pelo Presidente da Comissão. 
  
Art. 91 - O relatório será assinado primeiramente por quem o redigiu 
e, em seguida, pelos membros da Comissão. 
Parágrafo único. Poderá o membro da comissão exarar voto em 
segredo. 
  
Art. 92 - Elaborado e assinado o relatório final, será protocolado na 
Secretaria da Câmara, para ser lido em plenário, na fase do expediente 
da primeira Sessão Ordinária subsequente. 
  
Art. 93 - A Secretaria da Câmara deverá fornecer cópia do relatório 
final da Comissão Especial de Inquérito ao Vereador que a solicitar. 
  
Art. 94 - O relatório final independerá da apreciação do plenário, o 
Presidente da Câmara dar-lhe-á encaminhamento de acordo com as 
recomendações nele propostas. 
  
SEÇÃO VI  
Das Comissões de Representação Legislativa 
  
Art. 95 - Durante o recesso haverá uma comissão representativa da 
Câmara Municipal, eleita na última Sessão Ordinária do período 
legislativo, com as seguintes atribuições: 
I. reunir-se ordinariamente um vez por semana, e extraordinariamente 
sempre que for convocada pelo Presidente; 
II. zelar pelas prerrogativas do Poder Legislativo, especialmente do 
Vereador; 
III. zelar pela observância da Lei Orgânica do Município; 
IV. convocar extraordinariamente a Câmara em caso de urgência ou 
interesse relevante; 

§1.º - A comissão de representação do legislativo, constituída por 
numero ímpar de Vereadores será presidida pelo Presidente da 
Câmara Municipal. 
§2.º - A comissão de representação do legislativo deverá apresentar 
relatório dos trabalhos por ela realizados, quando do reinício do 
funcionamento do Poder Legislativo. 
  
TÍTULO V  
Das Sessões Legislativas 
CAPÍTULO I  
Das Sessões Legislativas Ordinárias e Extraordinárias 
  
Art. 96 - A legislatura compreenderá quatro sessões legislativas, com 
início cada uma em 15 de fevereiro e término em 15 de dezembro de 
cada ano. 
  
Art. 97 - Serão consideradas como de recesso legislativo os períodos 
de 01 de julho a 30 de julho e de 23 de dezembro a 14 de fevereiro de 
cada ano. 
  
Art. 98 - Sessão Legislativa Ordinária é a correspondente ao período 
normal de funcionamento da Câmara durante o ano. 
  
Art. 99 - Sessão Legislativa Extraordinária é a correspondente ao 
funcionamento da Câmara no período do recesso. 
  
CAPÍTULO II  
Das Sessões da Câmara 
SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 
  
Art. 100 - As Sessões da Câmara são as reuniões que a Câmara realiza 
quando do seu funcionamento e poderão ser: 
I. ordinárias; 
II. extraordinárias; 
III. secretas; 
IV. solenes. 
  
Art. 101 - As sessões da Câmara, excetuadas as solenes, só poderão 
ser abertas com a presença de no mínimo, ¼ (um quarto) dos 
membros da Câmara, (LOM, Art. 23). 
  
SEÇÃO II  
Da Duração das Sessões 
  
Art. 102 - As sessões da Câmara terão a duração máxima de 05 
(cinco) horas, podendo ser prorrogadas por deliberação do Presidente 
ou a requerimento de qualquer Vereador, aprovado pelo Plenário. 
§1.º- A prorrogação da sessão será por tempo determinado ou para 
terminar a discussão e votação de proposições sem debate não 
podendo o requerimento do Vereador ser objeto de discussão. 
§2.º- Havendo requerimentos simultâneos de prorrogação será votado 
o que for para prazo determinado e se todos os requerimentos o 
determinarem, o de menor prazo. 
§3.º- Poderão ser solicitadas outras prorrogações mas sempre por 
prazo igual ou menor ao que já foi concedido. 
§4.º- Os requerimentos de prorrogação somente poderão ser 
apresentados a partir de dez minutos antes do término da Ordem do 
Dia, e nas prorrogações subsequentes, a partir de cinco minutos antes 
do término, mediante proposta do Presidente a ser deliberada pelo 
Plenário. 
  
Art. 103 - As disposições contidas no artigo anterior não se aplicam às 
Sessões Solenes. 
  
SEÇÃO III  
Da Publicidade das Sessões 
  
Art. 104 - Será dada publicidade às sessões da Câmara facilitando-se o 
trabalho da imprensa, publicando-se a pauta e o resumo dos trabalhos. 
§1.º- Jornal Oficial da Câmara é o que tiver vencido a licitação para 
divulgação dos atos oficiais do legislativo. 
§2.º- Não havendo Jornal Oficial, a publicação será feita por afixação, 
em local próprio na sede da Câmara. 
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Art. 105 - Os debates da Câmara, a critério da Mesa, podem ser 
irradiados por emissora local, e será considerada como oficial aquela 
que vencer no processo de licitação para esta finalidade. 
  
SEÇÃO IV 
Das Atas das Sessões 
  
Art. 106 - De cada sessão da Câmara lavrar-se-á ata dos trabalhos, 
contando resumidamente os assuntos tratados. 
§1.º - Os documentos apresentados em sessão e as proposições serão 
indicados apenas com a declaração do objeto a que se referirem, salvo 
requerimento de transcrição integral aprovado pela Câmara. 
§2.º- As transcrição de declaração de voto, feita resumidamente por 
escrito, deve ser requerida ao Presidente. 
§3.º - A ata da sessão anterior ficará a disposição dos senhores 
Vereadores oito (08) horas antes do início da sessão na Secretaria 
Geral, Poderá o Vereador requerer a leitura da ata, devendo, neste 
caso, ser lida antes da votação da mesma. 
§4.º - A ata poderá ser impugnada, quando for totalmente inválida, por 
não descrever os fatos e situações realmente ocorridos, mediante 
requerimento de invalidação. 
§5.º - Poderá ser requerida a retificação da ata, quando nela houver 
omissão ou equívoco parcial. 
§6.º - Cada Vereador poderá falar uma vez e por cinco minutos sobre 
a ata, pedir a sua retificação ou a impugnação. 
§7.º - Feita a impugnação ou solicitada a retificação da ata, o Plenário 
deliberará a respeito. Aceita a impugnação, será lavrada nova ata, 
aprovada a retificação, a mesma será incluída na ata da sessão em que 
ocorrer a sua votação. 
§8.º - Votada e aprovada a ata, será assinada pelo Presidente e pelo 1º 
Secretário. 
  
Art. 107 - A ata da última sessão de cada legislatura será redigida e 
submetida à aprovação do Plenário, com qualquer número, antes de se 
encerrar o expediente. 
  
SEÇÃO V 
Das Sessões Ordinárias 
Subseção I 
Disposição Preliminares 
  
Art. 108 - As Sessões Ordinárias serão realizadas às quartas-feiras, 
com início das 17:00 horas às 19:00 horas e das 19:00 horas às 21:00 
horas consecutivamente. 
Parágrafo único. Recaindo a data da Sessão Ordinária em dia 
feriado, sua realização ficará para o primeiro dia útil seguinte. 
  
Art. 109 - As Sessões Ordinárias compõem-se de três partes, a saber: 
I. Expediente; 
II. Ordem do Dia; 
III. Explicação Pessoal. 
  
Art. 110 - O Presidente declarará aberta a sessão, à hora do inicio dos 
trabalhos, após verificado pelo 1.º Secretário, no livro de presença, o 
comparecimento de ¼ (um quarto) dos Vereadores da Câmara. 
§1.º - Não havendo número legal para a instalação, o Presidente 
aguardará quinze minutos, após o que declarará prejudicada a sessão, 
lavrando-se ata resumida do ocorrido, que independerá de aprovação. 
§2.º - Instalada a sessão, mas não constatada a presença da maioria 
absoluta dos Vereadores, não poderá haver qualquer deliberação na 
fase do Expediente à exceção de aprovação da ata da sessão anterior. 
§3.º - Não havendo oradores inscritos, antecipar-se-á o início da 
Ordem do Dia, com a respectiva chamada regimental. 
§4.º - Persistindo a falta da maioria absoluta dos Vereadores, na fase 
da Ordem do Dia, e observado o prazo de tolerância de quinze 
minutos, o Presidente declarará encerrada a sessão, lavrando-se ata do 
ocorrido, que independerá de aprovação. 
§5.º - As matérias constantes do expediente, que não forem votadas 
em virtude de ausência da maioria absoluta dos Vereadores passarão 
para o Expediente da Sessão Ordinária seguinte. 
§6.º- A verificação de presença poderá ocorrer em qualquer fase da 
sessão, a requerimento de Vereador ou por iniciativa do Presidente, e 
sempre será feita nominalmente, constando da ata os nomes ausentes. 
  

Subseção II 
Do Expediente 
  
Art. 111 - O Expediente destinar-se-á à leitura e votação da ata da 
sessão anterior, à leitura das matérias recebidas, à leitura, discussão e 
votação de pareceres, requerimentos e moções, e à apresentação de 
proposição pelos Vereadores. 
Parágrafo único. O Expediente terá a duração máxima e 
improrrogável de 120 (cento e vinte) minutos, a partir da hora fixada 
para o início da sessão. 
  
Art. 112 - Instalada a sessão e inaugurada a fase do Expediente, o 
Presidente determinará ao 1º Secretario a leitura da ata da sessão 
anterior, caso tenha sido requerida. 
  
Art. 113 – Lida e votada a ata, o Presidente determinará ao Secretário 
a leitura da matéria do Expediente, devendo ser obedecida a seguinte 
ordem: 
I. expediente recebido do Prefeito; 
II. expediente apresentado pelos Vereadores; 
III. expediente recebido de diversos. 
  
§1.º - Na leitura das proposições, obedecer-se-á à seguinte ordem: 
a) Emendas a LOM; 
b) Vetos; 
c) Projetos de Lei Complementares; 
d) Projeto de Lei; 
e) Projetos de Decretos Legislativos; 
f) Projetos de Resolução; 
g) Substitutivos; 
h) Emendas e Subemendas; 
i) Pareceres; 
j) Requerimentos; 
k) Indicações; 
l) Moções; 
  
§2.º - Dos documentos apresentados no Expediente serão fornecidas 
cópias, quando solicitadas pelos interessados. 
  
Art. 114 - Terminada a leitura das matérias mencionadas no artigo 
anterior, o Presidente destinará o tempo restante da hora do 
Expediente para debates, votações e ao uso da Tribuna, obedecida a 
seguinte preferência: 
I. discussão e votação de pareceres de Comissões e discussão daqueles 
que se refiram à proposição sujeita à apreciação na Ordem do Dia; 
II. discussão e votação de requerimentos; 
III. discussão e votação de moções; 
IV. uso da palavra, pelos Vereadores, segundo a ordem de inscrição 
em livro, versando sobre tema livre. 
§1.º - As inscrições dos oradores, para o Expediente serão feitas em 
livro especial, sob a fiscalização do 1.º Secretário. 
§2.º - O Vereador que, inscrito para falar no Expediente, não se achar 
presente na hora em que lhe for dada a palavra perderá a vez e só 
poderá ser de novo inscrito em último lugar, na lista organizada. 
§3.º - O prazo para o Orador usar a Tribuna será de dez (10) minutos, 
improrrogáveis. 
§4.º - É vedada a cessão ou a reserva do tempo para Orador que ocupa 
a Tribuna, nesta fase da Sessão. 
§5.º - Ao Orador que, por esgotar o tempo reservado ao Expediente, 
for interrompido em sua palavra será assegurado o direito de ocupar a 
Tribuna, em primeiro lugar, na sessão seguinte, para completar o 
tempo regimental. 
§6.º - A inscrição para uso da palavra no Expediente, em tema livre, 
para aqueles Vereadores que não usaram da palavra na Sessão, 
prevalecerá para a sessão seguinte e assim sucessivamente. 
§7.º - A inscrição para uso da palavra no Expediente será feita, 
obrigatoriamente, até o inicio da sessão, vedada a inscrição após esse 
horário. 
  
Subseção III  
Da Ordem do Dia 
  
Art. 115 - Ordem do Dia é a fase da sessão onde serão discutidas e 
deliberadas as matérias previamente organizadas em pauta. 
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Art. 116 - A pauta da Ordem do Dia, que deverá ser organizada 24 
(vinte e quatro) horas anteriormente à sessão, obedecerá à seguinte 
disposição: 
I. matérias em regime de urgência especial; 
II. vetos; 
III. matérias em redação final; 
IV. matérias em Discussão e Votação Única; 
V. matérias em 2.ª Discussão e Votação; 
VI. matérias em 1.ª Discussão e Votação. 
§1.º - Obedecida essa classificação as matérias figurarão, ainda, 
segundo a ordem cronológica de antigüidade. 
§2.º - A disposição das matérias na Ordem do Dia só poderá ser 
interrompida ou alterada por requerimento de Urgência Especial, de 
Preferência ou de Adiamento, apresentado no início ou no transcorrer 
da Ordem do Dia e aprovado pelo Plenário. 
§3.º - A Secretaria fornecerá aos Vereadores cópias das proposições e 
pareceres, quando requeridas, bem como a relação da Ordem do Dia 
correspondente, até vinte e quatro horas antes do início da sessão. 
  
Art. 117 - Nenhuma proposição poderá ser colocada em discussão 
sem que tenha sido incluída na Ordem do Dia, com antecedência de 
até quarenta e oito (48) horas do início das sessões, ressalvadas os 
casos de inclusão automática (Art. 152 , § 3.º deste Regimento), os de 
tramitação em regime de Urgência Especial (Art. 159 deste 
Regimento) e os de convocação extraordinária da Câmara. 
  
Art. 118 - A Ordem do Dia desenvolver-se-á de acordo com o 
procedimento previsto neste Regimento. 
  
Art. 119 - Findo o Expediente, o Presidente determinará ao Secretário 
a efetivação da chamada regimental, para que se possa iniciar a 
Ordem do Dia. 
Parágrafo único. A Ordem do Dia somente será iniciada se estiver 
presente a maioria absoluta dos Vereadores. Não havendo número 
legal, a sessão será encerrada. 
  
Art. 120 - O Presidente anunciará o item da pauta que se tenha de 
discutir e votar, determinando ao 1.º Secretário que proceda à sua 
leitura. 
Parágrafo único. A leitura de determinada matéria ou de todas as 
constantes da Ordem do Dia pode ser dispensada a requerimento de 
qualquer Vereador, aprovado pelo plenário. 
  
Art. 121 - A discussão e a votação das matérias propostas será feita na 
forma determinada nos capítulos referentes ao assunto. 
  
Art. 122 - Não havendo mais matéria sujeita à deliberação do 
plenário, na Ordem do Dia, o Presidente declarará aberta a fase da 
explicação pessoal. 
  
Subseção IV 
Da Explicação Pessoal 
  
Art. 123 – A explicação pessoal é a fase destinada à manifestação dos 
Vereadores sobre atitudes pessoais, assumidos durante a sessão ou no 
exercício do mandato. 
§ .º - A Explicação Pessoal terá duração máxima e improrrogável de 
trinta (30) minutos. 
§2.º - O Presidente concederá a palavra aos oradores inscritos 
seguindo a ordem de inscrição, obedecidos os critérios estabelecidos 
nos §§ 1.º e 2.º do artigo 112. 
§3.º - A inscrição para falar na explicação pessoal será solicitada 
durante a sessão anotada cronologicamente pelo 1.º Secretário, em 
livro próprio. 
§4.º - O orador terá o prazo máximo de 5 (cinco) minutos para uso da 
palavra e não poderá desviar-se da finalidade da explicação pessoal. 
Em caso de infração, o orador será advertido pelo Presidente, e na 
reincidência, terá a palavra cassada. 
§5.º - A sessão não poderá ser prorrogada para uso da palavra na 
explicação pessoal. 
  
Art. 124 - Nesta fase da sessão é vedado o uso da palavra pela 
liderança. 
  

Art. 125 - Não havendo mais oradores para falar na explicação 
pessoal, o Presidente comunicará aos Senhores Vereadores sobre a 
data da próxima sessão, anunciando a respectiva pauta, se já tiver sido 
organizada, e declarará encerrada a sessão, ainda que 
antes do prazo regimental de encerramento. 
  
SEÇÃO VI  
Das Sessões Extraordinárias na Sessão Legislativa Ordinária  
  
Art. 126 - As Sessões Extraordinárias, no período normal de 
funcionamento da Câmara, serão convocadas pelo Presidente em 
sessão ou fora dela. 
§1.º - Quando feita fora da sessão, a convocação será levada ao 
conhecimento dos Vereadores, pelo Presidente da Câmara, através de 
comunicação pessoal e escrita, com antecedência mínima de vinte 
quatro (24) horas. 
§2.º - Sempre que possível, a convocação far-se-á em sessão. 
§3.º - As Sessões Extraordinárias poderão realizar-se em qualquer 
hora e dia, inclusive nos domingos e feriados. 
§4.º- Se a Sessão Extraordinária for realizada no mesmo dia da 
ordinária, não será remunerada. 
  
Art. 127 - Na Sessão Extraordinária não haverá a parte do Expediente 
e explicação pessoal, sendo todo seu tempo destinado à Ordem do 
Dia., após a leitura e deliberação da ata da sessão anterior. 
Parágrafo único. Aberta a Sessão Extraordinária, com a presença de 
¼ (um quarto) dos membros da Câmara e não contando, após a 
tolerância de quinze minutos, com a maioria absoluta para discussão e 
votação das proposições, o Presidente encerrará os trabalhos 
determinando a lavratura da respectiva ata, que independerá de 
aprovação. 
  
Art. 128 - Só poderão ser discutidas e votadas, nas Sessões 
Extraordinárias, as propostas que tenham sido objeto da convocação. 
  
SEÇÃO VII  
Das Sessões na Sessão Legislativa 
  
Art. 129 - A Câmara poderá ser convocada extraordinariamente, 
durante o recesso, pelo Prefeito, ou por maioria absoluta dos 
Vereadores, ou pela Comissão de Representação Legislativa, sempre 
que necessário, mediante ofício ao seu Presidente, para se reunir no 
mínimo dentro de vinte e quatro (24) horas. 
§1.º - O Presidente da Câmara dará conhecimento da convocação aos 
Vereadores, em sessão ou fora dela. 
§2.º - Se a convocação ocorrer fora da sessão, a comunicação aos 
Vereadores deverá ser pessoal e por escrito, devendo ser-lhes 
encaminhada vinte e quatro horas, no máximo, após o recebimento do 
ofício de convocação. 
§3.º- A Câmara poderá ser convocada para uma única sessão, para um 
período determinado de várias sessões em dias sucessivos, ou para 
todo o período de recesso. 
§4.º - A convocação extraordinária da Câmara implicará a imediata 
inclusão do projeto, constante da convocação, na Ordem do Dia, 
dispensadas todas as formalidades regimentais anteriores, inclusive a 
do parecer das Comissões Permanentes. 
§5.º - Se o projeto constante da convocação não contar com emendas 
ou substitutivos, a sessão será suspensa por trinta minutos após a sua 
leitura e antes de iniciada a fase da discussão, para o oferecimento 
daquelas proposições acessórias, podendo esse prazo ser prorrogado 
ou dispensado, a requerimento de qualquer Vereador, aprovado pelo 
Plenário. 
§6.º - Continuará a correr, na sessão legislativa extraordinária, e por 
todo o período de sua duração, o prazo a que estiverem submetidos os 
projetos, objeto da convocação. 
  
SEÇÃO VIII  
Das Sessões Secretas 
  
Art. 130 - A Câmara realizará sessões secretas, por deliberação 
tomada pela maioria de 2/3 (dois terços) de seus membros, em 
requerimento escrito, quando ocorrer motivo relevante de preservação 
do decoro parlamentar. 
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§1.º - Deliberada a sessão secreta, e se, para realizá-la for necessário 
interromper a sessão pública, o Presidente determinará aos assistentes 
a retirada do recinto e de suas dependências, assim como aos 
funcionários da Câmara e representantes da imprensa, determinando, 
também, que se interrompa a gravação dos trabalhos, quando houver. 
§2.º- A ata lavrada pelo 1.º Secretário, aprovada na mesma sessão será 
lacrada e arquivada, com rótulo datado e rubricado pela Mesa. 
§3.º - As Atas assim lacradas, só poderão ser reabertas para exames 
em sessão secreta, sob pena de responsabilidade civil e criminal. 
§4.º - Será permitido ao Vereador que houver participado dos debates, 
reduzir seus discursos a escrito para ser arquivado com ata e os 
documentos referentes à sessão. 
§5.º - Antes de encerrada a sessão a Câmara resolverá, após a 
discussão, se a matéria debatida deverá ser publicada no todo ou em 
parte. 
  
Art. 131 - A Câmara não poderá deliberar sobre qualquer proposição, 
em sessão secreta, salvo nos seguintes casos: 
I. no julgamento de seus pares e do Prefeito; 
II. na eleição dos membros da Mesa e dos substitutos, bem como no 
preenchimento de qualquer vaga; 
III. na votação de decreto legislativo concessivo de titulo de cidadão 
honorário, ou qualquer outra honraria ou homenagem. 
  
SEÇÃO IX 
Das Sessões Solenes 
  
Art. 132 - As Sessões Solenes serão convocadas pelo Presidente ou 
por deliberação da Câmara, mediante, neste último caso, requerimento 
aprovado por maioria simples, destinando-se às solenidades cívicas e 
oficiais. 
§1.º - Essas sessões poderão ser realizadas fora do recinto da Câmara 
e independem de quorum para sua instalação e desenvolvimento. 
§2.º - Não haverá Expediente, Ordem do Dia e Explicação Pessoal nas 
Sessões Solenes sendo, inclusive, dispensada a verificação de 
presença e a leitura da ata da sessão anterior. 
§3.º - Nas Sessões Solenes não haverá tempo determinado para o seu 
encerramento. 
§4.º - Será elaborado previamente e com ampla divulgação, o 
programa a ser obedecido na Sessão Solene, podendo, inclusive, 
usarem a palavra autoridades, homenageados e representantes de 
classe e de associações, sempre a critério da Presidência da Câmara. 
§5.º- O ocorrido na Sessão Solene será registrado em ata, que 
independerá de deliberação. 
§6.º - Independe de convocação a Sessão Solene de posse e instalação 
da legislatura. 
  
TÍTULO VI  
Das Proposições 
CAPÍTULO I  
Disposições Preliminares 
  
Art. 133 - Proposição é toda matéria sujeita à deliberação do Plenário. 
§1.º - As proposições poderão consistir em: 
a) Emendas à Lei Orgânica do Município; 
b) Projetos de Leis Complementares; 
c) Projetos de Leis Ordinárias; 
d) Leis Delegadas; 
e) Projetos de Decretos Legislativos; 
f) Projetos de Resolução; 
g) Substitutivos; 
h) Emendas ou Subemendas; 
i) Vetos; 
j) Pareceres; 
k) Requerimentos; 
l) Indicações; 
m) Moções. 
§2.º - As proposições deverão ser redigidas em termos claros, devendo 
conter ementas de seu assunto. 
  
SEÇÃO I 
Das Apresentações das Proposições 
  

Art. 134 - As proposições indicadas por Vereador serão apresentadas 
pelo seu autor à Mesa da Câmara, em sessão, e, excepcionalmente, em 
caso urgente na Secretaria Administrativa, com antecedência neste 
caso, de vinte e quatro horas da sessão. 
Parágrafo único. As proposições indicadas pelo Prefeito ou de 
iniciativa popular serão apresentadas e protocoladas na Secretaria 
Administrativa. 
  
SEÇÃO II  
Do Recebimento das Proposições 
  
Art. 135 - A Presidência deixará de receber qualquer proposição: 
I. que, aludindo emenda à Lei Orgânica do Município, à Lei, Decreto 
ou Regulamento ou qualquer outra norma legal, não venha 
acompanhada de seu texto; 
II. que fazendo menção à cláusula de contratos ou de convênios, não 
os transcreva por extenso; 
III. que seja anti-regimental; 
IV. que seja apresentada por Vereador ausente à sessão, salvo, 
requerimento de licença por motivo devidamente justificado; 
V. que tenha sido rejeitada ou vetada na mesma sessão legislativa e 
não esteja devidamente subscrita pela maioria absoluta da Câmara; 
VI. que configure emenda, subemenda ou substitutivo não pertinente à 
matéria contida no Projeto; 
VII. que constando como mensagem aditiva do Chefe do Executivo, 
em lugar de adicionar algo ao projeto original, modifique a sua 
redação, suprima ou substitua, em parte ou no todo, algum artigo, 
parágrafo ou inciso; 
VIII. que contendo matérias de indicação, seja apresentada em forma 
de requerimento. 
Parágrafo único. Da decisão do Presidente caberá recurso, que 
deverá ser apresentado pelo autor dentro de dez (10) dias, 
encaminhado pelo Presidente à Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação, cujo parecer em forma de Projeto de Resolução, será 
incluído na Ordem do Dia e apreciado pelo Plenário. 
  
Art. 136 - Considerar-se-á autor da proposição, para efeitos 
regimentais, o seu primeiro signatário, sendo de simples apoio as 
assinaturas que se seguirem à primeira. 
  
SEÇÃO III  
Da Retirada das Proposições 
  
Art. 137 - A retirada de proposição em curso na Câmara é permitida: 
a) quando de autoria de um ou mais Vereadores, mediante 
requerimento do único signatário ou do primeiro deles; 
b) quando de autoria de Comissão, pelo requerimento da maioria de 
seus membros; 
c) quando de autoria da Mesa, mediante o requerimento da maioria de 
seus membros; 
d) quando de autoria do Prefeito, por requerimento subscrito pelo 
Chefe do Executivo; 
e) quando de autoria popular, mediante requerimento do primeiro 
signatário. 
§1.º - O requerimento de retirada de proposição só poderá ser recebido 
antes de iniciada a votação da matéria. 
§2.º - Se a proposição ainda não estiver incluída na Ordem do Dia, 
caberá ao Presidente apenas determinar o seu arquivamento. 
§3.º - Se a matéria já estiver incluída na Ordem do Dia caberá ao 
Plenário a decisão sobre o requerimento. 
§4º - As assinaturas de apoio a uma proposição, quando constituírem 
quorum para apresentação, não poderão ser retiradas após o seu 
encaminhamento à Mesa ou seu protocolamento na Secretaria 
Administrativa. 
  
SEÇÃO IV 
Do Arquivamento e do Desarquivamento 
  
Art. 138 - No início de cada legislatura a Mesa ordenará o 
arquivamento de todas as proposições apresentadas na legislatura 
anterior, ainda não submetidos à apreciação do Plenário. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos projetos de 
lei com prazo fatal para deliberação, de autoria do Executivo, que 
deverá, preliminarmente, ser consultado a respeito. 
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Art. 139 - Cabe a qualquer Vereador, mediante requerimento dirigido 
ao Presidente, solicitar o desarquivamento de projetos, e o reinício da 
tramitação regimental, com exceção daqueles de autoria do Executivo. 
  
SEÇÃO V 
Do Regime de Tramitação das Proposições 
  
Art. 140 - As proposições serão submetidas aos seguintes regimes de 
tramitação: 
I. urgência especial; 
II. urgência; 
III. ordinária. 
  
Art. 141 – Revogado pela Resolução 08/2004. 
  
Art. 142 - Revogado pela Resolução 08/2004. 
  
Art. 143 - Revogado pela Resolução 08/2004. 
  
Art. 144 - O Regime de Urgência implica na redução de prazos 
regimentais, e se aplica somente aos projetos de autoria do Executivo, 
submetido ao prazo de sessenta (60) dias para apreciação. 
§1.º - Os projetos submetidos ao Regime de Urgência serão enviados 
às Comissões Permanentes dentro do prazo de três (03) dias da 
entrada na Secretaria da Câmara, independentemente da leitura no 
expediente da Sessão. 
§2.º - O Presidente da Comissão Permanente, terá o prazo de vinte e 
quatro (24) horas para designar relator, a contar da data do 
recebimento da matéria. 
§3.º - O relator designado terá o prazo de três (03) dias para apresentar 
parecer, findo o qual, sem que o mesmo tenha sido apresentado, o 
Presidente da Comissão Permanente avocará o processo e emitirá 
parecer. 
§4.º - A Comissão Permanente terá o prazo total de seis (06) dias, para 
exarar seu parecer, a contar do recebimento da matéria. 
  
Art. 145 - A tramitação ordinária aplica-se às proposições que não 
estejam submetidas ao Regime de Urgência Especial ou ao Regime de 
Urgência. 
  
CAPÍTULO II  
Dos Projetos 
SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 
  
Art. 146 - A Câmara exerce sua função legislativa por meio de (LOM, 
Art. 44): 
I. Emendas à Lei Orgânica do Município; 
II. Projetos de Lei Complementar; 
III. Projeto de Lei Ordinária; 
IV. Leis Delegadas; 
V. Projetos de Decreto Legislativo; 
VI. Projetos de Resolução. 
§1.º - São requisitos dos projetos: 
a) preâmbulo, que é parte inicial do Decreto, Lei e Resolução; 
b) ementa, que é o resumo do conteúdo do ato; 
c) texto da norma que compreende os artigos, os parágrafos, os itens 
(incisos e as alíneas); 
d) encerramento, que contém a cláusula de vigência e a de revogação, 
o fecho com data e assinatura da autoridade; 
e) justificação, com exposição circunstanciada dos motivos de mérito 
que fundamentaram a adoção da medida proposta. 
§ 2.º - Nos projetos deve ser observada a técnica legislativa, 
considerando: 
a) artigo, com núcleo de cada pensamento normativo e deve conter 
apenas um assunto, a norma geral, vedadas abreviaturas, mantendo 
uniformidade dos verbos com linguagem correta e sem expressões 
ambíguas; 
b) parágrafo, que completa o artigo estabelecendo as possíveis 
exceções, esclarecendo situações, ditando minúcias não 
regulamentadas no artigo; 
c) a numeração dos artigos e parágrafos é feita usando-se os números 
ordinais, até o nono e cardinais nos subsequentes. 

d) os itens incisos são representados por algarismo romano, 
acompanhados de travessão; 
e) as alíneas são representadas por letras minúsculas do alfabeto, 
seguidas com fechamento de parênteses. 
  
SEÇÃO II  
Da Emenda à Lei Orgânica do Município 
  
Art. 147 - Emenda à Lei Orgânica do Município é a proposta de 
alteração para se adaptar às novas necessidades de interesse público 
local. 
§1.º - A Emenda à Lei Orgânica do Município poderá ser proposta 
(LOM, Art.45): 
I. por 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara Municipal; 
II. pelo Prefeito Municipal; 
III. pelo cidadãos, subscrita, por no mínimo, 1% (um por centro) do 
eleitorado do município. 
§2.º - A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência de 
intervenção estadual ou de estado de sitio. 
§3.º - A proposta será discutida e votada na Câmara, em dois turnos, 
com intervalo mínimo de dez (10) dias, considerando-se aprovada se 
obtiver , em ambos, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros 
da Câmara Municipal. 
§4.º - A Emenda à Lei Orgânica será promulgada pela Mesa da 
Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem. 
§5.º - Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a 
abolir: 
I. a autonomia municipal; 
II. qualquer princípio da Constituição Federal ou Estadual. 
§6.º - A matéria constante de proposta de emenda referida ou havida 
por prejudicada, não pode ser objeto de nova proposta, na mesma 
sessão legislativa. 
  
SEÇÃO III  
Dos Projetos de Lei Complementares 
  
Art. 148 - O Projeto de Lei Complementar é a proposta de natureza 
organizacional e se destina a completar a estrutura normativa da Lei 
Orgânica. 
Parágrafo único. A iniciativa dos Projetos de Lei Complementar 
será: 
I. do Vereador; 
II. da Mesa da Câmara ; 
III. do Prefeito. 
  
Art. 149 - A competência e a tramitação para apresentação de Projeto 
de Lei Complementar obedecerá ao mesmo critério dos Projetos de 
Lei Ordinária. 
  
Art. 150 - As Leis Complementares requerem quorum qualificado e 
serão aprovadas por maioria absoluta dos membros da Câmara. 
  
SEÇÃO IV 
Dos Projetos de Lei 
  
Art. 151 - Projeto de Lei é a proposição típica do Legislativo, norma 
de caráter geral, aplicação obrigatória que tem por fim regular matéria 
de competência do Poder Legislativo e sujeita à sanção pelo Prefeito 
Municipal. 
§1.º - A iniciativa dos projetos de lei cabe: 
I. ao Vereador; 
II. à Mesa Diretora; 
III. às Comissões Permanentes; 
IV. ao Prefeito; 
V. ao Eleitor do Município. 
§2.º - São de iniciativa exclusiva da Mesa Diretora os projetos que: 
I. autorizem abertura de créditos suplementares ou especiais, mediante 
anulação parcial ou total de dotação da Câmara Municipal; 
II. criem, transformem ou atinjam cargos, empregos ou funções dos 
servidores da Câmara Municipal e fixem os vencimentos de seus 
servidores. 
§3.º - As Comissões Permanentes da Câmara de Vereadores só tem 
iniciativa de proposições que versem matéria 
de sua respectiva especialidade. 
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Art. 152 - A iniciativa popular de projetos de lei de interesse 
específico do Município, de seus distritos ou bairros, dependerá de, no 
mínimo, cinco por cento do eleitorado interessado. 
§1.º - Os Projetos de Lei de iniciativa popular serão apresentados à 
Câmara Municipal, firmados pelos eleitores interessados com as 
anotações correspondentes ao número do título de cada um e da zona 
eleitoral respectiva. 
§2.º - Os Projetos de Lei de iniciativa popular poderão ser redigidos 
sem observância de técnica legislativa, bastando que definam o objeto 
da propositura. 
§3.º - Preenchida as condições de admissibilidade prevista na Lei 
Orgânica do Município, o Presidente da Câmara Municipal não 
poderá negar seguimento ao projeto, devendo encaminhá-lo às 
Comissões Permanentes. 
§4.º - As Comissões Permanentes da Câmara de Vereadores 
incumbidas de examinar os Projetos de Lei de 
iniciativa popular, apenas se manifestarão no sentido de esclarecer o 
Plenário. 
§5.º - Os Projetos de Lei para criação de distrito serão iniciados com 
representação ao Poder Legislativo por parte da comunidade 
interessada, contendo no mínimo 100 (cem) assinaturas de eleitores, 
domiciliados na área e cumpridas as formalidades do capítulo próprio. 
  
Art. 153 - É de competência exclusiva do Prefeito a iniciativa dos 
Projetos de Lei que: 
I. disponham sobre o regime jurídico dos servidores do Município; 
II. criem cargos, funções ou empregos públicos, fixem ou aumentem 
vencimentos ou vantagens dos servidores da Administração Direta, 
Autarquia ou Fundacional; 
III. criem, alterem, estruturem as atribuições dos órgãos da 
Administração Direta, Autarquia ou Fundacional. 
Parágrafo único - Nos projetos oriundos da competência privativa do 
Prefeito não serão admitidas emendas que aumentem a despesa 
prevista (Constituição Federal, Art. 63 ). 
  
Art. 154 - Mediante solicitação expressa do Prefeito, a Câmara deverá 
apreciar o Projeto de Lei respectivo dentro do prazo de noventa dias 
contados de seu recebimento na Secretaria Administrativa (LOM, Art. 
50). 
§1.º - Se o Prefeito julgar urgente a medida, poderá solicitar que a 
apreciação do Projeto se faça no prazo de sessenta dias, contados de 
seu recebimento na Secretaria Administrativa (LOM, Art. 50, § 1.º). 
§2.º - A fixação de prazo deverá sempre ser expressa e poderá ser feita 
depois de remessa do Projeto, em qualquer fase de seu andamento, 
considerando-se a data do recebimento desse pedido, como seu termo 
inicial. 
§3.º - Esgotado o prazo sem deliberação, o projeto de lei será 
colocado na Ordem do Dia das sessões subsequentes, sobrerestando-
se as demais proposições até sua votação final. 
§4.º - Os prazos fixados neste artigo não correm nos períodos de 
recesso da Câmara (LOM, Art. 50). 
§ 5.º - O disposto nos parágrafos anteriores não se aplica à tramitação 
dos Projetos de Codificação. 
  
Artigo 155 - O Projeto de Lei que receber parecer contrário quanto ao 
mérito, de todas as Comissões Permanentes a que foi distribuído, será 
tido como rejeitado após manifestação do Plenário. 
  
Art. 156 - A matéria constante do Projeto de Lei, rejeitado ou vetado 
somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão 
legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros da 
Câmara (CF, Art. 67). 
  
SEÇÃO V  
Das Leis Delegadas 
  
Art. 157 - A Lei Delegada é a proposição que constitui em delegação, 
pela Câmara Municipal ao Prefeito, de poderes para elaboração de leis 
expressamente definidas. 
§1.º - A aprovação da delegação será transformada em Resolução. 
§2.º - Não serão objeto de delegação as proposituras de competência 
privativa da Câmara Municipal, matéria reservada à Lei 
Complementar, Planos Plurianuais e o Orçamento. 

§3.º - A delegação ao Prefeito será efetuada sob forma de Decreto 
Legislativo que especificará o seu conteúdo e os termos de seu 
exercício. 
  
SEÇÃO VI  
Dos Projetos de Decreto Legislativo 
  
Art. 158 - Projeto de Decreto Legislativo é a proposição de 
competência privativa da Câmara que se destina à produção de efeitos 
externos, não sujeita à sanção do Prefeito e cuja promulgação compete 
ao Presidente da Câmara. 
§1.º - Constitui matéria de Projeto de Decreto Legislativo: 
a) fixação dos subsídios e verba de representação do Prefeito e do 
Vice-Prefeito; 
b) concessão de licença ao Prefeito; 
c) autorização ao Prefeito para ausentar-se do Município por mais de 
quinze dias consecutivos; 
d) concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outras 
honrarias ou homenagens a pessoas que, reconhecidamente, tenham 
prestados serviços ao Município. 
§2.º - Será de exclusiva competência da Mesa a apresentação dos 
projetos de decreto legislativo a que se referem as alíneas ‘a’ e ‘c’ do 
parágrafo anterior, as demais poderão ser de iniciativa da Mesa, das 
Comissões ou dos Vereadores, observando o disposto no Parágrafo 
único, Art. 260 deste Regimento. 
§3.º - Constituirá Decreto Legislativo a ser expedido pelo Presidente 
da Câmara, independentemente de projeto anterior, o ato relativo à 
cassação do mandato do Prefeito. 
  
SEÇÃO VII  
Dos Projetos de Resolução 
  
Art. 159 - Projeto de Resolução é a proposição destinada a regular 
assuntos de economia interna da Câmara, de natureza político-
administrativa, e versará sobre a sua Secretaria Administrativa, a 
Mesa e os Vereadores. 
§1.º - Constitui matéria de Projeto de Resolução: 
a) destituição da Mesa ou de qualquer de seus membros; 
b) fixação da remuneração dos Vereadores, para vigorar na 
Legislatura seguinte; 
c) fixação da verba de representação do Presidente da Câmara; 
d) elaboração e reforma do Regimento Interno; 
e) julgamento de recursos; 
f) constituição das Comissões de Assuntos Relevantes e de 
Representação; 
g) organização dos serviços administrativos, sem criação de cargos; 
h) demais atos de economia interna da Câmara; 
i) concessão de aposentadoria de servidores da Câmara. 
§2.º - A iniciativa dos Projetos de Resolução poderá ser da Mesa, das 
Comissões ou dos Vereadores, observado o disposto no art. 243, 
sendo exclusiva da Comissão de Constituição, Justiça e Redação a 
iniciativa do projeto previsto na alínea “e” do parágrafo anterior. 
§3.º - Os Projetos de Resolução serão apreciados na sessão 
subsequente à de sua apresentação. 
§4.º - Constituirá Resolução a ser expedida pelo Presidente da 
Câmara, independentemente de projeto anterior, o ato relativo à 
cassação do mandato de Vereador. 
  
Subseção única 
Dos Recursos 
  
Art. 160 - Os recursos contra atos do Presidente da Mesa da Câmara 
ou ose Presidentes das Comissões serão interpostos dentro do prazo 
de dez (10) dias, contados da data da ocorrência, por simples petição 
dirigida à Presidência. 
§1.º - O recurso será encaminhado à Comissão de Constituição, 
Justiça e Redação, para opinar e elaborar Projeto de Resolução. 
§2.º - O recurso contra a Comissão de Constituição, Justiça e Redação 
será analisado por comissão especialmente constituída pelo Presidente 
da Casa para tal. 
§3.º - Apresentado o parecer em forma do Projeto de Resolução, 
acolhendo ou denegando o recurso, será o mesmo submetido a uma 
única discussão e votação, na Ordem do Dia da primeira sessão 
ordinária a se realizar após a sua leitura. 
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§4.º - Aprovado o recurso o recorrido deverá observar a decisão 
soberana do Plenário e cumpri-la fielmente, sob pena de se sujeitar a 
processo de destituição. 
§5.º - Rejeitado o recurso a decisão recorrida será integralmente 
mantida. 
  
CAPÍTULO III  
Dos substitutivos, emendas e subemendas 
  
Art. 161 - Substitutivo é a emenda a Projeto de Lei Complementar, a 
Projeto de Lei, a Projeto de Decreto Legislativo ou de Resolução 
apresentado por um Vereador ou Comissão para substituir outro já em 
tramitação sobre o mesmo assunto. 
§1.º - Não é permitido ao Vereador ou Comissão apresentar mais de 
um substitutivo ao mesmo projeto. 
§2.º - Apresentando um substitutivo por comissão competente, será 
enviado às outras comissões que devem ser ouvidas a respeito, será 
discutido e votado, preferencialmente antes do projeto original. 
§3.º - Apresentando o substitutivo por Vereador, será votado, 
preferencialmente, antes do projeto original. 
§4.º - Rejeitado o substitutivo, o projeto original tramitará 
normalmente. Aprovado o substitutivo, o projeto original ficará 
prejudicado. 
  
Art. 162 - Emenda é a proposição apresentada como acessória de 
outra. 
§1.º - Das emendas podem ser supressivas, substitutivas, ativas e 
modificativas: 
I. Emenda Supressiva é a que manda suprir em parte ou todo, o artigo, 
o parágrafo, inciso, alínea ou item do projeto; 
II. Emenda Substitutiva é a que deve ser colocada em lugar do artigo, 
parágrafo, inciso, alínea ou item de projeto; 
III. Emenda Aditiva é a que deve ser acrescentada aos termos do 
artigo, parágrafo, inciso, alínea ou item do projeto; 
IV. Emenda Modificativa é a que se refere apenas à redação do artigo, 
parágrafo, inciso, alínea ou item sem alterar a sua substância. 
§2.º - A emenda, apresentada à outra emenda, denomina-se 
subemenda. 
§3.º - As emendas e subemendas recebidas serão discutidas e, se 
aprovadas, o projeto será encaminhado à Comissão de Constituição, 
Justiça e Redação, para serem novamente redigidas, na forma do 
aprovado, com redação final. 
  
Art. 163 - Os substitutivos, emendas e subemendas serão recebidos até 
a primeira ou única discussão do projeto original. 
  
Art. 164 - Não serão aceitos substitutivos, emendas ou subemendas 
que não tenham relação direta ou indireta com a matéria da 
proposição principal. 
§1.º - O autor do projeto ao qual o Presidente tiver recebido 
substitutivos, emendas ou subemendas estranhos ao seu objeto, terá o 
direito de recorrer ao Plenário da decisão do Presidente. 
§2.º - Idêntico direito de recurso contra ato do Presidente que não 
recebe os substitutivos, emendas ou subemendas caberá ao seu autor. 
§3.º - As emendas que não se referirem diretamente à matéria do 
projeto, em separado, se sujeitarão à tramitação regimental. 
§4.º - O substitutivo estranho à matéria do projeto tramitará como 
novo projeto. 
  
Art. 165 - Constitui projeto novo, mas equiparado às emendas aditivas 
para fim de tramitação regimental a mensagem aditiva do Chefe do 
Executivo que somente pode acrescentar algo ao projeto original e não 
modificar a sua redação, ou suprimir, ou substituir no todo em parte, 
algum dispositivo. 
Parágrafo único - A mensagem aditivada somente será recebida até a 
primeira ou única discussão do projeto original. 
  
CAPÍTULO IV  
Dos Pareceres a serem Deliberados 
  
Art. 166 - Serão discutidos e votados os pareceres das Comissões 
Processantes, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação e do 
Tribunal de Contas, nos seguintes casos: 
I. das Comissões Processantes: 

a) no processo de destituição de membros da Mesa (Art. 33 deste 
Regimento); 
b) no processo da cassação do Prefeito e Vereadores; 
II. da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que concluírem 
pela ilegalidade e inconstitucionalidade de alguns projetos. 
III. do Tribunal de Contas: 
a) sobre as contas do Prefeito. 
b) sobre as contas da Mesa. 
§1.º - Os pareceres das Comissões serão discutidos e votados no 
Expediente da sessão de sua apresentação. 
§2.º - Os pareceres do Tribunal de Contas serão discutidos e votados 
segundo o previsto no título pertinente deste Regimento. 
  
CAPÍTULO V  
Dos Requerimentos 
  
Art. 167 - Requerimento é todo pedido verbal ou escrito, formulado 
sobre qualquer assunto, que implique decisão ou resposta. 
Parágrafo único. Tomam a forma de requerimento escrito mas 
independente de decisão os seguintes atos: 
a) retirada de proposição ainda não incluída na Ordem do Dia; 
b) constituição da Comissão Especial de Inquérito desde que 
formulada por 1/3 (um terço) dos Vereadores da Câmara; 
c) verificação de presença; 
d) verificação nominal de votação; 
e) votação em plenário de emendas ao Projeto de Orçamento, 
aprovadas ou rejeitadas na Comissão de Finanças e Orçamento, desde 
que formulada por 1/3 (um terço) dos Vereadores. 
  
Art. 168 - Serão decididos pelo Presidente da Câmara, e formulado 
verbalmente, os requerimentos que solicitem: 
I. a palavra ou desistência dela; 
II. permissão para falar sentado; 
III. leitura de qualquer matéria para o conhecimento do Plenário; 
IV. interrupção do discurso do Orador, nos casos previsto no Art. 190 
deste Regimento; 
V. informação sobre os trabalhos ou pauta da Ordem do Dia; 
VI. a palavra, para declaração de voto. 
  
Art. 169 - Serão decididos pelo Presidente da Câmara e escritos os 
requerimentos que solicitem: 
I. transcrição, em ata, da declaração do voto formulada por escrito; 
II. inserção de documentos na ata; 
III. desarquivamento dos projetos nos termos do Art. 139; 
IV. requisição de documentos ou processos relacionados com alguma 
proposição; 
V. audiência de Comissão quando o pedido for apresentado por outra; 
VI. juntada ou desentranhamento de documento; 
VII. informações, em caráter oficial sobre ata da Mesa, da Presidência 
ou da Câmara; 
VIII. requerimento de reconstituição de processos. 
  
Art. 170 - Serão decididos pelo Plenário e formulados verbalmente os 
requerimentos que solicitem: 
I. retificação da ata; 
II. invalidação da ata, quando impugnada; 
III. dispensa da leitura de determinada matéria ou de todas as 
constantes da Ordem do Dia, ou da redação final; 
IV. adiantamento da discussão ou da votação de qualquer proposição; 
V. preferência na discussão ou na votação de uma proposição sobre 
outra; 
VI. encerramento da discussão nos termos do Art. 194 deste 
Regimento; 
VII. reabertura da discussão; 
VIII. destaque de matéria para votação; 
IX. votação pelo processo nominal, das matérias para as quais este 
Regimento prevê o processo de votação simbólico; 
X. prorrogação do prazo de suspensão da sessão. 
Parágrafo único. O requerimento de retificação e de invalidação da 
Ata será discutido e votado na fase do Expediente da Sessão 
Ordinária, ou na Ordem do Dia da Sessão Extraordinária em que for 
deliberada a Ata. Os demais serão discutidos e votados no inicio ou 
término da Ordem do Dia da mesma sessão de sua apresentação. 
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Art. 171 - Serão decididos, pelo Plenário, e escritos, os requerimentos 
que solicitem: 
I. vista de processos, observado o previsto no art. 184 deste 
Regimento; 
II. prorrogação de prazo para a Comissão Especial de Inquérito 
concluir seus trabalhos, nos termos do art. 86 deste Regimento. 
III. retirada de proposição já incluída na Ordem do Dia, formulada 
pelo seu autor; 
IV. convocação de Sessão Secreta; 
V. convocação de Sessão Solene; 
VI. urgência especial; 
VII. constituição de precedentes; 
VIII. informações ao Prefeito sobre assunto determinado, relativo à 
Administração Municipal; 
IX. convocação de Secretário Municipal; 
X. licença de Vereador; 
XI. a iniciativa da Câmara para a abertura de inquérito policial ou de 
instauração de ação penal contra o Prefeito e intervenção no processo-
crime respectivo. 
Parágrafo único. O requerimento de Urgência Especial será 
apresentado, discutido e votado no inicio ou no transcorrer da Ordem 
do Dia. Os demais serão lidos, discutidos e votados no Expediente da 
mesma sessão de sua apresentação. 
  
Art. 172 - O requerimento verbal de adiamento da discussão ou 
votação e o escrito de vista de processos devem ser formulados por 
prazo determinado, devendo coincidir o seu término com a data da 
Sessão Ordinária subsequente. 
  
Art. 173 - As representações de outras edilidades solicitando a 
manifestação da Câmara sobre qualquer assunto, serão lidas na fase 
do Expediente para conhecimento do Plenário. 
  
Art. 174 - Não é permitido dar forma de requerimento a assuntos que 
constituem objeto de indicação, sob a pena de não recebimento. 
  
CAPÍTULO VI  
Das Indicações 
  
Art. 175 - Indicação é o ato escrito em que o Vereador sugere medida 
de interesse público às autoridades competentes. 
  
Art. 176 - As indicações serão lidas e votadas no Expediente da 
mesma sessão e encaminhadas de imediato. 
  
CAPÍTULO VII  
Das Moções 
  
Art. 177 - Moções são proposições da Câmara a favor ou contra 
determinado assunto: 
§1.º - As Moções podem ser de: 
I. protesto; 
II. repúdio; 
III. apoio; 
IV. pesar por falecimento; 
V. congratulações ou louvor. 
§2.º - As moções serão lidas, discutidas e votadas na fase do 
expediente da mesma sessão de sua apresentação. 
  
TÍTULO VII  
Do Processo Legislativo 
CAPÍTULO I  
Da Tramitação Processual 
  
Art. 178 - Apresentado e recebido o projeto, será este lido pelo 
Secretário, no Expediente, ressalvados os casos previstos neste 
Regimento.(Art. 125, 127, § 8.º e 142, § 1.º). 
  
Art. 179 - Ao Presidente da Câmara compete, dentro do prazo 
improrrogável de três (03) dias, a contar da data do recebimento das 
proposições, encaminhá-las às Comissões Permanentes que, por sua 
natureza, devem opinar sobre o assunto. 

§1.º - Recebido qualquer processo, o Presidente da Comissão terá o 
prazo improrrogável de dois dias para designar relator, podendo 
reservá-lo à sua própria consideração. 
§2.º - O Relator designado terá o prazo de sete dias para a 
apresentação de parecer. 
§3.º- Findo o prazo, sem que o parecer seja apresentado, o Presidente 
da Comissão avocará o processo e emitirá o parecer. 
§4.º - A Comissão terá o prazo de quinze dias para emitir parecer, a 
contar do recebimento da matéria. 
§5.º - Esgotados os prazos concedidos às Comissões, o Presidente da 
Câmara designará Relator Especial, para exarar parecer no prazo 
improrrogável de seis dias. 
§6.º - Findo o prazo previsto no parágrafo anterior, a matéria será 
incluída na Ordem do Dia, para deliberação, com ou sem parecer. 
  
Art. 180 - Quando qualquer proposição for distribuída a mais de uma 
Comissão, cada qual dará seu parecer, separadamente, sendo a 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação ouvida sempre em 
primeiro lugar. 
§1.º - Concluindo a Comissão de Constituição, Justiça e Redação pela 
ilegalidade ou inconstitucionalidade de um projeto deve o parecer ir a 
Plenário para ser discutido e votado, procedendo-se: 
a) ao prosseguimento da tramitação do processo, se rejeitado o 
parecer; 
b) à proclamação da rejeição do projeto e ao arquivamento do 
processo, se aprovado o parecer. 
§2.º - Respeitando o disposto no parágrafo anterior, o processo sobre 
o qual deva pronunciar-se mais de uma Comissão será encaminhado 
diretamente de uma para outra, feitos os registros nos protocolos 
competentes. 
  
Art. 181 - Por entendimento entre os respectivos Presidentes, duas ou 
mais Comissões poderão apreciar matéria em conjunto, presididas 
pelo mais idoso de seus Presidentes, ou pelo Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Redação, se esta fizer parte da reunião (Art. 
63 deste Regimento). 
  
Art. 182 - O procedimento descrito nos artigos anteriores aplica-se 
somente às matérias em regime de tramitação ordinária. 
  
CAPÍTULO II  
Dos Debates e das Deliberações 
Seção I 
Disposições Preliminares 
Subseção I 
Da Prejudicabilidade 
  
Art. 183 - Na apreciação pelo plenário consideram-se prejudicadas e 
assim serão declaradas pelo Presidente, que determinará seu 
arquivamento: 
I. a discussão ou votação de qualquer projeto idêntico a outro que 
esteja em tramitação ou já tenha sido aprovado; 
II. a proposição original, com as respectivas emendas ou subemendas, 
quando tiver substitutivo aprovado; 
III. a emenda ou subemenda de matéria idêntica à de outra já aprovada 
ou rejeitada; 
IV. o requerimento com a mesma finalidade já aprovado, ou rejeitado, 
salvo se consubstanciar reiteração de pedido não atendido. 
V. emenda à Lei Orgânica do Município rejeitada ou aprovada pelo 
plenário. 
  
Subseção II 
Do Destaque 
  
Art. 184 - Destaque é o ato de separar do texto um dispositivo ou uma 
emenda a ele apresentada para possibilitar a sua apreciação isolada 
pelo Plenário. 
Parágrafo único. O destaque deve ser requerido por Vereador e 
aprovado pelo Plenário e implicará em preferência na discussão e na 
votação de emenda ou do dispositivo destacado sobre os demais do 
texto original. 
  
Subseção III 
Da Preferência 
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Art. 185 - Preferência é a primazia na discussão ou na votação de uma 
proposição sobre outra, mediante requerimento aprovado pelo 
Plenário. 
Parágrafo único. Terão preferência para discussão e votação, 
independentemente de requerimento, os vetos, as emendas 
supressivas, os substitutivos, o requerimento de licença de Prefeito 
(Art. 263, § 3.º) e o requerimento de adiamento que marque prazo 
menor. 
  
Subseção IV 
Dos Pedidos de Vista 
  
Art. 186 - O Vereador poderá requerer vista de processo relativo a 
qualquer proposição, desde que essa esteja sujeita ao regime de 
tramitação ordinária. 
Parágrafo único. O requerimento de vista deve ser escrito e deliberado 
pelo Plenário, não podendo o seu prazo exceder ao período de tempo 
correspondente ao intervalo entre uma sessão ordinária e outra. 
  
Subseção V 
Do Adiamento 
  
Art. 187 - O requerimento de adiamento da discussão ou da votação 
de qualquer proposição estará sujeito à deliberação do plenário e 
somente poderá ser proposto no inicio da Ordem do Dia ou durante a 
discussão da proposição a que se refere. 
§1.º - A apresentação do requerimento não pode interromper o orador 
que estiver com a palavra e o adiamento deve ser proposto por tempo 
determinado, contado em sessões. 
§2.º - Apresentados dois ou mais requerimentos de adiamento, será 
votado, de preferência, o que marcar menor prazo. 
§3.º - Somente será admissível o requerimento de adiamento da 
discussão ou da votação de projetos, quando estes estiverem sujeitos 
ao regime de tramitação ordinária. 
  
Seção II 
Das Discussões 
  
Art. 188 - Discussão é a fase dos trabalhos destinados aos debates em 
Plenário. 
§1.º - Serão votados em dois turnos de discussão e votação: 
I. emendas à Lei Orgânica do Município, com intervalo mínimo de 
dez dias; 
II. os Projetos de Lei Orçamentária; 
III. os Projetos de Codificação. 
§2.º - Terão discussão e votação única todas as demais proposições. 
  
Art. 189 - Os debates deverão realizar-se com dignidade e ordem, 
cumprindo aos Vereadores atender às seguintes determinações 
regimentais: 
I. falar em pé, salvo quando enfermo, devendo neste caso, requerer ao 
Presidente autorização para ficar sentado; 
II. dirigir-se sempre ao Presidente da Câmara voltado para a Mesa, 
salvo quando responder a aparte; 
III. não usar a palavra sem a solicitar, e sem receber consentimento do 
senhor Vereador. 
  
Art. 190 - O Presidente solicitará ao Orador, por iniciativa própria ou 
a requerimento de qualquer Vereador que interrompa 
o seu discurso, nos seguintes casos: 
I. para leitura do requerimento de Urgência Especial; 
II. para comunicação importante à Câmara; 
III. para a recepção de visitantes; 
IV. para votação de requerimento de prorrogação da sessão; 
V. para atender a pedido de palavra pela ordem, para propor questão 
de ordem regimental. 
  
Art. 191 - Quando mais de um Vereador solicitar a palavra, 
simultaneamente, o Presidente a concederá obedecendo à seguinte 
ordem de preferência: 
I. ao autor do substitutivo ou do projeto; 
II. ao Relator de qualquer Comissão; 
III. ao autor de Emendas ou Subemendas; 

Parágrafo único. Cumpre ao Presidente dar a palavra alternadamente 
a quem seja pró ou contra a matéria em debate, quando não prevalecer 
a ordem denominada neste artigo, sendo vedado o uso da palavra mais 
de uma vez pelo mesmo Orador, ainda que seja Líder da Bancada. 
  
Subseção I 
Dos Apartes 
  
Art. 192 - Aparte é a interrupção do Orador para a indagação ou 
esclarecimento relativo à matéria em debate. 
§1.º - O aparte deve ser expresso em termos corteses e não poderá 
exceder de um minuto. 
§2.º - Não serão permitidos apartes paralelos sucessivos ou sem 
licença do Orador. 
§3.º - Não é permitido apartear o Presidente nem o Orador que fala 
pela ordem, em explicação pessoal, para encaminhamento de votação 
ou declaração de voto. 
§4.º - Quando o Orador negar o direito de apartear, não lhe será 
permitido dirigir-se diretamente ao Vereador que solicitou o aparte. 
  
Subseção II  
Dos Prazos das Discussões 
  
Art. 193 - O Vereador terá os seguintes prazos para discussão: 
I. vinte minutos com apartes: 
a) Vetos; 
b) Projetos; 
c) Emendas à lei Orgânica do Município. 
II. quinze minutos com apartes: 
a) Pareceres; 
b) Redação Final; 
c) Requerimento; 
d) Acusação ou defesa no processo de cassação do Prefeito e 
Vereadores. 
§1.º - Nos pareceres das Comissões Processantes exarados nos 
processos de destituição, o Relator e o membro da Mesa denunciados 
terão o prazo de trinta minutos cada um. No processo de cassação do 
Prefeito e Vereadores o denunciado terá o prazo de duas horas para 
defesa. 
§2.º - Na discussão de matéria constante do Ordem do Dia será 
permitida a cessão de tempo para os oradores observada a regra do 
parágrafo único do artigo 191. 
  
Subseção III 
Do Encerramento e da Abertura da Discussão 
  
Art. 194 - O encerramento da discussão dar-se-á: 
I. por inexistência de solicitação da palavra; 
II. pelo decurso dos prazos regimentais; 
III. a requerimento de qualquer Vereador, mediante deliberação do 
Plenário. 
§1.º - Só poderá ser requerido o enceramento da discussão quando 
sobre a matéria tenham falado, pelo menos dois (02) Vereadores. 
§2.º- Se o requerimento de encerramento da discussão for rejeitado, só 
poderá ser reformulado depois de terem falado, no mínimo mais três 
(03) Vereadores. 
  
Art. 195 - O requerimento da reabertura da discussão somente será 
admitido se apresentado por dois terços (2/3) dos Vereadores. 
Parágrafo único. Independe de requerimento a reabertura de 
discussão no termo do art. 208 deste Regimento. 
  
Seção III 
Das Votações 
Subseção I 
Do Quorum 
  
Art. 196 - Votação é o ato complementar da discussão através do qual 
o plenário manifesta a sua vontade a respeito da rejeição ou da 
aprovação da matéria. 
§1.º - Considerando-se qualquer matéria em fase de votação a partir 
do momento em que o Presidente declara encerrada a discussão. 
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§2.º - A discussão e a votação de matéria pelo plenário, constante da 
Ordem do Dia, só poderão ser efetuadas com a presença da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 
§3.º - Aplica-se às matérias sujeitas à votação no expediente o 
disposto no presente artigo. 
§4.º - Quando no curso de uma votação, esgotar-se o tempo destinado 
à sessão, esta será prorrogada, independentemente de requerimento, 
até que se conclua a votação da matéria, ressalvada a hipótese da falta 
de número para deliberação, caso em que a sessão será encerrada 
imediatamente. 
  
Art. 197 - O Vereador presente à sessão não poderá escusar-se de 
votar, devendo, porém, abster-se quando tiver interesse pessoal na 
deliberação, sob pena de nulidade de votação, quando seu voto for 
decisivo. 
§1.º - O Vereador que se considerar impedido de votar, nos termos do 
presente artigo, fará a devida comunicação ao Presidente computando-
se, todavia, sua presença para efeito de quorum . 
§2.º - O impedimento poderá ser arguido por qualquer Vereador, 
cabendo a decisão ao Presidente. 
  
Art.198 - Os projetos serão sempre votados englobadamente salvo 
requerimento de destaque. 
  
Art. 199 - Quando a matéria for submetida a dois turnos de discussão 
e votação, ainda que rejeitada no primeiro, deve passar 
obrigatoriamente pelo segundo turno, prevalecendo o resultado deste 
último. 
  
Subseção II 
Do Quorum de Aprovação 
  
Art. 200 - As deliberações do plenário serão tomadas: 
I. por maioria simples de votos; 
II. por maioria absoluta de votos; 
III. por 2/3 (dois terços) dos votos da Câmara. 
§1.º - As deliberações, salvo disposição em contrário, serão tomadas 
por maioria de votos, presente a maioria dos Vereadores. 
§2.º - A maioria simples corresponde a mais da metade apenas dos 
Vereadores presentes à sessão. 
§3.º - A maioria absoluta corresponde ao primeiro número inteiro 
acima da metade de todos os membros da Câmara. 
§4.º - No cálculo do quorum qualificado de 2/3 (dois terços) dos votos 
da Câmara, serão considerados todos os Vereadores, presentes ou 
ausentes, devendo as frações serem desprezadas, adotando-se como 
resultado o primeiro número inteiro superior. 
  
Art. 201 - Dependerão do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes 
matérias: 
I. Código Tributário do Município; 
II. Código de Obras; 
III. Estatuto dos Servidores Municipais; 
IV. Regimento Interno da Câmara; 
V. Rejeição do Veto; 
VI. Autorização de Créditos Suplementares ou Especiais; 
VII. Criação de cargos e aumento de vencimentos de Servidores 
Municipais do Legislativo ou do Executivo. 
Parágrafo único. Dependerão ainda do quorum da maioria absoluta a 
aprovação dos seguintes requerimentos: 
a) Convocação de Secretário Municipal; 
b) Urgência Especial; 
c) Constituição de precedente regimental. 
  
Art. 202 - Dependerão do voto favorável de 2/3 (dois terços) dos 
membros da Câmara: 
I. As leis concernentes a: 
a) aprovação e alteração da Lei Orgânica do Município; 
b) aprovação e alteração do Plano Diretor de Desenvolvimento 
Integrado; 
c) concessão de serviços públicos; 
d) concessão de direito real do uso; 
e) alienação de bens imóveis; 
f) aquisição de bens imóveis por doação com encargos. 

II. Realização da Sessão Secreta; 
III. Rejeição de parecer prévio do Tribunal de Contas; 
IV. Concessão de título de cidadania honorária ou qualquer outra 
honraria ou homenagem a pessoas. 
Parágrafo único. Dependerão, ainda, do quorum de 2/3 (dois terços) 
a cassação do Prefeito e a cassação do Vereador, bem como o Projeto 
de Resolução de destituição de membro da Mesa. 
  
Subseção III 
Dos Encaminhamentos da Votação 
  
Art. 203 - A partir do instante em que o Presidente da Câmara declarar 
a matéria já debatida e com a discussão encerrada, poderá ser 
solicitada a palavra para encaminhamento da votação, pelo Líder de 
Bancada. 
§1.º - No encaminhamento da votação será assegurado aos líderes das 
bancadas falar apenas uma vez, por cinco minutos, para propor ao 
Plenário a rejeição ou a aprovação da matéria a ser votada, sendo 
vedado apartes. 
§2.º - Ainda que haja no processo substitutivos, emendas e 
subemendas, haverá apenas um encaminhamento de votação que 
versará sobre todas as peças do processo. 
  
Subseção IV 
Dos Processos de Votação 
  
Art. 204 - São dois os Processos de Votação: 
I. simbólico; 
II. nominal. 
§1.º - No processo simbólico de votação, o Presidente convidará os 
Vereadores que estiverem de acordo a permanecerem sentados e os 
que forem contrários a se levantarem procedendo, em seguida à 
necessária contagem dos votos e à proclamação do resultado. 
§2.º- O processo nominal de votação consiste na contagem dos votos 
favoráveis e contrários, respondendo os Vereadores pelo “sim” ou 
“não”, à medida em que forem chamados pelo 1.º Secretário. 
§3.º - Proceder-se-á, obrigatoriamente, à votação nominal para: 
a) votação dos pareceres do Tribunal de Contas, sobre as contas do 
Prefeito e da Mesa; 
b) composição das Comissões Permanentes; 
c) votação de todos as proposições que exijam quorum de 2/3 (dois 
terços) para sua aprovação. 
§4.º - Enquanto não for proclamado o resultado de uma votação, quer 
seja nominal ou simbólica, é facultado ao Vereador retardatário 
expender seu voto. 
§5.º - O Vereador poderá retificar seu voto antes de proclamado o 
resultado. 
§6.º - As dúvidas quanto ao resultado proclamado só poderão ser 
suscitadas e deverão ser esclarecidas antes de anunciada a discussão 
de nova matéria, ou se for o caso, antes de se passar à nova fase da 
sessão ou de se encerrar a Ordem do Dia. 
  
Subseção V 
Da Verificação da Votação 
  
Art. 205 - Se algum Vereador tiver dúvida quanto ao resultado da 
votação simbólica, proclamada pelo Presidente, poderá requerer 
verificação nominal de votação. 
§1.º - O requerimento de verificação nominal de votação será de 
imediato e necessariamente atendido pelo Presidente, desde que seja 
apresentado nos termos do § 6.º do artigo anterior. 
§2.º - Nenhuma votação admitirá mais de uma verificação. 
§3.º - Ficará prejudicado o requerimento de verificação nominal de 
votação, caso não se encontre presente no momento em que for 
chamado pela primeira vez, o Vereador que a requereu. 
§4.º - Prejudicado o requerimento de verificação nominal de votação, 
faculta-se a qualquer outro Vereador reformulá-lo. 
  
Subseção VI 
Da Declaração de Voto 
  
Art. 206 - Declaração de voto é o pronunciamento de Vereador sobre 
os motivos que o levaram a manifestar-se contra ou favoravelmente à 
matéria votada. 
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Art. 207 - A declaração de voto far-se-á após concluída a votação da 
matéria, se aprovado o requerimento respectivo pelo Presidente. 
§1.º - Em declaração de voto, cada Vereador dispõe de cinco minutos, 
sendo vedados os apartes. 
§2.º - Quando a declaração de voto estiver formulada por escrito, 
poderá o Vereador requerer sua inclusão ou transcrição na ata da 
sessão, em inteiro teor. 
  
CAPÍTULO III  
Da Redação Final 
  
Art. 208 - Ultimada a fase da votação, será a proposição se houver 
substitutivo, emenda ou subemenda aprovada, enviada à Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação, para elaborar a redação final. 
  
Art. 209 - A redação final será discutida e votada depois de lida em 
Plenário, podendo ser dispensada a leitura, a requerimento de 
qualquer Vereador. 
§1.º - Somente serão admitidas emendas à redação final para evitar 
incorreção de linguagem ou contradição evidente. 
§2.º - Aprovada qualquer emenda ou rejeitada a redação final, a 
proposição voltará à Comissão de Constituição, Justiça e Redação 
para a elaboração de nova redação final. 
§3.º - A nova redação final considerar-se-á aprovada se contra ela não 
votarem 2/3 (dois terços) dos Vereadores. 
Art. 210 - Quando, após a aprovação da redação final até a expedição 
do autógrafo, verificar-se inexatidão do texto, a Mesa procederá à 
respectiva correção, da qual dará conhecimento ao plenário. Não 
havendo impugnação, considerar-se-á aceita a correção, e, em caso 
contrario será reaberta a discussão para a decisão final do plenário. 
Parágrafo único. Aplicar-se-á o mesmo critério deste artigo aos 
projetos aprovados, sem emendas, nos quais, até a elaboração do 
autógrafo, verificar-se inexatidão do texto. 
  
CAPÍTULO IV  
Da Sanção 
  
Art. 211 - Aprovado um projeto de lei, na forma regimental e 
transformado em autógrafo, será ele no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
enviado ao Prefeito para fins de sanção e promulgação (C.F., art. 65). 
§1.º - Os autógrafos de projetos de lei, antes de serem remetidos ao 
Prefeito, serão registrados em livro próprio e arquivados na secretaria 
administrativa, levando a assinatura dos membros da Mesa. 
§2.º - O membro da Mesa não poderá, sob pena de sujeição a processo 
de destituição, recusar-se a assinar o autógrafo. 
§3.º - Decorrido o prazo de quinze (15) dias úteis, contados da data do 
recebimento do respectivo autógrafo, sem sanção do Prefeito, 
considerar-se-á sancionado o projeto, sendo obrigatório a sua 
promulgação pelo Presidente da Câmara, após quarenta e oito horas 
do prazo estabelecido ao Prefeito. 
  
CAPÍTULO V  
Do Veto 
  
Art. 212 - Se o Prefeito considerar o projeto, no todo ou em parte, 
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou 
parcialmente, no prazo de quinze (15) dias úteis, contados da data do 
recebimento do respectivo autógrafo, e comunicará, dentro de 
quarenta e oito horas, ao Presidente da Câmara os motivos do veto 
(C.F., art. 66, §1.º). 
§1.º - O veto parcial somente abrangerá texto original do artigo, de 
parágrafo, de inciso ou de alínea (C.F., art. 66 § 2.º). 
§2.º - Recebido o veto pelo Presidente da Câmara, será encaminhada à 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação que poderá solicitar 
audiência de outras comissões. 
§3.º - As comissões tem o prazo conjunto e improrrogável de 05 
(cinco) dias úteis para a manifestação. 
§4.º - Se a Comissão de Constituição, Justiça e Redação não se 
pronunciar no prazo indicado, a Presidência da Câmara incluirá a 
proposição na pauta da Ordem do Dia da sessão imediata, 
independentemente de parecer. 
§5.º - O veto deverá ser apreciado pela Câmara dentro de 30 (trinta) 
dias a contar de seu recebimento da Secretaria Administrativa sob 
pena de ser considerado mantido. 

§6.º - O Presidente convocará sessões extraordinárias para a discussão 
do veto, se necessário. 
§7.º - Para a rejeição é necessário o voto de, no mínimo maioria 
absoluta dos membros da Câmara em votação secreta (C.F., art. 66). 
§8.º - Rejeitado o veto, as disposições aprovadas serão promulgadas 
pelo Presidente da Câmara, dentro de quarenta e oito horas. 
§9.º - O prazo previsto no §4.º, não corre nos períodos de recesso da 
Câmara. 
  
CAPÍTULO VI  
Da Promulgação e da Publicação 
  
Art. 213 - Os decretos legislativos e as resoluções, desde que 
aprovadas os respectivos projetos, serão promulgados e publicados 
pelo Presidente da Câmara. 
  
Art. 214 - Serão também promulgadas e publicadas pelo Presidente da 
Câmara as leis que tenham sido sancionadas tacitamente, ou cujo veto, 
total ou parcial, tenha sido rejeitado pela Câmara. 
  
Art. 215 - Para a promulgação e a publicação de lei com sanção tácita 
ou por rejeição de veto total, utilizar-se-á a numeração subsequente 
àquela existente na Prefeitura Municipal. Quando se tratar de veto 
parcial, a lei terá o mesmo número do texto anterior a que pertence. 
  
CAPÍTULO VII  
Da Elaboração Legislativa Especial 
Seção I 
Dos Códigos 
  
Art. 216 - Código é a reunião de disposições leais sobre a mesma 
matéria, de modo orgânico e sistemático, visando estabelecer 
princípios gerais do sistema adotado e prover completamente a 
matéria tratada. 
Art. 217 - Os projetos de códigos, depois de apresentados ao plenário 
serão publicados, remetendo-se cópia à secretaria administrativa, onde 
permanecerá à disposição dos Vereadores, sendo após, encaminhados 
à Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 
§1.º - Durante o prazo de trinta (30) dias, poderão os Vereadores 
encaminhar à comissão, emendas a respeito. 
§2.º - A Comissão terá mais trinta (30) dias, para exarar parecer ao 
projeto e às emendas apresentadas. 
§3.º - Decorrido o prazo, ou antes desse decurso, se a comissão 
antecipar o seu parecer, entrará o processo para a pauta da Ordem do 
Dia. 
  
Art. 218 - Na primeira discussão, o projeto será discutido e votado por 
capítulo, salvo requerimento de destaque, aprovado pelo plenário. 
§1º - Aprovado em primeiro turno de discussão e votação, com 
emendas, voltará à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, por 
mais quinze (15) dias, para incorporação das mesmas ao texto do 
projeto original. 
§2.º - Encerrado o primeiro turno de discussão e votação, seguirá 
tramitação normal dos demais projetos, sendo encaminhado às 
comissões de mérito. 
  
Art. 219 - Não se aplicará o regime deste Capítulo aos projetos que 
cuidem de alterações parciais de Códigos. 
  
SEÇÃO II  
Do Orçamento 
  
Art. 220 - O Projeto de Lei Orçamentária Anual será enviado pelo 
Executivo à Câmara até trinta (30) de setembro de cada ano. 
§1.º - Se não receber proposta orçamentária no prazo mencionado 
neste artigo, a Câmara considerará como proposta a Lei de Orçamento 
vigente. 
§2.º - Recebido o projeto, o Presidente da Câmara, depois de 
comunicar o fato ao Plenário e determinar, imediatamente, a sua 
publicação, remeterá cópia à Secretaria Administrativa, onde 
permanecerá à disposição dos Vereadores. 
§3.º - Em seguida à publicação, o projeto irá a Comissão de Finanças 
e Orçamento, que receberá as emendas apresentadas pelos 
Vereadores, no prazo de dez (10) dias. 
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§4.º- A Comissão de Finanças e Orçamento terá mais quinze (15) dias 
de prazo para emitir o parecer sobre o Projeto de Lei Orçamentária e a 
sua decisão sobre as emendas. 
§5.º - A Comissão de Finanças e Orçamento apreciará as emendas ao 
Projeto de Lei Orçamentária quando: 
I. sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 
II. indiquem os recurso necessários, admitidos apenas os provenientes 
de anulação de despesa, excluída as que incidam sobre: 
a) dotações para pessoal e seus encargos; 
b) serviço da dívida; 
c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e 
Distrito Federal. 
III. sejam relacionados: 
a) com a correção de erros ou omissões; 
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei; 
§6.º - Será final o pronunciamento da Comissão de Finanças e 
Orçamento sobre as emendas, salvo se 1/3 (um terço) dos membros da 
Câmara requerer ao Presidente a votação em Plenário, sem discussão 
de emenda aprovada ou rejeitada na Comissão. 
§7.º - Se não houver emendas, o projeto será incluído na Ordem do 
Dia da primeira sessão, sendo vetada a apresentação de emendas em 
plenário. Havendo emendas anteriores, será incluído na primeira 
sessão, após a publicação do parecer e das emendas. 
§8.º - Se a Comissão de Finanças e Orçamento não observar os prazos 
a ela estipuladas neste artigo, o projeto será incluído na Ordem do Dia 
da sessão seguinte, com item único, independentemente de parecer, 
inclusive de Relator Especial. 
§9.º - As emendas ao Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias não 
poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o Plano Plurianual. 
  
Art. 221 - As sessões nas quais se discute o Orçamento terão a Ordem 
do Dia preferencialmente reservada a esta matéria, e o Expediente 
ficará reduzido a trinta minutos, contados do final da leitura da ata. 
§1.º - Tanto em primeiro como em segundo turno de discussão e 
votação, o Presidente da Câmara, de ofício, poderá prorrogar as 
sessões até o final da discussão e votação da matéria. 
§2.º - A Câmara funcionará, se necessário, em sessões extraordinárias, 
de modo que a discussão e votação do orçamento estejam concluídos 
até 15 de dezembro, sob pena de, ultrapassada esta data, o projeto ser 
promulgado pelo Prefeito, no original. 
§3.º - No primeiro e segundo turno serão votadas primeiramente as 
emendas, uma a uma, e depois o projeto. 
§4.º - Terão preferências na discussão o relator da Comissão de 
Finanças e Orçamento e os autores das emendas. 
  
Art. 222 - O Prefeito poderá enviar mensagem à Câmara, para propor 
a modificação do Projeto de Lei Orçamentária, Anual ou Plurianual, 
enquanto não estiver concluída a votação da parte cuja alteração é 
proposta. 
  
Art. 223 - O Plano Plurianual de Investimentos, que abrangerá o 
período de quatro anos consecutivos, terá suas dotações anuais 
incluídos no Orçamento de cada exercício. 
§1.º - Através de proposição, devidamente justificada, o Prefeito 
poderá, a qualquer tempo, propor à Câmara a revisão do Plano 
Plurianual de Investimentos. 
§2.º - Aplicam-se ao Plano Plurianual de Investimentos as regras 
estabelecidas neste Capítulo para o Orçamento Programa. 
  
Art. 224 - Aplicam-se ao Projeto de Lei Orçamentária, no que não 
contrariar o disposto neste capítulo, as regras do processo legislativo. 
  
SEÇÃO III  
Da Criação de Distrito 
  
Art. 225 - O processo de criação de distrito será iniciado com 
representação da comunidade, diretamente interessada, contendo 
assinatura de 100 (cem) eleitores, no mínimo, domiciliados na área a 
ser desmembrada. 
  
Art. 226 - Recebida a representação, cujo encaminhamento poderá ser 
diretamente à Mesa ou a Vereador, estando a mesma acompanhada 
dos documentos exigidos pela Lei Complementar Estadual n.º 01 e 

art. 6.º da Lei Orgânica do Município de Várzea Grande, formar-se-á, 
projeto de resolução, aprovado por maioria simples, no qual determine 
a realização, pelo juízo eleitoral, do plebiscito, no prazo de 120 (cento 
e vinte) dias. 
  
Art. 227 - Realizado o plebiscito e, sendo este favorável, formar-se-á 
projeto de lei com tramitação ordinária até sua aprovação. 
  
TÍTULO VIII  
Do Julgamento das Contas do Prefeito e da Mesa 
CAPÍTULO ÚNICO  
Do Procedimento do Julgamento 
  
Art. 228 - Recebidos os processos do Tribunal de Contas do Estado, 
com os respectivos pareceres prévios a respeito da aprovação ou 
rejeição das contas do Prefeito e da Mesa, o Presidente, 
independentemente de sua leitura em Plenário, manda-los-á publicar, 
remetendo cópia à Secretaria Administrativa, onde permanecerá à 
disposição dos Vereadores. 
§1.º - Após a publicação, os processos serão enviados à Comissão de 
Finanças e Orçamento que terá o prazo de quinze (15) dias para emitir 
pareceres opinando sobre a aprovação ou rejeição dos pareceres do 
Tribunal de Contas. 
§ 2.º - Se a Comissão de Finanças e Orçamento não observar o prazo 
fixado, o Presidente designará um relator especial, que terá o prazo 
improrrogável de dez (10) dias para emitir pareceres. 
§3º - Exarados os pareceres pela Comissão de Finanças e Orçamento 
ou pelo Relator Especial, nos prazos estabelecidos, ou mesmo sem 
eles, o Presidente incluirá os pareceres do Tribunal de Contas na 
Ordem do Dia da sessão imediata, para discussão e votação única. 
§4º - As sessões em que se discutem as contas terão o expediente 
reduzido a trinta minutos, contados do final da leitura da ata, ficando a 
Ordem do Dia, preferencialmente, reservada a essa finalidade. 
  
Art. 229 - A Câmara tem o prazo máximo de sessenta (60) dias, a 
contar do recebimento dos pareceres prévios do Tribunal de Contas, 
para julgar as contas do Prefeito e da Mesa do Legislativo, observados 
os seguintes preceitos: 
I. o parecer somente poderá ser rejeitado por decisão de 2/3 (dois 
terços) dos membros da Câmara (C.F., art.31, §2.º); 
II. rejeitadas as contas, serão imediatamente remetidas ao Ministério 
Público, para os devidos fins; 
III. rejeitadas ou aprovadas as contas do Prefeito e da Mesa, serão 
publicados os pareceres do Tribunal de Contas com a respectiva 
decisão da Câmara e remetidos ao Tribunal de Contas do Estado. 
  
TÍTULO IX  
Da Secretaria Administrativa 
CAPÍTULO I  
Dos Serviços Administrativos 
  
Art. 230 - Os serviços administrativos da Câmara far-se-ão através de 
sua Secretaria Administrativa, por instruções baixadas pelo 
Presidente. 
Parágrafo único. Todos os serviços da Secretaria Administrativa 
serão dirigidos e disciplinados pela Presidência da Câmara, que 
poderá contar com o auxilio dos Secretários. 
  
Art. 231 - Todos os serviços da Câmara que integram a Secretaria 
Administrativa serão criados, modificados ou extintos por Resolução: 
a criação ou extinção de seus cargos, bem como a fixação de seus 
respectivos vencimentos, serão feitas por lei, de iniciativa privativa da 
Mesa, respeitando o disposto nos art. 48, 51 e incisos, da Constituição 
Federal. 
Parágrafo único. A nomeação, exoneração e demissão dos servidores 
da Câmara compete à Mesa, de conformidade com a Legislação 
vigente. 
  
Art. 232 - A correspondência oficial da Câmara será elaborada pela 
secretaria administrativa, sob a responsabilidade da Presidência. 
  
Art. 233 - Os processos serão organizados pela secretaria 
administrativa, conforme ato normativo baixado pela Presidência. 
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Art. 234 - Quando, por extrato ou retenção indevida, não for possível 
o andamento de qualquer proposição, a Secretaria providenciará a 
reconstituição do processo respectivo, por determinação do 
Presidente, que deliberará de ofício ou requerimento de qualquer 
Vereador. 
  
Art. 235 - A Secretaria Administrativa, mediante requerimento, 
fornecerá para defesa de direitos ou esclarecimentos de situações, no 
prazo de quinze (15) dias, certidões de atos, contratos e decisões. No 
mesmo prazo, deverá atender às requisições judiciais, se outro não for 
marcado pela autoridade competente. 
  
Art. 236 - Poderão os Vereadores interpelar à Presidência, mediante 
requerimento sobre os serviços da Secretaria Administrativa ou sobre 
a situação do respectivo pessoal, ou, ainda apresentar sugestões sobre 
os mesmos, através de indicação fundamentada. 
  
CAPÍTULO II  
Dos Livros Destinados aos Serviços 
  
Art. 237 - A Secretaria Administrativa terá os livros e fichas 
necessárias aos seus serviços, e especialmente, os de: 
I. Termos de Compromisso e Posse do Prefeito, Vice-Prefeito e 
Vereadores; 
II. Termos de Posse da Mesa; 
III. Declaração de Bens do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores; 
IV. Atas das Sessões da Câmara; 
V. Registro de Emendas à Lei Orgânica do Município, de Leis, 
Decretos Legislativos, Resoluções, Atos da Mesa e 
da Presidência, Portarias e Instruções; 
VI. Cópias de correspondência; 
VII. Protocolo, registro e índice de papéis, livros e processos 
arquivados; 
VIII. Protocolo, registro e índice de proposições em andamento e 
arquivados; 
IX. Licitações e contratos para obras e serviços inclusive de 
fornecimentos; 
X. Termo de compromisso, posse e declaração de bens de servidor; 
XI. Contratos em geral; 
XII. Contabilidade e finanças; 
XIII. Protocolo de cada Comissão Permanente; 
XIV. Presença de cada Comissão Permanente. 
§1.º - Os livros serão abertos, rubricados e encerrados pelo Secretário 
da Câmara, ou por funcionário designado para tal fim. 
§2.º - Os livros pertencentes às Comissões Permanentes serão abertos, 
rubricados e encerrados pelo Presidente respectivo. 
§ 3.º - Os livros adotados nos serviços da Secretaria Administrativa 
poderão se substituídos por fichas ou outro sistema, convenientemente 
autenticados. 
  
TÍTULO X  
Dos Vereadores 
CAPÍTULO I  
Da Posse 
  
Art. 238 - Os Vereadores são agentes políticos, investidos do mandato 
legislativo municipal para uma legislatura pelo sistema partidário e de 
representação proporcional, por voto secreto e direto ( C.F., art. 29, I). 
  
Art. 239 - Os Vereadores tomarão posse nos termos dos arts. 4.º e 5.º 
deste Regimento. 
§1.º - Os Suplentes, quando convocados, deverão tomar posse no 
prazo de quinze (15) dias, da data do recebimento da convocação em 
qualquer fase da sessão a que comparecerem, observado o previsto no 
§4.º do artigo 5.º. 
§2.º - Tendo prestado compromisso uma vez, fica o suplente de 
Vereador dispensado de novo compromisso em convocações, 
subsequentes, procedendo-se da mesma forma com relação à 
declaração pública de bens. A comprovação de desincompatibilidade, 
entretanto, será sempre exigida. 
§3.º- Verificadas as condições de existência de vaga ou licença de 
Vereador, a apresentação do diploma e a demonstração de identidade, 
cumpridas as exigências ao art. 5.º, §§ 1.º e 2.º deste Regimento, não 
poderá o Presidente negar posse ao Vereador ou suplente, sob 

nenhuma alegação, salvo a existência de caso comprovado de extinção 
de mandato. 
  
CAPÍTULO II  
Das Atribuições do Vereador 
  
Art. 240 - Compete ao Vereador: 
I. participar de todas as discussões e deliberações do Plenário; 
II. votar na eleição da Mesa e das Comissões Permanentes; 
III. apresentar proposição que vise ao interesse coletivo; 
IV. concorrer aos cargos da Mesa e das Comissões Permanentes; 
V. participar das Comissões Temporárias; 
VI. usar da palavra nos casos previstos neste Regimento; 
VII. conceder audiências públicas na Câmara, dentro do horário de 
seu funcionamento. 
Parágrafo único. À Presidência da Câmara compete tomar as 
providências necessárias à defesa dos direitos dos Vereadores, quando 
no exercício do mandato. 
  
SEÇÃO I  
Do Uso da Palavra 
  
Art. 241 - O Vereador só poderá falar: 
I. para requerer retificação da ata; 
II. para requerer a invalidação da ata, quando a impugnar; 
III. para discutir matéria em debate; 
IV. para apartear, na forma regimental; 
V. pela ordem, para apresentar questão de ordem na observância de 
disposição regimental ou solicitar esclarecimentos da Presidência 
sobre a ordem dos trabalhos; 
VI. para encaminhar a votação, nos termos do art. 196 deste 
Regimento; 
VII. para justificar requerimento de Urgência Especial; 
VIII. para declarar o seu voto, nos termos do art. 204 deste 
Regimento; 
IX. para explicação pessoal, nos termos do art. 123 deste Regimento; 
X. para apresentar requerimento, nas formas dos arts. 167 e 172 deste 
Regimento; 
XI. para tratar de assunto relevante, nos termos do art. 74 deste 
Regimento. 
Parágrafo único. O Vereador que solicitar a palavra deverá, 
inicialmente, declarar a que título dos itens deste artigo pede a 
palavra, e não poderá: 
a) usar da palavra com finalidade diferente da alegada para a solicitar; 
b) desviar-se da matéria em debate; 
c) falar sobre matéria vencida; 
d) usar de linguagem imprópria; 
e) ultrapassar o prazo que lhe competir; 
f) deixar de atender às advertências do Presidente. 
  
SEÇÃO II  
Do Tempo de Uso da Palavra 
  
Art. 242 - O tempo de que dispõe o Vereador para uso da palavra é 
assim fixado: 
I. trinta minutos: 
a) discussão de vetos; 
b) discussão de projetos; 
c) discussão de parecer da Comissão Processante, no processo de 
destituição de membro da Mesa, pelo relator e pelo denunciado. 
II. quinze minutos: 
a) discussão de requerimento; 
b) discussão de redação final; 
c) discussão de indicações, quando sujeitas à deliberação; 
d) discussão de moções; 
e) discussão de pareceres, ressalvado o prazo assegurado ao 
denunciado e ao relator no processo de destituição de membro da 
Mesa; 
f) acusação ou defesa no processo de cassação do Prefeito e 
Vereadores, ressalvado o prazo de duas horas, assegurado do 
denunciado; 
g) uso da tribuna, para versar tema livre, na fase do expediente; 
III. dez minutos: 
a) explicação pessoal; 
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b) exposição de assuntos relevantes pelos Líderes de Bancadas nos 
termos do Art. 40 , § 2.º deste Regimento. 
IV. cinco minutos: 
a) apresentação de requerimento de retificação da ata; 
b) apresentação de requerimento de invalidação da ata, quando da sua 
impugnação; 
c) encaminhamento de votação; 
d) questão de ordem. 
V. um minuto: 
a) para apartear; 
b) para discutir pedido de vista. 
  
CAPÍTULO III  
Da Remuneração e da Verba de Representação 
SEÇÃO I 
Da Remuneração dos Vereadores 
  
Art. 243 - A remuneração dos Vereadores será fixada por resolução, 
segundo os limites e critérios fixados na Lei Orgânica do Município e 
Constituição do Estado. 
  
Art. 244 - Caberá à Mesa propor projeto de resolução dispondo sobre 
a remuneração dos Vereadores para a legislatura seguinte, até trinta 
(30) dias antes da eleição, sem prejuízo da iniciativa de qualquer 
Vereador na matéria. 
§1.º - A remuneração divide-se em parte fixa, parte variável e sessões 
extraordinárias. 
§2.º - A parte variável da remuneração não será inferior à fixa e 
corresponderá ao comparecimento efetivo do Vereador e sua 
participação nos trabalhos do plenário e nas votações. 
§3.º - Em hipótese alguma a remuneração dos Vereadores poderá ser 
inferior ao maior salário pago aos secretários do município. 
§ 4.º - A remuneração dos Vereadores será atualizada por simples ato 
da Mesa, no curso da legislatura, sempre que ocorrer modificação na 
remuneração dos servidores municipais, devendo o ato respectivo ser 
instruído com a lei municipal. 
  
SEÇÃO II  
Da Verba de Representação do Presidente da Câmara 
  
Art. 245 - A verba de representação do Presidente da Câmara 
Municipal será fixada por resolução. 
Parágrafo único. A resolução de fixação da verba de representação 
do Presidente da Câmara pode ser iniciada por qualquer Vereador, por 
comissão ou pela Mesa. 
  
CAPÍTULO IV  
Das Obrigações e Deveres dos Vereadores 
  
Art. 246 - São obrigações e deveres dos Vereadores: 
I. desincompatibilizar-se e fazer declaração pública de bens, no ato da 
posse e no término do mandato, de acordo com a Lei Orgânica do 
Município; 
II. comparecer decentemente trajado as sessões na hora prefixada; 
III. cumprir os deveres dos cargos para os quais for eleito ou 
designado; 
IV. votar as proposições submetidas à deliberação da Câmara, salvo 
quando ele próprio tenha interesse pessoal na mesma, sob pena de 
nulidade da votação quando seu voto for decisivo; 
V. comportar-se em Plenário com respeito, não provocando som ou 
gesticulações que perturbem o ambiente de trabalho; 
VI. propor à Câmara todas as medidas que julgar convenientes aos 
interesses do Município e à segurança e bem estar dos munícipes, bem 
como impugnar as que lhe pareçam contrárias ao interesse público. 
  
Art. 247 - Se qualquer Vereador cometer, dentro do recinto da 
Câmara, excesso que deva ser reprimido, o Presidente conhecerá do 
fato e tomará as seguintes providências, conforme sua gravidade: 
I. advertência pessoal; 
II. advertência em Plenário; 
III. cassação da palavra; 
IV. determinação para retirar-se do plenário; 
V. proposta de sessão secreta para a Câmara discutir a respeito, que 
deverá ser aprovado por 2/3 (dois terços) dos membros da Casa; 

VI. denúncia para a cassação de mandato por falta de decoro 
parlamentar. 
Parágrafo único. Para manter a segurança no recinto da Câmara, o 
Presidente poderá solicitar a força policial necessária. 
  
CAPÍTULO V  
Das Incompatibilidades 
  
Art. 248 - Os Vereadores não poderão: 
I. desde a expedição do diploma: 
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, 
autarquia, empresa pública, sociedade de economia de mista ou 
empresa concessionária de serviço público, salvo quando o contrato 
obedecer à cláusulas uniformes; 
b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive 
os de que sejam demissíveis ad-nutum , nas entidades constantes da 
alínea anterior. 
II. desde a posse: 
a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze 
de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, 
ou nela exercer função remunerada; 
b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis ad-nutum , nas 
entidades a que se refere o inciso I “a”; 
c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a 
que se refere o inciso I “a”; 
d) ser titular de mais de um cargo ou mandato público eletivo. 
Parágrafo único. Para o Vereador que na data da posse seja servidor 
público, obrigatoriamente serão observadas as seguintes normas: 
I. existindo compatibilidade de horários: 
a) exercerá o cargo, emprego ou função juntamente com o mandato; 
b) receberá cumulativamente os vencimentos ou salários com a 
remuneração de Vereador (C.F., art. 38, III). 
II. não havendo compatibilidade de horários: 
a) exercerá apenas o mandato, afastando-se do cargo, emprego ou 
função, podendo optar pela sua remuneração (C.F., art. 38, II ); 
b) o tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto 
para promoção por merecimento (C.F. , art. 38, IV). 
  
CAPÍTULO VI  
Das Licenças dos Vereadores 
  
Art. 249 - O Vereador somente poderá licenciar-se: 
I. por motivo de saúde, devidamente comprovado; 
II. para desempenhar missões temporárias de caráter cultural ou de 
interesse do Município; 
III. para tratar de interesse particulares, por prazo determinado, nunca 
inferior a trinta (30) dias, não podendo reassumir o exercício do 
mandato antes do término da licença. O afastamento não poderá 
ultrapassar sessenta (60) dias por sessão legislativa. 
§1.º - Para fins de remuneração, considerar-se-á como em exercício o 
Vereador licenciado nos termos dos incisos I e II deste artigo. 
§2.º - O suplente de Vereador, para licenciar-se, precisa antes assumir 
e estar no exercício do cargo. 
§3.º - O Vereador, investido no cargo de secretário municipal, não 
perderá o mandato, considerando-se automaticamente licenciado. 
  
Art. 250 - Os requerimentos de licença deverão ser apresentados, 
discutidos e votados no Expediente da sessão de sua apresentação, 
tendo preferência regimental sobre qualquer outra matéria. 
§1.º - O requerimento de licença por moléstia deve ser devidamente 
instruído com atestado médico. 
§2.º - Encontrando-se o Vereador totalmente impossibilitado de 
apresentar e subscrever requerimento de licença, por moléstia, a 
iniciativa caberá ao líder ou a qualquer Vereador de sua bancada. 
  
CAPÍTULO VII  
Da Suspensão do Exercício 
  
Art. 251 - Dar-se-á suspensão do exercício do mandato de Vereador 
(Constituição Federal, art. 15 e incisos): 
I. por incapacidade civil absoluta; 
II. por condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem 
seus efeitos; 
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III. por improbidade administrativa, nos termos do Art.37 Parágrafo 
4.º da C.F. 
  
CAPÍTULO VIII  
Da Substituição 
  
Art. 252 - A substituição do Vereador dar-se-á nos casos de licença e 
suspensão do exercício do mandato. 
§1.º - Aprovada a licença, o Presidente convocará imediatamente o 
respectivo Suplente. 
§2.º - A substituição do titular, suspenso do exercício do mandato, 
pelo respectivo suplente dar-se-á no final da suspensão. 
  
CAPÍTULO IX  
Da Extinção do Mandato 
  
Art. 253 - A extinção do mandato verificar-se-á quando: 
I. ocorrer falecimento, renúncia por escrito, cassação dos direitos 
políticos ou condenação por crime funcional ou eleitoral; 
II. deixar de tomar posse, sem motivo justo aceito pela Câmara, dentro 
do prazo estabelecido em lei; 
III. deixar de comparecer em cada reunião legislativa anual, à terça 
parte das sessões ordinárias da Câmara, salvo doença comprovada, 
licença ou reunião autorizada pela Câmara; 
IV. incidir nos impedimentos para o exercício do mandato 
estabelecidos em lei, e não se desincompatibilizar até a posse, e nos 
casos supervenientes, no prazo fixado em lei ou pela Câmara. 
  
Art. 254 - Compete ao Presidente da Câmara declarar a extinção do 
mandato. 
§1.º - A extinção do mandato torna-se efetiva pela declaração do ato 
ou fato extinto pela Presidência, comunicada ao Plenário e inserida 
em ata, após sua ocorrência, comprovação e direito de ampla defesa. 
§2.º - Efetivada a extinção, o Presidente convocará imediatamente o 
respectivo Suplente. 
§3.º - O Presidente que deixar de declarar a extinção ficará sujeito às 
sanções de perda do cargo e proibido de nova eleição para cargo da 
Mesa durante a Legislatura. 
  
Art. 255 - A renúncia do Vereador far-se-á por ofício dirigido ao 
Presidente da Câmara, reputando-se perfeita e acabada desde que seja 
em sessão pública, independentemente de deliberação. 
  
Art. 256 - A extinção por faltas obedecerá ao seguinte procedimento: 
§1.º - Constatando que o Vereador incidiu no número de faltas 
previsto no inciso III do Artigo 251, o Presidente comunicar-lhe-á 
esse fato por escrito e sempre que possível, pessoalmente, a fim que 
apresente a defesa que tiver, no prazo de cinco (05) dias. 
§2.º - Findo esse prazo, com defesa, o Presidente deliberará a respeito. 
Não havendo defesa, ou julgada improcedente, o Presidente declarará 
extinto o mandato, na primeira sessão subsequente. 
§3.º - Para os efeitos deste artigo, consideram-se sessões ordinárias as 
que deveriam ser realizadas nos termos deste Regimento, 
computando-se a ausência dos Vereadores, mesmo que não se realize 
a sessão por falta de quorum , excetuados tão somente aqueles que 
comparecerem e assinaram o respectivo livro da presença. 
§4.º - Considera-se não comparecimento, se o Vereador não tiver 
assinado o Livro de Presença, ou tendo-o assinado, não tiver 
participado de todos os trabalhos do plenário. 
  
Art. 257 - Para os casos de impedimentos supervenientes à posse, e 
desde que o prazo de desincompatibilização não esteja fixado em lei, 
observar-se-á o seguinte procedimento: 
§1.º - O Presidente da Câmara notificará, por escrito, o Vereador 
impedido, a fim de que comprove a sua desincompatibilização no 
prazo de dez (10) dias. 
§2.º - Findo esse prazo, sem estar comprovada a 
desincompatibilização, o Presidente declarará a extinção do mandato. 
  
CAPÍTULO X  
Da Cassação do Mandato 
  
Art. 258 - A Câmara poderá cassar o mandato do Vereador quando: 

I. utilizar-se do mandato para a prática de atos de corrupção ou de 
improbidade administrativas; 
II. fixar residência e domicílio fora do município; 
III. proceder de modo incompatível com a dignidade da Câmara ou 
faltar com decoro na sua conduta pública. 
Parágrafo único - A perda do mandato torna-se efetiva a partir da 
publicação da Resolução da cassação do mandato, expedida pelo 
Presidente da Câmara, que deverá convocar, imediatamente, o 
respectivo suplente. 
  
TÍTULO XI  
Do Prefeito e do Vice-Prefeito 
CAPÍTULO I  
Do Subsídio e da Verba de Representação 
  
Art. 259 - A fixação dos subsídios do Prefeito será feita através de 
decreto legislativo, na forma estabelecida por este Regimento, para 
vigorar na legislatura subsequente, obedecidos os seguintes critérios: 
§1.º - A remuneração do Prefeito Municipal não poderá ultrapassar 
anualmente, vinte por cento da média da receita do Município nos 
dois últimos anos, excluídos destas as resultantes de operações de 
créditos a qualquer título e as auferidas pela administração indireta, 
inclusive pelas fundações e pelas autarquias. 
§2.º - Em nenhuma hipótese a remuneração do Prefeito poderá ser 
fixada em valor inferior ao maior vencimento pago a Servidor do 
Município, que conte no mínimo um ano de efetivo exercício. 
  
Art. 260 - A verba de representação do Prefeito será fixada pela 
Câmara. 
Parágrafo único. Caberá à Mesa propor projeto de decreto legislativo 
fixando os subsídios do Prefeito para a legislatura seguinte e a verba 
de representação para o período correspondente ao seu ano inicial, se, 
até trinta dias da eleição, nenhum Vereador utilizar-se da faculdade de 
iniciativa da matéria. 
  
Art. 261 - A verba de representação do Vice-Prefeito, fixada por 
Decreto Legislativo, não poderá exceder a metade da fixada para o 
Prefeito. 
  
CAPÍTULO II  
Das Licenças do Prefeito 
  
Art. 262 - A licença do cargo de Prefeito poderá ser concedida pela 
Câmara mediante solicitação expressa do Chefe do Executivo, nos 
seguintes casos: 
I. para ausentar-se do Município, por prazo superior a 15 dias 
consecutivos: 
a) por motivo de doença, devidamente comprovada; 
b) a serviço ou em missão de representação do Município. 
II. para afastar-se do cargo, por prazo superior a 15 dias consecutivos. 
a) por motivo de doença devidamente comprovada; 
b) para tratar de interesse particular. 
  
Art. 263 - O pedido de licença do Prefeito seguirá a seguinte 
tramitação: 
§1.º - Recebido o pedido na secretaria administrativa, o Presidente da 
Câmara convocará em vinte e quatro (24) horas, reunião da Mesa, 
para transformar o pedido do Prefeito em projeto de decreto 
legislativo, nos termos do solicitado. 
§2.º - Elaborado o projeto de decreto legislativo pela Mesa, o 
Presidente convocará, se necessário, sessão extraordinária, para que o 
pedido seja imediatamente deliberado. 
§3º - O decreto legislativo concessivo de licença ao Prefeito será 
discutido e votado em turno único, tendo preferência regimental sobre 
qualquer matéria. 
§4º - O decreto legislativo que conceder a licença para o Prefeito 
ausentar-se do Município ou se afastar do cargo disporá sobre o 
direito de percepção dos subsídios e da verba de representação, 
quando: 
I. por motivo de doença, devidamente comprovada. 
II. a serviço ou em missão de representação do Município. 
  
CAPÍTULO III  
Das Infrações Político-Administrativas 
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Art. 264 - São infrações político-administrativas e, como tais, sujeitas 
ao julgamento da Câmara e sancionadas com a cassação o mandato, as 
previstas na Lei Orgânica do Município. 
  
Art. 265 - Nos crimes de responsabilidade do Prefeito, enumerados na 
legislação federal por deliberação do Presidente, de ofício, ou 
mediante requerimento de Vereador devidamente aprovado, poderá a 
Câmara solicitar instauração de ação penal pelo Ministério Público, 
bem como intervir em qualquer fase do processo, como assistente da 
acusação nos julgamentos perante o Tribunal de Justiça do Estado. 
  
TÍTULO XII  
Do Regimento Interno 
CAPÍTULO I  
Dos Precedentes 
  
Art. 266 - Os casos não previstos neste Regimento serão submetidos 
ao Plenário e as soluções constituirão precedentes regimentais, 
mediante requerimento aprovado pela maioria absoluta dos 
Vereadores. 
  
Art. 267 - As interpretações do regimento serão feitas pelo Presidente 
da Câmara, em assunto controvertido e somente constituirão 
precedentes regimentais a requerimento de qualquer Vereador, 
aprovado pelo quorum de maioria absoluta. 
  
Art. 268 - Os precedentes regimentais serão anotadas em livro próprio 
para orientação na solução de casos análogos. 
Parágrafo único. Ao final de cada sessão legislativa, a Mesa fará a 
consolidação de todas as modificações feitas no regimento bem como 
dos precedentes regimentais, publicando-se em separado. 
CAPÍTULO II  
Da Questão de Ordem 
  
Art. 269 - Questão de ordem é toda manifestação do Vereador em 
plenário feita em qualquer fase da sessão, para reclamar contra o não 
cumprimento de formalidade regimental, ou para suscitar dúvidas 
quanto à interpretação do Regimento. 
§1.º - O Vereador deverá pedir a palavra “Pela Ordem” formular a 
questão com clareza, indicando as disposições regimentais que 
pretende sejam elucidadas ou aplicadas. 
§2.º - Cabe ao Presidente da Câmara resolver soberanamente a 
questão de ordem ou a submeter ao Plenário, quando omisso o 
regimento. 
§3.º- Cabe ao Vereador recurso da decisão do Presidente que será 
encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cujo 
parecer em forma de projeto de resolução, será submetido ao plenário, 
nos termos deste Regimento. 
  
CAPÍTULO III  
Da Reforma do Regimento 
  
Art. 270 - O Regimento Interno somente poderá ser modificado por 
projeto de resolução aprovado pela maioria absoluta dos Vereadores. 
§1.º - A iniciativa do projeto respectivo caberá a qualquer Vereador, à 
comissão ou à Mesa. 
§2.º - As emendas ao projeto conforme previstas no artigo 160, 
deverão ser apresentadas no prazo de (20) dias, contados a partir da 
leitura no expediente. 
§3.º - Decorrido o prazo acima as comissões terão conjuntamente 
vinte (20) dias para emitir parecer do projeto e emendas apresentadas 
no prazo. 
§4.º - Não havendo parecer das comissões, dentro do prazo 
especificado, colocar-se-á na Ordem do Dia na forma original, 
pressupondo que os pareceres das emendas foram contrários. 
  
TÍTULO XIII  
Disposições Finais 
  
Art. 271 - Os prazos previstos neste Regimento não correrão durante 
os períodos de recesso da Câmara. 
§1.º - Excetuam-se do disposto neste artigo os prazos relativos às 
matérias objetos de convocação extraordinária da Câmara e os prazos 
estabelecidos às Comissões Processantes. 

§2.º - Quando não se mencionarem expressamente dias úteis, o prazo 
será contado em dias corridos. 
§3.º - Na contagem dos prazos regimentais, observar-se-á no que for 
aplicável, a legislação processual civil. 
  
Art. 272 - Este Regimento entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
TÍTULO XIV  
Disposições Transitórias 
  
Art. 273 - Até a próxima eleição de renovação da Mesa, ficam 
mantidos os mandatos dos atuais membros da Mesa e das Comissões 
Permanentes. 
  
Art. 274 - Todos os projetos de resolução que disponham sobre 
alteração do Regimento Interno ainda em tramitação nesta data, serão 
considerados prejudicados e remetidos ao arquivo. 
  
Art. 275 - Ficam revogados todos os precedentes regimentais 
anteriormente firmados. 
  
Art. 276 - Todas as proposições apresentadas em obediência às 
disposições regimentais anteriores terão tramitação normal. 
Parágrafo único. As dúvidas que eventualmente surjam quanto à 
tramitação a ser dada a qualquer proposição serão submetidas ao 
Presidente da Câmara, e as soluções constituirão precedentes 
regimentais mediante requerimento aprovado pela maioria absoluta 
dos Vereadores. 
  
Art. 277 - A legislatura inicia-se em 1.° de janeiro de 1997 e finda-se 
em 31 de dezembro de 2000. 
  
Sala das Comissões, setembro de 1998. 
  
Com as modificações introduzidas pelas Resoluções: 
  
Resolução n.º 01/97 
Resolução n.º 02/97 
Resolução n.º 04/97 
Resolução n.º 01/99 
Resolução n.º 02/00 
Resolução n.º 08/00 
Resolução n.º 06/01 
Resolução n.º 15/01 
Resolução n.º 01/02 
Resolução n.º 03/02 
Resolução n.º 08/04 
Resolução n.º 09/04 
Resolução n.º 04/05 
Resolução n.º 01/06 
Resolução n.º 02/07 
Resolução n.º 08/08 
Resolução n.º 01/09 
Resolução n.º 01/10 
Resolução n.º 02/10 
Resolução n.º 05/10 
Resolução n.º 01/11 
Resolução n.º 06/11 
Resolução n.º 03/12 
Resolução n.º 05/13 
  
Versão atualizada até 06 de novembro de 2013. 
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Publicado por: 

Letícia Baldini da Costa 
Código Identificador:568E3046 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N.º 3.929/2013 
 

Estabelece critérios de utilização e padronização dos 
passeios públicos do Município de Várzea Grande – 
Calçada Cidadã. 

  
WALACE SANTOS GUIMARÃES , Prefeito Municipal de Várzea 
Grande, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
Art. 1.º As calçadas das vias públicas da zona urbana do município 
deverão ser executadas e mantidas de acordo com os critérios e 
condições definidos nesta Lei e as exigências da ABNT- NBR 9050. 
§ 1.º A cada imóvel urbano, corresponderá o trecho de calçada ao 
longo da sua testada para a via pública correspondente. 
§ 2.º Aos imóveis de esquina, ou com testada para mais de uma via 
pública, corresponderão os respectivos trechos de calçadas. 
§ 3.º As disposições desta Lei aplicam-se a todos os imóveis urbanos, 
ocupados ou não, que possuam uma ou mais frentes para logradouros 
públicos municipais. 
Art.2.º Para os efeitos desta Lei os trechos de calçadas das vias 
públicas serão classificados em três grupos, de acordo com os 
seguintes critérios: 
I  – Grupo A: compreendem os trechos que podem ser construídos de 
acordo com as diretrizes definidas nesta Lei; 
II  – Grupo B: compreendem os trechos que, em virtude das 
características das vias públicas e da forma de ocupação dos imóveis 
correspondentes, dependem da elaboração de um projeto específico 
que permita compatibilizar o uso da propriedade, inclusive o acesso 
de veículos, com condições satisfatórias de segurança e conforto de 
pedestres; 
III – Grupo Especial: compreendem os trechos que, em virtude do 
interesse público relevante, devem ter a sua execução, adequação ou 
manutenção garantida pelo poder público. 
§ 1.º Enquadram-se no Grupo A os trechos de calçadas não incluídos 
no Grupo Especial, correspondentes aos imóveis não ocupados até a 
data da publicação desta Lei e aqueles que, embora ocupados, têm 
frente para logradouro público com declividade longitudinal de até 
3%. 
  
§ 2.º Enquadram-se no Grupo B os trechos de calçadas não incluídos 
no Grupo Especial, correspondentes aos imóveis ocupados até a data 
da publicação desta Lei e que tenham frente para logradouro público 
com declividade longitudinal igual ou superior a 3%. 
§ 3.º São considerados de interesse público relevante os trechos de 
calçadas que atendam a uma das seguintes condições: 
I - Correspondam a imóveis onde são prestados serviços públicos de 
âmbito federal, estadual ou municipal; 
II  - Correspondam a imóveis considerados de valor histórico ou 
arquitetônico; 
III  - Correspondam a imóveis situados em áreas com grande 
concentração de pedestres, cujas calçadas das vias públicas sejam 
intensamente utilizadas pelo público durante mais de seis horas por 
dia. 
Art. 3.º As diretrizes gerais para a construção adequação e 
manutenção das calçadas no município são as seguintes: 
I  – As calçadas ao longo da testada do imóvel deverão acompanhar, 
rigorosamente, a declividade longitudinal da via pública; 
II  – As calçadas deverão ter declividade transversal compreendida 
entre 0,5 % e 2,0 %; 

III  – Nos acessos de garagens e vagas para veículos a concordância 
do nível do passeio com o trecho rebaixado da guia não poderá 
ultrapassar, transversalmente, 50 cm; 
IV – A declividade longitudinal da via pública deverá ser mantida ao 
longo de toda a largura do passeio até o alinhamento do imóvel, de tal 
forma que a concordância com o nível da garagem ou da área de 
acesso de veículos ocorra no interior do terreno mediante o recuo do 
portão. 
V – As calçadas com largura de até 1,50 metros deverão ser 
totalmente pavimentadas. 
Parágrafo único - As diretrizes definidas neste artigo devem ser 
observadas na execução ou adequação de todas as calçadas 
enquadradas no Grupo A e nas calçadas enquadradas no Grupo B, 
sempre que não for elaborado o projeto específico. 
Art. 4.º - A padronização dos passeios públicos na cidade deverá 
dividir as calçadas em três faixas: 
I - faixa livre: área da calçada destinada exclusivamente à circulação 
de pedestres, e que deverá ter largura mínima de 1,20m e estar 
desobstruída de mobiliário urbano ou de qualquer outra interferência; 
  
II - faixa de serviço área destinada à colocação de objetos, elementos, 
mobiliário urbano e pequenas construções integrantes da paisagem 
urbana, implantados mediante a autorização do Poder Público, deve 
ter no mínimo 1 metro de largura; 
III - faixa de acesso área destinada à acomodação de interferências 
temporárias como mesas e projeção de anúncios, sendo necessária 
autorização da Prefeitura e recomendável para passeios com mais de 
2,5m de largura, de forma a não interferir na faixa livre. 
Parágrafo único - A Prefeitura deverá determinar a padronização das 
calçadas das ruas ou avenidas consideradas importantes para a 
qualidade paisagística da cidade. 
Art. 5.º - O controle da execução e adequação das calçadas do 
município às condições previstas nesta Lei será realizado pelos órgãos 
competentes da administração municipal, mediante as seguintes ações: 
I – Verificação das condições de acesso de veículos nos projetos para 
a construção ou reforma de edificações, qualquer que seja o tipo de 
uso; 
II  – Verificação do atendimento às condições previstas nesta Lei antes 
do fornecimento do “habite-se” ou do alvará para o funcionamento de 
estabelecimentos comerciais, de prestação de serviços ou industriais. 
III  – Implementação de um Programa de Execução ou Adequação das 
calçadas do Município. 
§ 1.º Os projetos de construção ou reforma de edificações deverão 
demonstrar, claramente, o atendimento às condições previstas nesta 
Lei, sobretudo nos trechos das calçadas prejudicadas pelos acessos de 
veículos. 
§ 2.º Nos projetos de novas edificações deverão ser indicadas todas as 
interferências existentes na calçada do imóvel, tais como postes, bocas 
de lobo, sinalização de qualquer tipo, árvores ou caixas subterrâneas 
de passagem de equipamentos públicos. 
§ 3.º O “habite-se” de uma edificação nova ou reformada não será 
fornecido caso as condições previstas nesta Lei não sejam 
satisfatoriamente atendidas. 
§ 4.º Não serão fornecidos alvarás para o funcionamento de 
estabelecimentos instalados em imóveis cujas calçadas 
correspondentes não atendam às condições definidas nesta Lei. 
Art. 6.º O Programa de Execução e Adequação das calçadas do 
Município consistirá nas seguintes ações: 
I  – Definição, para cada bairro ou região, do padrão e das 
especificações mínimas que orientarão a execução das calçadas; 
  
II  - Notificação dos proprietários de imóveis urbanos para que 
executem ou promovam a adequação das calçadas correspondentes às 
suas propriedades; 
III  – Acompanhamento da execução ou adequação das calçadas pelos 
proprietários dos imóveis urbanos notificados; 
IV  – Contratação dos serviços de construção ou adequação dos 
trechos das calçadas que não forem executados pelos proprietários dos 
imóveis correspondentes, no prazo de 90 dias contados da data da 
notificação; 
V – Cobrança dos serviços de construção ou adequação dos trechos 
das calçadas executadas pelo Poder Público; 
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VI – Identificação dos trechos das calçadas enquadradas no Grupo 
Especial, desenvolvimento dos respectivos projetos de construção ou 
adequação e execução dos respectivos serviços. 
VII  – Desenvolvimento de campanhas com o propósito de envolver os 
proprietários e a população nas ações de recuperação e conservação 
das calçadas. 
§ 1.º A notificação dos proprietários para a execução ou adequação de 
trechos de calçadas será realizada em etapas, de acordo com a 
capacidade de monitoramento e acompanhamento dos órgãos 
competentes da Prefeitura e observados os seguintes critérios de 
prioridade: 
I - Calçadas com maior intensidade de uso de pedestres; 
II - Calçadas de vias públicas com maior volume de tráfego de 
veículos; 
III  - Calçadas que não oferecem condições satisfatórias de segurança 
e conforto aos pedestres. 
§ 2.º Após 90 dias da data da notificação os órgãos responsáveis da 
Prefeitura deverão providenciar a execução das calçadas que 
estiverem em desacordo com as condições estabelecidas nesta Lei, 
diretamente ou mediante contratação, observada a legislação 
pertinente. 
§ 3.º O valor dos serviços de execução de cada trecho de calçada será 
apurado separadamente e será cobrado do proprietário do imóvel 
correspondente, com acréscimo de uma multa de 20 % e taxa de 
administração de 10%. 
§ 4.º O pagamento dos serviços pelo proprietário do imóvel 
beneficiado com a execução ou adequação da calçada poderá ser 
realizado em até três parcelas mensais e consecutivas, vencendo, a 
primeira, 15 dias após a data de conclusão dos serviços; 
§ 5.º O não pagamento dos serviços realizados nas datas previstas 
implicará na inscrição do débito na dívida ativa, para ser cobrado 
judicialmente. 
§ 6.º Os trechos de calçadas integrantes do Grupo Especial serão 
definidos em etapas, de acordo com a capacidade operacional e 
financeira da Prefeitura para a execução dos serviços de adequação. 
  
§ 7.º Cada etapa prevista no parágrafo anterior abrangerá um conjunto 
de trechos de calçadas de um mesmo local da cidade, e os serviços de 
adequação serão executados de acordo com um projeto de 
requalificação urbana que contemplará, no mínimo, o seguinte: 
I  - Largura mínima de 1,50 metro para qualquer calçada; 
II  - Recuperação e/ou padronização do mobiliário urbano na área 
delimitada pelos trechos de calçadas adequados; 
III  – Recolocação de placas de sinalização de qualquer tipo e; 
IV  - Adequação da iluminação pública. 
Art. 7.º Os proprietários dos imóveis lindeiros aos trechos de calçadas 
integrantes do Grupo Especial deverão participar das ações de 
requalificação urbana da área correspondente, mediante a execução, 
sob seus encargos, dos seguintes serviços: 
I  – Adaptação dos acessos de pedestres e veículos do imóvel às novas 
condições da calçada, conforme projeto ou serviços de adequação 
executados pela Prefeitura; 
II  – Adaptação e/ou substituição das instalações correspondentes às 
ligações de água, esgoto, águas pluviais, energia elétrica, telefone, gás 
ou qualquer outra que interfira com o espaço público; 
III  – Remoção e/ou substituição dos painéis de publicidade de 
qualquer tipo, adequando-os às normas específicas definidas pela 
Prefeitura; 
IV  – Execução dos serviços de conservação da fachada, envolvendo 
manutenção das esquadrias, substituição de vidros, reparos no 
revestimento e pintura. 
Art. 8.º Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo 
de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua publicação. 
Art. 9.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Praça dos Três Poderes, Paço Municipal “Couto Magalhães”, em 
Várzea Grande – MT, 19 de setembro de 2013. 
  
WALACE SANTOS GUIMARÃES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:1CB5B7C6 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RETIFICAÇÃO  

 
Na Publicação do Extrato do TERMO DE CONTRATO DE 
AQUISIÇÃO N. 085/2013, firmado entre a Empresa PENTA 
SERVIÇOS DE MÁQUINAS LTDA-ME e a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE/MT, publicado no JORNAL 
OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE MATO GROSSO 
(AMM-MT), em 25/10/2013, página 142, RETIFICA-SE: Onde se lê: 
Data de Assinatura: 24/10/2013; Leia-se: 31/11/2013. Signatários: 
WALACE SANTOS GUIMARÃES – Prefeito Municipal de Várzea 
Grande-MT / GONÇALO APARECIDO DE BARROS – Secretário 
Municipal de Infraestrutura-SINFRA / PENTA SERVIÇOS DE 
MÁQUINAS LTDA-ME – Contratada e VISTO - Procuradoria Geral 
do Município de Várzea Grande.  

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:F05B9019 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO 4º TERMO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO AO 

CONTRATO DE EMPREITADA Nº.133/2009 
 
Partes Interessadas: PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA 
GRANDE e a Empresa AEROIMAGEM S/A ENGENHARIA E 
AEROLEVANTAMENTO. Fundamentação Legal: No artigo 57, 
inciso II da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, no dispostos no 
Edital 24/2008, oriundo do Processo Administrativo nº.155/08, na 
Justificativa da Secretaria Municipal de Assuntos Estratégicos. 
Objeto: Aditar no Contrato Original, a sua Cláusula Terceira – Dos 
Preços, Pagamento e Recebimento dos Serviços, Cláusula Quarta – 
Do Valor e Dotação e a Cláusula Quinta – Do Prazo e Cláusula 
Décima – Da Fiscalização. Valor Global: R$ 798.164,64 (Setecentos e 
noventa e oito mil, cento e sessenta e quatro reais e sessenta e quatro 
centavos) Unidade Orçamentária: Secretaria Municipal de Assuntos 
Estratégicos. Dotação Orçamentária: 21.01.04.122.0002-2142. 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.999. Vigência: 12 (Doze) 
meses, tendo início a partir de 07/11/2013. Data de Assinatura: 
05/11/2013. Signatários: WALACE SANTOS GUIMARÃES - 
Prefeito Municipal / GILSON PIOVEZAN - Secretário Municipal de 
Assuntos Estratégicos / AEROIMAGEM S/A ENGENHARIA E 
AEROLEVANTAMENTO – Contratada / Visto pela 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE VÁRZEA 
GRANDE-MT. 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:08935ED0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 13/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Várzea Grande, por meio da Pregoeira 
Oficial designada pela Portaria n. 510/2013 torna público para 
conhecimento dos interessados, fará realizar licitação na modalidade 
PREGÃO na forma Eletrônica do tipo MENOR PREÇO, tendo como 
critério de julgamento o Menor preço por lote, conforme descrito 
neste Edital e seus anexos, cujo objeto: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA CAPACITADA PARA O FORNECIMENTO DE 
MATERIAL PERMANENTE, TUBO DE FERRO FUNDIDO 
DUCTIL, TAMPÃO DE FERRO E VENTOSA, CONFORME 
CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NESTE 
EDITAL E SEUS ANEXOS. Com realização prevista para o dia 21 de 
novembro de 2013, às 09h (horário de Brasília). O Edital completo 
está à disposição dos interessados, na Prefeitura Municipal de Várzea 
Grande – Superintendência de Licitação, nos dias úteis das 08h às 12h 
e das 14h às 18h, sito à Avenida Castelo Branco, 2.500 – Várzea 
Grande/MT, mediante recolhimento da taxa de R$ 50,00 - não 
restituível e gratuitamente, nos sites: www.varzeagrande.mt.gov.br e 
http://www.bb.com.br.  
  
Várzea Grande-MT, 05 de novembro de 2013.  
  
CILBENE DE ARRUDA VELO 
Pregoeira 
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GONÇALO APARECIDO DE BARROS 
Secretário de Infraestrutura. 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:1CB710C3 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PREGÃO PRESENCIAL N. 15/2013 

 
O Município de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, por meio de 
seu Pregoeiro Oficial, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO na 
forma PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, tendo como critério 
de julgamento o MENOR PREÇO POR ITEM  cujo objeto 
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM RECARGA DE CILINDRO E NO 
FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS, INSTALAÇÃO DE 
SISTEMA DE AR COMPRIMIDO MEDICINAL POR MEIO DE 
TANQUES CLIOGÊNICOS MISTURADOR COM SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA COM REGIME 
DE COMODATO DOS TANQUES, CILINDROS E MISTURADOR 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO HOSPITAL E 
PRONTO SOCORRO MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE, AS 
UNIDADES DA ATENÇÃO SECUNDÁRIA do MUNICIPIO DE 
VARZEA GRANDE/MT., com realização prevista para o dia 21 de 
novembro de 2013, às 08h15min (horário de Mato Grosso). O Edital 
completo está à disposição dos interessados, na Prefeitura Municipal 
de Várzea Grande – Superintendência de Licitação, nos dias úteis das 
08h00min às 18h00min, sito à Avenida Castelo Branco, 2500 – 
Várzea Grande/MT, mediante recolhimento da taxa de R$ 50,00 - não 
restituível e gratuitamente, no site: www.varzeagrande.mt.gov.br.  
  
Várzea Grande-MT, 06 de novembro de 2013.  
  
LANDOLFO L. VILELA GARCIA  
Pregoeiro 
  
GONÇALO APARECIDO DE BARROS 
Secretário Municipal de Infra Estrutura. 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:0D41D5B2 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 13/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Várzea Grande, por meio da Pregoeira 
Oficial designada pela Portaria n. 510/2013 torna público para 
conhecimento dos interessados, fará realizar licitação na modalidade 
PREGÃO na forma Eletrônica do tipo MENOR PREÇO, tendo como 
critério de julgamento o Menor preço por lote, conforme descrito 
neste Edital e seus anexos, cujo objeto: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA CAPACITADA PARA O FORNECIMENTO DE 
MATERIAL PERMANENTE, TUBO DE FERRO FUNDIDO 
DUCTIL, TAMPÃO DE FERRO E VENTOSA, CONFORME 
CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NESTE 
EDITAL E SEUS ANEXOS. Com realização prevista para o dia 21 de 
novembro de 2013, às 09h (horário de Brasília). O Edital completo 

está à disposição dos interessados, na Prefeitura Municipal de Várzea 
Grande – Superintendência de Licitação, nos dias úteis das 08h às 12h 
e das 14h às 18h, sito à Avenida Castelo Branco, 2.500 – Várzea 
Grande/MT, mediante recolhimento da taxa de R$ 50,00 - não 
restituível e gratuitamente, nos sites: www.varzeagrande.mt.gov.br e 
http://www.bb.com.br.  
  
Várzea Grande-MT, 05 de novembro de 2013.  
  
CILBENE DE ARRUDA VELO 
Pregoeira 
  
GONÇALO APARECIDO DE BARROS 
Secretário de Infraestrutura. 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:7E5C3B3F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA 

TRINDADE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 103/2013 

 
"DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO A PEDIDO DA 
SERVIDORA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 
  

ANDERSON GLAUCIO ANDRADE , Prefeito Municipal de Vila 
Bela da Santíssima Trindade, Estado do Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, 
  
Considerando o requerimento de demissão formulado pela 
servidoraKELLY JURAILDES FERNANDES LEITE, datado de 
14/10/2013.. 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º - Fica exonerada a pedido, a Servidora KELLY JURAILDES 
FERNANDES LEITE , brasileira, casada, portadora do Rg: nº. 
20083904 SSP/MT e CPF: nº. 030.072.171-48, ocupante do cargo do 
provimento efetivo de ZELADORA , matrícula 979. 
  
Art. 2º - Este decreto tem efeitos retroativos ao dia 14/10/2013, 
revogadas disposições em contrario. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VILA BELA DA 
SANTÍSSIMA TRINDADE, ESTADO DE MATO GROSSO, AOS 
DOIS DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DO ANO de dois mil E 
TREZE. 
  
ANDERSON GLAUCIO ANDRADE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Nalice Marques Nantes Shimizu 

Código Identificador:CA5C5533 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI Nº 1.709, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2013. 
 

“Autoriza abertura de crédito adicional especial no valor de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), no orçamento do Município e da 
outras providências”. 
  

O Sr. Adriano Xavier Pivetta, Prefeito de Nova Mutum, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º. Fica autorizado incluir aos Anexos da Lei Municipal nº 1.198/09, de 21/10/2009 - Plano Plurianual, alterada pela Lei Municipal nº 
1.598/2012, de 26/11/2012 e aos anexos da Lei Municipal nº 1.552/12, de 04/06/2012 – Lei de Diretrizes Orçamentárias, alterada pela Lei Municipal 
nº 1.599/2012, de 26/11/2012, no Órgão: 10 - Secretaria de Esportes e Lazer: 001 – Secretaria de Esportes e Lazer, Função: 27 – Desporto e 
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Lazer, Programa: 0017 – Esporte e Lazer: 2199 – Implant. e Desenv. de Núcleos de Esporte Recreat. e de Lazer-PELC , conforme consta nos 
Anexos I e II desta Lei. 
  
Art. 2º. Fica autorizado a abrir um crédito adicional especial, nos termos do Art. 41, Inciso II da Lei Federal 4.320/64, no orçamento vigente do 
Município de Nova Mutum, no valor de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), para atender despesas com a “Implantação e Desenvolvimento de 
Núcleos de Esporte Recreativo e de Lazer – PELC – Programa Esporte e Lazer da Cidade”, a seguinte conta: 
  
DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR  
10. Secretaria de Esportes e Lazer 
10.001. Secretaria de Esportes e Lazer 
10.001.27. Desporto e Lazer 
10.001.27.812. Desporto Comunitário 
10.001.27.812.0017. Esporte e Lazer 
10.001.27.812.0017.2199 Implant. e Desenv. de Núcleos de Esporte Recreat. e de Lazer-PELC 
3190.04.00.00.00 Contratação por Tempo Determinado R$ 3.000,00 
3190.13.00.00.00 Obrigações Patronais R$ 1.000,00 
3390.30.00.00.00 Material de Consumo R$ 3.000,00 
3390.36.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física R$ 1.000,00 
3390.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica R$ 3.500,00 
4490.52.00.00.00 Equipamento e Material Permanente R$ 3.500,00 
TOTAL SUPLEMENTADO  R$ 15.000,00 
  
Art. 3º. Para atender ao crédito de que trata o artigo anterior, será utilizado recurso proveniente de anulação parcial de dotação do orçamento 
vigente, de acordo com o previsto no Art. 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal 4.320/64, recursos no montante de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
do Orçamento vigente ao código: 
  
DOTAÇÃO A REDUZIR  
08. Secretaria de Indústria, Comércio e Turismo 
08.001. Secretaria de Indústria, Comércio e Turismo 
08.001.22. Indústria 
08.001.22.661. Promoção Industrial 
08.001.22.661.0014. Incentivo a Comercialização e Industrialização 
08.001.22.661.0014.1026 Ampliação e Const. do Parque de Exposição 
4490.52.00.00.00 Equipamento e Material Permanente R$ 15.000,00 
TOTAL REDUZIDO  R$ 15.000,00 
  
Art. 4º. O valor autorizado nesta Lei será suplementado através de decreto emitido pelo Poder Executivo. 
  
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 6º. Revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Mutum, Estado de Mato Grosso, em 04 de novembro de 2013. 
  
ADRIANO XAVIER PIVETTA 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I  
LEI Nº 1.709, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2013 
  
INCLUI NOS ANEXOS DE DESPESAS DA LEI MUNICIPAL Nº 1.198/09, DE 21/10/2009, ALTERADA PELA LEI MUNICIPAL Nº 
1.598, DE 26/11/2012- PLANO PLURIANUAL 
  
MUNICIPIO DE NOVA MUTUM - ADMINISTRAÇÃO DIRETA  

INFORMAÇÕES POR PROGRAMAS - OBJETIVOS, AÇÕES E META S 

ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Esportes e Lazer 
UNIDADE: Secretaria Municipal de Esportes e Lazer 
01. Programa: 
0017 – Esporte e Lazer 

Implant. e Desenv. de Núcleos de Esporte Recreat. e de Lazer-PELC 

Secretaria Municipal de Esportes 

Cód. Proj / Atividade – Ação Produto Função Subfunção Unidade de Medida 
Meta Física 

2013 
Desejado final 

PPA 
Valor Proj / Ativ 2013 

2199 
Implant. e Desenv. de Núcleos de 

Esporte Recreat. e de Lazer-
PELC 

Unidade Mantida 
27 

Desporto e Lazer 

812 
Desporto Comunitário 

  
UN 01 01 15.000,00 

  
ANEXO II  
LEI Nº 1.709, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2013 
  
INCLUI NO ANEXO DE METAS E PRIORIDADES DA LEI MUNICIPAL N.º 1.552/2012, ALTERADA PELA LEI MUNICIPAL 
1.599/2012 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2013 
  
MUNICIPIO DE NOVA MUTUM - ADMINISTRAÇÃO DIRETA  

ANEXO V DA L.D.O - LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2013  

Órgão Unidade Programa Ação Função Subfunção Tipo Produto 
Unidade / 
Medida 

Meta 
Física Meta Financeira (R$) 

10 
Secretaria de Esportes 

001 
Secretaria de 

0017 
Esporte e Lazer 

2199 
Implant. e Desenv. 

27 
Desporto e Lazer 

812 
Desporto 

P Unidade Mantida UN 01 15.000,00 
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e Lazer 
  

Esportes e Lazer de Núcleos de 
Esporte Recreat. e 
de Lazer-PELC 

Comunitário 

 
Publicado por: 

Aline Duarte Dutra 
Código Identificador:3B76FB8B 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº (S) 022-A/2013 E 022-B/2013 REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL Nº 

035/2013 – SRP 
 
Interessado: Prefeitura Municipal de Novo Mundo 
Processo nº 053 /2013 
Objeto: Contratação de Prestação de Serviços de Realização de Exames de Sorologia e outros exames laboratoriais. 
Prazo: 12 (doze) meses, a partir desta data.  
Registro de Preço da empresa LABORATORIO DE PESQ. CLINICAS PRADO LTDA – ME inscrita no CNPJ sob o nº 14.800.881/0001-30 
localizada na AV. Brasil n°171, Bairro Centro cidade de Peixoto de Azevedo CEP 78.530-000 representada pelo seu representante senhor CICERO 
LEMOS PRADO CPF nº 537.367.531-87 RG sob o nº 0721192-9 SJ/MT residente e domiciliado na Av. Vereador José Luiz da Silva n° 218 - Setor 
Oeste Bairro Centro cidade Colíder - MT, 
  

Item Qtde Especificação Valor Unitário 

17089 166 Dosagem de Antigeno Prostatico Específico (PSA) 33,00 

17090 250 Pesquisa de Anticorpos Anti-HIV-1 + HIV-2 (Elisa) 20,00 

17091 150 Pesquisa de Anticorpos IGG Anticitomegalovirus 20,00 

17092 200 Pesquisa de Anticorpos IGG Antitoxoplasma 23,00 

17094 150 Pesquisa de Anticorpos IGG Contra o virus da Rubeola 20,00 

17095 150 Pesquisa de Anticorpos IGM Anticitomegalovirus 35,00 

17096 200 Pesquisa de Anticorpos IGM Antitoxoplasma 20,00 

17097 100 Pesquisa de Anticorpos IGM Contra Antigeno Central do vírus de hepatite B (Anti-HBC-IGM) 35,00 

17098 58 Pesquisa de Anticorpos IGM Contra Arbovirus (Dengue e Febre Amarela) 46,00 

17099 50 Pesquisa de Anticorpos IGM contra o virus da Rubeola 28,00 

17100 250 Pesquisa de Antigeno de superficie do virus da Hepatite B (HBSAG) 17,00 

17101 15 Dosagem de Microalbumina na Urina 20,00 

17102 15 Dosagem de Proteinas (Urina de 24 horas) 15,00 

17103 170 Dosagem de hormonio tireoestimulante (TSH) 15,00 

17104 5 Dosagem de tiroxina livre (T4 Livre) 15,00 

17105 100 Dosagem de tiroxina (T4) 15,00 

17106 100 Dosagem de triiodotironina (T3) 15,00 

17107 5 Dosagem de triiodotironina Livre (T3 Livre) 15,00 

17108 10 Antibiograma 20,00 

17109 10 Cultura de Bacterias para Identificação 20,00 

17111 50 Pesquisa de anticorpos Hepatite B Anti HBe 30,00 

17112 150 Pesquisa de anticorpos Anti HCV (Hepatite C) 40,00 

17113 50 Pesquisa de Anticorpos IGM Hepatite Anti HBc 35,00 

17114 50 Pesquisa de Anticorpos IGG Hepatite Anti HBc 35,00 

17115 50 Pesquisa de Anticorpos Hepatite A 35,00 

17116 20 Dosagem de Bilirribina Total e Frações 17,00 

17117 5 Pesquisa de Anticorpos Antitoxoplasma Avidez 105,00 

17118 5 Pesquisa de Anticorpos Anticitomegalovirus Avidez 105,00 

17119 10 Pesquisa de anticorpos Hepatite D 50,00 

17120 20 Hepatite B quantificação PCR 389,00 

17121 20 Anti HCV detecção PCR 195,00 

17130 5 Hormonio do Crescimento 25,00 

17131 5 FSH 30,00 

17132 5 LH 30,00 

17133 5 Progesterona 25,00 

17134 5 Prolactina 25,00 

17135 5 Testosterona Livre 28,00 

17136 5 Testosterona Total 15,00 

17140 5 Mucoproteínas 30,00 

17141 5 CPK 35,00 

17142 5 CKMB 30,00 

17143 5 Troponina 40,00 

17161 15 Coombs Indireto 12,00 

17163 20 Brucelose 38,00 

23322 12 Doença de Chagas 25,00 

23323 20 Pesquisa de anti corpos HBEAG 20,00 

23324 50 Anti HBS 20,00 

23325 15 Hantavirus 370,00 

23326 50 Anti HBC total 21,00 

23327 15 Fan 20,00 

23328 10 Cardiolipína IGG/IGM 50,00 

23329 20 Antitrombina 35,00 

23330 10 Anticoagulante lupico 43,00 

  
Registro de Preço da empresa LABORVIDA LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA inscrita no CNPJ sob o nº 05.627.752/0001-33 
localizada na Av. Ayrton Senna, Bairro Centro cidade de Novo Mundo, CEP 78.528-000 representada pelo seu representante senhor FABIO 
JUNQUEIRA MACHADO CPF nº 135.589.298-88 RG sob o nº 20.005.634-7 SSP/SP residente e domiciliado na Av. Ayrton Senna, Bairro Centro 
Novo Mundo - MT, 
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Item Especificação Qtde Valor Unitário  

23331 Ácido úrico 480 16,90 

23332 ASLO 90 16,90 

23333 BAAR no Escarro 30 16,90 

23334 Colesterol total 600 16,90 

23335 Creatinina 300 16,90 

23336 Glicose 720 16,90 

23337 Grupo sanguíneo (ABO +RH) 60 16,90 

23338 Hanseníase 30 20,00 

23339 Hemograma 900 16,00 

23340 Látex (Fator reumatóide) 90 16,00 

23341 Leishmaniose 30 20,00 

23342 Malária 12 20,00 

23343 Parasitológico de fezes 420 20,00 

23344 PCR 90 20,00 

23345 Plaquetas, contagem de 420 15,00 

23346 Secreção vaginal 42 20,50 

23347 Teste de gravidez HCG 90 16,50 

23348 Trigliceres 600 16,90 

23349 Uréia 300 16,90 

23350 Urina 600 16,90 

23351 Urocultura 12 60,00 

23352 VDRL 60 20,00 

23353 FSH 6 34,99 

23354 LH 6 34,99 

23355 Rubéola 6 59,00 

23356 Ferro 6 34,00 

23357 Ferritina 6 34,00 

23358 Lipidograma 30 78,00 

  
Novo Mundo, 01 de novembro de 2013. 
  
ROBERTA MEZALIRA VENTUROSO  
Pregoeira Oficial 
  
JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria de Fatima Dias dos Santos 

Código Identificador:897C6FE9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPURAH  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 008/2013 EDITAL Nº 004/2013 RESULTADO FINAL  
 
O Presidente da Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado 008/2013 no uso de suas atribuições conferidas pela Portaria Nº 
272/2013/GP/PMT, de 15 de outubro de 2013, torna público o Resultado Final do Processo Seletivo Simplificado 008/2013, realizado em 03 de 
Novembro de 2013, conforme anexo “I” a este edital, dando inicio ao prazo recursal de 48 (quarenta e oito horas) após publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Tapurah (MT), aos seis dias do mês de novembro do ano de dois mil e treze. 
  
LUIZ GONÇALVES DE QUEIROZ 
Presidente da Comissão do Processo Seletivo Simplificado 008/2013 
  
ANEXO I  

  
n° inscr. Nome do candidato Nº RG Cargo Nº Acertos Nota Situação 

002 Sabrina Iara de Mello 6919332-3 Médico Clínico Geral 16 8,0 Aprovado 

001 Edson Luiz de Souza 27653539-X Médico Clínico Geral 15 7,5 Classificado 

 
Publicado por: 

Wenda Moreira Bicalho 
Código Identificador:BD5BD893 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO  

 
A Prefeitura Municipal de Várzea Grande torna público aos interessados que o Pregão Eletrônico n. 05/2013 tendo como objeto o Registro de preços 
para futura e eventual aquisição de medicamentos para atender as necessidades do Hospital e Pronto Socorro Municipal de Várzea Grande e rede 
Municipal foi, HOMOLOGADO em 25/10/2013, sagrou-se vencedora a empresa abaixo relacionada. 

  
RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 38/2013 
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Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n. 38/2013, celebrada entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA 
GRANDE e a Empresa relacionada abaixo, cujo preço está a seguir registrado por Preço Unitário, em face à realização do Pregão Presencial n. 
05/2013. 
Validade: 12 (doze) meses. 
  
ARTMED HOSPITALAR LTDA-ME  

ITEM  UND DESCRIÇÃO DO PRODUTO MARCA  QUANT ANUAL  VALOR UNT  VALOR TOTAL  

17 AMP  Enoxaparina Sódica 20mg/0,2ml AGILA 3600 6,53 23.508,00 

46 AMP  Imunoglobulina humana 5,0 g AGILA 120 10,30 74.160,00 

  
Valor Total dos Itens R$ 97.668,00 (Noventa e sete mil seiscentos e sessenta e oito reais). 
  
OBS: Itens Frustado 22, 23, 27, 40, 44, 48. 
  
Várzea Grande –MT 25 de Outubro de 2013 
  
CONTRATANTE:  
  
Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande-mt  
JAQUELINE BEBER GUIMARÃES 
Secretária de Saúde 
  
CONTRATADO:  
  
ANDERSON ALBERTO DE AMORIM 
Artemed Hospitalar Ltda 
Cnpj N. 04.094.782/0001-26 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:BA67EF89 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO  

 
A Prefeitura Municipal de Várzea Grande torna público aos interessados que o Pregão Eletrônico n. 05/2013 tendo como objeto o Registro de preços 
para futura e eventual aquisição de medicamentos para atender as necessidades do Hospital e Pronto Socorro Municipal de Várzea Grande e rede 
Municipal de várzea grande foi, HOMOLOGADO em 25/10/2013, sagrou-se vencedora a empresa abaixo relacionadas 

  
RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 39/2013 
  
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n. 39/2013, celebrada entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE 
e a Empresa relacionada abaixo, cujo preço está a seguir registrado por MENOR PREÇO POR ITEM , em face à realização do Pregão Eletrônico 
n. 05/2013. 
  
Validade: 12 (doze) meses. 
  
CIRÚRGICA SANTA CRUZ COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSP. 

ITEM UND DESCRIÇÃO DO PRODUTO MARCA QUANT ANUAL 
VALOR 

UNT 
VALOR 
TOTAL 

43 AMP Heparina sódica 5.000UI subcutanea.0,25ml CRISTALIA 18600 16,00 297.600,00 

  
Valor Total dos Itens R$ 297.600,00 (Duzentos e noventa e sete mil e seiscentos reais). 
  
OBS: Itens Frustado 22, 23, 27, 40, 44, 48. 
  
Várzea Grande – MT, 25 de Outubro de 2013 
  
CONTRATANTE:  
  
Prefeitura Municipal de Várzea Grande  
JAQUELINE BEBER GUIMARÃES 
Secretária de Saúde 
  
CONTRATADO: 
  
JEFERSON AUGUSTO SCUSTER 
Cirúrgica Santa Cruz Comércio de Produtos Hosp 
Cnpj N. 94.516.671/0001-53 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:CB2BA51E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO  
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A Prefeitura Municipal de Várzea Grande torna público aos interessados que o Pregão Eletrônico n. 05/2013 tendo como objeto o Registro de preços 
para futura e eventual aquisição de medicamentos para atender as necessidades do Hospital e Pronto Socorro Municipal de Várzea Grande e rede 
Municipal de várzea grande foi, HOMOLOGADO em 25/10/2013, sagrou-se vencedora a empresa abaixo relacionada. 

  
RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 40/2013 
  
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n. 40/2013, celebrada entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE 
e a Empresa relacionada abaixo, cujo preço está a seguir registrado por MENOR PREÇO POR ITEM , em face à realização do Pregão Eletrônico 
n. 05/2013. 
  
Validade: 12 (doze) meses. 
  
ELFA MEDICAMENTOS LTDA 

ITEM UND DESCRIÇÃO DO PRODUTO MARCA QUANT ANUAL VALOR UNT VALOR TOTAL 

08 AMP 
Dimenidrinato 3mg/ml +Cloridrato de piridoxina 5mg/ml+ Glicose 
100mg/ml+ Frutose 100mg/ml 10 ml ( DRAMIN) EV 

ROCHE 3600 1,83 6.588,00 

  
Valor Total dos Itens R$ 6.588,00 (Seis mil quinhentos e oitenta e oito reais). 
  
OBS: Itens Frustado 22, 23, 27, 40, 44, 48. 
  
Várzea Grande – MT, 25 de Outubro de 2013 
  
CONTRATANTE:  
  
Prefeitura Municipal de Várzea Grande  
JAQUELINE BEBER GUIMARÃES 
Secretária de Saúde 
  
CONTRATADO: 
  
JEFERSON AUGUSTO SCUSTER 
Elfa Medicamentos Ltda 
Cnpj N. 94.516.671/0001-53 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:ECC0D4A0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO  

 
A Prefeitura Municipal de Várzea Grande torna público aos interessados que o Pregão Eletrônico n. 05/2013 tendo como objeto o Registro de preços 
para futura e eventual aquisição de medicamentos para atender as necessidades do Hospital e Pronto Socorro Municipal de Várzea Grande e rede 
Municipal foi, HOMOLOGADO em 25/10/2013, sagrou-se vencedora a empresa abaixo relacionada. 

  
RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 41/2013 
  
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n. 41/2013, celebrada entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE 
e a Empresa relacionada abaixo, cujo preço está a seguir registrado por MENOR PREÇO POR ITEM , em face à realização do Pregão Eletrônico 
n. 05/2013. 
  
Validade: 12 (doze) meses. 
  
HYPOFARMA INSTITUTO DE HYPODERMIA E FARMÁCIA LTDA 

ITEM UND DESCRIÇÃO DO PRODUTO MARCA QUANT ANUAL VALOR UNT VALOR TOTAL 

06 AMP Diclofenaco Sódico 75mg/ mL 3ml HYPOFARMA 92400 0,53 48.972,00 

  
Valor Total dos Itens R$ 48.972,00 (Quarenta e oito mil novecentos e setenta e dois reais). 
  
OBS: Itens Frustado 22, 23, 27, 40, 44, 48. 
  
Várzea Grande – MT, 25 de Outubro de 2013 
  
CONTRATANTE:  
  
Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande-mt  
JAQUELINE BEBER GUIMARÃES 
Secretária de Saúde 
  
CONTRATADO: 
  
EVANI APARECIDA DOS SANTOS 
Hypofarma Instituto de Hypodermia e Farmácia Ltda 
Cnpj N. 17.174.657/0006-82 
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Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:0EF7ABDC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO  
 
A Prefeitura Municipal de Várzea Grande torna público aos interessados que o Pregão Eletrônico n. 05/2013 tendo como objeto o Registro de preços 
para futura e eventual aquisição de medicamentos para atender as necessidades do Hospital e Pronto Socorro Municipal de Várzea Grande e rede 
Municipal foi, HOMOLOGADO em 25/10/2013, sagrou-se vencedora a empresa abaixo relacionada. 

  
RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 35/2013 
  
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n. 35/2013, celebrada entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE 
e a Empresa relacionada abaixo, cujo preço está a seguir registrado por MENOR PREÇO POR ITEM , em face à realização do Pregão Eletrônico 
n. 05/2013. 
  
Validade: 12 (doze) meses. 
  
BRASIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
CNPJ n: 07.344.150/0001-61 

ITEM UND DESCRIÇÃO DO PRODUTO MARCA 
QUANT 
ANUAL 

VALOR 
UNT 

VALOR 
TOTAL 

  15 COM Doxiciclina 100 mg PHARLAB 360 0,30 108,00 

  24 AMP 
Fitomenadiona 10mg/ml 1ml 
(vitamina k) 

HIPOLABOR 2520 0,76 1.915,20 

  
Valor Total dos Itens R$ 2.023,20 (Dois mil vinte e três reais). 
  
DIMACI PR MATERIALCIRÚRGICO LTDA 
CNPJ: 00.656.468/0001-39 

ITEM UND DESCRIÇÃO DO PRODUTO MARCA 
QUANT 
ANUAL 

VALOR 
UNT 

VALOR 
TOTAL 

16 AMP Enoxaparina Sócica 40mg/0,4ml BLAUSIEGEL 3600 8,06 29.016,00 

  
Valor Total dos Itens R$ 29.016,00 (Vinte e nove mil e dezesseis reais). 
  
STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA 
CNPJ: 00.995.371/0001-50 

ITEM UND DESCRIÇÃO DO PRODUTO MARCA 
QUANT 
ANUAL 

VALOR 
UNT 

VALOR 
TOTAL 

02 AMP Dexametasona 4 mg/ml 2,5ml TEUTO 16200 0,64 10.368,00 

03 FCO Dexametasona elixir 0,1mg/ml 100ml PRATI.DONADUZZI 180 1,27 228,60 

04 FCO 
Dexametasona, sulfato de neomicina, 
sulafato de polimixina B colirio 5 ml 
(Maxitrol) 

ALCON 36 9,77 351,72 

05 AMP Diclofenaco Potássico 75 mg/ mL3 ml TEUTO 72000 1,20 86.400,00 

07 FCO Digoxina 0,5mg/mL gotas PRATI.DONADUZZI 60 9,45 567,00 

09 COM Diosmina 450 mg+ Hesperidina 50 mg MABRA 120 1,11 133,20 

10 AMP Dipirona Sódica 500mg/ml 2 ml TEUTO 228000 0,42 95.760,00 

11 FLAC 
Dipropionato de beclametasona 
400mcg/ml (Clenil A) 

FAMALAB 120 6,00 720,00 

12 AMP Dobutamina 12,5mg/ml 20ml NOVA FARMA 4800 2,20 10.560,00 

13 FCO 
Domperidona 1mg/ml suspensão oral 
100ml 

MEDLEY 120 15,00 1.800,00 

14 COM Doxazosina 2 mg SANDOZ 120 0,50 60,00 

18 AMP Epinefrina 1mg/ml 1 ml HIPOLABOR 19200 0,70 13.440,00 

19 TB 

Acetato de retinol 10.000 UI+ 
aminoácidos 25mg+ metionina 5 mg+ 
cloranfenicol 5 mg Pomada Oftalmica 
(epitezan) 

ALLERGAN 60 10,38 622,80 

20 COM Espironolactona 25 mg CELLOFARM 3600 0,12 432,00 

25 FRS Fluconazol 2MG/ML 100ML ISOFARMA 1440 3,41 4.910,40 

26 AMP Flumazenil 0,1mg/ml 5 ml CRISTALIA 1800 18,79 33.822,00 

28 FCO 
Fosfato Sódico Monobásico 130 ml 
(fleet enema) 

CRISTALIA 120 6,78 813,60 

29 AMP Furosemida 10mg/ml 2ml TEUTO 27600 0,29 8.004,00 

32 AMP Gentamicina 20 mg 1 ml NOVA FARMA 2280 0,34 775,20 

33 AMP Gentamicina 40mg 1 ml NOVA FARMA 1800 0,37 666,00 

34 AMP Gentamicina 80mg 2 ml NOVA FARMA 6600 0,56 3.696,00 

36 AMP Gliconato Cálcio 10% 10ml ISOFARMA 10800 0,48 5.184,00 

37 AMP Glicose 25% 10 ml ISOFARMA 15000 0,13 1.950,00 

38 AMP Glicose 50% 10 ml ISOFARMA 32400 0,14 4.536,00 

39 COM Glimeprida 1 mg MEDLEY 36 0,36 12,96 

41 AMP 
Hemitartarato de norepinefrina 8mg/4ml 
(noradrenalina) 

NOVA FARMA 11520 0,90 10.368,00 

42 FCO Heparina sódica 5000UI/ mL 5ml CRISTALIA 2400 6,06 14.544,00 

45 FCO 
Ibuprofeno suspensão oral 20mg/ml 100 
ml 

NATULAB 120 8,94 1.072,80 

47 AMP Imunoglobulina humana 5,0 g OCTAPHARMA 120 1.012,00 121.440,00 

49 FCO 
Insulina Humana Regular Solução 
injetável 100 UI/ mL 10ml 

NOVO NORDISK 360 27,31 9.831,60 

50 FCO 
Insulina Humana NPH Suspensão 
injetável 100 UI/mL 10ml 

ULLY 720 22,14 15.940,80 

  
Valor Total dos Itens R$ 459.010,68 (Quatrocentos e cinqüenta e nove mil dez reais e oitenta centavos). 
  



Mato Grosso , 07 de Novembro de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1845 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          145 
 

OBS: Itens Frustado 22, 23, 27, 40, 44, 48. 
  
Várzea Grande – MT, 25 de Outubro de 2013 
  
CONTRATANTE:  
  
Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande/mt  
JAQUELINE BEBER GUIMARÃES 
Secretária de Saúde 
  
CONTRATADO: 
  
VINICIUS SOARES FEDRIZZI 
Brasil Distribuidora de Produtos 
Cnpj N: 07.344.150/000161 
  
LUIZ RENATO GAROFANI 
Dimaci pr Material Cirúrgico Ltda 
Cnpj: 00.656.468/0001-39 
  
]ADALBERTO CAVALCANTE DA NÓBREGAJÚNIOR 
Stock Comercial Hospitalar Ltda 
Cnpj: 00.995.371/0001-50 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:85FD76DF 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO  

 
A Prefeitura Municipal de Várzea Grande torna público aos interessados que o Pregão Presencial n. 37/2013 tendo como objeto REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EQUIPOS PARA BOMBA DE INFUSÃO BEM COMO EXTENSOR E SERINGAS 
PARA BOMBA DE SERINGA, COM CESSÃO DE 200 (DUZENTOS) BOMBAS DE INFUSÃO E 75 (SETENTA E CINCO) BOMBAS DE 
SERINGAS EM REGIME DE COMODATO PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICIPIO DE VARZEA GRANDE, foi, HOMOLOGADO em 29/10/2013, sagrando-se vencedoras as empresas abaixo relacionadas 

  
RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 42/2013 
  
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n. 42/2013, celebrada entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA 
GRANDE e a Empresa relacionada abaixo, cujo preço está a seguir registrado por MENOR PREÇO POR LOTE em face à realização do 
Pregão Presencial n. 37/2013.  
.  
Validade: 12 (doze) meses.  

  
PMH PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA  

ITEM  UND DESCRIÇÃO DO PRODUTO MARCA  
QUANT  
ANUAL  

VALOR  
UNT 

VALOR  
TOTAL  

01 UN 
Equipo para Bombas de Infusão (Compatível com a marca da 

bomba) 
HARTMAN  100.000 16.3633 1.636.330,17 

02 UN 
Extensor para Bomba de Seringa: 18.000 (Compatível com a marca 

da bomba) 
TERUMO  50.000 3.7731 188.655,00 

03 UN 
Seringa para Bomba de Seringa 50 ml (Compatível com a marca da 

bomba) TERUMO  12.000 3.9717 47.660,40 

04 UN 
Seringa para Bomba de Seringa 20 ml (Compatível com a marca da 

bomba) 
TERUMO  8.000 0,7943 6.354,40 

05 UN Bombas de Infusão em Regime de Comodato TERUMO  200 0,0001 0,02 
06 UN Bombas de Seringa em Regime de Comodato TERUMO  75 0,0001 0,01 

  
Valor Total dos Itens R$ 1.379.000,00 (Hum milhão, trezentos e setenta e nove mil reais). 
  
Várzea Grande – MT, 29 de Outubro de 2013 
  
CONTRATANTE:  
  
Fundo Municipal de Saúde de Várzea Grande-mt  
JAQUELINE BEBER GUIMARÃES 
Secretária de Saúde 
  
CONTRATADO:  
  
ELIANE RODRIGUES PERERIA 
Pmh Produtos Médicos Hospitalares Ltda 
Cnpj N. 00.740.696/0001-92 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:1EA73822 
 

 


